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3• REUNIÁO, REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 1980 

As dez horas e trinta minutos do dia vinte e seis de março de mil nove­
centos e oitenta, na Sala ''Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar 
Franco (Presidente), Milton Cabral (Relator), Passos Pôrto, Jutahy Maga­
lhãC:s e Dirceu Cardoso. r:eúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito cria­
da pela Resolução n• 69, de 1978, para investigar denúncias formuladas pela 
revista Der Splegel, daAlemanha, sobre a execução do Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Arnon 
de Mello, Alberto Silva, Lenoir Vargas e Roberto Saturnino. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Sr. Presiden~ 
te que solicita ao Comandante Antônio Didier Barbosa Vianna. Engenheiro 
Nuclear, preste o juramento de praxe. 

Em seguida; usando da palavra, o Sr. Senador Passos Pôrto procede a 
leitura do texto do Projeto que será oferecido ao Senado Federal para estabe­
lecer normas de proteção à empresa privada nacional produtora de bens de 
capital e serviços de engenharia. O Sr. Senador Passos Pôrto esclarece que o 
referido Projeto foi elaborado baseado nas sugestões apresentadas pelo Presi~ 
dente da Associação Brasileira de Desenvolvimento de Base - ABDIB -
Dr. Valdir Gianetti, por ocasião do seu depoimento prestado ante essa CPI. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concedê a palavra ao depoente que apre~ 
senta sua exposição oralmente e se coloca, em seguida, à disposição da Co~ 
missão para quaisquer esclarecimentos. 

Na fase interpelatória. usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Srs. 
Senadores Passos Pôrto e Dirceu Cardoso. 

O Sr. Presidente suspende os trabalhos da Comissão marcando o seu 
reinício para as 16:00 horas. 

Às dezesseis horas e trinta minutos é reaberta a reunião pelo Sr. Senador 
Passos Pôrto, Vice-Presidente no exercício da Presidência e concede a-palavra 
ao Sr. Senador Dirceu Cardoso, dando assim, continuidade aos debates. 

Em seguida, o Sr. Senador Itamar Franco, já de posse da Presidência, 
concede a palavra ao Sr. Senador Jutahy Maga-lhães que solicita a convo~ 
cação do Dr .. Paulo NogUeira Batista, Presidente da NUCLEBRÃS, a fim de 
q~e pe:ante ~Comissão possa responder a todas as indagações que lhe fore~ 
fettas~ mclustve pela Imprensa, para esclarecer as dúvidas e as objeções quan­
to ao programa nuclear brasileiro. 

1 Finalmente, a palavra ê franqueada ao depoente que esclarece não ter 
criticado o Acordo Nuclear tendo, porém, tecido algumas observações, e, em 
seguida, agradece a oportunidàde de depor ante esta Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

O Sr. Presidente determina que as notas taquigráficas, tão logo traduzi~ 
das e revisadas, sejam publicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Cle1de Mana Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, lavrei a presen­
te Ata, que, !Ida e aprovada, será assmada pelo Sr. Presidente e irâ à publi~ 
cação. 

ANEXO Ã ATA DA 3• REUNIÀO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE !NQUERITO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
69, DE 1978, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO CO­
MANDANTE ANTONIO DIDEER BARBOSA VIANNA, ENGE­
NHEIRO NUCLEAR, QUE SE PUBLECA COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
RELATOR: SENADOR MILTON CABRAL 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!GRÃF!CO DA 
REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Havendo número legal, decla­
ro abertos os nossos trabalhos. 

Vou solicitar ao Comandante Antônio Carlos Didier Barbosa Vianna 
que preste o juramente de praxe. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Juro, como dever de consciência, dizer 
toda a verdade - nada omitido do que seja do meu conhecimento -sobre 
quaisquer fatos relacionados com a investigação a cargo desta Comissão Par­
lamentar de Inquérito, quer quanto às supostas irregularidades tornadas 
públicas pela imprensa nacional ou estrangeira, quer quanto à concepção e 
implantação do programa nuclear sob exame. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Antes de iniciar nossos trabalhos, gostaria 
de trazer ao conhecimento da Comissão o texto do projeto que nos propuse­
mos a fazer, de acordo com aquele pedido ao Dr. Valdir Gianetti, Presidente 
da ABDIB, projeto de lei do Senado que vai estabelecer normas de proteção à 
empresa privada naCional produtora de bens de capital e de serviços de enge­
nharia. 

Fizemos a adaptação legislativa às sugestões lá da ABDIB e eu gostaria 
de que{) texto do projeto e a justificativa ficassem na ata de hoje, já como a 
primeira contribuição da nossa CPI. 

v a. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• poderia ler ajustificati-

O SR. PASSOS PORTO- Muito melhor é o texto do projeto. Vejamos. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• DE 1980 
Estabelece normas de proteção à empresa privada nacional pro. 

dutora de béns de capital e de serviços de engenharJa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O apoio do Governo Federal à empresa privada nacional pro~ 

dutora de bens de capital e de serviços de engenharia se dará em obediência 
ao disposto nesta Lei. 

Art. 29 Os órgãos federais, bem como as instituições de apoio financei~ 
ro e entidades gestoras de incentivos fiscais, setoriais e regionais, deverão dar 
prioridade nos processos de associação de capital nacional e estrangeiro: 

I- Ao fortalecimento da p~s ão do sócio nacional, que terá preferên­
cia na negociação micial, e a quem serâ oferecido, quando necessário, recur­
sos para capitalização. ut&' 0 canismos oficiais. 
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11 - Ao sócio estrangeiro, que der garantia da abertura da tecnologia 
externa de processos ejou produtos, de forma a possibilitar ao sócio nacional 
obter a efetiva transferência da tecnologia e sua assimilação. 

Art. 39 As pessoas jurídicas de direito público ou empresas sob o seu 
controle, empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas subsi­
diárias, bem como as instituições de apoio financeiro e entidades gestoras de 
incentivos fiscais e outros benefícios, setoriais e regionais, adotarão procedi­
mento de, uma vez identificada qualquer oportunidade de investimento, pro­
curar esgotar as possibilidades da participação do setor privado nacional. 

Art. 49 Para a utilização, absorção e nacionalização de tecnologia, as 
entidades mencionadas no art. 29 desta Lei, darão prioridade: 

I - Ao aproveitamento da tecnologia existente no País. 
II - Ã execução, no País, da engenharia básica e processual. 
Ill - À realização, no País, de toda a engenharia de detalhamento. 
IV - Ao maior índice de nacionalização possível nas máquinas, inclusi-

ve componentes. 
Art. 59 A irnport:ição de bens de capital, tais como máquinas, equipa­

mentos, aparelhos e instrumentos, com redução ou isenção de impostos e ta­
xas, só poderá ser efetivada, urna vez comprovada, pelo órgão competente, a 
inexistência de similar efou capacidade de produção nacional. 

Parágrafo único. Aplica-se também o disposto neste artigo à contra­
tação de serviços de engenharia. 

Art. 69 Na execução de projetos de interesse de empresas e f ou órgãos 
oficiais, mesmo amparados por financiamentos externos, adotar-se-à a obri­
gatoriedade de determinar primeiro o montante do fornecimento de equipa­
mento pela indústria nacional, realizando, em seguida, licitação internacional 
ou outra forma de negociação para a parcela a ser adquirida no exterior. 

§ }9 O montante do fornecimento de equipamento pela indústria nacio­
nal será determinado pelo exame, por órgão competente, de existência de si­
milar nacional e f ou capacidade de produção nacional. 

§ 29 Nos casos de consórcios para fornecimentos, dar-se-á preferência 
àqueles sob a liderança de empresas nacionais, às quais deverá ser confiada a 
posição de contratante principal. 

Art. 7~ Os órgãos e entidades de administração federal, direta e indire­
ta, somente poderão importar diretamente ou adquirir no País, arrendar ou 
locar bens de capital de origem externa, tais como máquinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos, uma vez comprovada, pelo órgão competente, a 
inexistência de similar e(ou de capacidade de produção nacionaL 

Parágrafo- único. Aplica-se também o disposto neste artigo à contra­
tação de serviços de engenharia. 

Art. 89 A política a ser adotada na área de bens de capital e de serviços 
de engenharia, deverá compreender, basicamente, os seguintes princípios e 
normas: 

I -Os órgãos mencionados no art. 2~ desta Lei e outros com atribuições 
legais da mesma natureza, quando da análise e aprovação de projetos, deve­
rão observar um equilíbrio de evitar, de um lado, o monopólio, e, de outro, o 
excessivo número de empresas na mesma linha de produção,visando uma re­
lativa especialização e a obtenção de um adequado grau de competição. 

I I - A diretriz estabelecida na alínea anterior deverá ser seguida pelo 
BNDE- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, no apoio e parti­
cipação em fihanciamento e pela FINAM E- Agência Especial de Financia­
mento Industrial, no credenciamento de fornecedores, bem como pelas em­
presas oficiais setoriais compradoras, inclusive as pessoas de direito público 
ou empresa sob seu controle, empresas públicas, sociedades de economia mis­
ta ou suas subsidiárias. 

111- O Poder Executivo promoverá e incentivará todo esforço pela pro­
gressiva nacionalização de componentes. 

Art. 99 O disposto nesta Lei será aplicado aos órgãos da administração 
direta e indireta dos Estados e dos Municípios nos seus projetos que tenham 
amparo e participação do Governo Federal. 

Art. 10. Esta Lei será regulamentada no prazo de cento e oitenta dias e 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

A justificativa não precisa ser lida porque é aquela em defesa do mercado 
nacional à indústria de base. O projeto será subscrito pela hierarquia da pró­
pria Comissão, Senador Itamar Franco e demais membros. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Muito obrigado, Senador 
Passos Pôrto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex• trabalhou para o Presidente. 

O SR. PASSOS PORTO - Eu trabalhei para a Comissão. 

~; 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Gostaria, com permissão dos 
Srs. Senadores, de passar a palavra ao Sr. Comandante Antônio Carlos Di· 
dier Barbosa Vianna. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Peço licença para uma observação preli· 
minar. Senador Passos Pôrto, acho que o V. Ex• não trabalhou para a Comis­
são. V. Ex• está trabalhando para o Brasil. Esse projeto é da mais alta impor­
tância para a indústria nacional e para o contexto brasileiro, como um todo. 
A Resolução n~ 9 do CDE. precisava uma institucionalização. Então, resol· 
vemos transformar em lei aquilo que jâ é uma resolução do Conselho de De­
senvolvimento Econômico, e que o pessoal não cumpre. Agora talvez passem 
a cumprir a Resolução do COE. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui convocado na semana passada, para 
depor aqui na Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Acordo Nuclear. 
Infelizmente a quantidade de informações que tem sido divulgada pela NU· 
CLEBRÁS e pelo Governo sobre este acordo, em geral, é muito pequena; tem 
havido alguns vazamentos pela imprensa que nos permitiu ter conhecimento 
de alguns dos acordos feitos diretament~ pela NUCLEBRAS com as empre­
sas alemãs. O que realmente estã sendo feito pela N:l!CLEBRÃS, em geral, ~ 
omitido da opinião pública. Eu soube, jâ há bastante tempo, que a NU­
CELBRÁS tinha dado uma ordem interna proibindo aos técnicOS e engenhei­
ros fazer qualquer esclarecimento ao público, prestar qualquer declaração ou 
mesmo publicar qualquer papel escrito. 

No meu entender de brasileiro e também de tecnólogo e engenheiro, es­
conder informações não conduz a soluções. O diálogo, que é a matéria prima 
de V. Ex•s aqui no Senado, em geral, conduz a soluções melhores. É muito 
difícil que um grupo de pessoas, fechado, consiga encontrar melhor solução. 
Por outro lado existe um problema também político. Se a solução é feita fe­
chada e é imposta a um País, a uma sociedade, a tendência natural é de haver 
uma reação contra, mesmo que os programas, as decisões fossem acertadas. 
A não participação da comunidade nas decisões, às vezes, torna a execução 
dessas decisões inviáveis. Como todos sabem o Programa Nuclear foi impos­
to ao Pais, foi assinado às escondidasf os textos do acordo foram omitidos à 
opinião pública e, que eu saiba, ainda não vi publicada a filosofia do Progra­
ma Nuclear Brasileiro, ou mesmo o Programa Nuclear Brasileiro. O Senador 
me apresentou hoje, aqui, um papel que registra as prestações de contas da 
NUCLEBRÃS. E começa com o título "O Programa Nuclear Brasileiro". 

O Senador me disse que só recebeu essa prestação de contas hoje, aqui, e 
assim mesmo porque pediu. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estive ontem com o Presidente da NU­
CLEBRÂS e pedi que ele mandasse para a Çomissão ontem à tatde. Acho 
que nós também não tínhamos conhecimento; ele nos mandou hoje. Eu solici­
tei que mandasse alguns exemplares para serem distribuídos e a Comissão to­
mar cOnhecimento. 

O SR. ANTÔNIO DIDIER- Anteriormen.te foi a entrevi~ta publicada 
durante o recesso e nós acompanhamos, portanto não precisaria isto aqui 
para sabermos o Programa Nuclear Brasileiro, não é verdade? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Apenas para conhecer o pensa­
mento da entrevista que ele deu à imprensa. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Ah! Mas o Programa Nuclear independe 
destâ publicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Esta foi a entrevista que ele deu. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Bom. E um problema talvez de definição. 
O que eu chamo de programa não é um cronograma de fabricação de usinas. 
Considero um programa uma coisa mais ampla. O que o País pretende obter 
da área nuclear ou da utilização da energia nuclear; para a energia elétrica, 
para as vendas de combustível, ou para a aplicação em armas nucleares. O 
que é que o País pretende fàzer com a energia nuclear? Que tipo de diretivas 
deverão ser tomadas na área de absorção de tecnologia, de fabricação dos 
componentes e da!) partes dessas usinas no País. Em suma, que tipo de auto­
nomia nuclear o Brasil está procurando e em que prazos e a que custos? Isso 
chamo de um programa. 

Uma das coisas que chocou um pouco quando foi feito o Acordo Nu­
clear é que saiu publicado nos jornais os resumos dos acordos e inclusive um 
organograma. Do lado .alemão havia cerca de 33 das maiores indústrias ale­
mãs como parte do Acordo Nuclear, e do lado brasileiro, a NUCLEBRÃS. O 
que mostrava a fragilidade com que o Brasil estava enfrentando um problema 
dessa magnitude, porque o que era a NUCLEBRÃS na época? Um escritório. 
Enquanto se tinha todo o parque pe!H!do alemão por dettás, pelo lado brasi­
leiro omitiu-se totalmente a indústria nacional e se colocou como NU­
CLEBRÃS, único adquirente, executor, fiscal, ela só. E sem ter estrutura, na 
época, para isso. As conseqüências de decisões como essa estamos pagando 
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agora. Já em 1973, nuns documentos que vou deixar aqui com o Senador Ita­
mar Franco, de uma conferência que fiz no EM FA (Estado Maior das Forças 
Armadas), e no Instituto Militar de Engenharia, deixava bem claro que, na é­
poca, o Brasil tinha um programa de prospecção de urânio, que era um pro­
grama fixo, com o objetivo de encontrar urânio no País, com verbas bem defi~ 
nidas e um programa a longo prazo porque os recursos eram retirados do Im~ 
posto Único sobre Combustíveis. Está dito bem claro, em 1973, que o Brasil 
teria autonomia no suprimento de urânio em face desse programa. O progra­
ma tinha começado uns J anos antes desse Acordo Nudear. E antes mesmo 
do Acordo Nuclear, eu já estava afirmando que o Brasil teria autonomia de 
urânio. E tem. Já devemos ter reservas que dá para operar mais ou menos 
umas trinta usinas durante uns trinta anos. Usinas deste tipo que eles estão 
instalando. 

Mas agora vem ponto importante: o que aconteceu de diferença da épo· 
ca para agora, é que até 1973, quando houve o que se chama crise do pe· 
tróleo, - na realidade não houve uma crise do petróleo, houve um aumento 
do preço do petróleo, que multiplicou por quatro o seu preço. Naquela épo· 
ca, em 1973, pfaticamente o preço do quilowatt produzido por uma usina nu­
clear, por uma usina termelétrica a gás ou a óleo, ou por uma hidrelétrica, era 
mais ou menos igual. Então se discutia a economicidade de uma determinada 
usina, em determinado lugar, em face das linhas de transmissão, de facilidade 
de custo da área que iria ser alagada, etc. Multipticou·se, nas duas primeiras, 
a nuclear e a de petróleo, o preço do combustível por quatro. O custo da 
hídrica, com exceção da inflação mundial, continua mais ou menos igual. En~ 
tão, hoje estamos com uma situação bem diferente. Qualquer usina nuclear 
vai ter um custo de geração de energia elétrica, hoje, pelo menos o dobro de 

-uma usina hídrica, mesmo as que estão ficando mais longe. Porque estamos 
comparando qualquer coisa como Itaipu 700, 750 dólares por quilowatt, com 
cerca de 2 mil e 200 dólares, ou 2 mil dólares por quilowatt. Talvez seja mais 
barato trazer energia de uma das hidrelétricas que se instalasse no Purus para 
o Rio de Janeiro, com todas as perdas e com todo os custos da transmissão, 
mesmO assim talvez saísse ainda mais barato do que uma usina nuclear. 

Nestas condições fica questionável se o País deve começar a pagar o 
dobro das nossas contas de energia elétrica, para ter um programa nuclear. 
Precisava que esse Programa Nuclear fosse de fato um programa, para o País 
saber realmente o que se pretende e que benefícios sociais o Brasil poderia ter 
desse programa. 

Porque construir usinas, comprando usinas como estamos fazendo ago~ 
ra, eu não chamo isso de programa. Na verdade os acordos foram um pouco 
amplos. Fizeram-se os acordos para a construção de oito usinas, um outro 
acordo para fazer-se o enriquecimento de urânio pelo projeto do jet nozzle, 
um outro acordo para fazer·se o reprocessamento do combustível, embora 
esse do reprocessamento do combustível eu não tenha ouvido falar a respeito. 
Paralelamente com isto teve um acordo para parte de engenharia dessas usi~ 
na.s, para ser feita a transferê_ocia de tecnologia na parte de ..engineering das 
usmas. 

Por isso é que acho que está faltando um programa. Uma usina de enri­
quecimento envolve aspectos políticos muito sérios. Os aspectos de energia 
elétrica para abastecer uma usina dessas envolve aspectos também serííssi~ 
mos. Fora o suprimento de urânio para a usina. O suprimento de urânio nós 
conseguimos. Na época da decisão nós ainda não tínhamos, mas agora jâ 
teríamos. Uma usina de enriquecimento precisaria cerca de 8 mil toneladas de 
urânio por ano, para poder ser econômica. Então precisa ter 8 mil toneladas 
de matéria-prima para alimentar a usina, e garantir isso seguramente durante 
uns trinta anos. Nesta última publicação da NUCLEBRÁS, aqui, eStá dito 
que devemos ter 219 ou 215 mil toneladas de U30 8 • Tirando a redução daqui, 
talvez dê umas 150 toneladas de urânio e, com a continuação do programa de 
prospecção, provalvelmente teríamos urânio para fazer uma planta de enri· 
quecimento. Agora existe uns problemas na planta de enriquecimento. Nós 
estamos jogando em címa de um processo de um fisico alemão, processo que 
não está aprovado. 

O Governo brasileiro fez um acordo em que entramos com 75% do custo 
do dinheiro, do investimento, e os alemães com 25%. Se der certo o processo, 
eles podem vender para quem quiser. Eu sou industrial, portanto também sou 
homem de negócio. Esse tipo de acordo não é vantajoso. Se eu estou entrando 
com 75%, tenho que ter 75% de lucro; se entrar com 50%, metade para cada 
um. Mas eles, com apenas 25%, poderem vender o processo para quem quiser 
no mundo. Acho que isso não foi bem negociado. 

A dúvida maior é à seguinte: não sei se o Brasil precisaria assumir esse 
risco. Na época, já em 1973, a Ãfrica do Sul queria fazer uns acordos com o 
Brasil para poder fazer enriquecimento de urânio. Por quê? Porque o Brasil 
tem energia elétrica; e uma das condições básicas de se fazer enriquecimento 
de urânio é a conversão de energia elétrica em urânio enriquecído. Isso preci~ 

sa, mais ou menos, de I milhão e meio de quilowatts instalados, só para su· 
prir uma dessas usinas. 

Quando estava na América, lembro· me de ter conversado com os ameri­
canos sobre a Usina Oak Ridge e um deles até ria, e disse: "Nós estamos con~ 
vertendo o carvão do Tenessee numa outra forma de energia que é urânio en~ 
riquecido, e completava: bem eu também não sei se, a longo prazo, isto para a 
sociedade americana vai ser um bom ou mal negócio. porque o carvão tam~ 
bém é útil. Em resumo: estamos queimando uma quantidade imensa de car~ 
vão para gerar cerca de J milhão e meio de quilowatts para acionar as usinas 
de enriquecimento." A verdade é que eles continuam queimando até hoje 
porque o programa nuclear americano é um programa estratégico. Por isso a 
produção do urânió, no caso deles, que é urânio enriquecido a 90%, para sub­
marino e para bomba atômica, continua sendo feita como se nada tivesse ha~ 
vida, não importando os outros custos. 

Um outro aspecto que ocorreu com esse programa nuclear é que foi deci~ 
di do .instalar, pela NUCLEBRÁS, uma fâbrica para fázer os componentes 
básicos do reator. Eu não diria o elemento combustível porque é uma fábrica 
muito pequena, um investimento p-equeno. Mas os componentes d·o reator 
realmente exigem instalações grandes. 

Foi tomada a decisão, inclusive à revelia dajndústria nacional de fazer o 
Parque Industrial de Santa Cruz. Excel.ente negócio para a indústria alemã. 
Eles venderam uma quantidade enorme de máquinas para o Brasil e o pessoal 
da NUCLEBRÃS díz: mas ninguém tem essas máquinas aqui, e assim oBra~ 
si i vai poder usar essas mãquinas. Se ninguém tem é porque não precisa. Por· 
que se o industrial precisar da máquina, Vai e compra; se não tem mercado 
para a máquina, é claro que ele não vai comprar. 

Mas a Usina de Santa Cruz é uma usina bastante integrada, até onde eu 
saiba. Não seria mais eficiente, inclusive para o Brasil como um todo, e daria 
muito mais segurança, se comprasse exclusivamente as máquinas críticas que 
o Brasil não teria para fazer determinadas operações e subcontratasse, com a 
indústria nacional, 6 restante? Talvez os 300 milhões de dólares gastos em 
Santa Cruz, pudessem ser reduzidos a uns 100 milhões de dólares de investi· 
mento. E não se ficava, como se ficou hoje, com um elefante branco daquele 
tamanho de 300 milhões de dólares. Eu digo elefante branco porque, como a 
conjuntura mudou, dificilmente a sociedade brasileira vai concordar em man­
ter um ciclo de construção de usinas nucleares consta·ntes. 

Há dois aspectos contra: primeiro, os recursos nacionais poderiam ser 
muito mais bem aplicados noutros tipos de usinas. Com as mesmas quantida~ 
des de recursos, poderíamos pelo menos fazer duas hidrelétricas em vez de 
uma nuclear; segundo1 o Brasil possuj outras prioridades sociais que tem de 
levar em conta. O problema social brasileiro é crítico e é sério. Eu duvido que 
esta sociedade em que vivemos hoje, depois de deixar abrir o debate sobre 
essa questão nuclear, endossasse um plano de fabricação de usinas como estâ 
previsto aqui nesse folheto - embora isso jâ tenha sido reescalonado. Mas 
está aqui um programa de construção de usinas constantes a partir de agora. 
É evidente que o Brasil deve ter um programa nucle~r. À essa conclusão já Ü• 
nha chegado em 1973, para aquela estrutura de custos. Mudaram-se. as estru~ 
tu r as de custos e mudaram~se os prazos, mas é necessário o Brasil ter um pro­
grama nuclear. 

O programa nuclear se for avançado no tempo, provavelmente não vai 
ser um programa nuclear de reatores de água leve com_ urânio enriquecido. 
Seguramente o Brasil vai passar a ter também- e no futuro apenas- os rea· 
tores rápidos Breeders. Por que? Devido à economia de urânio. Acontece que 
para fazer os reatores rápidos Breeders não são necessárias as instalações de 
Santa Cruz; não existe vaso de pressão de 2000 libras. Os trocadores de calor 
trabalham com pressões de 100 a !50 libras; o vaso ê de 100 a !50 libras. De 
modo que aquela instalação que está lá pode servir para outras coisas, mas 
não para construir esses tipos de reatores, que serão os reatores do futuro. 

Foi por esta razão que chamei a atenção de que foi tomada a decisão de 
fazer a Usina de Santa Cruz com 300 milhões de dólares, baseada num pro­
grama para construir 50 ou 60 usinas do tipo água levefurânio enriquecido. O 
que não é verdade. O BrasH não vai fabricar 50 ou 60 usinas desse tipo. M.es~ 
mo que fosse tomada uma decisão desta, agora, o próprio País ia reverter essa 
decisão depois, porque ela não faz sentido nenhum. E, de 1990 em diante, 
provavelmente os reatores Breeders iriam tomar a frente e ser praticamente os 
únicos fabricados. 

Uma coisa que se pode chamar a atenção: quando foi feito esse acordo 
em que se contratava a construção de 8 usinas de Urânio levemente enriqueci· 
do, eu não fiz nenhuma objeção à compra dessas usinas. Achei esse número 
um pouco eleVado, mas o Brasil precisaria, pelo menos, de umas 4 usinas; tal~ 
vez entre 4 e 8, para poder ter uma produção de plutônio reprocessando o 
combustível de modo a alimentar reatores Breeders regeneradores. Falando 
de Programa Nuclear, vamos entrar um pouco nos detalhes-. Quando foi 
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feil~nll:atil.l:Orn à tJstna de Furnas, Angra I, estava estipulado no acordo 
que p plutônio oroduzido pela usina, cerca de I 50 kg de plutônio por ano, fi. 
!(:&riam no Br.H. h~o estava no acordo. Três anos depois os têcnicos de Fur· 
nas.forâm à imptensa e disseram que o urânio que salsse do reprocessamento 
dos•JementoS' combustíveis de Furnas ficaria nos Estados Unidos, pois da­

...riam um crédito ao Brasil, por esse plutônio. Eu não vi nenhuma referência 
nQS programas da NUCLEBRÁS quanto ao que vai ser feito com o plutônio. 
Só se justifica, a longo prB2o, ter uma usina:, hoje, de urânio enriquecido se 
for para produção de plutônio para reatores rápidos, porque para a produção 
de energia elétrica elas são anti econômicas. Então deve haver urna motivação 
sUperior para, a longo prazo, esse custo ser compensado para a sociedade. 

Nesse programa da NUCLEBRÁS, eu ainda não ouvi falar o que está 
sendo feito com a planta de reprocessamento. Realmente não seria com os 
alemães um acordo adequado nesse sentido, porque os alemães têm pouca ex~ 
periência nessa área. Mas o pessoal achou que se não tivesse a alternativa dos 
alemães, o Brasil não teria alternativa na área nuclear. Do que discordo. O 
Brasil tem uma condição multo parecida com a lndia. E a lndia tem um pro~ 
grama nuclear integrado. A lndia- eu diria- é um país industrialmente do 
tamanho do Brasil. A lndia também comprou reatores de água leve para pro~ 
duçào de plutônio. Eles fizeram a planta de reprocessamento para reproces~ 
sar o combustível, e usam plutônio reprocessado para alimentar os reatores 
rápidos que foram desenvolvidos por eles mesmos. E corno eles têm essa au~ 
tonomia tecnológica, também nos reatores rápidos irradiaram tório e separa~ 
ram U 233, que é o melhor detonador de bomba de hidrogênio. A lndia estâ 
em condições de detonar qualquer bomba que queira. Tecnologicamente fa~ 
!ando, a lndia não assinou o tratado de não proliferação e não está amarrada 
a nenhum dos compromissos com as grandes potências. Se o Brasil fizesse um 
acordo com a fndia na área tecnológica, tenho a impressão que ele teria mui~ 
to a ganhar. Aí talvez pudéssemos trocar tecnologia de igual para igual, em· 
bora eles estejam muito na nossa frente na área nuclear. 

Mas as decisões fechadas conduzem a isso. Fizemos um acordo com os 
alemães. A Alemanha é muito dependente dos Estados Unidos. 75% das ex­
portações alemãs vão para os Estados Unidos. Esse acordo só não foi cance~ 
lado porque será tão bom negócio para a indústria alemã que os sindicatos 
alemães proibiram o cancelamento do acordo. Não foi por obra e graça do 
Brasil e nem da Alemanha, porque senão os Estados Unidos teriam bloquea~ 
do os dois. E eles têm poder para isto. O que eles não têm poder ê de coman~ 
dar a sociedade alemã. 

Acho que já falei demais. 
Infelizmente por falta de informações da NUCLEBRÁS a gente não 

pode debater o que ela reaLmente está fazendo. O que seus técnicos estão fa~ 
zendo? Não hâ publicação de nenhum trabalho da NUCLEBRÁS. Talvez 
seja a única companhia nuclear do mundo que não emita trabalhos técnicos 
sobre o que estã fazendo. Então fica todo o meio, o de engenharia, o científi~ 
co e o industrial, alheio ao problema. 

Da leitura do acordo ficou bem claro para mim, -que sou industrial, que 
não havia espaço para a indústria nacional no programa. Não havia nem 
houve, Por isso eu me desliguei tôtalmente do problema, porqUe tinha que 
tratar da minha vida. Como industrial que era ou eu fechava ou tratava da 
minha vida noutra área. Construímos um reator nuclear para a universidade, 
fabricamos um /oop de sódio para teste de componente de reatores rápidos na 
Ilha do Fundão. Trabalhamos nesse setor nuclear em vários projetos de viabi­
lidade de reator de teste de materiais, etc., inclusive de projeto~ piloto de plan~ 
ta de reprocessamento. 

Mas quando foi feito o acordo e li nos jornais os dados gerais, concluí: 
não há espaço para a indústria nacional. E tomamos a decisão de fechar todas 
as atividades na área nuclear e sair para outra coisa. Saímos e estamos nos 
dando bem. Desejo o mesmo para a NUCLEBRÁS. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Tem a palavra o nobre Sena­
dor Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PôR TO- Sr. Presidente, não sei se a Comissão adota 
essa praxe, não me lembro mais. Eu, por não ter o curriculum vitae do Co­
mandante Didier, fiquei assim sem saber realmente a razão de sua convo~ 
cação. Eu perguntaria então se V. S• fez uma crítica lúcida, própria de um h o~ 
mem muito capaz. Fez as críticas que aliásjã conhecíamos, muitas delas pro~ 
cedentes, e outras sujeitas até a debate. 

Eu pessoalmente não teria nenhuma pergunta a fazer porque V. S• fez 
um exame rápido e crítico do Programa Nuclear. A CPI já tem aqui um acer~ 
vo grande, tanto de respostas às suas indagações como também de conclusões 
que já temos sobre o Programa Nuclear no Brasil. 

Como eu não conhecia o seu passado, não sabia se V. S• teria antes ai~ 
guns vínculos com o programa, pelo menos com o programa nuclear. 

Estou satisfeito, por isso, Sr. Presidente, me dispenso de fazer perguntas 
porque mesmo não teria o que perguntar, ·pois tudo o que S. S• disse eujâ co~ 
nhecia. 

O SR. ANTONIO DIDIER- V. Ex• me desculpe quanto ao currículo, 
mas a minha vinda aqui foi muito em cima. Posso lhe fazer um resumo . 

O SR. PASSOS PORTO- Eu agradeceria a V. S• e a Comissão ficaria 
sabendo. Tenho a impressão que os outros colegas também não têm conheci~ 
menta. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Nobre Senador, em 1957 eu já era enge­
nheiro eletrônico. A Marinha me mandou, em 1951, à América para cursar 
engenharia, Fiz meu mestrado lâ, em 1954, quando voltei ao Brasil. Em 1957 
a Marinha resolveu me mandar de volta à América, especificamente para fa~ 
zer o curso de engenharia nuclear e fazer um ano de estágio no Laboratório 
de Argonne. Tirei o curso de engenharia nuclear de 57 para 58. E de 58 para 
59, durante meu estâgio, fiz minha tese de doutorado em engenharia nuclear. 
Essa tese foi publicada pelo govçrno americano. Naquela época eu visitei to­
das as· instalações nucleares americanas. Todas. Tanto as particulares de em­
presas de energia elétrica como os laboratórios do governo americano. E re~ 
gressei ao Brasil em 59 com o meu doutorado. Naquela época existia um pro~ 
grama nacional de energia nuclear. Tenho cópia dele. Que eu me lembre, foi o 
primeiro Programa Nacional de Energia Nuclear realmente publicado e foi 
tentado ser seguido. Do Plano de Metas do Governo Juscelino, uma delas era 
a construção de um reator experimental na Universidade do Rio de Janeiro. 
Essa meta tinha como objetivo testar a capacidade da indústria nacional de 
construi't uma dessas máquinas, aqui no Brasil. Uma das missões que eu tive, 
já no final do estâgio na América, dada pelo Almirante Octacílio Cunha, 
quando estava na Comissão, no tempo do Governo Juscelino, foi a de estudar 
a possibilidade de fabricar um reator Argonauta aqui. Como aquilo constava 
do plano de metas e o Presidente Juscelino faz.ia questão de tentar cumprir 
aquelas metas, o Almirante Octacílio Cunha acabou fazendo um contrato 
com a nossa empresa· para construir o reator, por administração ... 

O SR. PASSOS PORTO - E de quem era a empresa, Ex•? 

O SR. ANTONIO DIDIER - A empresa era do meu irmão e minha. 
O Almirante Otacílio Cunha, inicialmente tentou construí-lo pela Co~ 

missão. Depois chegou à conclusão de que a mâquina pública não tem agili~ 
dade suficiente para eXecutar um programa desse tipo. Então ele externou 
esta preocupação e eu disse: "Sr. Presidente, se quiser, poderemos fazer isto lá 
na nossa indústria". Como é uma obra que envolve muito desenvolvimento 
de tecnologia e muita parte de engenharia, essa obra teria de ser feita por ad­
ministração, embora se a CNEN quisesse, poderíamos estimar um preço fixo. 

O problema do preço fixo é o seguinte: ou se ganha muito dinheiro ou 
talvez não se tenha dinheiro para acabar a obra. Se acontecesse o primeiro ca­
so, iriam chamar o Presidente da CNEN de ladrão e dizer que estava manco~ 
munado comigo. E no segundo caso, nós dois perderíamos porque ninguém 
acabou nada. Então o melhor seria uma obra por administração. 

F oi feito o contrato por administração, o reator ficou pronto e estâ fun­
cionando até hoje. Esse reator, na época, teve um índice de nacionalização de 
93%, em 1962. 

O SR. PASSOS PORTO- V. S• é um homem importantíssimo no Pro­
grama Nuclear do Brasil mas achei o seu depoimento muito pessimista. 
Parece-me até que V. S• é contra o aproveitamento da energia nuclear doBra­
sil. Chega mesmo a pensar em termos de atendimento de prioridade social, tal 
como V. S• disse. Eu que não conhecia V. S• antes, e agora estou vendo que 
V. S• é uma figura valiosa à política nuclear do Brasil. Acho que V. SI deveria 
ter trazido para nós, aqui, um depoimento até entusiasta, mesmo achando 
que os métodos não fossem procedentes ou que não deveriam ser escalonados 
dentro da política estabelecida no Acordo, mas que V. S• nos daria a alterna~ 
tiva de que o Programa é imprescindível ao desenvolvimento da energia no 
nosso País. Eu lhe achei muito pessimista. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Eu não sou pessimista, nobre Senador, 
pelo contrário. Eu inclusive não gosto de destruir, porque como engenheiro 
eu vivo construindo coisas e construir dá um trabalho louco. Destruir é só pe­
gar a picareta e pôr tudo no chão. De modo que nunca estive do lado do des­
truir; sempre estive do lado do construir. Eu disse aqui, bem claro, que quan­
do foi feito o acordo de comprar 8 usinas, eu não fui contra o acordo, porque, 
no meu entender, mais a longo prazo, eu entendi que o Brasil precisaria do 
plutônio. Agora, não ter no acordo, eu diria, um objetivo principal de reter 
esse plutônio no País para aplicações futuras, aí sim; eu considero isto quase 
que um crime de lesa#pátria, porque isto estâ acabando com nossa possibili­
dade de geração de energia no futuro. Então hâ certas coisas no Programa 

--
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Nuclear que ... tudo bem. Inclusive aquela fábrica da NUCLEBRÁS lá em 
Campo Grande, em Santa Cruz ... 

O SR. PASSOS PORTO - Da NUCLEP, não é? 

O SR. ANTONIO DIDlER- Exato, da NUCLEP. Eu achava que não 
se precisaria ter gasto aquele dinheiro todo para se ter aquilo e, agora, eles 
têm dificuldades no remanejamento desse Programa, do ponto de vista indus· 
trial. Quando V. Ex• tem um risco numa determinada obra, o que V. Ex• faria 
para reduzir o seu risco? V. Ex.• subcontrataria a parte deles. Eles podiam ter 
subcontratado, com a indústria nacional, uma parte do risco. Daria uma inte· 
gração muito maior. 

O SR. PASSOS PORTO- A indústria nacional não aceitou a proposta 
que foi feita. 

O SR. ANTÔNIO DIDIER- Eu não acredito. 

O SR. PASSOS PORTO- Inclusive temos depoimentos, aqui, de que 
eles propuseram. Aliás o Presidente da ABDIB declârou, aqui, que ele não 
aceitava, que não podia participar do programa da NUCLEP. A indústria de 
base se negou a participar do programa da NUCLEP. Foi depoimento, aqui, 
de um dos Diretores da ABDlB. 

O SR. ANTÔNIO DIDIER- Em que termos eles puseram essa partici­
pação? 

O SR. PASSOS PORTO- Foi uma participação minoritária. 

O SR. ANTÔNIO DIDIER- Eu não digo participação em dinheiro, 
digo participação na fabricação. 

O SR. PASSOS PORTO - Seria participação no processo industrial, 
também com participação financeira, a participar da sociedade da NU· 
CLEP .. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isto é outra coisa ... 

O SR. PASSOS PORTO- V. S• está falando da fábrica. 

O SR. ANTÔNIO DIDIER - Eu estou falando da participação da 
fabricaÇão na indústria. 

Sr. Senador, deixe-me fazer-lhe uma pergunta: V. Ex.• participaria com 
dinheiro num empreendimento do Governo, dinheiro seu, vivo? 

O Governo muda, ninguém tem responsabilidade pelo que está fazendo, 
exceto naquele período em .que o dirigente está lá; muitas decisões são toma­
das para dar o enfoque do administrador, mas num período muito curto. V. 
Ex' sabe que uma indústria não vive num período de 4 anos, uma indústria 
vive em ciclos de 30 a 40 anos. Então, certas decisões são decisões que V. Ex• 
planta hoje, para colher daqui a 3, 4 ou 5 anos depois. O que não faz o admi­
nistrador público que tem um reciclamento muito rápido. Cada Governo, em 
geral. muda os administradores. Então muitas decisões são tomadas a curto 
prazo. Se V. Ex• vai aplicar o seu dinheiro, que é um dinheiro para render fir­
me lO ou 15 anos, com certeza de que terá o retorno, vai aplicá-lo num em­
preendimento que V. Ex• não sabe como será a direção se eles vão conduzi-lo 
para um caminho certo ou se vão desviá-lo para fins políticos ou até algumas 
vezes. só para atender à vaidade do diretor que está lá comandando, na oca­
sião? Isto é um problema muito sério.· Eu sabia que a indústria nacional não 
iria participar "acionariamente", a palavra é esta, mas que ela estaria pronta 
-e eu sei porque conheço todo o pessoal da ABDIB- e gostaria muito de 
poder partici_par, fabricando os equipamentos. 

O SR. PASSOS PORTO- E seria bom para ela ... 

O SR. ANTONIO DIDIER- Exato. Seria muito bom para ela e redu­
ziria muito o risco da NUCLEBRÃS nos investimentos, porque, se já está 
com o investimento fixo feito, tem as máquinas e a capacidade de produção, 
V. Ex• desloca aquela produção para lá, e tira aquilo da cabeça. Então se con­
centra em algumas coisas que, talvez, a indústria nacional não pudesse fazer. 
V. Ex• está me entendendo? E apenas um enfoque da distribuição do risco, do 
empreendimento global deste na fabricação de uma usina nuclear. Agora está 
feito, a NUCl..EP está lá e, vai ter de pôr a cabeça para funcionar e saber qual 
é a utilização melhor para poder dar aquelas instalações. Fica um pouco difí­
cil, como eu disse, porque a conjuntura de custos e preços de combustíveis 
mudou muito. Por exemplo, as companhias de energia elétrica estão apavora­
das com a eventualidade das usinas nucleares entrarem no sistema, porque no 
dia em que entrarem, V. Ex• vai ter um impacto na sua conta no final do mês. 

O SR. PASSOS PORTO -Inclusive já estão reclamando isto em televi­
são ... 

O SR. ÂNTONIO DIDIER- Quando eu digo um programa, eu digo 
que um programa não pode ser um programa de construção de usinas. O que 
eu chamo de um programa nacional é um programa integrado. Construção 

de usina para lJuê? Para atender ao sistema da ELETROBRÁS? Isto tem de 
estar integrado. Não é a ELETROBRÃS chegar e dizer- "Espere .aí,. você 
vai aumentar meus custos e eu não vou conseguir repassar isto para o públi­
co". Isto tem que ser uma coisa muito estudada e muito integrada. 

O SR. PASSOS PORTO- Mas foi muito ... O que não estamos queren- · 
do aceitar é o aumento do custo da energia ... já há reclamações com a entrada 
de Angra I irá aumentar o preço da energia ... -já há reclamação prêvia, an-

. tecipada. Ninguém quer o aumento do custo de energia e a discussão está nis­
-to. Está dentro desse impasse já examinado, inclusive aqui nesta Comissão, 
sobre esses aspectos. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Exato. Eu estou achando, inclusive, que 
a NUCLEBRÃS talvez não esteja, digamos assim, se adiantando ao proble­
ma para reconhecer um fato e tentar estudar com a ELETROBRÂS quais se­
riam as novas condicionantes da questão para resolver o problema do País, 
como um todo, mesmo que pare a Usina de Santa Cruz, durante algum tem-. 
po, porque todo mundO sabe que o impacto do petróleo nós estamos pagan­
do ... 

O SR. PASSOS PORTO- Eu quero discutir aqui é se a energia nuclear 
seria imprescindível neste período. se temos outras alternativas de manter um 
custo de energia elétrica, só usando a hidrelétrica, até quando os preços não 
tivessem o aumento que terão de existir na hora em que tiver a participação 
da energia nuclear, que é mais cara. V. S• já o disse, e já foi pedida aqui, 
várias vezes. 

De modo que agradeço a V. S• as informações que trouxe. Acho V. S• 
uma figura valiosíssima. um dos homens que deveria estar integrado no- Pro­
grama, inclusive para discuti-lo. Eu não teria de fazer perguntas, porque, 
como disse, V. S• trouxe aquelas críticas que temos ouvido várias vezes e que 
a Comissão já tem um acervo de informações nesse sentido. Agradeço muito 
a presença de V. S• e a considero muito vaHosa. 

O SR. ANTONIO_DIDIER- Estou à disposição de V. Ex• sempre que 
precisar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, Comandante Didier, sou 
um dos Senadores que teve participação na convocação de V. S• para vir de­
por perante a Comissão. Dou-me por muito feliz em vista do que V. S• disse 
aqui. Estou em desacordo, em parte. com o Senador Passos Pôrto., guando 
disse que a Comissão tem ouvido essas críticas aqui. Não. Alguma coisa qUe 
V. S• disse aqui, a Comissão nunca ouviu. 

O SR. PASSOS PóRTO - Eu queria saber o que ainda não foi dito 
aqui. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Talvez no dia em que os outros depuse­
ram, V. Ex• não estivesse aqui, ou houve uma coisa qualquer. Houve uma fal­
ta aí. O que eu não sei. 

Anunciado o seu currículo, vimos que V. S• tem qualificação e gabarito 
para discutir o problema. E discutiu, fazendo afirmações categóricas a respei­
to do nosso Programa Nuclear. Como disse V. S• foi um Programa imposto 
ao País, no que estou de acordo. 

Vou fazer algumas perguntas para que V. S• nos esclareça. Comandante, 
V. S• acha que o ~rograma Nuclear foi bom? Segundo declarações aqui, V. S• 
julga essa energia cara no nosso sistema de distribuição nas cidades, além do 
que já está caro, vai ser um impacto violento na camada dos consumidores. 
Estamos de acordo. Se não for para produzir energia elétrica, V. S• acha que 
a aceitação desse Programa, a imposição desse Programa tenha sido uma im­
posição geoeconômica ou uma imposição m9itar? 

O SR. ANTONIO DIDIER - Nobre Senador, quando li o Programa 
todo, pela primeira vez, fiquei meio convencido de que aquilo só poderia ter 
sido feito com um suporte militar muito sério e muito forte por detrás. Não 
gosto de estar criticando como se tomou determinadas decisões, a menos que 
se saiba quais foram as condições de contorno que permitiram tomar aquelas 
decisões. Eles tomaram decisões de tanta amplitude, envolvendo tanto os re­
cursos do País que, tenho impressão, seria mais seguro para o próprio Pro­
grama que houvesse uma participação.da sociedade nessas decisões. Bom, na 
época, a sociedade estava fechada; não se consultava ninguém para nada. E o 
resultado disso, está se vendo agora, é que possivelmente algumas daquelas 
decisões foram exageradas. Se houvesse maior debate, talvez se pudesse to­
mar algumas daquelas decisões um pouco mais flexivelmente. Por outro Jado . 
-eu acho- talvez tenha sido um erro da NUCLEBRÃS fechar-se dentro 
dela mesma. E nessa sociedade que estamos começando a viver de novo, ago~ 
ra. e que todo mundo tem de prestar conta do que está fazendo, ou a NV­
CLEBRÂS vem a público para explicar o que está fazendo e tentan:onvencer 
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à qpinião plítili<jjt o'l!tlll'seda<:onveti!enfe para o País e convecê-la, ou o Pro­
gr:&rna estará iodo comprometido. Ou ela consegue isto ou provavelmente vai 
coft1prometer todo o Programa. 

O nobre Senador disse muito claro que ele jã tinha ouvido aqui várias 
críticas, mais ou menos nesse mesmo tom que eu fiz; não são bem críticas, são 
comentários. Por isso eu fico muito satisfeito de saber que já estâ começando 
a haver um consenso nessa direção. Porque no dia em que o País inteiro tiven 
um consenso, esse vai ser o Programa Nuclear Brasileiro. Porque estaria Q 

Congresso aqui, para votar os dispositivos legais, os orçamentos, e o Gover .. " 
no tendo que cumprir a vontade do povo. Isto é o que estâ me parecendo que. 
vai ser levado. De modo que fiquei muito grato de ter vindo aqui e também 
satisfeito porque V. Ex• disse que mais ou menos. esses mesmos comentários 
jâ foram feitos aqui, antes. No dia em que o País todo tiver esse tipo de co­
mentário, essas seriam as condicionantes de um programa novo, e seriam 
compromissos. Acho que é como V. Ex• disse: ninguém quer pagar o preço 
do aumento de energia. Concordo. Bom, ninguém quer pagar nada, mas que 
vai ter de pagar, vai. 

E como eu digo, o problema do hídrico não mudou o custo, basicamen­
te. A partir de combustível fóssil, mudou do petróleo e urânio, mais fácil de 
acompanhar, porque são só dois ou três supridores mundiais, eles acompa­
nharam o preço do petróleo. Estão os combustíveis sólidos e líquidos multi­
plicados por quatro e o hídrico mais ou menos igual. Isto obriga a um reestu­
do do problema. E um reestudo profundo e rápido. Quanto mais rápido me­
lhor para não continuarmos num rumo que foi tomado com um condicionan­
te diferente e que pode estar levando o País a uma situação difícil. Não sou 
contra o Prograrna'Nuclear. Acho que está na hora de ele ser redimensionado 
dentro das novas condições do mercado. É só isto. Vamos precisar de energia 
nuclear, o que é absolutamente necessário. Eu duvido que, a partir do ano 
20001 o Brasil tenha condição de explorar mais alguma fonte de energia, a não 
ser nuclear. Porque, nestas alturas, talvez até o carvão nosso jâ esteja meio 
exaurido. Então vamos ter que usar a energia nuclear. Não só o Brasil, mas 
praticamente todos os países do mundo. E, nessa altura, como não terá urâ­
nio par.a todos os países do mundo, a solução vai ser usar plutônio e o ciclo 
do tório. Isto está dito nos estudos americanos, há quase uma década atrás. A 
partir do ano 2000, a energia gerada será essencialmente de reatores rápidos 
com conversores de tório. Agora, politicamente, o problema do tório não se 
ouve nem falar. Nos Estados Unidos - há uma ordem interna na Comissão 
de Energia Atômica classificando os trabalhos sobre tório como secretos, de 
não divulgação para ninguém. Porque quem conseguir reprocessar o tório, te. 
rá o detonador da bomba de hidrogênio. Por isso o problema é estratégico, 
muito mais do que econômico ou político. Os americanos e os russos não 
querem que o resto do mundo tenha urânio 233, quer dizer, tenha o detona­
dor das bombas, porque aí qualquer um poderia fazer a bomba. De modo 
que a parte nuclear não é um programa como o da ELETROBRÁS, que é 
energia elétrica direta de hídrico e tudo, é um programa mais complicado. 

O SR. PASSOS PORTO- Acho que é um programa militar. E este foi 
o ponto mais importante do seu depoimento, até agora, aqui, atendendo a 
uma pergunta do nobre Senador Dirceu Cardoso, porque V. S• trouxe uma 
informação que poderíamos subentender. V. S• declarou que o Programa foi 
originariamente um programa militar e não um programa para a solução da 
demanda energética brasileira, pois teria sido inicialmente estratégico, com 
objetivo militar. 

O SR. ANTONIO DIDIER - Para ser franco, por detrás dessa capa 
toda acredito que sim. Não sei se V. Ex• reparou que eles colocaram no Acor­
do todos os ingredientes da autonomia nuclear. A fabricação dos componen­
tes básicos, o enriquecimento, à.A"eprocessamento e a fabricação do elemento 
combustível. 

Quando se reprocessa, consegue-se extrair o plutônio. Possuindo o plu­
tônio como matéria-prima, poder-se-á fazer um reator rápido, irradiar tório e 
ter o urânio 233. Então acredito que por detrás desse programa- nos parece 
pelo menos- quase que foi imposto pelo Presidente Geisel. Aí fica a pergun­
ta: o Presidente Geisel estava apoiado no Alto Comando, para tomar esse 
tipo de decisão? Com que informações do Alto Comando Sua Excelência es­
tava apoiado para se lançar num programa dessa envergadura? Como não es­
tamos com os dados do problema na mão, não podemos dizer como ele foi 
feito; mas tem todas as características do preâmbulo de um programa militar 
estratégico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Em parte estou de acordo com V. S• Já 
disse isso aqui, outros também já disseram e estou dizendo outra vez nas mi­
nhas inquirições: o Programa Nuclear, tal como foi posto, sacrifica as ge­
rações brasileiras vindouras. Seu custo é tão alto que vai sacrificá~Ias, e esta­
mos demonstrando aí que está sacrificando mesmo. A resposta de V. S• cor-

robora.um pensamento meu. Para instalarmos a fase de eilriQueêimento, che­
gamos à seguinte conclusão pessimista: as três usinas que estão sendo instala­
das em Angra não vão fornecer energia elétrica para o Brasil, vão fornecer 
energia elétrica para acionar o sistema de enriquecimento. 

O SR. ANTONIO DIDJER - Exatamente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Portanto, um preço que custou os olhos 
da cara e não vão fornecer para acender a luz aqui em Brasília, no Rio, em 
São Paulo ou em Vitória. Apenas para acionar o processo de enriquecimento 
de urânio. Isso é uma coisa violentíssima. O que V. S• acha disto? 

O SR. ANTONIO DIDIER- Não sei se vão usar as três, mas, pelo me­
nos duas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Construlmos duas usinas para acionar o 
enriquecimento. Então aquela meta para a qual se visou o Programa Nuclear, 
que é a suplementação de energia elétrica, não será atendida, porque ela vai 
ser consumida. 

O SR. PASSOS PORTO- Essa é a resposta a ele, que pedia quatro e o 
programa objetiva oito. E porque uma delas será justamente para o enrique­
cimento e as outras para a produção de energia. O que não daria certo é que 
fossem as três só para produzirem urânio enriquecido. Então não atenderiam 
o objetivo nosso. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois é, um milhão e quinhentos mil qui­
lowatts! 

O SR. PASSOS PORTO - Por isso é que no programa são oito. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Vou fazer uma observação. O problema 
do enriquecimento é realmente um problema complicado porque precisa de 
uma quantidade de energia elétrica fabulosa Para acionar uma usina daque­
las. Em geral a localização de uma planta dessas é feita junto à uma fonte de 
energia elétrica abundante e barata. Por exemplo, o Brasil tem condições ex­
celentes para fazer uma planta de enriquecimento e por isto a África do Sul 
em 1972/1973, tentou negociar com o Governo Brasileiro um acordo para en­
riquecer o urânio deles aqui, porque lá eles não 'têm energia suficiente, não 
têm energia elétrica bastante. E para garantir um programa de enriquecimen­
to se teria de ter uma hidrelétrica de custo de energia barata e abundante. O 
ideal seria pegar a hidrelétrica mais distante que o Brasil pudesse ter, lâ no 
Purus ou onde fosse, construí-la especificamente para alimentar uma usina de 
enriquecimento ·de urânio, porque aí estaríamos transportando a energia ba· 
rata porque é pouca a quantidade de Urânio, em toneladas, a ser transportada 
e a quantidade de energia, por toneladas, é enorme. O urânio pode ser trans­
portado de avião. Então ela tem essa característica de poder ser colocada lá 
no extremo Purus, trazer de avião e consumi-lo numa usina aqui, junto do 
centrO. O Brasil tem essa condição. 

O SR. PASSOS PORTO - ~ problema geoeconômico. 

O SR, ANTONIO DIDIER- Mas- V. Exts sabem- politicamente o 
negócio com a África do Sul estava meio complicado. Por isso o Brasil deixou 
de negociar com a África do Sul, devido a seu problema político. O Brasil tem 
uma política e a África do Sul tem out!Jl e existia outro tipo de problema. O 
Brasil, na época, não tinha o urânio. Parece que hoje jâ temos urânio para ser 
enriquecido. Agora cabe a decisão, porque há muito dinheiro envolvido. Para 
fazer urna usina de enriquecimento seguramente vai ter que aplicar, a preços 
de hoje, mais ou_menos um bilhão e meio de dólares, fora a hidrelétrica, que 
talvez gaste outro bilhão de dólares. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, já que V. S• corroborou 
com a minha idéia de que não vamos usar duas ou três usinas de Angra, che­
gamos à conclusão de que não instalamos um processo nuclear- ou melhor 
abrimos a era nuclear no Brasil, está certo e estou de acordo com isto- o que 
fizemos foi instalar no País- permita-me o neologismo- um regime de aU· 
tofagia energética. Quer dizer, esse mundo de dinheiro que estamos gastando 
em Angra I, Angra !I e Angra III, está ficando por um preço astronômico. 
Isso tudo para alimentar a futura usina de enriquecimento de urânio. Isso é 
uma autofagia, é canibalismo nosso, porque produzimos para consumir no 
próprio sistema e sem nenhuma vantagem. A NUCLEBRÁS, com essa políti­
ca, estã liquidando FURNAS, o sistema da ELETROBRÁS, porque está 
produzindo energia caríssima que não vai consumir, e no dia em que consu­
mir vai chegar. por um preço violentíssimo para as nossas indústrias, para as 
nossas fábricas e para o nosso consumidor que não vai permitir. Vai ser uma 
gritaria nacional. Portanto, acho que é uma autofagia energética. 

O SR. PASSOS PORTO- O Dr. Licínio declarou, pela televisão, que 
realmente isso é verdade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não ouvi a declaração do Dr. Licínio. 
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Comandante, V. S• disse que nós temos um status científico que mais ou 
menos podia se igualar ao da lndia. Mas a lndia não preferiu o urânio enri­
quecido, lá a sua maior força é urânio natural e água pesada, como no siste­
ma canadense, como o do sistema argentino. Desejaria que V. S• nos esclare-. 
cesse isto. Foi também acertada a nossa decisão de urânio enriquecido e água 
leve ou como a lndia, a decisão foi por água pesada e urânio natural? Porque 
a lndia faz parte daqueles países que têm água pesada e urânio natural. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Nobre Senador, nesses papéis que deixei 
aqui com o Senador Itamar Franco, mais ou menos, está a explicação desse 
problema do reator a urânio enriquecido, ou água peSada ou fast breeder. 

O Brasil é um País rico e toma decisões de país extremamente rico. A 
lndia tomou as decisões de país em que estava contando as migalhas do di­
nheiro disponíveis nos orçamentos dela. Então a lndia comprou da GE dois 
reatores de água leve e imediatamente fizeram as plantas de reprocessamento 
desses elementos combustíveis para poder retirar o plutônio. Paralelamente, 
começou a fazer também os reatores de água pesada, para ficar livre da de­
pendência de comprar urânio enriquecido. Depois construiu reatores de urâ­
nio natural e água pesada. E, como eles esperavam, também foi bloqueada a 
água pesada para poder parar o programa indiano. Eles então construíram as 
usinas de água pesada. No reator de água pesada, eles continuaram a produ­
zir plutônio. Tudo isto visando os reatores rápidos. 

Eles não fizeram muitos reatpres. A India é um pais parecido com oBra­
sil, ela tem bastante carvão mas ele fica longe dos centros de consumo; ela 
tem algumas quedas d'água que já estão exploradas; ela tem muito pouco pe­
tr(lleo, tem muito tório, e não tem muito urânio. Na época era uma situação 
muito parecida com a do Brasil. Então ela saiu para um programa que exigis­
se pouca quantidade de urânio. Neste trabalho, aqui, diz-se, o seguinte: um 
programa de reatores a plutônio, um programa de mais ou menos trinta me­
gawatts, quer dizer, trinta usinas de um milhão de quilowatts, consumiria 12 
mil toneladas de urânio. Esse mesmo programa usando o urânio levemente 
enriquecido, quer dizer, água leve como a de FURNAS, exigiria cerca de 79 
mil toneladas de urânio. Então a lndia optimizou o recurso de urânio, econo­
mia para quem não é rico, e para quem nã~queria comprometer os orçamen­
tos cambiais do país na compra do urânio. Aqui no Brasil temos excesso de 
divisas e temos muito dinheiro, de modo que fizemos um programa milio­
nário, compra tudo pronto, compra-se urânio, assume-se que vai ser possível 
comprar o urânio enriquecido para as oito usinas. Assume-se o que não é ver­
dade, tanto que esse programa de enriquecimento aqui, acho ele meio vital, 
sem o que, provavelmente, as nossas usinas vão parar. Porque numa de se de­
cidir quem vai ter energia, se são os americanos ou os brasileiros, a sociedade 
americana vai dizer: o enriquecimento quem está fazendo somos nós, portan­
to, nós vamos ter energia. Isto é evidente. Cada um trata de si primeiro, e 
como vai faltar urânio no mundo, vai faltar para quem? Para quem é mais 
fraco. Então o programa hindu, do ponto de vista de economia de tudo, é um 
programa extremamente econômico, o nosso foi um programa bastante per­
dulário, no meu entender, quer dizer, programa de quem é muito rico. Só que 
foi tão grande que agora está com dificuldades para pagar, o que se esperava. 
Estamos com dificuldades para pagar e para manter o prOgrama em anda­
mento, na velocidade com que foi imaginado no plano de implementação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Agora quero fazer uma pergunta essen­
cialmente ao físico nuclear. 

Qual a decisão mais certa, a da Argentina ou a nossa, em relação a esco­
lha do tipo de usina? 

O SR. ANTONIO DIDIER- Nobre Senador, essa é uma boa pergun­
ta. Por isso quando eu falo em programa, falo de um ponto de vista mais am­
plo. A Argentina optou por um programa de autonomia nuclear. A Argenti­
na queria utilizar energia nuclear, mas com autonomia nacional argentina. 

O SR. PASSOS PÓ RTO- Porque ela admite, agora, convênios e con­
tratos inclusive com a política nuclear brasileira. 

O SR. DIRCEU .CARDOSO- Isso é outra coisa, não é para mudar o 
tipo de usina ... 

O SR. ANTONIO DIDIER - Eles querem comprar os componentes 
aqui. Isso dá a eles um pouco mais de flexibilidade. Porque há alguns compo­
nentes nucleares que só são comprados se assinar o contrato de salvaguarda. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eles não querem fundar lá outra NU­
CLEP. Compram aqui mais barato para três ou quatro usinas. Preferiram 
comprar fora do que (nstalar outra NUCLEP. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Eu pediria que deixassem o 
Comandante completar o raciocínio dele. 

O SR. ANTONIO DIDIER- O Senhor tem razão nisso. Eu ouvi as ob­
servações da Argentina, mas conheço bastante o progr·ama argentino. Eles di-

ficilmente sairiam como programa de água leve. Só se no cômputo da necessi­
dade de produção de plutônio para alimentar os reatores rápidos no futuro, 
eles chegarem à conclusão de que precisariam comprar uma usina dessas. Eles 
acabaram de assinar o contrato de uma- planta, com os suiços, de trezentos 
milhões de dólares para fabricação de água pesada. Acabaram de assinar isso. 
Deu o maior reboliço na área nuclear mundial. Porque os Estados Unidos, a 
Rússia e todo mundo é contra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Eu apenas pediria aosSrs. Se­
nadores que pe~mitissem ao Comandante terminar esse raciocínio. 

O SR. ANTÔNIO DIDIER- Senador Jutahy vou retornar um pouco. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A indagação que fiz é apenas para 
saber se o pensamento exposto por V. S• aí, é favorável à água pesada OU' á á­
gua leve. 

O SR. ANTONIO DIDIER- A Argentina tem um programa de auto-· 
nomia nacional nuclear, isto é, eles estão montando um programa em que 
não venham a depender de ninguém, de nenhum país, para a tomada das de· 
cisões. Isso é importantíssimo, porque o mundo atual é de chantagistas. O 
mundo hoje está montado em· chantagem: é chantag·em de petróleo,-é cha_nta· 
gem de urânio, é chantagem até de soja, de trigo, de cereaiS. Cada um procura 
tirar as vantagens de coerção do mercado, em função da máquina que ele 
montou. De modo que a Argentina quer se ver livre disso. O Brasil, por 
exemplo, está tentando fazer um programa nuclear, mas eu não vi garantia al­
guma de que vamos ter Urânio para virar essas usinas, digo enriquecimento de 
urânio. Vamos precisar de urânio enriquecid_o para virar essas usinas que vão 
ficar prontas daqui a um ano ou dois. 

Não há uma garantia taxativa de que vamos ter esse urânio para as u~i­
nas de origem alemã. Não ainda claro, preto no branco. Não sei com que 
base o acordo foi feito, porque para poder garantir um negócio desse teremos 
de dar tantas concessões que· passa a não ser negócio. Concessões inclusive 
até políticas, que teremos de abrir mão para poder garantir o supriinento des­
se programa nuclear. No caso da Argentina, não têm que fazer concessão a 
ninguém. O urânio natural é deles. Urânio natural não precisa de enriqueci­
mento, extrai-se processa-se e põe-se no reator. Dependeriam de água pesada 
- eles estão construindo a planta de água pesada, para ficar independentes. 
De modo que eles vão poder ter autonomia de decisão, quantas plantas da­
quelas quiseram colocar, tudo bem. 

Agora vamos fazer uma observação. Eles podem explorar Corpus e Ya­
ciretá que dá uma potência, acho, um pouco maior que Ita~pu, as duas juntas. 
Que para o tamanho da Argentina deve dar energia até o ano 2000/2010. En­
tão vem a minha pergunta: porque a Argentina qu·er um programa com auto­
nomia total argentina? Não nos esqueçamos de que os reatores de água pesa~ 
da são os melhores. produtores de plutônio para a bomba atômica. 

Aqui neste impreso, neste trabalho- talvez valesse a pena V. Ex•s lerem 
para ter uma idéia do contexto mais global - está dito que a Argentina, a 
partir de 1980, poderia iniciar um programa militar, pois já teria plutônio dis· 
ponível para processar. A Argentina teve um período bastante conturbado. 
Essas previsões foram feitas em 1973. Com aquela perturbação que houve 
com a política argentina, eu não sei se eles já estariam em condições de iniciar 
o processamento do plutônio. Não deve estar longe porque eles têm todas-as 
condições para fazer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, quando esta Comissão es­
teve er11 Viena, na AIEA, nós ouvimos lá o seguinte: dois países estavam na 
eminência de possuírem a bomba atômica: o Paquistão e Israel. E que a Ar­
gentina estava lO anos na nossa frente, em matéria nuclear. O Senhor concor­
da com isto? A Argentina com relação ao Brasil. 

O SR. DIDIER VIANNA- A Argentina tem um programa. ~um pro­
grama que está sendo desenvolvido, já há uns 10 ou 12 anos. O Brasil não tem 
programa de autonomia. Bomba se faz com programa autônomo, o Br~sil 
não tem um programa autôno~o. De modo que essa estrutura- toda talvez 
seja uma capa, depois de experimentada o Brasil começasse a tentar~ ver li­
vre dos grilhões das salvaguardas que está assinando. O que não vai ser fácil, 
mas tudo é negociável. A Argentina não tem que negociar. 

Agora, Israel já tem a bomba atômica, eu diria, pelo menos, há uns cinco 
anos. Israel fez um reator a água pesada, produtor de plutônio, capaz de pro­
duzir uma cabeça nuclear por ano. Aqui nesse trabalho está até o custo desse 
projeto. Esse custo foi dado pelas Nações Unidas, não é segredo. De modo 
que, como esse reator plutonígero já está funcionando há uns 8 anos, eles de­
vem ter, pelo menos, umas 8 cabeças nucleares a plutônio. • 

Israel não tem condição de fazer a bomba de hidrogênio. Porque eles não 
têm o detonador próprio para a bomba de hidrogênio, mas têm condições de 
fabricar bomba atômica, .o que já é o suficiente. Estive conversando- Coni o 
Presidente da Comissão de Energia Atômica de Israel, e falei neste asSunto, e 
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ele desconversou, porque quanto mais for camonflado um negócio desse e 
conseguir passar, melhor, porque provocaria reação de muita gente. Ele esta­
va seguro de que aquilo era uma alternativa de Israel, pelo fato de ser um país 
de alguns milhões de habitantes, cercado por 700 milhões de árabes. Uma al­
ternativa de sobrevivência é terem a bomba. Então para eles era um progra­
ma de sobrevivência a médio e longo prazo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Senhor tem conhedmento de que jã 
está montado, em Belo Horizonte, aquela usina experimental de enriqueci­
mento do Dr. Becker? 

O SR. DIDIER VIANNA - Não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então vou transmitir ao Senhor, como 
interessado no assunto. Ela já está instalada e deve ser inaugurada mais ou 
menos nos dentro de 30 dias. Trouxe até o retrato e mostro aqui. 

Eles desmontaram e montaram aqui, em Belo Horizonte. Já está monta-­
da para ser inaugurada agora. Parece:..me, naturalmente, que vão aguardar 
uma época em que o Presidente possa se deslocar para lá quando será inaugu­
rada a usina de processo do Dr. Becker, em Belo Horizonte. E o senhor crê 
muito no processo Becker ou não? 

O SR. DIDIER VIANNA- Senador, para ser franco, tanto faz ser di­
fusão gasosa como ultracentrifugação ou essa centrifugação a jato. São três 
proc.essos mecânicos de separação. O problema é saber os dados econômicos. 
Qual é o processo mais econômico e mais recomendado para o tamanho de 
planta que o Brasil quer fazer? 

Esse problema de ser o processo do Sr. Becker, ser o processo de centri­
fugação, daquele outro alemão não importa. Não vem ao caso qual é o dono 
do processo. O que importa é saber qual o processo mais conveniente ou não. 
Precisamos fazer enriquecimento se quiserem colocar o programa nuclear 
como esse funcionando. Do contrário não vamos poder mover nossas usinas. 
Ou enriquecem urânio ou não vai ter como virar as usinas. 

Há uma possibilidade, se o Brasil refinar urânio todo e tiver urânio dis­
ponível, trocar urânio natural por urânio enriquecido, pagando um ágio em 
cima desse negócio. Mas vai sair caro. Vai sair muito caro, e não é muito ga­
rantido, porque uma vez que o Brasil está em condição de já estar produzido 
plutônio, se ele quiser ficar com plutônio, vai haver uma séria reação dosEs­
tados Unidos e da Rússia. De modo que a autonomia nuclear não é um 
problema que possa ser resolvido em termos econômicos, envolve muita polí­
tica e muito apoio militat por detrás. Não é fácil. 

Não se consegue distanciar esses três aspectos: econômico, político e mi­
litar, eles andam juntos na área nuclear. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu infelizmente não tive oportuni­
dade de participar da reunião. Apenas estava procurando me informar, po"is 
achei um pouco diferente a discussão no ponto em que cheguei. Estávamos 
falando muito em bomba atômica, em participação, em possibilidade de paí­
ses fabricarem uma bomba atômica. Estávamos aqui considerando que o 

/ Programa Nuclear Brasileiro tivesse alguma finalidade militar, acima do 
problema energético, o que eu considero que não. E estav-a procurando me in­
formar a respeito desse assunto. 

Porque eu considero, Sr. Presidente, que ainda vale aquela teoria antiga, 
e muito debatida, da Escola Superior de Guerra. A de que os países, hoje, têm 
muita possibilidade de manter a paZ mundial, quando ambos os países líderes 
das correntes, têm seu poderio militar baseado nessas armas nucleares. 

Então é evitado sempre o confronto por causa disto. Eu não entendo 
como possamos admitir a teoria de que necessitamos, os países mais pobres, 
nos preocupar tanto com fabricação de bomba atômica, desde quando não 
teríamos condições de fazermos urna quantidade suficiente para enfrentar­
mos qualquer problema de guerra. 

Admito que, no caso de Israel, se ele realmente fez sua bomba atômica, 
até como uma espécie de defesa quase que suicida: se me ~tacarem, jogo a 
bomba. mato uma porção de gente e morro junto. 

Mas no caso do Brasil, não vejo corno ficarmos admitindo, discutindo 
que a finalidade desse Acordo Nuclear tenha algo a ver com problema mili­
tar. Eu discordo desse ponto de vista, se é que esse ponto de vista foi aborda­
do aqui. Francamente não sei dizer, com segurança, se esta tese foi defendida 
ou não hoje, aqui. Como eu disse, não participei de todo o debate, apenas es­
tou tirando ilações do pouco que pude acompanhar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, V. 
E;..• continua com a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, participo também de uma 
conclusão sua. Se pegássemos aqueles milhões que investimos para construir 
a NUCLEP. para construir componentes de 4 ou 5 usinas, ao longo de 8 ou 
lO anos, que não vamos construir mais, e distribuíssemos esse dinheiro pela 

indústria nacional, teríamos um resultado prático muito maior. Eu perguntu­
ria a V. S• Isto seria uma medida tática? Em vez de pegarmos os JOO milhões 
de dólares. Isto supondo que sejam apenas 300 milhões. Acreditamos que hú 
muitos dados, aí, que a NUCLEP, a NUCLEBRÁS e FURNAS nos forne­
cem, mas que não são confiáveis. Infelizmente cheguei a esta conclussào. Por 
isso vou pedir, e já solicitei à Comissão. uma Auditoria para levantarmos isso 
lá, porque o Brasil precisa conhecer. 

V. s~ não acha então que em vez de empatar aquele investimento, uma 
soma brutal de milhões de dólares, se fosse distribuído, nós aparelhariamus 
mais as indústrias nacionais e seria uma coisa mais dividida no esforço e até 
com conclusões magníficas no programa nuclear nosso, do que fundar uma 
usin·a que no fim vai se derramar para ser uma concorrente para outros hens 
de consumo que as indústrias nacionais fabricam. O que o V. S• açha disso'? 

O SR. ANTÔNIO DIDIER- Bem, eu concordo com V. Ex• Os ameri­
canos. apesar de o país ser rico, usam o dinheiro inteligentemente. Eles não 
constroem usinas desse tipo. Eles compram as máquinas e colocam nas indús­
trias americanas para produzirem para eles. Primeiro, fortalece toda a indús­
tria; segundo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Senador Passos Pôrto, por favor ouça o 
que o Comandante está explicando. Por favor, Comandante, explique como 
os americ~nos fazem para a fabricação dos componentes. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Foi feita aquela observação pelo Sena­
dor se não seria mais convincente, em vez de montar uma NUCLEP. com­
pra~ as máquinas específicas que o Brasil não tinha e colocar essas máquinas 
na indústria nacional existente, para que a indústria nacional então utilizaSse 
essas máquinas e produzisse o que a NUCLEBRÁS precisasse. 

Estou dizendo a ele que isto é o que fazem as indústrias norte­
americanas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas os Estados Unidos são um Pais 
mais pobre que nós. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Pediria aos nobres Srs. Sena­
dores que pedissem o aparte, p(ra não tumultuar, inclusive em respeito ao 
próprio depoente e à Presidência. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pela ordem, Sr. Presidente. 
Quero dizer a V. Ex•, Sr. Presidente, que discordo das ponderações de V. 

Ex' porque às vezes o Senador Dirceu Cardoso nos chama diretamente. im­
plicitamente, ao debate, quando realmente não estávamos querendo falar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Todas as vezes que o Senador 
Dirceu Cardoso assim procede, eu tenho pedido a ele que se enquadre dentro 
do Regimento da Casa. 

Com a palavra o nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS POR TO- Eu queria refutar essa tese porque ela é per­
manente e~tre os Estados Unidos que sempre optam pela iniciativa privada 
junto aos seus'programas e o Brasil que tem que ocupar esses vazios onde o 
capital nacional não tem condições de intervir e o Governo é obrigado a criar 
empresas públicas por falta de participação da iniciativa privada que teme. 
que não tem recursos, que não tem tecnologia. Entàa: o que ocorre? Todo o 
programa no Brasil geralmente acaba na empresa pública por falta de partici­
pação e de interesse, muitas vezes, do empresariado privado. 

Com o Programa Nuclear teria que ocorrer a mesma coisa. Aliás. antes 
V. S• já teria dito aqui; quem teria coragem de participar de um programa 
desses? Todo mundo sabe que o governo, muitas vezes, por vaidade; inicia 
um programa, com um diretor, e Jogo depois, com o sucessor do Governo, o 
programa não vai à frente. A empresa privada não pode ter esse prejuízo. 

Era o que eu queria defender, a criação da NUCLEP e não a partici· 
pação da indústria nacional na construção dessas máquinas, porque talvez ela 
não tivesse nem interesse em fazer, com medo de que o programa não fosse à 
frente. 

O SR. ANTÔNIO DIDIER- Eu concordo com V. Ex• em que o Go­
verno tem ocupado alguns espaços vazios. 

No caso específico da NUCLEP, quando eu vi o contrato assinado com 
a indústria alemã me pareceu, pode ser que eu esteja enganado e isto não se 
concretize, mas me pareceu um negócio da KRUPP para montar a NU­
CLEP, em Santa Cruz, com ela participando do capital, para depois, quando 
não fosse mais necessário, ela comprar as ações e ter instalado a KRUPP no 
Brasil, num processo de transferência para o Brasil, auxiliado pela NU­
CLEBRÂS. Pareceu-me isto da leitura dos termos do Acrardo na época em 
que foi assinado. Porque já naquela época, o número de componentes que ne­
cessitam realmente máquinas que o Brasil não tinha, não era muito grande. 

Realmente, para quem era industrial e conhecia o setor industrial brasi· 
Jeiro de mt:cânica pesada, talvez fosse muito mais efetivo tanto para melhorar 
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o padrão de qualidade da indústria nacional, como também o custo operacio· 
nal, colocár as máquinas que o Brasil não tinha dentro da indústria nacional, 
o que é muito comum ser feito pelo governo americano. Eles compram a má­
. quina e colocam numa indústria para operar, o laboratório de Oak Ridge 
que fabrica o urânio enriquecido é operado pela Union Carbide, não ê opera­
do pelo governo americano, e assim quase todos os laboratórios americanos, 
são operados por uma indústria. Por Ql!ê? Por causa da agilidade empresarial 
que se transfere na agilidade de produção, de processamento e de desenvolvi­
mento. 

Esse é o tipo de atitude americana que eles têm ensinado ao mundo: ge­
rência e produtividade. Os americanois são muito mais gerentes que nós, mui­
to melhor gerentes. Eu conheço muito deles. Nós estamos aprendendo a ser 
gerentes aqui, porque a nossa indústria ê muito nova. Atê os grandes indus­
triais brasileiros reconhecem que estão aprendendo. Eles são aprendizes em 
face dos gerentes americanos, por tradição, por tempo de industrialização no 
País. 

Veja, por exemplo, a dificuldade de se instalar a SUDENE; a parte in· 
dustrial da SUDENE tem sido meio fracasso porque não hâ mentalidade na 
área, nem de gerente, nem de empresário, nem de técnicos, nem de;ngenhei­
ro, nem de operário, quer dizer, eles não tiveram um desenvolvimento natu­
ral de consciência do que é o problema industrial, do que é tecnologia. Se se 
vai para São Paulo é outra coisa, se vai para a Alemanha é outra coisa com­
pletamente diferente, porque aquilo passa de pai para filho, e para neto. ~ 
aquela mesma tecnologia sendo transferida e que dá um outro tipo de possibi­
lidade. 

O SR. PASSOS PORTO- Esse projeto nosso hoje está tentando·criar 
justamente isso. Criar condições, no Brasil, de reserva de mercado, para que 
possa a indústria nacional crescer com a participação preferencial em todos 
os projetos. 

O SR. ANTONIO DJDIER- V. Ex• não viu que fiz uma obsçrvação. 
Aquele projeto, no meu entender, se ele for executado na risca, vai dar mais 
dividendos ao País do que todo o Programa Nuclear. 

Seiiador Dirceu Cardoso, estou às suas ordens. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- éomandante, V. S• acha que pelo esta­
do atual da nossa ciência nuclear, de nossa tecnologia, dos nossos recursos, 
pelo que já fizemos em matéria de energia nuclear, essa transferência de tec­
nologia falada, comentada, decantada e proclamada, pode ser feita assim ra­
pidamente, em tão pouco tempo, da Alemanha para cá? V. S• que é um enten­
dido em energia nuclear, responda-me. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Nobre Senador, no meu en­
tender esse foi o maior fracasso do programa até agora. 

Não sei se de propósito ou sem querer, os alemães responsáveis pelo re­
crutamento do pessal que deveria ir treinar na Alemanha. Eles recrutavam ra­
pazes que saiam das universidades, faziam um cursinho de alemão e de treina­
mento, e mandavam os rapazes para a Alemanha. Um garoto que ·sai da uni­
versidade não sabe nada de tecnologia, ele tem conhecimento de livro, mas de 
tecnologia ele não sabe nada. E se ele não sabe nada, ele também não tem 
nada para absorver. Essa absorção é lenta. Por exemplo, se mandarmoS um 
garoto que nunca viu como é que se solda, para ver tecnologia de solda lá na 
Alemanha, ele talvez volte, depois de dois anos, sabendo soldar o que qual­
quer soldador operário solda aqui. Agora se V. Ex• mandar para lâ um técni­
co de solda, com cinco ou dez anos de experiência no Brasil, para aprender o 
algo mais, aí, para o bom entendedor, meia palavra basta. Ele iria ver exata­
mente o que precisaria, no algo mais, para poder trazer aquele restinho de 
tecnologia que aqui ainda não se fazia, mas que lá. já se estava fazendo. Co­
nheço vários rapazes que foram para lá para estudar solda, quando voltaram 
sabiam menos do que o nosso pessoal que está soldando todo dia, mas que 
solda há dez anos. Asim não se vai fazer o programa nuclear. Ou não vai se 
poder utilizar essa gente para poder fazer aquelas operações requeridas pela 
especificação nuclear. 

Por isso, eu digo que, talvez, a NUCLEBRÃS devesse ter utilizado a ex­
periência da indústria nacional, ao invés de criar tudo do zero. A NU­
CLEBRÃS esta tentando criar tudo do zero, como se o Brasil nunca tivesse 
tido indústria nenhuma. Só que na área mecânica de fabricação, o Brasil tem 
uma indústria bem pesada. Se eles tivessem usado a experiência de uma Villa­
res, de uma J araguá, de uma Bardella, de uma CONF AB que são especialis­
tas em soldas especiais e que são capazes, talvez, de fazer todas as soldas que 
os alemães fazem, porque todos eles têm acordo de licenciamentos com fir­
mas alemães, americanas e etc., talvez tivesse que pegar um treinamento espe­
cial naquela operação específica de um determinado detalhe de solda. No 
mais eles sabem fazer. 

Deviam pegar toda a infra-estrutura tecnológica de uma companhia des­
sas, que está fazendo isso há 15 ou 20 anos, para poder pegar o algo mais. 
Agora começar do zero, Ex•s! Ou eu sou muito burro, pois nunca consegui 
aprender esse negócio de um dia para o outro . 

O SR. PASSOS PORTO- V. S• não acha que o Programa mandou 
mais pessoas para formar operadores das máquinas, do que mesmo para pre .. · 
parar uma tecnologia autônoma da NUCLEBRÃS? Quer dizer, pessoas que 
iam lá experimentar movimentar os botões das usinas, e não essa tecnologia 
que é, evidentemente, muito mais longa, muito mais estratificada, em que ela 
também teria a participação dessa indústria nacional já nascente. Não sei se 
V. S• me entendeu bem. Formar mais condutores da usina do que mesmo téc­
nicos em fabricação de U!iinas. 

O SR. ANTONIO DIDIER - Acontece que eu não considerQ a ope· 
ração como tecnologia. Operação não é engenharia ou tecnologia. O chofer 
de ônibus dirige o ônibus. Se lhe perguntar o que ele é capaz de fazer na cons­
trução de um ônibus, acho que ele talvez não consiga fazer nem o degrau do 
ônibus. 

O SR. PASSOS PORTO- Quer dizer que esses rapazes lâ estão se for­
mando em condutores? 

O SR. ANTONIO DIDIER - E possível. Agora, então, parece que se 
mudou o enfoque. O fracasso dessa área foi tão violento que parece que a 
NUCLEBRAS Está mudando o enfoque. Eles estão contratando alguns en­
genheiros agora, com 15, 20 anos de experiência, para assumir a responsabili­
dade. 

Era incrível que, na época, eles ainda se vangloriavam de_ ter um garoto 
- nós já estamos mais velhos, podemos dizer assim - um garoto, de 28 
anos, quer dizer, com 5 an~s de formado, chefe de um departamento, dirigin­
do 200, 300 pessoas. E com que experiência industrial? Nenhuma. Como 
pode montar uma indústria de 300 milhões de dólares baseado em gente que 
não tem a experiência, a vivência de um programa desses? 

Eu já soube que, hoje, eles tiraram esse pessoal e estão substituindo por 
gente que chefiava oficinas da Light, gente que está, há 30 anos, dentro da in­
dústria. Por isso, só atualmente é que estão começando a recompor essa orga­
nização industrial da NUCLEBRÃS. 

Se realmente eles fizerem isso; talvez retomem o caminho certo. Porque 
aí é que vai permitir realmente absorver certa tecnologia. Esse negócio de ab­
sorver tecnologia, só é possível naquilo que se é capaz de receber. Se não tiver 
condições ou preparo para receber, simplesmente não absorve tecnologia c 
não fixa. Como vejo - estou dizendo que me acho burro - que comigo de­
mora. Eu já tenho lido muito, trabalho desde os 20 anos, estou com 56 anos e 
trabalho muito, em geral lO a 12 horas por dia, e ponho minha mão na massa 
-já fiz muito isto. A gente demora para aprender certa tecnologia. Para po­
der escrever algumas notas dessas sobre a área nuclear eu só comecei a me dar 
conta de alguns problemas aqui mais globais, depois de estar lidando com 
isto há 15 anos. Não devo ser tão burro, porque deu para tirar um doutorado 
na América (Risos.) E eu não havia conseguido ter uma visão mais global em 
menos de 15 anos. Da mesma man~ira aconteceu com equipamentos de pe­
tróleo que nos licenciamos de companhias americanas para fabricar para a 
PETROBRÃS. Dominar aqueles equipamentos demorou uns dez anos. E eu 
ria, porque contratamos um engenheiro da PETROBRÁS, especialista em 
produção, quer dizer, que lidava com aqueles equipamentos como operado­
res, mas era engenheiro, tinha cursado na América e queria sair da PE­
TROBRÁS. O contratamos para trabalhar exatamente naquele tipo de equi· 
pamento. Eu ficava surpreso porque às vezes ele chegava e dizia: "olJla, eles 
vão querer completar este poço de petróleo com esta configuração". E especi­
ficava o equipamento peça por peça, que teríamos de construir para comple­
tar aquele poço. Ele demorou cinco anos para conseguir acertar. Só depois de 
cinco anos é que ele começou a acertar. De vez em quando ainda havia um cr· 
ro, mas começou a acertar. Ele mesmo ficava encabulado e dizia: "Puxa, eu 
não dou uma dentro. Eu faço isto, mando para vocês e vocês dizem estâ fal­
tando isso, está faltando aquilo, aqui não dá." Ele é que ficava encabulado. E 
eu dizia para não ficar encabulado porque eu passei to anos e eu não era en· 
genheiro de petróleo. Ele que é engenheiro de petróleo deve passar pelo me­
nos cinco. 

Porque esse tipo de tecnologia, isso vai vindo devagar, nunca vi assim 
muito depreSsa. Por isso é que, às vezes, vai de geração para geração. E a cul­
tua do País que está envolvida. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, resumindo V. S• que tem 
essa experiência, essas dúvidas, acha que essa famosa e decantada transferên- _ 



010 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll)- Suplemento Apo de 1910 
~-----------------------------

cia de tecnologia nuclear da Alemanha para cá só se efetivará, mais ou me- A~ra~ fazer os breeders não é mu.ito complicado. Complicado~ o supri­
nos, em que período? Em quantos anos V. S• calcula que possamos ter a cons- mento de plutônio. Este é complicado. Este é polltico, tem o problema que é o 
ciência da fabricação de uma usina nuclear? Mais ou menos, se V. S• puder combustível de bomba, também, de modo que ele é todo mais complicado. Os 
caJcular em número de anos. reatores breeders são de fabricação muito mais simples do que um reator de 

Angra, por causa dos volumes. Ele é muito menor. A pressão de sódio que se 
. Corno V. S• sabe, esses operadores q~e man~amos para 1~, esses enge- -usa nos reatores breeders é uma pressão de ISO libras. Pressão de ar compri­

nhetros, esses soldado~es, os pre~ad~res de arrebites, os t~rnetros, est~o fi- mido, de automóveis, desses compressores comuns. Entlo a espessura de cha· 
cando por uma brutalidade de dmhe•ro. A KWU cobra milhares de dolares pa é de uma polegada e meia. Qualquer calandra faz. Fizemos um loop térmi· 
por cabeça. co de sódio lá no Instituto de Engenharia Nuclear, exatamente para ser um 

O SR. ANTÓNIO DIDIER- Essa pergunta, Senador, de dizer em que 
prazo. Deixe-me colocar o problema da seguinte maneira. Depende da moti­
vação e da necessidade. O homem funciona muito em termos de motivação e 
de necessidade: Se fosse num período de guerra, com motivações de guerra, 
eu diria que, talvez, em quatro anos estaríamos fazendo a usina toda. Porque 
se mobilizava quem precisa no País, quem pode ajudar e chegava lã. Como os 
americanos fizeram, durante a guerra, a bomba atômica, partindo basica­
mente do zero. 

Tendo motivação e decisão o prazo é diferente. Nessa conjuntura atual, 
em que até as motivações estão um pouco diluídas, porque até o programa 
não está bem estabelecido, a coisa é mais complicada. Eu diria que talvez 
nunca. Do jeito que está talvez nunca. 

circuito térmico para testar componentes de reatores rápidos. Foi todo proje­
tado no Brasil, foi todo feito nO' Brasil e funciona. Estâ parado hâ muito tem­
po, porque a NUCLEBRÂS resolveu colocar uma pedra em cima do reator 
rápido, não se fala mais no assunto, o que não acho uma boa, porque a tecno­
logia que se segue, é utilizar o plutônio. Ai vamos dizer, quando chegar na~ 
poca, vamos comprar tudo outra vez na Alemanha, da França, da Rússia, 
dos Estados Unidos. Sai muito caro comprar tudo, sai porque eles cobram da 
gente tudo o que eles gastaram para desenvolver e mais o lucro que eles que­
rem, e ficamos suprindo tudo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. S• acha acertado ou condenado o 
abandono que a NUCLEBRÂS teve com o grupo do tório, em Belo Horizon­
te? 

O SR. PASSOS PORTO - Talvez no ano 2000. O SR. ANTONIO DIDIER- Aí é o problema de se definir o que o 
Brasil quer como programa. O programa do tório ~um programa como o da 

O SR. ANTONIO D!DIER- O ano 2000, para mim, é nunca. Para nós Argentina, um programa de autonomia nuclear. Era um pr9grama de urânio 
é nunca, porque não vamos chegar -lá. natural, água pesada, daí sai plutônio, irradia o tório para fazer o Urânio 233. 

Na verdade, eu acho que o Brasil poderia dominar isso em tempo muito Só que isso dá toda a autonomia, inclusive da bomba. E sendo um programa 
mais curto. O Brasil não é mais tão subdesenvolvido como o pessoal pensa dessa autonomia, até da bomba, a impressão que tenho 6 de que aquele pro­
que é. Já temos respostas bastante rápidas numa série de áreas em que se põe_ grama foi mandado parar por ordem dos americanos. 
a demanda e a resposta do País é em cima. V. Ex• veja agora a resposta que 
está tendo na área de cultivo de cereal. Nunca houve um programa de cultivo 
de cereal, de exportação de cereal. Foi numa palavra do Governo, o Brasil es­
tá se mobilizando para isso e já está chegando lá. Num prazo curtíssimo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas plantar soja não é soldar vaso de 
contenção. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Senador, é um problema principalmente 
gerencial, a que estou me referindo. O Brasil está começando a ter gerência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu entendi. V. S• especificou bem, é a 
motivação. Havendo motivação, a coisa violenta. É isso mesmo. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Porque aquela operação do reator, eu sei 
como se fabrica um reator, todos os detalhes que são envolvidos, as técnicas, 
as mãquinas. Eu conheço isso. Agora eu pergunto: Onde vai fazer? Como vai 
fazer? De que maneira vai controlar qualidade, etc.? Isso envolve uma quanti­
dade fabulosa de trabalho. Mas o Brasil pode fazer isso. Agora estão queren­
do fazer isso coto um garoto que nunca soube fazer nada, ê claro que compli­
ca. Se V. Ex• entregar essa operação, para operar a Usina de Santa Cruz, por 
exemplo, a uma Bardela ou Vilares,_ ou para uma associação deles, eles iam 
fazer esse reator direto, sem problema nenhum. E só dar os desenhos e logo 
começariam a sair essas peças prontas. Eles sabem trabalhar. Agora, com ga­
roto que nunca viu nada, que está começando, sem experiência anterior ne­
nhuma, fica muito difícil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, no estado atual do nosso 
avanço técnico, o Brasil tem condições, agora, se quisesse, de fabricar, dentro 
de um curto prazo, vamos dizer, 5 ou 8 anos, os reatores breeders? 

O SR. ANTONIO DJDIER - Bom, o reator breeder é muito mais fãcil. 
de ser fabricado. Ele não precisa de vaso de pressão; por isso é que ele não 
precisa daquelas plainas frisadoras que eles compraram. A minha objeção a 

' terem colocado aquelas máquinas daquele tamanho, comprá-las, 'é por que 
não sei se no futuro haverá utilização para elas. Talvez tenha para outros fins, 
mas para a área nuclear não vai ter. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ê a pergunta que fiz a V. S• a NU­
CLEP vai depois concorrer, vai fabricar coisas que a indústria nacional está 
fabricando. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Ela terá para sobreviver ou então entrega 
aquela operação para a indústria privada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Isso é duro. 

O SR. PASSOS PORTO- Tenho a impressão de que eles pararam o 
programa do tório porque optaram pelo programa nuclear de água leve. E 
aquele programa foi destruído pela mudança de orientação do Programa Nu­
clear Brasileiro. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Essa é uma explicação. Mas do ponto de 
vista de autonomia nuclear, como aquele programa não era um programa ca­
ro, ele talvez não fosse gastar nem 0,1% do que se está gastando no programa 
da NUCLÉBRÃS. 

O SR. PASSOS PORTO- Ninguém depôs aqui dizendo isto. Inclusive 
o chefe do programa, Professor Vargas, Que esteve aqui, mineiro, todos os de­
poentes, nenhum declarou aqui que alguém estranho ao programa, sobretudo 
uma nação estrangeira, tivesse mandado acabar o programa. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Senador, existe uma publicação america­
na- eu agora estou sem a cópia dela- feita lâ em Los Angeles, Foi um estu­
do feito por uma universidade, paga pelo Departamento de Estado- porque 
lá o Departamento de Estado subcontrata com a universidade para fazer de­
terminado estudo-para ele- sobre os programas nucleares na América Lati­
na e o risco de autonomia nuclear nestes pafses. E lá estão descritas todas as 
atividades que se desenvolviam em energia nuclear, no Brasil. na êpoca. Mais 
ou menos 1971/72, desde o princípio. 

Quando li aquele relatório, inclusive dizendo os riscos que havia, fiquei 
pasmo de ver o seguinte: que tudo que se estava fazendo para começar a colo­
car alguns degraus na escada da autonomia, foi destruido -tudo. Sucessiva­
mente iam sendo destruídos os degraus. E a desculpa era sempre esta: mudou­
se o programa, agora o enfoque é outro. Mas com isso do enfoque é outro, 
não se desviou o pessoal para outro enfoque, destruiu-se o pessoal. 

O SR. PASSOS PORTO- Considero isso uma informação séria, por­
que aí entram outros fatores em jogo que não sabemos aqui. Podemos até re­
convocar esse pessoal do Projeto Tório, para sabermos a razão. 

V. S• está baseado em informação de uma revista? 

O SR. ANTONIO DfDIER - Essa publicação está com um General­
de-Exército, meu amigo, e ele ficou de me devolver e atê agora não o fez. 

Nesse trabalho eles vão tão profundamente na análise das implicações 
estratégicas - agora estou falando em estratégias militares -, de qualquer 
daqueles tipos de trabalho que o Brasil estava fazendo, que ele consideravaj 
até o risco do projeto de foguetes de São José dos Campos. Porque não resol~ 
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ve fazer·se apeilaS' a Uomba, tem de ter um meio para transportá-la. Até isto o 
que me deixou pasmo. Depois eu soube dos embaraços que o País teve para 
conseguir continuar o projeto de fabricação de combustível sólido, aqui, que 
o General Martins me falou. Punham todos os empecilhos. De modo que vi 
como os americanos, direta ou indiretamente, ou através de terceiros, quartos 
ou quintos, vão conseiuindo destruir qualquer iniciativa de uma tendência de 
autonomia nuclear na área. 

E eles foram muito bem sucedidos até agora. Mesmo com esse problema 
nuclear de fato, até agora, com todo o esforço que a NUCLEBRÃS vem fa­
zendo, o Brasil colocou muito poucos degraus na autonomia. Como V. Ex•s 
sabem somos inteiramente dependentes ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o Senador Dir­
ceu Cardoso. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, pela ordem. Já são 12 horas e 
30 minutos. Queria então perguntar a V. Ex• se prosseguiríamos com a inter­
pelação, porque ainda temos a palavra do Relator, ou se suspenderíamos a 
sessão agora, para o almoço, e à tarde concluiríamos. PorQue tenho a impres­
são de que o Senador Dirceu Cardoso deverá ainda interpélar o depoente por 
mais duas horas ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Umas três horas. 

O SR. PASSOS PORTO- Poderíamos então suspender a sessão agora 
e deixarmos para concluir à tarde, ou então iremos até o final dos tempos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - !sso é uma censura a mim. 

O SR. PASSOS PORTO - Não é uma censura, é ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• não perguntou porque não sabia, 
agora ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Dirceu Cardoso, 
para que eu possa responder, gostaria de saber se V. Ex• ainda teria muitas 
perguntas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Será rápido, porque agora estamos apu­
rando apenas umas afirmações. Acho que dentro de meia hora eu terminaria. 

O SR. PASSOS POR TO - Mas, Sr. Presidente, há ainda o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Então eu consultaria- aliás 
o Senador Passos Pôrto lembra uma prática que temos adotado - se a Co­
missão entende que deva prosseguir seu trabalho, ou se suspenderiam os ago­
ra. Evidentemente c::onsiderando a presença do depoente à tarde. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Até que horas V. S• poderia ficar? 

O SR. ANTONIO DIDIER- Eu estou à disposição da Comissão hoje. 

O SR. PASSOS PORTO - Então poderiamos ter uma pausa para al-
moço e recomeçar às 15 horas e 30 minutos os trabalhos da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- As 15:30 horas, Senador Pas­
sos Pôrto, seria difícil para mim porque tenho hoje um projeto, na Ordem do 
Dia da Sessão do Senado, que é uma tentativa de convocar o Ministro das 
Relações Exteriores ou para a Comissão de Relações Exteriores ou para o 
próprio Plenário do Senado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então poderíamos marcar para as 16 
horas. 

O SR. PASSOS PORTO- Então ·poderíamos reiniciar os trabalhos às 
16 horas e concluiremos mais ou menos às 18 horas. Daríamos tempo para o 
Comandante concluir o seu depoimento. 

O SR. ANTONIO DIDIER - Estou à disposição de V. Ex•s. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Pergunto aos Srs. Senadores 
se estão de acordo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não. Apenas uma observação. Co­
mandante, V. S• poderia nos fornecer cópia do relatório a que se referiu aqui, 
hoje. 

O SR. ANTONIO DIDIER- Vou pedi-lo de volta. Se não conseguir, 
mando buscar uma cópia na América. Mas eu mando uma cópia a V. Ex•s 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Suspendo os nossos trabalhos, 
marcando o reinício para as 16 horas. 

(Os trabalhos da Comissão são suspensos às 12 horas e 30 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta a sessão, com o 
~esmo depoente, e 9 mesmo interpelante, Senador Dirceu Cardoso, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, a constituição da empresa 
que construiu a NUCLEP foi feita com 75% da NUCLEBRÃS e 25% das em; 
presas alemães interessadas, isto é, a KWU, a GHH e a VOEST - Al­
pine. Mas depois verificamo.s, numa fala de um desses autorizados da NU­
CLEBRÃS, que os sócios estrangeiros entraram, até hoje, com J milhões e 
600 mil, quando o Brasil entrou com 300 milhões. O Senhor soube alguma 
coisa a respeito? Quer dizer, enquanto o Brasil entrou com 300 milhões, eles 
só com 9 milhões e 600_mil. Que percentagem é essa de um entrar com 25% e 
outro com 75%? -

O SR. ANTONIO DII;>IER VIANNA - Senador, acho que esta per­
gunta deveria ser feita à NUCLEBRÃS. O que eu soube é o seguinte: é que os 
alemães estavam integralizando muito do seu capital em engineering, em 
know-how ou no envio de algumas máquinas ou equipamentos para ct, sem 
cobertura cambial. Agora, exatamente, os valores eu não sei. Realmente-o 
acordo inicial foi 75-25. Tanto que aquela afirmação de que tinha me pareci­
do, .f} a época, que aquilo era mais uma jogada da indústria pesada alemã para 
se eStabelecer no Brasil, fora dos regulamentos do CDI, é porque se a "NU­
CLEP chegar a uma situação de- eu diria- insolvência operacional, isto é, 
não tiver encomendas para poder manter o seu ritmo de trabalho, a NU­
CLEBRÃS vai ter,.talvez, que entregar :isso a alguém. Naturalmente o sócio 
teria preferência, que seria o grupo alemão. Foi esta a impressão que eu tive. 
Agora, não sei o que vai ocorrer na realidade com a NUCLEP. Vamos deixar 
um pouco o barco correr para ver o que vai acontecer. Mas a NUCLEP deve 
estar numa situação operacional muito delicada, porque se ela não tiver, real­
mente, encomendas para manter aquela fábrica de 300 milhões de dólares em 
funcionamento isso vai ser um fiasco muito grande. 

"o SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, outra pergunta. Para uma 
instalação daquele porte, com os investimentos exigidos para aquela usina, o 
Senhor acha que o programa nuclear de 8 usinas vai permitir o funcionamen­
to normal da NUCLEP até o fim do século? Só com 4,8 usinas estaria justifi­
cada a construção daquela fàbrica? 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA - Senador, dos dados que co­
nheço da NUCLEP, ela foi projetada para produzir uma usina por ano. B 
verdade que o ciclo de fabricação de tinia- usina é de 4 anos, mas ela poderia 
ter material em processamento, digamos, durante4 anos ni.as, cada ano ela te­
ria condições de entregar uma usina. Então, se fizer um programa menor do 
que o de uma usina entregue por ano, provavelmente ela vai ficar deficitária, 
a menos que arranje serviços noutras áreas de modo a manter a plena capaci­
dade de operação da fábrica da NUCLEP. Agora, as mãquinas que ela tem 
são tão grandes e tão especializadas que não sei da viabilidade de conseguir 
serviço no mercado para elas. E possível que tenha algum mas não muito, 
porque a indústria, em geral, tem as máquinas que ela precisa e se ela não ti .. 
nha as máquinas da NUCLEP é porque não tinha mercado e se não tinha 
mercado por que agora vai aparecer mercado? Ê verdade que às vezes. pelo 
fato de se dispor das máquinas, pode~se fazer um projeto para utilizar a má­
Quina. Isso talvez seja possível. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Gostaria de perguntar, porque 
isso interessa muito ao meu Estado: as plataformas da PETROBRÃS. 
Parece-me que estariam fazendo um contrato com a NUCLEP jâ para dimi­
nuir o ócio dessa empresa. O Senhor teria notícia neste sentido? 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Se a NUCLEP conseguir isso, 
eu diria que seria uma ingerência nos negócios privados do País e de roubar à 
indústria nacional parte do que era dela porque as plataformas, por exemplo, 
a de Garoupa, fabricada pela Montreal na Bahia. está sendo rebocada agora 
para a bacia de Campos. 

A plataforma de Namorados, a próxima a ser instalada •. também estâ 
sendo fabricada no Sul, no Paraná. Por que a NUCLEP vai concorrer com as 
indústrias estabelecidas para fazer esse tipo de fabricação? Tem várias indús­
trias fazendo isso no Brasil e vârios estaleiros capacitados. Só admitiria um 
caso desses se· a quantidade de plataformas fosse inexeqüível para indústria 
estabelecida executar nos prazos requeridos pela PETROBRÃS. Se esse é o 
caso, acho que a NUCLEP deveria entrar. Agora, se não for, tirar os pedidos 
da indústria estabelecida para passar a dar sobrevivência à NUCLEP acho 
que isso não é, como dizem os americanos, não é muito Jair, porque seria o 
Governo, praticamente, estar dando ao Governo uma preferência. Ela devia 
entra~na concorrência com as outras, e concorrência de fato. Não concorren­
cia de preços abaixo, mesmo tendo prejuízo, sabendo que o povó vai pagar o 
prejuízo, porque na indústria privada o povo não paga o prejuízo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Jã ouvi falar no meu Estado em 
Araújo. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA - Exatamente. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Araújo que está sofrendo conse­
qüências disso. 

O SR. ANTONIO DIDIE.Il. VIANNA - E çla jâ fez plataforma ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - E ela tem hnow-how francês 
muito bom. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA - Então, V. Ex• está corrobo­
rando com .o que estou dizendo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, requeri à Presidência da 
CPI que solicitasse da NUCLEBRÁS- estâ aqui o formulârio- a seguinte 
informação: como está a subscrição efetiva de capital de todas as empresas 
com participação de capital estrangeiro do grupo da NUCLEBRÁS até 31-
12~79. De que forma foi processada essa subscrição, se em bens, ~e em dinhei­
ro, se em crédito. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - E a sua integralização, não é? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E a sua integralização. 

. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Deferido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, como sei que o Senhor foi 
o participante da construção do nosso glorioso Argonauta, que a Comissão 
de vez em quando a ele se referem ç os depoentes também com palavras elo­
giosas, daquele início, há 20 anos, se tivéssemos marchado naquele mesmo 
sentido estaríamos com uma tecnologia que nos permitisse a contrução de 
usinas nucleares hoje? 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Senador, na época, a etapa se­
guinte prevista no plano da Comissão Nacional de Energia Nuclear era cons­
truir um reator experimental à âgua leve, Boiler ou pressurisado, mas um rea­
tor pequeno, de 10 Mw, não 600 Mw como é o de Angra, para reduzir o risco 
e tambêm reduzir os investimentos porque a tecnologia que se aprende com 
um de 10 é a mesma que se aprende com um de 600 e a idéia da CNEN era, 
uma vez que foi provado na contrução do Argonauta ser possível atingir um 
alto indice de nacionalização, mesmo a prazos relativamente longos, seria 
conveniente tentar a construção no País, de uma usina à âgua leve de una 10 
Mw, para produção de energia elétrica. Mas esse plano ia dar ao Brasil uma 
certa autonomia nuclear e como todos so outros ele foi, simplesmente, des~ 
troçado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O Sr. podia nos dizer como foi des­
troçado, porque isto seria interessante de a Comissão saber. 

O SR. ANTONIO DlDIER VIANNA - Primeira coisa: para lhe dar 
uma idéia, quase todás as iniciativas dependem de pessoas. São homens, ou 
grupo de homens, que fazem planejamento, apresentam ao Governo, sendo 
às vezes até aprovado etc. 

Mas se se retiram as cabeças, ou cortam-se as cabeças pensantes, prati­
_cante se eliminam as iniciativas. No caso da CNEN o que aconteceu foi o se­
guinte: com a mudança do Governo Juscelino, o Almirante Otacllio Cunha, 
que tinha sido renomeado Presidente da Comissão, logo depois foi afastado. 
Foi nomeado o Professor Marcelo Dami, cuja primeira decisão fQi de cance­
lar completamente o programa. 

E a decisão dele foi também a seguinte: paralisar a fabricação do reator 
Argonauta que, naquela altura, jâ estava cerca de 70% pronto. Ele chegou a 
dar ordem para parar a construção do reator e indenizar a empresa pelos da­
nos. Como deu ordem para paralisar contrução da Usina de Poços de Caldas, 
no estado em que estava a usina de processamento de urânio de Poços de Cal­
das. Parar onde estava e indenizar o construtor. 

No caso do reator não foi parado porque interferi direto, levando o 
problema ao Presidente da República. Af foi uma ação direta minha. O Pro­
fessor Dami ficou com medo da reação do Presidente Jânio Quadros e man­
dou prosseguir. Mas ele mandou parar e, inclusive, deixou de pagar as faturas 
de andamento da obra durante seis meses, para ver se, financeiramente, es­
trangulava a companhia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Professor Dami? 

O SR. MILTON CABRAL - Mas foi construlda? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Queria saber como prosseguiram. 

O SR. ANTONIO DJDIER VIANNA - Foi prosseguido e como aque­
le era um contrato por administração no fim terminou. Depois o próprio Pro­
fessor Dami foi quem inaugurou. Tudo bem. Mas ele deu ordem para parar e 
instruiu ao departemento jurídico da CNEN para arranjar um meio de cance­
IS:r o contrato. 

O SR. MILTON CABRAL-~ o reator que estâ na Universidade do 
Rio de Janeiro? 

O Sit: ANtONIO OlDIER VIANNA - Aquele mc.mo. 
No caso da Usina de Poços de Caldas, ficou o esqueleto, em Poços 4D 

Caldas, durante uns dez anos. Era usado como depósito de material velho. 

Depois que a NUCLEBRÁS assumiu, novamente, o problema, eles rea­
tivaram a Usina de Poços de Caldas e agora· ela estA, se nio 'me engano, a 
meio caminho de ficar operacional. 

Faz parte do programa operar a Usina de Poços de Caldas para benefi­
ciar o minério de urânio. Talvez o representante da CNEN aqui presente pos­
sa dar algum dado mais real hoje, mas a Usina de Poços de Caldas agora foi 
reativada. O Brasil perdeu lO anos. Seguramente 10 anos com ela no esquele­
to, com todo know-how comprado e a fábrica toda projetada. Parou no esque­
leto. Inclusive, a CNEN, na éPoca, indenizou o construtor pelo custo total da 
obra, porque era uma obra contratada de empreitada, a preço fixo. Para pa­
rar no meio, teriam que pagar, é óbvio. Porque, senio, haveria reclamação de 
lucros cessantes. Então, a CNEN indenizou tudo. 

Indenizou tudo para parar. E quando lhes disse que tem às vezes interf,.. 
rências externa, que a gente não sabe como, para parar os programas brasi­
leiros, a evidência dos fatos mostra isso. Como ela é feit~ eu nio sei. Eles têm 
recursos para agir, mas que ela é feita, isso é. Porque se o Brasil tivesse a Usi­
na de Poços de Caldas produzindo urânio processêvel, automaticamente, 
quando fosse indo para o estoque, alguém ia começar a pensar em utilizar 
aquele urânio. O que iria gerar um programa nuclear. 

Então, cortando-se na origem, não tendo urânio não se tem o que fazer. 
A impressão que tenho é que na época a idéia foi esta: não produzir urânio. 
Como também teve uma época, mais tarde, quando P.ortugal propôs ao Bra­
sil, no tempo do Governo Médici; vender 3 mil toneladas de yel/ow-cake.-o 
urânio já processado mas não refinado. 3 mil toneladas dá para virar um rea­
tor de uma usina tipo Angra. Durante 30 anos. Queriam trocar isso por comi­
da. Foi pouco antes da Revolução de Portugal. 

O SR. MILTON CABRAL - Portugal queria exportar uma usina?· 

O SR. ANTONIO DIDIER- Não, eles queriam vender urânio por tor­
ca de carne e cereais. Queriam vender o urânio que eles tinham. 

Essa operação foi aprovada pela Comissão Nacional de Energia Nu­
clear, mas quando chegou na hora da implementação foi dada uma ordem 
para cancelar tudo. Inclusive, o BrasH jâ tinha mandado telex concordando 
com a compra e tudo. 

Eu interpretei o seguinte: se o Brasil colocasse 3 mil toneladas de urânio, 
aqui disponíveis, ia haver uma série de brasileiros que iam pensar em como 
utilizar este urânio, o que ia gerar uma solução nuclear qualquer. Não tendo, 
fica mais difícil. 

E nós o teríamos trocado comida, que é renovável. Na época quando me 
falaram nisso, eu disse que era o maior negócio do mundo, porque se estaria 
comprando uma energia não renovável por uma renovável, que ê carne e ce­
reais. Mas os argumentos não prevaleceram. A ordem veio de cima "cancelar 
todas as negociações". 

O SR. PASSOS POR TO- E esse yel/ow-cake não tem salvaguarda para 
ele, â. venda era livre? 

O SR. ANTONIO DIDIER- Na época era livre, o Brasil não tinha as-
sinado esse tratado, e Portugal também não. 

O SR. PASSOS PORTO- Era produção das colônias? 

O SR. ANTONIO DlDIER - Parte era de Angola. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas o processamento era em Portugal. 

O SR. ANTONIO DJDIER- O processamento era em Portugal e lã 110 
continente, também tinha um pouco de urânio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, outra pergunta: nós jâ te­
mos, mais ou menos, a tecnologia da transformação do ye/low--cake no hexa­
fluoreto de urânio. Parece que em São Paulo já se faz isso. 

Por que as nossas autoridades da NUCLEBRÁS ftzeram um acordo e 
adquiriram isso da firma Francesa Pechiney? Por que isso? Nós temos con­
dições de fazer a transformação ou não temos? Se temos, por que compra­
mos, então? Assim tiramos a·oportunidade de, aqui, se continuar a fazer essa 
transformação em hexafluoreto de urânio. 

O SR. ANTONIO DIDIER - Nobre Senador eu não participei dessa 
decisão. 

O SR. MILTON CABRAL - Anteontem foi decidido isto. 

e-
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, eu não sabi.a. O Sr. sabia que foi, 
anteontem, resolvido isto? 

O SR. ANTONIO DIDIER - Eu sabia que tinham fechado negócio 
com o Pechiney, ou reverteram a decisão? 

O SR: MILTON CABRAL- Não. Cabe-me esclarecer aqui que, an­
teontem, foi assinado um convênio. A imprensa de hoje publicou, um acordo 
com o Instituto de Energia Nuclear de São Paulo com a União, o Estado de 
São Paulo, provavelmente com a participação da Comissão, para a instalação 
de uma usina pré-industrial, para produzir 20 toneladas/anos e o prazo para 
construção dessa usina será de 4 anos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- São 20 k por hora. 

O SR. MILTON CABRAL- A informação que li no jornal era de 20 k 
e não lembro por quanto, mas era por hora não? 

Mas é usina pré-industrial com prazo de 4 anos, e ao fim dos quais, en­
tão, estariam habilitados para projetar uma usina industrial. 

Mas nesse meio tempo, provavelmente, prevalecerA _o acordo com os 
franceses que estão com processos testados para usina industrial. 

Então, de qualquer maneira, vamos ter o desenvolvimento local desse 
processo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, estamos com dois agora, com o 
francês com planos já transformados e produzindo esse urânio. Esse é um 
programa arrojado. 

Sr. comandante? o Sr. sabe alguma coisa sobre isso. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Tenho a impressão de que foi 
muito chocante a decisão precipitada de fazer o acordo com a Pechiney. A 
Pechiney entende disso, é uma grande verdade, sabe fazer e já fez para o Go­
verno francês várias instalações dessas. Eles conhecem. Então, sob o ponto de 
Vista de know-how de engenharia, é muito melhor fazer negócio com os fran­
ceses, que entendem do assunto, do que fazer com os alemães, que não conhe­
cem o processo. 

Agora, me deu a impressão de que foi um pouco precipitada essa compra 
da Pechiney, porque o pessoal de São Paulo já trabalha com isso hâ uns lO 
anos e podia-se ter feito uma conj_ugação dos dois, do know-how que temos 
em São Paulo com o da Pechiney e chegar a um projeto conjunto, 

Deu-me a impressão de que eles fizeram o acordo com a Universidade de 
São Paulo, agora, com seu Instituto de Energia Atômica, para dar um cala-a­
bóca no pessoal. Eles vão fazer duas instalações em paralelo. E o que vão fa­
zer com a planta piloto, se estão com a planta de processamento jã definitiva, 

-da Pechiney? 
A planta piloto se entende para constituir uma definitiva. Faz-se uma 

planta piloto para se tomar todos os dados que permitam extrapolar e proje­
tar uma usina maior, Agora, se não vai ser projetada, porque já se tem uma, 
então, estamos chov.endo no molhado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O convênio poderia ser feito 
com o Instituto da Universidade Atômica de São Paulo e a Pechiney. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Exato, é o que eu digo, juntar 
os dois, fazer a conjugação das duas coisas e fazer uma só. 

Agora, do jeito que foi feito, não sei, eu não participei dessas decisões lá. 
O pessoal de São Paulo tem já bastante know-how de hexafluoreto. Há 

muito tempo que eles fazem isso. Eu diria: já na época do reator, há 20 anos 
atrás, eles já estavam trabalhando na separação de urânio, na preparação do 
óxido de urânio nuclearmente puro. Eles já tinham o processo para fabricar e 
já estavam trabalhando no hexafluoreto, naquela época, há quase 20 a11os 
atrás. 

Agora, vamos deixar uma ressalva: o pessoal de instituto não é um pes· 
soai industrial; eles, em geral, não têm engeneering. na expressão da palavra, 
de companhia de engenharia de projeto. Isso precisava ser complementado 
por uma companhia de engenharia brasileira. boa e forte como Promon, 
Montreal, etc., suportando um projeto desses, porque, seguramente, não po· 
deria ser gerenciado pelo pessoal do instituto. Eles não têm treinamento para 
esse tipo de gerência. Assunto científico e tecnológico é uma coisa; implemen­
tar uma usina de urânio, é outra. 

Do ponto de vista de segurança da NUCLEBRÁS, ela fez o que a PE­
TROBRÁS está cansada de fazer e a ELETROBRÁS também: comprou 
tudo pronto, seguro e certo. Neste ponto eles não estão fazendo mais do que a 
ELETROBRÁS e a PETROBRÁS estão cansadas de fazer. Se é uma coisa 
mais complicada, compra pronto, importa-se tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Porque fica eliminada a possibi­
lidade de uma frustração. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA,- Tenta-se eliminar o risco, mas 
às vezes não elimina não. Às vezes, dá problema mesmo jmportado mas, pelo 
menos o administrador diz: .. Tentei comprar o melhor que existia e a minha 
responsabilidade está sanada". 

Tenho a impressão de que foi isso, talvez, que tenha motivado a NU-· 
CLEBRÁS a fazer o contrato com a Pechiney. Agora, se tiver gente compe­
tente acompanhando o projeto da Pechiney, eles têm muito -know-how para 
absorver da Pechiney. Tinha-se que colocar gente muito boa lâ. Talvez fosse 
conveniente, ao invés de fazer uma planta piloto com o pessoal do IEA de 
São Paulo, pegar o pessoal do Instituto e colocar junto ao projeto da Pechj~ 
ney, para apanhar deles o khow-how industrial de larga escala. Eles têm isso e 
muito bom. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Senhor não acha que essa é uma de­
monstração de recursos que estão sobrando? Porque, o contrato com o fran~ 
cês está estimulando, é natural, uma usina de transformação. Isso não é Para~ 
doxal com a situação atual da NUCLEBRÁS, que está dispensando funcio­
nários, 31tos funcionários, quase em massa, por falta de recursos, quando o 
Sr. Presidente da NUCLEBRÁS anuncia, aqui, no Palácio, há poucos dias, já 
os planos para a quarta e a quinta usinas? O que o Sr. acha disso? O Sr.já leu 
isso aqui? 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Só li metade, recebi o impres­
so aqui, na hora da discussão e não tive tempo ainda. Vou ler com mais cui­
dado para ver o que está dizendo. 

Esses problemas internos da NUCLEBRÁS, ela agora está tendo que en­
carar com realismo. Primeiro, o aspecto político da abertura brasileira; eles 
vão ter que abrir, queiram ou não queiram, porque se não abrirem o Brasil os 
fecha; segundo, a realidade dos preços do petróleo e do urânio, que multipJi .. 
caram por quatro, o que vai exigir um redimensionamento de todo o progra· 
ma. Por exemplo, uma coisa que está chocante: no encontro ELETROBRÁS 
- Indústria, realizado em São Paulo no mês passado, o Presidente da ELE­
TROBRÁS, Professor Schulmann, apresentou o plano 95, olhe bem, é o pia- . 
no da ELETROBRÁS até 1995, isto é, daqui a 15 anos, com uma montanha 
de investimentos e de recursos e de usinas a serem feitas e que não menciona a 
NUCLEBRÁS. Agora, o Presidente da NUCLEBRÁS está tentando conven­
cer a CHESF, a CESP e FURNAS a receberem mais usinas e ninguém quer. 
Vi na televisão o Presidente da CESP falar: 

"Estou com o meu orçamento comprometido, todos os meus 
recursos estão com obras já definidas, e algumas em andamento, e 
não posso tirar desses recursos para atender a uma usina da NU· 
CLEBRÁS." 

Estão, o Senhor vê o problema que-estâ sendo criado quando falei em 
um programa, falei em uma coisa mais ampla. Não adianta dizer que vai 
construir três, quatro, cinco usinas. É preciso que isso caiba dentro do con­
texto nacional. Isso é qu~ eu chamo de programa. É preciso saber onde esSas 
usinas vão ser instaladas, porque elas têm que entrar no contexto da energia 
elétrica, e como. 

Então, quando digo que a NUCLEBRÁS vai ter que abrir, é porque ela 
vai ter que explicar e a sociedade se convencer, inclusive a própria ELE~ 
TROBRÁS, de que ela pr!!cisa aceitar isso como uma condição da sociedade 
no futuro. Agora, em que velocidade, quantas usinas por ano, etc., isso é Unia 
coisa que a conjuntura, o estudo, inclusive com a própria ELETROBRÁS, 
etc., e com a sociedade, sociedade que digo com o aval da Câmara e do Sena~ 
do, é que eJes vão dizer qual é a melhor solução para a sociedade como um to­
do. O fato de o Presidente da NUCLEBRÁS dizer que vai contratar duas ou 
três usinas, digo: até onde vale alguma coisa? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Senhor não acha que isso é uma·satis­
façào aos alemães, porque a coisa está atrasada dois anos? Só daqui a dois 
anos é que vão poder começar a construção da usjna; estão fazendo o esta­
queamento ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- No próximo ano não é a Angra 
I? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- É, Angra I é só no fim do ano que vem, 
ela está em teste ainda. 

O Senhor não acha que isso é uma satisfação para os alemães? Porque o 
embasamento de Angra 11 não ficou pronto e nem vai ficar pronto até o fim 
do ano e vai avançar pelo ano que vem. Faltam 400 estacas, depois tem mais 
estacas de reforço, depois tem a laje de encabeçamento, para depois começar 
a usina em cima. 
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Então, o alemão estâ vendo que precisa fabricar os componentes das ou­
tras usinas, então, ele tem que dar uma satisfação da quarta e quinta. 

O Sr. não acha que seria isso? 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA - É possível que ele tenha um 
problema político com os alemães. Inclusive, o Governo brasileiro deve ter 
assumido alguns compromissos com os alemães . .O Sr. me desculpe, mas eu, 
corno não participei, não posso estar ajudando muito aí e estar emitindo opi­
nião nesta área. Agora, que o Embaixador, Presidente da NUCLEBRÁS, 
deve estar com uma batata um pouco quente em suas mãos, deve estar, por­
que não deve estar fácil compatibilizar. 

Agora, esse tipo de abertura é que acho que a NUCLEBRÁS não vai po­
der furtar mais neste País. Ou ela vem para o debate para explicar bem claro o 
que está fazendo o obter o apoio tanto do Congresso, que vai dar as verbas, 
como da sociedade, que vai endossar o que o Congresso vai fazer ou, tenho a 
impressão, que o programa dela estã fulminado, porque, neste Brasil, que es~ 
tá andando para a frente, se não houver uma reversão, vai ficar cada vez mais 
complicado levar um programa desse, complei:arnente fechado, sem dar satis~ 
fações. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Eu aproveito para pedir des­
culpas ao depoente, porque eu fiquei preso no Plenário. 

O SR. ANTONIO DJDIER - Pois não. 

O SR. MILTON CABRAL- Gostaria de perguntar ao Coronel Fran­
cisco Ferreira, se ele poderia aduzir algum esclarecimento a respeito destapo~ 
sição atual, em que nós ternos um projeto em desenvolvimento entre a NU­
CLEBRÁS e a empresa francesa PECHINEY para a construção de uma pro­
dutora de hexafluoreto de urânio, e projeto paralélo agora montado em con­
vênio entre o Instituto de Energia Atômica do Estado de São Paulo, e o Go­
verno do Estado de São Paulo e participação também possivelmente da 
CNEN neste projeto. 

Em resumo, no momento nós estamos desenvolvendo dois projetos para 
o mesmo programa de produção de gás. Então, diante do debate aqui aconte­
cido resultou a indagação da conveniência, porque não houve um único pro­
jeto, no qual se aproveitaria os conhecimentos acumulados em São Paulo na 
produção desse gás, e a experiência de montagem industrial dos franceses, e 
talvez essa junção de esforços resultasse num projeto definido para execução 
em prazo mais curto e atendendo às necessidades nacionais da produção do 
gás. Eu gostaria de saber se V. S• poderia esclarecer alguma coisa a esse res­
peito. 

O SR. FRANCISCO FERREIRA- Sr. Presidente, Srs. Senadores, isso 
foi um estudo grande que, inclusive, houve comissão com pessoas do IEN, da 
Comissão, da NUCLEBRÃS, houve vârias reuniões sobre esse assunto, e eu 
acredito que o Comandante tenha dado ponto-chave nisso, que é a capacida­
de industrial, que é uma coisa obtida em laboratório sobretudo em bancada, 
para se garantir que daqui a oito anos eu estou em condições de dar tanto, 
tendo uma programação, necessitando aquele tanto, isso é que levou no final 
esse grau de incerteza quanto ao cronograma a adotar, a linha de fazer. Quer 
dizer, do francês serâ comprado o projeto, a tecnologia será toda feita no Bra­
sil, a planta de hexafluoreto, o projeto é que é da PECHINEY. E, a par disso, 
continuar o projeto dà IEN, justamente para adquirir essa capacidade indus~ 
trial que, adquirida nesse projeto, ela não se circunscreve a esse projeto, é um 
desenvolvimento nosso. E com essa solução da PECHINEY estaria garanti­
do, na época oportuna, o fornecimento da matéria-prima. Então; foi a incer­
teza de êxito ... 

O SR. MILTON CABRAL- De risco. 

O SR. FRANCISCO FERREIRA - Certo. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas por que não juntar os dois num mes­
mo projeto? 

Veja bem, nós vamos investir duzentos milhões em uma usina de de­
monstração, e ao mCsmo tempo vamos, também, construir uma usina de de­
monstração contratada com os franceses jâ com._previsão para ser ampliada 
para se transformar em uma usina industrial. Então, a pergunta é esta, por­
que não fazer um mesmo projeto industrial, participando o grupo de São 
Paulo, PICHINEY, NUCLEBRÁS etc.? 

O SR. FRANCISCO FERREIRA - O processo, apesar de ser muito 
parecido, e não .há muita novidade nesta parte, ele não é exatamente igual. 
Então, ele poderia ser caracterizado afinal como o processo brasileiro se ele 
fosse feito pelo IEN. 

O SR. MILTON CABRAL- O Sr. não tem mais nada a respeito? 

Qual a opinião do Comandante Antônio Didier? 

O SR. ANTONIO DIDIER - A minha experiência é a seguinte: se não 
se faz uma coisa com um objetivo muito definido, em geral se frustra todo 
mundo que está trabalhando no programa. Se se v·ai fazer uma planta de de­
monstração lá no antigo Instituto de Energia Atômica, de São Paulo, agora é 
IEN, só para o pessoal treinar e desenvolver essa tecnologia aqui, eu ·acho isso 
completamente frustrante, e o Brasil não pode se dar a esse luxo porque nós 
não temos esse dinheiro, porque esse dinheiro será jogado fora. 

A PETROBRÁS deu agora, um exemplo de como pode ser feita essa 
cooperação em ãrea de tecnologia bem mais avançada, como é o caso das pla­
taformas. Ela exigiu que uma companhia de engenharia brasileira fosse a 
líder do projeto e a contratante principal; ela exigiu que os engenheiros da 
PETROBRÁS participassem do projeto. E ela permitiu que as companhias 
brasileiras de engenHaria, contratassem Know-how externo, como obrigação 
do projeto ser feito no Brasil. Aí, vai ficando alguma coisa aqui, e vai desen­
volvendo essa capacidade de fazer os desenhos e os projetos e o detalhamento 
de uma planta des•e tipo. Por exemplo, V. S• falou em contratar o projeto da 
PECHINEY. Ora, o projeto da PECHINEY vai ser feito na França. O ideal 
teria sido que ele tivesse sido feito aqui. 

O SR. FRANCISCO FERREIRA - Com transferência de tecnologia. 
Haverã acompanhamento. Essa é a idéia. 

O SR. ANTONIO DIDIER -Esse negócio de compra e transferência 
de tecnologia é "blablablá" inútil. 

O Sr. só transfere para quem pode receber. De modo que, em geral. num 
caso como esse, a pessoa só aprende fazendo, como quase tudo na vida da 
gente. Se o nosso pessoal estivesse fazendo o projeto junto com eles, iria 
aprender. 

O SR. FRANCISCO FERREIRA - É essa a idéia. 

O SR. ANTONIO DIDIER - Fazer com eles, devia ser feito aqui. Por 
que não aqui? Outra coisa; devia ser feito aqui, não com a· liderança do IEN, 
que é só a parte tecnológica, mas de uma companhia de engenharia tipo 
PROMOM, MONTREAL, ou'ULTRA TEC. Nós temos vârias delas, princi­
palmente na área de processamento. Nós já temos aqui, no Brasil, capacidade 
de companhia de engenharia para fazer esse tipo de trabalho. 

A minha opinião é que se isso fosse feito bem gerenciado, obrigatorieda­
de de fazer aqui, com compra do Know-how e vinda do pessoal da PICHI­
NEY projetar aqui, como o pessoal do IEN junto como observadores e parti­
cipantes ou pela NUCLEBRÁS ou pela CNEN. Essa ê a minha opinião 
como seria um modo de, digamos assim, dar motivação ao pessoal brasileiro 
e fixar tecnologia uma vez terminado o projeto os franceses vão embora, mas 
os brasileiros ficam, e eles é que têm de levar o projeto para adiante e operar a 
usina. E têm que fazer todas as adaptações que seriam necessárias na usina 
no futuro com uma equipe integrada. E não com uma equipe desenvolvida 
paralelamente, pois dificilmente se conseguiria integrá-la no futuro. Esta é a 
minha opinião. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Comandante, o Sr. ]il ouviu falar na 
luta entre a KWU e a NUCLEN de um lado, e Furnas e a CNEN de outro na 
execução do programa das fundaçÕes, nessa fase do programa? 

O SR. ANTONIO DIDIER- Não estou acreditando em nenhuma des­
sas lutas que V. Ex• falou, no sentido de alguma divergência séria, digamos 
assim, conceitual. Ainda não vi nada. Existe um pouco de fuxico, para empre­
gar uma expressão muito usada no meu Estado, mas eu não vejo nada sério. 

Por exemplo: a Comissão colocou uma exigência - e digo aí que foi a 
Comissão propriamente dita - de fazer um reforço nas fundações, por ques­
tão de segurança, na usina de Angra, e o Sr. sabe disto. Estão reestaqueando 
tudo. Depende do critério que a Comissão quer usar para segurança. Se é 
válido ou não, eu não sei. Também não sei até onde vai o medo do pessoal da 
Comissão de aprovar uma coisa daquela, sem estabelecer aqueles limites no­
vos de segurança que estão impondo às novas usinas nucleares. As antigas 
não têm. As alemãs não têm, a nossa tem que ter. Eu duvido: tem? 

Eu questionaria, no caso, a posição da CNEN, que estâ exigindo aquele 
estaqueamento que atrasou tudo e onerou uma fábula de dinheiro. 

O SR. ANTONIO DIDJER VIANNA - Eu concordo com V. Ex• 
Quem não tem competência não se estabelece. O pessoal estâ com medo e 
toma uma decisão por medo ... De modo que se o problema foi só medo, não 
estou de acordo com V. Ex• Se a decisão tinha a assunção de risco grave, eu 
concordo, não há dúvida. Mas não me parece que uma usina que seria licen­
ciada na Alemanha não pode ser licenciada no Brasil, porque os alemães são 
muito rigorosos nessa parte de controle de qualidade. Talvez até mais do que 
os americanos e os russos. Eles são muito diligentes nesta ãrea. 
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O SR. PASSOS PÔR TO- Mas a CNEN não ficou com medo dopes­
soal? Acho que precipitaram o problema. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- São critérios de segurança que 
a CN EN resolveu adotar, um critério mais apertado, mais rígido. No meu en­
tender ela deveria ter feito essas observações na época da aprovação do proje­
to que passou pela Comissão. Aí, o senhor poderia argumentar que, na épo­
ca, eles não tinham estrutura para analisar o problema, ou experiência. Mas, 
aí, o senhor imagina: numa obra desse custo, de repente tem-se que interrom­
per o cronograma para executar uma exigência que na origem não foi feita. 
Isso não me pareceu muito correto. 

O SR. PASSOS PÔR TO- E que criou um problema grave. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Do ponto de vista financeiro, 
e o mais, contra a NUCLEBRÁS. Mas aí eu não diria que a culpa não seria 
tanto da NUCLEBRÂS, eu diria mais da CNEN. 

O SR. PASSOS PORTO- Não foi por causa da engenharia de fun­
dações, do pessoal que fez a pesquisa do local que criou essas conseqüência? 
Quer dizer, o local não serviu, por isto geraram-se essas medidas complemen­
tares de segurança. O Sr. co-ncorda? A praia de Itaorna foi a causadora desse 
reforço, porque encontraram aqueles batacões, que geraram esse reforço, re­
forço que multiplicou os'custos, e houve a reação do Congresso, desta Comis­
são, que se bateu durante muito tempo. Eu tenho a impressão de que a 
CNEN, como é da tradição brasileira, agiu desta forma, de que é melhor gas­
tar mais e não ter responsabilidades do que gastar menos e haver uma frus­
tração de um risco que haverá de ter efeitos psicológicos, inclusive na insta­
lação de novos reatores em outros pontos do País. Sem isto o povo já está 
com medo, a CESP não aceita, o Espírito Santo não aceita, ninguém quer 
aceitar, e o Governador do Espírito Santo já quer mandar para a Bahia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Para a Bahia. O lugar próprio é a Bahia. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu já tive vontade de pedir para Sergipe. Já 
que aqui ninguém quer, eu quero preparar o meu batalhão de suicidas ... (Ri­
sos.) 

' Esse é o clima, comandante. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, como sabemos que o se­
nhor é pernambucano, vamos falar de um pernambucano a quem o Programa 
Nuclear brasileiro deVe muito. Foi o primeiro engenheiro licenciado em Ener­
gia Nuclear no mundo. O senhor o conhece muito e nós também o conhece­
mos. É o Professor Hervásio de Carvalho. Já ouvimos falar nele aqui, ele veio 
çiar todas as explicações. O que o senhor acha da atuação dele? Porque às ve­
zes fica esquecido, marginalizado. O qu_e o senhor acha da atuação do Profes­
sor Hervásio de Carvalho nesse programa nuclear, nessa face nuclear, na 
criação desse clima para aceitarmos o Programa Nuclear brasileiro? 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Não, ele não é pernambucano. 
Ele passou a infância e a juventude em Recife e foi graduado pela Universida­
de do Recife. 

Para ser franco - e tenho amigos que dizem que a minha franqueza é 
taõ franca que às vezes dói -considero o Professor Hervásio de Carvalho 
um cientista de primeira categoria, mas ele não é gerente, nunca foi gerente, e 

.. Pela idade que tem, acho nunca vai ser gerente. 
Na realidade, a comissão estava atrapalhando o Programa Nuclear. En­

cararam os problemas nucleares como problemas de professor ou de cientis· 
ta, quando isso é muito mais um programa gerencial ou econômico­
financeiro do que realmente um problema transcendental. E a solução do go­
verno foi contornar a Comissão. Estou citando fatos. A NUCLEBRÁS não é 
subordinada à Comissão; ela é subordinada diretamente ao Ministro das Mi­
nas e Energia. Então; a Comissão foi simplesmente "by-passada"- que é um 
termo americano- pelo governo Federal. Então, a partir dessa data, quando 
foi colocada de lado, a NUCLEBRÁS passou a tomar todas as decisões na 
área nuclear, exceto a parte de comissionamento, a parte de inspeção. No 
mais, todo o programa é decidido pela NUCLEBRÁS, e a Comissão é com· 
pletamente omissa. Então, o Professor Hervásio de Carvalho fica meio apa­
g..tdo porque ele não tem o que fazer mesmo. Por quê, qual é o programa da 
comissão se o programa está todo na NUCLEBRÁS, os recursos estão todos 
na NUCELBRÁS e é ela que decide tudo? 

O SR. MILTON CABRAL (Relator)- Mas a comissão tem as suas 
funções específicas. 

O SR. ANTÔNIO DIDIER VIANNA- Mas ela era encarregada de to­
das as decisões na área nuclear. Com o advento da NUCLEBRÂS ela foi 
realmente '"by·passada" praticamente na maioria das suas atribuições. Foi 
pa<;sado tudo para a NUCLEBRÂS. Por isto é que o Professor Hervásio de 

Carvalho, agora, vai às conferências, na parte de representação nuclear brasi­
leira, e o faz muito bem. 

O SR. PASSOS PÔR TO- O que o senhor acha de um pernambucano 
também, o Dr. Paulo Nogueira Baptista, diplomata e Presidente da NU­
CLEBRÂS? 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Senador, não conheço o Em­
baixador pessoalmente. Depois, ele sempre se fechou demais. Já fui a vãrios 
simpósios, em que ele fazia apresentações sobre a NUCLEBRÁS e, em geral, 
eles arrumavam aquilo de um jeito que era um monólogo, ele fazia uma apre­
sentação, ia embora, nem pergunta se podia fazer no plenário. De modo que, 
fechando-se dessa maneira, pergunto: cqnheço o quê? Não sei, porque nunca 
foi permitido um diálogo para saber o ;que eles realmente pensam sobre o 
problema e quais os condicionantes que d estão obrigando a tomar certas de­
cisões. De modo que, sinceramente, não sei. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr .. Presidente, desculpe-me, mas vou 
fazer uma pergunta um pouco audaciosa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• tem o direito de fazê-lo 
e o depoente de responder ou não. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Comandante, temos aí duas filosofias. 
A meu ver, existe uma ligação alemã e. uma ligação americana. 

Esse grupo todo; A, B, C, essas empresas nossas, CNEN, NUCLEN, 
não sei o que, NUCLEBRÁS, etc. O queio Senhor acha, desculpe-me, se o Se­
nhor puder responder muito bem, se não· puder não tem importância, quer di­
zer, mas seria muito útil que o Senhor m~ respondesse porque esclareceria, es­
tamos nos momentos finais da Comissã0 e o nosso Relator está até há horas 
calado, redigindo o relatório. Mas o qut o Senhor ouviu falar sobre aqueles 
que têm ligações com os americanos e ~queles que tem ligações com os ale­
mães? Porque precisamos de saber disso também. O Senhor ouviu falar, ou 
sabe, ou o Doutor, ou o Professor Hervásio, ou o Embaixador, quais as li~ 

gações deles com os alemães e com os americanos? Desculpe-me, se o Senhor 
puder responder-me bem, se não pudef também não há problema. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- O que eu sei historicamente é 
o seguinte: o Embaixador Paulo Nogueita Batista estava trabalhando na Ale­
manha na época, e ele foi uma espécie Ide coordenador dos Acordos com a 
Alemanha. Esses acordos, realmente, n~o são muito fáceis de fazer. Eu não 
sei também, inclusive, que tipo de assesSoramento ele teve na época, porque 
também ele não podia aprender energia nuclear de uma hora para outra. Em­
baixador é uma profissão, conhecer essa mecânica toda do sistema nuclear é 
outra coisa completamente diferente. Mas ele teve uma atuação muito pre­
ponderante naquela época. 

O SR. PASSOS PÔR TO- Como negociador. 

·o SR. ANTÔNIO DIDIER VIANNA- Como negociador. Nesse pon­
to, sem ele, talvez esse acordo não tivesse nem sido assinado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Esse é o lado alemão. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA - De modo que ele provavel­
mente por conhecer bem o alemão e por Jer feito esse acordo com os alemães, 
ele deve tender para aquela área, por conhecimento. Já o Professor Hervásio, 
ele iniciou na América comigo, quando eu estava cursando energia nuclear lá 
ele também estava. Eu tirei o doutorado numa universidade, ele tirou na ou­
tra. Viajamos inclusive juntos no mesmo navio para o Brasil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, quem é o primeiro? 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- O primeiro é ele, deixa ele com 
esse título porque ele fica satisfeito com isso. Muito pouca gente sabe aqui no 
Brasil que eu sou doutor, não faço rlenhl!lma questão disso. Esse problema de 
ter tirado lá um PHD para mim tem valor pelo que eu sei, aquele papel a gen­
te não pode nem. registrar no CREA aqui. De modo que serve para quê? Serve 
como uma sati'sfação pessoal, essa é que é a verdade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ilustração sua também. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Para nós o Senhor é uma figura 
eminente. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Muito obrigado pela sua defe-
rência. 

Mas o Hervásio é mais ligado aos americanos. Ele cursou lá. Depois ele 
sempre foi ligado à Agência Internacional, ou representante do Brasil lá na 
Agência Internacional de Energia Atômica que é controlada pelos america­
nos. Os russos controlam, também, por detrás, mas eles não têm uma atuação 
muito direta. Os americanos é que cont~olam o mundo ocidental. Então tem 
que estar ligado lá para o lado dos americanos. 
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A decisão das primeiras usinas, que ainda foram tomadas sob os auspí­
cios da Comissão com FURNAS, foi FURNAS com os americanos. Agora é 
que está passando FURNAS com os alemães, porque o acordo é com os ale­
mães. Mas, fora disso, não sei se posso dizer mais nada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Já disse o bastante. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Com os russos não se vai con­
seguir fazer negócio, a não ser que os americanos aprovem, porque no meu 
entender eles estão de braços dados. Eles controlam o mundo, metade é seu, 
metade é meu. 

O SR. DIRCEU CARDOSO "-No Ministério das Relações Exteriores 
da Alemanha, não foi aqui não, eu disse ao Ministro: mais do que pressão­
estou na sua tese, o senhor está na minha linha - americana está sofrendo o 
Acordo Nuclear de parte do russo. Inclusive dificultando a reunificação da 
Ale'manha. Se vocês venderem ao Brasil tudo isso, não terão a reunificação: 
Eu disse isso lâ no Ministério das Relações Exteriores, eu, com a minha auto· 
ridade, com o meu bestunto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O,SR. JUTAHY MAGALHÃES- Usando uma expressão de V. Ex•: 
.. 'no meu bestunto", ficou uma dúvida 't quero fazer uma indagação. Qual a 
razão da última pergunta que V. Ex• fez a respeito de ligações com a Alema­
nha e de ligações com os Estados Unidos? Hâ alguma dúvida a respeito da li­
sura com que agiram as pessoas aqui citadas? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não. Lisura não. Eu vou explicar a mi­
nha hipótese. Isso foi uma decisão militar. Isso não é de hoje não, os Senhores 
têm ouvido aqui eu falar isso. Deixa eu vasculhar os becos da minha me­
mória. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Fora do microfone. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-!\'. porque o Senhor não ouviu do princi­
pio. Aquelas três primeiras usinas que estamos construindo é para alimentar, 
não é para fornecer energia não, é para fornecer eletricidade para as usinas de 
enriquecimento de urânio. Aquele mundo de dinheiro é para fazer isso. Foi a 
decisão do homem que atrapalhou isso tudo. 

O SR. JU'fAI:IY MAGALHÃES- Não foi.uma decisão do homem, foi 
votada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não foi minha. Foi decisão do homem. 
Assinou o acordo que, vindo para aqui, foi aprovado. Estâ certo. Estou de 
acordo. Mas foi ele que decidiu. Ele, lá do alto do Olimpico, decidiu e está 
acabado. Sr. Presidente, V. Ex• pediu explicação aguarde, agora, sofrei a cu­
riosidade, para o desenvolvimento da· minha. :.te<Jria. 

Comandante, minha impte$:ã0 ê,a seguinte: O Brasil fugiu da ârea de in­
fluência americana. Fomos à· i:-.rra~om. ele,. duas·9ezes, e iríamos a terceira. 
A terceira, se houver, não sei'se'vamos mais, nós fugimos da liderança ameri­
cana, caímos então na européia. Alemanha com essa guinada. Na ocasião eu 
disse: é a corteXãO germânica: Alemanha, o Presidente nosso, era filho de ale­
mão. Eu sou neto de alemão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• é neto de alemão, torce pelo 
alemão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nós demos uma guinada. Foi muito 
bom, sempre caudatârio, não. Teremos um dia a independência. Então mu­
damos a ·nossa posição~ esU:tmos &tr~lados :t eles. agora. ,com os alemães. O 
alemão, também, estâ atrelade ao alhetrtarm~ o matsatrelado ao americano é 
o alemão, agora. Portanto, eu acho .QQe nós demos uma guinada·na nossa 
política, tanto que deu uma. gpimioa que nós estamos justificando, aí, votos 
contra o sionismo etc .. uma coisa. louca que estamos fazendo. Nós estamos 
divagando na política internacional. 

O S.Rt. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V. Ex• o seguinte. O seu ra­
ciocínio estava muito cheio de circunferências, por isso que nós estamos fun­
gindo da linha dos Estados Unidos, da independência dos Estados Unidos; 
estamos nos atrelando aos alemães que, por sua vez, realmente estão mais 
atrelados aos americanos. Por vias diretas. Pelo mesmo caminho. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• é um homem inteligente, sabe. V. 
Ex• hoje está com a política da Bahia, de um 1a'do, mas não sabe se amanhã 
como vai ter a orientação do bloco Jutahy-Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Útimo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Otimo, hoje, mas amanhã não se sabe 
como vai fic~r. se o nosso Maluf ganhar o primeiro lugar V. Ex• vai ter que 
dar uma raspada violenta. 

Então o Brasil se atrelou ao bloco germânico, não sabia que Alemanha 
ia ficar tão assessorada pelos Estados Unidos. É o dinheiro. 

Comandante, há uma filosofia que ninguém pode escapar. O domínio da 
terra vai ficar .com os grandes países, quem for pequeno estâ arrasado. Os 
grandes países são: Rússia, Estados Unidos, Brasil, China, lndia, e o Canadá 
quem for pequeno está liquidado. Esses são os grandes países. Por quê? Têm 
grandes extensões de terra, grandes recursos e grande população. A geoeco­
nomia do mundo. Nós estamos atrelados à política européia, agora. Nós, que 
combatemos o alemão, isso vai hâ uns quinze anos atrâs. Desculpa-me co­
mandante. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA - Desculpar de quê? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu vou ensinar padre nosso ... isso é o · 
meu pensamento. 

Comandante tenho certeza, como tenho certeza que vou morrer. Não vai 
haver um tiro de garrucha entre os Estados Unidos e a Rússia com o negócio 
do petróleo. Estã tudo combinado. Está tudocombinadinho. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA - Brigar para quê se eles estão 
com o mundo na mão? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vão defender 'o nosso? Não vão permi­
tir que os árabes façam isso. Os arãbes comprando o ouro no mundo todo . 
Novecentos dólares a libra de ouro. É uma coisa louca, eles é que fizeram is­
to. Eles arrebentaram a economia dos Estados Unidos e quase vai por âgua 
abaixo, agora que está equilibrando outra vez. São os árabes, comprando coi­
sas faustosas, nunca viram tanto dinheiro. E vão arrebentar o mundo todo. 
A h! Não podemos aceitar isto. Essa é a minha teoria: o estado de necessida­
de: dividir aquilo; "pagamos a tantos dólares" US25,00 - nem um tostão a 
mais. Está acabado. A metade é para a Rússia e a outra para os f;stados Uni­
dos. Desculpa-me em ouvir uma dissertação um pouco louca. Mas est<?u com 
ela até o fim. 

última pergunta: estou satisfeitíssimo com o seu depoimento e vou en­
cerrar, aqui. Com esse esforço nosso agora, com essa tourdeforce para três, 
quatro ou cinco usinas, muito bem. Essa luta toda. Muita· ilusão estão ven­
dendo a nós. Nós não sacudimos da pauta a poeira da ilusão. Nada! O Brasil 
é um País de fachada. Fazemos um programa e gastamos rios de dinheiro e 
estamos de pires na mão por este mundo afora, pedindo dinheiro emprestado. 

Outra pergunta: com todo este avanço ou pseudo-avanço se nós quisés­
semos f3.bricar a bomba atômica quantos anos ainda nós poderíamos fazer is­
so? 

O SR. ANTONIO DIDJER VIANNA- Deixe eu ler, aqui, um negócio 
escrito num pedaço de papel, em 1973. Vou ler literalmente o que estã aqui: 
isto aqui foi uma conferência feita no Instituto Militar de Engenharia, por 
mim e a convite. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Uma Assembléia altamente qualificada. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA - Em 1973. 

RESERVADO 

Para melhor ilustrar o problema da autonomia nuclear faremos 
um retrospecto. Em 1960 o então Presidente da CNEN declarava 
que em 10 anos seria possível o Brasil possuir a bomba atômica. Ou­
tro Presidente da CNEN, em 1968, informava que em 1 O anos po­
deríamos tê-la. Em 1973 o Chefe do Planejamento da CNEN decla­
rava na Escoai de Guerra Naval que em 10 anos seria possível pro­
duzir a bomba. E continuamos precisando de 10 anos. Isso significa 
que nesses 15 anos de existência da CNEN não conseguimos cons­
truir um único degrau na escalada da auto-suficiência nuclear -
problema das armas mas também da auto-suficiência energética. 

E se V. Ex• me perguntar, hoje, ainda estamos há 1 O anos da bomba. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Isso demonstra que nunca houve a 
intenção de se fazer a bomba. 

O SR. ANTONIO DIDJER VIANNA- Não. Eu não diria este ponto. 
Não houve, até agora, a implantação de nenhuma das condições bâsicas que 
permitisse ter uma autonomia de fazer uma bomba. 

O SR. JUTHA Y MAGALHÃES - Por falta de condição, ou por falta 
de interesse? 

O SR .. ANTONIO DIDIER VIANNA - Por falta de interesse. Con­
dição o Bras.il tem, porque este programa não é mUito caro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E a Argentina, quantos anos? 

O SR. ANTONIO DlDIER VIANNA- Está dito aqui, é melhor ler o 
impresso com calma para ter uma idéia mais global. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou ler hoje à noite. 

O SR. ANTONIO DIDIER VINNA- A Argentina deve estar em con­
dição agora, em 80, de começar o programa de armas nucleares. 

Esse período ... Precisa-se de mais ou menos uns sete anos para se prepa­
rar, com instalações e estrutura, para poder ter plutônio para, depois, se co­
meçar a fazer a bomba. 

Esse programa nuclear brasileiro, quando disse aqui que ele seguramente 
tinha - digamos assim -o endosso ou até o suporte violento da parte mili­
tar do Brasil, Ç porque o planejamento que foi feito das instalações para a 
execução do programa, embora com todas. as salvaguardas, irâ permitir ao 
BrasiJ, uma vez com todas essas instalações em funcionamento. ter condições 
de fazer um programa estratégico-nuclear. 

A estratégia que eu digo é a -estratégia militar, porque ela terá domínio de 
todas as fases do ciclo do combustível, principalmente o reprocessamento. E 
reprocessando vamos ter plutônio, e vamos aprender a trabalhar com o plu­
tônio, e daí para se ter plutônio limpo para se fazer uma bomba é apenas um 
pouco mais adiante. Então é isso: se o Brasil executar esse programa e dado 
mais um período para se adaptar as insfalações ou os produtos das insta­
lações para construir uma bomba ou o material da bomba, vai ser possível. 

O programa como está não é um programa de armas nucleares. Ele não 
tem nenhuma característica de um programa de armas nucleares, mas ele en-

. cerra essa autonomia, uma vez construído tudo. Por isso que - punha e po­
nho as minhas objeções se o brasil vai conseguir levar esse programa até o 
fim, porque este programa- se choca frontalmente com o bloqueio da Rússia e 
dos Estados· Unidos para que mais ninguém tenha acesso a esse poder no 
mundo. Agora, que a tentativa foi válida, foi. O problema de ser alemão é que 
um acordo desses com os americanos jã tinha se demonstrado completamente 
inviável. 

Com os alemães, caro como foi, difícil como está sendo para levar, com 
toda a interferência da Rússia e dos americanos, foi uma tentativa. E se con­
seguir levar até o fim, vai ser muito dificil. Está sendo e vai continuar a ser. 

O SR. DIRCEU CARDOSO~ Eu estou muito satisfeito e quero agra­
decer ao comandante o prazer que tive de O\JVi·lo, de espancar algumas dúvi· 
das que nós tínhamos, falar aqui francamente, nos mostrou um caminho para 
a solução nuclear para este País. 

Fico grato e espero que a Comissão tenha também lucrado, como eu lu­
crei, com as declarações e depoimentos do ilustre Comandante que se reve­
lou, aqui, um homem que construiu o Argonauta que foi o primeiro passo, 
vamos dizer assim, na afirmação da nossa vontade de uma era nuclear para o 
Brasil. 

Fíco satisfeito de termos recebido aqui o construtor do Argonauta, o 
reator que abriu os caminhos nucleares, o horizonte nuclear para os nosso 
País. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Muito obrigado, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Milton CabraL 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Milton Cabral, desculpe. 
Não seria uma pergunta, mas uma análise. Quero, em primeiro lugar, pedir 
desculpas, porque questões pessoais me obrigaram a ficar quase que o tempo 
todo ausente desta comissão, no dia de hoje, e dizer que da parte que escutei 
achei da maior importância que ficasse bem nítido, nesta Comissão, a necessi­
dade que hoje temos de uma abertura democrática no programa nuclear. 

Considero que é necessário cada dia mais se torne necessário que haja 
debates muito esclarecedores a respeito desse programa. 

Acho que todas as indagações devem ser respondidas e acho que talvez 
por nós não termos essas respostas é que tenhamos tantas objeções ao progra­
ma nuclear entre o Acordo Brasil e Alemanha. 

Então, uma das razões que gostaria que nós apressássemos seria a vinda 
_ a esta comissão do Dr. Paulo Nogueira Baptista. Acho que ele tem que vir 

aqui responder a todas as indagações que lhe forem feitas, pela imprensa, 
aqui nesta comissão, mas tudo deve ser dito e respondido. 

Nós vimos, agora, o debate e não chego a dizer que esse seja o melhor ca­
minho para nós. Mas, na Suécia, houve um debate público, houve uma 
eleição, houve um plebiscito e o povo votou pela manutenção das usinas nu­
cleares naquele país. É um país com um povo altamente esclarecido e, contra 
a vontade do Governo, o povo votou pCla manutenção dessas usinas, porque 
o governo era contra, o Governo queria fechar essas usinas e encerrar o pro­
grama nuclear. 

De modo que aqui não chego a falar em plebiscito, mas acho que deve­
mos debater publicamente com as pessoas que se interessem e que tenham 

condições de debater o problema, o que até hoje não foi feito na medida em 
que se torna necessário. 

Por isso, na condição de componente da Bancada do governo espero que 
os representantes do Governo venham a esta Comissão para, de uma vez por 
todas, dirimir todas as dúvidas que queiram levantar e qu~ ela deverá respon· 
der aqui nesta sala. 

O SR. ANTONIO DI DI ER VIANNA -Gostaria de fazer um comen­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Pois não comandante. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- No caso da Suécia, que acom­
panhei com interesse, Porque foi .sui generis no mundo: o Governo ser contra 
as usinas e ser forçado, pela sociedade, a levar o problema a plebiscito. Bem 
verdade que aquilo era possível acontecer na Suécia porque é uma sociedade 
altamente instruída. E a decisão do povo contra o Governo~ Tive a impressão 
de quando o governo sueco começou a claudicar na sua decisão anterior de 
levar avante o programa nuclear, que ele estava fazendo isso por ·injunções 
dos Estados Unidos para parar o programa, por pressões, ambas, Estados 
Unidos e Rússia, p9rque o Sr. sabe que quem domina a energia domina o 
mundo. E os suecos têm uma autonomia nuclear muito razoâVel, que seria 
usada para ter uma autonomia energética, o que daria a eles uma certa indo­
pendência. De modo que senti o GovernO sueco pressionado e· pronto a capi­
tular e a sociedade dizer um não! Um .. não" muito grande, porque o plebisci~ 
to foi muito positivo. Essa a observação que queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, só quero agradecer a parti­
cipação do comandante Didier, e como Relator estou satisfeito com o seu de­
poimento e não tenho nada a acrescentar no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sr. Comandante, antes de en­
cerrar a reunião gostaria de saber se o Sr. gostaria de acrescentar alguma coi­
sa. 

O SR. ANTONIO DIDIER VIANNA- Apenas uma observação, por­
que de manhã. quando começaram as perguntas, foi observado que eu tinha 
feito algumas críticas ao programa nuclear. 

Quero deixar bem claro que não fiz bem críticas, fiz algumas obser­
vações. Observações que pairam no ar, eXclusivamente; pelo fato de a NU­
CLEBRÃS não vir a público dizer corn que condicionantes ou quais os condi­
cionantes que a levaram a tomar determinadas decisões. 

Como disse ·ao Senador Jutahy Magalhães, se esses dados todos do 
problema fossem levados ao conhecimento de todos, talvez muitos dos pon· 
tos que sç levantam como indagações ou como porltos, diria até suspeitos, na 
execução do programa nuclear. Digo suspeito de correção, de direção corre­
ta, de rumo definido a ser seguido. Talvez fossem evitados, uma vez que se 
dêem as condições que determinaram aquelas decisões. Inclusive, às vezes, 
determinadas decisões são tomadas em função de condições existentes numa . 
determinada época e que, com o passar do tempo mudam, como mudaram o 
preço do petróleo e do urânio, e que obrigam a novas decisões, inclusive até a 
reversão de decisões. E que também é preciso que haja um consenso da socie­
dade, ou o conhecimento de todos, para que se endosse inclusive uma reve~· 
são. E que se entenda que se jogaria um bilhão de dólares fora mas se tem de 
jogar porque a condição mudou. E é preferível se jogar um bilhão agora do 
que depois se jogar dois ou três. Por falta de informações é que algumas per­
guntas ficam pairando no ar sem se saber, exatamente, qual a direção a se· 
guir. 

Não gosto de criticar sem ter participado. Quando é numa mesa, em que 
eu sei os dados do problema, não critico; dou a minha opinião direto. Foi-me 
pedido para fazer alguns comentários. Faço os comentários sobre o probra~ 
ma como vemos, do lado de fOra, sem ter todos os dados para analisá~los. 

Acho que o programa nuclear tem uma série de méritos. O mérito do 
Brasil foi em ter assinado um programa desse. Isso foi um mêrito. Talvez 
numa outra época, 5 anos antes, nós não teríamos condições de assinar um 
contrato daquele. 

Por experiência passada eu sabia que haveria "chumbo grosso•• porque 
em um nível muito mais baixo gravei uma expressão do nosso Presidente (na 
época não era) sobre um programa nuclear pequenino, só de desenvolvimen· 
to, em que ele dizia, como chefe do Conselho de Segurança: .. eu compro esta 
briga". E não conseguiu comprar. Não é fácil. 

Não acredito que esses homens que estiveram resolvendo isso sêjam me­
nos brasileiro do que nós. Não acredito. Por isso que digo: fiz comentários. 

O SR. PASSOS PORTO- Fui eu o autor da avaliação hoje, no sentido 
de que o Sr. tinha sido pessimista. Logo o Sr. estã respondendo a mim que fui 
o primeiro interlocutor. Porque, realmente, no início, pareceu~me que o Sr. 
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estava frustrado com o programa Nuclear, inclusive com a Energia Nuclear. 
Mas, no começo dos debates, o Sr. foi evidenciando, primeiro, o seu patriotis­
mo: segundo, a sua lealdade, o seu conhecimento. Uma série de fatores que, a 
esta altura, já temos do Sr. uma o.ptra imagem. Uma imagem de um estudioso 
realmente, um homem comprometido com o Programa Nuclear Brasileiro e 
pronto a nos ajudar. Então, isso que no começo aparentou pois eu era o pri­
meiro e o Sr. sabe que o primeiro é quem abre o caminho. A impressão inicial 
que eu tinha era a de que o Sr. tinha vindo para aqui a fim de nos dizer o se­
guinte: não interessa energia nuclear no BrasiJ, o Programa ê um fracassso ... 
tudo liquidado. 

Depois que vi o seu currículo jâ tenho a sua imagem hoje de uma figura 
importantíssima na política nuclear brasileira. 

Quero que constem, aqui, as minhas desculpas pelo que disse inicialmen-
te. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Comandante, quero agrade­
cer em nome da comissão a sua presença, todos os Senadores jâ disseram do 
aspecto valioso do seu depoimento e só teria que comentar que o objetivo da 
comissão, entre outros, seria o de rasgar, no meu entendimento, o véu de mis­
tério que cercava o Acordo Brasil-Alemanha. 

Muito obrigado pela sua presença. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 50 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 
(Resolução n• 69/78) 

7• REUNIÃO, REALIZADA EM li DE JUNHO DE 1980 

As dez-horas do dia onze de junho de mil novecentos e oitenta, na Sala 
"Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Itamar Franco (Presidente), Mil­
ton Cabral (Relator), Passos Pôrto, João Lúcio, Lenoir Vargas, Jutahy Ma­
galhães, Dirceu Cardoso, Alberto Silva, Franco Montoro e Pedro Simon, 
além dos Srs. Deputados José Costa e Jorge Vargas, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito criaoa pela Resolução n9 69, de 1978, para investi­
gar as denúncias formuladas pela revista Der Spiege/, da Alemanha, sobre o 
Acordo Nuclear Brasil - Alemanha. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que·, logo após, é dada 
como aprovada. 

O Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, abre os trabalhos e comunica 
aos Srs. Membros da Comissão, atravês de Oficio da Liderança do PDS, da­
tado de 10-6-80, a substituição do Sr. Senador Arnon de Mello pelo Sr. Sena­
dor João Lúcio e, em srguida, saúda o novo integrante da Comissão. 

Inkialmente, o Sr. Senador Itamar Franco declara que, na qualidade de 
Presidente desta Comissão, deciciu cancelar o depoimento do Dr. Paulo No­
gueira Batista, Presidente da NUCLEBRÃS, anteriormente marcado para 
hoje, por ter sido levado a público, através da imprensa, relatório produzido 
pela Divisão de Segurança e lnformações do Ministêrio das Minas e Energia, 
datado de 13-2-80, sob o título de "Manifestações Contrárias à Implantação 
do Programa Nuclear Brasileiro", no qual~ citado os nomes de três Senado­
res, membros desta Comissão, além de vârias pessoas que, na qualidade de 
depoentes, estiveram aqui convocadas. 

Em seguida, elogia o trabalho da imprensa em geral, pelo apoio que tem 
dado a essa CPI, sobretudo pela divulgação que faz, atravês de todo o País, 
levando ao público esclarecimentos sobre o Acordo Nuclear Brasil- Alema~ 
nha. Na ocasião, usa da palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso para se asso­
ciar aos comentários feitos pelo Sr. Presidente, dirigidas à imprensa, especial­
mente ao Jornal de Brasl1ia, pela iniciativa de publicar o relatório secreto, 
dando, dessa forma, oportunidade a Comissão de tomar conhecimento do fa­
to. Ainda com a palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso louva a atitude do Sr. 
Senador Itamar Franco, Presidente dessa CPI, de ter respondido na oportuni­
dade as críticas endereçadas a Comissão. Prosseguindo, o Sr. Senador Dirceu 
Cardoso solicita a unanimidade dos Membros da Comissão no sentido de se· 
rem aprovadas as seguintes proposições: 1) requisitar ao Ministério das Mi­
nas e Energia o documento original de autoria do General Armando Barce­
los; 2) convocar o General Armando Barcelos para prestar depoimento; 3) 
suspender a convocação do Dr. Paulo Nogueira Batista, Presidente da 
NUCLEBRÂS, atê que este assunto fique esgotado; 4) logo que se positivo o 
documento, ratificado pelo General Armando Barcelos, a Comissão enviarâ 
Oficio ao Procurador-Geral da República, solicitando providências contidas 
em Lei. 

O Sr. Senador Passos Pôrto solicita a palavra para contestar o proposto 
pelo Sr. Senador Dirceu Cardoso, argumentando que nada existe no do­
cumento que possa macular a honorabilidade dos Srs. Senadores citados e 
afirma que só o Ministro das Minas e Energia é autoridade competente para 
esclarecer sobre a veracidade do documento e se dele tom~u conhecimento. 

Usam, tal)lb.êm, da palavra para debater o assunto os Srs.' Senadot'cl· 
Franco Montoro e Jutahy Magalhães. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Deputado Jos! Costa 
que afirma ser a publicação, ora em questão, autêntica, por retratar a c6pia 
do documento original que tem em seu poder o qual entregarâ à Comissão. 
Sugere o Sr. Deputado a convocação do Jornalista Jorge Oliveira do Jorruú 
de Brasl1ia, autor da divulgação, poiS, entende o Sr. Deputado, que este pode­
rã ilustrar a Comissão com maiores detalhes. 

Em seguida, o Sr. Senador Franco Montoro insiste na convocação do 
General Armando Barcelos, signatário do relatório, para que a Comissão 
possa apurar todos os fatos relacionados no citado documento, principal­
mente no que se refere a depoimentos prestados ante esta Comissão, pois, en­
tende o Sr. Senador, ser a Comissão Parlamentar de InquE:rito o foro compe­
tente para esta apuração. Finalmente, o Sr. Senador Franco Montoro sugere 
seja ouvido, além do General Armando Barcelos, o Sr. Minist1o Char Cals c 
o JornaJista Jorge Oliveira, autor da divulgação da matE:ria, para que isso seja 
possível, apela à bancada do Governo, compreensão neste sentido, pois, do 
contrário, os Srs. Senadores envOlvidos se sentirão impedidos moralmente de 
continuar como integrantes da Comissão por terem sido acusados publica­
mente. 

Usa da palavra o Sr. Senador Milton Cabral que, na qualidade de Rela­
tor, repele veementemente o documento em discussão, julgando-o de mA qua­
lidade. Entende o Sr. Relator que a CPI tem o dever e a obrigação de apurar o 
fato, pois o objetivo desta Comissão é exatamente pôr a verdade acima de 
qualquer interesse para que a opinião pública não seja confundida e sim efeti­
vamente esclarecida. Nesse sentido, concorda com a sugestão apresentada 
pelo Sr. Senador Dirceu Cardoso de solicitar, oficialmente, uma cópia do do- :t 
comento, porém, ressalta que para manter um debate em um nfvel adequado, 
a Comissão deverá ouvir a autoridade maior, responsável pela Pasta, no caso, 
o Sr. Ministro de Estado das Minas e Energia. Usam da palavra para apar­
tear o Sr. Relator, os Srs. Senadores Dirceu Cardoso, Jutahy Magalhães, Pe- ~ 
dro Simon, Alberto Silva, alêm do Sr. Deputado José Costa. 

Finalmente, o Sr. Relator apresenta as seguintes sugestões: I) enviar Ofi­
cio ao Sr.· Ministro das Minas e Energia solicitando cópia desse documento; 
2) convocar o Sr. Ministro especificamente para debater sobre o assunto rela­
cionado com o documento solicitado. Feito isso, diante do resultado deste de­
bate, se a Comissão assim entender, convocará o possfvel autor ou o respon· 
sâvel pelo setor no Ministêrio. 

Não havendo mais quem queira usar da palavra para discutir a mat6ria, 
o Sr. Presidente coloca em votação as proposições apresentadas pelos Srs. Se­
nadores Dirceu Cardoso e Milton Cabral, separadamente. 

Em votação, o primeiro item de ambas as proposiçõeS relativo ao envio 
do documento. Aprovado, sem restrições. 

Em seguida, o Sr. Presidente esclarece que procederá a votação das pro­
postas pela ordem de apresentação, ou seja, primeiro a oferecida pelo Sr. Se­
nador Dirceu Cardoso e logo após a apresentada pelo Sr. Senador Milton 
Cabral. 

Para encaminhamento da votação, usa da palavra, pela Oposição, o Sr. 
Senador Dirceu Cardoso que faz um último apelo à bancada majoritâria, no 
sentido de acatar o que solicita. Em seguida, o Sr. Senador Jutahy Magalhi\es 
solicita a palavra para encaminhar a votação, porêm, antes requer a suspen­
são dos trabalhos por dez minutos. O Sr. Presidente atendendo o solicitado 
suspense a reunião. · 

Reabertos os trabalhos, usa da palavra o Sr. Senador Jutahy Magalhiles 
que propõe seja ouvido inicialmente o Sr. Relator para apresentar nova pro­
posta. 

Com a palavra, o Sr. Relator propõe a convocação do General Armando 
Barcelos, dando dessa maneira, prioridade a proposição oferecida pelo Sr. 
Senador Dirceu Cardoso, enfatizando ser interesse dessa CPI apurar sempre 
as verdades dos fatos. 

Em seguida, o sf. Presidente coloca em votação a proposta do Sr. Sena­
dor Dirceu Cardoso que solicita a convocação do General Armando Barce· 
los. Aprovada por unanimidade. 

Finalmente, o Sr. Presidente esclarece que tendo em vista o deliberado 
pela Comissão, o depoimento do Dr. Paulo Nogueira Batista fica adiado sine 
die. Comunica, ainda, que enviarâ Oficio de convocação ao General Arman­
do Barcelos marcando o seu depoimento para a próxima terça-feira, dia t 7, 
conforme deliberação da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cteide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação junta­
mente com o apanhamento taquigráfico. 
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ANEXO À ATA DA 7• REUNIÀO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
69, DE 1978, DESTINADA A INVESTIGAR DENONCIAS FOR­
MULADAS PELA REVISTA "DER SPlEGEL", DA ALEMA­
NHA, SOBRE A EXECUÇÃO DO ACORDO NUCLEAR 
BRASIL-ALEMANHA, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
RELATOR: SENADOR MILTON CABRAL 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU/GRÁFICO DA REU­
NlÀO. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Havendo número regimental, 
declaro aberto o nosso trabalho. 

A correspondência recebida é a seguinte: 
10 de junho de 1980 

Senhor Presidente 
Nos terrnos do art. 86 do Regimento Interno, tenho a honra de comuni­

car a Vossa Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor Senador Arnon de Mello, pelo nobre 
Senhor Senador João Lúcio, na Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
pela Resolução n• 569, de 1978, a fim de apurar a gravidade dos fatos revela­
dos pela Revista Der Spiegel, da Alemanha, relacionados com a execução do 
Acordo Nuclear Brasil-República Federal da Alemanha. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de minha mais alta 
estima e consideração. - Senador Murilo Badar6, Vice-Líder do PDS no 
exercício da Liderança. 

l O Senador Arnon de Mello é substituído, nesta data, pelo Senador João 
Lúcio, a quem desejamos felicidades nesta Comissão e a certeza do seu traba­
lho patriótico também. 

Srs. Senadores o objetivo da nossa convocação de hoje jâ é por demais 
"' conhecida. Entendi eu, como Presidente desta Comissão face à gravidade do 

relatório levado a público pela Imprensa e aqui, particularmente, quero mais 
uma vez ressaltar o papel da Imprensa, e particularmente em relação ao 
Acordo Nuclear. ~ 

Nós, desta Comissão, e creio que toda a comunidade brasileira deve mui­
to à Imprensa, não só pela cobertura que tem dado aos nossos trabalhos, mas 
sobretudo pela divulgação que leva a todo o País do Acordo Nuclear Brasil­
República Federal da Alemanha. E creio também, falando em meu nome pes­
soal, que a Imprensa mais uma vez presta um grande serviço à Nação. Ao di­
vulgar esse relatório mostrando ao público, relatório secreto, relatórios confi­
denciais, que muita das vezes têm enxovalhado homens públicos e cidadãos 
comuns deste País. 

No caso presente, sem entrar no mérito daqueles nomes, citados, mas, 
entrando no mérito de três Senadores citados porque fazem parte dessa Co­
missão Parlamentar de Inquérito, e ainda mais atentando que muitas das coi­
sas pinçadas nesse relatório o foram através de depoimentos de pessoas que 
vieram convocadas por nós e aqui, patrioticamente, prestaram o seu· depoi­
mento. Depoimento que, por certo, no futuro, mostrarã a contribuição que 
todos os cientistas que aqui depuseram, professores e homens públicos pres­
taram à Nação brasileira. 

A mínha obrigação pois, é trazer ao conhecimento da Comissão, oficial­
mente, esse relatório. E lembrar principalmente o art. 173, do Regimento In-· 
terno: 

Art. 173. No exercício das suas atribuições, a Comissão po­
derá determinar as diligências que reputar necessárias, requerer ao 
Plenário a convocação de Ministros de Estado, tomar o depoimento 
de quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, inquirir 
testemunhas, sob compromisso, ouvir os indiciados, requisitar de 
repartições públicas e autarquias informações ou documentos de 
qualquer natureza, respeitado o disposto na aHnea f do parágrafo ú­
nico do art. 30 da Constituição. 

Ao recordar esse art. 173, deixo. portanto, a palavra aos Srs. Senadores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Presidente, preliminarmente quero 
aditar ao agradecimento que V. Ex• fez à Imprensa, o elogio que desejo dirigir 
ao Jornal de Brasília pela iniciativa que teve de publicar o relatório secreto do 
Departamento de Segurança do Ministério das Minas e Energia, porque 
graças a ele nós revelamos qual a conceituação que nós gozamos na segu­
rança do Ministério das Minas e Energia. Portanto, foi devido ao jornal que 

nós tomamos conhecimento, cá fora, da conceituação que eles fazem da Co­
missão e dos Senadores que tomam parte dela. PortantO, o nosso aplauso ao 
jornalista que colheu o documento secreto e que colocou à divulgação. Neste 
caso todo o País teve conhecimento daquele documento. 

Quero propor - e agora faço um apelo à Baqcada do PDS que, pela pri­
meira vez, comparece aqui au grand complet. nunca vi a Bancada tão junia, 
tão numerosa e tão pronta, como hoje, nunca vi como hoje. Em hora nenhu~ -
ma. Víamos aqui, sempre, dois pequenininhos presentes. Agora, a Bancada 
do PDS hoje, Sr. Presidente, toda Completa, sapato engraxado, terno novo, 
camisa nova, prontinho aí para discutir e tudo mais. 

Então, Sr. Presidente eu quero me dirigir a eles: pela primeira vez nós fo~ 
mos acusados por um órgão de responsabilidade do Poder Executivo, do Mi­
nistério das Minas e Energia, ent~o hâ alguma verdade - como salientou 
muito bem V. Ex•- aquilo é transulto de depoimentos prestados aqui, a meu 
respeito ele fala a verdade. Falou e eu falei aqui, não desminto e não desmen­
tirei nunca, mas em outras coisas eles extravazaram os comentários que nós 
fizemos aqui. 

Então o meu primeiro cuidado é fazer um apelo" à Bancada para ver se 
todos nós agimos ou possamos agir de comum acordo e à unanimidade da 
Comissão. Como eu disse ontem, Sr. Presidente, a Cemissão não é um 
membro excetuado do Senado Federal, é todo o Senado aqui representado 
pelos membros da Comissão. A conceituação da Comissão é essa. 

Eu queria elogiar a atitude do Presidente que, de pronto, respondeu à.aJ~ 
tura as críticas recebidas pela Comissão; segundo, requisitar ao Ministério 
documento original de autoria do General Armando Barcelos; terceiro, con­
vocar S. S• para depor aqui- isso tudo eu estou pedindo a ajuda e o beneplâ­
cido da ba)lcada do PDS -ou autoriza ou desautoriza, ou ratifica ou retifica 
o documento. Em resb.mo: primeiro o documento; segundo convocar o Gene­
ral para ele vir depor aqui, depois nós passaremos a convocar o Ministro que, 
naturalmente, virá aqui; terceiro, suspender a convocação do Sr. Paulo No­
gueira Batista enquanto nós não apurarmos isso, pois do contrârio nós tere­
mos que voltar com ele e aqui a visita dele até agora poderia trazer uma in-­
tranqüilidade à Comissão porque nós poderemos argüi-lo violentamente, o 
que ele não merece, mas foi lá do Serviço Secreto do Ministério das Minas e 
Energia. 

Então nós deixaríamos para mais alguns dias até que viesse o General e 
nós tivéssemos o documento em mãos e fundamentados nisso nós pudésse~ 
mos então fazer... 

Sr. Presidente,- requeiro também logo que se positive o documento ratifi­
cado, aqui, pelo General que se envie ao Procurador-Geral da República ofí­
cio com o documento para as providências .de lei. 

Então desejava que a nobre Bancada do PDS -faço um apelo- nos 
apoiasse. Não temos parti-pris, -nem nada. 

Quanto a mim, Sr. Presidente, eu tomarei as minhas disposições, mas se­
ria natural que as tomássemos em bloco. A Comissão vai se'defender porque, 
do contrário, nós estamos impedidos até de continuar nossos trabalhos. por· 
que somos suspeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - O Senador Dirceu Cardoso 
propõe a requisição do documento do Ministério das Minas e Energia; a con­
vocação do General Armando Barcelos; a não convocação, no momento, do 
Embaixador Paulo Nogueira Batista, bem como, também, no futuro, enviá·lo 
ao Procurador-Geral da República. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Caso ratificado o documento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Caso ratificado o documento. 
Está em discussão. 
Com a palavra o nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Quem conhece a estrutura do DSI- D<:par­
tamento de Segurança e Informações - sabe que esse órgão foi criado como 
uma dependência da grande central de segurança e informações do Governo. 
Seu objetivo é acompanhar todos os assuntos dos ministérios, onde essas Di­
visões trabalham. Todos os ministérios têm essa chamada Divisão de Segu-

~ rança e Informações. É um órgão incumbido de acompanhar todos os assun­
tos pertinentes aos· ministérios, preparar informes e esses informes são enca­
minhados à autoridade, ao Ministro, na hipótese o órgão é vinculado ao Mi· 
nistro e o Ministro, então, tania as posições, as providências, as decisões que 
convier. Ê um órgão de assessoria. Não tem assim, pelo que eu saiba, nenhu­
ma importância externa porque ele, a cada dia, presta informações às autori­
dades de todos os fatos que se relacionam com aquele Ministério. O do Mi­
nistério da Agricultura, por exemplo, está incumbido de informar sobre cli­
ma, safra, produção agrícola, etc.; o Ministério das Minas e Energia, sobre 
todos os órgiios que lhe são vincuJados. 
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Chego·u ao conhecimento p6blico, através do Jornal de Brasaia, de que 
haveria um informe do DSI fazendo um rélatório ao Sr. Ministro das Minas e 
Energia cujo Ministro, segundo a Imprensa, teria declarado que nem sabia se 
já tinha lido esse relatório, tal a importância que ele deu. _ 

O relatório, inegavelmente, se baseia quase que nos depoimentos feitos 
nesta Comissão. Pelo que lemos, vemos que todas as pessoas que são arrola~ 
das como contra o Acordo Nuclear foram pessoas que depuseram aqui, nesta 
Comissão. E até ai nada de mais. O que é que tem ser contra o Acordo Nu-· 
clear? Há elementos do Governo que são contra o Acordo. Mas, nem por is· 
so, eles estilo passíveis de qualquer delito. 

O relatório, para mim, é um relatório como outro qualquer, publicado 
ou não publicado. que corre nos limites do PoOer Executivo~ como poderia 
e>istir até no Poder Legislativo. Há de haver, também, relatórios dizendo os 
que silo a favor do Acordo Nuclear e que nós nilo conhecemos. 

Não vejo, Sr. Presidente- IhC confesso com muita sinceridade- qual· 
quer fato que venha atingir primeiro, a honorabilidade dos Senadores, o 
exercício da sua função politica. 

Esse relatório nilo foi preparado com o objetivo de punição àqueles que 
silo contra o acordo. E uma informação ao Ministro daquelas autoridades ou 
daquelas personalidades brasileiras que nilo apoiamo Acordo Nuclear. Por 
exemplo, o Senador Dirceu Cardoso, que está incluído, nós sabemos que ele ê 
a favor do Acordo Nuclear. Ele tem declarado, aqui, reiteradas vezes, que é 
contra a determinados detalhes ou ações que estão inclui das no acordo e que 
ele não apóia. Então, é um relatório passível, até, de discussão aqui. Mas, não 
que se forme ou pense em torno dele esse clima emocional que se formou no 
País, através de declarações, inclusive, de Senadores. 

O Ministro das Minas e Energia está convocado para comparecer a esta 
Comissão. S. Ex• é a autoridade que, realmente, deve ser ouvida do Minis· 
tério, porque o relatório é feito por uma assessoria. O Ministro é que teria 
que responder, primeiro, se recebeu o relatório, se ele é verdadeiro; porque foi 
publicado, mas não sabemos se ele é autêntico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite V. Ex• .,n aparte? 

O SR. PASSOS PORTO- Pois nilo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Foi por isso que pedi, aqui, prir1eiro, 
solicitarmos a remessa, à Comissão, do documento. ··lâ um document'' lâ. O 
Ministro já declarou que aquilo não é uma acusação mas sim um er foque. 
Quer dizer que ele teu. 

O SR. PASSOS PORTO- Ele deve ter lido, talvez, até na Imprensa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas ele disse que não é uma acusação, é 
um enfoque. O assessor dele já defendeu. 

Nobre Senador, quero fazer um apelo a V. Ex• V. Ex• não foi citado; ne­
nhum dos 4 membros da Bancada do PDS foi citado; só nós aqui, 2 do 
PMDB e I Independente. Somos muito tranqüilos quando falamos das cica­
trizes alheias, mas das próprias cicatrizes não somos tão tranqüilos como V. 
Ex• V. Ex• que é um homem de equilíbrio, um homem sensato, então eu pedi­
ria o apoio de V. Ex• 

Sr. Presidente, requisitar o documento; pedir a presença do General 
aqui. Ele chega aqui e diz que o documento não é autêntico. Pronto. Está aca­
bado o negócio. Está acabada a briga. Não continua, não prospera, não terá 
fomento a briga se for desautorado isso. Ou, então, ele diz: "é verdade". En­
tão vamos discutir se é verdade ou não. Portanto, estamos pedindo com tran­
qüilidade, também. 

V. Ex•s estão rindo com os olhos da felicidade porque as cicatrizes são 
nossas. 

O SR. PASSOS PORTO- V. Ex• conta com a nossa solidariedade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• quer ver uma coisa? Os jornais 
do meu Estado disseram que nós recebemos dinheiro, que eu recebi dinheiro: 
dólar americano, rublo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Isso é outra coisa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Numa miséria que dâ gosto, mas é isso 
aí. 

O SR. PASSOS PORTO- Veja V. Ex•, também, aqueles que foram 
acusados de terem contas na Suíça. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, nós estivemos a favor de V. Ex•s; 
fomos solidários, ninguém negou apoio. 

O SR. FRANCO MONTORO - Queremos as mesmas medidas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A palavra está com o Senador 
Passos Pôrto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO- Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Para orientar melhor a discussão da 
matéria, eu gostaria de solicitar ao Senador Dirceu Cardoso que apontasse, 
no documento, a parte em que ele se sente ofendido, porque a única referên· 
cia que li a respeito de S. Ex• diz o seguinte: "inadequação do local de Angra 
11, terreno podre- conforme apelidou-o o Senador Dirceu Cardoso -que 
para suportar a usina e não só o reator terá que ser fincada uma floresta de es­
tacas~ haverá sérios riscos em decorrência". 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas isso aí é verdade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu gostaria, para discutir a matéria, 
que V. Ex• apontasse a parte em que mais se sente ofendido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vou dizer a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO - Permite V.- Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO - Pois não. 

O SR. FRANCO MONTORO- Nobre Senador Jutahy Magalhães, V. 
Ex• leu um trecho. Eu peço a V. Ex• que leia o arti_go todo, que é injurioso ao 
Congresso Nacional. Todo o documento! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não est1>u dizendo que não seja; es­
tou pedindo que aponte o que considera ofensivo para podermos discutir. 

O SR. FRANCO MONTORO - Vou ler parte do artigo: 

.. Programa Nuclear Brasileiro. 

I) Em Vitória, no Espfrito Santo, no dia 28-11-79, foi realizada 
a grande manifestação contra instalações de usinas nucleares no Es­
tado, realizada sob o patrocínio de várias entidades, organizações 
de bairros, Associação Capixaba de Proteção ao Meio Ambiente e 
com a participação ativa de militantes do Grupo Liberdade e Luta, 
da Universidade Federal do Estado, que se apossaram do microfone 
e insuflaram a massa com chavões característicos do proselitismo 
comunista." 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu tomei parte na manifestação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Um momentinho só, para eu pres­
tar um esclarecimento. O Senador Dirceu Cardoso tomou parte e, aqui, nesta 
Comissão, disse que a radicalização daquele comício foi tão grande que ele 
não pôde falar. Aqui, nesta Comissão, S. Ex• declarou isso. 

O SR. FRANCO MONTORO- Permite V. Ex• que eu continue a lei­
tura? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O SR. FRANCO MONTORO -

•• A manifestação em foco é o primeiro indício de um movimen­
to de massa, a respeito do Programa Nuclear Brasileiro e evidencia 
os resultados alcançados pela propaganda de destruição lançada no 
ano passado contra o referido aco.rdo e para a conquista da opinião 
pública." 

E passa a descrever os fatos: 
19) A Comissão Parlamentar de Inquérito, que teve início com a 

denúncia do jornal Der Spiege/, denunciando supostas irregularida­
des danosas ao País, alardeadas pela imprensa estrangeira, porque 
houve a criação de um impacto com ampla repercussão na opinião 
pública nacional e esse impacto deveria vir do exterior, de forma a 
dar maior credibilidade e, conseqüentemente, surtir maior efeito, es· 
per ar o impasse ... ", 

e, aí, vêm todos os outros dados como a denúncia- o grave é isto: aqui se de­
nuncia uma conspiração contra o Brasil, na qual estão inseridos todos aque­
les que eu vi mencionados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Na minha interpretação, no meu 
entender, é que está havendo uma série de interpretações em decorrência de 
outras iaterpretações feitas nos jornais- V. Ex• mesmo acaba de citar que lá, 
no Espírito Santo, V. Ex• foi até acusado de receber dinheiro. Isto, aí, não 
tem nada a ver com o documento- nada- o documento não tem nada a ver 
com isto. 1!. uma interpretação falsa, caluniosa, de outras pesso3s, mas não do 
documento, porque eu poderia citar ... 

O SR. FRANCO MONTORO - i> uma trama ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- É uma trama contra o Brasil. A serviço 
de potências. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu, pelo menos, no meu entendi­
mento- V. Ex• me perdoe, V. Ex• pode entender de uma maneira c eu posso 

" 
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entender de outra. Mas, no meu entendimento, não hâ nenhuma acusação, a 
V. Ex• porque V. Ex•, ontem, escutou o aparte do nobre Senador Milton 
Cabral e que nós todos endossamos, de que nenhum Senador da Oposição, 
seja ele qÚem for, aqui teve qualquer manifestação que pudesse ser eivada do 
menor carãter, de impatriótico- todos, aqui, defendem o seu ponto de vista 
com patriotismo. Ninguém, aqui, pÓde acusar qualquer elemento da Opo­
sição quanto a isto. Até hoje, no meu entendimento, é que eu- posso até es­
tar errado - não vi no documento nenhuma acusação a qualquer Sr. Sena­
dor da República. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então, não vi no documento ne­

nhuma acusação. Vejo, sim, muitos erros -li no documento erros infantis, 
até. Eu critico, severamente, na parte em que ele diz ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• não consideta injurioso .... 

O SR. JUTHA Y MAGALHÃES- Injurioso à personalidade dos Sena-
dores, francamente, não - eu, pelo menos, não considero. 

O SR. FRANCO MONTO RO- Permite V. Ex• um aparte? (Assenti­
mento do orador.)- V. Ex• não considera injurioso se o seu nome é envolvi­
do numa trama contra algo de interesse do País? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu não acho que esteja havendo 
isto- porque o que diz a respeito de V. Ex• ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Mas o documento denuncia uma Ira-
ma. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - ... diz respeito dos Srs. Senadores 
Roberto Saturnino e Senador Dirceu Cardoso - foram declarações que to­
dos nós ouvimos e não vi nada além disso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Isto é a declaração, mas o contexto do 
documento - não estamos processando o General e nem xingando o Minis­
tro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu não estou preocupado em defen­
der ninguém. Eu apenas estou pedindo que V. Ex• me aponte o que foi inju­
rioso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas não irei mostrar a V. Ex• Eu irei 
mostrar ao General, quando S. S• vier aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Perfeito. Se. V. Ex• acha que eu não 
mereço a sua atenção, então, me calo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre Senador, quando Senadores fo­
ram acusados de terem depósitos na Suíça, todos nós fomos contra a publi­
cação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador, V. Ex• leu por aca­
so, ontem, no O Estado de S. Paulo, uma nota que diz assim ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não li não- eu cheguei do meu Estado 
ontem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- .... uma nota que diz assim- é uma 
carta de um leitor e que diz o seguinte: 

"Já ouvi e li versões que responsabilizam eventuais interesses 
escusos. Não posso crer nisto. Afinal de contas, só um monstro seria 
capaz de pôr em risco o Planeta que os seus filhos e netos herdarão, 
só para aumentarem, mais um pouco, sua conta numerada na 
Suíça." 

E, ainda outra, na Folha de S. Paulo, de ontem: 

•• À procura da independência energética, abre uma vasta gama 
de debate sobre os camil1hos a adotar, não confunde, com a lei, com 
passe livre, para a gorda safra de negociatas que, desde o começo 
continha o Acordo Atômico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, são cartas de leitores, nobre Sena­
dor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não são cartas de leitores não- é 
um editorial, daqui, da Folha de S. Paulo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• me dá licença? 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas, não hâ referência a ninguém. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Assinado, MS. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, nomes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas, que referência seria essa, se 
quando diz que a negociata no Acordo, ninguém é ofendido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Ora! Mas, o Governo que se defenda! 
- Eu estou defendendo é a minha honorabilidade e não a do Governo -é a 
minha que estã em jogo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. ex• terâ todo o meu apoio na de­
fesa da sua honorabilidade, se ainda precisa- pode ser que V. Ex' precise de 
um apoio para· ist'o- V. Ex• terá não só o..meu como de qualquer outro com~ 
panheiro, porque não há ninguém mais honrado do que V. E"'• aqui neste Se~ 
nado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu agradeço a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Podem ser iguais a V. Ex•, mas mais 
honrado não haverã. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre ~enador Jutahy Maga­
lhães, a palavra estã com o nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Peço apenas um minuto para concluir o 
meu aparte. 

Sr. Senador Passos Pôrto, eu quero apenas trazer o General, aqui, para 
que S. S• ratifique ou não - não quero mais nada, não vamos processar e 
nem maltratar esse Depoentes. Nobre Senador, não é um anônimo queescre· 
veu uma carta ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -~Não é um anônimo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- B. Ex• não nos .deixa apartear- se 
não nos deixar falar, também não deixaremos falar a nobre Bancada do Pns. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, a palavra estã com o nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, nobre Senador, não é um anôni­
mo -é um General do Exército- não é tão simples como se está dizendo. O 
informe, o DIS, como V. Ex• estã dizendo ... 

O SR. PASSOS PORTO - É DSI. 
Muito bem. Nobre Senador, é um General, S. S• tem uma posição desta­

cada - é um General - na cúpula, e que mandou esse informe. Não é um 
anônimo. Ainda mais: S. S• está revestido de uma missão específica: é um ór­
gão de segurança que dá os informes ao Ministro. Foi S. S• quem falou. En­
tão, não podemos trazê-lo aqui? Não podemos requisistar nenhum documen­
to? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOso.- Sr. Presidente, estou terminando -
portanto: eu tmha- ouça bem - um projeto, Sr. Presjdente, em que falei no 
ano passado, no Senado, sobre o repatriamento dos capitais estrangeiros. E, 
isto, mandei até às autoridades da República ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Repatriamento dos capitais nacio­
nais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Perfeito. V. Ex• sabe disto porque falei 
disto aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Repatriamento dos capitais brasi­
leiros. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estã certo- o repatriamento dos capi­
tais brasileiros na Suíça, Bermudas, Líechtensteín, Canadá e Estados Unidos. 
Então, ia apresentar o projeto no dia 13 de maio. E, só com aquela publi­
cação, eu deixei de apresentá-lo, porque seria uma atitude incorreta, da mia 
nha parte, para com os colegas. Está o meu projeto, aí, e órgãos do Governo 
acharam o meu projeto substancial e elogiãvel pela maneira cOm que tratei o 
assunto. Mas. só porque colegas nossos f aram apontados- e eu não creio­
como depositante, e eu não apresentei o projeto. Passou. Agora, estamos já 
discuti~do um outro sem que eu apresentasse o meu projeto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O nobre Deputado Epitâcio Cafe-
teira. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Perfeito. S. Ex• mesmo sabia disto por­
que trocamos idéias. Eu considerava isto lei de segurança nacional; todo 
aquele que, clandestinamente, houvesse feito depósito no estrangeiro - seja 
ele nas Bahamas, na Suíça, no Liechtenstein, no Canadá, nos Estados Uni­
dos, seja em que lugar for. Portanto, é o meu apreço ao Senador. Agora, nós 
só queremos convocar o General e pedir o documento - vamos ler o doa 
cumento para ver se corresponde ou não. Depois, então, nós tomaremos uma 
atitude. 

Só isto. É o que peço então, a tolerância da nobre Bancada; do número. 
Repetindo: somos muito benevolentes e muito tranqüilos quando falamos 
das cicatrizes alheias. Ou melhor, pimenta no olho alhelo é refresco. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Passos Pôrto, V. Ex• 
com a palavra. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, o General, se é General, é um 
assessor estâ na condição de assessor, não é autoridade no Ministério, que te~ 
nha responsabilidade exclusiva. Ele dirige uma Divisão cuja obrigação é pres­
tar informações ao Ministro. Ele não é nem passível de convocação, porque o 
relatório é da rotina daquela Divisão. Eu considero, vou dizer a V. Ex•, ape­
sar do eminente Senador dizer que pimenta nos olhos dos outros é refresco, 
de que não considero a minha instituição, o Senado, atingida com esse rela­
tório. Não considero nem que tenha havido acusações aos eminentes Senado­
res no pleno exercício de suas atividades aqui, na nossa Comissão. E, portan­
to, não considero que nenhum de nós esteja atingido porque ali está um arro­
lamento de notícias, uma informação ao Ministro de como se desenvolve o 
Acordo Nuclear brasileiro. e aquelas personalidades que são contra o Acordo 
que, diga-se e repita-se, há personalidades do Governo também contrárias, 
inclusive está arrolado o Diretor de ltaipu, Dr. Jonh Cotrim, que esteve aqui 
conosco, é um elemento da confiança do Governo, exefcendo a Diretoria 
Técnica da usina de Itaipu e, no entanto, ele aqui se manifestou publicamente 
contra o Acordo Nuclear, mas nem por isso, o Governo pensou até em puni­
lo. 

O SR. DIRCEU CARDqso - V. Ex• permite um aparte? 

Ele disse apenas o preço do quilowatt. Não falou nada do Acordo, não 
foi contra o Acordo. Outro General, Dirceu Coutinho, que aqui esteve, Ge­
neral do Exército, como o outro, Armando Barcelos. 

O SR. PASSOS PORTO- O Dr. Jonh Cotrim não é a favor do Acordo 
Nuclear. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ah! Bem. Mas falou, criticou o preço 
do quilowatt. Quer dizer, foi considerado Como homem contrário ao Acordo, 
combatendo o Acordo. Ele não, criticou o preço que o Sr. Paulo Nogueira 
Batista, na ú\üma entrevista, ali no Palácio, já demonstrou que vai, mais ou 
menos, aquilo que o Dr. Cotrim disse aqui. Mais ou menos, pela primeira 
vez, ... 

O SR. PASSOS PORTO- Mas não somos aqui censores de um rela­
tório do DSI, do Ministério das Minas e Energia. Porque, então, a comissão 
ao invés de estar investigando o fato ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não estamos processando nmguém, 
nobre Senador. Só pedimos a presença dele aqui. 

O SR. PASSOS PORTO - Mas, ,nobre Senador, criticarmos infor­
mações de um General, que não é nem especialista em energia nuclear, ele 
não tem coisa alguma ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ah! se o general não for especialista 
pode falar tudo de nós, que não somos atingidos. 

O SR. PASSOS PORTO- O relatório é confidencial. Não era para vir 
ao conhecimento público, segundo informações de jornais. Não tenho infor­
mação de alguém, a não ser o que a Imprensa tem publicado. 

Se o relatório é confidencial e extravasou ao conhecimento público, é da 
respoiÍsabilidade do Sr. Ministro, é da responsabilidade do Ministério. En­
tão, se já convocamos o Ministro para vir aqui, acho, Sr. Presidente, que esse 
é o homem que poderá dar todas as informações a respeito do que consta do 
relatório que extravasou através do jornalista do Jornal de Brasl7ia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• permite um aparte? Se o Minis­
tro chegar aqui e disser que: - "não tomei conhecimento?" 

O SR. PASSOS PORTO - Não existe o relatório. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A imprensa publica o documento, cita o 
autor dele. 

O SR. PASSOS PORTO- Se tudo que a Imprensa publicasse eu levasse 
como verdade, os depósitos na Suíça seriam verdadeiros também. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• já terminou? 

O SR. PASSOS PORTO- Eujã concluí, Sr. Presidente. E vou até pedir 
licença a V. Ex• para sair porque tenho de ir ao Plenário presidir a Sessão .... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Já deu o recado e, agora, vai embora. 

O SR. PASSOS PORTO- Não vou dar recado. Não! 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Já deu o recado. 

O SR. PASSOS PORTO - ... do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Sena· 
dor Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, peço ao Senaoor Pas­
sos Pôrto, que permaneça um instante porque eu queria, exatamente, me fun­
damentar nas razões de S. Ex• para pedir que, diante da informação que vou 
dar, S. Ex•, seguramente, de acordo com as idéias que acaba de expender, hã 
de retificar a conclusão. 

Se bem entendi a argumentação do Senador Passos Pôrto, diz S. Ex• 
.. trata-se de um documento confidencial". E, nessas condições, nós nada 
teríamos a apurar a não ser depois que verificaQo que o caso não é de do· 
cumento confidencial. 

Acontece, entretanto, isso é um fato novo, acho que a argumentação de 
V. Ex• é perfeita, mas funda-se num dado que não é exato. 

Leio o Jornal do Brasil e todos os jornais que se referiram a respeito. Não 
se trata só de um documento confidencial ao Ministro; trata-se de uma circu­
lar-
- e leio o Jornal de Brasília, que foi o primeiro a dar a informação 

-"A circular de 13 de fevereiro de 1980 foi distribuída a todas 
as empresas de energia elétrica, restrita apenas aos seus presiden­
tes". 

Está na página 14, do Jornal de BrasJ1ia. Leio a Folha, do dia 6 de junho: 
-refere-se a circular, terceiro parágrafo- "A campanha, segundo a circu­
lar". "Eis na íntegra a circular". 

O SR. PASSOS PORTO- Expedida por quem? 

O SR. FRANCO MONTORO- Expedida a todas as empresas de ener­
gia elétrica. 

O SR. PASSOS PORTO- Mas não diz quem é o autor da expedição. 

O SR. FRANCO MONTORO - Seguramente, é o autor da infor­
mação. 

O SR. PASSOS PORTO- Porque o DSI não tem autoridade para ex­
pedir essa circular. 

O SR. FRANCO MONTORO- Exatamente. Portanto, V. Ex• concor­
da conosco de que o fato é grave demais para não ser apurado. 

As empresas de energia elétrica receberam o documento com' a indicação 
de que era -restrita ao seu Presidente. Não é um documento confidencial. É 
confidencial para certos setores, semelhante àquilo que ouvimos aqui na Co­
missão de Energia Nuclear, quando eu interpelava o representante da KWU, 
sobre determinado assunto, e ele disse: " ... esse assunto é reservado, é confi­
dencial". E eu disse: "- É confidencial por quê? É confidencial porque diz 
respeito à segurança nacional". Então, um documento relativo à segurança 
nacional, do Brasil, era do conhecimento dO dirigente da KWU e não era do 
Senado. Foi o que deu origem àquela providência enérgica do Presidente da 
Comissão, que exigiu a presença do documento e prontificou-se verificar que 
não o Acordo Nuclear, aliás, é preciso que se retifique de uma vez por todas: 
há uma confusão intencional que se faz e que só serve para pertubar o am­
biente. Ninguém está discutindo o Acordo Nuclear; o que se está discutindo é 
o programa nuclear, cheio de cláusulas secretas contrárias ao interesse nacio­
nal, que oneraram em mais de 30 bilhões de dólares o acordo em relação a 
urna energia cuja urgência não é primária para o Brasil, e pela utilização de 
um processo de eficácia evidentemente duvidosa, ainda que experimental. 

Há uma diferença total. O Acordo Nuclear,- e é muito importante di~ 
zer isto, porque hã nesse documento uma infâmia e uma mentira. Atribuem 
eles aos Est~dos Unidos, falam que no Consulado americano há quatro Adi­
dos Científicos, técnicos da área nuclear, e há 12 elementos norte-americanos 
trabalhando junto à área diplomática,. no Brasil, contra o Acordo. 

Quero dizer, eu era Líder do MDB, e o MDB, no Senado e na Câmara, 
aprovou o Acordo Nuclear. Fomos nós, os da Oposição, que denunciamos a 
primeira fase do programa nuclear brasileiro, que se limitava à aquisição de 
reatores atômicos vindos numa caixa preta, adquiridos da Westinghouse; in­
teresse americano denunciado pela Oposição. Dizer que nós fazemos jogo dos 
americanos, de firmas americanas ou da Westinghouse, é desconhecer a reali­
dade, porque fomos nós, eu era· nesse momento Líder do MDB e, em nome da 
comunidade científica, fiz a denúncia. E o Governo, aceitando em parte a de­
núncia, evoluiu para o acordo de transferência e tecnologia, com o qual todos 
estamos de acordo. Mas não se confúndarn as coisas. Que o Brasil deva ad­
quirir tecnologia, sim; que o Brasil deva entrar no programa nuclear e conhe­
cer essa matéria, sim; que deva se comprometer a construir oito reatores e dar 
a direção dessa matéria a uma comissão de cinco membros, nos quais quatro 
têm direitos de voto e os quatro, obrigatoriamente são alemães indicados pela 
KWU, isso não foi Acordo Nuclear, não foi aceito pelo Congresso; foi deci­
são de um acordo de acionistas contra o interesse nacional. 

É preciso fazer-se essa distinção e essa confusão que é feito neste do~ 
cumemo, que não é mais um docul'!lento secreto, é um documento que foi 
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mandado, sob forma de circular, às empresas de energia elétrica. Estâ em 
toda a imprensa, nós não podemos faz:er uma acusação de dizer que ê um do .. 
cumento. Nós devemos exigir a apuração destes fatos, que os autores deste 
documento assumam a responsabilidade e respondam, perante o Congresso e 
perante a Justiça, peras injúrias e peJas infâmias aqui contidas e que a opinião 
pública seja esclarecida a esse respeito. 

Nós contamos com a colaboração de V. Ex•s para que a verdade seja di .. 
ta; se esse homem é General ou não, não nos interessa, ê o Sr. Armando Bar­
celos que assina este documento, um documento feito dentro do Ministério, 
com o dinheiro público e distribuído às empresas de energia elétrica, onde se 
denuncia um pseudo trama, no qual estariam envolvidos todos aqueles que 
realizam as críticas que fazemos ao programa nuclear. Quem está contra o 
Brasil nào são aqueles que estão denunciando estas cláusulas que são contra o 
interesse nacional. E é exatamente por isso. que nós pedimos a colaboração 
de V. Ex•s e V. Ex•, que declarou que só era contra porque o documento era 
confidencial, agora hâ de concordar conosco; o documento não é confiden­
cial. 

O SR. PASSOS POR TO - Não, eu não declarei isso. Aliás, os argu. 
mentos de V. Ex• me ajudam. 

O SR. FRANCO MONTORO- Todos nós, aqui, ouvimos isto: como é 
documento confidencial, como é um assunto interno do Ministério, basta que 
o Ministro venha. 

Estâ provado que não é; é uma circular.- É noticia de jornais. Se ela é 
falsa, virá aqui a pessoa e dirá que é falsa, e pronto. Agora, nós não podemos 
ter uma informação pública e, por hipótese, achar que não é pública. Pelo 
contrário; a denúncia é que é circular. Todos os jornais dizem isto. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu acredito na circular, acredito de que o 
documento foi elaborado, mas a autoridade responsável pelas informações é 
o Sr. Ministro. Porque, inclusive, V. Ex' faz outras acusações justas, proce­
dente ao programa nuclear e de que o Ministro é o responsável pela execução 
do programa. Então, ele é que é a autoridade. 

O SR. FRANCO MONTORO - São duas coisas diferentes. E claro, 
nós não somos contra. Desejamos que o Ministro venha, mas o que nós -nãá 
podemos é passar por cima de um assunto desta gravidade. Por .muito menos 
está se processando um Deputado, por um desabafo. E, agora, num do­
cumento escrito, circular, distribuído à empresas de energia elétrica, injurian­
do membros do Congresso Nacional, V. Ex•s acham que não se pode nem se~ 
quer pedir que venha o interessado aqui confirmar. 

O SR. PASSOS PORTO- Mas quais são as injúrias, Sr. Senador, quais 
as injúrias que estão aí aos Senadores? 

O SR. FRANCO MONTORO- Todas! O documento denuncia uma 
trama contra o Brasil e nos líga a LIBELU, a organizações- dizem eles·­
militantes de grupos subversivos que estariam, a partir de Vitória, onde se 
deu o primeiro passo de uma trama, que eJe denuncia e alerta ... 

O SR. PASSOS PORTO- E tem a obrigação de fazer isto. Isso ê parte 
de fenômenos psicossociais, que esses órgãos estão incumbidos de examinar. 
Ê da atribuição deles. 

O SR. FRANCO MONTORO - E serão responsáveis por isso. 

O SR. PASSOS PORTO - Perante o Sr. Ministro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Não. Perante a Nação, porque isso ê 
da Nação, hoje. Eles são pagos com dinheiro público. Mandaram uma circu~ 
lar a todas as empresas. f. preciso que haja, agora, uma contra·informação; é 
preciso que eles retifiquem e que redistribuam, da mesma maneira, um do· 
cumento que vai sair daqui. 

Nós não podemos aceitar que alguns homens falem pelo Brasil, pagos 
pelo povo. A informação tem que ser objetiva e verdadeira. Se a informação 
não é, cabe a nós, do Congresso Nacional e a mais ninguém exigir a retifi­
cação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO- Ouço o aparte de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre Senador, não hã na sistemática 
dos nossos códigos e da Lei de Imprensa, nenhum dispositivo que tire a culpa 
de um caluniador, de um vilipendiador ou de um difamador por ter produzi­
do um documento secreto. secreto, sigiloso, ultra·secre~. ou confidencial, o 
documento vindo à público está incurso no Código Pénal ou na Lei de Im­
prensa. E nós não queremos processar, queremos que ele venha aqui. Eu te­
nho uma informação, aqui, que não posso dizer a V. Ex•s, agora, eu tenho 
uma informação já sei que tem muito mais que V. Ex•s a respeito disto. 

O SR. PASSOS PORTO - Não tenho informação alguma! 

O SR. DIRC.EU CARDOSO - Nilo tem, mas V. Ex• ouviu, natural­
mente, o MiniJtério. 

O SR. PASSOS PORTO - Não, não faça esse juízo. 

O SR. D!Il,CEU CARDOSO- Mas o que tem V. Ex•s ouvirem o Mi­
nistro, o que t~m isto? Que segredo tem isto? 

O SR. FRI\NCO MONTORO- V. Ex• acha injurioso falar com o Mi· 
nistro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -.Não acho injurioso falar com o Mi­
nistro, não. V.: Ex• não queira deturpar a palavra de ninguém. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mantenho a minha palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Também não aceito, pode falar, fa­
lar, falar. 

O SR. PRiESIDENTE (Itamar Franco. Fazendo soar a campainha.) -
V. Ex• está coi:n o aparte, Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, eu trouxe, aqui, para a 
Comissão Parlamentar de Inquérito dez documentos sigilosos. Nenhum foi 
desmentido até hoje. Dez! Fui eu que revelei a trama secreta do Acordo Nu­
clear. Fui eu. A Bancada nunca me desmentiu e falseou uma assinatura. Dez! 
Não foi um nã:o, mas dez! Estão aí os Anais da Casa. Eles ficavam estarreci· 
dos. Como chegou um membro do Poder Executivo dizer: como que um Se­
nador da Oposição tem esses documentos? Disse, então, o Presidente de 
FURNAS, para ele: depois que se descobriu o xerox, não há mais segredos. 
Estão aqui, vejam; uma homenagem à Xerox. 

O SR. PASSOS PORTO- V. Ex• é um benemérito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então, Sr. Presidente, nenhum desses 
dez documentos foram desmentidos. Se algum desses documentos tivesse sido 
desmentido, estava provado que a minha fonte não era fidedigna, não era fiel, 
nào era honesta, não era criteriosa. Nunca! Vinha aqui discutir o assunto, 
mas dizer quC: o documento era falso, ninguém disse. 

Então, nobre Senador, não estamos querendo processar ou condenar. 
Vou dizer mais. Nós nem sabemos se o General é o autor. Nós não sabemos. 
Vou dizer mais, eu sei quem é o autor. 

Então, Sr. Presidente, queremos chamar o homem aqui para ele depor 
perante esta Comissão, como fez isto? Quais os elementos? Onde ele conse­
guiu isto? Vou dizer mais. nobre Senador, o General Armando Barcelos vai 
desmentir a autoria. Só isto, para aviso aos navegantes. 

O SR. PASSOS PORTO - A autoria não importa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, tem o autor lá dentro, mas vai des· 
mentir isto. Então, nós vamos ter esta surpresa aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Um momento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas ê um aparte ao Senador Fran­
co Montoro e não a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas quem estã com a palavra sou eu! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas repito, é um aparte ao Senador 
Franco Montara. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Peça a mim. Sou eu quem comanda a 
minha palavra! 

Sr. Presidente, então, nós vamos ter uma surpresa aqui. Efe vai descartar 
a autoria. 

O SR. JI,JTAHY MAGALHÃES- Então V. Ex• dá licença para um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex•s estão muito mal informados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Estamos. Nós não temos infor· 
mações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Exts estão indo com o milho e eu es· 
tóu vo!tando com o fubá. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me dá licença para um apar· 
te? A um dos dois. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou dar, um minuto. Só queremos que 
a nobre Bancada da antiga ARENA; que está defendendo ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Só estamos querendo dar uma in­
formação ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jutahy por favor. 



024 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO (;ONGRESSO NACIONAL (Seçio 11)- S.pk....,to Apolo .. 19110 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A nobre Bancada, nós não estamos que­
rendo processar. No aceso da luta, ontem, no Plenârio, ninguém disse uma 
palavra de descortesia ao Ministro! Ninguém! 

O SR. PASSOS PORTO- Se V. Ex• quisesse processar, eu achava jus­
to, mas o foro não é CP!. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas ninguêm falou uma palavra. Nós 
atingidos, injuriados, difamados ou coisa que o valha, ninguém disse uma pa­
lavra de descortesia ao Ministro ou ao General. 

Sr. Presidente, o Sr. General vai desmentir, vai desautorar a autoria. Eu 
sei quem é o autor, mas não vou dizer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permite umaparte1 Aliás 
não sei a quem devo pedir. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Está com a palavra o Senador 
Franco Montoro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então peço ao Senador Franco 
Montara. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO -E. A divergência que há entre eles, hâ 
também entre nós. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quero apenas dizer a V. Ex•s que ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E a unanimidade! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex•s estão fazendo tempestade 
em copo d'água. 

O Senador Dirceu Cardoso fica dizendo que somos contra a apuração do 
documento. Muito pelo contrário, apenas achamos que a pessoa mais indica· 
da para falar sobre o assunto é o Ministro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas não é: o autor! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas se V. Ex• estâ falando que ele 
não é o autor, então nem é ele quem pode falar, se não é o autor. Eu acredito 
na informação de V. Ex• mas então vamos logo para o Ministro que tem que 
saber quem é o autor, tem que saber Q valor desses documentos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Ministro não vai dizer porque t um 
homem de bem, não vai acusar ninguém. Ele morre mas não acusa ninguém. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então V. Ex• acha que o General 
não ê um homem de bem, já que viria aqui para acusar átguém? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas o autor tem que pôr a cabeça de fo­
ra, não vai bancar a avestruz que enfia a cabeça no chão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então qual é o mistério da autoria? 
Hâ um documento, que acredito seja verdadeiro, pelo menos estâ aqui, é um 
documento oficial, há vários erros, sou favorável que se acabe com esses ór­
gãos de segurança dos Mínistérios, mas não é isto que estamos discutindo, 
não estamos discutindo o Acordo Nuclear. No momento, eu pelo menos, es­
tamos querendo saber primeiro, para poder formar o meu eixo de razão, o 
que V. Ex• achou de injurioso a V. Ex• ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, peço que me assegure a 
palavra, mesmo porque há um deputado que está me pedindo um aparte para 
uma informação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... eu não vejo nada de ofensa ao se­
nador em outros fatos que estão aqui no documento, não vejo nenhuma li~ 
gação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• que usou a palavra meses a fio, 
fiado em documentos secretos que eu revelei nesta Comíssào. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ninguém nega o trabalho que V. 
Ex• fez na Comissão. 

O SR. FRANCO MONTORO - Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• 
completou o seu aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O nobre Senador Dirceu Cardoso 
não permite. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre Senador, não vai ficar bem para 
a Comissão, não vai ficar bem para o Senado, não vai ficar bem para nenhum 
de nós, se não tivermos a oportunidade de trazer o autor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas V. Ex• disse que ele não é o au-
tor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas teremos que chegar ao autor, ele 
também pode ser injuriado como autor, porque pode ser outro. Agora, o Mi~ 
nistro não vai dizer isso. Temos que ouvir os possíveis autores, eu tenho o 
nome dele. 

Então, Sr. Presidente, façO um apelo. Não estou querendo processar, 
nem caluniar ninguêm, nem apenar ninguém. Só estamos queRndo traz~·lo 
aqui. V. Ex• tem conduzido os debates com documentos secretos que eu reve­
lei, nunca um depoente veio aqui revelar documentos, a não ser o General 
Dirceu Coutinho, o resto foram todos revelados por mim. Onde fui buscar1 
Não foi nos Estados Unidos, nem nos cônsules americanos daqui, nlo tenho 
nem contato com eles. 

O SR. PASSOS PORTO- E o xerox! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E, é o xerox. Foi S. Ex• o Mister Xerox. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O documento dit: o Consultor 
norte·americano e tal, adidos e tal ·: • ....-a mesma informação dá ciência que há 
onze elementos norte·americanos trabalhando junto a área diplomé.tica, no 
Brasil, contra o acordo, fato este já do conhecimento do SNI". 

Mas:, aqui diz área diplornâtíca, não fala nada do Congresso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, nobre Senador, ele vai falar aqui 
mansamente ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu não endosso, quero que fique 
bem claro, eu não endoso o que está neste documento, apenas acho que o Mi­
nistro é a pessoa autorizada para vir aqui. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nobre Senador, pense bem na atitude 
que a nobre Bancada do PDS vai tomar, isto é uma hostilidade frontal à nog.. 
sa Bancada. à nossa pobre Ban(:ada de dois. Não podemos suportar isso. Pen­
se bem. Só queremos trazer o homem, mais nada. Não vamos dizer um grava­
me, de maneira alguma. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas, importante é o Ministro. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas ele também é importante! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Depois traremos o Ministro. Lançamos 
um apelo aos nobres colegas. 

O SR. PASSOS PORTO- V. Exts contam com a nossa solidariedade. 
Só achamos é que a Comissão não é o Foro para a apreciação do fato. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Mas não achamos que eu seja o Foro. 
Então, Sr. Presidente, faço um apelo à Bancada, que a Bancada estude bem. 
Acho que não podemos suportar isso, negar essa oportunidade de averiguar­
mos o que há de verdade. Então poderemos tomar uma atitude. 

O SR. MILTON CABRAL- (fora do microfone) 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nós podemos ser injuriados, calunia­
dos, e os Srs. Comandantes da Comissão não permitem trazermos os calunia· 
dores aqui. 

O SR. MILTON CABRAL- Estou de acordo com V. Ex• Temos que 
apurar o fato. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então comecemos trazendo o homem 
aqui. 

O SR. MILTON CABRAL - Claro. Precisamos apurar. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, o Deputado José Cos­
ta, pede-me um aparte, porque tem um assunto da maior importância. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado. 

O SR. PASSOS POR TO - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Não sei se o Regimento permite que, numa 
reunião da Comi~são, um Deputado participe. 

O SR. JOSÊ COSTA - A CPI já decidiu neste sentido. Eu jâ participei 
de reuniões secretas, por deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco) -O parlamentar pode partici­
par inclusive em reuniões secretas. Ele não pode votar, mas pod,e participar é 
até urna questão de gentileza com o parlamentar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- A Bancada do PDS não quer que seus 
ouvidos sejam feridos com as verdades. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Depu­
tado José Costa. 

O SR. JOSt. COSTA - Sr. Presidente, eu me permiti pedir ao Senador 
Franco MontorQ, este aparte, calcado num precedente desta Comissão. 
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Por ocasião de uma das reuniões secretas desta Comissão a matéria foi 
debatida e como o Regimento Interno do Senado era omisso, aplicou-se o 
Regimento da Câmara que permite que os Senadores participem das CPls, na 
Câmara dos Deputados, até interrogando. Não pode votar, não pode decidir, 
mas pode participar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Inclusive hoje V. Ex• poderá 
participar da reunião secreta. 

O SR. JOS!i COSTA - Agradeço a V. Ex• e apenas invocaria o prece­
dente. Mas quero dizer a V. Ex•, Sr. Presidente e aos nobres membros desta 
Comissão, que tenho o documento, requeri a convocação do Minitro César 
Cals e recebi este documento hâ cerca de um mês. O documento é autêntico e 
vou entregá-lo à CPI. E, inclusive, sugiro a esta CPI que convoque, para ob· 
ter maiores detalhes, o Jornalista Jorge Oliveira, do Jornal de B:rasOia, que te. 
rá maiores detalhes a oferecer. 

Com relação ao documento, eu o entregarej ao Presidente, Senador Jta. 
inar Franco. Lastimo não a divulgação do documento, que ê um aterta à 
Nação mas a existência de um documento marcado pelo Macarthismo, mar~ 
cado por colocações anti·semitas e, sobretudo, que pode deixar o Brasil numa 
situação de extrema dificuldade com os pafses com os quais ele mantém am­
plas relações comerciais e diplomáticas, como é o caso do Estado de Israel, 
União Soviética, Alemanha e Estados Unidos. 

Só com relação aos Estados Unidos o documento coloca sob suspeição 
quatro funcionários do Consulado norte~americano em São Paulo, onde fun. 
cionârios da Embaixada americana, portanto aqui em Brasflia; coloca sob 
suspeição toda comunidade judâica, e hoje, os jornais de Brasília informam 
que funcionários do Ministério das Minas e Energia, em virtude de um alar­
me de que existiria uma bomba no prédio daquele Mini'stêrio, atribuem o fa­
to, mais uma vez, à comunidade judáíca. Isso vai nos cobrir de rídiculo no ex­
terior sobre ser um fato que é da maior gravidade, mostra que há em ascensão 
um grupo nazista ou de anti-semita no País, que está atuando inclusive nos al­
tos escalões do Governo. Isto é inquietante. 

De modo que, considerando estes fatos todos, m.e apresso, e não fiz isto 
ontem porque tinha necessidade de viajar ao Rio de Janeiro para uma reu­
nião do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, mas hoje ain­
da entregarei o documento a esta Comissão. 

O documento sem dúvida nenhuma é autêntico. E, com relação à auten­
ticidade do documento, vários subsídios poderão ser dados a esta Comissão. 
Agora, quero lembrar que o conteúdo do documento, à luz da Lei de Segu­
rança Nacional, é crime. E crime punido com pena de reclusão elevada. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Franco Montoro, S. 
Ex• continua com a palavra. 

O SR. PASSOS PORTO - As Embaixadas consideraram as infor­
mações ridículas, esse anti-semitismo também são ilações de quem fez o rela­
tório, é um documento pessoal, não há por que expressar nem o pensamento 
do Ministério e nem do nosso País. De modo que considero tudo isto ... 

O SR. JOS!i COSTA- Mas eu quero dizer a V. Ex• que o queê grave é 
que se trata de um funcionário público, pago com o dinheiro do povo brasi· 
leiro. É preciso que o povo seja informado de que o seu dinheiro estã sendo 
destinado à produção de documento desta natureza. Ele desserve o País. 

O SR. PASSOS PORTO- E V. Ex• fez muito bem em convocar o Sr. 
Ministro das Minas e Energia, que é a autoridade que de\'e responder. Ele é 
quem deve responder a estas denúncias e estas informações que V. Ex• nos 
traz. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Com a palavra o Senador 
Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, a informação que o 
Deputado José Costa nos traz, nos leva a aditar à proposta do Senador Dir .. 
ceu Cardoso, o pedido de convocação, também, do jornalista Jorge Oliveira, 
que foi o autor dessa divulgação e assina a exposição e as considerações sobre 
o documento. É muito importante, realmente, o depoimento deste jornalista. 

Nós estamos diante de um fato objetivo. Parece inegãvel que o assunto é 
sério, é grave, e não pode ser abafado. Ele deve dar origem a um documento 
que retifique, que demonstre o erro, o abuso, a deformação de informações, e 
até uma intenção macathista, que estã patente da primeira à última linha des­
se documento. 

Se o Congresso Nacional não tiver sensibilidade para julgar grave esta 
matéria, achar normal que se acuse uma comunidade social inteira, que se 
acusem senadores, representantes da comunidade cintífica que prestaram de­
poimento a convite nosso, nesta Comissão, certos de que estavam prestando 
serviço ao Pais, homens insuspeitos, competentes, se nós permitirmos que fi .. 

que sobre eles a suspeita de estarem envolvidos numa trama contra o País, 
nós, positivamente não estaremos cumprindo um elementar dever. 

De modo que me parece que nós estamos de pleno acordo em que o Sr. 
Ministro também seja ouvido, evidente, aliás jã é uma decisão da Câmara e o 
Sr. Ministro deverá ser ouvido. 

Mas o autor dessa informação, não sei se General ou Coronel, ou talvez 
não é nesta qualidade que ele esteja agíb.do, é na qualidade de funcionário, o 
Sr. Armando Jlarcelos, o signatário desse documento, documento que foi dis .. 
tribuído por circular, de 13 de fevereiro de 1980, a todo as empresas de ener .. 
gia elétrica, é1 precíso que estes fatos sejam apurados. 

E eu faç~ minhas as palavras do Senador Dirceu Cardoso; acho que ne­
nhum membrO da Comissão pode nos recusar o direito de apuràr estes fatos. 

Nós estainos sendo injuriados. Dizer que este não é um foro competente 
é negar uma ~vidência. Esta é uma Comissão Parlamen:tar de Inquérito e to .. 
dos os fatos Se referem a depoimentos prestados nesta Comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senado; V. Ex• me permite 
um ligeiro aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- Esta é a Comissão. Não há nenhum. 
Peço a V. Ex• que me aponte no aparte:: que vou lhe conceder, qual é o órgão, 
a seu ver, competente para esta apuração. Se não é a Comissão Parlamentar 
de Inquérito qual é o órgão competente. 

Ouço corn prazer V. Ex; 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Ninguém falou quanto ao do­
cumento que aqui não pudéssemos examiná-lo. E achamos também que o do­
cumento é grave e deve haver o exame da matéria. 

Apenas tto nosso entender, no meu entendimento pelo menos, acho que 
a pessoa mais indicada para tratar do assunto, aqui na Comissão, que venha 
aqui nesta COmissão para debater este assunto, será o Sr. -Ministro. Tanto as:. 
sim que a convocação na Câmara foi ao Ministro, porque consideraram tam­
bém, lá na Câmara, que o Sr. Ministro era a pessoa mais indicada para tratar 
do assunto. 

Nós não estamos aqui endossando o documento, estamos, pelo con .. 
trário, também criticando o documento. Não estamos aqui deixando de pres­
tar nossa solidariedade a qualquer companheiro da Oposição, pelo contrário, 
estamos prestando esta solidariedade a todos os companheiros da Oposição ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pisando no nosso pescoço! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não estamos pisando no pescoço 
de ninguém. Estamos querendo que sejam apurados os fatos. E estamos que .. 
rendo a presença do Sr. Ministro que é a pessoa mais indicada para tratar do 
assunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não. Estão prestando a sua colabo­
ração, pisando no pescoço e ·afundando na lama. ~ isto aí. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço a informação de V. Ex• e 
declaro que estamos de pleno acordo em que o Sr. Ministro seja ouvido. Mas 
V. Ex• há de concordar conosco que além do Ministro, o jornalista que divul­
gou o documento e que tém informações sobre o assunto seja ouvido tam­
bém. E o autor dessa noticia ... 

O SR. PASSOS PORTO- O jornalista deve ser convocado tambêm. 

O SR. )UTAHY MAGALHÃES- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Então já estamos a meio do caminho. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E por que não o autor? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco. Fazendo soar a campainha.)­
Pediria a V. Ex• que não concedesse apartes cruzados. Peço a V. Ex•s que 
mantenham a ordem nos apartes, só aparteando quando houver permissão 
do orador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- Darei em seguida o aparte a V. Ex• 
mas se temos interesse na apuração da verdade, já caminhamos bastante com 
a concordância em que seja ouvido o Sr. Ministro e o jornalista. Mas porque 
não ouvir, também, o autor Pa infoÍ'maçào que é o mais importante. Qual é o 
inconveniente que há em que ele seja ouvido? 

Ouço agora o aparte de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, nós, que somos advoga­
dos sabemos: toda ação penal começa com uma investigação. Primeiro é fase 
policial, def1'ois vem a fase judicial, o Juiz. Então essa é a nossa informação. 
Quem é o a~tor? Se nijo é, está liquidado, estâ no vazio. Jâ sabia. hâ 20 dias, 
que o nobrepeputado José Costa possuía o documento. Agora não sei, tenho 
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uma dúvida tremenda é se é o jornalista que deu a ele ou se foi ele quem ... (Ri~ 
sos.) Sério, há vinte dias que eu sabia. Mas eu não conhecia o documento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Que com a chegada do jornalista fi­
cará esclarecido. A Comissão convoca e, sem dúvida alguma, o jornalista vai 
esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar franco)- Senador franco Montoro, V. 
Ex• está dando apartes que não foram solicitados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre Senador, eu pediria à nobre ban­
cada do PDS que apóie a nossa iniciativa, vamos trazer o General, não há 
mal nenhum, ele não sai daqui menosprezado, díminufdo. Absolutamente, já 
ouvimos o jornalista, os Senhores já cederam 50%, agora os outros 50%, tra­
zer o Sr. Barcelos. 

O SR. PASSOS PORTO- O pensamento de V. Ex• é pessoal. A banca­
da não foi ouvida, e tem mais, temos aqui um Relator que é quem conduz 
realmente aqui a bancada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então pediria ao nobre Relator. 

O SR. PASSOS PORTO- Agora, a convocação de um jornalista acho 
procedente, porque ~le ê o acusador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não acusou nada. Ele apenas publicou 
o documento. 

O SR. PASSOS PORTO- É o publicador da acusação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ele divulgou a acusação. V. Ex•sconce­
deram no mesmo, não querem conceder o mais. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Senador franco Mon­
toro, peço a V. Ex• para concluir. 

SR. FRANCO MONTORO- Pois não. Acho que a matéria foi bastan­
te debatida e, agora, nós deveríamos, de acordo com o processo normal da 
CPI, ouvir o Relator para que ele opine, também, sobre esta matéria, 

Eu faria a S. Ex• um apelo: se estamos de acordo em que os fatos devam 
ser apurados e que o assunto é grave, que não se faça nenhum cerceamento na 
indicação das pessoas que devam ser ouvidas. 

O Sr. Ministro, todos estão de acordo. O jornalista ninguém se manifes­
tou contra e, pelo contrârio, um dos líderes do Governo, parece ter demosn­
trado que concorda também e realmente não se pode deixar de ouvir o jorna­
lista, que foi o autor da divulgação da matéria que, depoís, repercutiu em 
toda imprensa, onde ele afirma, inclusive, que se trata de uma circular distri­
buída no dia 13, a todas empresas de energia elétrica. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Inclusive, o Deputado José Costa não 
apanhou no Ministério, mas em um dos órgãos que recebeu. 

O SR. FRANCO MONTORO- A dúvida, parece que existe, apenas, 
em relação a ser ouvido ou não o Sr. Armando Barcelos que ê apontado 
como signatário, como autor desse documento. 

Eu não vejo nenhum inconveniente em que ele compareça e dê a infor­
mação. "Prestei, não prestei informação por essa ou por aquela razão, não é 
verdade, é verdade." Acho que não há nenhuma razão para que se denegue. E 
acho que a nossa posição de estarmos envolvidos numa acusação dessa natu­
reza, nos autoriza a pedir aos nossos companheiros que compreendam a nos­
sa situação. 

Nós estaremos impedidos de continuar moralmente na Comissão se nos 
for negado o direito de ouvir aqueles que nos acusam. De ouvir respeitosa­
mente para que a Comissão e a opinião pública possam ser esclarecidos sobre 
estes fatos, cuja gravidade aí está demonstrada. 

Ê o apelo que faço ao nobre Relator, que tem agido com grande superio­
ridade, para que realmente a Comissão, com a elevação, a superioridade e 
isenção que tem agido, apure esses fatos que são de profundo interesse para 
os objetivos dessa Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Milton Cabral, V. 
Ex• tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Sr. Presidente, Srs. Membros des­
ta Comissão, na minha opinião a CPI tem o dever e a obrigação de apurar o 
fato em si. 

Dentro do conhecimento generalizado do assunto que foi levado à opi­
nião pública, cabe evidentemente esc1arecer essa opinião pública. E o grande 
objetivo dessa Comissão é, exatamente, pôr a verdade acima de qualquer in­
teresse. para que a opinião pública não seja confundida e seja efetivamente es­
clarecida. Eu considero esse documento mal feito, e nós podemos criticar a 
sua qualidade. 

Agora, não acredito em campanha organizada neste País, a respeito des­
se assunt-o. Eu acredito, sim, que tenha acontecido em todos os países, é a 

soma de-interesses contraiiados de diversas naturezas coO!ra o~Pats cfomlnal" 
a energia nuclear, e pode-se até admitir interesses comerciais -em jogo, frus­
trações de pessoas que gostariam de estar no comando dessa polftica ou estar 
participando dela, até interesses de natureza polftica pode haver, mas não 
acredito que isso funcione como uma orquestração. E, aqui, no documento 
- que aliás como disse antes, é realmente mal feito, ele envoh:e diretamente 
essa CPI. 

O item 6- eu pediria a atenção dos Senadores Dirceu Cardoso c Franco 
Montara - diz o seguinte: .. Em se tratando de instrumentos empregados 
para desenvolver a campanha, observa-se o seguinte: alfnea E- a CPl do Se­
nado principal instrumento onde se situam todas as objeções." Então, eviden­
temente, o documento envolve diretamente a Comissão. 

A Comissão é o principal instrumento empregado para desenvolver a 
campanha. Eu, não aceito essa colocação, a repilo veementemente, c tenho 
certeza que estou falando em nome de todos os meus companheiros de Ban• 
cada. 

O SR. PASSOS PORTO- Não vejo nada demais. Talvez, eu esteja, ho­
je, num baixo astral. Mas, não vejo nada de mais que da Comissão partam as 
objeções ao programa nuclear. Não tem nenhuma importância, a Comissão é 
para verificar os que estão a favor e os que estão contra. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Não é o fato de partir as objeções, 
é o fato de a CPI ser um instrumento. E, a CPI não é instrumento de nin­
guém, não faz o jogo de ninguém, apenas, ela procura apurar os fatos para le­
var à conclusões precisas de tod-Os os aspectos da política nuclear desse Pais. 
Esse, é o nosso objetivo e esperamos chegar a bom termo. 

Nesse sentido, eu estou de acordo com a sugestão do Senador Dirceu 
Cardoso de pedir uma cópia oficial do documento. Mas, acho que nós deve­
mos levar esse debate à um nível adequado. E a adequação desse nível, na mi· 
nha opinião, seria com a autoridade maior responsável pela Pasta, que é o 
Ministro de Estado das Minas e Energia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pense bem e reflita três vezes antes de 
anunciar seu pensamçnto. 

A atitude da Comissão vai depender da palavra de V. Ex• e da decisão de 
· V. Ex• Pens~ bem, a Comissão pode tomar atitude hostil aos três apontados 
como Membros opositores. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Eu, estou .entendendo de que, se 
nós devemos debater esse assunto com o Ministro de Estado, pois, nào há 
maior autoridade na Pasta, do que a pessoa do Ministro de EstaJo. 

Ele é o responsável pela cor.duçào doS negócios na Pasta das Minas e 
Energia. Se essa maior autoridade vem à Comissão, e a Comissão dt posse da 
êópia oficial desse documento, e debater todos esses aspectos que estão aqui 
relatados, e se o Ministro, nesse debate, puder dar um esclarecimento ares­
peito desse informe que satisfaça à Comissão Parlamentar de lt.quérito, eu 
não vejo onde está a diminuição de se ouvir um possível autor, que ê uma pes­
soa secundária na organização do Ministério. O que importa para nós é a 
existência de um documento que circulou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ouçamos o autor e se ele desmentir não 
precisa nem convocar o Ministro. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Mas, o Ministro já está convoca-
do. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, é para outra conversa. Sr. Relator 
pense bem. Invertamos a ordem. Vamos ouvir o possível autor, se ele desau­
torar o documento, está acabado a briga. Ficamos com a carapuça, enterra­
mos a carapuça até os calcanhares e está acabado. 

UM SENHOR - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RElATOR (Milton Cabral) - Pois não. 

UM SENHOR- Acho que aí há um equívoco do Senador Dirceu Car­
doso, porque a importância não é a autoria, a importância é o documento. 
Nós ternos que discutir é o documento, ternos que apurar o problem& do do­
cumento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vamos ouvir, não custa, não tira pe­
daço de S. Ex• ... Não tira a dignidade dele, da função, do Cargo, do posto, da 
patente, nada em ele vir aqui. 

O SR. MILTON CABRAL- No momento em que a principal autori­
dade da Pasta vem aqui, e debate esse assunto conosco, eu tenho para mim 
que esse é o melhor caminho de ficar demonstrada a lisura, o comportamento 
'tios Srs. Senadores que estão aqui referidos nesse documento. Eu estou pro­
pondo um debate num nível mais elevado. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Relator, uma observação. No mo­
mento em que V._ Ex• é favorável em que se houver dúvida, então, chamemos 
o autor. Nós não chamanos o a·utor- não é como diz, aqui, o nosso ilustre 
Senador Franco Montoro:o Sr. Armando, é um General, se nós não chamar­
mos um General para vir aqui falar nisso, nós ficamos tão humilhados, tão 
omissos que ninguém mais acreditará em nós. Estamos é com medo. Só co­
nheço o cabo do comandante do destacamento, já um General... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se não trouxermos o General aqui vai 
parecer que estamos de cabeça baixa, estamos de pescoçO mole. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas o Ministro César Cals é Coro­
nel. Permita levar isso como uma ironia, não como coisa séria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Invertamos o que V. Ex• quer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Milton Cabral? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estou com o aparte. Um minutinho. In­
vertamos. V. Ex• é favorável porque o Ministro não vai saber, quem vai saber 
é quem fez, quem fez é que sabe explicar por que que pois isso, pOr que que 
pois aquilo. Muito bem, se ele desautorar está acabado o negócio. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Mas terá que debater todos esses 
itens conosco. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não foi ele. Não tem aqui. Ele não leu 
diz S. Ex• Ele disse que leu. Ê um informe, não é uma acusação. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Estou a seu favor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Relator, espere um minutinho. V.· 
Ex• para mim foi uma surpresa, tem stdo toda sessão uma surpresa. Sabe dis­
so. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quando concorda. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ora! Não é quando concorda não, mas 
tem sido uma surpresa. Tem mantido um equilíbrio, que raramente temos en­
contrado nas Comissões de Inquérito. Ele é o Relator do Partido do Governo 
e deve defender o Governo, mas ele tem defendido aqui a verdade. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Muito obrigado, Senador Dirceu 
Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Até agora, pelo menos. Esse relatório 
que V. Ex• está caprichando é que não sei o que vem por aí 

Então, eu pediria, inverta. Vamos ouvir o General, fica bem para a Co­
missão. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Foi um lapsus áiminutio. Está vin­
do uma autoridade maior que é o Ministro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Já convocamos outro General, por que 
não chamamos o General aqui? Só porque ele é General? Então, chamemos o 
Sr. Armando Barcelos. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Não pesa a palavra de um Asses­
sor do Ministro, o que pesa é a palavra do Ministro. 

o SR. DIRCEU CARDOSO- Não. Pesa é esse documento que ele fez. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - São duas coisas importantes. 
Uma é o documento e a outra a palavra do Ministro. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Então, acabou, não existe. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas o Ministro não fez nada disso. Ele 
fala assim: .. não sei, não fiz e não estou de acordo". Acabou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Existe. Meu Deus, queremos negar um 
documento que foi publicado? Com que artifício queremos ocultar esse 
documento. Pelo amor da verdade, concorde comigo para trazermos o Gene­
ral aqui. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Se tiver de haver uma negação 
não cabe a CPI negar o documento, cabe é à autoridade responsável peJo do­
cumento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quem é a autoridade? A autoridade não 
é o Ministro, a autoridade é o autor do documento. E quem é? O General. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Não sei qual o pensamento do 
Ministro, não sei o que ele vai dizer. Mas o Ministro pode dar um esclareci­
mento a respeito disso que satisfaça a Comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Permite um aparte? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Deixe-me ouvir o Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vamos ouvir os sábios conselhos do 
nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não dou conselho a ninguém por-. 
que ninguém me pede conselho, por isso não me preocupo em dar conselhos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não podemos pedir os seus conselhos 
porque são tão rebarbativos que ninguém pode pedir. Se pedirmos o seu con­
selho vamos todos para dentro d'água. (Risos.) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V. Ex• o conceito que faz do . 
seu colega. V. Ex• é um mau vizinho,. por isso não levo em consideração o que 
diz. 

Mas, Sr. Senador, quero dizer apenas o seguinte: se vamos convocar a 
autoridade máxima, como já foi dito e repetido aqui, porque não esperarmos 
que ·a-autoridade máxima venha prestar os esclarecimentos sobre o assunto. E 
se não considerarmos, então, que os esclarecimentos foram suficientes, pode­
mos então chamar outro, se for o caso, se considerarmos que esse seria oca­
so. Mas se ele vier aqui, como diz o Relator, esclarecer e ficarmos satisfeit9s, 
por que se perder mais tempo chamando mais gente? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas o que é que tem perder tempo? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Não é problema de ser meu nome 
ou não, porque a solidariedade nossa ele já teve e todos terão. Ninguém aqui 
está considerando que está havendo injúria e que não mereça solidariedade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nobre Relator, perder tempo, sob esta 
invocação ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não é questão de perder tempo, é o 
que temos discutido aqui muitas vezes, Senador. V. Ex• diz o que quer, tâm· 
bém tenho o direito de dizer. Não ·é questão de perder tempo não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Relator ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Quem está com o aparte sou eu. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• está aparteando o Se-
nador Dirceu Cardoso. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou não. E que ele está falando. 
Como ele diz, não posso dizer que ele não está falando. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Peço a V. Ex• por favor que 
dê o aparte ao Sr.~ Relator. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então, quero dizer que devemos 
ouvir o Ministro e, posteriormente, se não considerarmos as suas declarações 
satisfatórias, a Comissão poderá qu não aprofundar-se no exame da matéria e 
chamar mais outro. 

Acho que esse é o caminho mais correto, porque a autoridade máxima 
que é o Ministro. Se disséssemos que não queremos que o Ministro venha; 
não queremos que venha "fulano", não queremos que venha "sicrano". Ago­
ra, o Senador Dirceu Cardoso está muito preocupado em dizer o titulo do Sr. 
Barcelos, General. Ninguém está preocupado se é General, Coronel o lá o 
qúe seja, ninguém não está querendo que ele venha aqui por ele ser isso, aqui­
lo ou' aquilo outro. Agora, se o próprio Senador declara que ele não é o autor; 
foi ele próprio quem declarou, o Senador Dirceu Cardoso,-que ele não é o au­
tor. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Milton Cabral, V. 
Ex• pode responder ao aparte. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Eu registro a sugestão do Senador 
Jutahy Magalhães, e ouço o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sob a alegação de que não se podia per­
der tempo, o saudoso Ministro Shigeaki Ueki, em 24 horas, adjudicou a cons­
truç~o de Angra 2 e Angra 3 sem concorrência ao construtor de Angra 1, por­
que não podia perder tempo; em 24 horas ele adjudicou a urna empresa baia· 
na, a Odebrecht. Sem perder tempo. E não queremos perder tempo agora 
porque ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Dirceu Cardoso, peço per­
missão para um aparte por causa dessa insinuação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Por favor, Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agora vou acabar o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - V. Ex• com a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Relator, vou convocara Bancada do 
PDS, se fosse esse bravo jornalista, Jorge Oliveira, que tivesse~ assinado estP 
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documento ele já tinha sido convocado e Unhamos escalpelado o jornalista 
por çausa diuo; mas ele publicou o documento de autoria de outro, um do­
cumento que eu sabia que o nobre Deputado José Costa tinha hã 15 dias. 
Agora não sei se foi o jornalista que cedeu ao Deputado José Costa ou ele que 
cedeu ao jornalista. (Risos.) 

Então, i! um apelo que faço, queríamos inverter isso. V. Ex•, Senador Ju­
tahy Magalhães, teve o seu pai que'foi executivo da Bahia, não foi emoção 
nlo, também o foi um homem injuriado, mas lutou bravamente até o fim. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Foi não, continua sendo injuriado, 
ele é um desses que estâ aí na relação. Então, V. Ex• pode ver que ele continua 
sendo injuriado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, V. 
Ex• estã aparteando ao Senador Milton Cabral. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se fosse o jornalista teríamos trazido o 
jornalista. Uma observação apenas: há os rnedinhos e há os medões, quer di­
zer, se fosse o jornalista teríamos o medinho só de trazer ele aqui e escalpelâ­
lo, agora a questão é o medão, é trazer um General. 

O SR. JU"I;AHY MAGALHÁES - Isso é ridículo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Isso é ridículo, então vamos trazer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Milton Cabral, V. 
Ex• está com a palavra, vai permitir o aparte a quem? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Pela ordem do expediente, ao Se­
nador Passos Pôrto. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- V. Ex• viu que ele fez uma insi­
nuação a respeito de baiano e gostaria apenas de dar uma resposta. 

Permita-me apenas para isso. Esse tipo de insinuação que ouvimos aqui 
durante muitas sessões dessa CPI, de que o Ministro Shigeaki teria feito isso, 
o atual Governador teria feito aquilo, por isto mesmo, em todas essas reu­
niões., fazia apenas uma indagação ao nobre Senador Dirceu Cardoso: V. Ex• 
'está endossando a acusação? V. Ex• está acusando alguém? E ele sempre res­
pondeu: Não. Absolutamente não! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu disse a ele aqui: V. Ex• favoreceu. Eu 
disse para ele, aqui. Assumo a responsabilidade! 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Queria fazer um apelo para que 
fôssemos diretamente ao assunto. 

Senador Passos Pôrto, por favor. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Relator, vamos voltar com o original. 
Nós temos aqui um informe, dado por um Assessor de um Ministro, fazendo 
apreciações a respeito do problema nuclear brasileiro. · 

Este informe só tem validade como documento se o Ministro aprovar. 

O SR. FRANCO MONTO RO- Não, ele foi distribuído por circular. 

O SR. PASSOS PORTO- Se o Ministro não aceitá-lo ele é um dos 
muitos, dos vários informes que as a~toridades recebem diariamente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• está com o aparte, Se· 
nador Pàssos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO- Se os informes são encaminhados às autori­
dades ... Nós temos aqui um ex·presidente de uma empresa pública brasileira 
de transportes urbanos, que poderá me informar se não é verdadeiro. Se o in· 
forme que ele recebe ele não o aprova, ele não tem nenhum valor como do­
cumento. 

(Trocam·se apartes paralelos.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se o informe dissesse assim: o Senador 
Dirceu Cardoso é ladrão de cavalos~ mas ficasse lá dentro. O crime é isso, é a 
publicidade. 

UM SENHOR- O vazamento estâ assinado, quem o assinou autorizou 
a publicação, quem o subscreveu autorizou a publicação? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Senador Passos Pôrto está 
com a palavra. ' 

O SR. PASSOS PORTO- Eu continuo optando pela convocação do 
Sr. Ministro das Minas e Energia, porque é a autoridade que poderá dizer da 
procedência, da validade, da importância desse documento que a imprensa 
publicou. 

UM SENHOR- Senador Passos Pôrto, evidentemente que este assunto 
não poderá deixar de ser analisado em profundidade. 

O Ministro pode chegar aqui e dizer: esse documento é apócrifo, ~ãQ 
existe. Mas isso não exime a condição de debater com o Ministro o que foi di­
to, porque nós podemos debàter com ele o fato de que esta CPI não é instru­
mento de ninguém. Ele pode até dizer: "o documento não existe". 

UM SENHOR - Se o Ministro declarar que o documento é apócrifo, e 
que ele não existe, eu tenho que aceitar o seu depoimento ou não. 

UM SENHOR- Perfeito. Nós poderemos acatar, reconhecer que o do­
cumento não existe, mas ao mesmo tempo nós entraremos com ele no debate 
da matéria, para ficar perfeitamente demonstrado que esta Comissão não é 
instrumento de ninguém. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Chama-se "interpelação de autorida-
de". 

O SR. MILTON CABRAL - Então, de qualquer maneira, a vinda do 
Ministro vai esclarecer no nível adequado. Esta é a posição do Relator. E é 
muito mais interessante, inclusive para os Srs. Senadores, começar esse deba­
te numa tentativa de esclarecer com uma autoridade maior, do que nós co· 
meçarmos no escalão inferior. 

Tem a palavra o Senador Pedro Simon. 

O SR'I'PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Milton Cabral, V. 
Ex• está com a palavra. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu gostaria que os oficios se anexassem, em 
que pese o respeito e a confiança que temos ao Deputado José Costa, mas eu 
gostaria porque tenho a impressão de que é um xerox. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Quero esclarecer ao Senador 
Passos Pôrto que um dos pedidos do Senador Dirceu Cardoso foi exatamente 
a requisição do documento pela Comissão. 

O SR. JOSÊ COSTA - Sr. Presidente, isso não invalida, pode ser até 
que o Sr. Ministro tenha outro documento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Deputado José Costa isso não 
invalida, apenas estamos discutindo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Essa é uma interpelação, é a fase inicial 
do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o Senador Pe­
dro Simon. 

O SR. PEDRO S!MON- Parece-me nobre Senador, com o maior res­
peito, que essa é uma Comissão Parlamentar de Inquêrito. 

Há uma diferença entre uma Comissão Parlamentar de Inquérito e uma 
Comissão Permanente do Senado ou do Congresso Nacional. 

Se for uma Comissão Permanente, o caminho natural é exatamente esse 
mesmo porque só pode ser convocado, oficialmente, Ministro de Estaao, as 
outras pessoas podem, no máximo, serem convidadas. 

Nós estamos agora lá ná Comissão de· Economia com um problema 
sério, porque nós queremos a vinda do Presidente do Banco Central, e ele diz 
que só vem se quiser porque nós não temos o direito de convocâ.-lo. 

Essa Comissão, sendo Parlamentar de Inquérito, ela tem o direito de 
convocar, e é obrigado a aqui comparecer aquelas pessoas que a maioria des­
sa comissão exigir o comparecimento. 

O SR. PRESIDENTE" (Itamar Franco)- Sem dúvida alguma. 

O SR. PEDRO SIMON- Esse é o primeiro aspecto que deve ser salien· 
tado. Há uma diferança na maneira de agir em uma CPI, e em uma comissão 
tradicional da Casa. 

Com relação a esse documento nós já tivemos, sobre ele, ainda ontem, a 
palavra oficial, falando como Líder do Governo, o Senador Aloysío Chaves 
que afirmou, da tribuna do Senado, respondendo ao Senador Roberto Satur­
nino, dizendo que: "não tem o endosso do Ministro competente, que não re­
presenta o pensamento do Ministro, absolutamente não representa.,. Então, 
de certa forma, até chamar o Ministro aqui - eu acho importante a vinda 
dele aqui, é óbvio - mas o que ele vai dizer já foi dito ontem no Senado pelo 
Vice-Líder 00 Governo, falando em nome do Governo. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas não é a mesma coisa do Ministro di­
zer na Comissão Parlamentar de Inquérito; é diferente. 

O SR. PEDRO SIMON- Para mim a palavra do Vice: Líder do Gover­
no é uma palavra que merece crédito. Eu acho que ele interpretou o pensa­
mento do Ministro. Se chegarmos a levar a dúvida até este ponto que ele não 
interpreta o pensamento do Ministro, aí as coisas adquirem outro contexto. 

O SR. MILTON CABRAL- Não é dúvida. 
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O SR. PEDRO SIMON - Nós temos que analisar o seguinte aspecto, 
nobre Relator: trata-se de um documento da maior seriedade, porque trouxe 
realmente envolvimento sérios. Trata-se de algo que ê praticado neste País; é 
a ação dos órgãos de segurança, que existem dentro dos Ministérios, dentro 
dos órgãos, que se afirmou aqui que o documento só tem validade se o Minis­
tro aprová-lo. Com o maior respeito desta afirmativa, a análise que nó'S temos 
do fato é de que estes tipos de documentos vão direto .ao serviço Nacional de 
Informações, não passam pelo Ministro. A informação que" se tem ê que esse 
tipo de documento é um documento feito pelo órgão de segurança do setor, 
ligado diretamente ao seu superior. E quem é o seu superior? Ê o Chefe do 
Serviço Nacional de Informação. 

Então esta Casa vai tomar agora uma decisão importante, uma decisão 
da maior responsabilidade, me perdoem a sinceridade; ou ela tem o raciocínio 
de trazer para a análise aqui, já que não foi a CPI da Energia Nuclear que está 
avançando o sinal, não é a CPI que está extrapolando a sua ação, mas ê ela 
que foi envolvida. E já que ela foi envolvida prestará um serviço, neste caso, e 
a nível nacional,trazendo o ilustre General a esta Casa para prestar um depoi­
mento. Para que esta Casa, e digo mais, a Nação inteira tome conhecimento 
da forma corno isto é feito, ou nós vamos perder esta oportunidade. E digo, 
repito, nós não estamos extrapolando; a Comissão não estará extrapolando a 
sua ação, já que ela é que foi envolvida. 

O General do Serviço de Informações, ele é que envolveu o nome de Se­
nadores, enquanto se dê solidariedade, aos Senadores e a todos os demais que 
foram envolvidos, porque, na verdade, a Imprensa toda envolvida como ini­
miga da Pátria, potências internacionais são envolvidas, a colônia israelita es· 
tá sendo envolvida. Então me parece que, ou nós ternos,- me perdoem a sin­
ceridade- ... 

O SR. MILTON CABRAL- Mas o objetivo de V. Ex• é alcançado da 
mesma maneira. 

O SR. PEDRO S!MON- Não. Nós todos sabemos que o Ministro vai 
chegar e dizer: "não endosso o documento, sou solidário com os Senadores, 
sou solidário com os jornalistas, sou solidário com a colônia israelita, não te­
nho conhecimento". 

O SR. MILTON CABRAL - Mas nós vamos debater o documento. 

O SR. PEDRO SIMON - Coitado do Ministro, vai debater o do­
cumento que não tem nada a ver com o mesmo? Até que fui amigo dele. 

UM SENHOR- Mas se houver alguma censura à atuação desta seção 
lã do Ministério, esta censura prevalecerá, porque vai surgir do debate. 

O SR. PEDRO SIMON- Senador, eu lhe sou muito sincero, perante a 
opinião pública nacional, hoje, a questão está tocada na seguinte maneira: ou 
a CPI do _Senado tem coragem de chamar o General para esclarecer ou não 
tem. Chamar o Ministro é fugir à verdade. 

UM SENHOR - Não é questão de coragem, absolutamente. 

O SR. PEDRO SIMON- Chamar o Ministro é fugir à realidade do fa­
to, é sair pela tangente porque nós jâ sabemos o que vai acontecer 

UM SENHOR - Eu não aceito esta colocação. 

O SR. PEDRO SIMON - Ora, o Ministro vir aqui eu, sinceramente, 
nem estarei presente. Se fosse membro da Comissão ... 

UM SENHOR- Os membros da Comissão que transformem esse do­
cumento num novo plano COHEN. Ê o medo que faz a Comissão transfor­

- mar isso num (lnaudível). 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Se os Senadores aqui in digitados fossem 
V. Ex•, o Senador Jutahy Magalhães, o Senador Lenoir Vargas e o Senado( 
Passos Pôrto ... 

UM SENHOR - Aceitaria com muita honra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas nós vamos para a cadeia. 

O SR. PASSOS PORTO- Aceitaria com muita honra, não via nenhum 
demérito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Pedro Simon, jã ter­
minou o aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Recebi um aparte colateral mas, nem por isso 
deixa de ser importante. Não, pelo contrário. Mas muito sério. Falando em 
plano COHEN; repare como um assunto e já está ganhando contexto, foi um 
ilustre Senador do Governo, que falou em plano COHEN. 

O SR. PASSOS PORTO - Não dê importância. 

O SR. PEDRO SIMON- Não dê importância? Mas coloque-se no lu­
gar do Senador Dirceu Cardoso, onde o nome dele é envolvido até com po­
tência estrangeira. V. Ex• não, mas ele está. 

O SR. PASSOS POR TO -V. Ex• me mostra onde ele es\(t envolvido no 
documento? 

O SR. PEDRO SIMON- Senador, eu acredito no.Rropósito de V. Ex• 
Eu absolutamente não critico, acho que V. Ex• está faz~ndo uma argumen­
tação no sentido de -que nós vamos trazer o Ministro. O Ministro vem aqui, 
fala, e debate os itens, todos esses documentos. 

Nós sabemos, V. Ex• sab~;":, eu sei, que o Ministro não tem nada a ver com 
isso. Ele é tão vítima quanto os que estão relacionados .. Ele não foi ouvido, e 
não foi cheirado. Nós sabemos, todo mund"\:.Sabe disso: que este tipo de ór­
gão as-. e talvez a maior vítima seja o próp.rtfi:Mlnistro, que está sendo envol­
vido s'Cm saber. 

Agora, nós chamamos o General autor do documento. Ele pode n~gar, 
eu concordo. O General pode chegar aqui e dizer, "eu não sou autor, 6 um 
documento apócrifo, não é verdadeiro, é fals.o". Está resolvido o assunto. Ele 
pode. Agora, ele tem até o direito. Este General que está sendo envolvido, cri-· 
ticado por todo mundo, tem o direito,. ele General, t~. o direito de vir aqui e 
depor e dizer o que ele pensa. '>,.:_:. 

É uma obrigação nossa de convocar e é um direfto dele de ser ouvido. Ele 
é o autor do documento. Quer dizer, o Ministro não tem uma linha neste do~ 
cumento, não tem nada a que ver COIJl este documento. 

Agora, dizer que é o Ministro o responsável, nós sabemos que não é. Di~ 
zer que o documento, só vale se o Ministro endossar, se o Ministro não en­
dossa o documento não vale. Nós sabemos, vamos ser sinceros, que este tipo 
de documento, sai do DSJ e vai para oêhefe do SNI. Não passa pelo Minis­
tro responsável. 

Eu faria um apelo a V. Ex•, um apelo com toda a sinceridade, e se vim 
aqui nos trabalhos desta Comissão é porque são inúmeros os telefonemas que 
recebi, e inúmeros os jornalistas, inúmeras pessoas que falaram comigo, estão 
atentas à decisão dessa reunião. E estão desafiando: ..... não, eu duvido que 
uma CPI do Senado vá convocar um General para depor. Eu duvido que isso 
vá acontecer. Esta não, vão trazer o Ministro, que é um político e vão descas~ 
caro pobre Ministro, e vão ficar na base do Ministro. Agora, de se meter com 
o SNI, a Comissão não vai ter coragem.,. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Simon, V. Ex• termi­
nou? Senador Milton Cabral V. Ex• terminou as suas considerações? 

O SR. MILTON CABRAL- Aliãs, quero dizer que esta Comissão jâ 
convocou vários Generais e Almirantes para depor, não seria o primeiro Ca· 
so. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - V. Ex• jã terminou? 

O SR. MILTON CABRAL- O Senador Alberto Silva pediu a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• estã com a palavra ou 
deu um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL -Concedi um aparte ao Senador Alberto 
Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA- Apenas o seguinte. Eu queria entrar aqui 
neste assunto, porque o que noto, aqui, no documento, é o fato de se dizer 
que membros desta Comissão são pessoas não gratas ao Programª Nuclear 
Brasileiro, ou, em outras palavras, são pessoas que estão trabalhando contra 
a sua própria Pátria, porque não grata ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Colaborem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Por favor, o Senador Alberto 
Silva está aparteando o Senador Milton Cabral. Estou pedindo ordem. 

_O SR. ALBERTO SILVA - Estou lendo o documento, não tenho 
ilação nenhuma. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Isso é ilação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Jutahy, por favor. 

O SR. ALBERTO SILVA- Estou lendo aqui. Todas essas autoridades 
e entidades são consideradas pela Divisão de Segurança e Informação do Mi­
nistério das Minas e Energia -como persona non grata, ao Acordo Nuclear­
Brasil/ Alemanha. 

Estou lendo isso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• estã lendo interpretação do 
jornalista Jorge Oliveira. 

O SR. ALBERTO SILVA - Então, exatamente pelo fato de estar escri­
to aqui, e logo em seguida diz, é o que consta de um documento confidencial. 
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assinado por Armando Barcelos, não sei quem é, da Assessoria do DSI, do 
Ministério de Minas e Energia. A Circular é de 13 de fevereiro de 1980, foi 
distribuída para todas as empresas de energia elétrica, restritas, apenas, aos 
seus Presidentes. 

Então, o que eu pediria nesse aparte, Sr. Presidente, era que se confir­
masse se o que está escrito aqui é realidade, existe o documento ou não existe 
o documento. 

O meu aparte é apenas para isso. 
Por enquanto estâ assinado, aqui, por um Sr. Jorge Oliveira, mas oBra· 

sil inteiro está tomando conhecimento desse documento. Pelo menos quem 
leu. 

Agora, eu creio que a nossa Comissão teria obrigação de saber se ele é 
verdadeiro, Se ele existe ou não. E trazê-lo aqui. Depois de termos o do· 
cumento aqui, aí o Senador poderã dizer se eu estou tirando ilação ou dão do 
que estou falando. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Milton Cabral, eu 
pediria que terminasse. 

O SR. MILTON CABRAL - Antes de encerrar as minhas conside-
rações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• dá licença para um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Por favor, Senadores Jutahy 
Magalhães e Dirceu Cardoso. 

O SR. MILTON CABRAL- Para ordenar os trabalhos, pelo menos de 
parte do Relator, vamos fazer o seguinte: o Senador Jutahy Magalhães quef 
fazer uma interpelação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Talvez seja útil a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Um instante. 

O SR. MILTON CABRAL- Não quer esperar que ele faça a interpe­
lação? Perfeito, então fala V. Ex• 

O SR. DIRCEU Ç ... RDOSO- Eu pedi primeiro, então tenho priorida­
de. Diz, aqui o: ~ocumentd: eis a lista negra, que a DSI distribuiu para os 
principais órgãos de energia elétrica do País, para "apreciação". 

Apreciação entre aspas. Do Senador Dirceu Cardoso e aí vem a turma 
roda. 

O SR. MILTON CABRAL - É a interpretação do jornalista. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas, está aqui. Eis a lista negra. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas é ele quem diz, o jornalista é que diz 
.. lista negra". 

Nós convivemos meses e meses aqui, convivemos em excursão pelo inte· 
rior do País; convivemos visitando usinas nucleares da Europa, o que eu peço 
a V. Ex•s é que se V. Ex•s não admitirem esta hipótese, vamos por para fora, 
vamos nos defenestrar da Comissão, vão jogar pela janela, os que estão cita­
dos aqui. Somos acusados e não temos o direito de nos defendermos. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas, V. Ex• há de admitir que o debate 
com a maior autoridade desse setor ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Relator, inverta a sua função; V. Ex• 
estã de acerdo com a convocação do Ministro e do autor. 

O SR. MILTON CABRAL .:... Então V. Ex• não acha que se o debate 
com o Sr. Ministro não satisfizer a esta Comissão, nada impede que ela con­
voque esse General ou dois Generais ou três Generais, tantos quantos forem 
o necessário para debater a matéria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas o passo a frente é o autor, depois 
disso abre-se o caminho ou se fecha. 

O SR. MILTON CABRAL- Um autor que V. Ex• mesmo pôs em dú­
vidas. Então? Então é melhor ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vamos prestar justiça a quem é o autor 
disso aqui e que V. Ex•s, vão ficar surpresos com o autor. 

O SR. MILTON CABRAL- Atendendo um apelo do Sr. Presidente, 
vou encerrar as minhas considerações ouvindo o último aparte do Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Queria apenas solicitar, por uma 
questão de curiosidade própria, talvez sirva para qualquer debate, daqui por 
diante, quem foi que assinou o ofício encaminhando o documento do Minis­
tério das Minas e Energia. 

O SR. JOSÉ COSTA - A pergunta, Sr. Relator, é dirigida a mim ... 

O SR. MILTON CABRAL - Exatamente. 

O SR. JOSÉ COSTA - ... porque entreguei à Mesa o· documento. 
O documento era entregue aos Presidentes das empresas públicas, socie­

dades de economia mista acompanhado de um memorando e, na capa do do­
cumento tem um número chave que identifica a autoridade e o nome. A capa 
do documento foi retirada para não identificar a fonte se bem que nós temos 
informações de que no texto há palavras chaves ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu estou perguntando o ofício diri­
gido a V. Ex• 

O SR. JOSÉ COSTA - E eu estou respondendo, se bem que no texto 
do documento em, algum lugar, tem palavras chaves que poderão identificar 
a origem do vazamento. 

Eu não recebi o documento através de um expediente formal, alguém 
considerando que o documento, pelo seu conteúdo, era de extrema gravidade, 
até porque os fatos nele narrados identificam crime contra a segurança nacio­
nal, me entregou o documento certo de que estava prestando um serviço ao 
País e a identidade eu mantenho ~m reserva. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu tive a impressão de que V. Ex• 
havia declarado que teria solicitado o documento e que o documento era ofi­
cial. Mas, V. Ex•, agora, está dizendo que não, deve ter sido má interpretação 
minha. 

O SR. JOSÉ COSTA- É oficial na medida em que é autêntico, não é 
um documento apócrifo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu entendi que V. Ex• havia decla­
rado aqui que havia recebido, por oficio, e que os ofícios não estavam aí no 
momento. 

O SR. JOSE COSTA - Não, não existe isto, nem eu declarei. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu interpretei mal. 

O SR. JOSÉ COSTA - Eu quero esclarecer apenas o seguinte, Senador: 
o documento é oficial na medida .em que foi produzido por um funcionário 
público e numa repartição pública. Não é apócrifo o documento. Apenas, por 
cautela compreensível, o documento não é assinado, o que vai conferindo a 
autenticidade do documento é o memorando que é entregue com o documen­
-to ao destinatário do documento, isto é, ao presidente de empresa pública ao 
qual o documento de destinou. Na capa do documento, por cautela, tem um 
número chave, tem um código que identifica a autoridade e também o nome. 
Acontece que a capa, por uma questão elementar de cautela, já aí da minha 
parte, foi retirada, porque eu não tenciono denunciar quem me entregou, nem 
vou identificar evidentemente, quem entregou, entregou certo de que estava 
prestando um relevante serviço ao País . 

O SR. MILTON CABRAL- Então está esclarecida a questão. 

O SR. PEDRO SIMON- Um esclarecimento que me parece importao-
te. 

Depois de publicado esse documento no Jornal de Brasl1ia, como um 
Deputado Estadual, Deputado Carlos Augusto de Souza, do Rio Grande do 
Sul, entrou com um projeto de lei que foi aprovado, pedindo que para cons­
truirem usinas nucleares a população num raio de 150 quilômetros em roda 
deveria fazer um plebiscito para ver se concordava ou não, a autoridade esta­
dual publicou um documento dizendo que havia recebido este documerito. 
Então, este documento foi publicado em Porto Alegre tendo sido dado noti­
cia dele à imprensa através de autoridade competente do Governo do Rio 
Grande do Sul. Quer dizer, os órgãos competentes para responder, alegando 
as razões pelas quais o projeto devia ser rejeitado, a imprensa de Porto Alegre 
publicou esse documento e publicou via fonte de autoridade governamental 
do Rio Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sr. Relator, pediria a V. Ex• 
que encerrasse as suas considerações. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha 
proposta a esta Comissão é a seguinte: primeiro- fazer um oficio ao Sr. Mi~ 
nistro pedindo uma cópia deste documento; segundo, convocar o Sr. Minis­
tro, especificamente. Podemos até fazer em duas etapas; a primeira convo­
cação do Sr. Ministro para debater esse documento e, numa segunda etapa, 
para debater o programa nuclear, porque afinal de contas para ele vir aqui e 
debater as duas coisas ao mesmo tempo talvez não haja tempo suficiente. En­
tão, ele seria convocado, especificamente, para debater este assunto. 

Se a Comissão, após o debate com o Sr. Ministro, entendesse que os es­
clarecimentos, sobretudo diante dessas afirmações do Deputado José Costa, 
de ser um documento sem assinatura e que ninguém é responsável por ele, 
mas, isso não exime de a Comissão debater os itens. 
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O SR. JOSE COSTA- Senador, eu não declarei isso. O documento não 
tem assinatura, mas, é acompanhado de um memorando de quem se respon. 
sabiliza por ele. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas, a Comissão vai pedir ao Ministro 
que mande o documento. Evidentemente que vai aparecer algum sinal de 
identificação. O fato é que o Ministro seria convocado especificamente para 
debater este assunto e, mesmo que houvesse qualquer negativa a respeito da 
autenticidade, ou da validade ou da falta de endosso, nada eximiria que nós 
aprofundâssemos os debates em torno desses itens que envolvem a CPI dire­
tamente como está aqui claro, inegável, e a participação dos Srs. Senadores 
nesta Comissão. 

Feito isto, diante do resultado deste debate, se a Comissão entendesse de 
ir mais além, então poderia aprofundar o seu exame convocando o possivel 
autor ou até o respons.âvel pelo setor, no Ministério, a fim de complementar 
alguns esclarecimentos que permitisse esta Comissão concluir seus trabalhos. 

Esta é a posição que eu propo~ho aos Srs. Membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Vou então alertar a Comis­
são, antes de colocar em votação, a proposta do Senador Dirceu Cardoso e a 
proposta do Senador Milton Cabral. 

Creio que, em relação ao primeiro item levélntado, pefo Senador Dirceu 
Cardoso, não hã o que colocar em discussão, evidentemerite o faria mas não 
precisa, porque o Senador Dirceu Cardoso propõe requisitar o documento e 
o Senador Milton Cabral também propõe requisitar o documento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu gostaria que V. Ex• desmembrasse. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Jâ estou desmembrando. Vou 
proceder exatamente ao desmembramento. 

Então o Senador Dirceu Cardoso propôs, inicialmente, a requisição do 
documento. O Senador Milton Cabral também propõe a requisição do do· 
cumento. 

Os Senhores Membros da Comissão que estão favorâveis queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Pediria a Sra. Secretária que anotasse para solicitar ao Sr. Ministro o do .. 

cumento. 
O Senador Dirceu Cardoso propõe, com o apoio do Senador Franco 

Montoro, a convocação do General Armando Barcelos; e o Senador Milton 
Cabraljã propõe a convocação de S. Ex• o Sr. Ministro das Minas e Energia. 

Além da convocação do Sr. General Armando Barcelos, a Presidência 
anotou, também, o desejo de se ouvir o jornalista Jorge Oliveira. Como o Se .. 
nador Milton Cabral não se referiu à convocação do jornalista Jorge Olivei .. 
ra ... (inaudivel). 

Então, vou colocar em votação o pedido do Senador Dirceu Cardoso de 
convocação do Ge,neral Armando Barcelos, atendendo à prioridade de con .. 
vocação do Senador Dirceu Cardoso. 

É sobre este assunto que a Comissão vai votar neste instante. E eu me 
permitiria, como Presidente da Comissão, e tenho tentado dirigiela com a 
maior sobriedade, com a maior isenção possível, de alertar pela gravidade da 
decisão que a Comissão toma nesse instante, ao examinar a convocação do 
General Armando Barcelos. 

Não me cabe, como Presidente, influenciar este ou aquele Senador; cabe .. 
me apenas alertar que esta é uma decisão sumamente grave que a Comissão 
toma nesse instante e que cada um de acordo com a sua consciência analise o 
modo como vai proceder na votação. 

O SR. LENOIR VARGAS - Eu consultaria se a proposta do Relator 
não tem preferência? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) 7 Neste caso eu diria que não, 
nobre Senador. 

O Relator tem a preferência de, ao final, exercer o direito de analisar to· 
das as declarações, mas, não de exercer o direito de preferência nas votações. 
Creio mesmo que por um sentido democrático nossO, caberia preferência ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Para encaminhar a votação, o nobre Senador Dirceu Cardoso dispõe de 
5 minutos. O encaminhamento não permite apartes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente um último apelo, derra-
deiro, angustioso apelo. Vamos ficar diminuídos. 

O SR. MILTON CABRAL - E o contrârio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- E o meu pensamento, e não do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• tem a palavra e não é 
permitido aparte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Para encaminhamento não hâ aparte. 
Muito bem. Eu faço um último apelo, an-gus-ti-o-so apelo, um fraterno ape­
lo. 

Sr. Presidente, se amanhã aparecer no jornal, vou- mandar publicar ·um -
artigo no meu jornal, do Estado do Espírito Santo, pagando, porque lã só pa­
gando, que os membros do PDS estão defendendo os interesses da Alemanha. 
Se aparecer um jornal aqui, sou favorãvel a todos os procedim~ntos que a 
Bancada tiver para apurar isso. Sou favorável. Eles não têm essa co~side­
ração conosco. Estão fazendo caminho tortuoso. Depois vem o Jornalista, 
depois o Diretor do Jornal, na responsabilidade sucessiva. Vou dizer uma coi­
sa, nQ fim vai terminar o mandato do Josê Costa ameaçado e o Jornali~ta na 
cadeiã. É isso ai, até chegar tá jã acabou o tempo da Comissão e está liquida­
do. 

Não vai havçr diminuição para o General. Vai ser tratado aqui.como toe 
dos os depoentes que vieram aqui. · 

Então, Sr. Presidente, faço um apelo. Nio vai tumultuar o processO; é in .. 
vestigação preliminar, ou mClhor, chama-se isto uma investigação da autoria 
dO documento. Vou dizer mais, se o General vier aqui e disser: "Não fui cu". 
Quer dizer, ele está sofrendo também uma pena de ter sido ihjuriado enio ser 
ele o autor. 

Não devíamos adiar isso por mais um minutos. Ele vem aqui amanhã, 
para falar isso: ~'Não fui eu". E não setã ele talvez. 

Então, eu pediria para inverter. Inverta, a nobre Bancada do PDS, que 
tem engolido tanta perereca, tanta rã, tanto sapo, tanta tartaruga, tantó jaca­
ré, tanto crocodilo no Plenário e defendendo o Governo. 

Então, façam essa concessão, abra a goela um pouquinho e engulam is­
so. Ê uma casquinha. 

O SR. MILTON CABRAL- A Bancada do PDS também estã incluída 
nisso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO.,... Sr. Presidente, na votação dessa propo­
sição, se eles não recusarem, eu pediria que V. Ex• colhesse o meu voto no 
fim, porque não voto isso, porque então vou tomar uma atitude depois, que a 
minha consciência me ditar, eu e outro m~mbro da-comissão. Ele me autori~ 
,zou isso. 

O SR. MILTON CABRAL- Não se. satisfaz com a palavra do Minis­
tro, com as explicações do Ministro? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ele não tem nada com isso. O Ministro 
vai ser chamado aqui e não tem nada com isso. Ele não mandou publicar, ele 
não mandou fazer o documento. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas, então, qual é o objetivo de V. Ex• 
Não é desmascarar o documento? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Milton Cabral, por 
favor, não é permitido aparte. 

O SR. MILTON CABRAL- Não é provar que o documento não tem 
fundamento com relação a essa CPI? 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Presidente, é a primeira fase de in­
vestigação de todo o crime de injúria, calúnia, difamação; primeiro chama-se 
o autor. 

Estamos discutindo aqui, ali um ilustre engenheiro, formado em São 
Paulo, o nobre Relator também é engenheiro, o colega ali é do Ministério das 
Relações Exteriores, e o nobre colega é também um homem ilustre da Banca­
da de Alagoas. O único. advogado é o Senador Pedro Simon, que está aqui. A 
fase inicial de todo o processo é o que queremos e V. Ex•s querem inverter a 
ordem. 

Sr. Pfesidente, então pediria que tomasse o meu Voto no fim, o meu e o 
do Senador Franco Montoro, porque tomaremos, então, a atitude que nos di­
tar a nossa consiência. Chingados injuriados, caluniados, apontados, denegri­
dos, difamados, tudo isso, e da Comissão não tivemos nem o direito de cha­
mar o autor do documento,_ a Comissão não tem consideração nenhuma co­
nosco. Nós somos, "Sr. Presidente, o rebotalho humano. 

Fazem isso e depoiS dizem que não fazem. Somos um rebotalho humano. 
Então, vamos fazer nossa defesa particular, como Senador, no Plenãrio. Dee · 
pois vamos nos entender, com o Senador Franco Montoro, da atitude que to-· 
maremos no caso. 

Vou me abster de votar. Agora, faço um derradeiro apelo, invertamos is-
so. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador dirceu Cardoso, V. 
Ex• jã terminou? 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Já terminei, é só isso. Pouca coisa, mas 
do fundo do meu coração. Para sairmos pela janela jogado fora, é \}ma coisa 
séria. Eu não aceito isso. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jutahy Magalhães, V. Ex• 
tem cinco minutos para encaminhar a votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, acho que <$!amos no 
limiar de uma decisão muito importante. 

Lamentamos profundamente o que o Senador Dirceu Cardoso diz com o 
mesmo pensamento do Senador Franco Montoro, e acredito que com o mes­
mo pensamento de V. Ex•. Sr. Presidente, tem procurado demonstrar aqui, e 
acho que não estarei interpretando errado, que tJmarão uma atitude drâstica 
desde que não aprovemos a convocação do Sr Barcelos. 

'lós estamos defendendo o ponto de vista de que o Ministro seria mais 
importante para esclarecer do que o General Barcelos. Não estaríamos, aqui, 
manifestando qualquer pensamento contrârio 2 vbda do Sr. Barcelo~. desde 
quanào admitimos a hipótese dele vir, logo após o pronunciamentQ, aqui, do 
Ministro César Cals, se considerâssemos que as declarações do Ministro não 
teriam esclarecido suficientemente a comissão a respeito do assunto. 

·Gostaria até. de levantando quase uma questão de ordem, de perguntar 
ao Sr. Presidente se nos seria dado tempo para conversarmos sem nenhum cli­
ma emocional, sem nenhuma preocupação para chegarmos a esta decisão. 

Se V. Ex• poderia interromper esta Sessão para uma deliberação, hoje à 
tarde. a respeito do assunto. Não que l;!U concorde com V. Ex.•, Senador Dir­
ceu Cardoso, e também não fique pensando que vamos procurar saber de al­
guém se podemos votar dessa ou daquela maneira. Se fizer esse julgamento eu 
quero votar em 5 minutos sem sair desta sala. 

Quero, apenas, ter o direito de conversar com os meus companheiros 
sem esse clima emocional. Porque não vejo razão nenhuma, desde quando V. 
Ex" já declarou que o Genera\ Barcelos não era o autor do documento e que 
ele tenha que ser convocado. Mas não quero que V. Ex•s aproveitem o fato 
para fazer renúncias bombâsticas, ou seja lâ de que tipo seja. Porque V. Ex• 
sabe que nós todos aqui estaremos solidários com V. Ex• em qualquer acu· 
sação que fosse feita a pessoa de qualquer Senador da Oposição ou do gover· 
no. Apenas como nós não queremos que haja isso, eu gostaria de conversar 
com os meus companheiros para ver se poderemos chegar a um entendimento 
que procurei com V. Ex.• para chegarmos a um entendimento e infelizmente 
não fui bem aceito na minha conversa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- !Fora do microfone.) ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu sei disto. Mas procurei entendi­
mento com V. Ex• que não quis aceitar. Então, quero ver se com os meus 
companheiros nós podemos chegar a um entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• propõe a suspensão 
dos nossos trabalhos? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Por cinco minutos, dez minutos, 
por aí. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jutahy, V. Ex• pro­
põe a suspensão dos nossos trabalhos? · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Por cinco ou dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Como não estamos em fase de 
votação, a Presidência suspende os tr~balhos por 10 minutos. 

(A Reunião é suspensa às 12 horas e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro reabertos os nossos 
trabalhos. 

O Senador Jutahy Magalhães estava encaminhando, guando S. Ex• me 
fez uma solicitação, razão pela qual V. Ex• continua com a palavra. Estamos 
em fase de encaminhamento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, nós encontramos um 
ponto de acordo, um ponto de entendimento e achamos que o mais conve­
niente é que ouçamos uma proposição nova da parte do Relator. Por isso é 
que eu tinha dito isso, mas como o Regimento está sendo seguido rigidamen­
te, o Relator não pode me apartear. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Poderá falar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então ele falará posteriormente a 
nós. 

Estávamos encaminhando a votação: de acordo com a proposL do Se­
nador Dirceu Cardoso, 

Um fato novo poderá ocorrer. Então perguntaria a V. Ex~ se posso dei­
xar P'"ra encaminhar a votação com o fato novo, no caso de este ocorrer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Mesa, mais uma vez vai"ser 
liberal com V. Ex• e vai permitir. 

Senador Milton Cabral, V. Ex• deseja usar da palavra? 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no ini­
cio da minha apreciação sobre essa matéria, eu disse que o interesse dessa 
CPI sempre foi de apurar os fatos acima de qualquer outros interesses e sem 
subordinação a ninguém. É a única maneira de ela se impor, não só perante 
esta Casa, mas perante a Nação. E não acredito e nunca aconteceu aqui, em 
nenhum momento, que qualquer membro dessa CPI tivesse qualquer receio 
ou usando mesmo uma palaHa usada aqui nesses debates, medo de convoc~r 
quem quer que seja a esse respeito para depor aqui e fazer as perguntas com a 
maior liberdade. 

Se o inte-resse çiessa CPI é apurar sempre as verdades dos fatos, na dis­
cussão que tivemos há poucos instantes, entre os membros da Bancada do 
PDS, nós éecidimos acatar as ponderações do Senador Dirceu Cardoso, em­
bora haja ;.~ma dúvida a respeito do autor do documento. 

Então. eu perguntaria ao Senador Dirceu Cardoso, quem ele julga que 
deveria ser convocado para eCJclarecer esse documento. Quem é ele? 

O SR. DIRCEU CARDOSO -O autor do documento, o General Ar­
mando Barcelos. 

O SR. MILTON CABRAL- O Sr. Armando Barcelos. Então a minha 
proposta é de que daríamos prioridade a ouvir o Sr. Armando Barcelos e,.evi­
dentemente, após esses debates, teríamos condições de prosseguir com re­
lação a esse assunto ou, então, matar essa questão nesse primeiro debate. E 
creio que com isso não vamos dar maior imPortância a esse fato que, tenho 
certeza, va·. morrer como nasceu. 

Essa é a minha proposta. 

O SR PRESIDENTE (Itamar Franco) - Vou colocar em votação a 
proposta, inicialmente do Senador Dirceu Cardoso, da convocação do Gene­
ral Armando Barcelos. 

Pediria, apenas, aos Srs. Senadores que permanecessem, porque temos 
duas ou três votações. 

Os Srs. Senadores que concordam com a convocação do General Ar­
mando Barcelos, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a convocação. 

O SR. LENOIR VARGAS - Eu voto pela convocação na forma pro­
posta pelo Relator, de que as outras convocações, posteriormente, seriam 
examinadas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Senadores que apro­
vam a convocação do General Armando Barcelos, queiram permanecer como 
estão. (Pausa.) 

Aprovada a convocação do General Armando Barcelos. 
A Presidência anotou, também, através da palavra do Senador Passos 

Pôrto, o desejo de a Comissão ouvir o Jornalista Jorge Oliveira. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Eu propus a prioridade de ouvir­
mos o General Armando Barcelos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Cabe apenas à Presidência dar 
o ordenamento dos trabalhos, razão pela qual eu consulto a Comissão se, 
aprovada a convocação do General Armando Barcelos, neste instante, o Se­
nador Passos Pôrto ainda mantém a convocação do Jornalista? 

O SR. PASSOS PORTO -Não mantenho; fica prejudicada. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Apenas cabia à Presidência, 
por uma questão de consideração ao Senador Passos Pôrto, fazer essa consul­
ta. E entende também a Presidência, salvo manifestação contrâria do Ple­
nário da Comissão, mas, pelo menos, ficou isso estabelecido no início, a 
transferência da convocação, para amanhã, do Embaixador Paulo Nogueira 
Batista. 

O depoimento do Embaixador Paulo Nogueira Batista fica transferido 
até o depoimento do General Armando Barcelos. 

O SR. JOSÉ COSTA - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Tem a palavra o nobre Depu­
tado José Costa. 

O SR. JOSÉ COSTA- Sr Presidente, tendo eu entregue a esta Comis­
são um.1 cópia de um documento._e como neces'iito viajar, hoje à noite, para 
Pernambuc:>, indagaria de V. Ex• apenas se a convocação do General seria 
feita aínda esta 1-emana, porque eu gostaria se possível fosse de estar presente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência entende, salvo, 
também manifestação contrária do Plenário, que a convocação do General 
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Armando BarcelOs se dará ainda esta semana. Ainda, hoje, liberaremos oficio 
convocando S. Ex• para depor ainda esta semana. 

O SR. JOSf COSTA - Perfeito, então, sigo hoje e volto amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Membros, então, es­
tão de acordo que seja convocado o General Armando Barcelos para a próxi­
ma terça-feira'?' (Pausa.) 

Aprovado. 
Então, o General Armando Barcelos fica convocado para a pr'óxima 

terça-feira. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 

(Levanta-se a Comissão às 13 horas.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUltRITO 

(Resolução n• 69(18) 

8• REUNIÃO, REALIZADA ÉM 17 DE. JUNHO DE 1980. 

Às dez horas e vinte minutos do dia dezessete de junho de mil n-ovecentos 
e oitenta, na Sala .. Rui Barbosa", presentes os SrS. Senadores Itamar Franco· 
(Presidente), Milton Cabral (Relator), J~ão Lúcio, Dirceu Cardoso, Alberto 
Silva, Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas, Passos Pôrto e Franco Montoro, 
além dos Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Líder da Maioria; Paulo Bros­
sard, Líder do PMDB; Henrique Santillo, Líder do PP, Pedro Simon, Rober­
to Saturnino e os Srs. Deputados José Costa e Ruy Côdo, reúne-se a Comis­
são Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 69, de 1978, para in­
vestigar denúncias formuladas pela revista .. Der Spiegel", da Alemanha, 
sobre a execução do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior Que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Em seguida, são abertos os trabalhos pelo Sr. Senador Itamar Franco 
que justifica o atraso do início dos trabalhos, esclarecendo que obedeceu a 
praxe usual no serviço de Comissões, a de aguardar a presença do depoente 
convocado, General Armando Barcelos, Chefe da Divisão de Segurança e In­
formações do Ministério das Minas e Energia, por mais trinta minutos além 
do horário estabelecido. 

O Sr. Senador Jarbas Passarinho solicita a palavra para esclarecer que 
tendo em vista a Comissão ter recebido o Aviso do Sr. Ministro César Cals, 
das Minas e ~nergia, no qual esclarece desnecessária e prejudicada a convo­
cação do General Armando Barcelos pelas razões ali expostas, julga o Sr. Se­
nador Jarbas Passarinho, indevida a decisão da Presidência de aguardar a 
presença do depoente sabendo a Comissão que este não será ouvido nessa 
reunião. 

Respondendo ao Sr. Senador Jarbas Passarinho, o Sr. Presidente esclare­
ce que embora tendo recebido a correspondência ministerial, resolveu manter 
a convocação do General Armando Barcelos por ter sido uma decisão toma­
da pela unanimidade dos membros dess&. Comissão. Portanto, até outra deli­
beração que a Comissão possa tomar po~teriormente, a Presidência decidiu 
esperar e por esse motivo, suspende a reunião marcando o seu reinício para as 
!0:30 horas. 

Ãs dez horas e trinta minutos são reabertos os trabalhos pelo Sr. Presi­
dente, Senador Itamar Franco, que em seguida, solicita os Srs.líderespresen-
tes para que tomem assento à Mesa. 

Usam da palavra os Srs. Senador Passos Pôrto que Considera satisfá tório 
o A viso ministerial e julga prejudicada a convocação do General ArmandO 
Barcelos; Deputado José Costa, Senadores Jarbas Passatinho, Paulo Bros­
sad, Dirceu Cardoso e Jutahy Magalhães que debatem, também, o teor do 
Aviso enviado pelo Sr. Ministro. 

Em seguida, o Sr. Presidente suspende a reuníão e marca o seu reinício 
para as 16:00 horas, de acordo com a praxe estabelecida na Comissão. 

Ãs dezessete horas o Sr. Presidente reabre os trabalhos e concede a pala­
. vra ao Sr. Senador Jutahy Magalhães, interrompido pela suspensão dos tra­
balhos, para retomar sua posição nos debates. 

Usam, também; da palavra os Sr. Senadores Franco Montoro, Roberto 
Saturnino, Pedro Simone, finalmente, o Sr. Relator, Senador Milton Cabral 
que apresenta proposição no sentido de ser convocado o Sr. Ministro das Mi­
nas e Energia, trazendo este o documento original cuja publicação motivou a 
convocação do General Armando Barcelos. 

O Sr. Presidente suspende a reunião por dez minutos atendendo soHci~ 
tação do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

Reabrindo os trabalhos o Sr. Presidente comunica que procederâ, em 
primeiro lugar, a votação da proposta em que solicita a remessa do documenw 
to original apresentada pelo Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

Pela ordem, o Sr. Senador Lenoir Vargas solicita preferência na colo­
cação da votaçãopara a proposta apresentada pelo Sr. Relator, ao que o Sr. 
Presídente responde não poder atender ao solícítado, pois, para seguír um or­
denamento cronológico adotado pela própria Comissão, terá que submeter a 
votação, primeiramente, a· que se refere a requisição do documento original. 
Em Votação, é rejeitada por 5 votos contra 3. Segue a votação da proposta 
que mantém a convocação do General Armando Barcelos. Rejeitada pór 5 
votos contra 3. Finalmente, é posta em votação a proposta do Sr. Ralatoi: que 
requer a covocação do Sr. Ministro César Cals, das Minas e Energia, trazen­
do este, o documento original para entregá-lo à Comissão a .fim de que essa 
possa examiná-lo em reunião secreta. Aprovada, com declaração de voto dos 
Senadores Alberto Silva, Dirceu C3rdoso e Franco Montoro. 

Em seguida, assume a Presidência o Sr. Senador Passos Pôrto, Vice­
Presidente da Comissão, que comunica estar sobre a Mesa, Ofício do Sr. De­
putado Ruy Côdo no qual solicita a convocação para depor nessa CP!, do 
Prefeito da cidade de Itú - SP, para prestar esclarecimentos sobre a locali­
zação de lixo atômico que estã ocasionando sérios problem..as para a popuw 
lação da referida cidade. 

Usa da palavra o Sr. Senador Jutahy Mgalhães para propor o adiamento 
da discussão dessa matéria para a próxima reunião da Comissão. 

Finalmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Deputado J,.uy 
Côdo que solicita o interesse dos Srs. Membros da Comissão por julgar a ma­
téria de alta relevância. 

Finalizando, o Sr. Presidente convoca a Comissão para reunir-se dia 18, 
às 10:00 horas e, em seguida, determinar que as notas taquigráficas tão logo 
traduzidas e revisadas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Cleide 
Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 8• REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMEN­
TAR DE INQUERITO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO N•69, DE 
1978, DESTINADA A INVESTIGAR AS DENONCIAS FORMU­
LADAS PELA REVISTA "DER SPIEGEL"", DA ALEMANHA, 
SOBRE A EXECUÇÃO DO ACORDO NUCLEAR BRASIL­
ALEMANHA, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
RELATOR: SENADOR MILTON CABRAL 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO DA REU-

Prosseguindo, o Sr. Presidente procede a leitura dos Oficios n9s 19 e 
20(80/CPIAN, enviados ao Sr. Ministro de Estado das Minas e Energia, Se­
nador César Cals, datados de 11-6-80, nos quais solicita a expedição do do­
cumento original produzido pela Divisão de Segurança e Informação do Mi­
nistério das Minas e Energia, em 13-2-80, sobre ''Manifestações Contrárias à 
Implantação do Programa Nuclear Bmsileiro" e as necessârias providências 
no sentido de autorizar o comparecimento do Gener_al Armando Barcelos 
para prestar depoimento ante essa CPI, na data de hoje, conforme delibe-
ração tomada pela unanimidade de seus membros, respectivamente. NIÃO 

Em seguida, o Sr. Presidente passa a ler 0 documento enviado pelo Sr. O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Havendo número legal, decla-
, ro abertos os nossos trabalhos. Mintstro das Minas e Energia, denominado Aviso n• 319(80, datado de 16-6-

80, no qual o Sr. Ministro expõe as razões pelas quais não remete 0 documen- A Presidên~ia entendeu, como de praxe em outras Comis_sões; aguard~r 
to original solicitado, por tratar-se de "documento de informação" e esclare- o_ prazo ~e 30 mmut?s, _para que o dep~ente chegasse. Com~mquet esta d~c~­
ce que se torna desnecessária a convocação do General Armando Barcelos s~o ao L1der da Ma10na, quando me mterpelou por que nao estávamos rm­
por não ser 0 convocado Diretor da DSI/MME e sim Chefe da ASI/CNEN e · Ct~n~o os nossos trabalhos, de que, obedecendo a ~ma praxe usual_ nas Co­
não ter tido nenhuma participação na elaboração do documento supracita- mtssoes, estava aguardan~o, como vou agua_rdar, atnda, por dez mmut~s,_ a 
do. Finalmente, 0 Sr. Ministro se coloca à disposição da Comissão para presença do de~w~nte. Se,as _10 horas e 30 m_m~tos, de acordo com o relogto 
quaisquer esclarecimentos. ' da nossa Com1~sao~ S. S nao ~hegar reabnre1 os trabalhos. 

Continuando, o Sr. Presidente franqueia a palavra aos Srs. Senadores a Era a exphcaçao que quena dar aos Srs. Senadores. 
fim de se manifestarem sobre o não comparecimento do General Armando O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Peço a palavra, Sr. 
Barcelos, hoje, data marcada anteriormente para o seu depoimento. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PAl- Em primeiro lugar, 
gostaria que V. Ex• retificasse um verbo, se me permite. Eu não interpelei V. 
Ex•, fiz-lhe uma pergunta cordial... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A interpelação foi no bom 
sentido, mas eu mudo o verbo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- ... e como a reunião 
pode começar debaixo de certa tensão, é bom que ela não comece pelo que 
não deva. Não interpelei V. Ex• e não caberia interpelar. Perguntei a V. Ex• o 
porquê que não ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• me perguntou e enten­
di como interpelação, quer dizer, o entendimento é meu e de V. Ex• Mas, de 
qualquer forma, mudo o verbo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas, se V. Ex• enten­
deu como interpelação, eu, humildemente, digo que não foi, peço a V. Ex•, 
evidentemente, que mude o verbo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Já mudei o verbo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)"- O segundo ponto é re­
lacionado com um fato notório,já publicado: o Ministro das Minas e Energia 
encaminhou a V. Ex• e aos Líderes no Senado um aviso em que S. Ex• solicita 
à Comissão que analise as razões que ele apresenta, segundo as quais conside­
ra desnecessária e prejudicada a convocação anteriormente feita e se submete, 
evidentemente, ao julgamento da Comissão. 

De maneira que esperar, agora, a presença de um depoente anteriormen­
te convocado por esta Comissão, à Liderança da Maioria parece inteiramente 
indevido, porque sabemos, pelo documento Que o Ministro das Minas e Ener­
gia mandou a V. Ex•, que o depoente nãg está vindo para ser ouvido nesta 
reunião. 

Era apenas esta a colocação que gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, a Presidência esclarece a V . .Ex• o seguinte: recebido o documento de S. 
Ex•, o Sr. Ministro das Minas e Energia, documento que será lido, evidente­
mente, pela Comissão, a Presidência manteve a convocação como não pode­
ria deixar de fazê-lo, porque foi uma decisão tomada pela unanimidade da 
Comissão. Se a decisão tomada foi de manter a convocação, até qualquer 
posterior deliberação da Comissão, cabe-me, neste instante, manter a tra­
dição de respeitar os 30 minutos. 

Os nossos trabalhos estão suspensos até às 10 horas e 30minutos. 

(Suspensa às 10 horas e 25 minutos, a reunião é reaberta às 10 ho­
ras e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro reabertos os nossos 
trabalhos. 

Convido aos Srs. Líderes dos partidos presentes que participem, conos­
co, da direção dos trabalhos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, V. Ex• me permite 
sentar nesta cadeira, aqui ao lado? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Se V. Ex• prefere ficar na 
planície. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• também pretende permanecer na planície? 

Srs. Senadores, em li de junho enviamos ao Sr. Ministro os seguintes 
oficios: 

''Sr. Ministro, na qualidade de Presidente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito, criada pela Resolução n9 69, de 1978, ~obre a 
execução do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, solicito a V. Ex• 
providências urgentes no sentido de fazer chegar a esta comissão do­
cumento original produzido pela Divisão de Segurança e Infor­
mação desse Ministério, datado de 13 de fevereiro de 1980 sobre 
manifestações contrárias à implantação do programa nuclear brasi­
leiro." 

Ofício n• 19, de li de junho de 1980: 

Sr. Ministro, a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela 
Resolução n"' 69, de 1978, para investigar a concepção e execução do 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, deliberou, em reunião realiza­
da hoje, dia li, por unanimidade de seus membros, convocar o Che­
fe da Divisão de Segurança e Informação desse Ministério, General 

Armando Barcelos, para prestar depoimento ante a referida comis ... 
são no próximo dia 17, terça-feira, às lO horas na Sala Rui Barbosa, 
no Anexo 11, do Senado Federal. 

Ante o exposto, solicito a V. Ex• as necessárias providências no sentido 
de autorizar o comparecimento do referido funcionário a este órgão do Sena­
do Federal. 

Srs. Senadores eu me permiti reler estes dois oficios para demonstrar que 
não me cabia, como não me cabe, até o momento, outra atitude senão manter 
a convocação do Sr. Gal. Armando Barcelos. Ontem, a tarde, recebi de S. 
Ex•. o Sr. Ministro das Minas e Energia, o seguinte oficio: 

Aviso n• 319/80 
Em 16 de junho de 1980 

Senhor Senador, 
I. Acuso recebidos os Ofícios n• 018/80/CPIAN e n• 019/80/CPIAN, 

ambos de 11 de junho de 1980, nos quais Vossa Excelência me solicita: 
- no primeiro (018), a remessa a essa comissão do documento original 

produzido pela Divisão de Segurança e Informações do Ministério das Minas 
e Energia, datado de 13 de fevereiro de 1980, sobre manifestações contrárias à 
implantação do Programa Nuclear Brasileiro; 

- no segundo (019), a autorização para o comparecimento à Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução nc.> 69, de 1978, do General 
R f I Armando Barcelos, "Chefe da Divisão de Segurança e Informações do 
MME". 

2. O documento a que Vossa Excelência alude e .que veio a público atra­
vés de divulgação no Jornal de Brasl1ia, de 5-6-80, sob assinatura do jornalista 
Jorge Oliveira, tem a classificação de "Confidencial" e, portanto, com a tra­
mitação sujeita às prescrições do Regulamento de Salvaguarda de Assuntos 
Sigilosos (RSAS). 

Trata-se de um "documento de Informação", subordinado, como a se· 
guir esclarecerei, a regras próprias de dif1,1são e utilização. 

Não creio. porém- e espero dessa ilustre Comissão igual entendimento 
-, que a falta do documento originai possa trazer qualquer dificuldade ao 
funcionamento da comissão, tendo em vista os esclarecimentos complerrien­
tares que, num testemunho da mais alta consideração, apresso-me a transmi­
tir a Vossa Excelência: 

a) O texto publicado no Jornal de Brasília corresponde ao texto original. 
Nele, porém, não constou o cabeçalho do documento de origem, cuja análise 
permite várias ilações, suficientes para eliminar muitos equívocos criados a 
partir da divulgação (indevida - convém frisar-, em face da classificação 
"Confidencial"). 

b) O documento tem o tútlo de "Apreciação"; para ser mais preciso: 
"Apreciação n"' 40-08-80". 

A "Apreciação" é um documento de circulação altamente restrita, ex­
cepcional na cadeia de informações, e nele o analista expressa sua opinião 
sobre um fato ou situação. É uma espécie de documento de trabalho, com a 
opinião de um analista, que nem sequer é a do órgão a que ele pertence e mui­
to menos a do Governo. As restrições à difusão da "Apreciação" prendem-se 
ao fato de, por conter a opinião pessoal do analista que a elaborou, poder 
apresentar uma situação distorcida da realidade. 

c) Na oportunidade- e para fixar o contraste com o documento divul­
gado-, devo acrescentar que a "Informação", esta sim, documento normal 
na cadeia de informações, é de responsabilidade do Orgão que o d1junde. por 
expressar "o conhecimento de um fato ou situação, resultante do processa­
mento inteligente de todos os Informes disponíveis, relacionados com o refe­
rido fato ou situação". 

3. O General R/1 Armando Barcelos não é o Diretor da DSifMME, e 
sim o Chefe da Assessoria de Segurança e Informações (ASI) da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN). Não é o autor e nem teve qualquer 
participação na elaboração do documento divulgado pelo Jornal de Brasília. 
embora o responsável pela divulgação tenha atribuído a origem do documen­
to à DSI/MME e sua assinatura ao "Coronel" Armando Barcelos. 

Sobre a posição e responsabilidade dos Úrgãos de Informação Setoriais, 
permito-me as seguintes considerações: 

a) Os servidores de Órgãos de Informação- inclusive diretores de DSI 
e Chefes de ASI-- são Assessores, sem qualquer responsabilidade decisória 
ou executiva. Reconhecer-lhes papel diferente fere princípios basilares das In­
formações, reiteradamente expressos em toda" a legislação especifica. 

A respeito da organização sistêmiéa das Informações, no âmbito minis­
terial, parece-me oportuno repetir as seguintes prescrições do art. lc.> do De­
creto n• 75.640, de 22 de abril de 1975: 

"Art. J9 As Divisões de Segurança e Informações, órgãos centrais dos 
sistemas Setoriais de Informações e Contra-Informação dos Ministérios Ci-



.. 

Agosto de !9811 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio 11)- Suplemento Quarta-feira 17 035 

vis, são subordinadas aos respectivos Ministros de Estado e encarregadas de 
assessorá-los diretamente em todos os assuntos pertinentes à Segurança Na­
cional, à Mobilização e às Informações. ' 

§ J9 Para cumprimento do disposto no presente artigo, as Divisões de 
segurança e Informações terão sua sede, obrigatoriamente, na Capital Fede­
ral. 

§ 2.., As divisões de Segurança e Informações integram o Sistema Nacio­
nal de Informações e contra-Informação (SISNI) e, nesta condição, estão su­
jeitas à orientação normativa, à supervisão têcnica e à fiscalização especifica 
do Serviço Nacional de Informações (SNI). 

comento não era uma informação. Era uma anãlise, era um informe de um 
membro da Divisão de Segurança e Informações, sem maior importância 
como documento que expressasse o pensamento do Governo, em partjcular 
do Ministério das Minas e Energia. Consídero Sr. Presidente, o Aviso do Sr. 
Ministro como que satisfatório àquilo que a Comissão desejaria saber. Ele ex~ 
pressa o pensamento que eu havia transmitido naquele-dia. No entanto, riJe 
rendi à convocação do General, pensando que ele teria sido signatário daque­
le informe. 

Em face disto, Sr. Pi-esidente, aceito as informações dadas pelo Sr. Mi­
nistro e acredito está atendido o que constou nos Oficios n9s 18 e 19 encami­
nhados por esta Comissão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ COSTA- Sr. Presidente, peço a palavra para um esclareci· 
menta. 

O SR. PRESIDENTE (llamar Franco)- Com a palavra o Sr. José Cos· 

§ 3o.> As Assessorias de Segurança e Informações integram os sistemas 
Setoriais de Informações e contra-Informação dos Ministérios Civis e, nesta 
condição. estão sujeitas à orientação normativa. à supervisão técnica e à fis­
calização específica da respectiva Divisão de Segurança e Informações (DSI), 
sem prejuízo da subordinação d,~ cada uma ao dirigente do Órgão em cuja es­
trutura administrativa se enquadre." 

b) Não é sem razão que o Decreto n• 75.524, de 24 de março de 1975, ta. 
prescreve. taxativamente: "Art. }9Os encargos de Segurança Nacional, de 
Mobilização e de Informações. no âmbito dos Ministérios Civis, são dares­
ponsabilidade dos respectivos Ministros de Estado". 

O SR. JOSÉ COSTA -Como é sabido, eu tinha posso deste documento 
que me foi entregue por alto funcionário do Ministério das Minas e Energia, 
convencido de que o seu conteúdo não consultava os superiores interesses da 
Nação. E, mais ainda, até tipificava delitos previstos na Lei de Segurança Na-c) Na mesma linha de entendimento, o Congresso Nacional, ao criar o 

Serviço Nacional de Informações- certamente, não para isentá-lo da obri­
gatoriedade de procedimentos legais, mas para criar-lhe condições a uma ati­
vidade de assessoramento apenas subsidiãria de eventuais decisões -, deter­
minou que "o Serviço Nacional de lnfoirmações está. isento de quaisquer 
prescrições que determinem a publicação ou divulgação de sua organização, 
funcionamento e efetivos"(§ 2•. art. 4•, Lei n• 4.341 de 13 de junho de 1964). 

A isenção à divulgação de prescrições sobre funcionamento, assim me 
parece, há de estender-se aos órgãos do sistema Nacional de Informações, por 
cuja supervisão e coordenação é responsável o Serviço Nacional de Infor­
mações, conforme art. 29 da Lei n9 4.341/64. 

4.9 Com os esclarecimentos prestados, solicito a Vossa Excelência e à 
ilustre Comissão que Vossa Excelência preside considerar atendidos os Ofí­
cios n' 018/80/CPIAN e n• 019/80/CPIAN, particularmente em função de 
que: 

- o texto do documento divulgado pelo Jomal de Brasl7ia, 5·6-BO ... é re­
co~hecido como sendo o mesmo documento difundido pela DSI/MME, da­
tado de 13 de fevereiro de 1980, sobre manifestações contrárias à implantação 
do Programa Nuclear"; 

- o General R/ I Armando Barcelos não é o Diretor da DSI/MME 
mas Chefe da ASI/CNEN, nenhuma participação teve na elaboração do do· 
cumento e nada poderá esclarecer a respeito; 

- o que poderia ser dito sobre o assunto parece-me esgotado no presen­
te A viso, porém, se mais for julgado necessário, estarei à disposição dessa co­
missão, em virtude dos encargos legais e intransferíveis que me são atribuídos 
na área das Informações e no âmbito do meu Ministério, como de resto está o 
MME sempre aberto a todos os esclarecimentos de que necessite o Poder Le­
gislativo. 

Reafirmando a minha confiança na honorabilidade pessoal e funcional 
dos senhores Senadores, em particular dos que arduamente cumprem missão 
na Comissão Parlamentar de Inquérito do Acordo Nuclear, sirvo-me da 
oporrunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos de estima e 
consideração. - Cesar Cals, Ministro das Minas e Energia. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Itamar Franco 
MD. Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Reso­
lução n• 69, de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Este documento, recebido on­
tem pela Presidência da CPI. é de S. Ex•, o Sr. Ministro das Minas e Energia. 
Esta Comissão entendeu, como eu disse, por unanimidade, convocar o Gene­
ral Armando Barcelos. S. S• não compareceu a esta convocação, razão pela 
qual solicito aos Srs. Senadores a manifestação sobre o não comparecimento 
de S. S•, o Sr. Armando Barcelos. 

Concedo a palavra ao Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Normalmente, tenho sido, por praxe, o primeiro orador nesta Comissão 

Parlamentar de Inquérito. Não vou me furtar, hoje, a assumir essa responsa­
bilidade. 

Sabe V. Ex•, reportando ao dia que nós solicitamos a convocação do Sr. 
General Armando Barcelos, que eu me fixei justamente no espírito do que 
consta neste Aviso encaminhado pelo Sr. Ministro César Cais, de que o do-

cioo~. · 
O documento colocava sob suspeição não apenas cientistas de nomeada, 

pelo fato de, várioS deles, serem de ascendência judaica, como também toda a 
comunidade judaica, como grupo social, esclarecia o documento. Evidente­
mente, só esse enfoque já me preocupava pela sua natureza, pela sua carac­
terística marcadamente-anti-semita. Ao lado da comunidade judaica, que era 
colocada sob suspeição, estavam também, na mesma situação, vários periódi· 
cos, revistas corno a Veja, jornais como o Estado de S. Paulo e a Folha, por 
exemplo, e até órgãos da maior respeitabilidade, como o Der Spiegel, que, se­
gundO o documento, estava ou estaria sendo controlado pelo Governo Sovié­
tico, segundo informes existentes naquela DSI. Mas a minha preocupação em 
trazer o documento a esta CPI, Sr. Senadores, foi porque a própria CPI, nas 
entrelinhas, estava sob suspeição. E mais, três dos seus eminentes membros: 
Senadores Franco Montoro, Roberto Saturnino e Dirceu Cardoso. Isto, pa­
ralelamente, me levou a tomar a iniciativa de propor na Câmara dos Deputa­
dos a convocação do Sr. Ministro César Cals e ao entregar, depois, o docu­
mento a esta CPI, juntamente com o requerimento que apresentei à Câmara 
dos Deputados, salientei que a difusão do documento tinha sido feita pela Di­
visão de Segurança e Informação do Ministério das Minas e Energia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que a minha participáção no episó­
dio, pelo menos no que diz respeito à CPI, está encerrada, porque o docu­
mento ministerial, o A viso ministerial, que tem alguns trechos de metaling·ua­
gem usada nas comunidades de informação, não apenas confirma a autentici· 
dade do documento, como revela que a sua difusão foi feita pela· Divisão de 
Segurança e Informação, cujo papel é realçado no próprio Aviso ministerial. 
O documento não é insignificante como parece fazer crer alguns eminentes 
Senadores que ouvi na última reunião desta CPl e no dia de hoje. O doeu· 
menta se destina, inclusive. a um público seleto, Está aqui no A viso. E qual é 
o público seleto? Pelo menos, os dirigentes de empresas públicas, vinculadas 
ao Ministério das Minas e Energia. 

Não sei, não tenho direjto a voto, evidentemente, nesta CPI e a minha 
participação se deve a u'ma decisão antefior da Mesa, que, consideràndo a 
omissão do Regimento do Senado Federal. aplicou, por analogia, o Regill)en-
to da Câmara dos DePutados. 

1 

No que diz respeito aos eminentes Senadores atingidos pela publicação, 
têm eles, até por força de um dispositivo constitucional, o§ 49 do art. 153 da 
Constituição, acesso ao Poder Judiciário para cobrar do Ministério das Mi.: 
nas e Energia, que já confirmou a autenticidade do documento e, embora re­
velando que o Coronel Armando Barcelos, General Rjl, não era o seu autor, 
reconhece que foi difundido pela Divisão de Segurança e Informação daquele 
Ministério que tem um Chefe e que responde, funcionalmente, pelos seus atos. 

O § 4• do art. 153, a que há pouco me referi diz o seguinte: 

"A lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário 
qualquer lesão de direito individual. .. " 

E a honra é um bem jurídico penalmente tutelado. Não estou dando, evi­
dentemente, lições de Direito a ninguém. Creio que os Senadores alcançados 
peJa pubJicação têm acesso ao Poder Judkiário para, sem dúvida alguma, di­
rimir a controvérsia. Não basta a citação e invocação da Lei n9 4.341, segun­
do a qual o Sr. Ministro dá a entender que o documento, por ter sido oriundo 
da comunidade-de informações, ou até o autor do documento, estaria isento 

-de quaisquer prescriçõês que determinam a publicação e divulgação de sua 
organização, funcionamento e efetivos. 
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Entendo, Srs. Senadores, que esta Cl'l é o órgão competente para apre­
ciar a matéria e, por esta razão, entreguei o documento. A decisão, evidente­
mente, cabe soberanamente a este órgão. E fazendo esta colocação, depois de 
ressalvar que o documento, na sua autenticidade, foi confirmado pelo Sr. Mi­
nistro de Estado das Minas c Energia, depois de ficar ressalvado, através do 
J\viso ministeríal, que, realmente, o documento foi difundido pela Divisão de 
Segurança e Informações daquele Ministério, agradeço a atenção dos emi­
nentes Senadores pela paciência com que me ouviram e considero concluído o 
meu papel aqui na CP!. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, De­
putado José Costa: 

Como Lider do Governo no Senado Federal, quero me congratular com 
V. Ex• O gesto de V. Ex•, de assumir a responsabilidade de trazer,ao conheci­
mento da CPI o documento que estâ sendo objeto da deliberação desta Co­
missão, é um gesto respeitável e que faz jus ao passado e ao presente de V. Ex• 
Na medida em que V. Ex f considera o documento até transgressor da própria 
legislação brasileira e quando nele lobrigou uma colocação equivocada, espe­
cialmente depois que V. Ex• teve acesso ao documento - e o teve de maneira 
normal - a sua atitude é irreprovável e .absolutamente coerente. 

Na apreciação, entretanto, do documento provavelmente V. Ex• comete 
um equívoco. Não quando faz um repiro que me parece justo em relação a 
qualquer documento, qualquer que seja a sua origem, em não ficar isento de 
uma ação, ou por parte de uma Comissão Parlamentar de Inquérito ou por 
parte do Judiciário, de maneira que seja fornecldo a quem de direito, especial­
mente na sua defesa. Mas, quando V. Ex• declara que não é um documento 
qualquer e que os Senadores a assim se referiram estariam equivocados, me 
enseja a oportunidade de lhe pedir que considere a organização de trabalho 
de uma comunidade de informações. 

Eu não tenho grande experiência nela. Nos 29 anos a que pertenCi ao 
Exército Brasileiro, apenas 20 dias eu passei numa Segunda Seção do Estado­
Maior. Mas, conheço o superficial que um oficial deve conhecer a respeito do 
trabalho de uma comissão dessa natureza. E está contido no documento que 
foi enviado ao Presidente e foi enviado aos Líderes. Trata-se da opinião de 
um analista. Um analista numa comunidade de informações, ele exi&te para 
diversos setores. Ele é chamado a dar uma opinião pessoal, nem- mesmo infor­
me ê e muito menos uma informação.~ uma apreciação pessoal, é um analis­
ta que fez uma apreciação e entregou o documento ao seu chefe. Esse docu­
mento não tem o aprovo do chefe da Divisão de Informações do Ministério e 
não tem nenhum despacho do Ministro das Minas e Energia. O fato de ter 
sido divulgado, como o aviso do Ministro revela, mostra duas coisas: primei· 
ro, a lealdade do Ministro em relação à Comissão, que poderia perfeitamente 
ler·se omitido, porque não lhe foi perguntado; e, em segundo lugar, revela a 
forma pela qual um documento deste transita dentro de uma área de infor­
mações. Mas, ele só tem valor decisório, a partir do momento em que o Mi­
nistro o adota. Neni. mesmo mo momento em que o chefe de uma Divisão de 
Informações o endossa. 

De maneira que esta é a colocação precisa, em termos de trabalho de 
uma comunidade de informações. O fato de o documento ter sido publicado 
-e, se não estou equivocado, com uma suposta autoria do General Barcelos, 
- mostra, não sei se assim chegou às mãos de V. Ex•s que houve um erro bá-
sico, de que esse documento não é da lavra do General Barcelos que não per­
tence à Divisão de Segurança e Informações, mas, sim, a uma assessoria de 
uma empresa, por seu turno subordinada ao Ministêrio das Minas e Energia. 
Daí por que a conclusão do nobre Deputado, de que havia o reconhecimento 
do Ministro, de que era um documento ofidal, é uma conclusão óbvia. Ele 
não é um papel que tenha sido jogado na gaveta e tenha tido uma tramitação 
clandestina. 

O SR. JOSÊ COSTA- Nobre Senador Jarbas Passarinho, eu indago de 
V. Ex• se, ao invés de colocar sob suspeição esta CPI e alguns Senadores, este 
documento colocasse em suspeição, por exemplo, chefes militares no seu pa­
triotismo, no seu comportamento ou dissesse que alguma unidade das Forças 
Armadas conspirava contra a viabilização do Acordo Nuclear, esse funcio· 
nário responderia por sua colocação equívoca até por sua irresponsabilidade? 
Qual seria o comportamento? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- V. Ex• me faz uma 
questão concreta ... 

O SR. JOSÉ COSTA- Que, evidentemente, só os órgãos superiores da 
comunidade de informações poderiam responder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ê exato. E devem rece­
ber urna resposta concreta. Eu disse que, na minha apagada vivência militar, 
eu tive 20 dias, em 29 anos, de informações. 

0 SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) - Mas, dâ para conhecer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Dâ,
1
precisamente dã. 

Eu me honrei muito, nobre Senador Pedro Simon, -e se V. Ex• me pedisse o 
,aparte, como fez o Deputado José Costa, eu teria muita honra em conceder­
lhe também - eu me honrei muito nos 29 anos em que servi ao Exército de· 
fnocrâtico, de meu País como me honro hoje de ser Senador da República. E 
tenho zelo para as coisas que me cabem. De maneira que esse zelo não me en­
vergonha. Em nenhum momento, eu estou diante deste Plenário, ou de qual­
quer outro, pedindo desculpas de ter sido oficial do Exército brasileiro na ati­
va. Em nenhum momento. 

Volto a V. Ex•. nobre Deputado. Um analista, e V. Ex•, brilhante como 
'é, já sabia a resposta, um analista é subordinado ao seu chefe imediato. O 
chefe considera ou não considera a sua opinião. Ela pode ser uma opinião in­
teiramente despropositada e pode ser uma opinião, como neste caso foi~ ab­
surda, inepta, mas que cabe ao Ministro de Estado assim julgar. 

Eu não entraria no mérito da discussão problema, porque acho bem co­
locado pela Senador Passos Pôrto. Apenas em homenagem à presença de V .. 
Ex• nesta CPI é que eu ousei dar uma informação ao lado dos esclarecimentos 
que V. Ex.• prestou. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, em 
seguida, darei a palavra a V. Ex• Antes, o nobre Líder Paulo Brossard já a ha· 
via pedido. 

O SR. PASSOS PORTO- Sr. Presidente, havia pedido um aparte ao 
Senador Jarbas Passarinho e não me foi concedido porque S. Ex• havia con­
cluído. Eu queria responder ao aparte do eminente Deputado José Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Não sei se o Senador Jarbas 
Passarinho vai lhe conceder o aparte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. Ex• me permitir, generosamen­
te, que eu considere que ainda não interrompi a minha intervençãot eu conce­
do o aparte ao Senador Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Generosamente, lhe concedo 
a palavra. (Risos.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu fico muito grato a V. Ex• 

O SR. PASSOS PÓRTO - Sr. Presidente, muito obrigado a V. Ex• O 
Deputado José CQsta diz que os Senadores ficaram sob suspeição no docu­
mento. Eu confesso a V. Ex• que não encontro nada de suspeição sobre o in­
forme do Programa Nuclear Brasileiro, onde realmente esses Senadores man­
têm, patrioticamente, urria posição à execução desse programa. O Senador 
Dirceu Cardoso, inclusive, é defensor do Programa Nuclear Brasileiro. Ele 
faz crítica ao Programa, mas ele é a favor. 

De modo que eu acho. Sr. Presidente, que a palavra suspeição usada pelo 
Deputado José Costa é improcedente. Não há suspeição no informe sobre a 
atuação dos eminentes Senadores. Há um relatório das atividades do Progra­
ma Nuclear Brasileiro, e daquelas pessoas, daquelas personalidades que são 
contra por motiv-os vários, muitos procedentes, ao Programa Nuclear Brasi­
leiro. Este o reparo que eu gostaria de fazer. 

O SR. JOSÊ COSTA- Continuo considerando que o documento colo­
ca os Senadofes e esta CPI sob suspeição, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Paulo Brossard, V. 
Ex• está com a palavra. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, eu não teria pedido a palavra, neste momento, se não o houvesse fei­
to o eminente Líder do Governo. Uma vez que não sou membro da Comis­
foàO, não tenho participado, por isto mesmo, dos seus trabalhos e não preten­
dia interferir nos debates aqui travados. Mas vou me permitir fazer duas ou 
três considerações a propósito do problema tal como ele considera hoje. 

Foi feita a divulgação de um papel, de uma exposição, tenha o nome lá 
que tiver. Este papel faz apreciações a respeito de pessoas, de entidades e até 
desta Comissão relativamente ao Programa, ao Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. que vem sendo objeto de um acurado estudo, particularmente da 
Comissão criada pelo Senado. Eu me recordo que, no ano passado, falando 
acerca daquela preocupação de dissolver partidos, eu cheguei a chamar a 
atenção da tribuna do Senado para a esterilidade tlo ano parlamentar de 
1979. Em que o Senado pouco ou nada teria a apresentar no fim do ano, não 
fôra a Comissão Parlamentar de Inquérito acerca do Acordo Nuclear. No 
meu modo de ver, era o aspecto positivo dos trabalhos .. parlamentares de 
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1979. De modo que não estou improvisando uma opinião, neste momento, 
çstou reiterando uma opinião já exposta da tribuna do Senado. 

Pois bem, até esta Comissão é envolvida com pessoas, com entidades­
e pessoas da maior respeitabilidade, no plano privado, empresários que hon­
ram o País, cientistas - todos são envolvidos numa apreciação. (Muito 
beml) Este papel, este documento, esta apreciação- tenha o nome que tiver 
- foi divulgado. E, graças a esta divulgação, o País tomou conhecimento de­
le. Ele motivou a convocaÇão de uma autoridade, o General Barcelos, a 
quem, aliás, se atribuiu uma função que, pelo que se veio a saber, ele não 
exerce, se não que uma outra. Para falar acerca desse papel, creio eu. A re­
lação é esta. 

O Ministro das Minas e Energia, em cujo Ministério essas pessoas 
atuam. se dirige à Comissão para dizer, em primeiro lugar. que este papel é 
autêntico, no sentido em que ele corresponde ao texto do documento original 
ou do papel original. Certo? Quer dizer, a versão que veio a ser publicada não 
sofreu alteração. Isto me parece muito importante, porque, se o Ministro 
houvesse dito que esse documento é inautêntico, ele não existe, creio que aí o 
problema mudaria de feição. Ele não existe, ele é falso, ele é mentiroso, corre 
por conta de quem o fabricou. Mas o Ministro não disse isto. Ao contrário, 
disse: a versão publicada pelos jornais corresponde ao papel existente no Mi­
nistério. 

Tanto, Sr. Presidente, que eu até não compreendo por que o Ministro 
deixa de oferecer à Comissão o papel original, se ele concorda e abona, auten­
tica a versão publicada. Mas o fato é que este papel existe, não é um papel 
forjado. ESte me parece um dado importante. 

Em segundo lugar, disse o eminente Líder do Governo que este docu­
mento, este pape) exprime apenas a opinião pessoal de um analista, que não 
chega a ser um informe e, muito menos, uma informação. Eu não contestaria 
e não contesto a assertiva de S. Ex• Para mim, é a expressão de uma verdade. 
Mas isto não muda a natureza da questão proposta perante esta Comi:;são, 
ao meu sentir. É claro que este documento teria uma outra importância, se 
não fosse apenas a opinião pessoal de um analista, mas se esta opinião pes­
soal de um anaJista, tramitando regularmente, viesse a se converter em uma 
opinião oficial do Ministério. Ê evidente que, neste caso, a importância seria 
muito maior. E aí, sim, a presença do Ministro convocado pela Comissão se 
tornaria imperiosa. Mas o fato deste documento, digamos assim, ter se torna­
do num produto abortício, parou na fase da análise pessoal, não se converteu 
em um informe, não evoluiu para a informação, não chegou para a condu­
são, não chegou à categoria da decisão ministerial. este fato- e eu me baseio 
na palavra do Líder do Governo, que para mim faz fé ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• me permite1 (Assentimento 
do orador.)- Peço o aparte. porque percebo que o nobre Senador Pedro Si­
mon deu um aparte paralelo ou sussurou ao ouvido de V. Ex• alguma coisa 
que mereceu essa ênfase que V. Ex• estâ utilizando. De fatO, eu respondo. 
Agradeço a V. Ex• pela credibilidade que lhe mereço e é fâcil verificar, pois C' 

próprio documento publicado no jornal não tem sobre ele nenhuma assinatu­
ra de quem quer que seja aprovando ou dando qualquer despacho. 

O SR. PEDRO SIMON- O nobre Lfder do Governo informou e é ab­
solutamente correto que se trate apenas de algo que não seja assim nem um 
informe, nem uma informação. Ê um parecer pessoal, particular de um cida­
dão. Agora, não tem no ofício- por isto ~que eu perguntei- não tem no 
oficio nada que afirme que isto possa vir a ser um informe ou possa vir a ser 
uma informação, posteriormente. E o parecer de um cidadão. Agora, o que 
vem depois, se se transforma num informe ou se se transforma numa infor­
mação, é qu.e eu, sinceramente, não sei ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu estava apartendo V. Ex• Senador 
Paulo Brosssard e V. Ex• me tinha concedido a palavra, para dizer que o pon­
to que V, Ex' coloca me parece não só pertinente, como da maior importân­
cia. E é isto que nós, que representamos aqui o Governo, estamos dispostos a 
considerar. O documento em si - evidentemente o aparte que lhe deu o 
nobre Senador Pedro Simon, com o perdão de S. Ex•, considero apenas uma 
questão de exercício intelectual de hipóteses, mas aquilo que V. Ex' coloca 
concretamente, sim. Este documento não é o resultado de uma opinião de se­
tor. Se não é o resultado de uma opinião do Ministério, se não é um doeu~ 
mento de Governo e se não foi assinado e nem feitO pelo General Barcelos, 
que nada teve com ele, a nossa posição foi aquela que o Senador Passos Pôrto 
acabou de considerar: admitir que o aviso elegante e corretó do Ministro para 
com a Comissão considera o problema Barcelos ultrapassado, mas não consi~ 
dere Ultrapassado o problema documento. 

O SR. PAULO BROSSARD- Agradeço muito o aparte com que me 
honrou o nobrC Senador Líder da Maioria e voltaria a dizer que me baseei na 

paia.vra do Líder do Governo, até por que ela me basta. E, em termos parla­
mentares, no dia em -que o Líder da Oposição não confiar nas palavras do 
Líder do Governo e este não acreditar numa assertiva _do Líder da Oposição, 
-teremos de modificar um pouco o Regimento. E, ao inv~s do aparte, teremos 
de recorrer a outro tipo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O Regimento não, mas o código de éti· 
ca, não é? 

O SR. PAULO BROSSAD- Aliãs, me dizia o meu velho mestre- e 
vejo ali o Senador Lenoír, que há de se lembrar dele com sa-udade e admi­
ração, como eu me lembro- o meu velho mestre Armando Câmara, que di­
zia que há cert_as questões que não se resolvem em termos de Direito Civil. 
Quer dizer, para mim a }Salavra do Líder do Governo faz fé. Eu, que não sou 
informado nessas questões, não sei se a presença de uma assinatura ou a au~ 
sência de uma assinatura tem tal ou qual significado. Até porque a assinatura 
poderia estar num documento suplementar, a aprovação formal. Quer dizer, 
aquele foí um documento autônomo, aquele (gi divulgado e, depois~ com a 
tramitação poderia ter chegado até ... Por isto é que eu digo que a mim me 
ba-sta a palavra de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agradeço. Mas, nesta colocação que 
V. Ex• faz, naturalmente está desconsiderando um pouco a capacidade do 
Deputado José Costa de obter documentos. Se o Deputado obteve este,.obte­
ria o outro com aprovação, com certeza graças à grande permeabilidade do 
Ministério das Minas e Energia, por alto funcionário, ao nobre e ilustre De­
putado. 

O SR. PAULO BROSSARD- Ainda bem que o Deputado JosóCosta 
tem esta qualidade que eu, por exemplo, não tenho. 

O SR. JOSE COSTA- V. Ex• me permite, Senador Paulo Brossard1 

O SR. PAULO BROSSARÔ- Pois não. 

O SR. JOSE COSTA - Não seí se eu teria esta capacidade de obter ou­
tros documentos. Mas consegui um outro. e vou fazer uma denúncia na Câ-. 
mara, a respeito de cassações brancas promovidas pelo SNI, que impede con­
tratações de pessoas que são consideradas incômodas ao regime. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Como se vê, V. Ex• estã progredin-
do. 

O SR. JOSE COSTA - Exatamente. Na próxima semana, farei a de-
núncia. 

O SR. MILTON CABRAL - Ele é o SNI do José Costa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É o lNS. 

O SR. PAULO BROSSARD- Se me permite o Presidente, vou conti­
nuar, dizendo que, mais uma vez, eu me louvo na palavra do Líder do Gover­
no que. para mim, faz fé, porque no dia em que o Líder do Governo. chegasse 
ao Senado, chegasse a esta Comissão e dissesse uma in verdade, então as coi­
sas se tornariam muito mais difíceis. 

Volto a dizer, eu que pouco conheço dessa processualística, fico com a 
palavra do líder e dispenso o resto, porque, se este é o documento e se este foi 
divulgado, afinal de contas creio que o Deputado José Costa, se tem bom 
acesso, não tem ·as chaves do -Ministério. E poderia este mesmo documento 
ter tido tramitação e chegar até a uma conclusão oficiaL Mas, volto a dizer: 
louvo-me na informação do Líder do Governo que isto não passou da opi­
nião pessoal de um analista. Não adquiriu a categoria do informe, muito me­
nos não chegou ao patamar das informações e, em tempo algum veio a se 
transformar em uma decição ministerial e, portanto, numa opinião oficiaL 
Mas, dando isto como pacifico e como certo, eu pergunto: o problema deixa 
de existir? Não. O problema não tem a importância que poderia ter, mas o 
problema não deixa de existir, 

Segundo aspecto, é o problema da autoria. Diz o nobre Senador, como, 
aliás, afirma o Ministro das Minas e Energia, que este papel- vamos chamar 
assim - ou esta análise ou esta opinião - não é da autoria do Gt:ner~J Ar­
mando Barcelos. Eu não tenho por que duvidar. Acho que seria, taly_ez, levar 
a dúvida metódica a um grau que Descartes não sonhou, pôr em dúvida esta 
assertiva. Aceito que não tenha sido. 

Jsto não muda também a natureza do problema. E, em nenhum momen­
to. justificaria, eu não vou dizer a recusa do Genaral Armando Barcelos em 
comparecer, mas a pressa com que o Ministro das Minas e Energia procurou 
evitar a sua presença. Porque é evidente que se, a Comissão convoca uma pes­
soa que não tenha o que dizer, esta pessoa não vai inventar. não vai entrar em 
fabulações para ser agradável à Comissão. A pessoa responde aquilo que sa­
be. Por isto me parece que ê um proJjlema simples, que está. tomando uma 
complexidade que, em substância, nàõ tem. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite V. Ex•? 

O SR. PAULO BROSSARD- Nobre Líder. V. Ex• me interrompe sem 
licença, sem autorização plenária. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu prefiro, apesar desse salvo­
conduto permanente que V, Ex• me dá, prefiro utilizar o regime regimental e 
não propriamente o regime Pedrossimoniano. V. Ex• mostrou ... (Risos.) 

O SR. PAULO BROSSARD ~ Eu disse apenas ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO'- É uma sistemãtica de atuação, so­
mente. Nunca foi o meu forte ser nem extrememente elegante nem deselegan­
te. V. Ex• estranhou a pressa com que o Ministro das Minas e Energia teria 
feito com que se antecipasse a presença do convocado. 

O SR. PAULO BROSSARD -Não propriamente isto, mas. procurar 
evitar o seu comparecimento. A pressa me parece at~ uma certa cortes~a. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Exato. Peço a V. Ex•queatentepara 
este parágrafo do ofício assinado pelo Senador Itamar Franco, Presidente da 
Comissàoj ao Ministro de Estado. 

.. Ante o exposto, solicito a V. Ex• as necessárias providências 
no sentido de autorizar o comparecimento do referido funcionário a 
este órgão do Senado Federal." 

Ao contrário de outras convocações pessoais e diretamente feitas, aqui o 
nobre Presidente da Comissão pediu ao Ministro, solicitou ao Ministro pro­
vidências para autorizar o comparecimento. E ele, então, oferece uma infor­
mação que, no entender de S. Ex•, tornaria esta convocação dispicienda. 

O SR. PAULO BROSSARD- Para mim esta questão não é a mais im­
portante, nobre Senador. E creio que nós podemos ir eliminando estas ques­
tões para chegarmos, depois, ao núcleo do problema. 

Eu não conhecia os termos do ot1cio do nobre Presidente. Mas devo lhe 
dizer que estranhei um tópico da resposta em que ele, Ministro, diz: Solicitan­
do autorizasse, etc. e tal. Por quê? Porque a Comissão não solicita licença. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Convoca pessoas. 

O SR. PAULO BROSSARD- Pois é. Eu interpreto esta fórmula como 
uma maneira delicada, cortês do Presidente~ Mas, em verdade, nos termos da 
lei, a Comissão convoca, até porque, se dependesse da autorização do Minis­
tro, o Ministro poderia negar. E a testemunha chamada a depor não estaria 
cometendo uma infraÇão em virtude da negativa. Não, é Um dever legal que 
todo cidadão tem, de comparecer, atender à convocação. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito bem colocado. 

O SR. PAULO BROSSARD - É um dever legal. Não diminui a nin­
guém, não constitui agravo a ninguém e me parece que tem sido tão grande a 
deformação das coisas mais singelas entre nós, que chamar, solicitar ou inti­
mar uma autoridade pelo fato ._ vamos dizer as coisas claramente - pelo 
fato de ser militar e de ser general, parece que constitui uma coisa incomum. 

O SR. PEDRO SIMON - Exato. 

O SR. PAULO BROSSARD - Não, é absolutamente natural. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Pois não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quero crer que a Comissão há de agra­
decer ao Presidente a maneira com que ele se dirigiu ao Sr. Ministro. Foi urna 
atenção do nobre Senador e ele correspondeu com a desatenção e um grava­
me à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Paulo Brossard, V. 
Ex• permitiria uma intervenção da Presidência? 

O SR. PAULO BROSSARD- Claro, a Presidência é soberana. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Mas me permito pedir licença 
a V. Ex• 

Eu busquei, inclusive, Senador Dirceu Cardoso, o Código de Processo 
Penal, no seu art. 221, § 2~' que diz o seguinte·. 

"Os militares deverão ser requisitados à autoridade superior." 

A Comissão tinha informação de que, na época, era o Coronel, depois V. 
Ex• foi informado de que era o General Armando Barcelos. Se tratava de um 
militar e não me cabe, como Presidente da Comissão, saber ou não, naquele 
instante, se o militar está agregado ou se está à disposição do Ministério­
ele ainda é um militar. Razão pela qual, ao dirigir o Ofício ao Ministro das 
Mínas e Energia, adotei o Código de Processo Penal que me permite, o que 
autoriza o Regimento Interno do Senado Federal. 

Era a explicação que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD- Eu, longe de mim, discutir este aspecto 
que, para mim, é irrelevante, é menor, é mínimo. 

E certo que o Código de Processo Pena\ dispõe dessa forma em relação 
aos funcionários. Mas, se eu não estou equivocado- e se estiver peço pré\lias 
desculpas- é para liberar o funcionário em relação às suas obrigações com o 
serviço público. As vezes uma pessoa é intimada para prestar um depoimento 
às duas hora e, às seis horas, ele ainda não foi ouvido. De modo que ele falta à 
repartição para esse fim. 

Mas, no caso aí, a lei específica é a Lei nq l .579 que se reporta ao Código 
de Processo, supletivamente. Mas, não é este o problema. Creio que, se ê um 
ato de V. Ex•, é incensurado. Acho que não chegamos ao ponto em que uma 
delicadeza seja objeto de censura. 

Superada esta questão, volto a dizer: a circunstância de ser o General Ar­
mando Barcelos, a quem não tenho a honra de conhecer, o autor ou não ser o 
autor, não muda em nada o problema. Não muda em nada. Trata~se, pelo 
que se sabe, de uma pessoa que está vinculada a esse serviço. saberá dizer, 
mais ou menos, aquilo acerca do que lhe for perguntado. É outro problema. 

O nobre Senador Jarbas Passarinho disse uma coisa que me parece tam­
bém da maior importância- e ai não sei se ele deu apenas a sua opinião pes­
soal ou se falou na qualidade de Líder. S. Ex• qualificou este documento ou 
este papel de uma opinião absurda, de uma apreciação absurda, de uma apre­
ciação inepta. Eu participo do juízo de S. Ex• Realmente, eu até chegaria ou 
diria que é uma apreciação imbecil. 

0 SR. JARBAS PASSARINHO- Fica mais próprio na boca do Líder 
da Oposição. 

O SR. PAULO BROSSARD- Eu compreendo que o Líder do Gover· 
no tivesse recorrido à expressão técnica de inepta, que também não tem nada 
de ofensivo, no seu sentido jurídico, e absurda no plano lógico, mas eu acho 
que compreendo as suas med'1das. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• me permite? 

O SR. PAULO BROSSARD- Realmente, esta é uma apreciação que 
atinge às raias da imbecilidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Gostaria que V. Ex• me permitisse 
um breve aparte, para lhe dizer que a observação que ftz foi louvada em dois 
fatos, o primeiro dos quais é a minha presença como Relator desta Comissão 
até: o começo do ano legislativo de 1979. E testemunhei, aqui, a posição dos 
Senadores Dirceu Cardoso, Roberto Saturnino e Franco Montara e, em ne­
nhum momento, eu pude '>equer ter dúvidas em relação ao procedimento de 
todos três. De maneira que a colocação do analista é inepta e absurda, além 
de fantasiosa quando tenta fazer ilações a respeito de comunidades raciais ou 
étnicas, ou religiosas envolvidas no problema. Daí, a minha opinião é dada 
como pessoal, mas com a responsabilidade adicional de ser Líder do Gover­
no. 

O SR. PAULO BROSSARD - Agradeço o esclarecimento. Alíãs, ê 
sempre difícil, no caso do Udet, saber-se até onde vai a opinião pessoal e 
onde começa a opinião não pessoal. Realmente, ela! se intercomunicam. 
Mas, de qualquer sorte, foi útil a intervenção do Líder do Governo. 

Volto eu ao assunto. O fato é que esta apreciação absurda e inepta, na 
apreciação do Líder do Governo, ela foi feita, digamos assim, funcionalmen­
te. E isto me parece, a mim, muito grave. O fato de ser reservado, de ser ape­
nas uma fase preliminar de um processo, não muda a gravidade da situação. 
Se este documento não tivesse vindo a público, graças ao Deputado José Cos­
ta, ninguém no País tomaria conhecimento, nobre senador Passarinho, de 
que alguém, neste País, dentro de um Ministério, emite uma opinião desse ti­
po, desse jaez. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sem conseqüências. 

O SR. PAULO BROSSARD- Sim. Sem conseqüências, diz V. Ex•­
eu digo, graças a Deus. O fato é que haja alguém que chegue ao ponto, e ago­
ra vou dizer, alguém, salvo melhor juízo, não tem a melhor qualificação para 
exercer este tipo de trabalho. De modo que é da maior utilidade, utilidade 
pública, isto é um serviço que se está prestando ao Governo, é da maior utili­
dade pública que este assunto fique cabalmente esclarecido para que coisas 
dessa natureza não venham a repetir-se, porque a verdade é esta, este cida­
dão, cujo nome eu até nem quero saber, o autor, nem quero saber, este cida­
dão está lá, exercendo uma função pública, está recebendo dos cofres públi­
cos para exercer esta função e a faz desta forma. E uma pessoa que recebe dos 
cofres públicos e por isto não fica incólume, não. Não fica e não pode ficar, 
porque afinal de contas, não está acima da lei. Agora, se o General Barcelos 
tem esta ou aquela responsabilidade, ou não tem, é um problema inteiramen­
te lateral. 

• 
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Sr. Presidente, vou concluir, pedindo desculpas pela demora com a pala­
vra, mas o que queria dizer é o seguinte: não me parece que haja motivos para 
que seja criado um problema em torno deste assunto. Hâ uma questão sim­
ples, transparente, é a obrigação legal de todo cidadão comparecer perante 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para dizer o que sabe. Esta obrí­
gação é redobrada quando se trata de um servidor público, servidor no seu 
sentido mais amplo. Ê redobrada a obrigação, é dever. De modo que o fato 
de ser convocada uma pessóa, seja da forma cortês como V. Ex• usou, através 
do Ministro de Estado, seja diretamente, em primeiro lugar, nãp diminui a 
ninguém, porque ninguém se diminui quando cumpre a lei, 

Creio que este assunto, pela importância que não pode deixar de ter, ain­
da que tenha virado num aborto ou ficado numa figura abortiva, este assunto 
precisa ficar, convém que fique completamente esc1arecido. E vou-lhe dizer 
mais, nobre Senador e Srs. Senadores: isto convém mais ao Governo do que a 
Oposição, é do maior interesse do Governo que da Oposição. 

De modo que eu creio e era esta a sugestão que faria, creio que se mante­
nha a convocação, que se convide o General Barcelos para vir dízer o que 
sabe _a este respeito. E daro que ele não deverá ir além daquilo que sabe. E 
tomo no devido valor, para realçâ-la, a apreciação que o Líder do governo fez 
sobre o documento em si mesmo, sobre as opiniões exaradas neste documen­
to. Mas acho que seria insensato transformar este problema num caso, numa 
dimensão que ele não tem. Talvez pelo meu vicio profissional, entendo que, 
quando se cumpre a lei, ninguém perde. E, em se tratando de um trabalho 
parlamentar, de um trabalho tão menosprezado durante tanto tempo, creio 
que deve haver essa compreensão para a melhor solução, mais tranqüila, mais 
fácil solução de um problema que, em si mesmo, para mim, é quase que ine­
xistente. Basta cumprir a lei. O meu pedido de desculpas pela demora e dou 
por encerrada a intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fim de 
tántas lutas na Comissão Parlamentar de Inquérito, tantas disputas, tantas 
discordâncias, tantas anuências, tantas concordâncias, deparamo~nos com 
uma situação séria para a comissão Parla.mentar de lnquérito. Como estamos 
na semana do 49 Centenário de Camões, Sr. Presidente, vou invocar o vate lu­
sitano para refrescar a nossa consCiência: 

"No mar tanta tormenta e tanto dano, 
Tantas vezes a morte apercebí. 
Na terra, tanta guerra, tanto engano 
Tantas necessidades aborrecidas." 

Sr. Presidente, V. Ex•, usando das prerrogativas de Presidente e esteían­
do sua convocação em determinações do Código de Processo Penal, e por so­
licitação minha, fez duas solicitações ao Sr. Ministro das Minas e Energia. 
Primeiro, a remessa do documento orígi)lal, objeto desta discrepância da Co­
missão ~arlamentar de Inquérito e a vinda à Comissão do General Armando 
Barcelos. Pois· bem, o ofício de V. Ex• foi, de acordo com o preceito ora cita­
do, cabalmente estabelecido. O Sr. Ministro, que não foi convocado e a quem 
não foram solicitadas explicações por que não veio o Sr. General ou porque 
não póde vir, nem tampouco da autenticidade do documento, porque nós pe­
dimos a cópia autêntica do documento que deu origem a essa dlscrepância, S. 
Ex•, a uma cortesia da Comissão de Inquérito, respondeu com uma descorte­
sia, querendo ensinar "o padre nosso ao vigário". E a descortesia de S. Ex• se 
caracterizou, pois, Srs. Senadores, não convocamos ainda o Sr. Ministro, 
convocamos o Sr. General e a remessa do documento autêntico, só isto. E 
S.Ex.•, então, se desbordou em comentários sobre o Serviço Nacional de In­
formações, sobre a competência da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
sobre a autoria, não autoria etc. Saiu~se por aí, no seu ofico. Diz o Sr. Minis­
tro: o informe não é de autoria do Sr. General Armando Barcelos. 

Sr. Presidente, o que não perguntamos ao Sr. Ministro, S. Ex• devia san­
grar em saúde e responder à Comissão: por que deixou vazar o informe? Ele 
deveria dizer, no ofícío, porque vazou esse documento. Ê o que ele deveria in­
formar. Ele serviu mal ao Governo~ Nós, os três Senadores indigitados no do­
cumento, de nada saberíamos, nada teria havido. Foi o vazamento ou foi a ir­
responsabilidade do Ministério, a falta de isenção, ou provocando mesmo os 
meios de publicidade contra nós, que ocasionou esta situação. Isto é que ele 
deveria explicar: vazou por isto, porque foi um mau funcionário, ou foi um 
motivo de publicidade que queríamos dar, etc. Ele é que serviu mal ao gover­
no, o Sr. Ministro das Minas e Energia. Porque quem recebeu o documento 
foi o Deputado José Costa de uma terceira pessoa. Sabemos que havia esse 
documento, há 15 ou 20 dias, vazado do Ministério das Minas e Energia. Sr. 
Presidente, aqui o Sr. Deputado faz uma revelação gravíssima: eu o recebi de 

um alto funcionário. do Ministério das Minas e Energia. Coloca, ·portanto, em 
xeque a posição do próprio Ministro das Minas e Energia. Isto é que ele de­
veria nos explicar, mas não vir com explicações da nossa capacidade, dores­
peito que devemos ter pelo SNI. Nada disto. Portanto, era sobre o vazamento 
que ele deveria explicar e não explicou. Talvez esteja explicando ao Chefe do 
governo oU ao Chefe da Casa Civil, ou ao Chefe da Casa Militar, ou ao Sr. 
Presidente do SNI, a estas horas. 

O SR. PEDRO S!MON -O Deputado José Costa fez a afirmativa de 
que este documento teria sido distribuído aos presidentes das entidades de 
cada Ministêrio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, o documento circulou, Sr. Presi­
dente, o documento circulou. Não se pode ignorar. Se ele circulou, é porque 
ele teve i:::iva de credibilidade, de confiabilidade. Por isto é que se espalhou no 
Ministério e, por isto, veio cair ·nas mãos do nobre Deputado José Costa. 

O SR. JOSÉ COSTA- V. Ex• permite? (Com assentimento do orador.) 
-Acho que o que é grave nisto tudo, Senador, é que no próprio aviso minis­
terial se diz que documentos dessa natureza são comuns. E o autor do do­
cumento, pelo menos até que a Comissão tenha outra informação em con­
trário, continua prestando os mesmos serviços ao Governo. Parece-me que 
foram esses mesmos documentos que, no passado, ensejaram tantas cas­
sações, exílios, suspensão dos direitos políticos, etc. Informações desarrazoa­
das que, difundidas, terminam marcando definitivamente a vida pública de 
muitos com cassações e suspensão dos direitos políticos. 

O SR. PEDRO S!MON- Sobre esta matéria do Deputado José Cosia 
há uma matéria muito importante, publicada no pasSado, pelo Senador Jar­
bas Passarinho, num jornal do Pará, analisando muitos fatos que foram rela­
tados .... (Jnaudível) Inclusive, quando S. Ex• diz que, pela sua presença, sal­
vou a· alguns de informações completamente distorcidas que levariam à cas­
sações se S. Ex• não ""éstivesse presente, 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite V. Ex• um aparte? (Com as­
sentimento do orador.)- Já que S. Ex's estão brindando V. Ex• com tantos 
apartes, começamos a ver exatamente a profundíade da intenção dos apar­
teantes. Corno V. Ex• vê, o problema do General Barcelos, Coronel Barcelos, 
Barcelos, o que seja, é absolutamente irrelevante. O que se quer é tomar por 
pretexto este fato para chegar onde chegara o nobre Deputado José Costa e o 
nobre Senador e Líder no Rio Grande acaba de pretender chegar em relação 
a mim. V. Ex• citou Camões e eu me permitiria lembrar das velhas aulas do 
meu professor lá no Ginásio ••Paes de Carvalho", quando ele disse: •· ... tão te­
merosa vinha e carregada, que pôs nos corações um grande medo". E isto. 

O SR. JOSÉ COSTA - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu não posso dar aparte a V. Ex• 
porque sou um aparteante. Fico constrangidíssimo, fico enfristecido, mas não 
posso dar aparte a V. Ex• porque estou sendo aparteante. V. Ex• permite que 
eu continue coim o aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agradeço a V. Ex• Interrompo jâ, 
porque estamos pressurosos d~ ouvir o Deputado, o investigador Deputado:. 
(Risos.) 

O SR. JOSÊ COSTA -Senador Jarbas Passarinho, quero esclarecer a 
V. Ex•, primeiro que não me arreceio de eventuais investigações do SNI a 
meu respeito. Ao contrário, considero que, em muitos casos1 o SNI age irres~ 
ponsavelmente. E mantenho isto. Eu, por exemplo, tenho um amigo que foi 
cassado, fez um concurso público, foi aprovado no concurso· público com 
uma classificação brilhante, foi preterido, 17 outros concursados que obtive-­
ram classificação inferior a ele foram contratados e ele não o foi em virtude 
de uma informação, de um documento do Serviço Nacional de Informações. 
E um documento lev-iano, porque desafio o Serviço Nacional de Informações, 
coloco em jogo o meu mandato: que o Serviço Nacional de Informações de­
monstre que eSse rapaz, que esse moço de bem, que foi preterido, tenha uma 
mácula na sua vída que o impeça de exercer uma função pública. Que é cor­
rupto, por exemplo. Ou sequer que tenha respondido, que tenha praticado 
um crime cointra a Segurança Nacional, que" tenha tentado contra a Segu­
rança NacionaL Então, se o Serviço Nacional de Informações adquiriu no 
País a condição de supraestatalidade, está acima das instituições e não presta 
contas a ninguém, nem ao Senado, nem a esta Comissão, nem a um Deputa­
do ou Senador. Este País vive, hoje, a psicose do medo. Ninguém sabe se, 
atrás de cada telefone, está alguém pendurado na escuta, ninguém sabe se, 
atrás de cada buraco de fechadura, tem alguém do Serviço Nacional de Infor­
mações ou de outros órgãos de informações- e são vários~ espionando a 
vida privada. 
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A espionagem privada foi elevada a um nível tal que deveria ser objeto 
de observação do Congresso NacionaL tal como aconteceu nos Estados Uni­
dos, no célebre episódio de Watergate. Estava eu visitando os Estados Unidos 
naquela época quando Spíro Agnew renuncoiu por uns deslizes no imposto 
de renda. Mas a opinião pública aplaudia e vibrava. Por quê? Porque o Con­
gresso Nacional, indo ao encontro de uma aspiração e um anseio_ do povo 
americano, voltava a ser Poder e se afirmava como tal, reequilibrando os po­
deres do Estado. Nos Estados Unidos, o Nixon, de tanto ter contatos com os 
ditadores da América Latina, só falava em segurança nacional até que um 
juiz o mandou à Suprema Corte. Um modesto juiz federal mandou que ele 
entregasse fitas, gravações obtidas ilegalmente, criminosamente, em escri­
tórios de advogacia, que as entregasse ao Poder competente para investi­
gações, no caso, o parlamento do Congresso N orte~Americano. 

Acho que se o Congresso Nacional resolver ser Poder, se o Congresso 
Nacional resolver afastar essa capítis diminutio que existe contra ele e investi~ 
gar, em profundidade, essa ampla rede de espionagem interna que se consti­
tuiu e em que se constitui o Serviço Nacional de Informações estâ cumprindo 
o seu papel, está cumprindo a sua tarefa constitucional e, mais ainda, estâ 
prestando um relev_ante serviço à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Dirceu Cardoso, V. 
Ex• está com a palavra. 

O SR. PAULO BRASSARD- V. Ex• me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. PAULO BROSSARD- Apenas para dizer o seguinte: para mim 
pouco importa o nome da pessoa que tenha redigido este papel ou este docu­
mento· o fato dele ter sido redigido é que é importante. De modo que coloco a 
questã~ nestes termos, isto é que é importante, isso não pode ser ignorado e 
nem minimizado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Continuando, Sr. Presidente, vejo mais 
uma ameaça. Se fosse naqueles tempos a que se referem o Deputado José 
Costa e o Senador Pedro Simon, talvez as nossas cabeças rolassem sem que ti­
véssemos culpa de coisa alguma. Quanto a mim, por exemplo, a Comissão 
sabe da minha atitude desde o início da Comissão até a esta altura; e o infor­
me ou a informação ou o relatório, ou seja o que for, que nome tenha este pa­
pel, .colocou-me em posição completamente deformada em face da própria 
averiguação da Comissão. 

E ainda há mais: 

"a) Os servidores de Orgãos de Informação- inclusive Direto· 
res de DSI e Chefes de AS!- são Assessores, sem qualquer respon­
sabilidade decisória ou executiva. Reconhecer .. Jhcs papel diferente 
fere princípios basilares das Informações. 
- A respeito da organização sistêmica das Informações. 

"Art. 19 As Divisões de Segurança e Informações, 6rgaõs cen­
trais dos Sistemas Setoriais de Informações c Contra-Informação 
dos Ministérios Civis, são subordinados aos respectivos Ministros 
de Estado e encarregadas de assessorá-los diretamente em todos os 
assuntos pertinentes à Segurança Nacional, à Mobilização e às In­
formações. 

§ 19 Para cumprimento do dispo.sto no presente artigo, as Divi­
sões de Segurança e Informações terão sua sede, obrigatoriamente, 
na Capital Federal. 

§ 29 As Divisões de Segurança e Informações integram o Siste­
ma Nacional de Informações e Contra-Informação (SISNI) e, nesta 
condição, eStão sujeitas à orientação normativa, à supervisão técni­
ca e à fiscalização específica do Serviço Nacional de Informações 
(SNI). 

§ 39 As Assessorias de Segurança e Informações integram os 
Sistemas Setoriais de Informações e Contra-Informação dos Minis­
térios Civis e, nesta condição, estão sujeitas à orientação normativa, 
à supervisão técnica e à fiscalização especifica da respectiva Divisão 
de Segurança e Informações (DSI), sem prejuízo da subordinação 
de cada uma ao dirigente do Orgão em cuja estrutura administrativa 
se enquadre." 

Esqueceu-se S. Ex• de dizer: não há na República órgão abaixo do Se­
nhor Presidente da República que fuja à fiscalização do Congresso. Repito, 
Sr. Presidente -citando a lei- não há, abaixo do Senhor Presidente daRe­
pública, do Chefe do Poder Executivo, do Poder Judiciário, não há, nenhum 
órgão com a autoridade que ele tenha, com a grandeza que ele possa osten­
tar, Sr. Presidente e com a autoridade máxima que possa ter na sua Presidên- · 
cia, nenhum que possa escapar à fiscalização do Congresso Nacional. 

Nós não queremos saber o quantitativo de dinheiro, informações do Mi­
nistério, nada disto queremos saber. Nada disto!-ü Congresso não invadiu as 
atribuições do Serviço Nacional de Informações, o Congresso foi humilde, 

·Sr. Presidente, pedindo o comparecimento, que aqui viesse o Sr. Armando 
Barcelos e dissesse, não, não sou o autor. E ninguém poderia mais lhe fazer 
qualquer pergunta. Nós queremos a pessoa que o substitui na autoria. Isso é 

Entã.o, Sr. Pr~sídente, poderíamos rolar, se fosse nos·áureos tempos do uma fase de interpelação, que o Sr. Ministro conhece demais. A lição que ele 
Al-5, poderíamos rolar sem termos culpa de coisíssima alguma, sem saber está querendo nos passar, de que o Serviço de Informações escapa à fiscali­
por quê. Eu pelo menos e os nobres Senadores, sem culpa de coisíssima algu- zação do Congresso, isto S. Ex.• pode dar a outrem, mas aqui, ao Senado, nós 
ma nisso, sem saber por quê. E conosco, generais, fisicos e outros depoentes lhe devolvemos a lição, porque nada abaixo do Presidente e do Presidente dos 
extraordinários que vieram aqui e começaram a divulgar os segredos que a Poderes, nada neste País, nenhum ôrgão ... 

NUCLEBRÁS, FURNAS, etc. reservaram só para eles. 0 SR. MILTON CABRAL_ Eu acho que V. Ex•, no seu brilhante ar-
Sr. Presidente, outra coisa que o nobre Ministro quis nos ensinar, mas_ razoado, apenas está levando o raciocínio para um outro caminho. O Minis~ 

não ensinou, é que o Sr. Armando Barcelos não é o Diretor do DSI e, sim, as- tro não diz isto que V. Ex• estâ fa1ando, o Ministro apenas está dizendo que 
sessor da Comissão de Energia Nuclear. O convite foi ao Sr. Gener~l Ar~an- cabe a ele essa responsabilidade. Ele não fala em intromissão nem insinua, 
do Barcelos, não foi ao chefe. Fizemos a qualificação para melhor 1denttficar não existe isto. 
o Sr. General. Portanto, a convocação foi àquele suposto autor do documen-

0 SR. DIRCEU CARDOSO- Agradeço o aparte de V. Ex• E por que 
to. E ele veio sangrando de saúde, não isso não é dele é de outro ... Como se ele fez esses considerandos todos sobre o Serviço Nacional de Informações'? 
nós tivéssemos errado mas não erramos em nada. Se nós tivéssemos errado o 
nome, aí sim, mas não existe isto. Existe lá o General R-1 Armando Barcelos, 
Chefe da Divisão de Segurança e Informações. Diz ele: Não ê o Chefe de Di­
visão, ele é do Serviço de Assistência Nuclear e assim por diante. Portanto, 
nós não erramos a pessoa, erramos a função. Mas não comvocamos a função, 
convocamos a pessoa nos exatos termos de que trata a lei que institui as Co­
missões Parlamentares de Inquérito. O ensino de S. Ex• o Sr. Ministro das 
Minas e Energia, foi em vão. ... 

Outra lição que ele nos quer dar e esta, Sr. Presidente, é uma lição grave. 
Diz ele, depois de dizer o que é o documento: 

\.. 
"b. O documento tem o título de "Apreciação"; para ser mais 

preciso: "Apreciação nq 40/S-80." 
A "Apreciação'' é um documento de circulação altamente res­

trita, excepcional na cadeia de informações, e nele o analista expres­
sa sua opinião sobre um fato ou situação." 

Está certo, ninguém quer saber o que é iSto. Queremos saber aquela 
publicação, aquela publicidade, aquela divulgação, aquele papel, aquela acu­
sação, aquela injúria, aquela difamação. Só isto. Pode ser que nome tenha, 
queremos saber isto e isto ele não explicou. 

Na página três ... 

O SR. MILTON CABRAL- Porque a legislação atribui a ele a respon­
sabilidade. 

O SR. DISCEU CARDOSO- Na página três, no art I•. parãgrafo I, ll, 
lll, então? 

O SR. MILTON CABRAL- Ele cita a legislação para dizer que ele é 
responsável, somente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ele diz que se mais alguma coisa 
quiserem, convoquem a mim. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O nobre Líder do Governo já nos disse 
uma palavra tranqüilizadora; está ultrapassada a pessoa do Sr. Armando 
Barcelos. Estamos de acordo, mas o documento, não. V. Ex•, nobre Líder, 
que teve um momento culminante na vida-desta Comissão, nunca, na ausên­
cia de V. Ex~. esta Comissão deixou de lhe prestar essas homenagens. 

Está ultrapassado o nome do Sr. Armando Barcelos. Não é ele, está cer­
to, mas há alguém, há um autor, Nós temos que saber quem é o autor. Pri­
meiro, precisamos obter o documento. O Sr. Ministro diz que está. lâ o docu­
mento. Por que então não nos mandou? 
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o SR. MILTON CABRAL- Nobre Senador Dlrceu Cardoso, o Mmis­
tro atesta o documento,ele firma um atestado deste documento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O Ministro também tem opinião dispa­
ratada a respeito do documenta. Eu li o documento. Nobre Senador, desde 
aftas madrugadas, hoje, que eu estou com o documento nas mãos, pensando 
no Sr. Ministro, na Comissão e no desfecho deste caso. Mas gostaria de dizer 
a V. Ex•, nobre Senador, que queria prestar à Bancada do PDS no Plenário 
- foi também uma eXigência regimental que não me permitiu, porque senão 
eu teria prestado ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A Bancada espera V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois é. me espera, mas quase me põe a 
cabeça no martelo do Sr. Ministro das Minas e Energia. (Risos.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Põe no martelo, mas não põe na foi-
cc. 

O SR. DIRCEU CARDOSO~ Eu tenho medo de que o Sr. Ministro 
banque, depois, o Tiradentes, mas com o meu pescoço. (Risos.) Eu não sei 
qual a profundidade do SNI na no"sa atuação, não sei. 

Nohre Líder, eu tenho este direito, porque circulou lá urna informação 
que é discordante, é disparatada e como diz ·v. Ex•, é inepta. 

O SR. PAULO BROSSARD - Ê imbecil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E. como diz o nobre Líder, é imbecil, 
mas tu não chego a tanto. 

Sr. Presidente, quero mostrar como o Sr. MínistrO divaga. A lição de que 
o SNl está acima do, Congresso, isto ele pode pregar lá no Ministério, aqui 
não. Nada existe no País, a não ser os Chefes dos Poderes, nada existe imune 
à fiscalização do Congresso. 

O SR. PEDRO SIMON- Senador Dirceu Cardoso. nem o Presidente 
da República está fora da ação do Congresso, pois que na Constituição existe 
a figura do impechmant. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, diz aqui 
na página dois, na Exposição do Sr. Ministro. 

"0 texto publicado no Jornal de Brasr1ia corresponde ao texto 
original. Nele, porém, não constou o cabeçalho do documento de 
origem, cuja análise permite várias ilações, suficientes para eliminar 
vários equívocos criados a partir da divulgação indevida, convém 
frisar, em face da classificação confidencial" 

Diz ele: nele, porém, no informe que está publicado, no texto que foi 
publicado não constou o cabeçalho do documento de origem. Falta alguma 
coisa nele e nós não sabemos que coisa é. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Essa transcrição é a que obteve o 
Deputado José Costa? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sim, é esta aqui. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- E o Deputado José Costa entregou 
sem o cabeçalho? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Isto eu não sei. Quem pode informar é o 
Deputado José Costa. 

O SR. PASSOS PúRTO- O Deputado José Costa não quer prestar o 
serviço ao Governo de facilitar a identificação de quem deu o documento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ah bom, o que prova que o Deputa­
do José Costa é muito bom em contra-informação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, diz aqui o oficio do Mi­
nistro: falta o cabeçalho. Agora não diz se o cabeçalho tem uma linha; duas 
linhas, cinco linhas ou uma consideração que tenha nome de cabeçalho, para, 
depois, passar à íntegra do documento. Diz aqui o Sr. Ministro: "Nele, po­
rém, não constou o cabeçalho do documento de origem, cuja análise permite 
várias ilações". Portanto, pode permitir várias interpretações a leitura desse 
cabeçalho, que pode ser de duas linhas ou atê dez linhas o cabeçalho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Vou tentar explicar um fato. Como 
disse, eu fiz muito pouco exercício em atividade de Segunda Secção, mas um 
oficial de Estado-Maior aprende todas as expressões. E o Deputado José Cos­
ta acabou de dar a explicação definitiva sobre o problema. Quando o doeu~ 
menta é confidencial, de pode ser controlado ou r1ào controlado. E se este é 
um documento, por exemplo, confidencial, que tinha em cada exemplar uma 
forma de identificar o seu destinatârio, se o Deputado Josê Costa tivesse en­
tregue ao jornal o documento na íntegra, aquela marca distintiva do destina~ 
rário levarid autorna!icarnente ã origt=m do vazamento. E foi isto que o Depu~ 
tado, como bom profissionalj evitou que acontecesse. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quero chamar a atenção da noore Ban• 
cada para o que diz o Ministro: o cabeçalho é que tem vârias interpretações, 
suficientes para gerar novos equívocos criados a partir da divulgação. 

O SR.PEDRO SIMON- É o próprio Ministro que!!' ~iz que falta oca­
beçalho. E vai ele mais adiante dizendo: "nele não const ;:abeçalho, cuja 
análise permite várias ilações". Agora, quem dâ importância é o Ministro: 
"suficiente para eliminar muitos equívocos". Então, o Ministro recohece que 
esse cabeçalho elimina muitos equívocos ... 

O SR. DJRCEU CARDOSO- Então, Sr. Presidente, S. Ex• também 
divagou, ou me_lhor, homologou a autenticidade, mas falta o cabeçalho. E o 
Sr. Ministro que diz isto no ofício, que V. Ex• leu agora há pouco. O cabeça­
lho tem vârias interpretações diferentes e elírnina equívocos, mas o Ministro 
não quis eliminá-los. Nós, Senadores, Físicos Nucleares, o General Dirceu 
Coutinho. e outros depoentes de aJta categoria que vieram a esta Comissão, 
quer dizer, todos somos indigitados, mas o Ministro não quis eliminar os 
equívocos .. Mais na frente diz p Ministro: "Com os esclarecimentos presta­
dos, sugiro a ilustre Comissão, que V. Ex• preside considerar atendido os ofí­
cios". Como atendeu, se não mandou o documento .. Confessa que o do­
cumento tem um cabeç~lho. 

O ofício foi feito parã espancar as dúvidas da Comissão, elaborado para 
dirimir qualquer dúvida nossa. S. Ex• é quem coloca mais dúvidas. Eu não te­
nho rr:ai.s d.jvida alguma. Isto aqui é um assovio, a cantiga mesmo ficou no 
documento. O Sr. Ministro confessa isto. 

Quero chamar a atenção da Comissão para o fato de que este documento 
é uma preliminar, é um ventinho, mas a ventania ficou com o Ministro. Po­
nho em dúvida até o meu pescoço. Não sei, portanto, o que esse cabeçalho re­
vela. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não, nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Nobre Sendor, a respeito doca­
beçalho, veja V. Ex• que no documento do Ministro diz: "cuja anãlise permite 
várias ilações, suficientes para eliminar muitos equívocos criados a partir da 
divulgação". Não seria isto, nobre Senador, que o equívoco está na interpre­
tação do jornal, por exemplo, que atribuiu autoria ao Sr. Armando Barcelos'? 
N à o seria o fato de que a publicação do cabeçalho daría origem a que se fosse 
verificado o autor do vazamento, conforme foi ensinado aqui pelo nobre De­
putado José Costa? Se o documento fosse publicado com .o cabeçalho, não es­
taríamos aqui discutindo mais quem foi que yazou, quem deixou de vazar, 
quem entregou ... 

O SR. PAULO BROSSARD - Não estamos aqui para dicutir, penso 
eu, quem •·azou, quem deixou de vazar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador, deixando de publi­
car o cabeçalho no jornal, e o Ministro nesta parte fala de "equívocos criados 
a partir da divulgação", quando fala do problema da não publicação doca~ 
beçalho, não seria por que se deixou de publicar o cabeçalho? Com a publi~ 
cação, seria feita a análi~e ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Nobre Senador, o que diz o nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso é que falta, uma peça cuja importância é realÇada pelo 
próprio Ministro. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- A minha interpretação diverge des­
sa. No meu entendimento o que quer dizer o Ministro aqui é que a divulgação 
em parte do documento sem o cabeçalho, deu margem a equívocos sobre a 
autoria e não que ele queira dizei que o docu.mento só tem validade com a di· 
vulgação do cabeçalho. Esta é a minha interpretação. 

O SR. PAULO BROSSARD- Só tem validade com o cabeçalho? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não. Para mim, ele não quer dizer 
isto. V. Ex• está dando muita ênfase ao cabeçalho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Para complementar a colocação do 
Senador Jutahy Magalhães V. Ex• leu e parou num determinado ponto. V. 
Ex• disse: "nele porém não constou o cabeçalho do documento de origem, 
cuja análise permite várias ilações suficientes para eJiminar muitos equívo~ 
cos, .:ria dos a partir da publicação. "Ora, logo no item B, porque este é o item 
A, o Sr. Ministro declara o que se contém no cabeçalho: "o documento tem o 
título de apreciação. Para ser mais preciso é a Apreciação n9 4.008(80" Foi a 
partir daí que o Ministro pretendeu dar. não às pessoas, como V. Ex•. que- ~ 
têm o curso da Escola Superior de Guerra, mas a outra5 que não têm essa in­
formação diária afim, a precisa informação do que é a apreciação. Daí a 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas os nossos não são çearcnscs,• nlo ilação. Qualquer pessoa qúe (osse bem informada a respeito da natureza do 
documento, verificaria logo que ele não mereceria não somente a divulgação, é?! 
como a conseqüência da divulgação, porque se tratava de uma apreciação. É Então, Sr. Presidente, considero isto como de grande gravida~. ,Nós 

queremos o documento. Sem isto, esta fasejâ foi ultrapassada. O Sr. Lldor ji 
nos garantiu que o nome não é do Sr. General Barcelos, mas o documento 
tem que vir. O documento é uma coisa fundamental. E: a peça bâsica e tem que 
vir. Inclusive, porque o Sr. Ministro confessa que a leitura do documento ofe­
rece interpretações várias. 

isto, fundamentalmente, que suponho que estâ a comentar no documento. 

O SR. PEDRO SIMON- Permite V. Ex•, um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Concedo o aparte ao nobre Senador Pe­
dro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Confesso que não tenho a profundidade do 
conhecimento desta matéria, pode ser que eu tenha uma interpretação equi­
vocada, mas, lendo o tex.to, vejo o seguinte: o texto publicado no Jornal de 
Brast1ia corresponde ao texto original. Nele porém não constou o cabeçalho. 
O Ministro é que faz questão de chamar a atenção de que não constou oca­
beçalho. Quer dizer, que hâ algo importante para ele, porque não teria o por-
quê de dizer isto: "Não constou o cabeçalho do documento de origem, cuja 
análise permite várias ilações, suficientes para eliminar muitos equívocos 
criados a partir da divulgação." Então, quais são os equívocos criados a par­
tir da divulgação que ele elimina? Dâ a entender que ê só da autoria. Será que 
é? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Com assentimento do orador.) -
Nobre Senador Dirceu Cardoso, hâ três ilações imediatas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Três, já tivemos aqui: a de V. Ex•, a do 
Senador Jutahy Magalhães e a do Senador Pedro Simon. E a quarta será a 
minha. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• sel)lpre nos acrescenta algo, 
com muita razão. Como o nobre Senador Pedro Simon colocou dúvida se ha­
veria ilações, no plural quanto a elas, três jâ praticamente foram aqui salien­
tadas. Se se lesse o cabeçalho do documento, se o Deputado José Costa não 
tivesse o zelo ao guardar a sua fonte de informação - um zelo justificado­
teríamos visto que o documento teria: primeiro, a palavra confidencial; se­
gundo, teria uma classificação de apreciação; terceiro, mostraria que a auto­
ria deste documento estaria limitada a um analista que deu uma opinião pes­
soaL Já sem isto publicado, o documento levou à conclusão, da opinião 
pública, de que se tratava de uma peça de governo. E é isto que o Ministro, na 
maior clareza, tenta explicar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- SR. Presidente, vê portanto a Comissão 
quatro interpretações diferentes ~ respeito do cabeçalho que o Sr. Ministro 
não mandou. Estou de acordo com o nobre Senador Jarbas Passarinho, que 
aquilo que cstâ oculto por elípse, seja essa interpretação. Pode ser a interpre­
tação do nobre Líder Jarbas Passarinho, pode ser a do nobre Senador Pedro 
Simon e pode ser a nossa também. Se S. Ex• desejasse encerrar o assunto 
sobre o documento, que mandasse o documento na íntegra. Ele próprio con­
fessa aqui: .. Não constou o cabeçalho, cuja análise permite vârias ilações" 
Quer dizer, várias íntepretações. Suficientes, Sr. Presidente, para eHminar 
muitos equívocos criados pela divulgação. Mas, ele não quis eliminar-os equí­
vocos. Permanecem todos os equívocos, permanecem todas as imputações, 
todas as injúrias, todas as acusações permitem, porque que vem com pala· 
vras, palavras e palavras, o Sr. Ministro. 

Sr. Presidente, o que eu quero dizer o próprio Sr. Ministro confessa. O 
que nós pedimos foi o documento, nada de conversa do Sr. Ministro, nada de 
explicação e nada de interpretação do documento, falta o cabeçalho ou o títu­
lo, ou coisa que o valha. E, como dise o Senador: ultrapassamos o General. 
Vamos saber, então, quem é o autor. 

O SR. PEDRO SIMON- Talvez seja uma interpretação. Segundo disse 
o Senador Jarbas Passarinho, se viesse o cabeçalho se saberia o autor. Como 
não veio, não se sabe o autor. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, não não ê isto. Não ê nada de au­
tor, o autor não está aí. 

O SR. PEDRO SIMON- E o Ministro também não. Se não, colocava 
o cabeçalho. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, ê um pedido que eu faço 
à Comissão, a esta comissão que teve aquela atitude bonita de aprovar a con­
vocação. É outro pedido que quero fazer, para que insistamos no documento. 

Nobre Líder, a meu ver, quem está em maus lençóis é o Sr. Ministro de 
Minas e Energia. Jã não é mais o General autor da divulgação. Ele apenas 
deixou vazar. Se ele não vaza, nós continuaríamos e terminaríamos a Comis­
são, seríamos bem vistos, mas não saberíamos que a nossa retarguarda estava 
sujíssima. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas os lençóis cearenses são alvini­
tentes, não há nada de sujo. 

-

Sr. Presidente, há ainda mais. S. Ex• diz na pâgina 4 do seu oficio: 

"-o texto do documento divulgado pelo Jornal de Brasflia, de 
5-6-80, ê reconhecido como sendo o mesmo documento difundido 

' pela DSI/MME, datado de 13-2-80, sobre manifestaç~ contrârias 
à implantação do Programa Nuclear;" 

O SR. PAULO BROSSARD- A falta t mais grave ainda. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Quer dizer, ele diz: falta o cabeçalho 
que tem interpretações várias. E, no fim, que o documento ê o mesmo. 

Eu acho, Sr. Presidente~ que o nobre General deveria ter vindo aqui dizer 
que não era o autor e nós não poderíamos fazer-lhe nenhuma outra pergunta. 

O SR. PAULO BROSSARD- Claro, é obrigação legal comparecer à 
Comissão. A Comissão não pede licença para convocar uma pessoa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Exatamente, não desautorava a Comis­
são, não cairia da grandeza em que ele estã lâ no Ministério, nada disto. Tam­
bém o Sr. Ministro não concorreria, com essa atitude, para menosprezar· o 
Congresso de. que ele faz parte. Amanhã ele cairâ com o Ministério e volta 
para aqui como Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas é biônico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pode cair hoje ou amanhã. Não por 
causa disto, mas pode cair. É demissível ad notum. S. Ex• poderia evitar isto, 
mandar o General aqui. Por quê? Todos os serviços, todos os órgãos e todos t 

os brasileiros, estão sujeitos ao legislativo, à exceção do Sr. Presidente da 
Rep6blica e do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal. Estes estão aci­
ma da Comissão Parlamentar de Inquérito, mas estão sujeitos a penalidades 
que a Constituição lhes prescreve. Abaixo deles, ninguém. Todos podem, Sr. 
Presidente, ser convocados sob vara ou podem vir aqui presos. 

Sr. Presidente, longe de nós este procedimento, mas nós poderíamos con­
vocar o Sr. General, agora, preso. Poderíamos pedir ao juiz a busca e apreen­
são do documento. Uma coisa feia, mas podemos fazer isto. 

O SR. PAULO BROSSARD- Quero lembrar apenas que, nos termos 
da lei, a pessoa chamada a comparecer a Comissão e que se recusa fazê-lo, in­
dependentemente de outras medidas de natureza processual, praticam crime. 
É o crime de desobediência. 

O SR. PEDRO SIMON- Um ilustre Diretor do 18DF, recentemente, 
se recusou a atender a um deputado do partido oficial e foi demitido. No en­
tanto, a CPl convida o cidadão a comparecer e recebe um não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, o Sr. Ministro deveria 
colaborar mais com o poder de que ele ~ parte, porque as glórias políticas 
passam, as glórias políticas têm a duração das rosas de Malher~ duram o es­
paço de uma manhã. à tarde, S. Ex• pode cair e voltar como Senador e vai ver 
o quanto dói uma saudade. 

Faço um apelo sem aivo, sem resquício de amargura, pelo contrário, só 
tenho exaltação à bancada do PDS. comandada pelo ilustre Senador Milton 
Cabral, faço um apelo para que V. Ex•s atendam a parte primeira da convo­
cação, o documento. Depois de pesquisarmos, e podemos gastar dias 
estudando-o. 

Nobre Relator, V. Ex• acha que nós, os três Senadores in digitados, pode­
mos aceitar isto? O Presidente, que tem agido verticalmente, atendendo dis­
posições regimentais, decisões da Casa, pode aceitar isto? Ficará a Comissão 
Parlamentar'] Não, a Comissão ficará em farrapos. Eu não quero que o meu 
mandato seja coberto de farrapos da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
não quero isto. 

Então, faço um apelo a V. Ex•s, que tiveram aquela atitude magnífica, 
ontem, de apoiar a convocação, depois de horas de elocubrações, de pensa­
mentos, de reflexões na sala secreta, volto outra vez a pedir ao nobre Líder, 
ao nobre Relator Milton Cabral, que tem sido o continuador de Jarbas Passa­
rínho, nesta Comissão, para que insistamos no documento. Se o documento é 
grave, podemos estudá-lo em sessão secreta. O que não podemos deixar é de 
recebê-lo senão esta Comissão passa a ser um farrapo e, como farrapo, o ,ne­
lhor é que ela seja fechada. Desculpem, não é ameaça nenhuma. 

Sr. Presidente, o único que estâ falando aqui, porque estâ falando em 
nome de cicatrizes que estão doendo, sou eu. Nem o Senador Brossard, nem o 
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Senador Simon, nem o Deputado José Costa, ninguém. Eu estou, em nome 
de cicatrizes que estão me doendo. 

O SR. PAULO BROSSARD- Sou solidário com V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O nobre Senador Roberto Saturnino fa­
la, também, em nome de _cicatrizes. 

Sr. Presidente, quando se fala em dores alheias e em cic4trizes alheias, a 
_gente pode sorrir. Mas, nós não podemos sorrir, ainda mais com essas coisas 
todas. 

E se esse documento, no cabeçalho, ê uma ameaça mais grave até ao nos­
so mandato? E se a conclusão, que os Srs. Repórteres não têm e o jornal não 
publicou, ninguém conhece, niÕguém sabe, todos nós ignoramos, se essa con­
clusão é acachapante sobre a nossa vida? Talvez essa conclusã'o seja tão dura 
que, se fosse no tempo do AI·S, a esta hOra nós seríamos mais três cassados. 
Nós, Senadores. E os outros?Um General, como Dirceu Coutinho, com 
aquela sua grandeza, que veio à Comissão e revelou fatos que a Comissão ig· 
norava, que o Brasil inteiro ignorava, de uma NUCLEBRÁS e de uma FUR­
NAS que não queriam que o povo soubesse, como da primeira vez que o Sr. 
Presidente da NUCLEBRÁS disse aqui, que o povo não devia saber do Acor­
do Nuclear. 

O SR. PAULO BROSSARD - li uma empresa superior ao Brasil. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Umã empresa superior ao Brasil. Nós 
tínhamo-s que provar aquilo tudo na ignorância, se disse aqui. 

O SR. PAULO BROSSARD - Trabalhar, pagar impostos para ele. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - li isto mesmo. 
Então, Sr. Presidente, se esta conclusão e este cabeçalho reveJam isto? 
Eu pediria ao nobre líder que trouxéssemos o documento. Se o docu-

mento é dessa categoria, então nós vamos estudá-lo em sessão secreta. 
Eu confesso, sou humilde; pessoalmente, aceito tudo. Agora, como Se­

nador, vou deixar mal a Comissão, deixar mal o Senado - que vou deixar 
daqui a dois anos- mas quero, pelo menos, que se mostre que tenho lutado 
pelas prerrogativas de Senador. Devo dizer que ninguém, neste País, pode en~ 
lamear a minha vida impunemente. Ninguém. Não reconheço essa autorida­
de a ninguém. Tenho uma vida de sacrificios. t!. o sacrificio coroando o sa­
crificio. Este é o apelo que faço. 

O SR. MILTON CABRAL- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. MILTON CABRAL - Senador Dirceu Cardoso, a serenidade 
que se impõe aos Srs. Senadores deve levar a dar a dimensão desse problema 
na ptoporçào devida, em primeiro lugar. Não devemos nos perder em consi­
derações que transformem este caso numa bola de neve, cuja extensãO~ im­
prevjsíveJ. 

O SR. PAULO BROSSARD - Mas uma ameaça? 

O SR. MILTON CABRAL- Não, absolutamente. 

O SR. PAULO BROSSARD- Conseqüências imprevisíveis? 

O SR. MILTON CABRAL- Sim, porque nós poderemos sair extrapo­
lando para outros campos e, daqui a pouco, não estaremos mais discutindo o 
documento, vamos discutir outras coisas. (!.neste sentido a minha colocação: 
extrapolar- do exame da questão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Discutamos o documento. 

O SR. MILTON CABRAL- Acho que está esclarecida esta colocação, 
Em segundo lugar, V. Ex• sabe que, desde o primeiro minuto que tomou-

se conhecimento dessa divulgação, V. Ex• e os demais Senadores, Franco 
Montara e Roberto Saturnino, receberam a manifestação de todos nós, 
membros desta Comissão, não somente no plenârio do próprio Senado, mas 
também aqui, _no plenârio da Comissão, de reconhecimento ao trabalho pa­
triótico que V. Ex•s exercem e têm exercido durante todo este ano de traba­
lho. Portanto, não creio que haja menor dúvida do reconhecimento dos seus 
colegas. 

Em terceiro lugar, está o próprio Ministro, no seu documento, reafir~ 
mando a sua confiança à honorabilidade pessoal e funcional dos Srs. Senado­
res. Estâ escrito e assinado. E ele terâ a oportunidade de ampliar esse reco­
nhecimento e de esclarecer profundamente essas questões, inclusive os equí­
vocos que V. Ex• levantou, apontados na carta do Sr. Ministro, quando ele 
mesmo, espontaneamente, é quem levanta a questão da existência de um ca­
beçalho. Ele mesmo terâ condições de debater conosco, aqui, e esclarecer esse 
detalhe, para que não reste a menor dúvida a respeito do assunto. Mas, ja­
mais se poderâ pôr em dúvida de que, diante dessas manifestações verbais e 
escritas de Senadores e da própria autoridade maior, que ... é o Ministro das · 

Minas e Energia no Caso em questão, não reste a menos dúvida de que hâ um 
pleno e cabal reconhecimento de que os Srs .. Senadores não são, absoluta· 
mente, afetados por essa publicação. 

O SR. PAULO BROSSARD- Permite V. Ext um apartc?-

0 SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

. O SR. PAULO BROSSARD- Creio que a honorabilidade dos Senado­
res não está dependendo da chancela do Ministro de Estado. Isto, não. Há 
um documento que foi feito por alguém e isto ~ que precisa ser esclarecido. 

Este documento é infamante, este dOcumento é irresponsável, este docu­
mento, na expressão do Llder do Governo, é- inepto e absurdo. E ninguém 
responde por isto? Que ê isto? Para repetir aquela frase histórica e imortal: 
mas que país ê este? · 

O SR. MILTON CABRAL - Evidentemente, porque o documento, 
como ele foi explicado desde o início, ~ um documento qu~ não é nem de se-' 
gunda nem de terceira expressão. ~um documento que é uma opinião pessoal 
de alguêm. 

O SR. PAULO_BRASSARD- De alguém que faz parte do serviço 
público, de alguêm que recebe dinheiro público para trabalhar pelo Pafs, é de 
supor-se. Aí é que estã. 

O SR. MILTON CABRAL- Além do mais, a leitura rigorosa do docu­
mento mostra que ele apenas coloca os Senadores na posição de opositores ao 
programa. ele não acusa, não faz nenhuma acus'ação direta a nenhum Sena­
dor nem a esta Comissão. 

O SR. PAULO BROSSARD- Não são apenas os Senadores que estão 
em telao·'Sào muitos brasileiros. 

O SR. MILTON CABRAL- Apenas que são opositores. Estaêqueéa 
acusação. 

Existem muitos brasileiros, que V. E~• sabe como eu sei, que são oposi­
tores por vãrias motivações. 

O O SR . PAULO BROSSARD - E que têm o direito de sê-lo. 

O SR. MILTON CABRAL - Aliás, este é um problema que não acon­
tece só no Brasil, é no mundo inteiro. Os movimentos de rejeição à energia 
nuclear são reconhecidos em toda parte. Há aqueles que são contrários por 
interesses pessoais, vaidades feridas; hâ aqueles que são contrârios por inte­
resse comercial; hâ aqueles que são contrários até por razões políticas, porque 
querem fazer oposição de qualquer maneira e este~ um bom pretexto, porque 
é uma matéria sensível; hâ aqueles que são contrários porque são _rigorosos 
adeptos da defesa do meio ambiente e estão convencidos de que a energia nu­
clepr vai perturbar o meio ambiente. Podemos relacionar uma dúzia de moti­
vações. E hâ aqueles que são rigorosos opositores, honestamente, porque 
acham que devem fazer oposição. Nlo podemos é nos prender no exame sêrio 
de uma matéria como essa e pegar um assunto dessa dimensão e com tantas 
explicações e satisfações e querer transformar isto num caso nacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, V. 
Ex• está com a palavra e eu pediria apenas que concedesse os apartes para evi­
tar debates paralelos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Voltamos à origem do debate. E não 
me P!irece que, voltando, nós teremos a menor possibilidade de esclarec5cr 
mais coisas, porque voltamos a discutir a validade c a significação do docu­
m~nto. O nobre Senador Paulo Brossard acabou. de repetir, pela terceira vez, 
qualificativos que eu dei ao documento. 

Disse muito bem o Senador Milton Cabral que, sendo uma apreciação, 
na linguagem da comunidade de informação, de responsabilidade pessoal de 
um analista e repetindo - e eu tenho que me repetir- que não é um docu­
mento que tem a chancela da divisão, não tem responsabílídadc de Governo, 
pois do Ministro não é, sobre ele se está fazeitdo agora um cavalo de batalha. 
Convocou-se a pessoa equivocada, que nada tem com ele; nem foi seu autor, 
nem chefe ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Permite o nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Lastimo, com muito prazer eu ouvi­
ria V. Ex•, mas estou aparteando. 

... da divisão é, onde se deu a elaboração desse documento. Foi um desti­
natário, como outros destinatários houve, que Ó nobre Deputado José Costa, 
como disse o Sr. Senador Paulo Brossard, que não tem a chave do cofre, mas 
tem alguma chave de portas, não trouxe, evidentemente, ao conhecimento 
público, para não revelar a origem. Já estamos cansados de, em nome da Ban-
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cada do Governo, dizer a V. Ex•s: o documento ê de nenhum relevo do ponto 
de vista do Governo, o documento é dito pelo lfder do Governo que é inepto 
e absurdo, o Ministro se solidariza com a Comissão no trecho final do seu 
aviso, mas que insiste em fazer disto um caso nacional. Ainda, hâ pouco, nós 
vimos porque o objetivo era tentar, apanhando pela franjinha do documento, 
de terceira ou quarta significação, a possibiJidade de fazer, aqui, a acusação 
frontal ao Serviço Nacional de Informação. Não da parte de V. Ex• ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB-RS)- Não nos envolvemos ois-
to. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA)- ... mas estou falando que 
problema chegou e V. Ex• testemunhou corno eu, e viu, testemunha de vista 

' de ouvido. Ora, aqui, no Jornal de Brasr1ia que foi quem publicou o docu­
mento, tem, hoje, um editorial que pediria a atenção de V: Ex• para lê-lo. 
Neste editorial o Jornal considera a explicação do Sr. Ministro quase total­
mente satisfatória. Em relação ao ploblema do General Barcelos considera 
totalmente satisfatório e diz mais: 

.. As p-essoas ou instituições citadas na avaliação, assim como os 
que têm o dever de zelar pelo respeitO recíproco entre o Governo e a 

de investigar. S. Ex•, o Sr. Senador Jarbas Passarinho, a quem estimo porra­
zões pes!;oais, tenho pelo Sr. Senador admiração e estima ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Ela í: reciproca ... 

O SR. JOSÉ COSTA (PMDB- AL)- ... está sendo injusto. Eu não re­
ceio, nobre Senador, ser investigado pelo Serviço Nacional de Informações. 
Eu tenho certeza de que os Chefes do Serviço Nacional de Informações re­
ceiam muito mais uma investigação do Congresso sobre suas atividades ex­
tralegais, extraconstitucionais, do que eu. Era esta a explicação que desejava 
dar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Nobre Senador, como 
V. Ex• vê, o aparte do nobre Deputado foi concentrado em mim. Eu pediria a 
V. Ex• que me desse o direito ... 

O SR. JOSÉ COSTA (PMDB- AL)- V. Ex• me perdoe, mas V. Ex•, 
anteriormente, tinha feito referência à minha pessoa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu não fiz referência 
nominal. V. Ex• disse que usaria a carapuça . 

O SR. JOSÉ COSTA (PMDB- AL)- Anteriormente. Eu, então, colo-
sociedade, desejariam que o Ministro tivesse sido mais claro e enfá- quei a carapuça. 
tico na rejeição das conclusões do documento. Tal clareza é neces- o SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Senador Dirceu, acho 
sária para eliminar todo o efeito que possa resultar da acusação de perfeito, está, aí, uma colocação indiscutível. No momento em que o Sr. De­
desonra que pesa sobre quantos se mencionou como vinculados ao putado José Costa acaba de prestar este esclarecimento direto, para mim, 
complô internacional contra o Acordo Nuclear." mais força dá ao meu argumento, porque, precisamente, Sr. Senador Dirceu 

Chega o editorial a dizer que, tivesse o Ministro esclarecido este ponto, Cardoso, eu tenho uma larga experiência nesta Comissão e sei como se traba-
era definitiva a .ma informação à Casa. lha nela. Dizia eu que o aparte do nobre Deputado José Costa reforça o meu 

É o no:>~;) ponto de vista, razão pela qual nós achamos que o problema, ponto de vista, porque, se se trata de discutir um documento em si, é uma cai­
portanto está caracterizado, agora, ao nível ministerial. Se o Ministro não sa. Se se trata de discutir, a partir dele, o Serviço Naéional de Informações, é 
disse, no A viso, pois que S. Ex• seja chamado à Comissão e discuta para se outra coisa. Então, o caminho certo é o que o Sr. Deputado que, apenas para 
verificar se isto que está parecendo a V. Ex• como documento que seria capaz, me lisonjear, declara que foi por mim advertido, foi por mim lembrado vai 
por si só, de causar conseqüências tão graves que, fosse o Al-5 ainda vigente, apresentar como sugestão. 
levaria a cassações, o que, evidentemente, é uma conclusão da qual nós dis- o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sr. Senador Dirceu Cardoso, 
crepamos, data vênia, então nós discutiremos com q·~ .... ui cabe, que é a pessoa v. Ex• está com a palavra. 
fundamental, é o responsável por isto. O Líder C:. ~,posição declara, a todo o 0 SR. PAULO BROSSARD (PMDB _ RS) _ Permite v. Ex• um 
instante, com ênfase, de que se trata de uma pessm paga pelos cofres pú'>licos 

. aparte? para fazer um trabalho. Ela é paga e fez aquilo que. 'iua inteligência Ol' a sua 
capacidade proporcionou. Pois que se discuta com", r. Ministro exat' mente O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. Ouço V. Ex• 
qual o tipo de credibilidade que S. Ex• dá a esse docJmento, qual o .;>o de O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Apenas para dizer que 
condição judiciosa ou não que S. Exq acrescenta a esse Assessor e quais b.<~ são duas questões autônomas, inteiramente diferentes: uma, é o documento 
conseqüências, se houver. O que não é possível é que, como insiste o Relator ·rn relação a esta Comissão, o problema que ela estuda - é uma questão. 
da Comissão, q:.1~ disto se faça um ••cavalo de batalha" de tal ordem que pa- Agora, a investigação do SNI é outra coisa inteiramente diferente e não é do 
reça ser uma declaração do Presidente da República, ou, nO mínimo, do Mi· objetivo desta Comissão. 
nistro das Minas e Energia. Agora, mais uma vez eu vou dizer: pessoa convocada pela Comissão tem 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Ou do que, Ex•? o dever de comparecer a ela- esta é a questão- ninguém fala pela testemu-
0 SR. JARBAS PASSARINHO (PDS _ PA) _Ou, 00 mínimo, do Sr. nha. Só a testemunha convocada é que falarâ. 

Ministro das Minas e Energia. Imagine V. Ex•, amanhã, no seu gabinete, tem O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Até para dizer que não sabe 
um Assessor e pede a ele um documento qualquer, uma avaliação sóbre um nada. 
discurso de um colega de V. Ex•, na Casa, mas do Governo, e esse homem: O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Claro! 
produz um documento errado? Se V. Ex• o endossa, muito bem, assume ares- 0 SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)_ Sr. Senador Dirceu Cardoso, 
ponsabilidade. Mas, se não há esse endosso? E o que nós estamos insistindo 

V. Ex• está com a palavra. em provar. Perdoe-me V. Ex•. mas, era um esclarecimento que me carecia dar 
. em consonância plena ao editorial do jornal que foi quem divulgou a matéria. O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, creio que as coisas 

estão esclarécidas e definidas as posições. Faço um apelo a nobre Bancada do 
O SR. JOSÉ COSTA (PMDB- AL)- Permite V. Ex• um aparte? PDS e concordam o Sr. Líder e o Sr. Relator em que o Sr. Ministro venha, 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. Ouço V. Ex• aqui, a fazer declaração e com o documento nas mãos. Por que não mandar, 

O SR. JOSÉ COSTA (PMDB- AL)- O Senador Jarbas Passarinho, ·primeiro, 0 document?? • . . _ . 
eu quero colocar a carapuça na cabeça, declarou, há poucos instantes, reite- E:a esta, Sr. Pr~1dente, a ~ugestao ~ue fana. Nao consulte\ ·meus com-
rando a afirmativa anterior, de que o que se pretendia çom esse documento, é panheuos de luta se ts~o p_odena ser a~Ito. . . 
\lerdade, através dessa franjinha, como disse S. Ex•, era investigar o Serviço .... ~obr~ Se~ador, nos ~ao queremos mvestlga~ e nem vamos- a Comis­
Nacional de Informações. Quero dizer ao eminente Senador que, realmente, ~ao n~o va1, nao tem este mtento, nunca teve este mt~nto e .. m tempo algum­
está me alertando para u~ma necessidade premente, que é a investigação, pelo ~nvestlgar o ~NI. Isto está fora da_s nossas preocupaçoes, nao temos nadt,t com 
Parlamento, das atividades do Serviço Nacional de Informações. Vou fazer Isto e nem tmhamos nada com tsto. 
um requerimento, convocando o eminente Chefe do Serviço Nacional de In- O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- O SNI é que estã investigao-
formações. E que, evidentemente, a maioria, na Câmara dos Deputados, con· do a Comissão. (Risos.) 

voque ou não. O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois bem. Ocasionalmente, o Sr. 
O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Perfeito! Armando, ou o Coronel, autor do informe, pertence ao SNI - ocasional­

O SR. JOSÉ COSTA (PMDB - AL)- Acho que são atividades legíti­
mas. Não foi este o meu propósito ao entregar o documento à Comissão Par­
lamentar de In'quêrito que investiga o Acordo Nuclear. Evidentemente, não 
foi este o meu objeto, mas, se tivesse sido, estamos no pleno exercício de um 
mandato popular e isto é atribuição constitucional do Parlamento. Não ex· 
trapola os limites constitucionais das atividades do Congresso, do seu poder 

mente. Se não pertencesse, o SNI não entraria no caso. 

Sr. Presidente, é a proposta que faria à nobre Comi~sào, para que não es-· 
mague esse desejo ... O Sr. Ministro mandaria o documento- ouça-se, man­
daria o documento. Não mandaria nenhum portador oficial entregar ao Pre­
sidente da Mesa, para não desacatar a Comissão. O Presidente, então, em ses­
são secreta, nossa da Comissão, tomaria conhecimento. Se o documento ti-
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vesse nesse celebérrímo cabeçalho- foí o Minístro que falou, não fomos nós 
- se ess~ cabeçalho .... 

(Conversa fora do microfone.} 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Se o cabeçalho trata de coisas seriíssi­
mas e gravíssimas contra nós, em sessão secreta nós iríamos discutir. Agora, 
se não trata, tínhamos que apresentar, em sessão a público e aberta, esse do­
cumento, mantendo a convocação. 

Pediria a V. Ex•s que não queiram estraçalhar a reputação de três Sena­
dores, eis que paira no ar uma inquieta acusação. 

Pediria a V. Ex•, nobre Líder, que tem dirimido crises nacionais, se não 
sào nacionais, crises de comissão, que aceitasse a proposta que faço, com a 
autorização do ilustre Senador Franco Montara e do ilustre Senador Rober­
to Saturnino: se o documento é gravíssimo, se diz coisas que nós não somos e 
se tantas ameaças faz, então, em sessão secreta iríamos tomar conhecimento 
disto. Agora, se nào for grave, que se revele. Subexistentes seriam, também, 
as convocações. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Dirceu Cardoso, 
apenas para orientação da Mesa, há uma proposta ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu fui o autor da proposta inicial. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Apenas para orientação da 
Mesa, porque há uma proposta do Senador Passos Pôrto. V. Ex• propõe, se 
bem entendeu a Presidência, primeiro: o envio do documento e a convocação. 

. O SR. DIRCEU CARDOSO - Da manutenção das convocações. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, V. 
Ex• terminou suas considerações? Estão inscritos para falar os nobres Sena­
dores Jutahy Magalhães, Franco Montara, Roberto Saturnino e Pedro Si­
mon. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Só para concluir. 
Em nome das cicatrizes que estão me doendo, das feridas, das chagas que 

se abriram, pois nenhum dos presentes é acusado. Os Senadores Franco 
Montara, Roberto Saturnino e eu somos os acusados, os indigitados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO -; Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Entendi que a proposta de V. Ex•, e 
eu levantaria a questão de ordem, se V. Ex• já tivesse concluído, para que o 
Presidente solucionasse a questão de ordem, a proposta de V. Ex• foi que o 
documento fosse apresentado à Casa. V. Ex• ainda falou .. um portador qual-
quer ... 

sunção de ser o autor daquele documento. Nos equivôcamos, inclusive a res­
peito da função que ele execei'ia no Ministério das Minas e Energia. Então, 
não houve recusa por parte do Sr. General Barcelos a cOmparecer a esta Co­
missão. O Ministro, no uso de suas atribuições e dentro dos termos do ofício 
que lhe foi dirigido, respondeu a esta Comissão dando a inform'ação exata e 
correta de que o Sr. Barcelos não é o autor do documento. Então, compete a 
esta Comissão dizer se deve ou não manter a convocação do Sr. Barcelos em 
razão do fato novo, da informação nova de que o Sr. Barcelos não é o autor 
do documento. Este é o primeiro ponto que deve ser discutido, no meu enten­
dimento, a respeito da convocação ou não do Sr. Barcelos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois é, a remessa do documento, é o pri­
meiro ponto da nossa proposta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Aí é outro aspecto. Todos nós con­
cordamos que o documento deve ser debatido e nós deveremos ter uma infor­
mação exata, uma opinião abalizada do Sr. Ministro das Minas e Energia ou 
de outros, ao julgamento desta Comissão, de que este documento merece fé 
oU não. O Líder da Maioria já declarou que a apreciação é absurda e inépta e 
o Líder da Oposição acrescentoU um adjetivo. Então, concordamos nós, acre­
dito que todos nós, da parte do PDS, haveremos de concordar que este assun­
to do documento deve ser debatido, deve ser aprecíado até o fim por esta Co­
missão. 

Agora, vem a discordância, o ponto discordante, acredito eu. Nós consi­
deramos que o documento deve ser debatido aqui. O Sr. Ministro das Minas e 
Energia assume a responsabilidade de todas as ações do seu Ministério, em 
todos os órgãos. Então, ninguém melhor do que ele para vir aqui debater o 
documento e dar a opinião oficial do seu Ministério, a opinião oficial do Go­
verno a respeito desse documento. Então, no meu entendimento, nós devería­
mos manter aquela convocação anterior que havíamos feito, do Sr. Ministro 
das Minas e Energia, para conosco, aqui, de corpo presente, debater sobre o 
documento, inclusive o cabeçalho. O documento na sua íntegra, na sua intei­
reza. 

. O SR, DIRCEU CARDOSO- Qual a indelicadeza ao Ministro, qual a 
descortesia, nossa, ao Sr. Ministro das Minas e Energia? Que menosprezo, 
que descortesia ao Ministro, haveria em S. Ex• remeter, um dia antes, dois 
dias antes, ou três dias antes o documento? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu inverteria a indagação. Qual a 
descortesia a esta Comissão, pelo contrário, se o Sr. Ministro o trouxesse, 
pessoalmente, para debater conosco? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou responder a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO- Haveria, pois nós estamos pedindo o· 
documento. A indelicadeza é dele e não nossa. O SR. DIRCEU <ZARDOSO - À Casa não, primeiro apresentar ao 

Presidente. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se ele traz pessoalmente, para dis-

0 SR. JARBAS PASSARINHO- À CP!. A CP! é concretizada na fi- cutir conosco, qual a descor!esia? 
gura do Presidente. V. Ex• sugeriu mesmo urna sessão secreta para análise do 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• me permite? V. Ex•s aprovaram documento. Certo? 
dois itens: o primeiro item, a remessa do documento; o item segundo, o autor 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Está certo! Então, vamos esclarecer me­
lhor, explicitar. Se S. Ex•, o Sr. Presidente, julgasse que as acusações, no tal 
cabeçalho, fossem de tal gravidade, se S. Ex• julgasse que só em sessão secreta 
deveríamos discutir, então que se marcasse. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas a proposta de V. Ex• está em re­
lação ao documento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Só em relação ao documento, 
Senador Dirceu Cardoso? 

do documento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V. Ex•, a discordância de uma 
interpretação. No nosso entendimento, o Sr. Ministro já autenticou o docu­
mento publicado pela imprensa. Este é o documento oficial. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas ele disse que o documento não é es 
te, o cabeçalho é que diz tudo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, V. Ex• vê a divergência quejí 
foi expressa por mim, pelo eminente Senador Milton Cabral e pelo Senad01 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pois é, a primeira. Mantidas as convo- Jarbas Passarinho, a respeito do cabecaJho. Já houve urna discordância de in-
cações, com o Sr. Ministro e os outros. terpretação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Jutahy Magalhães, o SR. DIRCEU CARDOSO _ O que impede remeter o documento 
V. Ex• tem a palavra. com antecedência? 

, O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, ouvimos aqui di ver- O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não estou discutindo com V. Ex• 
sas interpretações sobre a carta do Sr. Ministro das Minas e Energia e sobre o que tenha ou deixe de haver inconveniência, apenas eu considero mais impor­
documento. tante a Vinda do Ministro do que a simples remessa do documento. É uma 

Em primeiro lugar, gostaria de dizer que não existe órgão, seja ele qual questão de entendimento. V. Ex• não considera, mas eu considero mais im­
for, isento de investigação do Congresso Nacional. Isto todos nós concorda- portante a vinda dele. 
mos, não há diVergência a respeito do assunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• me permite? Se mandar o do­Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos que discutir a resposta do 
cumento, o Sr. Ministro pode ficar lá no seu dolcefarniente, não precisa vir. Sr. Ministro, em primeiro lugar. Foi feita uma convocação, mas, por cortesia 

ou por razões legais, foi solicítada autorização ao Sr. Minístro das Mina~ e O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Dolce farniente, não, Pelo con-
Energia para que o Sr. Barcelos v..iesse a esta Comissão. O Sr. Ministro daStrário, S. Ex• está trabalhando muito. 
Minas e Energia fez um ofício, no meu entender não devemos ver se é cortês O SR. DIRCEU CARDOSO- A Comissão não precisa ouvir a opinião 
ou não, mas fez um ofício, informando que o Sr. Barcelos não era o autor do do Sr. Ministro sobre o documento. Quero ler o documento, o documento diz 
documento em discussão. Nós havíamos convocado o Sr. Barcelos na pre- tudo. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Não é opinião apenas, nós vamos 
debater com o Sr. Mi~istro que é a autoridade que assume a responsabilida­
de, em oficio que dirige a esta Comissão. Então, ele está aí e predispõe-se, no 
final da carta. ''Se mais for julgado necessário~ estarei à disposição desta Co­
missão". 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Tanta responsabilidade S. Ex• assume, 
que até agora ... Nobre Senador, é um documento que circulou ali dentro. 
Como é que o deixou vazar o Sr. Ministro, que dirige todo o Ministério? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• quer resposta ou não? Não 
hâ pessoa mais capacitada a dar essas respostas. V. Ex• faz indagações que 
nós não podemos responder. Talvez o Deputado José Costa possa informar 
como vazou, mas nós não poderemos dar essa informação. Agora, quem po­
derá dar explicações, aqui, é o Sr. Ministro das Minas e Energia. 

O SR. JOSÉ COSTA - V. Ex• me permite? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, com todo o prazer. 

O SR. JOSÉ COSTA- Gostaria de, mais uma vez, prestar um esclareci­
mento à Comissão. Ouvi, atentamente, o debate. Quero dizer a V. Ex•, emi· 
nente Senador Jutahy Magalhães, que o documento, de fato, não tem esse ca­
beçalho a que se refere o Ministro César Cals. O ministro se refere, evidente­
mente, ao cabeçalho da matéria no jornal. O que não foi publicado no do­
cumento são aqueles dados que poderiam identificar a fonte da informação e a 
classificação do documento. Mas não existe, realmente, um cabeçalho qut 
acrescentasse alguma coisa ao conteúdo do documen.to, a não ser a classifi· 
cação do documento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex• vem em socorro à interpre­
tação que dei anteriormente, enquanto falava o Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. JOSÉ COSTA- Daí, Senador, me perdoe V. Ex•. daí realmente 
eu não entender por que S. Ex•, o Sr. Ministro, não entendeu à requisição do 
S~nado, à requisição do documento, porque o documento foi difundido pela 
Divisão de Segurança de Informações. Quer dizer, o chefe da DSI., que tem 
responsabilidade funcional, chancelou-o como documento oficial, porque, 
caso contrãrio, não teria sido divulgado. Quem divulgou não foi o auto~. foi a 
divisão como entidade, cOmo repartição. Divulgou, expediu oficialmente 
para os diretores de em·presas vinculadas ao Ministério de Minas e Energia. 
Quer dizer, se a Comissão resolver convocar o responsâvel pela Divisão de Se­
gurança e Informações, ele terã de dar explicaÇões a respeito do seu autor. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco. Fazendo soar a campainha.) 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente, pela ordem: 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Tem a palavra. 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente, diante do adiantado da 
hora e da necessidade de ouvir os demais Senadores, membros desta Comis­
são, sendo já t 3 horas e tO minutos, eu· pediria que fosse suspensa a reunião e 
marcada uma outra, em hora mais tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Seria deselegante interromper 
o Senador Jutahy Magalhães. Nós poderiamos, então, manter a Comissão até 
às 13 horas e 30 minutos, porque, inclusive, o Senador Franco Montoro tam-
bém estã inscrito... · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não tenho a mesma sensibilidade 
da Oposição ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Apenas quis ser delicado com 
V. Ex• ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não fico considerando nenhuma 
indelicadeza da parte do Sr. Relator, eu poderia completar após a reabertura 
dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência tem sempre dei­
xado a critério dos Srs. Senadores. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Para mim, não há importância. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Milton Cabral, ao 
que parece não há objeção dos srS. Senadores quanto a interpretação de 
V. Ex• à Mesa. Nós vamos suspender os nossos trabalhos, já que o Senador iu­
tahy está de acordo, pois era o Senador que estava com a palavra e convoco 
a Comissão, então, para as quinze horas. Ou os Srs. Senadores preferem dis­
cutir a Ordem do Dia, como tem sido de praxe? (Pausa.) 

A Comissão fica convocada, então, para as 16 horas. 

(Encerrada a reunião às 13 horas e 12 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Declaro reabertos nossos tra­
balhos. 

O Senador Jutahy Magalhães etJntinua com a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -Sr. Presidente, gostaria de dizer o 
seguinte: que nenhum órgão está isento de verificação por parte do Congresso 
isto é ponto passivo. 

Por motivos de cortesia ou legais foi solicitada autorização ao Ministro 
das Minas e Energia para o comparecimento, nesta CPI, do Sr. Armando 
Barcelos. Ele não se recusou a comparecer perante esta CPI. O Sr. Ministro 
das Minas e Energia enviou ofícío a está Comissão, onde declara que o Sr. 
Armando Barcelos não é o autor do documento, discutido por esta Comis­
são. Por este motivo compete à CPI, diante do fato novo, manifestar a opi-­
nião do comparecimento ou não do Sr. Armando Barcelos a esta Comissão. 

Não houve portanto- e acredito que este seja o entendimento de todos 
nós - qualquer recusa por parte do Sr. Armando Barcelos de comparecer a 
esta Comissão. 

A CPI terá também que decidir sobre a proposta do Senador Dirceu 
Cardoso quanto à remessa do documento. Aí, parece, começa uma Hgeira di­
vergência, porque o Senador Dirceu Cardoso considera que é necessária a 
vinda- do documento aittecípadamente, e nós consideramos até mais cortês, 
mais interessante para o esclarecimento da matéria, o comparecimento do 
Ministro das Minas e Energia perante à Comissão, para aqui conosco deba­
ter o documento. Nós também achamos que as perguntas que foram feitas te­
nham respostas, e ninguém melhor do que S. Ex• para isso. 

Os Senadores da Oposição que foram citados nesse infçliz documento 
que temos tratado aqui, tiveram e terão sempre nossa solidariedade e o teste­
munho da ação patriótica que desenvolveram durante o decorrer de todos os ç 

trabalhos dessa CPL Isto não falta hoje, não faltou ontem, na última reunião, 
e não falta rã jamais, por parte dos componentes da Bancada do PDS, a soli­
dariedade aos três companheiros que foram citados no documento. 

Continuamos achando que o documento deverã ser debatido e ninguém ~ 
melhor, como já dissemos, do que o Sr. Ministro das Minas e Energia parais­
so. 

Daí concluirmos, dizendo que não vemos necessidade do comparecimen­
to do Sr. Armando Barcelos a esta Comissão; e consideramos também que é 
necessária a presença do Sr. Ministro das Minas e Energia para, com o do­
cumento em mãos, debater tudo o que diz respeito a esse infeliz documento, 
elaborado no seu Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, Srs. Membros desta 
Comissão, esse incidente revela, a nosso ver, um dos aspectos mais sérios e 
graves do problema que é precisamente objeto desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Com a maior seriedade, com o espírito público incontestável, 
esta CPI está procurando apurar circunstâncias de um programa nuclear que 
é, sem dúvida, hoje, o mais sêrio pelas suas conseqUências dos problemas que 
a Nação enfrenta. Basta dizer que o custo desse programa é da ordem do 30 
bilhões de dólares, metade da divida externa do Brasil. Aqueles que conhe­
cem a situação brasileira, as dificuldades terríveis que a população estã pas­
sando, o desemprego que se aproxima e que se torna mais ameaçador. Tudo 
isto estã ligado ao problema da nossa dívida externa, da balança comercial, e 
fundamentalmente das despesas excessivas com urna administração pública 
burocratizada, centralizada e que decide sobre assuntos que interessam a 
todo o País, sem a audiência de nenhum órgão. 

Acho que esse.é um dos casos onde é mais patente aquilo que, a nosso 
"ler, é o defeito, o vício fundamental do nosso atual modelo de desenvolvi­
mento. 

Sem mencionar outros aspectos, só este: metade da dívida externa do 
Pais, comprometido num programa destinado a produzir energia elétrica, 
quando hoje é patente que não existe a urgência do programa. O Governo Fe­
deral, de forma paternalista, acaba de decidir que São Paulo vai ter necessida­
de de energia elétrica daqui a alguns anos, abandonando os problemas de ou­
tras regiões que requerem os cuidados do Governo Federal. Esse Governo foi 
preocupar-se com a situação do Estado de São Paulo e decidir, à revelia de 
tudo aquilo que se conversou aqui, que aqui se; decidiu, com seriedade. Ainda 
estamos examinando e tendo problemas com as fundações do primeiro reator 
decorrente do Acordo Nuclear Brasileiro. Angra li ainda está com problemas 
de fundações. Diversos outros problemas ainda vão surgir. Pois bem, antes de 
se resolver esse problema de fundação, já se toma decisões em relação à An­
gra IV e Angra V. Aparentemente não hã nada a ver, mas é precisamente o 
que nos preocupa. 
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Digo com toda sinceridade e meu nome está envolvido nessa referência, 
a honorabilidade dos Senadores é importante, mas estou olhando muito mais 
para o problema do povo brasileiro e para as conseqüências deste Acordo. ~ 
pensando no Brasil e no seu povo que temos participado destes debates. E ve­
mos que aquele poder que se concentra, porque se considera o único compe­
tente, o único dotado de elementos suficientes para decidir sobre os destinos 
do Brasii, marginalizando o Congresso, marginalizando a comunidade cienti· 
fica, afastando o povo de qualquer consulta, esse poder, esse Governo, este 
núcleo, este grupo que está incumbido do programa nuclear brasileiro tem 
um assessor que publica uma peça destinada à divulgação e não apenas desti­
nada, mas divulgada, peça que o Líder da Maioria considerou infeliz, absur· 
da, inábil, inepta. É um documento realmente primário, é um documento que 
levaria à reprovação qualquer candidato a uma escola de nível superior. Aí 
vejo a gravidade do problema. São esses homens que estão, à nossa revelia, 
decidindo sobre os destinos do Brasil, usando uma tecnologia que não foi até 
hoje comprovada em nenhuma parte do mundo. Nós, pela primeira vez, va­
mos usar um processo que dará ou não resu)tado; pagar um preço que é três 
vezes maior do que o preço da energia elétrica produzida por via hidráulica; 
pagar um preço que não podemos, por uma energia de que não temos necessi­
dade. Nesta Comissão, com elevação e na apuração desse fato, Parlamentares 
do Governo destacaram as irregularidades havidas naquela primeira fase de 
concorrência. O Relator já propôs um projeto de lei exigindo licitações, para 
que não se repetisse aquilo que ocorreu nesse caso. 

O assunto mefece - como está merecendo - a atenção do Senado e a 
atenção da Nação. Esta é uma Comissão Parlamentar de Inquérito, exami­
nando esse problema que é da maior gravidade. E este documento vem reve­
lar que em setores, peJo menos em alguns setores, há homens preparando do­
cumentos, cuja inépcia é reconhecida por todos. 

Diante disso, será que devemos diminuir nossa capacidade, noss'O direi­
to, e mais do que um direito, pois aqui se trata de um direito-função, é um di­
reito a ser exercido não em nosso benefício, mas é o cumprimento de um de­
ver. 

Uma das prerrogativas que ninguém nega ao Congresso é a sua função 
fiscalizadora. E o melhor instrumento para o exercício da função fiscalizado­
ra do Congresso é, sem dúvida, a €omissão Parlamentar de Inquérito, um 
dos instrumentos mais hábeis que pertencem ao direito parlamentar. Estamos 
dentro de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, no exercício da função 
fiscalizadora. 

Ninguém pode se opor a esta fiscalização que tem todas as implicações a 
que acabo de me referir, em relação à competência do Congresso e em relação 
à gravidade do assunto. 

Surgiu o documento. Lamentâvel. E um documento reservado? Não, 
hoje é um documento público. E mais do que isso, na sua primeira divul­
gação, como tive oportunidade de lembrar ao me referir ao mesmo assunto 
na sessão anterior, trata-se de circular que foi distribuída a todas as empresas 
de energia elétrica. É a denúncia que nos chega. Talvez essa a verdade, queira­
mos que não seja. Precisamos apurar e quem deve apurar somos nós. Nin­
guém pode substituir à Comissão Parlamentar de Inquérito. E hâ coisas gra­
ves, porque aqui há acusações primárias. Até urna comunidade racial, a co­
munidade judáica, nações amigas com as quais o Brasil tem relações comer­
ciais, como os Estados Unidos e a Rússia, são acusados de terem funcionários 
dedicados a boicotar o Acordo. Os cientistas que tratarani do assunto com o 
mais nítido e límpido espírito público são todos aqui colocados na posição de 
um grupo que está fazendo uma trama contra o Brasil. O meu nome ê citado 
três ou quatro vezes. O que ponho junto com José Goldemberg, Antônio 

~ Ennínio de Morais., e outros, por sua posição, que têm certo grau dê credibili­
dade perante os públicos alvos. Então usam essa sua credibilidade ... para ... 
Certo grau! Ele confere a credibilidade, mas com as restrições que sua autori­
dade impõe. 

Isto não é um desabafo. Um Deputado está sendo processado por um 
desabafo, por uma palavra que surgiu, no momento, como reação a uma de­
cisão que lhe era contrária. Um desabafo que se compreende, pode ser grave 
ou não. Mas não tem a gravidade de um documento preparado, elaborado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Foi um desabafo ou uma descarga. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exato. 
Mas o documento que temos em mãos não é um simples desabafo, é um 

estudo meticuloso. Meticuloso sim, mas no sentido de reunir versões que pos­
sam comprometer todos aqueles que estão tratando do problema. É uma 
ameaça. Inegavelmente é uma ameaça que pesa sobre todos. A ameaça que ê 
divulgada por toda a imprensa. Eu já recebi jornais da Europa que estão di­
vulgando isso. O fato, o grave, é que exista o documento elaborado por pessoa 
paga com dinheiro da população brasileira para produzir algo que ajude. E 

isto não ajuda. Então é presíco apurar, e mais do que apurar, é preciso punir, 
responsabilizar o culpado e evitar que documentos como esse se reproduzam. 
O documento não é reservado, é público. O Sr. Ministro, em resposta à solici­
tação que lhe é feita em nome de toda a Comissão, de que S. Ex• nos mande o 
documento, praticamente, de uma forma delicada, nos disse: não mando o 
documento. E afirma: "o documento corresponde ao que foi publicado .no 
jornal". Notem que S. EJ' não diz que é o mesmo., diz que corresponde. Logo 
depois afirma que no documento não veio o cabeçalho. Hoje o Senador Dir­
ceu Cardoso analisou, com a colaboração dos Srs. Senadores, quantas ilações 
poderiam decorrer daquela referência ao que podia estar contido no cabeça­
lho. 

Mas o mais grave, Srs. Senadores, é que hoje o primeiro editorial do Jor· 
nal A Folha de S. Paulo faz uma afirmação categoricamente contrâria àquela 
do Ministro. Leio o editorial primeiro desse jornal: "O Primeiro Poder". 

"Além de negar aos Representantes do Povo o acesso a do~ 
cumentos oficiais, o •MiniStro cometeu uma ligeira incorreção, por­
que o texto publicado pelo órgão que citou não confere com o origi­
nal." 

Que fé merece o artigo? É um artigo editorial de um jornal idôneo. Te­
rnos urna afirmação contraditória. Isto nos obriga a ter o documento. Quem 
vai julgar se o documento confere ou não? Ê uma afirmação do Ministro que, 
muito cautelosamente, diz 1'corresponde", e logo depois diz que no documen­
to não foi incluído o cabeçalho. E no debate ficou patente que as conclusões 
do documento também não estão publicadas. 

A Comissão tem o direito, mais do que isso, :acho que tem o dever de exi­
gir o documento. 

Aliás, já não é a primeira vez nesta Comissão que há uma certa relutân­
cia em entregar documento à Comissão, como se o Congresso Nacional tives­
se acima de si algum órgão mais zeloso do interesse nacional. 

Ouvimos aqui, nesta Comissão, o representante de uma firma transna­
cional fazer referências a documentos secretos. Quando interrogávamos 
sobre alguns aspectos do documento, esse cidadão que não era brasileiro res­
pondia que o documento era reservado. E reservado a nós Parlamentares, 
mas não a ele que, não sendo brasileiro, tinha conhecimento do documento. 
Afinal o documento veio e, em reunião reservada, debatemos e vimos que 
positivamente, naquele chamado acordo de acionista, feito reservadamente, o 
interesse nacional não foi preservado, porque o Presidente da NUCLEBRÁS 
afirmou que não havia um cientista brasileiro em condições de participar, 
pelo seu nível técnico, daquela Comissão. 

O SR. JOSÉ COSTA - V. Ex• permite-me um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- Ouço o aparte de V. Ex• 

O SR. JOSÉ COSTA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quer-me parecer 
que a relevância do conteúdo do documento qu1~ a douta Maioria insiste em 
considerar inepto, e a consciência do mal ou da potencialidade do dano que o 
documento poderia acarretar está mesmo na sua classificação como do­
cumento confidencial. O Decreto n' 79.099, de 6 de janeiro de 1977, que é ore­
gulamento para salvaguardas de assuntos sigilosos, no art. 49, § )9, tràtando 
dos graus de sigilo, diz o seguinte: 

"Que o grau de sigiJo de assunto confidencial será atribuído aos 
assuntos cujo conhecimento por pessoa não autorizada po.:.sa ser 
prejudicial aos interesses nacionais, a indivíduos ou entidades, ou 
criar embaraços administrativos." 

Quer dizer, quem fez o documento, e o classificou como confidencial, 
elaborou uma peça cujo conteúdo tinha uma potencialidade de dano que o le­
vou a lhe dar essa classificação. 

Evidentemente eu não tenho poder de de::;isào, só opino por concessão 
da douta Comissão Parlamentar de Inquérito, mas acho que se o Senador 
aprofundar as investigações a respeito do documento, poderá prestar um 
enonne serviço ao País, até por que não .é esse o único documento. No aviso 
ministerial se dá notír.:ia de vários outros documentos de igual teor. 

Mais ainda, Senador Franco Montoro, eu reitero o que disse na sessão 
matutina. O documento foi difundido pela Divisão de Segurança e Infor­
mações. Essa divisão tem um diretor, diretor funcionário público, que ào di­
fundir o documento não apenas lhe deu o carâter formal de documento ofi· 
cial, como praticou um ato administrativo pelo o qual ele é responsável. Por 
que então o diretor da Divisão de Segurança e Infonnações do Ministério 
das Minas e Energia,. por exemplo, não poderia ser convocado, talvez até em 
substituição ao General Armando? 

E umvugestão que faço a V. Ex•; que com.idere a oportunidade de pro­
por isto à Comissão. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu agradeço. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador, eu tenho a impressão de 
qqe até o momento, pelo menos até o momento, ninguém se manifestou, 
aqui, contrário à vinda do documento. 

Acho que a divergência existente até agora é se esse documento deve vir 
antes ou com o Min~stro. Porque a idéia do Seilador Dirceu Cardoso foi no 
sentido de que o documento venha antes do Ministro, e a minha foi a de que 
viesse o documento com o Ministro, para debater aqui conosco. Nenhuma 
das duas teve, até agora, decisão da Comissão, ainda está em debate. Por isso 
acredito que ninguém se tenha manifestado contra a remessa do documento 

O SR. FRANCO MONTORO - Se todos estamos favorâveis à vinda 
do documento, então vamos exigir a Yinda do documento. Se com o Ministro 
ou sem o Ministro é outro problema. Parece·me que aqueles que se interes· 
sam pelo esclarecimento dos fatos têm todo o interesse. Os Ministros mes· 
mos, quando vêm ao Congresso, mandam freqüentemente, com antecedên· 
cia, a sua fala, para que aquelçs que vão ouvi-lo possam lhe preparar as per· 
guntas. Então me parece de toda a conveniência de economia processual que 
o documento venha. O documento não está vinculado ao Ministro, e parece, 
por tudo o que sabemos, que o Ministro está fora, não tem nenhuma vincu­
lação com esse documento. Não há razão para privar a Comissão. Pelo con· 
trário, o Governo devia ter o maior interesse em mandar, com a maior rapi· 

·dez possível, o documento. E quando o Ministro vier, já tendo nós o do· 
comento em mãos, poderemos, com outra segurança, formular as perguntas. 
Para esclarecimento dos fatos só há vantagem que o documento venha o mais 
depressa possível, inclusive~ para que não fique no ar uma série de insi­
nuações, suposições, que não aproveitam segurança à verdade. 

O objetivo de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, o critê:rio valora­
tivo niJmero um chama·se verdade. Se o documento chegar, teremos o conhe· 
cimento da verdade dq: documento, para depois perguntarmos ao Ministro, 
às autoridades que acabam de ser citadas, ou a outras que possam ser ouvidas 
sobre o assunto. A vinda do documento é a primeira das providências. V. Ex• 
disse muito bem, parece que há um acordo geral nesse sentido. Por isso acho 
que não deveríamos perder tempo; reiterar, em resposta ao oficio do Minis· 
tro, que a Comissão pede o documento na íntegra, sem interpretações. Quem 
vai interpretar o documento serã a Comissão, vaí julgá·lo, vai ouvir o Minis· 
tro e ouvir' outras autoridades. 

Quanto à convocação do Sr. Armando Barcelos, o fato de se tratar ou 
não de um militar, no caso, é acessório. Penso que, com base na Legislação 
vigente, poder-se--ia reiterar, porque na realidade ele não foi intimado, fez·se 
um ofício ao Ministro. Mas dada a confusão que se estabeleceu, os interesses 
graves -e aqui há interesses realmente- interesses de toda a ordem, inclusi· 
ve interesses econômicos. Hoje um dos nobres Lideres dos representantes da 
Maioria referia-se a interesse econômico eventual daqueles que estavam com· 
batendo o Acordo. Não sei se existe. Agora que existe interesse econômico e 
grande em negócios que somem 30 bilhões de dólares, isso existe, e interesse 
que não é público, porque é de uma empresa privada, transnacional, e de ou· 
tras empresas que estão tratando da matéria. De modo que o interesse econô· 
mico existe sim, mas muito mais daqueles que estão defendendo o seu negó· 
cio, porque a realização do programa nas proporções faraônicas em que ele 
estã previsto, pode interessar a muita gente, do ponto de vista econômico. 

O plano modesto que propomos e é preciso que se torne muito claro, 
pois o documento faz uma confusão terrível. Ninguém é contra a entrada no 
Brasil da tecnologia nuclear, pelo contrário. Foi a Oposição, e por coincidên· 
cia nós ocupávamos nessa ocasião o cargo de Líder da Bancada Oposicionis­
ta, fomos nós, da Oposição, que denunciamos a antiga política nuclear, que 
consistia na compra pura e simples de um reator e do combustível que deveria 
vir numa caixa preta, como virá para Angra I, e exigimos, em nome da comu­
nidade científica, que o Brasil entrasse na fase da transferência e da aquisição 
da tecnologia nuclear. E por isso que erram de uma forma elementar, come­
tem etro primário aqueles que acham que os opositores às dimensões do atual 
Acordo Nuclear estão defendendo interesses dos Estados Unidos. Como já 
disse, nós, da Oposição, exigimos que o Brasil entrasse na fase da transferência 
e da aquisição da tecno\ogia nuclear. Mas para isso não há nenhum cientista 
do mundo, nenhum homem de bom senso que possa afirmar que precisamos 
ter oito grandes centrais nucleares das maiores do mundo, para só então en· 
trarmos no conhecimento da tecnolog.ia nuclear, !flarginalizando a comuni­
dade científica. Os maiores cientistas brasileiros que aqui depuseram foram 
marginalizados. O normal para transferência de tecnologia era incorporar as 
três universidades que já têm reatores atômicos para a escala de pesquisa, 
como a Universidade do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, e a de São Paulo, 
onde já há uma equipe de professores que, inclusive, participam de seminários in· 
ternacionais. Um deles, o Professor Israel Vargas, foi diretor de uma das 
agências da Organização Mundial da Energia Nuclear. O Brasil tem uma 

equipe que deveria ser convocada para estudar 8 tecnologia, c não para fazer 
negócio de compra de reatores. A nossa divergência não ~ em relação à equi­
sição da tecnologia pelo Brasil. E pelo caráter imodesto, faraônico, que se es­
tá dando a esta construção. Depois do acidente de Three MiJes lsland ni!o foi 
feita nenhuma contratação de novos reatores. Pelo contrârio, o lrl rescindiu 
o seu contrato. E o Brasil é o único país que está pretendendo avançar celere­
mente num programa de tecnologia discutivel e a preço que a Nação não 
pode pagar. O problema é totalmente diferente daquele que foi colocado nes­
sa documentação. Quem enfrentou os Estados Unidos fomos nós, ao denun· 
ciar a primeira fase do Acordo em que o Governo favorecia positivamente 
uma política que era contrária ao verdadeiro desenvolvimento nacional. 

Sr. Presidente, esses fatos revelam a·gravidade do problema e a seriedade 
do documento. Segundo noticiário, o responsâvel por esse documen~o é o Sr. 
Armando Barcelos. Não na qualidade de general ou de coronel, mas na quali­
dade de funcionário que teria assinado esse documento. De acordo com a lei, 
aos funcionários públicos, no caso de sua convocação, aplicar-se·á o disposto 
no art. 218, que manda se faça intimação pessoal~ devendo po~m a expedição 
do mandato ser imediatamente comunicada ao chefe da repartição em que 
servirem, com a indicação do dia e da hora marcada. Parece: me que é isto que 
deve ser feito. Convocar o Sr. Armando Barcelos, funcionário do Ministério 
das Minas e Energia, qualidade que ninguém lhe nega, para vir prestar seu de­
poimento. Ele dirã: não fui eu o autor, o autor foi fulano, beltrano. O respon· 
sãvel é esse diretor ou aquele diretor. Alguém é responsável e a Comissão tem 
o dever de apurar. São estas as duas providências que me parecem devam ser 
tomadas e penso que com a anuência de todos os Membros da Comissão. 
Não podemos praticar a fraqueza, a pusilanimidade de, depois de ter pedido 
o doCumento, dispensar sua apresentação, fundada em alegações de que o do­
cumento já é conhecido. Os debates aqui provam que, primeiro, o documento 
não está apresentado na integra, o próprio Ministro faz referência à ausência 
do cabeçalho e não faz referência às conclusões que nào constam do do­
cumento divulgado; segundo o jornal A Folha de S. Paulo, de hoje, diz que o 
documento divulgado não confere com o original; terceiro, o documento não 
é reservado. O documento foi distribuído a essas empresas de eletricidade. E 
o próprio Ministro, no seu documento, fala do documento difundido. 

O SR. PEDRO SIMON - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com prazer. 

O SR. PEDRO SIMON- Aqui está havendo uma discordância de in· 
formações. O Senador Passarinho, quando fez sua exposição, fez questão 
de salientar que esse era o documento de um analista. Eu até tomei nota: .. é o 
documento de um analista". É a opinião pessoal do analista. Não é sequer 
um informe, quanto mais uma informação. Não tem nenhum significado. 
Agora, V. Ex"' está a afirmar que esse documento foi enviado a todas as enti· 
dades ligadas à energia do Pais. Se ele é apenas uma informação de um analis­
ta~ se é apenas uma opinião pessoa\; !te não tem nenhum significado; se não é 
nem sequer um infonne, quanto mais uma infonnaçào. Como? Quem autori­
zou a remessa desse documento, que é uma opinião pessoa\, a todas as entida­
des, aos diretores das empresas ligadas à energia elétrica. Acho que deve ha· 
ver um esclarecimento. Isso que V. Ex• está afirmando jâ foi afirmado pelo 
Deputado José Costa, o que é completamente diferente do que foi afirmado 
aqui pelo Senador Passarinho. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• tem razão. Eu não ouso afir­
mar que o documento seja efetivamente uma circular. Nenhum Membro da 
Comissão pode concordar em que não se apure isto, porque o Jornal de 
Brasi/ia, que foi a fonte primeira de informação diz: A Circular de 1.3 de f ave. 
reiro, que foi distribuída para todos as empresas de energia elétrica. E faz re­
ferência ao assunto que consta da circular. Eu peço atenção também para o 
documento do Ministro, folhas 4, quando diz, no penúltimo parágrafo: o tex· 
to do documento divulgado pelo Jornal de Brasília é reconhecido como sendo 
o mesmo documento difundido pelo DSI. Então o documento foi difundido, 
foi mandado a outros organismos, e não pode ser mandado ao Senado, à Co· 
missão que vai apurar!? Acho que, diante desse esclarecimento, ninguém 
pode concordar em que um documento que foi difundido pelo Serviço de In­
formações do Ministério, e o jornal chama até de circular, não possa ser do 
conhecimento ia Comissão Parlamentar de Inquérito, que é diretamente 
\tingida por esse documento. São estas as considerações que faço, Sr. Presi­
lente, mais no sentido de reforçar e fortalecer a decisão que sei será unânime 
1C todos nós, Ninguém vai pretender diminuir a Comissão Parlamentar de 

Inquérito, fazendo com que ela dispense a apresentação de um documento 
que é essencial, para que se apurem outros fatos que talvez estejam envolvi­
dos num problema que tem que ser examinado não do ponto de vista emocio­
nal. Talvez haja exagero de um e de outro lado. Por isso a Comissão tem de se 
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colocar com absoluta imparcialidade no exame objetivo e sério dessa do­
cumentação. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Roberto Saturnino 
com a palavra. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. Presidente e Srs. Senadores eu 
ouvi, hoje pela manhã, algumas afirmações com as quais não concordei e 
quero contestar. 

Ouvi dizer o Senador Milton Cabral que no documento não há propria­
mente nenhuma acusação, seja aos Senadores, seja às outras pessoas citadas, 
nos termos em que foi colocado no documento. Acho que no documento exis­
te uma acusação, e uma acusação bastante grave, implícita, óbvia. A de que 
nós, Senadores e outras pessoas, estaríamos envolvidos numa grande trama inter­
nacional, da qual participariam os Estados Unidos, a União Soviética e a 
Comunidade Judaica, contra interesses vitais da Nação brasileira. lsto é uma 
acusação extremamente grave. sem dúvida alguma. 

O SR. PAULO BROSSARD - Da máxima gravidade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouvi do Senador Passarinho, se 
não estou equivocado, que sendo um documento inepio, não produz nenhu­
ma conseqüência. Também discordo. A meu ver esse documento já produziu· 
uma conseqüência. Essas pessoas citadas no documento estão com anotações 
nas suas fichas. do SNI a respeito dessas acusações. O Senador Franco Mon­
toro, eu, o Senador Ditceu Cardoso e outras pessoas citadas jâ estão com, 
suas fichas do SNI anotadas. Fico sensibiJizado com os depoimentos dos Se­
nadores que desfazem essas acusações._ .. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas esses depoimentos não vão para a ficha. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas esses documentos não vão 
para a ficha. Isto é que eu queria dizer. Tranqüilizar-me-ia muito mais ouvir 
de um membro da chamada comunidade de informações a negação dessas 
acusações. Isto é que eu queria ouvir, Para me sentir mais tranqüilo. 

O Senador Dirceu Cardoso se referiu às cicatrizes que cada um de nós 
tem. Pois eu, meus nobres colegas, tenho cicatrizes um pouco mais profun­
das. Vou contar-lhes uma pequena história. 

Em 1966, eu era Deputado Federal e candidatei-me à reeleição. Estava 
em plena campanha eleitoral, lá pelo fim de setembro, quando fui surpreendi­
do com a notícia de que ingressara no Tribunal uma acusação, com pedido de 
impugnação da minha candidatura à reeleição de Deputado Federal, com 
base numa simples ficha do SNI, sem assinatura, sem responsabilidade de 
ninguém. Era uma simples ficha do Serviço Nacional de Informações, que 
acompanhava o pedido de impugnação da minha candidatura. Essa ficha tra­
zia seis alegações, das quais uma era verdadeira. As outras eram inteiramente 
falsas. Dizia essa ficha que eu respondia ao Inquérito Policial Militar n9 118. 
Jamais tomei conhecimento de que respondera a esse JPM n9 l l 8. Para dizer 
melhor, jamais soube do que se tratou esse IPM n9 118. Nunca fui chamado, 
nunca fui notificado, nunca fui sequer avisado. Apareceu na ficha que acom­
panhava o pedido de impugnação. Eu respondia ao Inquérito Policial Militar 
n9 l 18, que investigava não sei o quê. Aparecia mais. Alegava que eu havia as­
sinádo uma lista. Não sei que lista é. Não se esclarecia que Jis:ta era. Jamais. 
até hoje, soube que lista era essa que assinei. Mas estava lá na ficha do SNI, 
que serviu de base à impugnação da minha candidatura. Aparecia mais. Ale­
gava que eu comparecera, em 1955, a um congresso comunista em Helsinque, 
na Finlândia. É verdade, eu comparecera efetivamente a um congresso. 
Aqueles congressos da juventude que eram patrocinados pelos partidos co­
munistas. Fui ao congresso, era jovem, estava de viagem na Europa, recebi o 

. convite e fui. Não neguei esta acusação, na- defesa que apresentei. Disse que 
era verdade. Eu fui e acho que não seria motivo para impugnação. Essa ale­
gação era verdadeira. A ficha alegava mais. Dizia que eu havia dado um auto· 
móvel e uma soma de dinheiro a um candidato comunista nas eleições de 
1962. Absolutamente falso, jamais dei automóvel a ninguém, mesmo porque 
não tinha recursos para isso. E jamais dei essa soma de dinheiro a um candi· 
dato que até hoje nunca soube se ele era comunista ou não, uma pessoa que 
realmente era um candidato a deputado estadual pelo meu partido, em 1962. 
A ficha dizia, .também, que eu havia participado de um encontro de solidarie­
dade a Cuba. Não sei onde foi esse encontro, quando foi e em que circunstân­
cias. Não me lembro de ter participado. Mas estava Já na ficha. Não tinha as­
sinatura e não tinha responsabilidade de ninguém. E dizia ainda que eu era 
assessor técnico do Partido Comunista Brasileiro. Estou certo que os Senado­
res sabem perfeitamente que jamais pertenci, direta ou indiretamente. seja 
como assessor ou como membro, ao Partido Comunista Brasileiro. Pois bem, 
essas acusações foram enviadas ao Tribunal sob a forma de uma ficha do 
SNI, sem responsabilidade de ninguém, e o resultado foi o seguinte - guar· 

do comigo a cópia do voto do Juíz-RelS:tor do meu processo, no Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, dado em fins de setembro ou 
começo de outubro de 1966- dizia ele entre outras coisas que o Senado qua­
lificava, essa coisa toda, e depois rapidamente, pois o voto é curtíssimo, dizia 
assim: "Não junta o candidato qualquer documento que se possa elidir à im· 
pugnação. Em conseqüência, Sr. Presidente, e em face especialmente desse In· 
quérito Policial Militar nq 118"- que não sei o que ê- "embora o candida­
to alegue que não tenha tido curso, em face de constar a assinatura do candi­
dato num documento que consta do processo em fotocópia"- devo esclare­
cer que o meu advogado pediu para ver essa fotocópia e não lhe {oi mostrado 
- .. e também o caso do automóvel e do dinheiro entregue a um cidadão para 
a campanha eleitoral"- então vem a conclusão- "é possível que esta defe­
sa tenha procedência, mas não ·está provada." Repito: "É possível que esta 
defesa tenha procedência, mas não estâ provada. E também a referência de 
que o candidato esteve no encontro de solidariedade a Cuba e também é· as­
sessor técnico _parlamentar do Partido Comunista. Pelos fundamentos expos~ 
tos. acolho a impugnação, o Relator." E vêm outros votos: o desembB;rgador 
fulano de tal com o Relator; o Juiz: acompanho o Relator; o outro Juíz: defi. 
roa impugnação; Outro Juiz: com o Relator; e o Desembargador-Presidente 
Impugnação procedente. E a minha candidatura foi impugnada. 

Enlão, vejam os Senhores que essas coisas tem conseqUências. Como tiv• 
r~m ontem, poderão ter amanhã. Isto é o resultado desse poder irresponsãvc 
e invisível que produz coisas falsas, mentirosas, mas que têm conseqllôncias e · 
que estão produzindo efeitos. Por isso eu disse: na nossa ficha estã lá, com 
certeza absoluta, constando as acusações deste documento. E não podemos 
deixar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que esse poder invisível, esse poder jr ... 
responsável, continue procedendo dessa forma. Acho que é nosso dever com­
bater isso. Esse poder como existiu, continua existindo, e está ameaçando 
abalar a autoridade e a dignidade do Senado Federal. Temos obrigação de 
ouvir. Ninguém aqui vai ser descortês com quem quer que venha depor; nin· 
guém foi descortês com quem quer que veio depor aqui. Mas precisamos sa­
ber se esse documento é autêntico, se esse documento foi difundido, foi divul­
gado, e se as acusações implícitas nele são procedentes ou nào. E ouvir de 
quem tem responsabilidade, isto é, de um representante do órgão de segu .. 
rança. Porque essas informações de segurança transitam nos órgãos de scgu· 
rança. Acho que o General Armando Barcelos, que foi convocado, deve com .. 
parecer a esta Comissão e dizer a opinião dele sobre isso, se essas acusações 
são vâlidas; se esse documento é válido; se o conteúdo é válido. E se isso foí 
divulgado ou se é simplesmente um documento que foi trabalho de gaveta e 
não teve conseqüência nenhuma. E importante para nós saber disso, e saber 
disso através de um representante desta chamada comunidade de infor­
mações. Acho isso da maior importância, e por isso insisto na convocação. 
Dizer-se que ele não é o autor, não é argumento. Esta Comissão, nas suas Ín· 
vestigações, ouviu muitas pessoas que não estavam diretamente afetas ao 
problema que se estava investigando, mas pessoas cuja opinião se considera~ 
v a importante. Então, o fato de ele não ser autor, ele vem aqui e diz: eu não 
sou o autor, pronto. A minha opinião sobre esse documento é esta. O docu­
mento foi difundido ou não foi difundido. E isto que nós queremos ouvir. E 
acho que isso é dever nosso; acho que realmente a autoridade desta Comissão 
e o prestígio e o conceito do Senado Federal ficarão desligados e abalados se 
retrocedermoS, se desistirmos da convocação do General Barcelos-. 

O SR. JARBAS PASSARINHO~ Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Com muito prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A parte preliminar da manifestação 
de V. Ex• traz a nu problema que. evidentemente, nenhum dos colegas-de V. 
Ex• nesta Casa poderia deixar de censurar . 

O caso pessoal que V. Ex• trouxe ê, por todos os títulos, deploráveL Isto '" 
é muito pouco para dizer a V. Ex•. depois que V. Ex• foi prejudicado inclusive 
na sua candidatura. 

Ocorre que, o que estamos hoje discutindo nesta Casa nào me parece tenha a 
ligação que V. Ex• faz entre os dois episódios. Ora porque os tempos -são ou­
tros, ora porque as circunstâncias ligadas ao fato já foram exaustivamente 
aqui, pela manhã, colocadas. 

Veja bem V. Ex• Um documento que mereceria uma qualificação bastan· 
te severa, ferve, é juízo para impugnar a candidatura de V. Ex• Não creio que 
haja entre nós, Membros da Maioria. ninguém que o suspeite de homeni dis~ 
simulado que pudesse ser aqui um membro do Partido Comunista clandesti .. 
namente. Conhecemos e respeitamos V. Ex• Tem os. naturalmente, essa ou 
aquela divergência de ponto de vista doutrinário. Achamos V. Ex• um sacia .. 
lista democrata e partidário de um princípio político dessa natureza e de um 
regime econômico como tal. Evidentemente V. Ex• não haveria_ de querer 
unanimidade do ponto de vista. 
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· Eu, pessoalmente, já expressei várias vezes a minha admiração pessoal 
por V. Ex• Minha discordância vem exatamente do fato de que, até aqui, eu 
não vi nenhum sistema socialista que mereça esse nome, dentro de uma dou­
tfina como a aprendemos, que tenha sido implantado sem que paralelamente 
se tenha feito também a implantação de um regime tirânico. 

Isto daria margem a discussões doutrinárias intermináveis, e este não é o 
momento. O momento, eu me sirvo dele mais para dar um testemunho que 
pode ser inteiramente desprezível, rrias que parte de mim para V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Para mim não ~ absolutamente 
desprezível," e V. ex• sabe disto; Ao contrário ele é muito relevante, é muito 
importante. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado. 
No caso, eu suponho que a própria chamada comunidade de informação 

teve uma evolução grande na sua forma de atuar. Não havia, a essa época, 
uma Escola Nacional de Informações; não havia talvez uma preparação das 
pessoas par~ trabalhar em matéria dessa natureza, capazes sequer de distin­
guir o socialismo do comunismo. Dai tantos equívocos. 

Quando se fala, por exemplo, em manifesto a favor de Cuba, ê preciso ca­
racterizar qual foi a data. Porque o próprio Fidel Castro só se revelou o 
marxista-leninista que ele diz ter sido sempre, sobre o que hâ dúvidas aliâs, já 

'em dezembro de 196\. De manoira que todas as manifestações de apoio a 
Cuba, até aquela data, são manifestações inteiramente democráticas, justas, 
contra uma ditadura nefanda que acabou sendo substituída por outra ditadu-
ra. 

Daí eu achar que não há uma ligação nexo-causal entre a mâgoajusta de 
V. Ex• no passado e esse documento que já foi exaustivamente analisado hoje. 

Eu disse, ainda há pouco pela manhã, e o Líder do maior Partido de 
Oposição, que é. o de V. Ex•, disse que, até por dever de natureza parlamen­
tar, tinha de dar crédito ao Líder da Maioria, que isso não é um documento 
de Governo. Eu insisto em dizer a V. Ex• que esse não é um documento de 
Governo. 

Afirmou V. Ex• com muita ênfase que, nesta altura, a ficha de cada um 
doS ilustres Senadores lá estará enriquecida, no sentido nefando do termo, 
com esse tipo de informação. Não. Porque isso não é uma informação. 

Ninguém pode impedir que um irresponsável qualquer, em qualquer 
campo de atuação, possa tirar ilações por conta própria. Eu duvido que um 
documento como esse, que recebeu a censura oficial do Governo, à medida 
que recebeu do seu Líder nesta Casa, pudesse gerar uma contaminação de in­
formação. 

Já dissemos claramente que isto é uma apreciação, apreciação de ordem 
pessoal. Um assessor o fez. Se ele teve difusão-~. ainda hâ pouco, estranha­
va quando o nosso nobre colega Franco Montara se referia, e ele não estava 
inventando nada, estava lendo uma declaração de jornal de que esse do­
cumento teria sido enviado para todas as empresas de energia elê:trica - e a in­
formação que tenho, oficialmente, é.de que isto não é verdadeiro, e sim que o 
documento foi restrito e a disseminação dele, que consta honestamente do 
aviso do Ministro de Estado, seguiu apenas para um grupo extremamente pe­
queno, se não me engano, de duas empresas, sem o endosso e sem a manifes­
'tação funcional, que equivaleria em transformâ-lo mesmo em informe de 3• 
ou 4'- categoria. Nem isso mesmo foi feito. 

Então a nossa posição ficou claramente feita. Só ousei pedir o aparte a 
V. Ex• mais para me' servir da oportunidade, porque não conhecia o episódio 
e repilo profundamente aqueles que não sabem distinguir as coisas. Os que 
acham que ex.iste comunismo em qualquer afirmação ou filiação, inclusive in­
telectual ou pensamento socialista. 

Isso decorre grandemente da nossa incultura e, em boa parte, se faz uma 
confusão sobre as pessoas, de propósito. 

Agora, se V. Ex• me permite, sou eu que me sirvo do tempo de V. Ex• 
para mostrar. Há dias fiz uma conferência na Escola Superior de Guerra e fa­
lei com a maior honestidade sobre os partidos politicos brasileiros. Na pró­
pria conferência disse: Os Senhores possivelmente, amanhã, verão várias in­
terpretações dessa conferência, porque a ela teve acesso a imprensa do Rio de 
Janeiro. Chegaram ao despaut~rio de divulgar que eu havia dito que o PP, 
Partido Popul~r, era de tendência m!lrxista. O que é uma violência brutal 
contra o Partido Popular. 

Apenas, com a honestidade com que eu quis analisar o problema, mostrei 
que não interPretava· partido, segundo a definição de um conglomerado de 
pessoas, momentaneamente, de acordo com o ponto de vista. Eu preferia 
analisá-lo de acordo com o ângulo doutrinário. 

Eu queria saber sobre dois pontos de vista. Um sobre uma projeção filo­
sófica, que seria como o partido vê o homem enquanto indivíduo, enquanto 
pessoa, em face do Estado e vice-versa. A velha discussão entre a segurança 
do Estado e a segurança do indivíduo. E o outro, eu entrei precisamente no 

campo da economia, para honrar o pensamento socialista autentico, que fala 
em coletivização dos meios de produção. Aí mostrei que se fôssemos analisar 
pelas pessoas que estão nos partidos, teríamos grandes dificuldades. Porque 
encontramos desde os marxistas até os conservadores no PMDB, por exem· 
plo. Para não parecer que eu estava inventando coisas macartistas ou da bru .. 
xa, eu li declarações do Capitão Carlos Prestes, li declarações do Cabo Gio­
condo Dias, li declarações da Sargento Gregório Bezerra, dizendo que o par­
tido que eles deviam apoiar era o PMDB, publicadas na imprensa, ostensivas. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• só citou militares. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ê talvez o vicio do cachimbo. Se eu 
fosse professor de Direito, possivelmente citaria o suplente de V. Ex•, mas 
como sou militar, cito os militares. (Risos.) 

Mostrei precisamente esse campo, mostrei, por exemplo~ que no meu 
Partido havia uma orientação de natureza reformista, não revolucionária. E a 
revotucionária eu admitia que seria, sobretudo, da PT, do Senador Henrique 
Santillo, e do PDT do Dr. Leonel Brizola. 

Veja V. Ex• se amanhã, também, se apanhar um documento dessa natu~ 
reza, a partir de que teria dito o Senador Jarbas Passarinho, publicado na im .. 
prensa livre de meu País, a minha imagem seria inteiramente desfigurada, 
propositalmente não creio. Os rapazes da imprensa são todos nossos amigos, 
não teriam a menor idéia de fazer proposital. Ê possivelmente aquilo que o 
filósofo dizia: desgraçadamente Deus só deu à criatura humana palavra para 
expressar seu pensamento. E daí as dúvidas. De modo que eu queria expres~ 
sara V. Ex•, da maneira mais clara possível, o meu repúdio a qualquer seqUe­
ta q\ie possa haver, ao longo de uma ficha infeliz dessa na'tureza- ~o mini-

• mo que se pode classificar- à conduta pessoal de V. Ex•, que merece o maior 
r$speito. 

Agora, não faço a lígaçào que V. Ex• fez. entre o fato de ontem e o fato de 
hoje. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO- Nobre Líder, eu agradeço o gesto 
de V. Ex• mais uma vez. Realmente V. Ex• me tem distinguido. As vezes atê 
receio não expressar, da mesma forma, a grandeza, a dimensão do sentimento 
que tenho, em relação a V. Ex• que espero ser absolutamente recíproco, igual, 
da mesma intensidade. 

Acredito que V. Ex• esteja certo. Falando a verdade já não diria, porque 
é óbvio V. Ex• falar a verdade. Mas poderia falar pensando que está falando a 
verdade, certo da sua própria verdade, mas equivocado em relação à realida­
de. Confesso, admito mesmo, que os tempos possam ser outros, embora cu sa· 
lientasse que em fins de 1966, tam~. era um tempo de abertura, havia ali: 
um projeto de Constituição enviado ao Congresso: era o Governo Castello 
Branco. Quer dizer, era um período que tinha uma certa semelhança com o 
atual. No entanto isso ocorreu. E se os tempos são hoje outros, podem ama­
nhã já não ser. Daí a minha preocupação. 

Como eu disse a V. Ex•, acho que existe neste País algo que se caracteriza 
como uma ârea distinta, isto é, as opiniões que se formam, que se solidificam 
e se sedimentam na área política nem sempre se transpõem para a chamada 
área de segurança nacional, na qual nada se sabe do que se passa, nada se 
sabe do que se diz, nada se sabe do que se anota. A não ser quando vem a Ju~ 
me, seja uma ficha como aquela que serviu para minha impugnação, seja um 
documento dessa natureza que vaza e vem à Imprensa. 

Por isso acho que a afirmação de V. Ex•, quer dizer, a liderança de V. Ex• 
não terâ em nada diminuída se insistirmos em ouvir, aqui, a pessoa ligada di~ 
retamente à área de segurança. Daí porquê insisto na necessidade da presença 
do General Armando Barcelos, ou do Chefe do DSI, ou de uma pessoa dire~ 
tamente ligada à área de segurança, para nos informar precisamente sobre 
esse assunto. 

,O SR. PAULO BROSSARD- Como não podia deixar de dar a maior 
ateJ1Ção à exposição feita, hoje pela manhã, pelo Líder do Governo, quando 
S. Ex• caracterizou este papel corno uma apreciação pessoal, como uma análi~ 
se impessoal, como não sendo sequer uniforme, muito menos uma infor­
mação, e ainda menos corno uma decisão ministerial, quer dizer, governa .. 
mental, eu aceitei plena e friamente. Agora S. Ex• fez uma revelação que eu 
não conhecia, o que me parece muito séria. Se eu estiver em engano, aqui es .. 
tarei para ser corrigido. 

O nobre Senador Jarbas Passarinho, comentando a análise feita ante­
riormente, disse qUe esse documento, com as características que tinha, não foi 
difundido entre as empresas, mas apenas limitadamente, num número muito 
pequena. Foi isto que eu ouvi? Neste caso, pergunto eu: como se divulga um 
documento, ainda que para apenas duas empresas, documento com apenas 
apreciação pessoal de um analista!? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - E ainda falso. 
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O SR. PAULO BROSSARD - E não chega a ser um informe, muito 
menos uma informação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Acho que V. Ex• está mais preocu­
pado com a segurança do sigilo. 

O SR. PAULO BROSSARD- Se não vazasse, ninguém ficaria saben­
do. Quer dizer, nós, pelo menos, não ficaríamos sabendo. O que me parece ex­
tremamente grave é que um papel desta natureza, que depois veio a ser, aqui, 
definido como uma análise absurda e inepta- não por mim, mas pelo nobre 
líder do Governo- tenha sido transmitido a uma pessoa, a uma empresa. É 
claro que deveria ser transmitido a alguém que estivesse ligado a essa mesma 
atividade. Para ser aprovado, ou para ser repelido; para que tivesse continui­
dade e chegasse a conclusões ou não. Confesso-me efetivamente surpreso com 
o fato, agora revelado, de que este papel tivesse sido transmitido, ainda que a 
um número reduzido. Segundo foi dito, a apenas duas ou três empresas. É 
esta a minha surpresa e eu queria transmiti-la. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Estou respondendo, naturalmente, 
ao Senador Brossard, através de V. Ex• · 

A minha afirmativa decorreu da leitura do -próprio documento do Minis­
tro, pela manhã. Naturalmente, com o tempo, encontrarei a parte em que isso 
está explicado. Embora não se diga que foi a duas empresas. Fala~se aqui, se 
não estou equivocado, em veiculação. 

O SR. FRANCO MONTO RO- Foi no último parãgrafo, eu mencio­
nei isso na minha argumentação. O texto divulgado no O Jornal do Brasil ê 
reconhecido como sendo o mesmo documento difundido. Eu li isso há pouco. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Difundido. Aqui é precisa a raz~o 
da surpresa do Senador Brossard porque foi a minha tambE:m. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu havia citado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu ainda não tive a oportunidade de 
fazer a pergunta a quem de direíto. Quando se fala difundido pela Divisão de 
Segurança e Informações do Ministério das Minas e Energia;é que também 
me chamou a atenção. o problema, porque tenha sido difundido. E a expli~ 
cação que darei oportunamente, e com a maior lisura, é que esta decisão teria 
sido feita a titulo de apreciação, para a NUCLEN e à NUCLEBRÂS. De 
apreciação, nào de informe, nem de informação. Portanto, a parte substancial 
da minha expressão, pela manhã, permanece de pé. O documento não é in for~ 
me, nem informação, nem documento do Governo. Aqui se disse que houve 
uma difusão, ainda que não se me tenha dito que restrita. O que eu acredito. 
Portanto, quando falei, pela manhã, que o problema Barcelos, para mim, es~ 
tava ultrapassado, mas não o documento, o meu pensamento estava guardao~ 
do um refolho exatamente nesse caso. Por isso a nossa Bancada de Maioria 
não considerou, em nenhum momento, que não pudéssemos investigar em 
maior profundidade a matéria que está sob exame. Ê evidente que não con~ 
cordames com as colocações do Senador Franco Montoro, pois elas são de 
oposicionista ativo, atuante. S. Ex• sempre encontra uma forma de colocar o 
Governo como responsável pelo grupo privado, Que dirige as ;coisas. Lembro~ 
me de que urna vez, aqui mesmo nesta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
um Senador que já pertenceu ao meu Partido, conversando com um jornalis­
ta, disse: eu nem vou à Comissão, porG_ue vocês estão discutindo sobre um 
Acordo que ninguém viu. E levou um Senador notãvel, como o Senador Dir~ 
ceu Cardoso, a cometer o equívoco, aqui na sala - e S. Ex• há de confirníar 
-de perguntar ao Presidente que Acordo é esse sobre o qual estão discutin~ 
do. pois o Acordo não existia. E o Acordo tinha sido exatamente objeto de 
tramitação normal na Câmara dos Deputados e no Senado da República e 
nas Comissões. Não foi votado em urgência no Plenário. 

Então isso daria margem a muita discussão. Nós ouvimos com respeito o 
nosso colega, mas evidentemente discordamos. Quanto ao documento em si, 
já oferecemos, através do Senador Jutahy, a colocação que nos parece mais 
precisa. Se o Ministro é o responsável pelo que se passa no seu Ministério, ele 
que seja argüido pelos Srs. Senadores a respeito disso, inclusive da surpresa 
do Líder da Maioria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre líder Jarbas Passarinho, 
não conheço nada do que se passa a respeito dos processos pelos quals agem e 
são feitos esse relatórios, essas informações, esses informes. Não sei sequer, 
confesso, distinguir a terminologia informe, informação. Estou aprendendo 
hoje alguma ?Oisa ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Isso até não era mal aprender, por­
que há certas correlações. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O meu entendimento muito fraco, 
especialmente neste assunto, me diz que a probabilidade de vazamento seria 
pequena se esse documento estivesse arquivado, e.ngavetado lá, no lugar do~ 
documentos não importantes. E parece que o vazamento se dá muito prova­
velmente quando o documento circula. Aí é que a probabilidade do vazamen· 
to ocorre e acontece o aparecimento. 

Esse documento é datado de fevereiro e vazou em junho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite nobre senador, por oportu­
no, o aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O nobre Deputado José Costa, que é 
uma notável figura do Congresso·, e agora vejo que tem outro tipo de incli .. 
nações - eu fui o primeiro a reconhecer -disse claramente qUe o documen­
to lhe foi entregue e ao Senador Dirceu Cardoso. E enfatizou isto de uma for .. 
ma brilhante, como bem sabe enfatizar as palavras: por um alto funcionário 
do Ministério das Minas e Energia, cuja consciência crítica naturalmente só 
se agudizou entre fevereiro e maio. Tivesse havido talvez um único documen­
to, mas ao qual tivesse acesso um alto funcionârio do Ministério c não um 
funcionário qualquer. Então veja que a colocação ê exatamente o oposto, 
Não teria tido uma difus~o tão ampla que teria levado ao perigo de uma· 
publicação dessa natureza, levar à opinião pública uma impressão errada, e 
mais do que errada, completamente insultuosa á dignidade dos parlamenta­
res. Não! Tivesse sido colocado na gaveta, e a consciência crítica deste alto 
funcionário talvez levasse um processo de maturação de 4 meses, para então 
vir a público. ' 

O SR. ROBERTO SATURN!NO- E pmiSível, nobre Senador. Eu es­
tou trabalhando aqui com probabilidildes, não estou fazendo afirmações. Hâ 
uma margem de erros. Mas acho que a probalidade de vazamento é maior, 
relativamente proporcional ao grau de divUlgação. E o fato de haver esse in­
terstício de tempo, essa maturação do mandamento do documento, faz-me. 
suspeitar de que a divulgação talvez tenha sido mais ampla do que-; às vezes, 
V. Ex• mesmo possa pensar. :-. 

O SR. FRANCO MONTORO - Permite V. Ex•? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. 

O SR. FRANCO MONTORO - Os assuntos est~o-se esclorecendo. 
Acho que neste momento ninguém mais pode sustentar que esse é um docu­
mento que, na técnica, se chama de apreciação, porque ele foi difundido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O a é referido a quê? Que a difunde, 
a informação. Não a apreciação. 

O SR. FRANCO MONTORO- Claro, então é da responsabilidade ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Claro, digo eu. 

O SR. FRANCO MONTORO - A nossa clareza me parece que pode 
coincidir se V. Ex' ... 

O Ministro está querendo fazer -a distiilção entre apreciação e infor~ 
mação, mas d.á como critério para isso a difusão. 

V. Ex•, talvez por deficiência da minha comunicação, não apreendeu o 
sentido do meu raciocínio. 

Vamos procurar ser claros. O Ministro diz: a informação é de responsa~ 
biJidade do órgão que a dlfunde. V. Ex• concorda com o texto do Sr. Minis­
tro? 

De fato, é de responsabilidade do órgão que a difunde. Qual foi o-órgão 
que difundiu essa chamada apreciação? 

Está escrito na página 4. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu não posso responder porque V. 
Ex• está dando um aparte. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sim. Mas V. Ex• poderã respon<jer 
como estou respondendo a V. Ex.• Nós estamos conversando ... 

O SR,JARBAS PASSARINHO - A três. 

O SR. FRANCO MONTORO- ... por referência, como é da técnica 
parlamentar, através de apartes. 

Eu peço a V. Ex' que procure se ater ao aspecto a que me refiro. A infor~ 
mação é de responsabilidade do órgão que a d~funde. lsto é, se o órgão difun~ 
de, ele passa a ser responsável pelo documento. 

Ou V. Ex• não tira essa ilação? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu darei depois que o Senador me 
permitír. 

O SR. FRANCO MONTORO- É apenas isto que quero dizer. O fato 
de se r~ferir à apreciação, à informação, é claro que ele se refere aqui à infor~ 
mação. 
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·O que está grifado e é de bom senso. Desde que o órgão difunde o· 
documento, o documento passa a ser tambàn de sua responaabilidade e nào ape­
nas daquele que fez uma apreciação pessoal. Ora, quem di~undiu o docum~n­
to? É o Ministro que nos diz, à pãgina 4: o mesmo documento difundido pela 
DSI do Ministério das Minas e Energia é datado de 13 de fevereiro de 1980. É 
exatamente a data referida no jornal: a circular de 13 de fevereiro de 1980. Há 
unla coincidência entre a noticia do jornal e a informação do Ministro. Um 
documento que foi difundido a 13 de maio, difundido pelo O SI, deixou de ser 
uma apreciação pessoal do seu autor, para ser de responsabilidade do órgão 
que a divulga. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Na opinião de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO- Que parece claro. V. Ex• acha que ele 
ao difundir o documento não assumiu. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Acharei no momento oportuno. 

O SR. FRANCO MONTORO- Ele deu como característica distintiva 
da apreciação e da 1nformação. Passa a ser informação quando há difusão. 
Porque se diz claramente aqui: é de responsabilidade do órgão que a difunde, 
não é mais de responsabilidade do apreciador, é de responsabilidade do órgão 
que a difunde. 

E o próprio documento nos informa que esse documento a que se refere 
o Jornal de Brasília é reconhecido como sendo o mesmo documento difundi· 
do pelo DSI do Ministério das Minas e Energia. 

Se foi difundido para duas empresas, corno informa V. Ex• agora, ver· 
balmente, ou se foi difundido como diz o Jornal de Brasília, pelo órgão a to· 
das as empresas de eletricidade, iSso não altera a natureza da divulgação. Não 
é mais uma apreciação pessoal do autor do documento, é um documento que 
foi difundido pelo órgão e portanto passou a ser de sua responsabilidade. 

Parece·me que a ilação é clara. Mas seja ou não seja de responsabilidade 
do DSI - não sei o que significam todas essas siglas - o fato é que não é 
mais um documento reservado. E documento difundido não apenas publica· 
mente, m.as difundido pelo próprio órgão do Ministério. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O nobre Senador Roberto Saturnino 
me permite usar a palavra? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com o maior prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Por mais brilhante que seja o nobre 
Senador Franco Montoro, e o é,•S. Ex• não poderá evidentemente nos fazer 
entender erroneamente as coisas claras. Veja que V. Ex•, bâ momentos, se 
queixava e o Senador Pedro Simon aumentou essa queixa no momento em 
que se solidarizou com V. Ex•, de que tinha muito pouco conhecimento deste 
assunto superficial e primário. Pelo visto, acabamos de ouvir uma ex.egese 
que se teria debruçado na exegese mais profunda de um documento com o 
qual ele não é familiarizado, seja como documento, seja como organização 
sistêmica de informação. 

Vejam bem, nobre Senador Roberto Saturnino e meu ilustre colega e 
mestre Franco Montoro, o que diz o documento. Vamos outra vez ler o que 
diz o Ministro. O Ministro deve estar-se sentindo feliz de estar sendo tão bem 
interpretado. ''A apreciação é um documento de circulação altamente restri· 
ta.'' Vou reler. "A apreciação.é um documento de circulação altamente restri· 
ta, .. Excepcional na cadeira de informações e nele o analista expressa sua opi· 
niào sobre um fato ou situação. Altamente restrito é fazer circular a duas em· 
presas do universo do Ministério das Minas e Energia. Então não há a menor 
discrepância entre o texto do Ministro e o fato concreto. 

Segundo, na tentativa de fazer passar os Senadores, exatamente porque 
eles não são especializados nesse assunto. A diferença básica que há entre 
apreciação e informação é que o Ministro se esforçou para que não aconte­
cesse o equívoco que o ilustre Professor e nobre Senador Franco Montoro 
nele incorreu. Não é o fato de difundir que transforma o documento em in­
formação. O que ... 

O SR,. FRANCO MONTORO- Trata-se de apreciação pessoal. Se é 
difundido é de responsabilidade daquele.que difunde ou então ele é um irres­
ponsável, difunde aquilo com que não está de acordo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
eu continuo com o aparte? (Assentimento do orador.) 

Então eu nada ouvi do que disse o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Era do interesse de V. Ex• não ouvir. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Do meu interesse não. Perdão. V. 
Ex• não me fará ser deselegante CQDl V. Ex•, nunca. Nunca! Ainda que V. Ex• 
me provoque como faz agora. V. Ex• está se sentindo, talvez, um pouca preo­
cupado com a marcha do meu raciocínio e já com a informação do Senador 
Pedro Simon ... 

O SR. FRANCO MONTO RO - Não me interessa se se chama apre­
ciação ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Senador Jarbas Passarinho 
está aparteando o Senador Roberto Saturnino. Eu pediria aos Srs. Senadores 
que, por obséquio, não dessem apartes simultâneos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Volto ao meu ponto. Quando se diz 
altamente restrito é altamente restrito. No universo de uma empresa como o 
Ministério, uma apreciação dessa natureza, por infeliz que seja, ser remetida 
a duas empresas especificamente voltadas para o problema nuclear, NU­
CLEN e NUCLEBRÃS, não me parece que quebra em nada a doutrina do 
Serviço de Informações. 

Diz mais S. Ex• As restrições - por isso que é altamente restrita - as 
restrições à difusão da apreciação prendem-se ao fato, por conter a opinião 
pessoal do analista que a elaborou - e o Ministro grifou a frase- ao fato de 
poder apresentar uma situação distorcida da realidade. 

Então não é para a informação sequer um documento que mereça crédi­
to no sentido de se dizer que ele é veraz, ou melhor, nem veraz - eu errei a 
frase. Ele nem diz aqui que é verossímil, será ou não. Olhem o que está escrito 
clarissimamente. Não precisamos ter feito curso de Hermenêutica para poder 
entender precisamente isto. 

Quando o nobre Senador, entretanto, misturando alhos com bugalhos, 
leu o 29 parágrafo, articulando--o com o primeiro, S. Ex• talvez ... Não, não creio. 
Vou corrigir o pensamento, não expresso a·frase) não cometo esta injustiça ao Se­
nador Franco Montoro, pois eu ia dizendo que talvez S. Ex• pensasse que nós 
estivéssemos desatentos ao seu argumento. Não é o caso. S. Ex• provavelmen­
te quis articular uma posição na outra pelo desconhecimento da matéria em 
si. O que diz o outro período que S. Ex• leu? "Na oportunidade e para fixar o 
contraste com o documento divulgado". Vejam bem, é o Ministro colocando 
entre aspas palavras que naturalmente lhe foram fornecidas pela área pró­
pria. Para estabelecer o contraste entre o que é uma apreciação, um informe 
ou uma informação, diz ele: ••devo acrescentar que a informação, esta sim, 
documento normal na cadeia de informações, é de responsabilidade do órgão 
que a difunde". Qual foi a idéia que o Ministro teve? Claríssima. A idéia é de 
que a informação é de responsabilidade do órgão, a aprecíaçào, ainda que 
restritamente divúlgada, é da responsabilidade individual do analista. 

Querer torcer isto, Senador Roberto Saturnino, é o mesmo que dizer que 
V. Ex• deu um automóvel a um candidato comunista. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -O Senador Paulo Brossard havia 
me pedido um aparte. 

O SR. PAULO BROSSARD- Ouvi com a maior atenção o raciocínio 
do eminente Líder do Governo, mas para mim persiste o problema tal como 
estava colocado. Quer dizer, trata·se de uma apreciação pessoal, segundo foi 
dito e redito pelo Líder do Governo ... (O Sr. Presidente faz soar a campainha) 
e que não vou dizer pela quarta vez, pois para mim merece fé. Mas o fato é 
que apreciação pessoal ou não ele circulou, restritamente. Disse-se que restri­
tamente, mas circulou entre empresas. Quer dizer- me pergunto eu- uma opi­
n~ão pessoal que veio a ser aqui definida como absurda, como inepta, in­
dependentemente de qualquer consideração preliminar- pergunto eu- me· 
rece curso e tCm curso? Esta ê a pergunta que eu me faço. Porque se fosse um 
documento com alguma credibilidade, muito bem, vamos analisá.fo. Mas se é 
um documento que, com a isenção e as limitações que tem o Líder do Gover· 
no, S. Ex• disse claramente que considerava absurda e inepta, e eu, com a li­
berdade maior que possuo, fui a1êm. Isto é que me espanta. Como um papel 
desse tipo ainda tem curso. Quer-me parecer que é preciso um mínimo de se­
leção. t a primeira observação que eu gostaria de fazer. 

O SR. FRANCO MONTO RO - Permite V. Ex• um aparte? (Assenti­
mento do orador.) 

Infelizmente o nobre Senador Jarbas Passarinho insiste em distinções 
que podem pertencer à técnica da informação, mas que para nós, para a opi· 
nião pública e para o Congresso Nacional são de interesse secundá.rio. O do· 
cumento foi difundido, é público e não está afastada a hipótese de que o pró­
prio Governo ou alguém do Governo tenha distribuído isso, tenha feito che­
ga·r às mãos de Parlamentares ou de jornalista, para obter o resultado deseja. 
do. Esta hipótese não está afastada. Mas o certo é que, desde o início, se insis· 
te em que é documento chamado apreciação, de circulação altamente restrita 
e excepcionál na cadeia de informações, nele o analista expressa sua opinião 
sobre fato ou situação. E acrescenta o Ministro .. as restrições à difusão da 
apreciação prendem·se ao fato de, por conter apreciação pessoal de quem a 
elaborou, poder apresentar uma situação distorcida da realidade. Por isso fi. 
cou como apreciação. 

Restrições à sua difusão. Quando o documento se refere aqui à circu· 
!ação altamente restrita, evidentemente se refere à difusão dentro do próprio 
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órgão que o elaborou, o chefe, só aquela rep;artição. Quando ele passa para 
outra entidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu Jim fazer uma consulta rãpida a 
um colega de Bancada, mas estou ouvindo V. /Ex• V. Ex• parou no infelizmen-
w. ' 

O SR. FRANCO MONTORO- Infeli~mente eu não estava sendo ou-
vido por V. Ex• , 

Parece-me patente que se o documento qão ficou restrito ao órgão que o 
elaborou, foi enviado a outras entidades, Pesspas jurídicas distfntas, não ficou 
mais dentro daquele círculo estrito, mas houte uma difusão realmente. Hou­
ve uma difusão do documento. Se ele passa, ICOm isso, a ser informação ou a 
ser apreciação, não nos ínteressa a mínima. Não nos interessa que seja rotula­
do de apreciação ou de informação. o certo a que é um documento que circo· 
lou, que foi difundido. E se foi para outras ~mpresas, não pode vir à Comis· 
são Parlamentar de Inquérito) que é incumfJida de examinar essa matéria? 
Mas se ninguém nega, então estamos perdendo tempo em discutir. Vamos en~ 
tão reafirmar que a Comissão pede e insiste 1em ter o documento na íntegra, 
do título, com o cabeçalho e com as conclusões. E estamos todos de acordo. 
Mas o que ouvimos até agora foi a informação de que o Ministro, quando 
vier, traria consigo. O que é outra coisa, é outra colocação. É uma forma de 
denegar à Comissão o conhecimento puro e simples do doCumento. O Minis~ 
tro poderá vir quando achar conveniente e quando for combinado. O doeu~ 
mento deve vir com a maior urgência a esta Casa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O documento não fala por si. 

O SR. FRANCO MONTORO- O documento não fala por si, nós pre­
cisamos que o Ministro venha nos explicar. Eu dispenso a explicação do Mi­
nistro. 

Mas não é apenas ao Ministro que vamos perguntar. Vamos fazer a 
análise do documento. A nossa análise de urn documento que não é mais uma 
apreciação de responsabilidade exclusiva do analista, porque foi um docu­
mento difundido confessadamente pelo D$1, na data de 3 de fevereiro de 
1980. A mesma data referida pelo jornalista que afirma publicamente que esse 
documento foi enviado a todas as empresa's de energia elétrica do País. 

Parece~ me, nobre Senador, que está absolutamente clara a situação. Não 
se pode, de forma alguma, opor qualquer re'strição a uma reiteração do pedi~ 
do e a não aceitação de qualquer explicaçãO em contrário. Esse documento 
deve vir à Comissão na íntegra, para conhecimento da Comissão, indepen­
dentemente da vinda do Ministro, que depois poderá ou não ser ouvido sobre 
isto. Ele ou outra autoridade que seja a responsável pelo documento. Precisa­
mos conhecer o documento e evitar as confusões. Se todos estamos de acor­
do, vamos decidir já. Reiterar o Ofício, pai'a que o documento seja enviado 
ao Congresso, através da Comissão ParlaiDentar de Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar FrancQ)- Senador Roberto Saturnino, 
V. Ex• continua com a palavra. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- $r. Presidente, vou concluir dizen· 
do que se bastasse a esta Comissão convocar a autoridade máxima em cada 
assunto que ela investiga, nós teríamos ouvido aqui três ou quatro pessoas, o 
Ministro tal, o Ministro tal. E não foi isso :que fizemos. Convocamos os Mi­
nistros e outras pessoas que hierarquicamente subordinadas ao Ministro, di­
reta ou índíretamente, e outras pessoas da comunidade científica, pessoas que 
tinham alguma vinculação, ainda que indireta, com o assunto. A investi­
gação, necessariamente requer a presença ,dessas pessoas. 

De forma que se dizer que o Ministro poderâ dizer e esclarecer tudo, a 
mim não me satisfaz. O General Barcelos 'foi convocado, ainda que através 
do Ministro. O fato é que a Nação e a opinião pública sabem que o General 
Barcelos foi convocado e que o documento foi pedido. 

O General Barcelos comparecei aqui, ~ão o diminuirá em nada, não será 
atingido em nada, nem na sua honra, nem. na sua autoridade. Nem ele, nem 
as Forças Armadas, nem o Governo, em. nada absolutamente. 

Agora, acho que se ele não comparecei, esta Comissão será diminuída. A 
opinião pública e a Nação sabem que houve uma convocação e sabem que o 
convocado tem uma vinculação, ainda que não direta, com o assunto em pau­
ta, o assunto sobre a investigação. 

Por estas razões, o meu ponto de vista, a minha opinião é de que a Co~ 
missão deve insistir na exigência do documento e na convocação do General 
Barcelos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Pedro Simon, V. Ex• 
está com a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, Srs. Senadores, acho que além 
de tudo o que foi debatido aqui, a decisão que esta Casa tornar vai além desta 
Comissão Parlamentar de ~nquérito. Essa Comissão se reuniu, discutiu, e 

houve por bem convocar- o General Barcelos. Não foi uma decisão precipita­
da. A Bancada do PDS pediu a suspensão dos trabalhos. Ela saiu da sala e se 
reuniu e quando voltou, inclusive alterando uma posição inicial, tomou uma 
atitude, altamente louvável. Em conseqüência, por unanimidade, a Comissão 
decidiu, Primeiro, que o documento deveria vir a esta Casa e, segundo, que se· 
deveria convocar o cidadão apontado como autor do documento. 

A lei que regulamenta as Comissões Parlamentares de Inquérito .é muito 
clara com relação às atividades e aos direitos desta Comissão. Primeiro, diz 
que esta Comissão pode, no exercício de suas atribuições, inquirir qualquer 
testemunlio; segundo, pode requisitar qualquer documento. 

O art. 29 é claro e preciso ne_sses dois itens) que se referem ao Código de 
Processo Penal, com relação à fórmula e até a sanções, quando isso não é 
cumprido por parte daqueles a quem se dirige a solicitação de convocàção ou 
a documento. 

Quando V. Ex• enviou o ofício ao Ministro foi nos seguintes termos: 
.. A Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução tal etc. e 

tal, em reunião realizada, hoje, dia 11, por unanimidade de seus membros, re­
solveu convocar o Chefe de Divisão de Segurança e Informação desse Minis· 
tério, General Armando Barcelos, para prestar depoimento ante a referida 
Comissão, no próximo dia 17) terça-feira, lO horas, na Sala Rui Barbosa, 
Anexo 11, Senado Federal." 

V. Ex• endereçou ao Ministro porque o Código de Processo penal, a que 
já se referiu muito bem o Senador Franco Montoro, afirma no seu Parágrafo 
3• do art. 221 : 

.. Aos funcionários públicos apHcar-se-á o disposto no art. 218, devendo, 
porém, a expedição do mandádo ser imediatamente comunicada ao chefe-da 
repartição em que servia, com indicação do dia e da hora marcada." 

Então, V. Ex• não enviou o oficio ao Ministro~Senador César Cals, para 
que S. Ex• nos respondesse como respondeu, V. Ex• enviou um ofício comu· 
nicando a ele que um cidadão, funcionário daquele Ministério, estava sendo 
convocado, para que ele, cidadão, viesse aqui. 

Então, acho uma deselegância, um descumprimento em se tratando de 
um Senador da República, colega nosso nesta Casa, ainda que Ministro. Eu 
estranho que, em recebendo a comunicação de que um funcionário seu estava 
sendo convocado para hoje, às lO horas, estar aqui, S. Ex• não comunica a<> 
funcionário. O funcionário não veio, e S. Ex• manda uma série de infor· 
mações, onde faz questão de dizer que ditas informações respondem .à convo­
cação do funcionári9. E díz mais, num desrespeito total a esta Comissão: ••o 
que poderia ser dito sobre o assunto, parece-me esgotado no presente aviso. 
Porém, se maís for julgado necessário, estarei à disposição dessa COmiss~o. 
em virtude dos encargos legais e intransferíveis que me são atribuídos na ârea 
de informação". 

Não aceito. E protesto contra essa afirmativa do Ministro. Esta CPI con­
voca nominalmente um cidadão e ele responde dizendo que ele é o responsá­
vel, que se estamos satisfeitos, estamos satisfeitos; mas se não estivermos satisfei­
tos, ele está a dispo~ição da Comissão de forma intransferível. 

Parece-me que essa posição de um Senador da República, de um Minis­
tro de Estado, afrontando diretamente uma CPI, dando como respoSta que 
ele responde pelo seu Ministério nesta ârea e que ele pode vir, mas não deixa 
mais ninguém vir, essa ·posição é contrária, totalmente contrária à lei e à tra· 
dição desta Casa. 

E digo mais. ai é que me preocupa. Eu saio deste debate e entro no prece· 
dente. Porque daqui para adiante, qualquer Ministro e qualquer cidadilo vai 
se achar no direito de responder como ele está respondendo. Daqui por dian­
te, estaremos criando um precedente no s~ntido exato de que qualquer Sena~ 
dor César Cals e qualquer Ministro que termina com que qualquer diretor de 
autarquia responda como ele estâ respondendo: .. 0 diretor sou eu, o respon- -
sável sou eu, eu dou as informações. Se querem, eu vou lã". 

Já há um absurdo na Constituição, o de que as Comissões permanentes 
da Casa não podem convocar mais ministros. Tivemos o caso da Comissão de 
Economia, em que, por unanimidade de todos os Parlamentares, fizemos um -
convite ao Presidente do Banco Central. S. S• respondeu que virá se o Minis­
tro da Fazenda permitir. Parece que até agora não permitiu, pois ele ainda 
não veio. 

Mas aqui na CPl é diferente. Aqui a lei ê clara. A CP! rege-se pelo Códi· 
go de Processo Penal, como de forma acessória. Quer dizer, o Presidente con­
voca, ele é obrigado a vir. Se não vem a primeira vez, a segunda é sob vara; e 
se não vier na segunda convocação, responde penalmente pela falta da pre­
sença. 

Mas vem um Ministro1 que além de Ministro é colega nosso, c responde 
dessa maneira. O Presidente da Comissão não pediu palpite- perdoem·me a 
sinceridade- para o Ministro César Cals. Esta ·casa estava discutindo e esta­
va debatendo, e os membros do PDS sabem disso. Provavelmente se preten­
dia, também, convidá-lo par3 vir aqui. S. Ex• teria oportunidade de expor o 



0!14 Quarto-felro 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Agosto de 1980 

seu pensamento, que ê importante e ê sério. A composição é altamente res­
ponsãvel. 

Inclusive, S. Ex• poderia se oferecer para vir aqui. Tenho certeza de que, 
por unanimidade, na hora em que ele bem entendesse, a Comissão estaria à 
disposição para ouvi-lo. Mas, S. Ex• envia uma resposta a uma convocação. 

O Presidente convocou um cidadão, funcionário seu, e o Ministro em vez 
de mandar o cidadão, envia um ofício como resposta. E vai além. Repito, 
porque é importante. ~ só. Se querem mais, estou à disposição. Mas é in­
transferív~l. Só eu, mais ninguém. 

O SR. PAULO BROSSARD ~Ele se sobrepõe à Comissão. A prevale­
cer esta interpretação, a Comissão não tem a faculdade de decidir se deseja 
ouvir fulano 'e beltrano. 

O SR. PEDRO SlMON- Sr. Presidente, chamo a atenção desta Casa. 
e. um precedente da maior gravidade, é um precedente da maior seriedade. 

Estaremos aqui exatamente no dia em que vai-se ler a mensagem de de­
volver algumas das prerrogativas desta Casa. E esta Comissão estará tirando 
uma que, mesmo na hora do maior arbitrio, nós temos que ter. 

Esta Casa, ao que sei, sempre teve. Não tenho conhecimento de alguma 
CPI que convocasse alguêm e esse alguêm se negasse a vir, porque era funcio­
nãrio. 

Digo porque era funcionârio porque, a mim, a pessoa de ser general ou 
civil, ser da área de informação ou da ârea técnica, a mim não é o mais impor­
tante. Para mim, não tenho nenhuma preocupação. É um funcionário do Mi­
nistério das Minas e Energia que está ali como um cidadão. E como funcio­
nário ele foi convocado. 

O SR. PAULO BROSSARD- E como servidor público recebe do Te­
souro. 

O SR. PEDRO SlMON - E como servidor público a comunicação foi 
feita ao Ministro, que era o seu responsável. Agora a resposta do Ministro é 
nesses termos. 

Chamo a atenção da Casa, porque acho que esse assunto transcende esta 
Comissão. Agora, S. Ex• vir aqui e dizer: "olha, houve um equívoco, meus 
amigos, quero dizer a V. Ex•s que não sou Manoel e não moro em Niterói. 
Não tenho nada a ver com esse assunto". Está resolvido o problema. Acho 
que, nesse momento, com o maior respeito aos membros da Comissão, que 
me perdoem, o assunto mais importante é ele vir aqui, ainda que para não di­
zer nada, ainda que não tenha nada que dizer. Olha hâ um equívoco, o Minis­
tro jâ disse que houve um equívoco, não sou o Manoel que V. Ex•s estão pen­
sando, não moro em Niterói", mas ele veio aqui. Ele veio aqui porque foi 
convocado. 

Quantas e quantas vezes, nós testemunhas, porque ele não está sendo 
convocado - vamos deixar claro - ele não vem aqui como réu, vem aqui 
como testemunha, vem aqui como uma pessoa que achamos importante, para 
colaborar com esta Comissão. Como nós somos testemunhas em quantos 
processos penais. Sem querer, somos convocados e vamos lá prestar o nosso 
depoimento. Eu, como Deputado e agora como Senador, se sou convocado 
por um Juiz como testemunha em qualquer processo. o Presidente do Senado 
recebe a comunicação e ele, Presidente do Senado, faz chegar até a mim: "Se­
nador Pedro Simon, V. Ex• está sendo convocado para que marque data, 
para prestar um depoimento sobre um inquérito X, Y ou Z, como testemu­
nha". 

Se não tenho nada a dizer, e quantos de nós já foram invocados como 
testemunhas em coisas e fatos que não têm nada a ver: "Nada sei sobre esse 
fato". Comigo aconteceu muitas vezes. Quantas vezes, em Porto Alegre, lá 
pelas tantas somos chamados por um processo que não conheço. Quando 
muito conheço o cidadão, e digo: esse cidadão eu conheço, parece-me uma 
boa pessoa, nunca vi nada em desabono dele. Mas também não posso dizer 
nada a seu favor. Ê urna pessoa que conheço por ouvir ou conversar uma ou 
outra vez. Até logo, até logo. V. Ex• não conhece mais nada? Não. Este fato 
aqui V. Ex• conhece? Não. Até logo, até'logo e ele vai embora. 

É isso que poderia vir fazer o Sr. Barcelos aqui. Ele viria aqui e diria: 
olha esse fato não é comigo, não tenho nada a ver com este assunto. Até logo, 
até logo. Muito bem, vamos ver quem é o responsável. A Comissão vai deci­
dir, vamos convocar o Ministro ou vamos convocar outra pessoa, ou, ainda, 
não vamos convocar ninguém. 

Volto a chamar a atenção, perdoem-me, mas a Câmara Federal, o Senaw 
do Federal, a opinião pública brasileira vão cobrar desta Comissão esta deci­
são. 

Nós convocamos o cidadão? Convocamos. O Ministro na sua resposta 
deixa claro que é ele quem vem, e que a decisão é intransferível. Não foi feliz 
S. Ex fi A sua assessoria não foi das mais felizes, porque foi profundamente la­
mentável, já em sendo Ministro e mais do que sendo Ministro, um colega nosw 
so nesta Casa. 

S. Ex• talvez não se tenha dado conta de que seu mandato é por 8 anos, e 
Ministro não sei quanto tempo dura. S. Ex• estâ colaborando, estâ fazendo 
algo para desmerecer ainda mais a imagem do Congresso Nacional, que ain­
da Ministro, como Senador da República ele tinha a obrigação de preservar. 
Talvez por não ter tido as dificuldades'que tivemos para chegar aqui, S. Ex.• 
não se acha com tanta responsabilidade de preservar o prestígio desta Casa, 
como nós outros achamos. Como Senador da República, seja qual for a for­
ma, parecewme que a responsabilidade de S. Ex• é absolutamente clara com 
relação a esse fato. E não se· diga - repito - que houve equívoco do Presi­
dente, que devia mandar a convocação para ele e mandou para o Ministro. 
Não. O Presidente cumpriu a lei, mandou ao Ministro. Agora, mandou a 
convocação. Comunicou ao Ministro a convocação. E ele manda a resposta. 
Este era um aspecto. 

O outro aspecto é que ainda hoje está no Jornal de Brasília. Tenho como 
altamente responsável, tenho o maior apreço e carinho pelo Senador Jarbas 
Passarinho, as informações são no sentido de que S. Ex• não é o autor, eu, para 
para mim, de todo este debate, tenho como liquido e certo, de que S. Ex• não 
deve ser o autór. A verdade que, ainda no Jornal de Brasília. o Jornalista Jor­
ge de Oliveira, matéria de hoje assinada, faz questão de dizer que o Sr. Barce­
los ê o autor. Então me parece até um direito que o Sr. Barcelos tem de vir 
aqui e dizer que não é o autor. Está aqui no Jornal de Brasília de hoje. Um ar­
tigo assinado, onde o jornalista diz e a manchete é esta: assinatura é de Barce­
los. Vai me dizer: eu vou dar mais crédito ao jornal do que ao Ministro? Não; -
eu vou dar mais crédito ao jornal do que ao Senador Jarbas Passarinho? Não. 
Dou mais crédito ao Senador Jarbas Passarinho. Eu, no lugar do Sr. Barcew 
los, é um direito que o Sr. Barcelos tem de vir aqui e dizer: eu não sou o autor. 
E digo mais, nós temos a obrigação de manter a convocação. O Sr. Barcelos 
tem o direito de vir aqui e dizer que não é o autor. f. um documento que o 
próprio Líder do Governo criva com adjetivos não muito felizes, não muito 
elogiosos. E o jornal de hoje está dizendo que o·Sr. Barcelos ê o autor. Ele 
tem o direito de vir aqui~ perante esta Comissão, e dizer: eu não sou o autor. 
Mas nós também temos a obrigação de manter a convocação. 

A opinião pública hoje, Sr. Presidente - vamos falar claro, não vamos 
esconder- acha que se o Sr. Barcelos fosse apenas um funcionário com uma 
função gratificada, se fosse um funcionário "x" ·'y" ou "z", ele já estaria 
aqui, ou talvez já estaria demitido se fos~e o autor. Mas como não é, ele já es­
taria aqui. Isto a imprensa está explorando. Deixa claro por parte desta Co­
missão, nós já debatemos o assunto na semana passada, que não houve, não 
há por parte da CPl, não há por parte da Bancada da Oposição nesta CPI, ne­
nhuma intenção, por mais leve que seja, de criar nenhum problema, de criar 
ou inventar nenhum pretexto a nível de nada. Não hâ. Alguém já falou aqui 
que isso é muito delicado, o Senador Paulo Brossard chamou a atenção. 
Como é que foi? 

O SR. PAULO BROSSARD- Pode ter conseqüências. 

O SR. PEDRO SIMON - Isso pode ter conseqüências. Por parte da 
Bancada da Oposição não tem nenhuma conseqüência. E digo mais, por parte 
da Bancada da Oposição, o Sr. Barcelos vai vir aqui e dizer: olha meus ami­
gos, eu quero dizer que isso, não é meu. E digo mais, não é nem do órgão a 
que estou ligado. Até logo. Até logo. Não tenho mais nada a perguntar. Ago­
ra, a não vinda dele aqui com os manifestos, com as notícias dos jornais de 
hoje, com os comentários dos jornais de hoje, significará, aí sim, a tentativa 
de es.tabelecer um confronto, que a Bancada da Oposição não tem nenhum 
interesse. Bancada da Oposição tem um interesse só. Foi convocado? Foi. Se 
provou agora que é equívoco, reparem que não teria acontecido nada do que 
aconteceu, se ao invés do ofício do Ministro César Cals ou mesmo com o ofí· 
cio do Ministro, mas junto com o ofício viesse o Sr. Barcelos aqui e sentado 
conosco, dissesse: eu não tenho nada a ver com isso. Já estaria encerrada. Há 
muito tempo que esta sessão já estaria encerrada. Não teria durado talvez 
mais do que vinte a trinta minutos, e já teríamos partido para uma etapa pos­
terior. Agora, o debate, a noticia, a expectativa está indo para um lado que 
esta Comissão não deseja e, deixo claro, a Bancada da Oposição menos ain­
da. Para nós foi um funcionário que foi convocado. 

Esta posição, Sr. Presidente, que estou tomando agora, estaria tomando 
se fosse o Sr. Barcelos, General R-1, ou se fosse o Sr. engenheiro de obras, ou 
se fosse um técnico, um cientista, isso não interessa. Porque seja qual for, 
convocado e não comparecendo, estava esvaziando uma Comissão Parlamenw 
tar de Inquérito, que ainda é uma das poucas coisas que resta a este Parla­
mento na sua competência e que, apesar de todo o terremoto por que passaw 
mos, nós conseguimos conservar. Será que passamos por todo esse terremoto 
e por uma triste coincidência, na data em que vamos votar a emenda que fala 
na abertura do Poder Legislativo, vamos, através desta decisão, criar uma 
precedência, que vai ficar marcada para todo o sempre. Sinceramente acho, 
Sr. Presidente, com todo o apelo, com toda sinceridade, que devemos ter um·a 
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decisão no sentido de confirmar a convocação. Vir o Sr. Barcel'?s, dirá. que oficio do Ministro, depois de nos dar aula, revela que ele não cumPriu aquilo 
não foi ele. dirá que não tem nada a ver com isso. Até logo. Até logo. Muito que está nos ensinando. Se é apreciação, então não podia ser divulgado sob a 
bem. O princípio estará confirmado, a tradição estará confirmada. Não será responsabilidade do DSI(MME. E quem é que diz que foi divulgado sob a 
esta CP!, como diz bem o Senador Paulo Brossard, que prestou inestimáveis responsabilidade do DSI(MME? Ele, o Ministro, quando diz que o texto do 
serviços ao nome e ao prestígio do Congresso Nacional e ao Pais, não será documento é reconhecido como sendo o mesmo documento difundido. B eu 
esta CPI que, ao ser lembrada no futuro pelos serviços que prestou ao ,País, tenho 0 maior respeito e o maior carinho pelo Senador Jarbas Passarinho. 
será também lembrada: olha, a tradição foi quebrada, a lei foi quebrada na· Agora, quando ele diz difundido, ele podia ter acrescentado, difundido para 
quela CPI. Foi naquela CPI que ao invés de vir o funcionário, veio o chefe e duas empresas. Porque a análise da palavra, algo que é difundido, me parece 
disse que o funcionário não vinha. E a partir dai se repetiu o precedente por- que é muito diferente de algo que foi entregue a duas pessoas. Docurnento .. ' 
que foi rompida a tradição. que foi entregue a duas empresas; documento que foí difundido. Parece-me 

Sr. Presidénte, com relação ao que disse aqui o nobre Senador Jarbas que o ilustre Ministro poderia ter sido um pouco mais preciso. 
Passarinho, respondendo ao nobre Senador Franco Montoro, quando fez Reparein V. Ex•s que no ítem e da página 4, o nosso ilustre colegá. César 
uma análise realmente;: ·interessante, e tiveiQ~~its, principalmente eu, uma ay.la Cals está se revelando mais realista do que o próprio rei. V. Ex•s não se deram 
muito importante hoje, porque se trata de um assunto do qual não tenho conta. Leio: 
grande profundidade. E a partir de agora já posso sair por aí afora e dizer: c) Na mesma linha de entendimento, o Congresso Nacional, âo 
não, meus amigos, é uma apreciação. Não, não é uma apreciação, .isso é um criar o Serviço 'Nacional de Informações - certamente, não para 
informe. Não, é uma informação. Foi algo que aprendemos. Isto é, apre- isentá-lo da obrigatoriedade de procedimentos legais, mas para 
ciação é pessoal, do cidadão, é ele quem fala; informe é quando já se trata de criar-lhe condições a uma atividade de assessoramento apenas sub· 
um estudo mais profundo; informação quando se trata de algo mais doeu- sidiária de eventuais decisões-, determinou que .. o Serviço Nacio-
mentado. Só não consegui entender até agora se o nobre Senador Roberto nal de Informação está isento de quaisquer prescriçõe~ que determi~ 
Saturnino não pode se candidatar porque foi um informe, uma informação nem a publicação ou divulgação de sua organização, funcionamento 
ou uma apreciação. Na verdade essa dúvida eu tenho até agora. Será que foi e efetivos" (§ 2•, art. 4•, Lei n• 4.341, de 13 de junho de 1964). 
uma apreciação, será que foj um informe ou será que foi uma informação. A A isenção à divulgação de prescrições sobre funcionamento, as· 
verdade é: informe, informação ou apreciação, ele não pode ser candidato sim me parece, há de estender~se aos órgãos do Sistema Nacional de 
porque a sua candidatura realmente foi impugnada. Reparem V. Ex•, com o Informações, por cuja supervisão e coordenação é responsável o 
maior respeito, eu que sou leigo da matéria, o Ministro... Serviço Nacional de Informações, conforme Art. 2' da. Lei ~ 

O SR. PAULO BROSSARD - Provar fato negativo. 4.341(64. . 
Em outras palavras; o que ele quer nos dizer aqui é que ele não tem obr~­

O SR. PEDRO SIMON - Em dúbio contra o réu. gação de nos enviar o documento. Porque o SNI está de acordo com a Lei, 
E.u me reporto às explicações do Ministro que, ao nos ensinar a diferença fora da obrigação de divulgar. Se está fora da obrigação de divulgar, a lei que 

entre apreciação e informação, diz: na oportunidade, e para fixar o contraste criou a Comissão Parlall)entar de Inquérito não diz isso. Quer dizer, fora da 
com o documento divulgado, devo acrescentar que a informação, esta sim, obrigação de divulgar lá, mas na obrigação de prestar e de entregar o doeu­
documentá normal na cadeia de informação, é de responsabilidade do órgão mento aqui. Eu fico satisfeito quando vejo a Bancada do PDS tota!mente fa­
que a difunde. Ele não conseguiu provar que não esteve lã, não conseguiu vorâvel a que se traga 0 documento, mas não posso deixar d~ anahsar_ com a 
provar que não deu o carro, não conseguiu provar que não deu dinheiro, não maior clareza que 0 entendimento do MinistrO não foi este. O entend1mento 
conseguiu provar que não era comunista. Não conseguiu provar tUdo isto. In do Ministro foi no sentido de que os órgãos de informação estão totalmente 
dubis, condena-se o réu. ~ doloroso. fora da nossa apreciação. o que acho profundamente lamentável, e-acho que 

Reparem V. Ex•s, o Senador Franco Montoro, com o maior respeito a a lei a que ele se refere não pode ser superior ao texto da Constituiçio, .. .ao tex­
um homem que deve entender muito mais da matéria que o Senador Jarbas to do Código Penal, e ao texto da lei que regulamentou o funcionamento da 
Passarinho, o Senador Franco Montoro está totalmente correto. O Ministro CP!. . 
faz a âiferenciação entre apreciação e informação. Ele se esqueceu do in for- Era isto, Sr. Presidente, apenas achando que o final do Sr. Ministro tam­
me. Repare que se não fosse pelo Senador. Jarbas Passarinho, peJo oficio dele bém não foi feliz. S. Ex• reafirma a sua confiança na honorabilidade pessoal e 
não saberíamos ·se tinha um informe também. Ele só fala em apreciação e in· funcional dos Senadores, e em particular dos que cumprem a missão na CPI. 
formação. Não nos d~u a aula completa. Foi o Senador Jarbas Passarinho Eu tenho certeza que há muita mágoa por parte do Senador Dirceu CardosO, 
que nos disse que tinha também a figura do informe. do Senador Franco Montoro, do Senador Roberto Saturnino, mas tenho cer· 

Realmente o Ministro diz o que é apreciação. Apreciação é um doeu- teza que maior do que a mágoa que eles têm é o grande debate que se deve 
mento de circulação restrita, excepcional, na cadeia de informação, e nem o travar em termos do resto que está nas acusações. Se o Sr. Ministro acha que, 
analista expressa sua opinião sobre um fato ou situação. ~uma espécie de do- ressalvando os três Senadores, esta Casa se dá por satisfeita, é fazer um juízO 
cumento de trabalho. A opinião de um analista, que nem sequer é a do órgão não muito feliz por parte desses três Senadores. Parece-me que no momento 
a que ele pertence e muito menos a do Governo. A apreciação é um documen- que vem a público um documento que acusa jornalistas, que acusa judeus, 
to que representa v pensamento do anaJista. dele analista. Não tem nada a ver que acusa cientistas, países amigos nossos, que acusa cientistas, mas diz que 
com o órgão que ele representa. Por quê, então? Porque pode representar até os três Senadores estão isentos -muito bem, obrigado- eu acredito que os 
uma situação distorcida da realidade. Senadores não fariam jus à admiração que eles realmente têm, se eles aceitas-

Informação, esta sim, diz o Mínistro, é documento normal à cadeia de sem um documento de.ssa natureza. Perdoe-me a sinceridade. Foí mesquinho 
informação e de responsabilidade do órgão que o difunde. o Ministro. Foi mesquinho em imaginar que os três Senadores, tendo um do-

Aqui apreciação está clara. Dâ para entendermos. cumento que os ressalvassem pessoalmente, eles dariam o caso por encerrado. 
Apreciação é um documento pessoal. E um analista que faz não tem ne- Nós estamos ressalvados, não há nada contra nós três, o resto é o resto. A co· 

nhum valor, não tem nenhum significado, mesmo porque pode estar total- Jônia judaica que se encarregue de se virar, que os jornalistas se encarreguem 
mente errado. Informação é um documento mais aprofundado, cuja divul- de se virar, que os americanos, que os russos, e que os cientistas se _encarre­
gação é feita por um órgão. Correto. Mas veja o que diz mais lá adiante: guem de se virar na defesa deles. A nossa o Mínistro já fez. Acho que foi de 

"-o texto do documento divulgado pelo Jornal de Brasílía. de 5-6~80, é uma profunda infelicidade a colocação feita pelo Ministro, numa que abran­
reconhecído como sendo o mesmo documento difundido pela DSI(MME, ge praticamente um mundo de 180 graus, imaginou que isentando os três Se­
datado de 13-2-80, sobre manifestações contrárias à implantação do Progra- nadores, S. Ex•s ficariam satisfeitos, deixando o resto da sociedade li"rasileira, 

_!lla Nuclear"; cada um por sua conta, buScando o seu caminho. Não. Essa Comissão tem a 
Yeja bem, difundido por um órgão; foi difundido por um órgão. Então, o Sr. preocupação dos tr~s Senadores, que nos merecem respeito, a solidariedade 
Ministro que nos deu uma aula sobre informação e sobre apreciação, dizendo total e absoluta. Mas junto com eles, temos a preocupação em dizer o que es­
claramente o que é uma e o que é outra. Aqui embaixo ele deixa claro que a tá no documento e o significado de todas as outras pessoas envolvidas ni) do­
aula que ele deu não foi cumprida no seu Ministério, porque na verdade, é ele ·comento. Por isto, Sr. Presidente, eu encerro, chamando a atenção funda­
mesmo quem diz que esse documento foi difundido pelo órgão, pela DSI/M- mentalmente para esse detalhe. Parece-me que o detalhe do documento, pela 
ME. E o que é que ele diz que é divulgado pelo órgão? A informação. Então, manifestação do nobre Relator e do nobre Senador peJa Bahia, jâ está prati­
o órgão divulgou algo que não poderia. Se o Ministro diz que o órgão só pode camente assegurado. O documento virá a esta Casa, mas me parece indispen­
divulgar a informação e nunca a análise, porque a apreciação é pessoal, e a in- sável a manutenção da confirmação da vinda aqui do ilustre funcionário do 
formação é que é do órgão, como ê que o órgão divulgou uma apreciação. E MME - volto a repetir- ainda que ele só venha aqui para dizer que não 
quem diz que o órgão divulgou uma apreciação? O próprio Ministro. Então o tem nada a ver com isso, não fiz o documento, não tenho conhecimento, não 
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sou a pessoa a informar sobre isso. Aí poderá se perguntar: quem é a pessoa? 
V. Ex•s concordam comigo que quem deve dar essa informação é o Ministro, 
não sou eu. Está encerrado. E só cinco minutos, Sr. Presidente. Digo a V. Ex• 
que de minha parte não leva mais do que meio minuto. Aliás não bâ necessí· 
dade nem de fazer pergunta,_ porque no momento em que V. Ex• disser isso, o 
assunto estará encerrado. Agora, em não acontecendo isso, eu não sei. Mas 
acho que o precedente é de uma gravidade realmente muito séria. Eu pelo 
menos estou em paz com a minha consciência, como tenho certeza de que 
cada um estará em paz com a sua no momento de fazer a análise. Tenho res­
peito e admiração por todos os companheiros, e acho que cada um haverá de 
decidir de acordo com aquilo que ache melhor. Não sou dono da verdade. 
Pode ser que o que eu tenha dito aqui seja equivocado. Companheiros mais 
brilhantes, mais lúcidos e de mais tradição do que eu possam fazer um arra­
zoado mais perfeito. Mas era aquilo que eu me achava na obrigação de fazer, 
esperando com isto ter dado uma .pálida colaboração para esse debate. 

O SR.PRESIDENTE (Itamar Franco) - Consulto se algum Senador 
deseja fazer uso da palavra. 

Concedo então a palavi-a ao Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Não havendo mais nenhum Senador que 
queira se manifestar, eu peço a palavra. 

Sr. Presidente, o debate nesta tarde, concluindo os trabalhos que motiva­
ram a convocação desta Comissão, prende-se à análise do Oficio n" 019/80 do Sr. 
Ministro das Minas e Energia em resposta a um oficio da Presid2ncia desta 
Comissão, que solicita autorização para o comparecimento, a esta Comissão, 
do General Armando Barcelos, Chefe da Divisão de Segurança e Infor­
mações do Ministério das Mines e Energia e a ele atribuída a autoria do do­
cumento que foi publicado pelo Jornal de Brast1ia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, indiscÚtivelmente o Ministro César Cais 
confirma o texto divulgado na imprensa, em~ de junho de 1980, como corres· 
pendente ao originaL A carta do Ministro é um atestado que, na minha opi· 
nião, atesta. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não é carta, é aviso. 

O SR. MILTON CABRAL- ... ou, como queira V. Ex•, é um aviso, 
que atesta que esse documento corresponde ao originaL E a palavra do Sr. 
Ministro merece fé. 

O SR. PEDRO SIMON- Permite V. Exo? Com toda a sinceridade ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Peço ao Sr. Senador que use o 
outro microfone, por causa da gravação, por favor. 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo respeito. Está aí uma outra coisa 
que estou vendo agora realmente. Qual a diferença entre urna carta e um avi~ 
so? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Senador Milton Cabral, V. Ex•, me 
permite~ 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Há um decreto que regulamenta a 
correspondência oficial, nobre Senador Pedro Simon. Exatamente como V. 
Ex• conhece. 

O SR. PEDRO SIMON - Não. Não conheço não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Então vai conhecer agora pela pala­
vra do Líder. A diferença é exatamente essa, na classificação diferente dos do· 
cumentos da lavra de um Ministro de Estado. Uma carta é um documento 
pessoal. Um aviso é um documento oficial de níveis ministerial, pt, sau· 
dações. 

O SR. FRANCO MONTORO - E ofício. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Há oficios assinados pelo Senador 
Franco Montoro, quando Ministro do Trabalho, provavelmente, porque 
também devo tê-los assinado. Aqui não. Um documento que parte de um Mi· 
nistro para outro nível ministerial ou para outro Poder tem o nome de decre­
to, que classifica a .correspondência de aviso, aviso ministerial. Não significa 
que, com ·este aviso, ele esteja ameaçando alguém. Estou avisando, estou 
ameaçando. Daqui a um pouco mais, estamos com essa interpretação. 

O SR. MILTON CABRAL- Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, di· 
zia eu que a palavra escrita do Sr. Ministro é um atestado que me merece fé. 
Diz o aviso ministerial: 

"Trata-se de uma apreciação, precisamente a Apreciação n9 
40/08/80, datada de 13 de fevereiro de 1980, de circulação altamen· 
te restrita ... 

Quanto ao cabeçalho não constante da publicação, mas revelado pelo Sr. 
Ministro, naturalmente caberá a S. Ex• esclarecê~lo quais equívocos poderia 

causar com a exibição desse documento no Plenário dessa CPI. Por ser uma 
apreciação, o documento é um documento onde o analista expressa a opinião 
pessoal e não a do órgão a que está vinculado, e muito menos a do governo, e 
está sujeito a regras próprias de difusão e utilização. Por isto esse documento 
nào é liberado à divulgação por conter uma opinião pessoal que pode variar 
de: qualidade, a ponto de refletir a realidade de um fato ou uma situação co· 
mentada. E esclarece o Sr. Ministro que só uma informação é que expressa o 
pensamento do órgão. Portanto a apreciação não é uma informação que ca· 
racteriza a responsabilidade do órgão. Porém, lamentavelmente, houve falha 
ao ser difundida uma apreciação, mesmo restritamente, sobretudo diante da 
má qualidade do mesmo documento. 

O General Barcelos não é o Diretor da DSI do Ministério das ·Minas e 
Energia e sim o Chefe da AsseSsoria de Segurança e Informações - ASI, do 
Conselho Nacional de Energia Nuclear, um órgão subordinado ao Ministério 
das Minas e Energia. 

Diz então o Ministro: 

··o General Barcelos não é o autor e nem teve qualquer partici~ 
pação na elaboração do documento divulgado pelo Jornal de 
Brasi1ia. 

A divulgação do documento na imprensa atribui a origem desse 
ao Diretor da OSI, e sua assinatura ao General Barcelos. E assim foi 
admitido no ofício do Presidente desta Comissão. 

a) Os servidores de Orgãoo de Informação- inclusive Direto­
res de DSI e Chefes de AS! - silo Assessores, sem qualquer respon­
sabilidade decisória ou executiva. Reconhecer-lhes,papel diferente 
fere princípios basilares das Informações, reiteradamente expressos 
em toda a legislação específica. 

A respeito da organização sistêmica das Informações, no âmbi~ 
to ministerial, parece-me oportuno repetir as seguintes prescrições 
do art. I• do Decreto n• 75.640, de 22 de abril de 1975:" 

E outro Decreto o• 75.524, de 24 de março de 1975. Portanto essas atri­
buições são definidas e expressas em dispositivo legal. 

O Sr. Ministro reafirma sua confiança na.honorabilidade pessoal e fun­
ciona) dos Srs. Senadores e em particular dos que cumprem a missão nesta 
CPI. Não há como pôr em dúvida a sinceridade do Sr. Ministro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permite? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não. 

·O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Apenas para fazer referência a cer­
tas manifestações, ocorridas aqui no decorrer dos nossos debates, de que ha­
veria da parte do Sr. Ministro, no seu aviso, qualquer proibição quanto à 
vinda de determinado funcionário. Quando não hâ. Compete a esta Comis· 
são con~jderar o fato novo que nos leva a crer que o Sr. Armando Barcelos 
não mais compareça aqui, e não o Mínistro, porque S. Ex• também não de­
clarou isso, isto é, proibir ou permitir a vinda de qualquer funcionário do seu 
Ministério. 

O SR. MILTON CABRAL- Muito bem. Muito obrigado pelo esclare­
cimento. Porque na realidade foi solicitada uma autorização para que o Ge­
neral Barcelos viesse a esta CPI. Está no texto do documento do Presidente 
desta CP!. 

Mas dizer que o Ministro César Cals destaca, com base na lei, que os en­
cargos na área de informações e no âmbito do Ministêrio são de responsabili~ 
dade dos respectivos Ministros de Estado. Portanto, não lhes cabia autorizar 
a vinda a esta CPI do General Barcelos conforme solicitado pela Presidência 
da CPl, por não ser o mencionado General o autor do documento. Por isso 
mesmo o Sr .. Ministro, em sua resposta, se oferece a esta Comissão, face aos 
seus encargos legais, intransferíveis que lhe são atribuídos, para esclarecer o 
que necessita o Poder Legislativo. Certamente a presença do Sr. Ministro, 
para falar sobre esse assunto, seria da maior proficiência do que a própria 
presença de uma pessoa que não é diretor de nenhuma divisão de informações 
do Ministério e nem autor qe uma apreciação ou informação supostamente 
admitida no oficio do Presidente desta CP!. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluo diante da explicação do Sr. Mi­
nistro de Estado, propondo que se faça a convocação do Sr. Ministro em data 
a ser combinada, conforme já decidido por este Plenário, para esclarecer esse 
e outros aspectos da questão nuclear, na forma apropriada e legal, inclusive 
para exibir o citado documento que foi objeto de tanta discussão nessa CPI. o 
seu inteiro teor, em sessão secreta, conforme foi proposto pelo Senador Dir· 

. ceu Cardoso. Isto é o que proponho aos membros desta Comissão. 
Anotei para dar um andamento mais lógico. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, pediria que suspendesse 
a sessão por alguns minutos, a fim de que pudéssemos nos reunir em outra 
sala e trocarmos algumas idéias. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência vai atender às 
ponderações de V. Ex•, suspendendo a sessão por 10 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro reabertos os nossos 
trabalhos. 

A Presidência, no ordenamento dos seus trabalhos, vai submeter à vo­
tação, em primeiro lugar, a manutenção ou não do desejo da Cc)missão em re­
ceber o docUmento original. 

A chamada será nominal. 
Chamo a atenção dos Srs. Senadores para a seguinte votação. Mantendo 

o documento enviado ao Ministro César Cals. 

O SR. LENOIR VARGAS -Sr. Presidente, peço a palavra, pela or· 
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - V. Ex• está com a palavra. 

O SR. LENOIR VARGAS- Eu consultaria a V. Ex•, se a proposta do 
Relator não tem preferência na colocação da votação sobre as demais? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)· A proposta do Relator, Sena­
dor Lenoir Vargas, ... 

O SR. LENOIR VARGAS- Se não tem, eu requereria a V. Ex! 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• fez uma indagação à 
Presidência, e vou me permitir respondê-la, respeitosamente. 

A proposta do Relator teria preferência. Mas eu queria lernbrar a V. Ex• 
que a Comissão deliberou, na reunião passada, o pedido do documento, bem 
como a convocação do General Armando Barcelos. Entende o Presidente, 
por questão de ordem cronológica, adotada pela própria Comissão, subme­
ter, em primeiro lugar, o documento. 

Creio que assim respondo à interpelação de V. Ex• 

O SR. LENOIR VARGAS- No caso, requeiro a V. Ex• a preferência 
para a votação da proposta do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Eu diria a V. Ex• que se V. Ex• 
levantasse uma questão de ordem, o Presidente entende que jâ respondeu à 
interpelação de V. Ex•, e manterá a decisão da Presidência que é irrecorrível, 
neste caso. 

O SR. LENO!R VARGAS- V. Ex• mantém, evidentemente, a decisão 
referente à questão de ordem. Mas estou formulando um outro requerimento 
no sentido de que seja dada a preferência à proposta do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se V. Ex• me indicar o art. do 
Regimento em que isso seja possível, eu talvez possa atender a V. Ex• 

O SR. LENOIR VARGAS -Acho que .isso é tão óbvio que qualquer 
Membro da Comissão possa fazer um requerimento, que V. Ex• não ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Veja V. Ex• a liberalidade da 
Mesa. que está permitindo até a Presidência discutir com V. Ex•, quando no 
caso não é possivel. Ainda hoje assisti isso no plenário do Senado, quando 
pretendi uma questão de ordem. 

A deliberação da Presidência é a seguinte: manter o requerimento envia­
do ao Ministro César Cals, a fim de fazer chegar a esta Comissão o documene 
to original. 

Vou pedir-a Sra. Secretária que proceda à tomada de votos. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu gostaria de pedir a V. Ex• que repetis­
se a frase, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fraoco)- Claro. Quantas vezes quiser. 
Por favor, o que é que V. Ex• deseja? 

O SR. MILTON CABRAL - Que repetisse a proposição de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Presidência estâ colocando 
em votação o requerimento anteriormente enviado ao Ministro César Cals, 
no sentido de fazer chegar a esta Comissão o documento original. 

Vamos votar neste instante a requisição do documento original. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas esse documento foi prejudicado, Sr. 
Presidente, diante da minha proposta feita ao final da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Milton Cabral, cabe, 
at~ prova em contrário, à Presidência dirigir os trabalhos e ela crê que estâ. di­
rigindo corretamente colocando em votação a requisição ou não do docu­
mento. 

A proposta de V. Ex•. Senador Milton Cabral,' anotada aqui pOr mim, na 
ocasião, salvo melhor juízo. foi a seguinte: a convocação do Ministro em data 
a ser combinada, para esclarecer e para exibir o citado documento. Nilo é ver­
dade? 

O SR. MILTON CABRAL- Exatamente. Porém eu queria esclarecer o 
meu voto mais uma vez. Evidentemente seria, em última análise, porque na 
leitura está implícito o entendimento de que seria a substituição- vamos fa· 
lar rnais claramente- a substituição do General Armando Barcelos-pelo Mi­
nistro de Estado, que traria o documeílto à Comissão para exibir, mostrar, re­
velar, debater, etc. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -A Presidência nada mais estâ 
faze~ do, Senador Milton Cabral, do que dar apenas uma ordenação lógica e 
cronológica ao fato. Portanto não vejo em que esteja fugindo, porque inclusi­
ve vamos submeter à votação e chegaremos, se for o caso, à proposta de V. 
Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presidente, nós da Bancada da 
Maioria, faremos tudo, absolutamente tudo, para q~e a Presidência da Co­
missão, muito bem exercida por V. Ex•, chegue a resultados pacificas. Mas se 
V. Ex• pediu prazo, deferindo requerimento do Senador Dirceu Cardoso, há 
momentos, e não pediu a S. Ex• que lhe indicasse qual c;ra o artigo do Regi­
mento em que ele se baseava. Suspendeu a-sessão, e os 10 minutos foram 30e 
V. Ex• participou dessa reunião. Nós, como Bahcada de Maioria, queremos 
pedir a V. Ex• um tratamento de eqüidade. 

Se estamos formulando uma questão como-foi formulada, hâ pouco pelo 
Senador Lenoir Vargas, e V. Ex• pura e simplesmente ignorou o requerimen­
to de S. Ex• Ignorou e pasSou imediatamente a uma votação como se pudéssee 
mos, tranqüilamente aqui, passar a fazer aquilo que não é evidenteniente o 
nosso desejo. Houve duaS propostas antes, que V. Ex' salientou. Uma, do See 
nador Passos Pôrto, cons_iderando que o documento apresentado, ou o Aviso 
Ministerial, respondia às indagações, e conseqüentemente ficava prejudicada 
a convocação. Não foi assim, Senador Passos Pôrto? · 

O SR. PASSOS PORTO - Foi assim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A outra proposta concreta veio do 
Senador Dirceu Cardoso propondo que, o documento fosse trazido no seu 
original- ainda chego~ S. Ex• a falar, por um portador que fosse- para ser 
apreciado numa sessão secreta. E a terceira, foi do Relator. Nós pedimos a 
alta compreensão de V. Ex' para o fato de que estamos em dúvida sobre a for· 
ma, porque se V. Ex• coloca a questão votar desde logo, aceitar ôu não que o· 
documento seja solicit-ado, pode, em parte, prejudicar - veja V. Ex• a per­
gunta que lhe fez o Senador Passos Pôrto- a Maioria que pode Votar "não", 
dando uma impressão completamente desfa\'orâvel daquilo que, na verdade, 
ela quer. Ela quer o dOcumento, mas o quer, associando a proposta do Sena­
dor Dirceu Cardoso àquela que foi feita pelo Relator. Foi essa a razão que 
nos tevou a pedir a V. Ex• que desse prioridade para esse exame. Porque, com 
essa solução tomada, 'todas as demais ficam prejudicadas. Esta é a ponde­
ração que eu respeitosamente faço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Jarbas Passarinho. 
Veja V. Ex• que além de boa memória, fiz as minha.s devidas anotações. O Se· 
nador Passos Pôrto propôs a aceitação pura e simples do documento que S. 
Ex• o Sr. Ministro das Minas e Energia mandou para a Comissão. Correto, 
Senador Passos Pôrto? 

O SR. PASSOS PORTO - Certo 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -O Senador Dirceu Cardoso 
foi além do que V. Ex• disse, Senador Jarbas Passarinho, salvo melhor jufzo. 
O Senador Dirceu Cardoso, por impedimento da Presidência, e anotado por 
mim, evidentemente, salvo melhor juízo, propôs que viesse o documento ori· 
ginal e que-ele fosse recebido pelo Presidente da Comisão, e se decidido, fosse 
feito uma sessão secreta. 

Além do mais, o Sen~dor propôs a manutenção da convocação do Gene­
ral Barcelos. Foi o que a-Presidência anotou, salvo algum engano. Veja V. 
Ex•, então. que a última proposta surgida, apesar de ser do Relator) mas foi a 
última proposta a surgir, foi a seguinte: Convocação do Ministro, em data a 
ser combinada, para esclarecer, para exibir- anotei bem- o citado docue 
menta. Correto, Senador Milton Cabral? 

O SR. MILTON CABRAL- No seu inteiro teor. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador Jarbas Passarinho, 
pela consideração que tenho -a V. Ex• ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Só na sessão secreta. Então não aceita­
ram a proposta. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Dirceu Cardoso, isso 
vou "esclarecer pela atenção que me merece o Senador Jarbas Passarinho. 

O SR·. JARBAS PASSARINHO - Para esclarecer o nosso voto. 

.O..SR. Pju!siDENTE (Itamar. Franco)- t possível at~ que a Presidên­
cia, por dcficiancia regimental ou por outra qualquer, esteja encaminhando e 
ordenando diferentemente os trabalhos. 

O·SR. JARBAS. PASSARINHO- V. Ex• nio pode se acusar de defi­
dâlcia ft,Cnhuilla. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Veja, Senador Jarbas Passari­
nho, o que a. Presidência estâ fazendo neste instante. Atendendo exatamente 
às ponderaÇÕes dos três Senadores, ela preferiu dar o ordenamento cronológi­
co que estava em poder da Comissão, qual seja: primeiFO, a Comissão estará 
votando, em primeiro lugar, se o documento original deva vir ou não à Co­
missão. li esta a primeira colocação que faço. Segundo, a Presidência ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, então vamos votar a pri­
meira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO.- V. Ex• interrompeu o Presidente. E 
eu queria ouvir V. Ex•, para poder explicar que pedi justamente uma expli­
cação e S. Ex• me estâ dando perfeitamente, o que lhe agradeço. Apenas para 
saber a natureza do nosso voto. Como, naturalmente, a nossa Bancada está a 
favor da proposta do Relator, então não queríamos dar uma impressão equi­
vocada de que estaríamos contra propostas que se assemelham, ou são iguais. 
Por isto é que lembrei a V. Ex• que votando-a primeiro, as outras poderiam 
ser prejudicadas. Então, é como o substitutivo, que naturalmente tem prefe-. 
rência sobre o projeto original. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Quero dizer ao Senador Le­
noir Vargas que não houve a mínima intenção de desrespeito a V. Ex•, que 

, tem tido de nossa parte, nesta Comissão, a maior compreensão. ApenaS, a 
Presidência entende que cabe a ela ·o ordenamento dos trabalhos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então a primeira proposta é do Se­
nador Passos Pôrto? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Exato. Na ordem cronológica 
já existente na Comissão. 

O SR. PA!iSOS" PORTO- Sr. Presidente, eu retiro minha proposta ini· 
cí'll, para que V'. ~· proislgà, já votando a proposta do Relator. 

O SR. PRESIDENTE.(Itamar Franco)- Obrigado, nobre Senador. V. 
Ex• retira sua proposta. Veja que a PreSidência está certa então ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Uma pergunta para ficar bem claro, 
Sr. Presidente, porque já confessei·que estava desat~nto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não, V. Ex• está sempre aten-
to. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Queria saber se votarmos agora, re­
cusando a vinda do documento, e posteriormente aprovando a proposta do 
Senador Milton Cabral, estaríamos aprovando a vinda do documento, junta-· 
mente com o Ministro. ~ preciso ficar bem claro para depois não haver equí­
voco. 

O SR. PAULO BROSSARD- Vou fazer uma pergunta que talvez pos­
sa ajudar. Foi falada em sessão secreta, mas o documento já está público. De 
modo que a revelação do documento em sessão secreta me parece um pouco 
estranho. Seja discussão em sessão secreta, muito bem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O Presidente colocou, no meu enten­
der, de maneira perfeita o problema. Até peço escusas a S. Ex• porque ele 
acrescentou mais alguma coisa que o Senador Dirceu Cardoso falara e eu es­
quecera, que era mantendo a convocação original. O problema da sessão se­
creta foi levantado na proposta original do Senador Dirceu Cardoso. É ape­
nas apreciação, como diz V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Minha proposta é a seguinte: se o docu­
mento vier em termos que V. Ex" julgue somente eni sessão secreta, então 
façamos em sessão secreta. Só por isso. Agora, se for um documento igual 
que confira com o do jornal, então façamos em sessão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Veja, Senador Dirceu Cardo­
so, a primeira coisa a fazer é receber o documento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Exatamente. Por isso pedia sessão se­
creta, resguardando ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex• levantou o seguinte: a proposta do Senador Dirceu Cardoso é vir o do­
cumento, já que o Senador Passos Pôrto retirou a dele. Vir o documento, in-

dependente do Ministro. A do Senador Milton Cabral é vir o documento com 
o Ministro. 

Vamos votar primeiro a proposta do Senador Dirceu Cardoso: requi­
sição do documento original. 1:. esta a proposta que os Srs. SenadoreS vão vo­
tar, neste instante. 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Votaram NÃO os Srs. Sena­
dores Passos Põrto, Milton Cabral, Jutahy Magalhães, João Lúcio e Lenoir 
Vargas; votar~m SIM os Srs. Senadores Alberto Silva, Dirceu Cardoso e 
Franco Montoro. 

Segunda votação - chamo a atenção dos Srs. Senadores- mantendo a 
convocação do Sr. General Armando Barcelos. 

Os Srs. Senadores que a mantiverem votarão SIM e aqueles que não a 
mantiverem votarão NÃO. 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE- (Itamar Franco)- Votaram NÃO os Srs. Se­
nadores Passos Pôrto, Milton Cabral, Jutahy Magalhães, João Lúcio eLe­
noir Vargas; votaram SIM os Srs. Senadores Alberto Silva, Dirceu Cardoso e 
Franco Montoro. 

Atendendo à palavra do ilustre Líder da Maioria e do nobre Relator, 
vou colocar em votação a proposta do Senador Milton Cabral, que é a de 
convocar o Sr. Ministro das Minas e Energia, quando S. Ex•, ao atender esta 
corivocação~ trará o documento. 

O SR. MILTON CABRAL- Em sessão secreta. 

O SR. PAULO BROSSARD - Em sessão secreta? Essa não! 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• coloca agora em sessão 
secreta'? 

O SR. MI.LTON CABRAL - Desde o início foi colocado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite V. Ex"? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Veja se minha interpretação estaria 
correta, a proposta do 'Relator traduz, agora, a aprovação implícita da pro­
posta original submetida por' V. Ex• na primeira votação: Se a Comissão 
mantém ou não a requisição do documento; se a Comissão, agora, com esta 
solução, mantém a requisição do documento e conjuga esse documento, para 
ser apreciado por uma autoridade, que não pode vir isolado, sozinho, cair 
aqui. Alguém tem que trazer para ser analis.ado, para responder. E quem res­
ponde por isto é o Ministro de Estado. Essa é a colocação. 

O SR. PAULO BROSSARD - Pode ser feito assim? Mas nada exclui 
que um documento seja primeiro recebido, examinado, para depois, então, a 
autoridade que vier falar sobre ele possa ser, afinal de contas, que a Comissão 
tenha condições de discutir o assunto. E não receber um documento fechado, 
envelopado, em sessão secreta, para dar a aparência de que foi prestada uma 
atenção à Comissão. Aí é uma situação inteiramente diferente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Perdão. Aí eu divirjo de V. Ex•, por­
que quem colocou a proposta foi o Relator. O Relator tem o direito de fazer a 
proposta como lhe apraz. E ele colocou a proposta com a maior lisura, não se 
vai dar aparência nenhuma. Como não se manteve aqui a convocação do Ge­
neral Barcelos, vem o Ministro de Estado que declara que é o único responsá­
vel pelo documento de informação, na sua área, e disso não se exime, e ele da­
rá as explicações necessárias para a Comissão, aproveitando a própria pro­
posta original do Senador Dirceu Cardoso. De maneira que nós nem nos au­
sentamos da Bancada para poder fazer qualquer conserto; nós estamos vo­
tando a proposta que foi rigorosamente aquela que o Relator apresentou. 
Não se trata de fazer aparência. Trata-se de proporcionar, em sessão secreta, 
porque o Ministro vai dar as ex.plicações dele, que naturalmente levarão à ne­
cessidade de um âmbito restrito. 

O SR. MILTON CABRAL - S. Ex• vai proporcionar um debate mais 
amplo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Tem a palavra o Senador Pe­
dro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- Com o maior respeito, tenho que destacar a 
afirmativa feita pelo Uder do Governo. O Ministro não é o único responsável 
na sua área. Então, esta CPI só pode convocar o Ministro porque S. Ex• se 
considera o único responsável. Foi a afirmativa feita pelo Líder do Governo. 
Eu faria a seguinte perguitta, Sr. Presidente: V. Ex• leu que virá o Ministro e 
exibirá o documento. Faço questão de esclarecer esse exibirá. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex• quer esclarecer? 
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O SR. PEDRO SIMON - O que significa esse exibirA? 

O SR. PASSOS PÓRTO - Mostrar, discutir, ler ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Receio que o Senador Pedro Simon 
acabe chamando o Ministro de exibicionista. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vou colocar em votação a se­
guinte proposta: 

O SR. PEDRO SlMON- V. Ex• esclareceu: o documento serâ entregue 
à Comissão e não exibido à Comissão. É bem diferente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não nos percamos na discussão em 
relação a essa sinonímia ou antonímia das palavras. A proposta do Relator é 
muito clara: o Ministro de Estado chega aqui, com o documento que será en­
tregue à Comissão, e com esta Comissão debaterá. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A proposta do Senador Mil­
ton Cabral é de que o Ministro virâ com o documento e o entregará à Comis­
são, em sessão secreta. 

A proposta do Senador Milton Cabral, salvo qualquer alteração de últi­
ma hora, ... 

O SR. MILTON CABRAL- O que é natural, Sr. Presidente, porque 
durante a votação foram feitas aqui várias observações e comentários a res­
peito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - É verdade. 
Eu só quero terminar esta votação, e pedir ao Senador Passos Pôrto que, 

depois, presida a reunião, porque terei que me retirar. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que concordam com a seguinte proposta do Senador 

Milton Cabral terão que responder SIM, ou NÃO, se discordam. A proposta 
do Senador Milton Cabral é a seguinte: convocação de S. Ex', o Sr. Ministro 
das Minas e Energia, Senador César Cals, para vir depor perante esta Comis· 
são, trazendo o documento e o entregando à Comissão, em sessão secreta. 

Procede-se à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Votaram SIM os Srs. Senado­
res Passos Pôrto, Milton Cabral, Jutahy vagalhães, João Lúcio e Lenoir 
Vargas. · 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, peço a palavra para uma de­
claração de voto. 

Concordo com a presença do Ministro César Cals, mas discordo da ses· 
são secreta. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Então V. Ex• terâ de votar 
contra. V. Ex' vota a favor, mas não em sessão secreta? 

O SR. ALBERTO SILVA- Neste caso, eu levantaria uma questão de 
ordem. É que quando da votação da proposição ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - O voto é SIM e NÃO. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- SIM na entrega e NÃO na sessão secre-
ta. 

O SR. FRANCO MONTORO - Contra a sessão secreta e favorâvel à 
convocação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Votaram SIM 8 e NÃO 3. 
Passo a Presidência ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Srs. Membros da Comissão, o 
Deputado Ruy Côdo encaminhou à Mesa um oficio, que vou pedir à Sra. Se­
cretária para lê-lo, a fim de que a Comissão tome conhecimento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Gostaria de fazer uma proposta, 
para a qu_al pediria a compreensão do nobre Deputado Ruy Côdo, no senti­
do de que discutíssemos esse problema de convocação numa sessão de traba­
lho da Comissão. Então, pediria que esse assunto ficasse para a próxima reu· 
niào da Comissão, para discutirmos a conveniência ou não da vinda do Pre· 
feito de Itu, de acordo com a proposta do nobre Deputado Ruy Côdo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Ruy Côdo. 

O SR. RUY CODO - Embora não pertencendo ao Senado, mas na 
qualidade de Deputado não poderia naturalmente ficar alheio ao problema 
que está ocorrendo na cidade de I tu, dado sua gravidade. Inclusive, eu anexo 
a esse documento a declaração de um Físico de Campinas, da UNICAMP, 
porque a cidade está preocupadíssima. Naturalmente a opinião pública foi in· 
formada a respeito do lixo atômico que está justamente no lençol freático, 
ocasionando um problema seriíssimo para a cidade de Itu e para toda a re· 

gião. Diante disso, peço a V. Ex', Sr. Presidente, que acolha o ofício para dis­
cutir na próxima reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com muito prazer serâ recebido 
o seu. oficio. 

Dado a gravidade do problema, que é o lixo atômico na cidade de Itu, 
convoco uma reunião para o dia 18, às 10 horas, para discutirmos esse assun­
to, que é da maior importância e da maior atualidade. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 
(Resolução n•93/79) 

13• REUNIÃO, REALIZADA EM .15 DE ABRIL DE 1980 

Às nove horas e quarenta e cinco m~utós--do dia quinze-de abril de mil 
novecentos e oitenta, na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Senhores Senado· 
res Evandro Carreira (Presidente), Aloysio Chaves (Relator), Jorge Kalume, 
Bernardino Viana, Henrique Santillo, Jarbas Passarinho, além dos Senhores 
Deputados Jorge Arbage, Dario Tavares, Nasser Almeida, Edison Lobão, c 
Manoel Ribeiro, reúne·se ·a Comissão Parlamentar de Inquérito criada pola 
Resolução n• 03, de 1979, para apurar a devastação da floresta Amazônica e 
suas implicações. . . 

Deixam_ de comparecer, por motivo justificado, Os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Gastão Müller, Benedito Ferreira e Franco Montoro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Senador Evandro 
Carreira, declara abertos os trabalhos e concede a palavra ao Dr. Carlos Ne-­
ves Galluf, Presidente do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBDF. 

Inicialmente, o Dr. Carlos Neves Galluf, presta esclarecimentos sobre o 
problema da Amazônia relativamente ao órgão que dirige, enfatizando que a 
Amazônia está nas diretrizes para o período de atuação do IBDF. Prosse· 
guindo, caracteriza sua posição contra os chamados contratos de risco na. 
Amazônia. Discorre, ainda, sobre a atuação do GÍ'upo de Trabalho lntermi· 
nisterial; a proposição de Política Florestal para a Amazônia e sobretudo ao 
Programa de Monitoramento da Cobertura Florestal do Brasil. 

Em seguida, a palavra é concedida aos Senhores Drs. Mauro Silva Reis, 
Diretor do Departamento de Pesquisa e Carlos Max Carneiro, Coordenador 
Técnico do Programa para prestarem esclarecimentos quanto aos aspectos 
técnicos do Programa de Monitoramento. 

Finalizando seu depoimento, o Dr. Carlos Neves Galluf, agradece a 
oportunidade enfatizando que, embora enfrentando dificuldades, t~m procu­
rado cumprir as tarefas para as quais foi criado o Instituto Brasileiro de De· 
senvolvirilento Florestal. , 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Se·­
nhores Senadores Bernardino Viana, Henrique Santillo, Aloysio Chaves, Re­
lator, Jarbas Passarinho, Li der do Governo, além do Senhor Deputado Jorge~ 
Arbage. Em seguida) o Senhor Senador Evandro Carreira passa a Presidência 
ao Senhor Senador Henrique Santillo a fim de argüir o depoente, retomando 
logo após a conclusão dos debates. · 

Finalizando, o Senhor Presidente Senador Evandro Carreira agradece o 
depoimento prestado pelo Dr. Carlos Neves Galluf, assim como aos Drs. 
Mauro Silva Reis e Carlos Max Carneiro pelos esclarecimentos que se fize~ 
ram necessários e detCrmina, em seguida, que as notas taquigráficas tão logo 
traduzidas e revisadas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para constar ~u. 
Nadir da Rocha Gomes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 13• REUN/ÀO, DA COMISSÀO PAR­
LAMENTAR DE INQUERITÓ CRIADA PELA RESOLUÇÀO N• 
03, DE 1979, REAUZADA EM /5 DE ABRIL DE /980, DESTI­
NADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. CARLOS NEVES 
GALLUF, PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE 
DESENVOLVIMENTO FLORESTAL- IBDF, QUE SE PUBLI­
CA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÀO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Evandro Carreira 
Relator: Senador Jorge Ka/ume 
Integra do apanhamento taquigráfico da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Havendo número legal, es­
tâ aberta a sessão da Comissão Parlamentar de Inquêrito, que investiga a de­
vastação da floresta Amazôóica e suas implicações. 

Basta que estejaill prCsentes o Presidente e o Relator, para que,à comis .. 
sãO possa se reunir. Mas além dessas duas presenças, estão também, aqui, o~ 
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ilustres integrantes da comissão, Senador Henrique Santillo e Bernardino 
Viana. Vamos, portanto, dar início aos nossos trabalhos. 

Ouviremos, hoje, o ilustre Presidente do IBDF, Dr. Carlos Neves Galluf, 
que terá inteira liberdade para dissertar, podendo convocar seus técnicos e as­
sessores para inclusivamente falarem. exporem ou indicarem mapas ou outras 
ilustrações. 

Com a palavra o ilustre Presidente do IBDF, Dr. Carlos Neves Galluf. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - Exmo. Sr. Senador Evandro 
Carreira, Exrno. Sr. Senador Aloysio Chaves, Exrno. Sr. Senador Henrique 
Santillo, Exmo. Sr. Senador Bernardino Viana, Exmo. Sr. Deputado Jorge 
Arbage, meus Senhores, minhas Senhoras: 

É para nós, que exercemos a função da Presidência do IBDF, uma gran­
de honra estarmos novamente aqui, nesta Casa, e hoje com a missão de pres­
tarmos esclarecimentos_, dentro das nossas limitações evidentemente, sobre o 
problema da Amazônia. Particularmente, para nós, a Amazônia tem sido 
sempre um problema bastante delicado, e tivemos a nossa posição marcada, 
no caso da Amazônia, inicialmente no dia 8 de fevereiro de 1979, quando 
comparecemos pela primeira vez a um painel promovido pela Associação de 
Reflorestadores do Estado do Parã, na cidade de Belém, oportumidade em 
que nos manifestamos sobre alguns pontos de vista que jâ defendíamos na­
quela oportunidade, pontos de vista esses qúe têm marcado a nossa atuação à 
frente do IBDF. E diria mais, com muito orgulho, que alguns pontos de vista 
prevaleceram de tal maneira que resultaram na criação do grupo de trabalho 
que ficou encarregado de apresentar uma sugestão de diretriz para a políticél 
da Amazônia. Grupo de trabalho criado pelo Presidente da República, traba­
lho esse que foi produzido rigorosamente dentro do prazo, e que nós temos 
notícia de que será encaminhado ao Congresso nesses próximos dias. Mas, a 
nossa posição não mudou. Dissemos, naquela oportunidade, que a Amazônia 
merecia um tratamento todo especial e que está nas nossas diretrizes para o 
período de atuação do IBDF. A Amazônia é um dos maiores patrimônios do 
povo brasileiro e, portanto, somente o povo brasileiro, através de seus repre­
sentantes legais, é quem pode traçar a real diretriz política da Amazônia. Nós 
acreditamos que esse trabalho Que foi elaborado rigorosamente, dentro do 
prazo estebelecido no decreto presidencial, deve ser encarado, no Congresso, 
apenas como uma colaboração, porque, na realidade, ele faz uma compilação 
de todos os estudos que existem sobre a matéria e traz no seu bojo o consenso 
de 16 entidades, as 16 entidades que ficaram encarregadas, pelo Presidente, de 
elaborar esse trabalho. Mas ele deverá merecer, insisto, emendas, no Con­
gresso, mormente pelos parlamentares oriundos da Região do Norte, que co­
nhecem como ninguém o problema da Amazônia. Isto, sem detrimento de 
qualquer parlamentar de outra região, mas é muito natural que os parlamen­
tares do Norte tenham um conhecimento muito mais profundo da Amazônia 
do que nós outroS. 

Caracterizamos a nossa posição, já naquele dia 8 de fevereiro, com refe­
rência a Amazônia, à posição tornada e da qual jamais recuaremos, contra os 
chamados contratos de risco na Amazônia. Dissemos, naquela oportunidade, 
que não aceitaríamos nem para exame qualquer contrato de risco sobre a 
Amazônia. Essa posição, para nossa satisfação, é uma posição assumida pelo 
Presidente da República, orientação dele, que, acredito, jamais haverá a me­
nor possibilidade de modificação. 

Eu dividiria o nosso trabalho, primeiro, como uma proposta de política 
florestal para a Amazônia, elaborada, como eu disse, pelo grupo de trabalho 
interministerial, criado pelo Decreto n9 83.518, de 29-5-79. A segunda parte é 
o Programa de Monitoramento da Cobertura Florestal do Brasil, do qual nós 
já temos uma boa parte do trabalho executado na Amazônia, e que, na opor­
tunidade, eu apreciaria que fosse mostrado aos Senhores, com maior riqueza 
de detalhes. 

Uma das preocupaçõeS permanentes do Governo do Presidente João Fi­
gueiredo e, conseqüentemente, da Presidência do Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal- IBDF, tem sido a Amazônia, região da maior re­
levância para a consolidação do processo de integração nacional. A sua ex­
tensão, seu ambiente ecológico-cientifico-cultural, a importância de sua si­
tuação geopolítica, seus recursos hídricos, da· flora e fauna, fatores, enfim, de 
toda ordem, indicam a necessidade urgente da formulação de política especial 
que, atendendo aos reclamos preservacionistas e conservacionistas, possibili­
te, igualmente, o aproveitamento de suas potencialidades econômicas. 

GTI que tive o privilégio e a honra de coordenar, na qualidade de Presidente 
do IBDF. Também, creio ser oportuno mencionar alguns antecedentes e a 
origem do GTI. 

Em 2 de maio de 1979, o Ministro do Interior Mârio David Andreazza, 
em seu nome e no do então Ministro da Agricultura Antonio Delfim Netto, 
reuniu em seu gabinete os presidentes do IBDF, INCRA, SUDAM, SEMA, 
FUNAI e outros órgãos para anunciar que estava encaminhando ao Senhor 
Presidente da República exposição de motivos propondo a criação de um 
Grupo de Trabalho lnterministeral destinado a estudar e propor medidas 
para a formulação de uma Política Florestal para a Amazônia brasileira. Na 
ocasião, foi por ele apresentada a composição do GTI da Amazônia, consti· 
tuida por 8 Ministérios e compreendendo 16 órgãos, entidades e Universida­
des do yoverno federal. 

Em 29 de maio de 1979, o decreto de criação do Grupo foi assinado, e no 
dia 12 de junho, no auditório do Ministério do Interior, ocorreu a sessão de 
instalação do GTl, na presença dos Ministros do Interior, da Agricultura, e 
de outras autoridades. 

O referido Grupo teve por finalidade: 

I- consolidar os estudos já realizados sobre recursos florestais da Ama­
zônia; 

11 - estudar e propor medidas para a formulação de uma Politica Flo­
restal para a Amazônia brasileira. 

111- apresentar relatório acompanhado de proposta de medidas legais e 
regulamentares que se fizessem necessárias à adequada disciplina do assunto, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua instalação. 

O Grupo de Trabalho Interministerial foi integrado por representantes 
de vários Ministérios, através dos seguintes órgãos: 

I - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBOF; 
11- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrâria- INCRA; 
III- Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM; 
IV - Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA; 
V - Fundação Nacional do lndio - FUNAI; 
VI- Banco da Amazônia S/ A- BASA; 
VII - Departamento Nacional de Estradas e Rodagem - DNER; 
VIII - Departamento Nacional da Produção Mineral (Projeto 

RADAM-BRASIL); 
IX - Universidade Federal do Amazonas; 
X - Universidade Federal do Parã; 
XI - Universidade Federal do Acre; 
XII - Faculdade de Ciências Agrãrias do Parâ; 
XIII- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi­

co- CNPq; 
XIV- Estado-Maior das Forças Armadas- EMFA; 
XV- Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional (na qualida­

de de observador); 
XVI - Ministério das Relações Exteriores (na qualidade de observa­

dor). 

Naquela oportunidade, os Ministros Mário Andreazza e Delfim Netto 
afirmaram que a Política para a Amazônia deveria resultar de uma decisão da 
s~iedade através da manifestação de instituições, dos diversos segmentos so­
ciais, coroada pelo amplo debate da matéria no Congresso Nacional, expresM 
são política da Nação. Portanto, ficou claro desde o primeiro momento, que 
o caráter de debate e ampla consulta a nível nacional se processaria no âmbi­
to do Congresso Nacional, quando da discussão do Projeto de Lei a ser rece­
bido do Executivo. Ainda recentemente, em 18 de março último, o Ministro 
Mãrio Andreazza, ao fazer pronunciamento no plenârio da Câmara dos De­
putados, ratificou seu posicionamento inicial. 

Foi exatamente em razão· da magnitude e complexidade da questão, 
principalmente sob o ponto de vista técnico, que o Governo instituiu o Grupo 
de Trabalho Interministerial. 

O Grupo teve 120 dias para desempenhar a missão recebida do Presiden· 
te Figueiredo. Decorridos 117 dias, em 10 de outubro de 1979, a tarefa tinha 
sido cumprida na íntegra. Os senhores Ministros da Agricultura e do Interior 
receberam um relatório técnico consubstanciado, com 3 anexos, inclusive o 
Zoneamento ecológico-econômico preliminar para o componente florestal, e 

Essa política envolve, certamente, múltiplos setores, mas um deles, de 3 instrumentos legais - um Anteprojeto de Lei dispondo sobre a ••Política 
elevada importância e abrangência, é o relativo ao vasto patrimônio florestal Florestal para a Amazônia brasileira", uma minuta de decreto criando o 
para o qual se voltou o Decreto n9 83.518, de 29 de maio de 1979, que insti- .. Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico para a Amazônia 
tuiu Grupo de Trabalho Interministerial destinado a estudar e propor medi- brasileira-PROZAM; e uma minuta de decreto criando .. Grupo de Traba­
das para a formulação de uma Política Florestal para a Amazônia brasileira. lho para rever e reformular a legislação florestal brasileira". Nós entendia-

Apresento-lhes, preliminarmente, algumas informações esclarecedoras mos, como continuamos a entender, que o Código Florestal precisa ser revis· 
sobre as atividades desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho InterministeriaJ- to. 
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Devo enfatizar que o desenvolvimento dos trabalhos se pautaram de 
acordo com o posicionamento dos diferentes órsãos e Universidades repre­
sentados no Grupo, nos subsídios solicitados e recebidos de vârios técnicos e 
entidades ·contratadas, no posicionamento oficial dos Estados e Territórios 
da Amazônia e no conhecimento técnico dos representantes presentes no 
GTL 

A Política Florestal para a Amazônia brasileira proposta pelo Grupo re­
presentou, portanto, o consenso dos seus integrantes e é justificada no rela­
tório técnico consubstanciado que acompanha a referida proposição de Polí­
tica. 

Após estas considerações iniciais, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, passarei a apresentar-lhes alguns aspectos da Política Florestal proposta 
pelo Grupo de Trabalho Interministerial. 

A Politica Florestal para a Amazônia brasileira procura exprimir a utili­
zação econômica dos recursos naturais da região, sem prejuizo da preser~ 
vação de seus ecossistemas. Estabelece, ainda, as ações necessárias à conse. 
cução desses objetivos, atribuind~as aos órgãos e entidades competentes do 
Poder Público. Trata, também, do Zoneamento Ecológico~Econômico, fun~ 
damental para inventariar e avaliar os recursos naturais da região, bem como 
para as definições das Unidades de Proteção e Preservação e das de Conser­
vação. Além disso, procura propiciar as condições bãsicas para a utilização 
racional dos recursos naturais existentes na Amazônia brasileira e disciplinar 
a ocupação do espaço amazônico, viabilizando a melhoria do processo de 
planejamento do desenvolvimento regional. 

O anteprojeto de Lei sobre a Política Florestal Amazôni&a e o Decreto 
sobre o Programa de Zoneamento Ecológico e Econômico da Amazônia bra­
liJeira- PROZAM, identificam-se em iUas premissas, porque ambos preten­
dem a harmonização da utilização das potencialidades econômicas da região 
com a·preservaçào dos seus recursos naturais. Pleiteiam, igualmente, bases 
conservacionistas para os recursos naturais e contribuem, ao mesmo nível, 
para a integração nacional da Amazônia. Satisfazem suas intenções quanto à 
proteção ao índio e o respeito à posse exclusiva do silvfcola de suas terras, na 
forma da legislação vigente, inclusive naquelas por definir ou demarcar e que, 
porventura, sejam incluídas em âreas com outras destinações no Zoneamento 
Ecológico-Econômico, além da perfeita observância dos postulados da Segu­
rança Nacional. 

Pretende-se que os fins e os meios da Política Florestal afluam para a· 
mesma direção, buscando, assim, a administração pública, atravês dos órgãos 
competentes, a consecução dos seguintes objetivos gerais: 

I - realizar o Zoneamento ecológico-econômico; 
11 - implementar e ampliar as áreas de proteção e preservação; 
III - discriminar as terras públicas; 
IV - demarcar as terras indigenas; 
V - disciplinar e regulamentar o processo de ocupação e a estrutura 

fundiária regional; 
VI - criar e implantar Florestas Nacionais; 
VII - promover a utilização racional dos recursos floristicos e faunísti-

cos; 

VIII - recuperar terras degradadas; 
IX- intensificar as pesquisas sobre flora, e fauna e a formação de recur~ 

sos humanos; 
X - promover a educação conservacionista. 
Na definição das faixas ecológicas e econômicas, são especificadas as 

âreas destinadas às unidades de proteção e preservação, de conservação, às 
reservas de recursos, às atividades agropecuárias e a outras atividades produ~ 
tivas, de acordo com o Zoneamento ecológico-econômico. 

De modo a compatibilizar os aspectos econômicos, ecológicos­
científicos e culturais, no processo de ocupação, manutenção e uso dos recur­
sos florestais da Amazônia, d~as linhas básicas constituem o fundamento da 
política proposta: 

Primeiro: Unidades de Proteçio e Preserva cio 

Entende-se por Unidades de Proteção e Preservação da !1/atureza aque­
las em que o manejo dos ecossistemas que as compõem se faz sem consumo 
de seus recursos. As categorias normalmente consideradas como de proteção 
e preservação· são: Parque Nacional, Reserva Biológica, Monumento Natural 
(Habitat raro com significado nacional) Santuário ou Refúgio de Vida Silves­
tre (refúgio necessârio à subsistência das espécies migratórias), Estações Eco­
lógicas, Rios Cênicos e Rodovias Parques. Só temos no Brasil uma rodovia 
parque que é a que nós fizemos no pantanal mato-grossense. 

A destinação dada às áreas de proteção e preservação tem por objetivos: 
I - preservar comunidades bióticas a fim de assegurar o seu processo 

evolutivo; 

11 - proteger espécies raras ou ameaçadas de extinção; 
III - preservar o patrimônio genético: 
IV - proteger bacias hidrográficas; . 
V - proteger os recursos floristicos e faunisticos; 
VI - preservar belezas cênicas naturais; 
VII - conservar valores culturais. 
Propõe-se que as âreas de proteção e preservação defi_nidas e manejadas 

na conformidade de planos aprovados pelo Poder Executivo, devem ocupar 
uma ârea mínima de l50 (cento e cinqüenta) milhões de hectares, dos quais, 
pelo menos dois terços, deverão ser localizados na floresta pluvial tropical. 

Segundo: Ullidades de Conservacio 

São as Unidades destinadas a conservar, através do uso múltiplo, os re­
cursos da flora e fauna. As principais categorias consideradas como de con~ · 
servação são denominadas: Floresta Nacional, Parque de Caça, Parque Na~ 
tural e Reservas de Fauna. A Polílica proposta dá srande ênfase às Florestas 
Nacionais, como teremos oportunidade de verificar. 

Os termos Preservação, e Conservação são aqui usados no seu sentido 
amplo. Preservação implica em manter as categorias consideradas nas Unida~ 
des de Proteção e Preservação com seus ecossistemas intactos, sem o consu­
mo de seus recursos e a manutenção de suas características originais, e a Con­
servação implíca no manejo e utilização racional dos ecossistemas existentes 
nas categorias das Unidades de Conservação. 

As Reservas de Recursos, são aquelas áreas florestais para as quais 1·ão 
haja definição dos respectivos recursos naturais, sendo que, após inventaria .. 
das e avaliadas, poderão ser transformadas, pelo Poder Executivo, em Unida­
des de Conservação de Proteção e Preservação ou ter outra destinação econô .. 
mica. 

Uma vez definidas estas duas lirihas básicas e seus objetivos fundamen­
tais, que em última instância pretendem· a garantia da conservação e preser­
vação dos recursos da flora e fauna da Amazônia, a politica que se busca im~ 
plantar deverã estabelecer normas para a utilização das Florestas Nacionais, 
categorias das Unidades de Conservação sobre as quais se fundamenta o pro­
cesso de racionalização da exploração florestal industrial da Região. 

As Florestas Nacionais são concebidas como áreas de uso múltiplo desti· 
nadas principalmente à produção comercial de madeira c outros produtos da 
flora, conservação da fauna silvestre e proteção de mananciais. Estas Flores­
tas, que são bens púbJicos inalienáveis, têm como característica principál pos­
suir bom potencial madeireiro, em termos .qualitativos e quantitativos. 

Às Florestas Nacionais, segundo proposição apresentada, deverá. ser 
destinado, na Amazônia brasileira, um total mínimo de 60 (sessenta) milhões 
de hectares nos quais se incluem as áreas das Florestas Nacionais de TapajóS 
e de Caxiuanã. -

Com relação à demarcação e exploração comercial das Florestas Nacio­
nais, o Grupo de Trabalho Interministerial sugeriu que o Governo, através 
do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF e mediante 
Plano Diretor de Manejo, ficasse incumbido dessa tarefa. Este Plano estabe­
lecerá todas as normas para a utilização racional da floresta em seus múlti­
plos usos. No que se refere à utilização madeireira, o Plano indicará crilérios 
de corte, arrasto, transporte, proteção e administração da ·floresta. Visará, 
principalmente, a assegurar a regeneração natural da floresta e, se neccssârio, 
complementar essa regeneração com o enriquecimento e plantios de espécies 
desejâveis. Com isso, a estrutura básica da floresta e sua característica de re. 
curso natural renovâvel são mantidas. Cuida, também: o aludido trabalho da 
proibição, nas Florestas Nacionais e em outras âreas florestais de domínio 
público de quaisquer contratos de concessão ou óutros que impliquem na 
perda do controle sobre os recursos da floresta, permitido, apenas, os de pres· 
tação de serviço por çmpresas brasileiras. · 

As Florestas Nacionais deverão ser implantadas de forma gradual se­
guindo uma escala de prioridades, obedecidos critérios de viabilidade técnica 
e econômica. 

Dentro, ainda, dessa perspectiva, prevê-se a .seleção de duas Florestas 
Nacionais, uma das quais será a Floresta Nacional dé Tapajós, localizada no 
Estado do Pará, para a implementação inicial de projetos florestais de manejo 
racional sustentado, objetivando que os resultados de sua utilização indus~ 
trial possam gerar dados que venham a justificar o desenvolvimento de proje­
tos semelhantes em escala de analogia. 

Propôs ainda o GTI que as empresas privadas que possuem reserva flo .. 
resta! própria somente poderão explorá-las através das normas estabelecidas 
no Plano Diretor de Manejo, o qual defini rã os critérios técnicos de execução 
da exploração visando a garantir a perpetuidade da flor-esta, através ·da sua 
regeneração e reposição, segundo projeto aprovado pelo IBDF, o qual acom­
panhará. e fiscalizará sua execução. 
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Procur4r·sc-â, atravb desse mecanismo, estimular a implantação de in· 
. .dúsiriàs florestais próximas às Florestas Nacionais ou, no caso da empresa 
possuir floresta própria, que haja a exploração manejada dessa área, para su· 
prir sua indústria. Dentro, ainda, dessa perspectiva, a matéria-prima florestal 
das Florestas Nacionais poderll ser alienada pelo IBDF, a empresas privadas, 
mediante o pagamento do respectivo preço a ser estipulado periodicamente 
por aquele Instituto. 

A legislação em exame prevê a obrigatoriedade da reposição florestal a 
qual tem por objetivo propiciar a recomposição da floresta explorada, deveo· 
do ser cumprida por todos aqueles que utilizem a madeira como matéria­
prima para atividades comerciais ou industriais. No caso das Florestas Na­
cionais e das reservas florestais particulares, a serem exploradas mediante a 
execução de Plano Diretor de Manejo, o qual prevê a reposição e terá que ser 
aprovado pelo IBDF, esta obrigatoriedade estará sendo automaticamente sa· 
tisfeita. A reposição florestal ,nas ãreas definidas como Florestas Nacionais 
competirá ao IBDF e nas demais áreas de exploração será da responsabilida· 
de das empresas privadas que utilizem, matéria-prima florestal nas atividades 
comerciais ou industriais, de acordo com o Plano Diretor de Manejo. 

1 Paia que possam ser realizados, os serviços de fiscalização da reposição 
florestal obrigatória, a que estão sujeitas as pessoas fisicas ou jurfdicas que 
utilizem a madeira como matéria·prima em suas atividades comerciais e in· 
dustriais, que não possuam reservas florestais próprias submetidas ao manejo 
racional sustentado, propõe.se a instituição da Taxa de Reposição Florestal a 
ser recolhida ao lBDF. Fica evidenciado, portanto, que a utilização da 
matéria·prirna florestal, extraida diretamente pela empresa privada ou atra· 
vés de extratores autônomos de áreas não abrangidas por projetos de expio· 
ração florestal aprovados pelo IBDF, ficará sujeita ao pagamento da Taxa. 
Essa Taxa de Reposição Florestal variável de acordo com as espêcies extraí· 
das serâ cobrada, segundo tabelas baixadas, anualmente, pelo- Ministro da 
Estado da Agricultura e terâ como base de cálculo o volume de matéria· 
prima empregada nas atividades industriais ou nas opérações comerciais. Em 
se tratando de matéria·prima noTes tal oriunda de ãreas abrangidas por proje. 
tos públicos, tais como projetos hidrelétricos, de colonização. eixos viários e 
outros, cuja implantação implique na remoção de cobertura florestal, o paga· 
mente da Taxa e a obrigatoriedade da reposição florestal serão indevidos pe· 
los adquirentes. 

O Fundo de Reposição Florestal da Amazônia proposto pelo Grupo, 
sob a administração do IBDF, é destínado a propiciar os recursos financeiros 
necessários à garantia da reposição florestal e será constituído dos seguintes 
recursos: 

I - dotações orçamentárias; 
11 -valores recolhidos das empresas madeireiras, fixados pelo IBDF, 

correspondentes ao preço da matéria·prima adquirida da floresta nacioná.l; 
111 - produto da arrecadação da Taxa de Reposição Florestal; 
IV -os provenientes das operações de venda de sementes e mudas, bem 

como os recursos decorrentes da prestação de assistência técnica especializa· 
da; 

V- dois e meio por cento (2,5%) do orçamento anual do Fundo de In· 
vestimenta Setorial FISET /Reflorestamento; 

VI- multas; 
VIl -juros de mora e doações; 
VIII - parcela da receita cambial relativa à exportação de madeira e 

produtos florestais amazônicos. 
Alêm das disposições legais referentes diretamente às Unidades de Pro­

teção e· Preservação e às Unidades de Conservação, principalmente no que se 
refere à exploração florestal, foram adotadas médidas paralelas visando esta­
belecer normas para aqueles componentes a serem considerados no processo 
de ocupação da Amazônia brasileira, que impliquem na remoção da sua co­
bertura florestal, de modo a garantir o melhor aproveitamento da matéria­
prima florestal e a minimizar possíveis impactos nos ecossistemas da região. 

No tocante às empresas de mineração, que se instalarem na região, o alu· 
dido trabalho contempla a obrigatoriedade de promoverem o reflorestamen­
to das áreas que venham a _ser prejudicadas em conseqüência das operações 
de lavra. 

Entende, igualmente, que os projetos de construção de hidrelétricas, de­
verão conter plano de aproveitamento da madeira a ser derrubada, incluindo 
a existente na área a ser inundada, o qual deverá ser aprovado pelo órgão flo· 
restal federal competente. Com referência à implantação de eixos viários, 
prevê~se que os órgãos responsáveis, em cooperação com órgão florestal com­
petente, realizem estudos visando ao aproveitamento da madeira derrubada. 

No que se refere aos projetos de colonização, oficiais oti parti~ulares, 
50% (cinqUenta por cento) das respectivas ãreas, constituídas em maciços 
contínuos, observados os dispositivos do Código Florestal, serão considera-

das de Preservação, e em nenhuma hipótese integrarão os lotes destinados ao 
assentamento de colonos, sendo que nos projetos oficiais de colonização, suas 
áreas serão indivisíveis e inalienáveis, permanecendo sob domínio da União, 
do Estado ou do Município. Os projetos de colonização particulares, por sua 
vez., terão sua aprovação condicionada à comprovação do cumprimento do 
acima estabelecido, devendo a área de preservação ser delimitada pelo Gover· 
no Federal, através de seus órgãos e entidades competentes, descrita e inscrita 
n<> competente Registro de Imóveis como Reserva Florestallndivis{vel e Per· 
manente, isenta 'do pagamento do Imposto Territorial Rural. 

Peço licença para esclarecer aos Srs. Senadores que, confonne tem sido o 
nosso entendimento, acreditamos que esse projeto deva permanecer em exa· 
me, no Congresso, pelo prazo de p·elo menos um ano. Não seria justo que se 
aguardasse a _definição do Congresso, pois é um risco que corremos, de o 
Congresso vir a discordar,·quanto a esse 6ltimo item, tomamos a decisão, e o 
nosso querido Senador Evaódro Ca.rreirajá nos parabenizou uma vez, de bai­
xar uma portaria obrigando o rigoroso cumprimento do Código Florestal. Só 
concedemos licença de desmatamento na área da Amazônia, hoje, depois da 
prêvia apresentação, para ser anexada ao processo, da certidão do Registro 
de Imóveis de que 50% da área foi declarada de reserva, de preservação per. 
manente. Inalienável, portanto ela ficará lá intocável. R a fórmula que adota· 
mos, enquanto aguardamos a decisão e orientação que o Congresso nos da· 
rá. 

Cumpre, de outra parte, o registro de que a implantação de projetos na 
região amazônica brasileira que impliquem na remoção de cobertura vegetal, 
de valor superior â. \0 {dez) mil vezes o maior valor de referência de que trata 
a Lei n• 6.205, de 29-4-75, será obrigatoriamente precedida de estudos quanto 
aos eventuais impactos adversos que poderão acarretar ao meio ambiente. 
Estes estudos deverão contemplar, necessariamente, as possíveis alternativasr 
para o projeto e serão submetidos, antes do início da execução do empreendi~ 
mento, aos órgãos ou entidades responsáveis pela matéria no âmbito federal. 

Cabe ainda consignar que na área de cada propriedade, a reserva de 50% 
da cobertura vegetal nativa é indivisível. Desse modo, propõe-se que a con· 
cessão de incentivos fiscais e creditícios fique restrita aos empreendimentos 
que, na Amazônia brasileira, comprovadamente inscreverem no Registro de 
Imóveis, como Reserva Florestal Privada Indivisível e Permanente, os 50% de 
cobertura vegetal nativa. 

Segundo, ainda, os estudos, é vedado o uso de fogo nas florestas da 
Amazônia brasileira e as terras públicas poderão ser objeto de alienação ou 
arrendamento por tempo determinado, tudo de acordo com as condições 
constantes na proposta de Política Florestal para a Amazônia. 

De modo a possibilitar o efetivo cumprimento dos elementos objetivos 
governamentais, caberá ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBDF, a execução da política florestal para a Amazônia brasileira, sem 
prejuízo das atividades que competem a outros órgãos da Administração F e· 
deral. Para tal, a Autarquia Federal, no prazo de 90 (noventa) dias, proporâ o 
ajustamento de sua estrutura básica de modo a adotá-la de apoio têcnico e 
administrativo para a concessão da política florestal a ser aprovada. Eviden. 
temente, em 90 dias, a contar da data dessa aprovação. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, aeria muita pretensão dos com­
ponentes do GTI considerar o trabalho proposto como sendo perfeito. Essas 
sugestões estão sendo apreciadas pelo Governo Federal, visando à formu· 
lação de Projeto de Lei a ser submetido, oportunamente, ao Congresso Na· 
cionat. Caberá a esta Casa, expressão política da Nação, decidir e aprovar a 
versão final da Lei que disporá sobre a política florestal para a Amazônia 
brasileira. 

Vale ressaltar, também, que o Decreto que propõe a criação e a execução 
do Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico da Amazônia brasileira 
- PROZAM, da maior importância para a efetivação da política florestal, 
afigura·se fundamental para disciplinar a ocupação do espaço amazônico e 
para permitir a utilização racional de seus recursos naturais e a preservação 
de seus ecossistemas. no contexto da política de desenvolvimento regional. 

O PROZAM permitirá o planejamento do uso do espaço amazônico, e 
definirá áreas destinadas a: 

I - preservação e conservação de ecossistemas; 
11 - florestas nacionais; 
111 - ocupação através de núcleos populacionais, projetos de coloni-

zação e assentamento de populações; 
IV - atividades agropecuárias; 
V - projetos hidrelétricos; 
VI - pólos minerais; 
VII - eixos viários; 
VIII - terras indígenas; 
IX - recursos tlorísticos e faunísticos; 
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X - reservas de recursos. 
Considera ainda o Decreto, como Zoneamento Preliminar, os estudos já 

elaborados, no âmbito dos diferentes órgãos e entidades públicas, inclusive os 
referidos no relatório do Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto n? 
83.518, de 29 de maio de 1979. 

A execução do PROZAM será da responsabilidade dos Ministérios do 
Interior, Agricultura, Minas e Energia, Indústria e do Comércio e dos Trans­
portes com a participação de todos os órgãos e entidades públicas, cujas áreas 
de competência estejam relacionadas com as atividades a serem zoneadas. 

Por sua vez, o Decreto que dispõe sobre a criação do Grupo de Trabalho 
Interministerial, cuja finalidade será a de efetuar a revisão e o aperfeiçoamen­
to da legislação florestal do País, possibilitará o desenvolvimento de estudos 
com vistas a dotá-la dos requisitos básicos necessários à execução de nossa 
política florestal, principalmente a que se refere a amazônia brasileira, permi­
tindo o cumprimento pleno das decisões a serem tomadas com relação à utili­
zação racional dos recursos naturais e à preservação dos ecossistemas da 
Amazônia. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 

Concluida a primeira parte do meu pronunciamento, referente à atuação 
do Grupo de Trabalho Interministerial e à proposição de Política Florestal 
para a Amazônia brasileira, volto minhas atenções ao Programa de Monito­
ramento da Cobertura Florestal do Brasil, sobre o qual passo a apresentar­
lhes informações e esclarecimentos. 

!I - PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA COBERTURA 
FLORESTAL DO BRASIL 

O IBDF, órgão federal autárquico que tem por finalidade formular a 
política florestal, orientar, coordenar .e executar a implantação de mcdid:ts vi­
sando à utilização iacional, a proteção e preservação dos recursos naturais re­
nováveis, há muito vinha se preocupando com a problemática que envolvia a 
controle, fiscalização e avaliação periódica de nossa cobertura florestal. Con­
tudo, face à dimensão continental do território brasileiro, esta análise e ava­
liação periódica, em tempo real, era de difícil concretização, devido à insufi­
cência de recursos humanos e financeiros. 

Consciente, porém, da necessidade imperiosa de desenvolver uma políti­
ca florestal dinâmica, adequada à realidade brasileira, o IBDF, em meados de 
1977, assinou convênio com o Instituto de Pesquisas Espaciais- INPE, ór­
gão vinculado ao CNPq com a finalidade de testar a aplicabilidade do uso de 
imagens multiespectrais e multitemporais do satélite "Landsat", através de 
processos visuais e automáticos de interpretação, para fins de avaliação da 
cobertura florestal do nosso território, mediante a implementação de um pro· 
jeto conjunto, IBDF fiNPE, desdobrado em três su~projetos- Desmatamen­
to(*), Reflorestamento, e Parques Nacionais. 

O subprojeto Desmatamento, teve por objetivo mapear as alterações ocorri­
das na cobertura florestal natural do Território Federal de Rondônia (área­
teste}, sendo que, da mesma forma, o subprojeto Reflorestamento testou as po­
tencialidades dos dados "Landsat" no mapeamento de florestas plantadas, espe· 
da/mente as de Pinus spp. e Eucalyptus spp., através de computador e por pro­
cesso visual, de uma área com 776,4 mil hectares no Estado de São Paulo. Si­
multaneamente, através do subprojeto Parques Nacionais, mapeou-se os re­
cursos florestais, geológicos e geomorfolágicos, mediante interpretação visual 
de imagens MSS Landsat, do Parque Nacional da Amazônia, localizado no 
Estado do Pará. 

Uma vez testada e comprovada a aplicabilidade, efetividade e operacio­
nalidade das técnicas de sensoriamente remoto, para análise e avaliação dos 
reçursos -florestais brasileiros, através das imagens geradas pelo sistema 
"Landsat", resolveu o IBDF, ampliar, em !979, a ârea de atuação dos subproje­
tos iniciais, ~ando-lhes abrangência nacional, mediante a criação do "Progra­
ma de Monitoramento da Cobertura Florestal do Brasil", subordinando-o 
técnica e ·administrativamente ao seu Departamento de Pesquisa. 

Com a implementação do "Programa de Monitoramento da Cobertura 
Florestal do Brasil", o subprojeto Desmatamento, antes limitado ao Terri­
tório Federal de Rondônia, foi ampliado para a área de toda a Amazônia Le­
gal (506 milhões de hectares) e, já em 1980, cobrirá integralmente a área terri­
torial do Brasil. O subprojeto Reflorestamento, por sua vez, foi redimensio~ 
nado, cobrindo a totalidade do Estado de Mato Grosso do Sul, através do 
mapeamento dos projetos de reflorestamento implantados, prosseguindo em 
sua faixa de atuação, agora, nas demais unidades federativas. Finalmente, o 
subprojeto Parques Nacionais hoje cobre toda a área do Parque Nacional da 
Amazônia e os 21 Parques Nacionais do IBDF, de forma integrada. 

''"/ O termo desmarame!Tio. como IJ.!ado IW PFograma de MonltortJrntnto da Cober(Jlra Flortsral do Brasil. rt.oftre·se G 

rndo olttrtJÇ'ào frita fH'/o home.m na cobertllra florestal mtturtJI, dt>ot>ndenu ou !kfo da /il1llfidade dessa alteração. 

O Programa Qe Monitoramento da Cobertura Florestal do Brasil possui 
um Escritório Central de Coordenação, no Departamento de Pesquisa do 
IBDF, em BrasíHa, e 3 escritórios regionais, localizados em São Jo~ dos 
Campos (convênio IBDF flNPE), SP; Belém (convênio IBDF /SUDAM), 
PA; e uma base de apoio na Delegacia Estadual desta Autarquia Florestal, 
em Vitória, no Estado do Espírito Santo. Futuramente, o Programa contará 
com mais uma base em Manaus, AM. -

Para a consecução de seus objetivos, o Pfograma de Monitoramento da 
Cobertura Florestal do Brasil dispõe, atualmente, de uma equipe técnica 
composta por 16 Engenheiros Florestais, com treinamento especializado em 
sensoriamente remoto florestal, distribuídos nos escritórios central e regio­
nais do IBDF. Vale aqui ressaltar que o treinamento a que foram submetidos 
esses técnicos co-mpreendeu a teoria e a prática das modernas técnicas de sen­
soriamente remoto, abrangendo o campo de aplicação florestal nos setores de 
fitografia, manejo, inventário, política e legislação florestal, possibilitando~ 
lhes, com esses conhecimentos, a elaboração de trabalhos da mais alta preci­
são. 

Através de convênios de cooperação técnica, na área de Sensoriamento 
remoto, colaboram executivamente com o Programa a Universidade Federal 
de Santa Maria, RS, que ainda em 1980 mapeará oS desmatamentos e reflo­
restamentos realizados nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina; a 
Universidade Federal do Paraná, que desenvolverá idêntico trabalho naquele 
Estado; a universidade Federal de Viçosa, MG, que monitorará os refloresta­
mentos e a cobertura vegetal de Minas Gerais; e o Projeto RADAM­
BRASILfDNPM, do Ministêrio das. Minas e Energia, que prestará sua cola~ 
boraçào técnica ao Programa. 

Além desses órgãos de cooperação técnica ao Programa, vale aqui. ressal­
tar o importante apoio que será prestado, em futuro próximo, pelo Instituto 
Florestal do Estado de São Paulo, que procederá ao levantamento daquela 
Unidade federatíva~ pelo Programa das Nações Unidas pat'a o 
Desenvolvimento-PNUD, e pela FAO, através do Projeto BRA/78-003, 
lembrando ainda a cooperação financeira procedentes dos Programas Espe­
ciais do !BDF, através do POLAMAZONIA e POLOCENTO. 

Os resultados iniciais do programa, quanto aos três subprojetos que o 
compõe são: 

I - Desmatamento: O Projeto Desmatamento, em sua etapa inicial, con­
cluída em fins de 1979, mapeou todas as áreas da Amazônia brasileira onde 
ocorreram alterações da cobertura florestal natural. Foram determinadas, en· 
tão, todas as áreas consideradas críticas quanto ao desmatamento. A partir 
do corrente ano, as atividades se concentrarão nessas áreas criticas, 
procurando-se fazer um estudo detalhado da sua evolução, quanto ao uso da 
terra, bem como da utilização que esteja sendo dada aos recursos florestais 
objeto de desmatamento. 

No mapeamento inicial da Amazônia Legal, cuja área tota1iza 506 mi­
lhões de hectares, constatou~se que 7,7 milhões de hectares de cobertura vege~ 
tal já haviam sido alterados pelo homem, ou seja 1,55% da ârea total. 

Considerando-se somente a Amazônia geográfica, com uma área de 355 
milhões de hectares, compreendendo os Estados do Amazonas, Pará, Acre, e 
os Territórios do Amapá, Roraima e Rondônia, a área de floresta tropical 
densa alterada foi de J, 1 J milhões de hectares, que correspondem a 0,87% de 
toda a ãrea. 

Finalmente, tomando-se por base somente a área ocupada por flor~s~a 
tropic~l densa, que totaliza 280 milhões de hectares, o índice é de t,ll%. 

11 - Reflorestamento: O Projeto Reflorestamento, durante o ano de 
1979, mapeou, através de interpretação automâtica e visual, de dados "Landt", 
todos os projetos de reflorestamento existente no Estado de Mato Grosso 
do Sul, situados basicamente no eixo Campo Grande-Três Lagoas. Foi efe~ 
tuado um mapeamento detalhado, a nível de propriedade florestal, 
utilizando-se, para isso, intenso trabalho de campo complemetando com 
sobrevôos ·a baixa altitude. Através dessa metodologia, foi possível determi· 
nar os problemas existentes nos projetos de reflorestamento, implantados no 
Estado de Mato Grosso do Sul, tais como falhas nos povoamentos, alterações 
no cronograma de atividades no que concerne ao plantio e outros. 

JIJ -Parques Nacionais: O Projeto Parque Nacionais mapeou, durante 
o ano de 1979, além da cobertura florestal do Parque Nacional da Amazônia, 
todos os aspectos geológicos e geomorfológicos do Parque, em sua área total 
que compreende 1 milhão de hectares. Utilizou-se, para o detalhamento do 
mageamento, além de intenso trabalho de campo, sobrevôos a baixa altitude. 
Os mapas produzidos são de grande importância para o acompanhamento da 
dinâmica dos planos de manejo do Pitrque. 

Os dados elaborados pelo Programa de Monitoramento da Cobertura 
Florestal do Brasil, são da maior relevância para o desenvolvimento de uma 
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política de Governo, voltada para os aspectos conservacionistas e preserva­
cionistas, uma vez que proporcionam uma visão global clara, concisa e perió- · 
dica da distribuição espacial das áreas consideradas críticas, quanto à alte­
ração da cobertura vegetal, o seu ciclo de evolução, bem como identifica os 
agentes responsáveis por tais alterações. A função fiscalizadora, portanto, é 
uma das principais atribuições do Programa, através dos subprodutos produ­
zidos, de vez que propiciará ao lBDF e aos demais órgãos governamentais o 
disciplinamento da ocupação racional do nosso território. 

Com relação ao Programa de Monitoramento, quanto aos aspectos téc­
ni.cos, solicito aos Doutores Mauro Silva Reis, Diretor do Departamento de 
Pesquisa e Carlos Marx Carneiro, Coordenador Técnico do Programa, que 
façam uma exposição sobre os trabalhos realizados na Amazônia brasileira. 

O SR. MAURO SILVA REIS- Nobre Senador Evandro Carreira, mui 
digno Presidente da comissão Parlamentar da Amazônia; nobre Senador 
Aloysio Chaves, Relator da CPI da Amazônia, Srs. Senadores: 

Nós vamos passar a uma rápida exposição de alguns aspectos técnicos 
específicos sobre o trabalho realizado na Amazônia brasileira. O Dr. Carlos 
Marx, que é professor da Universidade Federal de Santa Maria, que se en­
contra em Brasília à disposição do Governo Federal, portador do título de 
Doutor em Sensoriamento Remoto é o coordenador técnico desse programa. 
Peço ao Doutor Carlos Marx que faça, então, uma rápida exposição aos Srs. 
Senadores membros desta comissão. 

O SR. CARLOS MARX - Nobre Senador Evandro Carreira, digno 
Presidente da comissão, demais Senadores, demais Deputados e amigOs pre­
sentes: 

A minha parte vai resumir-se, basicamente, à apresentação técnica do 
Programa de Sensoriamento Remoto. Vai ser uma parte muito sintética, ten­
do em vista que o Dr. Galluf já apresentou os dados referentes ao Programa 
de Monitoramento, na parte do desmatamento. De forma que vou sintetizar 
a minha apresentação basicamente mostrando que o programa "Landsat", por­
que não adianta nada falar sobre o Programa de Monitoramento se não falar­
m~s sobre os dados do "Landsat", que é o coração do programa. E para que 
nós entendamos o que é mapeamento da Amazônia, o que significa a periodi­
cidade do mapeamento, é necessário que nós falemos alguma coisa sobre as 
imagens de satélites. Essa explicação inicial é básica. Para minha apresen­
tação rápida, gostaria de chamar a atenção para dois auxílios. Primeiro, essa 
folha que vai ser bãsica para o que vou apresentar. Segundo, a Série Técnica 
n'~ 4, do Departamento de Pesquisa, que versa sobre o programa de monitora­
mento. Posteriormente, complementando a minha explanação, gostaria de 
chamar a atenção para o relatório técnico sobre o desmatamento da Amazô­
nia Brasileira. Para que os Srs. entendam melhor esse relatório, será neces­
sária uma explanação posterior, quando vou explicar determinados elemen­
tos técnícos que entram no relatório. 

Rapidamente, gostaria, de acordo com o nosso fluxograma, definir a pa­
lavra monitoramento. Ultimamente, tem-se falado muito em monitoramento 
e tem-se dado muito sentido ao que é monitoramento. Gostaria de chamar a 
atenção para a página 16 do relatório do Programa de Monitoramento. O ter­
mo de monitoramento foi cunhado em 1972, um termo muito novo, foi cunha­
do em Estocolmo, através das Nações Unidas, que já se preocupava, na é­
poca, com o problema da escassez de recursos e o problema da devastação em 
várias faixas, especialmente, da África. O monitoramento, na etmologia da 
palavra, significa mapeamento periódico de uma mesma área, em intervalos 
regulares de tempo. Em termos práticos significa o seguinte: mapear uma 
mesma ârea a cada ano ou a cada dois anos, para determinar e avaliar as mu­
danças que ocorreram nessas áreas. Foi o que nós fizemos para a Amazônia e 
estamos fazendo para todo o Brasil. Se os Srs. acompanharam este gráfico, 
verão que todo o processo de monitoramento divide-se em três etapas: um 
passado, um presente e um futuro. No presente, nós mapeamos toda a área de 
todos os recursos que nós temos. Foi o que fizemos na Amazônia brasileira. E 
nesse presente, com esse mapeamento, nós determinamos o que nós chama­
mos de áreas críticas, o Dr. Galluf chamou de área crítica. Área crítica é a ârea 
que tem alguma alteração com relação à cobertura florestal natural ou outro tipo 
de; agent~. 

Então, nós vamos a relatórios passados, estudar a história daquelas 
áreas críticas para sabermos, então, porque ocorreram essas mudanças. Uma 
vez feita essa etapa, como jâ fizemos para toda a Amazônia, então, n<)s parti­
mos para o futuro. Aí sim, é _que começa o monitoramento propriamente di­
to. A cada ano, nós vamos, então, trabalhar nessas áreas críticas, vamos ava­
liar, vamos saber o que estâ ocorrendo, vamos fazer um estudo profundo do 
uso da terra, da matéria objeto do desmatamento, que, no caso específico, é a 
madeira. Ê o que nós já estamos fazendo nas áreas críticas da Amazônia. 
Posteriormente, vou explicar para os Srs., amplamente, onde estão essas 

áreas críticas na Amazônia, e o que está sendo feito atualmente, neste exato 
momento em que estamos falando, nas áreas críticas. 

• 
Nessas áreas críticas, como mostra o quadro, fazemos uma avaliação das 

mudanças, uma análise da evolu~:ão do uso da terra. Essa é a filosofia básica 
do programa. Sobre o histórico da evolução e sobre o estágio atual do pro­
grama, o Dr. Carlos Neves Galluf já falou muito bem sobre este ponto e eu 
não vou me deter sobre ele. Estarei à disposição de S. Ex•s para qualquer res· 
posta, posteriormente. Mas gostaria de, rapidamente, apresentar uma des­
crição técnica do Projeto "Landsat". A descrição técnica do Projeto "Land­
sat'' os Srs. a encontram às páginas 4 e 12 deste nosso relatório. Lá os Srs. en­
contrarão, mais detalhada mente sobre uma explanação têcnica a respeito e eu 
daria, rapidamente, uma síntese do que temos nesses oito ou nove páginas. 

O Projeto .. Landsat" é da NASA. Esse? projeto, anteriormente, era chama­
do de ERTS, significa satélites para levantamentos dos recursos naturais da 

'lerra. É um satélite basicamente do tipo NIMBUS, que já conhecemos há 
muitos anos, desde a década passada. Eram aqueles satélites meteorológicos 
que os Estados Unidos transfomaram_em satêlites para levantamento de re­
cursos. É um satélite que orbita a terra a uma altura de 920km ein uma órbi­
ta quase polar, sincronizada pelo sol e a cada 18 dias ele passa por um mesmo 
ponto da terra. Exatamente às 9 horas e 32 minutos, o satélite passou por 
Brasília. A cada 18 dias temos a imagem da mesma área em que estamos, a 
cada 18 dias temos um novo retrato do País. Esse retrato é importantíssimo 
para nossas atividades de monitoramento. Por isto é que já mapeamos a 
Amazônia duas vezes, exatamente por esse caráter multitemporal que tem o 
satélite, que é importantíssimo. Cada imagem sai" barato para ~6s, a uma base 
de mire poucos cruzeiros. Os tipos de sensores, de produtos que os satélites 
nos oferecem, de acordo com o nosso roteiro, são de dois: as imagens multies- i 
pectrais, que essas que estão afixadas - que explicarei mais detalhadamente 
- e as imagens de televisão - RBV. 

V. Ex•s poderão ver na página 6 uma descrição rápida do satélite e os ti-
~ pos de sensores: o MSS (essas imagens que estamos vendo na parede) e o 

RBV (são essas três câmeras de televisão). Essas imagens MSS- multiespec­
trais são obtidas pelo satélite em quatro canais, 4, 5, 6 e 7. Por isso que elas se 
denominaram dci multiespectrais, a mesma imagem é colhida em quatro ca­
nais do espectro. Isto equivale a, quando fotografamos, utilizarmos um filtro 
verde. Nessa imagem, a vegetação sai melhor. Se utilizarmos um filtro laranja 
e fotografarmos com filtro vermelho e se tirarmos o vermelho e utilizarmos o 
infra-vermelho, vamos ter a imagem da mesma área em quatro formas dife· 
rentes. Por exemplo, no canal 7, que é a imegem que veremos, realça muito 
bem a água, e o canal 5 realça a ''egetação. Portanto, nos mostra a área do 
desmatamento que ocorre na Amazônia. Cada imagem dessa cobre uma área 
de 185 quilômetros por 185 quilômetros, ot.J. seja uma âiea de 34 mil km 2• 

Independentemente de usarmos as imagens em preto e branco, podemos 
usar também as imagens coloridas, utilizando três canais diferentes. Dessa 
imagem colorida podemos determinar a idade do povoamento, se ocorreu 
uma mudança rápida ou se foi recentemente queimada ou não; se é um pro­
cesso de queima recente ou se foi recentemente cortada ou alterada. Com a 
imagem multiespectral colorida controlamos até a idade em que foi feito o 
desmatamento. Podemos, inclusive, saber se, entre uma passagem e outra, a 
área foi cortada recentemente, qual o avanço na propriedade florestal. Esta é 
a imagem que vamos usar na nossa explanação. A imagem RBV, que eu nã.o 
trouxe, porque não usamos para a Amazônia. usamos apenas para os proje­
tos de desmatação, é uma imagem maior, que é usada numa escala de um 
para cem mil. Essa imagem possui a escala de um para 500 mil e há para 250 
mil. Tem a ~rea com detalhe e uma precisão tremenda. A menor área que po­
demos determinar num solo é de 0.45 hectare, ou seja, a precisão é maior do 
que 0,5 hectare. Isso faz com que os trabalhos da Amazônia sejam da maior 
precisão possível. Chamo atenção para essas escalas fotográficas: a MSS va­
ria de pm para 3 milhões, que é ,a escala de tomadas de satélite, até de um para 
250 mil. A RBV varia de um para 500 mil e um para 100 mil. 

Como interpretamos essas imagens para produzir os mapas que V. Ex•s 
vêem na parede e que serão posteriormente explicados? Usamos interpretação · 
visual, ou seja, pegamos as imagens e interpretamos, vamos ao campo, usa­
mos aviões para fazer controle das áreas críticas. ou usamos o computador. 
Temos um computador no Instituto de Pesquisas Especiais onde jogamos as 
fitas com o computador e produzimos rapidamente um mapa. A titulo de curiosi­
dade, mapeamos todas as fazendas, uma a uma, do Estado do Mato Grosso 
do Sul, este ano. Estamos pretendendo fazer no resto do Brasil. 

Vamos usar este mesmo trabalho na Amazônia, fazendo todo o mapea­
mento daquela área por computador. 

Uma vez feita essa explanação inicial técnica, passaria para os resultados 
do nosso projeto na Amazônia. 
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A Amazônia Legal, como V. Ex!s sabem, possui, atuahncnte, 506 milhões 
de hectares. Fizemos o mapeamento total da Amazônia legal em dois perío­
dos, tomamos as imagens em 1973 e 1975. Posteriormente, usamos imagens 
em 1976 e 1978 e fizemos o segundo mapeamento, determinando as áreas 
críticas, que gostaria de levantar, para explicar detalhadamente o problema. 

Vemos, aqui, as áreas criticas da Amazônia com relação ao desmatamen­
to. Temos quatro áreas crític'~s na Amazônia. Esse termo área crítica foi clas­
sificado de acordo com o tipo de vegetação existente. Uma área crítica abaixo 
de Cuiabá-MT, basicamente sit~ada em cerrado, área 3 e 4, onde foram im­
plantados projetos agropecuários na Região. A área 3 e 4 é um exemplo de 
ãrea crítica para desmatamento na Amazônia, para ãrea de cerrado. Outro 
tipo de área crítica, que denominamos I e 2, é a de Rondônia, situada entre 
Cuiabá e Porto Velho, sobre trecho da BR-364. E uma área de transição, pos­
sui solos ricos, solos vermelhos e amarelos, com faixa de terra roxa, onde 
eXistem umas manchas de cerrado, mas ê uma ârea de transição entre mata 
pluvial e cerrado. Chamaria a atenção para_ esta imagem. V. Ex•s oQservem 
que esta imagem, que é um trecho da BR-364, essa imagem foi tomada no dia 
7 de junho de 1973. Agora, observem a mesma área tomada no dia 4 de agos­
to de 1978, portanto cinco anos depois. Observam a evolução. Estamo's fazen­
do uma análise ultra rigorosa dessa área, no momento em que estamos falan­
do. Tem os pessoal no campo fazendo essa análise, inventariando essa área e a 
evolução do uso da terra. Em Cuiabá, o que existia em 1973 era isto; em 1978 
era isto, hoje já vamos determinar a evolução. 

Esta área é a área êrítica n~~' 2. A evolução do desmatamento nesta área 
·roi de 160% anual. em três anos. Ê o tipo de área critica situada em solo pre­
dominantemente agricultãvel, é uma faixa de terra roxa. O terceiro tipo de 
área crítica é esta área situada na Belém-Brasilia; tudo o que está chuleado 
no mapa é área crítica. Não que seja uma área totalmente desmatada. Cada 
paralelograma corresponde a uma imagem de ·~tandsat". 

Voltando à explicação anterior, este é um terceiro tipo de área crítica, 
que ê aquela situada no eixo da Belém-Brasília; os n~~'s 5 e 6 correspondem a 
área situada abaixo de Paragominas, em cima de Imperatriz. Os Srs. podem 
observar que é um eixo de transição de floresta fluvial e cerradão. Isto, em 
1973, mas 4 anos depois ela já se transformou. Temos aqui a margem doca­
nal 7 e isto do canal 5, mais o resto do Tocantins. Portanto, há de forma 
claríssima uma evolução no acompanhamento do desmatamento que houve 
nessa área. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- E o escuro o que quer di· 
zer? 

O~R. CARLOS MARX- Quer dizer mata, floresta e o branco quer di· 
zer desmatamento. âreas de projeto agrícola ou agropecuários. Este branco 
são de ãreas já desmatadas. Ê só um eixo crítico, a coisa se concentra unica­
mente aqui. Um terceiro tipo de ãrea crítica é esta aqui, situada permanente­
mente na floresta tropical densa. É uma área muito pequena, dá um total de 
0,87%. Um exemplo típico é esta área aqui, área de Amapá, área onde ficam 
situados projetos como o Jari e outros. 

Observem, por exemplo, que temos toda a Amazônia mapeada em 26 
módulos, em dois períodos. Estas manchas pretas são os desmatamentos en­
tre 1973 e 1975. E o restante é o desmatamento entre 1976 e 1978. O mapa 
deste ano já está sendo produzido. Esta área aqui corresponde a C4 e nesse 
quadro, até 1975, havia sido desmatado 3.500 hectares e entre 1976 e 1978 foi 
desmatado 76 mil hectares. O lotai desta quadrícula dá 90 mil hectares. De 
forma que temos todo o controle da Amazônia, nesse sentido. Essa metragem 
que o Dr. Carlos Galluf falou, de 1,55%, refere-se ao mapeamento total dos 
26 módulos. Aqui temos outro exemplo a área de Belém: observem que a flo­
resta tropical densa praticamente não foi tocada, os eixos de desmatamento 
estão próximos de Belém. De forma que, todo o desmatamento da Amazônia 
está nos 26 módulos na escala de 1 para 500 mil. 

Neste ano jã estamos fazendo novamente uma análise profunda, com 
uma equipe de 25 pessoas, de toda evolução do desmatamento. O controle 
estâ sendo intensivo, sabemos até ondê estão as propriedades rurais, sabemos 
por propriedade e por eixo de colonização, no caso específico do INCRA. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- A respeito do Jari, há algu· 
ma coisa detectada em relação ao desmatamento? 

O SR. CARLOS MARX • Aqui eslã a imagem onde está localizada a 
propriedade da Jari, imagem do satélite de 12 de outubro de 1976, tomada no 
canal 5 com toda especificação técnica. Aqui está o projeto delimitado da Ja­
ri, no ano de 1976. Este projeto, em 1978,já havia desmatado cerca de 126 mil 
hectares. Quanto à situação atual, estamos fazendo o monitoramento. Na é· 
poca, o projeto havia substituído a cobertura heterogênea por homogênea em 
cerca de 110 mil hectares. Por esta razão, usamos o termo desmatamento com 
toda alteração que ocorre na cobertura florestal natural. Porq~:~e o termo des-

matarnento não se caracteriza muito bem para o caso da Jari, tendo-se em vis­
ta que ele desmatou a heterogênea e plantou a homogênea, mas foi feita uma 
alteração na cobertura florestal natural. Então o termo desmatamento deve 
ser usado nesse sentido: qualquer alteração na cobertura florestal natural em 
toda a Amazônia. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- E o proc .so detecta quan­
do se transforma de heterogênea para homogênea? 

O SR. CARLOS MARX - Sim, por duas formas: todo o mapeamento é 
feito com base no que chamamos de resposta espectral, que é uma área mais 
clara ou mais escura, ou seja as áreas escuras são florestas tropicais, a área 
mais clara é cerrado, uma mancha de cerrado dentro da floresta tropical. E 
isso que chamamos de assinatura espectral, ê a impressão digital da cobertura 
florestal na imagem do satélite. No caso da Jari a cobertura heterogênea é 
mais escura do que a homogênea. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Suponhamos que uma área 
devastada seja recomposta por capoeira densa como a jurubeba ou imbaúba. 
Como se sabe se Já foi devastado? Não se pode enganar? 

O SR. CARLOS MARX- Não, por duas razões: em primeiro lugar, a 
resposta espectral é diferente; segundo, a forma geométrica do corte é diferen· 
te, e ainda uma terceira· razão: estamos com o avião em cim~ para ver se ele 
nos enganou ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Sim, mas agora voces n~o 
podem dizer isso. 

O SR. CARLOS MARX- Neste exato momento, não. Mas temos ima· 
gem desde 1973. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Mas, suponhamos que 
uma área devastada em 1970 se transformou em capoeira densa, vocês não re­
ceberam a imagem de uma floresta densa, não devaStada? 

O SR. CARLOS MARX- Detectamo;, porque tivemos todo o traba· 
lho de campo, temqs padrões de interpretação que nosso pessoal determinou 
no campo e temos, no mínimo, 40 horas de avião, com baixa altura, nas 
áreas, determinando todos os padrões de· interpretação. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Mas, especificamente, com 
relação a Amazônia, vocês sobrevoaram todas as áreas críticas? 

O SR. CARLOS MARX-Todas. Inclusive, estamos trabalhando n~las 
agora. Estamos trabalhando no Parque Nacional da Amazônia, mapeamos 
todo ele e chegamos à conclusão de que o eixo _da rodovia Transamazônica 
havia sido abandonada, porque estava passando dentro do Parque e foi alte­
rada. E, nessa área, a floresta densa veio com capoeira, com mata secundária 
e a resposta espectral, a forma de ver é fácil. Vamos vê-la em seguida. Como 
V. Ex•s podem observar, aqui temos no mapa uma área de floresta secundária 
completamente diferente da floresta densa. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - E isto foi avaliado? Este 
1. 7 computou isso ou só o branco, só o que está nitidamente branco? 

O SR. CARLOS MARX- Os dados de 1,55% computou isso, ou seja, 
incluiu, até área de cerrado. Se V. Ex• considerar. como o Dr. Carlos expli~ 
cou, a área de floresta tropical densa cai para 0,87%. 

Eu passarei, posteriormente, às suas mãos o relatório do Parque Nacio· 
nal àa Amazônia. onde V. Ex• poderá constatar isso. Uma das coisas que 
mais nos chamou a atenção foi o que V. Ex• acaba de mencionar, porque é 
uma forma muito fácil de enganar o intêrprete. Foi a primeira coisa que nos 
chamou a atenção quando começamos a trabalhar, foi esse fato, o de não ser­
mos enganados. E começamos a trabalhar alerta, há dois ános atrâs. 

Estou à disposição para quaiquer pergunta dos ilustres Senadores. 
Chamaria a atenção para o seguinte: esse relatório do projeto de desma­

tamento da Amazônia brasileira, que se encontra em vossas mi\os, na última 
página tem uma síntese dos dados. Se os Srs. observarem a folha- Porto Ve­
lho. SC·20 - encontrarão a avaliação do desmatamento, exatamente como 
mostrei: grau por grau. referência por referência, até 78, total e por Estado dO: 
Federação. Naquela folha do nosso relatório, está o desmatamento no Esta­
do do Amazonas, até 1975, é de 250 hectares; Mato Grosso, 6.455 hectares, 
Rondônia, I 16 mil hectares. A coisa estâ por grau, por Estado. E, no final, há 
uma síntese do programa. 

Tecnicamente, era o que eu tinha a expor sobre o programa. 
Esqueci uma coisa importante, ilustre Senador. Na terceira pâgina; te-­

mos os avanços do desmatamento. Temos a taxa anual do avanço e tem área 
do desmatamento. Se V, Ex• quiser calcular como é que estâ a tax.a de-avanço 
anual em uma área daquelas, ou a taxa de desmatamento anual, V. ~X' tem 
essas duas fórmulas: usa os dados da tabela para chegar exatamente aOs da-
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dos que chegamos. Este a significa área desmatada, no nosso caso, entre 1976 
e 1978~ b, significa, no nosso caso, átea desmatada entre 1973 e 1975 e o n, no 
nosso caso, é o número de anos, são três anos. E, por essa fórmula, V. Ex• 
chega exataJT'ente à área desmatada da Amazônia, considerando os nossos 
dados, que estão aí inteiramente. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
permitam-me que, inicialmente, ou antes de finalizar, declare ao Senador 
Evandro Carreira a nossa admiração pelo combate que, diria, quase obstina­
do em defesa da floresta amazônica. V. Ex• é digno, no meu entender, da ad­
migração de todo o povo brasileiro por essa luta em defesa da Amazônia, por 
esse patrimônio Oacional. 

Mas, finalizando·, gostaria de deixar bem enfatizado que, dentro-das nos­
sas dificuldades, das dificuldades que o !BDF tem tido, temos feito um es­
forÇo nem sempre compreendido para cumprir com as tarefas que nos compe­
te, ou seja, cumprir a finalidade para a qual o Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal foi criado. Assim, tomamos posicionamento para au­
mentar a área de preservação e conservação, o que praticamente triplicamos 
em apenas dez meses de administração. 

Quanto às áreas a serem inundadas para construção das barragens das 
hidrelétricas. que, correndo paralelamente com manejo das florestas nacio­
nais, permitirão um fluxo regular de fornecimento de madeira para abastecer 
o mercado nacional, de forma a evitar c:speculações ou encarecimento do custo 
da construção civil, do custo de vida, mas sempre o fazendo de forma ra­
cional e de forma a evitar pressões maiores na floresta amazônica. A nossa 
posição quanto à reserva dos 50% de preservação declaradas no Código Flo­
restal, a nossa posição inabalável contrária aos chamados contratos de risco e 
a nossa ·posição, também, contrária às novas concessões às multinacionais. 
Tomamos, inclusive, esta posição até no recentemente edital para a explo­
ração da área a ser inundada em Tucuruí. 

Mas, finalizamos ainda, com um apelo que fazemos aos Srs. Congressis­
tas, lídirnos representantes do Povo brasileiro, que é o verdadeiro proprie­
tário da floresta amazônica, para que o IBDF seja dotado de um orçamento 
condigno à sua responsabilidade, a responsabilidade que tem perante a 
Nação como órgão disciplinador e coordenador da política florestal brasilei­
ra e que, cujas deficiências, quanto ao seu aparelho fiscalizador, são verda­
deiramente clamantes. Somos vítimas freqUentes de críticas e, lamentavel­
mente, nem sempre podemos nos defender, podemos ir à imprensa para de­
clarar a verdadeira causa dessa deficiência, a verdadeira causa da nossa fra­
queza. Mas, é preciso que os Srs. saibam que o IBDF, com todo esse terri­
tório imenso que tem a fiscalizar e a coordenar, não -dispõe de um único 
avião. E, inclusive, na região da Amazônia, onde precisamos de barco, a si­
tuação é simplesmente lamentável. Nosso orçamento para 1980 é exatamente 
14% sobre o orçamento de 1979, que já era deficitário. Essas críticas temos 
que receber, e continuaremos recebendo, mas estejam certos os Srs. de que o 
esforço que fizemos foi um esforço gigantesco. E que, se os Srs. nos ajudarem, 
nos derem as condições, nós assegu•amos que saberemos cumprir o nosso de­
ver, o dever que temos perante a Nação, o dever que temos perante os Srs., o 
dever que temos perante as gerações que nos sucederão. 

Muito obrigado, estou à disposição para responder às perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- A palavra está franqueada 
a qualquer UITl-dos Senadores ou Deputados-Federais que estejam presentes, 
para argüir o ilustre Presidente do IBDF. 

Tem a palavra o ilustre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Dr. Carlos Galluf, tem havido certa 
preocupação em alguns segmentos sociais, notadamente nos meios universi­
tários brasileiros, sobre o que estaria ocorrendo na Amazônia brasileira com 
o desmatamento indiscriminado de suas florestas. Após ouvir a exposição de 
V. S• e, também, dos seus técnicos, verifiquei que o problema não está a me~ 
recer tantos cuidados como se pensava. E, principalmente, que está sob con~ 
trote a ex.pansão do desmatamento que tem ocoirido na Amazônia, acampa~ 
nhado com todo cuidado e com toda seriedade. 

Gostaria de saber, no entanto, de V. S' em que tempo presumível o ante~ 
projeto de lei dispondo sobre a política florestal para a Amazônia brasileira 
deverá chegar ao Congresso Nacional. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Sr. Senador, a notícia que nós te­
mos é de que ainda no mês de abril esse anteprojeto deverá ser encaminhado 
ao Congresso. Nós, do grupo de trabalho que tivemos a honra de coordenar, 
esse esboço, digamos assim, o fizemos rigorosamente dentro do prazo e tive~ 
mos a satisfação de sermos recebidos em audiência pelo Ministro do Intenor, 
Mário Andreazza, que, juntamente com o Ministro da Agricultura, encami~ 
nhou o anteprojeto ao Palácio do Planalto, para então ser encaminhado ao 
Congresso. E nós temos notícia, ainda hoje de manhã falei com o _Ministro da. 

Agricultura, de que tudo indica que nestes. próximos dias deverá ser remetido 
a esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Tem a palavra o ilustre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, Dr. Carlos, V. S> 
afirmou que esse projeto deverá tramitar no Congresso Naçiona\ ta\vez pe\o 
prazo mínimo de um ano. Parece-me que os dispositivos regimentais do Con· 
gresso Nacional talvez impeçam isto. E eu queria então saber do Presidente 
da Comissão se esta CPI teria condições de, a partir de agora e jâ nas auas pr6-
ximas sessões, começar ou iniciar, a partir dessa exposição, o estudo dos dis· 
positivos contidos nesse anteprojeto. E, como disse o ilustre Senador Bernar­
dino Viana, há grandes dúVidas, realmente, há setores sociais bastante gmn­
des que estão discutindo e~ iniciativa do Governo, nilo apenas nos meios 

.., universitários, mas também em outros setores sociais. A sociedade; de certo 
modo, está se organizando nesse sentido, através das Comissões de Defesa da 
Amazônia. Não apenas nos meios universitários, mas tamb6m em outros 
meios intelectuais do País. 

E muito importante mesmo gue essas comissões todas, que esocs setor.. 
que estão se organizando, possam também participar do debate democrâtico 
a respeito dessa iniciativa do Governo. Assim, eu qu~ria saber de V. Ex•, Sr. 
Presidente, se esta Comissão tem ou teria condições de, regimentalmente, jê. 
iniciar esse debate, mesmo antes do envio desse projeto do Governo ao Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- !lustre Senador Henrique 
Santillo, a CPI tem um objetivo, uma missão a cumprir, que é exatamente o 
estudo, a averiguação do desmatamento na Amazônia e suas implicações. 
Claro que dentro do prazo do seu funcionamento, se algum dos seus 
membros questionar o projeto quando já chegado aqui, pode-se discuti-lo, 
mas dentro do prazo que leva até um termo a CPI. 

Não é uma finalidade específica da CPI. Pode o fato ser debatido, o tema 
pode ser levantado aqui, ou questionado, mas desde que tenha relação com o 
desmatamento, com a devastação. Mas não é bem o objetivo da CPI. O obje­
tivo da CPI é específico: o estudo da devastação e suas implicações. 

Acredito que o próprio Executivo, depois de ouvir a palavra especializa­
da e técnica do Presidente do IBDF, alvitrando um prazo superior ou um pra­
zo mínimo de um ano, para que o debate nacional tivesse a sua concepção, 
acredito que o Executivo não irá exigir - e nós mesmos encontraremos um 
recurso dentro do Regimento, para discutir esse projeto durante pelo menos 
um ano. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO- Mas V. Ex> sabe que pelos dispositi­
vos regimentais, da Constituição das Comissões Mistas, elas se submetem a 
prazos para o recebimento de emendas, etc.· 

O SR. RELATOR (Aloysio Chaves) - V. Ex• me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Tem a palavra o nobre Se­
nador Aloysio Chaves. 

O SR. RELATOR (Aloysio Chaves)- O Governo pode remeter proje­
tos de lei ao Congresso com ou sem prazo. Se ele remeter sem prazo, a sua 
tramitação pode durar 4 meses, 6 meses, l ano, 2 anos, 3 anos, 5 anos, etc., 
desde que o Governo remeta, como tem feito com inúmeros projetos, sem fi­
xar prazo, a tramitação serâ aquela que lhe der as duas Casas do Congresso 
Nacional: a Câmara e o Senado. 

Pelo que disse o ilustre Presidente do Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal, o propósito do Governo parece ser enviar o projeto sem lhe 
fixar prazo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sem o prazo de ·urgência?. 

O SR. RELATOR (Aloysio Chaves)- Pelo que ele declarou, sim. Nesta 
circunstância, o projeto será examinado. Quanto à parte da CPI, o eminente 
presidente respondeu de uma maneira bastante clara quais as nossas finalida­
des e objetivos e a maneira como, por Resolução do Senado, foi instituída 
esta Comissão e o prazo que ela tem, já prorrogado, para encerrar os seus tra­
balhos. 

Mas, sem embargo disso, como V. Ex• conhece, a matéria terá trami­
tação e exame nas Comissões Técnicas, que são permanentes, tanto na Câma­
ra quanto no Senado Federal. Era este o aditamento que eu queria dar à ilus­
tre explicação de V. Ext 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Correto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Considero-me satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Tem a palavra o ilustre ex­
.,osito·-. Dr. Carlos Galluf. 

' 
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O SR. RELATOR (Aloysio Chaves)- Eu desejava, antes de encerrar a 
fase dé indagação, Sr. Presidente, fazer algumas perguntas ao Dr. Galluf. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Mas S. S• deseja apenas 
responder à pergunta do ilustre Senador Henrique Santillo. Em seguida, darei 
a palavra a V. Ex• 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Praticamente, o primeiro esclare­
cimento já foi prestado. É que a intenção do Governo~ a de remeter compra­
zo em aberto. Portanto, é o Congresso que determinarâ. A nossa preocu­
pação- e devo dizer que a sua preocupação coincide com a de todos nós- é 
a de trazer um esclarecimento geral à Nação, porque hã uma preocupação 
muito grande com referênciq. a Amazônia: há debates, há faíxas, há movimen­
tos estudantis, etc.,- mas precisamos colocar tudo isso em um caminho real, 
verdadeiro, fora da emoção, que nos conduza a uma solução e a uma diretriz 
como salvaguarda e como orientação para essa grande propriedade, que é de 
todo o povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Tem a palavra o ilustre Re­
lator, Senador Aloysio Chaves. 

O SR. RELATOR (Aloysio Chaves).- Dr. Galluf, desejo que V. S• faça 
o favor de explicitar a declaração, que não deixou de ser apreensiva. Se bem 
ouvi o que disse V. S•, o orçamento do IBDF de 1980, representa 14% do 
orçamento de 1979. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Sobre o orçamento de 1979. O 
aumento é de 14%, o que, portanto, não levou em consideração a inflação, o 
que nos deixa bastante deficitários. 

O SR. RELATOR (Aloysio Chaves) - Apenas este fato, porque seri• 
realmente um absurdo, mas vi que deveria ter havido qualquer equívoco. E, 
por isto, porque como está sendo registrado não apenas em notas taquigráfi­
cas, mas também por cérebro eletrônico, gostaria que a retificação fosse feita 
porque é fruto.de um equivoco de V. S• na maneira de expor. 

A outra pergunta é saber se a floresta nacional de Tapajós estâ colocada 
dentro da área da concessão da antiga BEL TERRA/FORDLÃNDIA, que 
seriam cerca de 1 milhão de hectares e, desse milhão de hectares, uma grande 
parte compondo o que se chama de Floresta Nacional Tapajós. E exato isto, 
não ê? 

Gostaria de fazer uma segunda pergunta, em complemento a esta. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Os limites da Floresta Nacional 
Tapajós estão fora das áreas de BEL TERRA, uma vez que a Floresta Nacio­
nal Tapajós corresponde, no momento, a 600 mil hectares. 

O SR. RELATOR (Aloysio Chaves)- Parece que V. S• nilo nos enten­
deu. 

A concessão da antiga BEL TERRA e FORDLÃNDIA era de 1 milhão 
e tanto de hectares. A área que está sendo ocupada pelo plantio de seringuei­
ras em BEL TERRA e em FORDLÃNDIA é muito menor, pois não chega a 
I 5 mil hectares. Parte dessa imensa área de 1 milhão de hectares, segundo es­
tudos que foram desenvolvidos pelo Ministério da Agricultura, visavam que 
uma área deveria ficar para o IBDF, a fim de constituir a Floresta Nacional 
Tapajós. Uma parte restrita de cerca de 20 mil hectares ficaria também com o 
Ministério da Agricultura, para suas pesquisas e estudos no campo da agri­
cultura. E uma outra parte seria reservada ao INCRA para regularização 
fundiária~ sobretudo na área chamada do planalto, que inclui Mogi dos Cam­
pos zona onde hâ uma densidade muito grande, sobretudo agrícola, com nor­
destinos que foram se estabelecer na Amazônia. E, finalmente, uma pequena 
parte contígua à cidade de Santarém, seria reservada à expansão urbana da 
cidade de Santarém. 

Mas a grande área era esta que passava a constituir a Floresta Nacional 
Tapajós. Era a informação que eu tinha. Assim, gostaria de saber se consti­
tuindo uma grande parte da antiga reserva, que foi depois incorporada ao Pa­
trimônio Nacional, quando a Fundação FORO vendeu por 5 milhões de cru­
zeiros todo esse acervo, pergunto a V. S• se nesse estudo, que está sendo feito, 
está sendo considerado o problema também desse chamado Estabelecimento 
Rural Tapajós, ou das partes físicas de BEL TERRA e de FORDLÃNDIA, 
para resolver o problema fundiàrio desses agricultores, desses homens que se 
estabeleceram sobretudo na região do planalto e no município de Santarém, e 
o problema da reserva de áreas para as pesquisas científicas que devem ser fei­
tas a respeito da borracha, e também para outros tipos de atividades que o 
Ministério da Agricultura deseja desenvolver nessa região. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Está sendo considerada. Há uma 
comissão no Ministério da Agricultura, que está tratando desse assunto dare­
serva de I milhão e pouco de hectares, destinando-a a diferentes atividades, 
de acordo com as condições que prevalecem na região. 

O SR. RELATOR (Aloysio .Chaves)- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) -Queremos registrar a pre­
sença do ilustre Líder do Governo, nesta 'Comissão, o Senador Jarbas Passa­
rinho, que tem a palavra neste momerlto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• é sempre tão gentil com seu 
pobre Colega. Desejo fazer uma pergunta ao Dr. Galluf: no documento que 
ainda é praticamente uma declaração de intenção do Governo, sobre polftica 
florestal, entre os seus itens, figura o de regulamentar e disciplinar o processo 
de ocupação e a estrutura fundiária regional. 

A minha pergunta é qual é a posição do IBDF como instituição, em re­
lação à conveniência ou não de o processo de ocupação da floresta se fazer 
por colonização privadá também. E não apenas colonização estatal. Qual é a 
posição do IBDF sobre isto? 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - O IBDF, conforme o trabalho 
do grupo, não tem nenhuma posição c~ntrária à ocupação privada e até a de .. 
fende, evidentemente desde que a mesma se submeta às normas e à fiscali­
zação do IBDF. A nossa preocupação sempre é evitar um tratamento preda­
tório contra a floresta. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A pergunta talvez devesse ser com­
plementada com uma explicação a v. s• É que, homem· da Amazônia que etJ. 
sou, durante muito tempo ouvia falar nas minhas bases, na minha terra de 
origem, que o Brasil que não era amazônico, pouco se interessava por nós. 
Aqui, somos dois ex~governadOres do Estado do Pará, Senador Aloysio Cha­
ves e eu. ·E que somos homens da Amazônia, presentes como este combatíve1 
ilustre Presidente desta Comissão. E a tê: na minha vida militar havia- ocasiões· 
em que se começava uma conferência fazendo uma ironia, dizia-se que oBra­
sil era o País amigo mais próximo da Amazô~ia. Hoje, eu vejo que a defesa da 
Amazônia é objeto d~ uma verdadeira e comovedora manifestação coletiva 
brasileira, todo mundo quer salvar a Amazônia. Há um movimento de defesa 
da Amazônia, a que, ainda há pouco, se referiu o Senador SantillO que tem 
vários desdobramentos em iliversOs Estados e cujo nome jâ pressupõe uni 
ataque que está se fazendo à Amazônia. Então, o movimento de defesa da 
Amazônia pretende defendê-la de alguma coisa que deve ser, concretamente, 
um assalto a ela. I 

Como. sabe o ilustre Presidente do IBDF, nós vivemos uma época em 
que, num trabalho de extrativismo vegetal, chegamos a ser a segunda fonte 
geradora de divisas para o Brasil. Perdemos essa oportunidade por uma falta 
de política nacional, por falta de interesse do centro de poder nacional em re .. 
!ação ao destino da própria Amazônia .• Ainda hã pouco, o Senador Aloysio 
Chaves se referiu à concessão na área de Itapajós e a impressão que eu guar· 
dei, depois de ouvir várias pessoas experimentadas e qualificadas sobre o fra­
casso, primeiro de FORDLÃNDIA e, depois, o de BEL TERRA, foi, talvez, 
a de que a incursão de Ford nessa região tinha sido uma ameaça bem sucedi· 
da em relação ao monopólio do fornecimento da matéria·prima asiática. 
Uma vez resolvido esse problema entre a indústria americana e os fornecedo­
res ingleses, não mais havia interesse de fazer heveicultura na Amazônia. De­
pois, a duras penas, a Amazônia desenvolveu duas culturas agrícolas,_ ambas 
originadas de técnicas japonesas, a juta e a pimenta-do-reino. A juta ainda é 
uma expressão na área e, no meu entender vive ao desamparo de muitos ór· 
gãos- é estranho que seja o Líder do Governo que esteja a dizer isto, mas es­
tou falando na pele de um homem da Amazônia - de muitos órgãos do po· 
der central. E a pimenta-do-reino, quando apareceu uma praga, afusãria, só 
no Estado do Pará, na altura do ano de 1977, já se havia perdido 11 milhões 
de pés, para que os técnicos do Ministério da Agricultura se sensibilizassem 
em relação àquele problema. Evidentemente, que quando a ferrugem apare­
ceu nos cafezais brasileiros, a inteligência brasileira foi imediatamente engaja..' 
da no sentido de combater, porque aquilo significava para nós, como Brasil, 
um projetO de extrema importância. Mas, o da Amazônia, eu nem sei como 
conseguiu sobreviver. Por isto é que eu digo com um certo tom de ressenti­
mento e de desalento, que..suspeito muito desses movimentos atuais de defesa 
da Amazônia. No meu entender, eles mascaram atitudes políticas, e servem~ 
se da Amazônia como um bom pretexto para fazer-lhe a defesa. Quando fui 
oficial do Estado-Maio~ na Amazônia, eu verifiquei na exarcebação dos anos 
62, 63 que uma companhia multinacional, que hoje é uma expressão que cor· 
responde à blasfêmia, se instalara em Goiás e no Pará, chamada Rio· 
EMPEX, com capitais alemães, para fazer a exploração do mogno. O mogno, 
naquela altura, correspondia a 100 dólares por metro cúbico, FOB de Belém. 
Era, praticamente, petróleo. Mas, o nacionalismo exacerbado, que eu corno 
nacionalista denuncio, porque acho que ele faz muito mais mal do que bem, 
fez com que de Goiás, como do Pará) se expulsasse a Rio-EMPEX, a título de 
que ela estava explorando o Brasil, e não apenas o mogno. Ela era obriiada a 
fazer o reflorestamento e aí é que faltava o IBDF, aí é que faltava um ihStiú-' 
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menta de fiscalização compulsório, efetivo. De modo que me espanta e ao 
mesmo tempo, também, me causa apreensão quando o Presidente do IBDF 
diz que não tem um avião para toda a região Amazônica. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Nem helicóptero, Sr. Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Nem helicóptero, acrescenta, S. S• 
Quando, posteriormente, eu cheguei ao Governo do Estado do Pará, ve~ 

rifiquei que o mogno era queimado pelos nossos próprios caboclos, que não 
têm culpa disso, eles não tiveram nem escola primâria quanto mais educação 
agrícola, para plantar mandioca. E, af, os patriotas todos estavam satisfeitos: 
desde que seja o brasileiro que queime à vontade mogno, para plantar man~ 
1ioca, não há problema. O problema é o capital estrangeiro. Eu achç isso de 
uma xenofobia inqualificãvel, porque não há país no mundo que tenha se de­
senvolvido sem recorrer a poupanças externas. Como acho inqualificável que 
um pais qualquer se deixe dominar por capital estrangeiro exploradpr c colo~ 
nizador. 

De modo que acho que o papel do IBDF é de uma importância tão gran­
de que, quando o seu ilustre Presidente acena para nós com possibilidades de 
nós lhe darmos apoio, nós como_ homens de Congresso, está tocando numa 
tecla que, para mim, particularmente, e para todos os meus colegas, é da 
maior importância. Muito mais importante do que fazer simulacros de pas­
seatas, ou coisas contra participação de uma empresa qualquer na área Ama­
zônica, é nós termos a condição de não deixar que o centro de decisão escape 
deste País. Comandar esta política definitivamente, impedir que esta Amazô­
nia, que é a última área ecumênica à disposição da luta contra a fome no 
'mundo, se transforme, amanhã, ou num conjunto de grandes latifúndios para 
a exploração daquilo que·o Brasil, no meu entender e, humildemente digo, in~ 
devidamente, já dá, que é o problema dos incentivos fiscais, quando esse di~ 
nheiro·pertence ao Governo e é devolvido 50% ao particular, ou então, nos 
minifúndios que até aqui, no meU entender, tem causado maior prejuízo. Eu 
acabei levado pela emoção do tema, falando mais do que devia. Aliás, é um 
defeito comum~ aqui no Congresso, eu não estou sozinho. E encerrarei fazen~ 
do precisamente, esta pergunta: no quadro atual, peJ.- !.:f"antamento de que 
dispõe o IBDF, o que tem causado maior dann ao revestimento florístico da 
Amazônia? Os empreendimentos de vulto ou o •. merante derrubaclor da flo­
resta? 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- TenhL que repetir, Se,.ador, o 
que eu confessei ao meu amigo Evandro Carreira e não ao SP.THlrtor r..vandro 
Carreira, porque, no aeroporto, nós éramos apenas amigos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A CP! não denuncia nenhuma ami­
. zade. (Risos.) 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Esta pergunta é difícil, mas estou 
mais inclinado a aceitar, como disse a S. Ex.• que os projetos agricolas indis­
criminados têm causado, talvez, maior dano às florestas. E essas imagens do 
satélite facilmente nos comprovam. Como V. Ex• colocou muito bem, o cabo­
clo, na sua falta de" conhecimento, não 3abe às vezes o que ele está queiman­
do. E queima o mogno. Há, também, aquele que depende do financiamento 
agrícola, que tem alguma das suas cláusulas que diz: terra limpa. E ele enten- · 
de terra limpa como terra arrasada. Então, derruba. Derruba de qualquer 
maneira, sem a menor metodologia, queima indiscriminadamente. E queima 
ali verdadeiras fortunas. Por isto, nós defendemos a tese de que precisamos de 
uma política definida e precisamos de manejo florestal orientado peJo IBDF, 
com meios que o IBDF precisa ter para que isto não mais ocorra. Eu acredito 
que nós perdemos um rio de dinheiro com essas queimadas indiscriminadas. 
Mas V. Ex• falou, antes, sobre FORDLÃNDIA. Eu acredito que ali houve, 
também, um erro técnico. Eu visitei, no ano passado, FORDLÂNDIA e pela 
informação das pessoas que residem lá, dos técnicos e operários que traba~ 
lham lá, houve uma concentração muito grande ~e seringueiros. 

E, sem que houvesse uma experiência, uma técnica de como dar o apro~ 
veitamento mais adequado à árvore, aquela concentração acabou prejudi~ 
cando. 

Segundo aqueles que trabalham na região, aquela concentração foi pre~ 
judicial, deveria ter urn espaçamento muito maior e uma convivência com ou~ 
tros tipos de ãrvores para que não houvesse uma quebra do ecossistema, 
como acabou ocorrendo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Neste ponto, devo lhe dizer que as 
minhas investigações recuam à altura do ano de 1950, no começo dos anos 50. 
Vi técnicos de nomeada na Amazônia, naquala altura, pertencentes ao corpo 
do que se chamava o Instituto Agronômico do Norte. Dr. Rubens Lima, por 
exemplo, que era e é um engenheiro agrônomo de grande monta, e vários ou~ 
tros, não apenas nascidos na Amazônia. E não cheguei a uma conclusão, por­
qUe eles não chegaram a nenhuma conclusão. 

É fácil, naturalmente, se fazer critica depois do fato acabado. Sempre re­
pito que, desavergonhadamente, como estudante da Escola de Estado Maior 
eu criticava Napoleão. Eu era obrigado a estudar as batalhas napoleônicas e 
criticava os erros que Napoleão tinha praticado. li muito fácil, depois do re­
sultado obtido. 

Mas, naquela altura, falava-se, por exemplo e é fato comum, que as se. 
mentes da hevea brasiliensis saiam do Tapajós, exatamente do Tapajós. En­
tão, lá era o habitat natural. Tudo levava a crer que uma cultura organizada, 
segundo a metodologia aplicada na Âsia, seria muito mais bem sucedida aqui 
do que no transplante. Mas, quem veio chefiando a Missão Ford era um Ofi­
cial de Marinha. Não tenho nada contra os oficiais de Marinha, devo dizer 
logo, nem contra os contra~almirantes, sou a favor dos contra~almirantcs. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Contra a FAB o Sr. também não 
tem, não é? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Também não. Nem da FAB e muito 
menos do Exército que é a minha origem. Mas, estou dizendo que, naquela 
altura, sobretudo o oficial de Marinha norte-americano, que não tinha for~ 
mação polivalente, veio com o encargo de estabelecer ali a grande plantation 
que o Ford pretendia fazer aqui. 

E havia até expressões muito curiosas que diziam assim: a seringueira é 
como moça bonita, ela gosta sempre de estar de pé enxuto e cabeleira molha~ 
da. Queria dizer que a seringueira exigia chuva, mas exigia solo que não fosse 
permanentemente úmido. E isto não acontecia em Fordlândia, Posteriormen· 
te, escolheram melhor terreno em-Belterra. Aí veio essa concentração a que o 
Sr. se·refere. Mas, o curioso é que essa concentração é tipícamente a mesma 
que se dâ nos seringais, os seringais cultivados no Ceilão, e não havia dife~ 
rença. E aí sofremos o problema do mal das folhas porque, num seringal nati­
vo-, o que se encontra é um máxin1o de 10 espécimes da hevea brasi/iensis. Um 
mínimo de 2 em um máximo de 10. Num seringal cultivado são 500, mas esse 
espaçamento tinha, realmente, que diminuir. Quando o famoso engenheiro 
agrônomo, que foi" Diretor do Instituto Agronômíco, Dr. Felisberto Camar~ 

~ 
go - é um homem muito polêmico - levantou a idéia de que para salvar a 
Bel terra era preciso, passar um trator, abrir avenidas que separassem as ârvo~ 
res foi tido como um louco. Lembro .. me bem que éramos jovens- o Senador 
Aloysio não confessa, mas é da minha idade -éramos jovens no Pará, nesta 
altura, quando essas polêmicas tomaram conta do Pará e do Amazonas. 

Mas, até hoje, tenho para mim uma dúvida a respeito da verdadeira in~ 
tenção americana ao enviar essa missão. Se ele, de fato, pretendia fazer a 
grande plantation para fazer a integração vertical da produção ou obter o que 
obteve . 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Senador Passarinho, me permita inter­
romper V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• só me interrompe para me en­
riquecer. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Muito obrigado. 
Ocorre o seguinte: com todos os defeitos que se possa colocar nessa expe~ 

riência, o que resulta é que, dç:pois da transferência desse patrimônio para o 
Governo brasileiro, pot falta de continuidade administrativa, ele entrou em 
decadência. O quadro, hoje, de Belterra é desolador, com graVes implicações, 
inclusive, de ordem social. Exporei isto, hoje, ao Sr. Ministro da Agricultura. 

Mas,.. o fato que precisa também ficar dito aqui, que é incontestável, é 
que, em conseqüência das experiências de Belterra, os clones hoje utilizados 
na Amazônia e no Brasil, os mais resistentes, os melhores clones são todos 
oriundos de Belterra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A informação é absolutamente pre­
cisa. Ouvi isto de um dos técnicos de maior nomeada no Pará, que o grande 
subproduto obtido era maior que o produto original. Era, geneticamente, ob~ 
ter maior produtividade. 

O que nos levava, Dr. Galluf, àquela altura, a admitir que não estava en· 
cerrada a possibilidade da heveicultura, porque quando o petróleo custava 
um dólar e vinte o barril, no fim dos anos 50, os elastõmeros óbtidos de ma~ 
neira sintética passaram, praticamente, a substituir todas as aplicações da 
borracha natural. 

Eu servia à PETROBRÃS, na ocasião, como Superintendente, e lã recebi 
uma revista técnica ''Petróleo Enginering" e nesta ''Petróleo Enginering" ha~ 
via uma informação final de que, no norte da África, todos os produtos sinté~ 
ticos tinham sido submetidos a teste, i"nclusive caminhões pesados para tração 
e todos os outros tipos, inclusive estratégicos, e todas essas aplicações tinham 
respondido bem. 

Naquela altura, se tratava apenas de uma competição entre o produto 
natural e o produto de laboratório. Porque o produto de laboratório saía a 
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trinta centavos de dólares por onça, o que era considerado, praticamente, um 
preço com o qual o produto natural não podia competir. 

Mas, graças a esses clones, a que se referiu o nobre Senador Aloysio, 
tínhamos a possibilidade de aumentar a produtividade na hevecultura e com 
isso, então, fazer fá.ce à ameaça sintética. 

Hoje, com o petróleo a 40 dólares no spot market acho que é perfeita­
mente possível pensar em fazer alguma coisa com o que sonha, tem sonhado 
o Senador Evandro Carreira. quando fala que o problema da produção da he­
vea na Amazônia é uma questão apenas de preço. Desculpe a variação. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Um esclarecimento, Senador, é 
que no Ministério da Agricultura há um Grupo de Trabalho examinando esse 
problema e está sendo chefiado pelo Procurador~Geral, Dr. Werneck. E nós, 
do IBDF, estamos pleiteando que essa ârea reverta ao IBDF, porque, eviden~ 
temente, concordo plenamente com V. Ex•, é uma questão de dedicação à 
área, aproveitar, inclusive, aquelas instalações, tudo que está lâ, a experiên~ 
cia, perdida ou não, mas uma experiência que já existe acumulada. Todos 

·aqueles ensinamentos devem ser válidos, devem servir para algo que se possa 
transformar em produtivo. E, inclusive, essa informação de como combater o 
fungo, que a Malásia não tem- como o Sr. sabe- nós a temos no Brasil. E 
com o plantio, intercalar outras espécies que possam vir a anular o problema 
que foi criado lá. · 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Continua franqueada a pa-
lavra. 

Tem a palavra o nobre Deputado Jorge Arbage. 
Quero registrar a presença do nobre Deputado Nasser Almeida. 

O SR. JORGE ARBAGE - Sr. Presidente, nobre Senador Evandro 
Carreira, eminente Relator, Senador Aloysio Chaves, nobre Líder do Gover· 
no, Senador Jarbas Passarinho e eminentes Senadores e demais .integrantes 
desta douta Comissão de InquéritO. 

.. A defesa da Amazônia me parece uma bandeira difícil de ser empunhada 
até mesmo pelos que dela nunca se afastaram. Diria impossivel essa tarefa, na 
voz ou na ação dos que só a conhecem pelo visual geográfico. 

O nobre Senador Jarbas Passarinho lembrou a existência de uma Comis. 
são de Defesa da Amazônia. Realmente, é um fato concreto e me parece que 
o fulcro dessa Comissão está centralizado no propósito de defender, não diria 
como o eminente Líder, a Amazônia de uma agressão, mas me parece daquele 
propósito que proclama~se vulgarmente de devastação. Ouvi de muitos, seja 
através de sucessivos pronunciamentos dos defensores da Amazônia ou, ain· 
da, de membros que constituem essa Comissão, que os indices de devastilção 
na região já teriam ultrapassado o quantitativo de lO%. 

Não tínhamos, evidentemente, Sr. Presidente, nenhum dado concreto 
que pudesse minimizar a nossa preocupação, como homem da Amazônia. 
Portanto, eram reiterados esses pronunciamentos e essas acusações, sempre 
envolvendo esse ínice alarmante de devastação a 10%. Foi preciso que o Sr. 
Ministro do Interior, Cel. Mário Andreazza, no seu comparecimento ao pie· 
nário da Câmara dos Deputados, fizesse a revelação tranqüilizadora, depois 
da qual, nós verificamos que todos esses movimentos de defesa contra a de· 
vastação dã Amazônia não passam de uma bandeira absolutamente falsa, 
uma bandeira de sustentação política, exclusivamente, e não uma bandeira 
que se possa caracterizar como de defesa dos altos interesses da floresta regio· 
nal. 

Vejam V. Ex•s, agora, dados concretos, ditos pelo Ministro do Interior, e 
agora ratificados pelo eminente Presidente do IBDF, Dr. Carlos Galluf. Este 
dado é importantíssimo, Sr. Presidente, quando diz que: 

··No mapeamento inicial da Amazônia Legal, cuja área totaliza 
506 milhões de hectares, constatou-se que 7, 7 milhões de hectares dt 
cobertura vegetal já haviam sido alterados peJo homem, ou seja, 
I ,55% da área total. O dado aqui se refere à Amazônia Legal, mas o 
Governo vai mais um pouco além, para esfriar as memórias ainda 
adormecidas e não desencarnadas daquela idéia do desmatamento 
acima de 10%. Considerando~se somente a Amazônia geográfica,­
é outro dado importante- com uma área em 355 milhões de hecta­
res, compreendendo os Estados dO Amazonas, Pará, Acre e os terri­
tórios do Amapá, Roraima e Rondônia, a área de floresta tropical 
densa alterada foi de 3,11 milhões de hectares, que correspondem a 
0,87% de toda a área. 

Finalmente, tomou·se por base somente a área ocupada por 
floresta tropical densa, que totaliza 280 milhões de hectares, com 
um índice de 1,11%. 

Estes dados, Sr. Presidente, chegar~m e eu diria, em hora e momento 
oportunos. Primeiro, trouxeram uma revelação idônea, mostrando o fato ca~ 
racterístico da nossa Região que, sobremodo, nos tranqüiliza, a toda Região 

e a todo o País. Segundo, porque são dados que desmoralizam a~ cassandra~ 
que contra eles nada podem argüir pela autenticidade de suas raizes e funda· 
mentes. 

Mas, Sr. Presidente do IBDF, somos homem do Partido do Governo .e 
quando tomamos conhecimento da intenção governamental no tocante à e)a .. 
boração de um projeto florestal para a Amazônia, aplaudimos a ação gover· 
namental, porque entendemos que essa política é fundamental para equacio-. 
nar essa difícil e complexa problemática na maior ârea territorial do noss'o 
Pais. 

A Comissão Interministerial, que promoveu os estudos através de uma 
pesquisa in /oco. concluiu o seu trabalho pela aprcaentação de um relatórjo e. 
anexo a este, o anteprojeto de lei. Um fato apenas nos preocupou: o problema. 
relacionado com a sua tramitação no Congresso NacionaL 

Realmente, não seria de boa politica, submeter um projeto dessa nature­
za, pela sua relevância e profundidade, num prazo ·determinado, dentro dO 
CongreSso Nacional. Tivemos oportunidade de conversar com o Ministro do 
Interior e S. Ex• foi enfâtico na afirmação de que o projeto virâ para o Con­
gresso Nacional sem prazo determinado. E disse mais: todas as deficiências 
porventura detectadas no texto do anteprojeto poderão ser examinadas e cor­
rigidas a nivel de Congresso Nacional. Muito embora S. Ex• dizendo o óbvio, 
já nos tranqüilizou porque deixou explicito que o Governo quer realmente 
um anteprojeto de tal porte devidamente aprimorado e em condições de cor­
responder aos verdadeiros anseios da politica flore~tal brasileira. 

Na ocasião, Sr. Presidente, suscitamos ~lguns questionamentos com re­
lação a determinados dispositivos do projeto. E um deles é quanto ao art. SV<. 
Já estamos tomando as devidas precauções para, ao ensejo do exame desse 
anteprojeto, apresentarmos as emendas ...Q.Ue nos pareçâm condizentes com as 
necessidades e os reclamos da nossa Região e de todo o País. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de congratular-me com V. S•,- e refiro-me 
ao Presidente do IBDF - com relação a esses aspectos. 

''No tocante às empresas de mineração, que se instalarem na 
Região, o aludido trabalho contempla a obrigatoriedade de promo­
verem o reflorestamento das âreas que venham a ser prejudicadas 
em conseqüência das operações da lavra." 

f: uma iniciativa altamente louvável em que v. s• procura colocar iia 
mesma condição de direitos e de deveres todos aqueles que procurarem a nos· 
sa região, seja a que tipo de atividade for, na defesa da política do refloresta­
mento. 

E ainda um outro aspecto que me parece o mais importante no seu reJa. 
tório, é este que diz: 

..Igualmente os projetos de construção de hidrelétricas deverão 
conter plano de aproveitamento da madeira a ser derrubada, in· 
cluindo a existente na área a ser inundada, o qual deverá ser aprova· 
do pelo órgão florestal federal competente." 

V. Ex• está, com esta iniciativa, corrigindo um exemplo que teremos de 
enfrentar muito brevemente, que é o caso de Tucurui, onde estamos na emi· 
nência de perder um grande percentual da madeira nobre existente naquela 
área a ser inundada, justamente por falta de uma política de prevenção, como 
é esta que V. S• propõe e que terá seus efeitos positivos nos casos subseqüen~ 
tes, como serão os da Hidrelétrica de Balbina, de Couto Magalhães e de taÍl­
tas outras que venham a se plantar dentro daquela área. 

Não vou, Sr. Presidente, fazer nenhuma pergunta a V. S• Apenas limito­
me a dizer que o trabalho resultante do esforço da Comissão lnterministerial, 
para uma política floresta1 racional na Amazônia. antes de qualquer critica, 
merece ser analisado cautelosa e cuidadosamente, porque esta me pareceu 
uma excelente oportunidade que o Governo do Presidente Figueiredo, inte­
ressado, como nós outros, nas soluções dos problemas magnos deste País e 
daquela região, está Oferecendo para que se possa, realmente, implantar no 
contexto da legislação brasileira uma politica que corresponda em gênero, 
número e grau aos reais interesses da Amazônia e do Brasil. 

Resta-me, portanto, Sr. Presidente Evandro Carreira, agradecer a V. Ex• 
a deferência da oportunidade que nos concedeu e ao Presidente do IBDF su­
gerir que continue com seu ideário poSto a prova, em todos os momentos e 
circunstâncias, para que ao seu lado possamos nós, os brasileiros bem inten· 
cio nados, ajudá· lo no cumprimento dessa tarefa que não é do Governo, mas .. 
do interesse maior do nosso Pa"ís. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - Nobre Deputado, V. Ex• 
emociona·me com suas palavras. 

O SR. JORGE ARBAGE- Muito obrigado. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - Precisamos ~ o IBDF precisa, 
para cumprir a sua missão, do apoio de parlamentares do seu porte, de btasi .. 
leiros da sua estirpe, porque a tarefa realmente não é fácil. 
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Mas gostaria de prestar um pequeno esclarecimento. No dia 16 de março 
de 1979, tomamos posse na direção do IBDF c tínhamos not!cia, como V. Ex• 
falou, de que o desmatamento na área da Amazônia era de 10%. Havia um ci· 
dadilo que se intitula ecologista, no Rio Grande do Sul, mas que nunca pas­
sou de vendedor de pesticida c inseticida, trabalhando para as empresas mul­
tinacionais, que dizia que o desmatamento era de 30%. Disse isto .repetidas 
vezes, inclusive num Congresso realizado em Gramado no ano passado. 

Então, tínhamos essa preocupação, e como órgão florestal tínhamos 
obrigação de prestar contas à Nação. E foi isto que dissemos em nosso discur~ 
so de posse, que iríamos prestar contas, antes do final do ano, à Nação do 
real desmatamento da Amazônia e da real posição, porque entendíamos, 
como continuamos a entender, ser aquele um grande patrimônio e que mere~ 
ce um tratamento todo especial. 

E mais: na Amazônia não podemos cometer erros. Já foram cometidos 
muitos e não podemos cometer mais, sob pena de que um erro desses vir a ser, 
como sempre enfatiza o nobre Senador Evandro Carreira, um erro irreparâ~ 
vel. 

Teremos que prestar contas à gerações futuras. Teremos, portanto, que 
entregar este patrimônio devidamente orientado, conservado e ordenado, 
para que da1i se possa, realmente, tirar as riquezas que existem e que, se sou~ 
bermos aproveitá-las, devemos reconhecer são quase incomensuráveis. 

Fico muito satisfeito em ouvir as suas palavras. Mas acho que esta po~ 
sição que assumimos com referência às futuras hidrelétricas é muito·itnpor­
tante. Com referência a Tucuruí, fique V. Ex• tranqUilo, porque a maioria, 
pelo menos a grande maioria da madeira nobre, nós tiraremos dentro do·pra­
zo, apesar de que o IBDF acordou um pouco tarde para o problema. Quando 
tomamos posse, havia um documento dizendo que o IBDF não tinha interes­
se na região. 

Achamos que isto era um erro e fomos buscar Tucurui de volta. Tivemos 
o apoio do Ministro Delfim Netto, que nos atendeu logo, desde o início, do 
Ministro Golbery e do Ministro César Cals. Cancelaram aquele edital e, antes 
da nossa posse, aquele edital que estabelecia a concorrência para dia 20 de f e~ 
vereiro de 1979, foi cancelado. Nós retomamos Tucuruí. Hoje podemos de­
clarar aos Srs. que, neste momento, realiza-se na Alemanha a Feira de Han­
nover. O IBDF está presente em Hannover com a grande mostra das madei­
ras de Tucuruí. E quanto a operação que está montada para Tucuruí, pediria 
até que V. Ex• convocasse a Casa e nos desse oportunidade de fazer aqui, no 
mês de maio ou em uma oportunidade que fosse melhor para V. Ex•s uma de~ 
monstração da operação Tucuruf. Traríamos a nossa equipe, a equipe que 
hoje está na Alemanha e à qual pretendo juntar·me no sábado, para a expo­
sição que vai ter no domingo e segunda-feira, e V. Ex•s teriam oportunidade 
de ver que grande parte de Tucuruí será salva numa operação gigantesca, de 
grande porte. com o apoio, inclusive, da Força Aér-ea. 

E a ex.periência que vamos adquirindo em Tucuruí, os erros que vamos 
cometer - temos que reconhecer que vamos cometer erros, pois a pressa foi 
sempre inimiga da perfeição -servirão de base para aquela orientação, para 
aquela coordenação~ para que nas futuras hidrelétricas, como Balbina, Sa­
muel, Xingu, Tapajós e outras, nós tenhamos uma política e um direciona­
mento correto de como fazer da melhor forma e tirar daquilo o melhor resul­
tado. 

O SR. JORGE ARBAGE- O nobre Presidente, permite uma interfe· 
rência? 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - Pois não. 

O SR. JORGE ARBAGE -Intencionalmente, fiz referência ao possível 
prejuízo no aproveitamento das madeiras nobres de Tucuruí, justa·mente para 
dar oportunidade a v. s• de prestar este esclarecimento. 

Realmente, o qUe· v. S• está dizendo é exatamente o que corresponde à 
expressão da verdade, mas~ como a possível perda de grande quantidade da 
madeira que vai ficar inundada é constantemente questionada, foi bom que 
levantasse o tema, para ouvir de V. S• este esclarecimento que muito nos sa­
tisfaz e alegra. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- V. Ex• sabe, Sr. Deputado, que 
esteve quase abandonado esse problema de Tucuruí. E quando retomamos o 
assunto, tomamos a decisão e fLZemos um trabalho, colocando uma eQuipe de 
200 homens trabalhando Cm Tucuruí, porque o inventário florestal não cor­
respondia à realidade. Hoje temos um inventário florestal real. 

Depois desse trabalho todo pronto, o que V. Ex• tem visto, e vimos na 
Gazeta Mercantil, da semana passada, não críticas. Nós nos acostumamos, 
desde os quatro anos de idade, a criticar e a dar pedradas. Inclusive de um 
ilustre madeireiro do Sul, o vimos chegar a esta altura do campeonato com 
uma sugestão sul generis de que devíamos parar todos os trabalhos em Tucu­
ruí e iniciarmos um trabalho em lO mil hectares, para, então, daqui a não sei 

quantos anos, lá pelas calendas gregas, termos uma idéia de como fazermos 
Tucurui. 

Essa pessoa esquece completamente que daqui a três anos e meio ou qua­
tro anos, no máximo cinco, Tucuruí estará inundado. Então, temos que fazer 
a experiêncla é agora, naquela área total1 mesmo que isto nos custe o risco de 
perder alguma parte. 

Fomos criticados, inclusive, por madeireiros da Região Norte que acha­
ram que, no edital de concorrência, o valor de 500 milhões de cruzeiros para 
os 16 consórcios inscrito era muito alto. Acharam que o capital estava eleva­
do e que estaríamos alijando o Norte. Nunca fizemos isto. É só ler atenta­
mente o edital que lá está dito que o vencedor se obrigará a utilizar a estrutu­
ra local. Ou seja, as madeireiras da região vão trabalhar. E serão poucas, pre­
cisamos de muito mais para poder aproveitar toda aquela madeira e gerar ri­
quezas naquela região. Evitar que se transporte de lã as toras. Vamos pressio­
nar, de todas as formas, para que lá se instalem moveleiras para que sejam in­
dustrializadas na região. Geraremos riqueza e mão-de-obra na região. ~m 
dia a região acabará agradecendo essa operação do IBDF. 

Tenho absoluta certeza disto. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- Tem a palavra o ilustre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, estou convencido de 
que o problema da Amazônia é um problema da sociedade brasileira como 
um todo. E nisto estou de pleno acordo com S. S•, Dr. Galluf. Ele ·acabou fa­
zendo afirmações que, de certo modo, foram conflitadas por algumas outras 
opiniões aqui ex pendidas. Mas, o exemplo da importância do posicionamen­
to da sociedade brasileira, de vários dos seu setores, é o caso do contrato de 
risco. Quando a Imprensa, no início do ano passado, começou a anunciar a 
intenção de determinados setores do Governo de estabelecer o chamado con­
trato de risco - se o termo é correto ou não, não cabe discutir agora, isso já 
foi discutido aqui, na CPI, inclusive- mas aquilo que se convencionou cha­
mar de contrato de risco para exploração da madeira em determinadas da 
Amazônia, tivemos, aqui, depoentes que afirmaram categoricamente que isto 
nunca existiu, que foi resultado de um equívoco, de uma mâ interpretação de 
determinados estudos que haviam sido feitos na área. Acabamos de ouvir 
aqui, do Dr-. Galluf~ que S. S• se posicionou, desde o início, segundo suas afir­
mações, se não estou equivocado, contrário ao chamado contrato de risco 
para a exploração florestal nessas âreas da Amazônia. 

Ora, isto, sem dúvida alguma, se deve, pelo menos em parte, não à po-­
sição dele, mas à posição do Governo como um todo, ao posicionamento de 
determinados setores da sociedade através dos meios de comunicação, atra­
vés da Imprensa. que veementemente se colocaram contrários ao estabeleci­
mento desse contrato. Não se pode dizer que o problema da Amazônia seja 
apenas o problema dos homens da Amazônia. O problema da Amazônia é 
um problema nacional, um problema do País todo, um problema do povo, da 
sociedade brasileira. Dizer que o movimento de defesa da Amazônia é um 
movimento político, sim, é um movimento político, mas um movimento polí­
tico maior,jamais um movimento político subalterno. e lógico que é um mo­
vimento político. Um movimento polítlco da sociedade brasileira em defesa 
da Amazônia, n'ão significando, com isto, que esses setores sociais já enten­
dem a Amazônia como inteiramente devastada, mas para propiciar-se, tanto 
quanto possível, tanto quanto as leis do País permitem ainda, uma discussão 
ampla e profunda de todos os problemas da Amazônia, pela sociedade como 
um todo. 

V. Ex• mesmo, Sr. Presidente, tem participado reiteradas vezes, de deba­
tes, de conferências nas universidades e fora delas, convidado por movimen­
tos de defesa da Amazônia, que a Imprensa noticia, V. Ex•, como homem 
que entende do problema, que é da Amazônia, que estuda o problema, que 
procura discuti-lo, tem participado efetivamente dessas discussões, propicia­
das por esses movimentos da defesa da Amazônia. 

Quero dizer aqui, quero deixar bem claro que a minha opinião ê que o 
Movimento de Defesa da Amazônia é um movimento que já deveria ter sido 
feito há mais tempo. Não tem nenhum interesse subalterno. PeiÔ contrário, é 
um movimento que, inclusive, existe na Amazônia, existe nas capitais dosEs­
tados que constituem a Amazônia lega], através de homens de Imprensa, inte­
lectuais, universitários, professores universitários, de quem entende do 
problema, e composto de eminentes brasileiros que são patriotas e estão inte­
!'essados, realmente, em discutir o problema da Amazônia como um proble­
ma nacional, um problema da sociedade brasileira como um todo, corno bem 
expos aqui S. S', o ilustre Presidente do IBDF. 

Nas suas palavras, se não me equivoquei, iniciou por dizer que o proble­
ma da Amazônia é um problema nacional. Aliás, outros depoentes, de outros 
setores do Governo, têm dito o mesmo aqui, também. São todos unânimes 
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em estabelece..: que isto é um problema nacional, é um problema da sociedade 
brasileira como um todo e que, se alguns entendem mais do problema do que 
outros, porque tiveram a felicidade de nascerem, de viverem, de se criarem nã 
Amazônia, tanto melhor. Mas, isto não significa que o problema seja apenas 
deles, é um problema do Congresso Nacional como um todo e um problema 
da sociedade brasileira como um todo. 

' Quero deixar isto bem claro, faço a defesa desses movimentos de defesa 
da Amazônia, porque, na verdade, são movimentos patriotas. Não há. ne­
nhum interesse político subalterno nesses movimentos. e. lógico que, ao se 
analisar, ao se discutir o problema da Amazônia hoje, da ocupação' racional 
da Amazônia hoje, leva·se, como via de conseqüência, jnevitavelmente, a 
discutir-se, até mesmo, um módelo global de desenvolvimento do País. Nós, 
que criticamos esse modelo, obviamente estamos também no direito de inserir 
o problema da Amazônia, ocupação econômica e social da Amazônia, tam­
bém nesses termos, e fazer a nossa crítica e chamar a atenção para esses 
problemas todos que existem. 

Outra coisa, diz-se aqui que o problema ê de 10%. ~lógico que eujã ouvi 
até de 30%. O problema não está sendo conduzido deste modo. O Movimento 
de Defesa da Amazônia não está dizendo que tem 10% das florestas tropicais 
da Amazônia destruídas. O que se coloca em discussão é o ritmo dessa devas­
tação. Tão importante quanto a área d.evastada, é o ritmo em que se estâ fa­
zendo. 

Ora, não estamos discutindo urn prob_lema para a nossa geração. Esta­
mos discutindo um problema para futuras gerações deste País. Precisamos 
discutir e resolvê-los. É por isto que estou aqui, mais uma vez, para dizer que 
me congratulo com a iniciativa de fazer tramitar no Congresso N acionai um 
projeto como este durante um ano, pelo menos. Mas que, realmente, as Co­
missões Técnicas das duas Casas do Congresso Nacional possam discutir a 
fundo este problema, trazendo aqui, inclusive, pessoas que compõem esse 
Movimento de Defesa da Amazônia, não para estarem aqui para fazerem 
pressões emocionais, mas para discutirem racionalmente, como seres inteJi­
gentes, racionais, este problema que afeta a Nação como um todo. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Ilustre Senador, V. Ex• me per­
mite que eu o parabenize pela colocação feliz que fez. Inclusive, concordo ple­
namente com V. Ex•, quando coloca a questão-.da conscientização do proble­
ma. Acho que essa conscientização não devia ser apenas com referência à flo­
resta da Amazônia, mas às florestas como um todo, como patrimônio que 
são. No ano passado, quando houve a infelicidade do incêndio provocado 
por um agricultor, mas que o IBDF levou a culpa de ter sido o tal incêndio 
oficializado, na Serra da Canastra, eu fui a Belo Horizonte, fui sobrevoar a 
ârea e, quando voltei, tive a oportunidade de dar ilma entrevista coletiva à 
Imprensa. E um jornalista, em três canais de televisão etc., me perguntou se 
tínhamos algum programa de fiscalização no Estado de Minas Gerais. E sem 
que cu tivesse a oportunidade de responder, foi logo perguntando: quantos 
fiscais o JBDF tem no Estado de Minas Gerais? 

Eu fui e perguntei para ele: qual é, realmente, a população de Minas? E 
ele falou 12 milhões. Eu disse: então, num Estado em que temos aproximada­
mente 8 milhões de fiscais, o Senhor acha que estamos mal fiscalizados ou 
mal representados? Ele foi e disse: eu não entendi, não pode. E disse: exata­
mente, o Senhor não entendeu porque o Senhor esqueceu de cumprir o seu 
dever, porque o Senhor também ê fiscal do IBDF. Vamos acabar com essa 
idéia de que a floresta é do IBDF, a floresta é um patrimônio de todos nós, é 
de seus filhos, das futuras gerações. Na hora em que tivermos a consciência 
de que essa floresta é nossa, a mentalidade vai mudar, as necessidades de fis­
cais vai até diminuir, porque não é justo que assistamos à queima, à depre­
dação da floresta, seja ela Amazônica ou não, e fiquemos de braços cruzados, 
esperando o fiscal do IBDF. Acho que essa conscientização nacional tem que 
nascer, exatamente aqui dentro desta Casa, com o livre acesso de todas as ca­
madas da população, seja de estudantes, operários, militares, civis etc., todos, 
para que nasça, realmente, wna grande diretriz para a Amazônia, porque, 
como disse e repito. e o Senhor enfatizou bem, considero o grande patrimô­
nio do povo brasileiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Se V. Ex• me permite, Sr. Presiden­
te, apenas rapidamente, é lógico, é óbvio, que, ao lado disso, precisamos apa­
relhar o IBDF. De maneira que me coloco· aí ao lado de V. S• no sentido.de 
que se possa realmente dar condições materiais efetivas ao IBDF de fiscalizar. 
Isso é uma grande preocupação e é uma preocupação, inclusive, manifestada 
pelo Líder do Governo. Acho que devemos, todos nós, manifestar essa preo­
cupação, ao sentirmos que o próprio IBDF estâ, de certo modo, desarmado, 
para exercer uma fiscalização efetiva no que concerne à devastação florestal 
10 País. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - V. Ex• imagine o quanto é dolo­
roso para o Presidente do· IBDF, nos dias de carnaval que aproveitei para fa­
zer uma inspeção na Amazônia, pela deficiência de barcos nos dias de carna­
val não tínhamos um único barco funcionando na delegacia ·de Manaus, um 
único. Então, tomei uma passagem, como passageiro normal, incógnito, num 
daqueles barquinho do Hotel Tropical, e cruzamos com uma canoa que cona 
duzia tartarugas, peles de animais, redes. E o guia do barco, um grego que 
morou muito tempo na Colômbia e falava um misto de grego, colombiano e 
português - os Srs. não imaginam como é que saia a linguagem dele- mos­
trava aos passageiros: .. Isto aí é contrabando!" Todos sabiam que era contra­
bando, não precisava nem mostrar. Então um passageiro per8untou: "O que 
fazem contra isto?" .. Bom, tem a Capitania dos Portos que faz essas fiscali­
zações, mas é preciso avisar, porque senão eles não vêm". Eu, muito modes-­
tamente, perguntei para ele: tem um outro órgão aí, já vi qualquer coisa no 
jornal, um tal de IBOF, um nome parecido com este. Ele deu uma risada c 
disse para mim: ••Isto existe é no papel, na prática não existe nada; eles não 
têm nem barco". E eu, como diz a gíria, enfiei a viola no saco e continuei in­
cógnito; mas foi doloroso ter que ouvir uma coisa: dessas e não poder fazer 
nada, absolutamente nada. V. Ex•s não sabem que um guarda nosso é arma­
do com revólver 32, cano curto. Assinamos, finalmente, na semana passada, 
um convênio com a polícia federal c acreditamos que a nossa fiscalização ve-­
nha a melhorar. Mas é doloroso ter que dar posse a um guarda, lá no panta­
nal, onde o contrabando de peles atinge a 20 mil peles de jacaré por mês, tro­
cadas por cocaína fá na fronteira. E nós assistimos aqueles homens cantarem 
o Hino Nacional, na hora em que a Bandeira está sendo içada, cheios de pa­
triotismo, e para enfrentar contrabandistas armados de helicóptero, de barco, 
de avião, de metralhadora, eles dispõem apenas de um revólver 38, uma caixa 
de balas e uma lanterna. ~ muito difícil a gente olhar isto! 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira) - Convido o ilustre Senador 
Henrique Santillo para assumir a Presidência, enquanto cumpro a minha mis­
são como simples e modesto integrante desta Comissão para. argüir o ilustre 

· Presidente do IBDF. 
Inicialmente, gostaria de saber se o anteprojeto elaborado pelo grupo de 

trabalho interministerial, que V. S• coordenou, foi o mesmo que chegou a 
nível de Presidência da RepúbJica, remetido pelo Ministro da Agricultura, ou' 
se foi um outro sem esses requisitos a que V. S• se referiu, como, por exemplo, 
a preservação de I 50 milhões de hectares. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - Ilustre Senador, a partir do mo­
mento em que nós, do IBDF, entregamos o trabalho ao Exm'i' Sr. Ministro do -
Interior e ao Sr. Ministro da Agricultura, a nossa missão terminou e não tive.. 
mos mais acesso, para sabermos se foi exatamente esse, mas acreditamos que 
tenha sido esse o trabalho encaminhado ao Palácio do Planalto. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA- Então, quero afirmar a V. S• que te­
nho o projeto que foi encaminhado a nfvel de Presidência da República. e um 
outro projeto adulterado, viciado, a nível de Ministério da Agricultura. E as· 
sinado pelo Sr. Ministro da Agricultura e pelo Sr. Ministro do Interior. Esse 
projeto retira os 69 milhões de hectares previstos como floresta nacional para 
o trabalho de remanejo e aproveitamento comercial, retira o preceito de 150 
milhões de preservaçãO, retira os 70 milhões de reserva indígena e exclui com· 
pletamente qualquer outro preceito que preveja uma orientação ou uma nor· · 
matização em termos de distribuição de terras. De forma que está nos. pare­
cendo que há um interesse subalterno, secundário,· em não acatar a orien­
tação técnica oriunda dessas-16 entidades que foram coordenadas por V. S• E 
tudo isso se arruma de tal maneira que justifica a presença de movimentos de 
defesa da Amazônia, ou seja lá que nomes tenham, como uma espécie de ata· 
laia de esclarecedores para que a floresta amazônica não seja depredada e de­
vastada. 

Encontrei, por exemplo, contradições no depoimento de V. S• e no de­
poimento do Dr. Carlos Carneiro, quando me garantiu peremptoriamente 
que essas âreas de capoeira teriam sido vasculhadas por um avião e o IBDF 
afirma que não tem um avião sequer. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- e fácil de explicar, nobre Sena­
dor. O IBDF não tem um avião, mas esse seniiço de monitoramento está sen· 
do feito por um contrato paralelo com o INPE, que dispõe de avião. 

O SR. EV ANO RO CARREIRA - Então, na oportunidade eu requeria 
~ essa Presidência para que pedisse todas as despesas realizadas por esse pro~ 
jeto para ver se nelas constam essas despesas com aviões para vascUlhar todas 
as âreas de capoeira da Amazônia, porque não acredito nesses informes da­
dos pelo monitoramento. Sou capaz até de dizer que eles estão adulterados 
não são reais, esse não é o verdadeiro mapearDento da devastação da Amazô: 
nia, porque é impossfvel que se tenha vasc~lhado, de avião, tod!' a ftrea já 
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transformada em capoeira, desde 1970, pelo menos, quando se começou a 
grande devastação da Amazônia com a abertura da Transamazônica. 

Então, requeiro à Presidência que sejam fornecidas a esta CPI, minucio­
samen~c. todas as despesas realizadas pelo programa de monitoramento, a 
fim de que possamos verificar a realidades desses dados. Não posso admitir o 
jogo numérico feito nesta explicação: primeiro se diz que a Amazônia Legal 
tem 5 milhões e que foram devastados, de floresta, 7,7 milhões de hectares. 
Depois, então, se diz que não foi essa quantidade toda, porque se reduzirmos 
ó cãlculo para a floresta densa de 280 milhões de hectares, se exclui o cerrado. 
Acho que deveria crescer, a floresta densa Amazônica não está na floresta flu­
vial, não está na floresta que margeia o grande talvegue amazônico. Está exa­
tamente no escudo pré-amazônico, que vai do Maranhão até o Acre. E foi 
exatamente a área mais devastada, é a área de árvores mais preciosas, a área 
do escudo pré-amazônico. 

Portanto, foi a área propriamente devastada e nós temos que fazer um 
cálculo de, pelo menos, 1,55 sobre 280 milhões de hectares e não sobre 500 
milhões de hectares, ou 5 milhões de quilômetros quadrados. Logo, a devas­
tação vai acima, muito acima de 1,55% da ãrea total da Amazônia Legal. São 
5 milhões de quilômetros quadrados! Se foi detectada uma devastação, quer 
dizer, derrubada de árvores, de floresta, num total de I ,5% sobre 500 milhões 
de hectares, isto é, 5 milhões de quilômetros quadrados, que é a área da Ama­
zônia Legal, logo o que hã de floresta densa, dentro da Amazônia Legal, são 
apenas 280 milhões de hectares ou 2 milhões e 800 mil quilômetros quadra­
dos. O que se tem que calcular é sobre 2 milhões e 800 mil quilômetros qua­
drados ou 280 milhões de hectares e não sobre 5. Logo, deve dar, portanto, 
pelo menos o dobro disso, três vírgula tantos por cento de devastação e não 
1,55. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - O Sr. permite um esclarecimen-
to? 

O SR. EV ANO RO CARREIRA - Pois não. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - Dr. Carlos, por favor. 

O SR. CARLOS MARX - Gostaria de responder a todas as perguntas 
do Senador, dizendo o seguinte. Realmente, o são~tomeísmo é válido: ver 
para crer. Mas eu mato a cobra e mostro o pau. Aqui, na minha frente, tem 
uns 26 módulos correspondentes à Amazônia. -Tenho todas as imagens de 
1973 a 1978, de onde foram tomadas e de onde foram tirados esses mapas. 
Convido o ilustre Senador, ou qualquer outro ilustre brasileiro, a visitar o 
nosso laboratório em São José dos Campos, onde temos as imagens e os apa­
!'elhos. V. Ex•, pessoalmente, verâ a imagem, verâ a interpretação. Esta é a 
primeira e"plicação. Segunda, vou explicar por que esses 1 ,55%. 

Se considerarmos a área da Amazônia de 506 milhões de hectares, Ama­
zônia Legal, vamos ver o seguinte: isto aqui é ârea crítica, no Estado de Mato 
Grosso. Um exemplo bem claro; isto aqui é cerrado, um exemplo clássico. Es-

. ses 7,7 milhões de hectares incluem área de cerrado. Se considerarmos área D, 
floresta tropical densa, que são de 280 milhões de hectares e posso provar por 
que são 280 milhões de hectares, não inclui essa ârea crítica. Inclui mais a 
área de floresta densa. Neste caso, essa área de desmatamento cai para 3, 12%. 
E posso provar o que estou mostrando. Mostro o mapa, que está aqui, e mos­
tro a imagem que foi tirada do mapa e reafirmo: essa ârea aqui é ârea de cer­
rado como mostra o exemplo de uma área crítica típica. Estou me referindo à 
ârea crítica. Considerando-se que a Amazônia Legal é de 7,7 milhões; consi­
derando a Amazônia geográfica, como mencionamos antes, a coisa cai para 
3,2 milhões, porque o desmatamento está em área de cerrado também. Por 
isso ê que digo, esse termo desmatamento refere-se à alteração da cobertura 
florestal natural. Como V. Ex' mencionou, essa área de floresta tropical dene 
sa, 280 milhões, não deveria aumentar, mas diminuir, porque a área crítica es­
tá incluída) na maior parte, em Mato Grosso, Goiás. A área de cerrado vai 
até quase à área Araguaia- Tocantins, vai até abaixo de Paragominas, perto 
de Imperatriz. Aquilo é área de contato de floresta e cerrado. Portanto, ora­
ciocínio de V. Ex• tem muita razão de ser, quando disse que deveria aumen­
tar. Mas V. Ex• se esqueceu de uma coisa importante, que a maior parte das 
áreas críticas estâ em ârea de cerrado. 

Terei imenso prazer em mostrar esse material para V. Ex.• ver para crer, 
praticando a filosofia de São Tomé. Eu lhe provo o que digo, e terei imenso 
prazer de provar. 

Outra coisa, quanto a avião, como o Dr. Galluf falou, temos um convê­
nio com o INPE. O INPE tem um avião Bandeirante, mas nós, muitas vezes, 
tivemos que pedir a colaboração de Governador de Estado, como foi o caso 
de Mato Grosso do Sul. Eles têm~nos ajudado. Dispõem do avião e, então, a 
gente vai lá e vasculha. Vou enviar, depois, o relatório do Parque Nacional da 
Amazônia, de um milhão de hectares. Temos o mapa todo feito de sobrevôo. 
A cada 2 minutos batemos uma fotografia das áreas todas. Tenho as fotogra~ 

fias de toda área, teóho o mapa de sobrevôo e tenho o mapa da ârea total. Tee 
ria a honra e o prazer de lhe mostrar. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Pois não, ficarei muito satisfeito. 

O SR. CARLOS MARX- Um ponto importante, ilustre Senador, nós 
vasculhamos toda a Amazônia. Cada quadrado branco desses corresponde à 
imagem de satélite. Temos a imagemesatélite e onde não tem desmatamento, 
esta área branca, não adianta vasculhar, porque .não vai ver nada. Só mato. 
Tenho as imagens todhs da Amazônia e V. Ex• vai ver, poderá comprovar 
com seus próprios olhos que isto aqui não tem nada. Nós só vasculhamos as 
áreas críticas. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- As áreas peladas. 

O SR. CARLOS MARX - Não peladas, áreas que têm algum grau de 
alteração da cobertura florestal. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Mas, aquela por exemplo,-que já es­
tá coberta por capoeira densa, não pode dar uma imagem de floresta densa? 

O SR. CARLOS MARX- O Sr. tem alguma razão quando diz que po­
de. Pode, sim. Contudo essa terminologia pode, ela foi minimiiada porque 
observamos as áreas críticas. Não estou querendo dizer, ilustre Senador, que 
vasculhamos todas as áreas. Quando se tem uma classe de estudantes, diz-se: 
minha classe é de 30 alunos. Podemos citar 26, às vezes esquecemos 4. Não te~ 
mos computador na cabeça para memorizar tudo. Mas, as áreas, se houve 
omissão, são áreas tão pequenas, no cômputo total, que isso não vai alterar. 
Provo isso que estou dizendo, mostrando o relatório e mostrando uma área 
abandonada, de vegetação secundária, c uma área de vegetação densa. 

O SR. EV ANO RO CARREIRA - Sabemos, por exemplo, que a erva 
daninha na Amazônia, ela, dentro de 2 anos no mâximo, cobre completamen~ 
te a área que foi pelada, que foi devastada. 

O SR. CARLOS MARX - Perfeito. 

O SR. EV ANO RO CARREIRA - E pode dar uma impressão, no 
infra-vermelho, de verde, dizendo que é copa de árvore densa, de mata densa. 

O SR. CARLOS MARX- Vou lhe provar agora, agora, Senador. Aqui 
em Brasília, uma ârea que o Sr. conhece muito bem. O Sr. estâ vendo aqui? 
Isto aqui é um cerrado, é mata recentemente cortada, há um ano. Observe 
essa mata desmatada, ilustre Senador, e observe essa área recentemente corta· 
da como há diferença na estrutura espectral. Foi cerca de 8 a 9 meses, isso é 
vegetação secundária, isso ainda não é cerrado, ainda é grama. Observe a 
mata desmatada como é diferente. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Mas aqui, não na Amazônia. 

O SR. CARLOS MARX - Provaria a mesma coisa, se tivesse a área da 
Amazônia . 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Na Amazônia, a vegetação cresce 
com muito mais exuberância e muito mais depressa. A floresta de jurubeba, a 
floresta de imbaúba, podem dar essa impressão. Acresce também o seguinte: 
o Sr. pode me assegurar que todas essas fotografias interpretadas, examina­
das, nem uma delas sofreu impecilho de nebulosidade? 

O SR. CARLOS MARX- Naturalmente, o Sr. tem toda razão. Se o Sr. 
observar aquela imagem. verá o problema de nuvem. Este é um problema 
gravíssimo que temos na Amazônia. Por isto, temos o convênio com o INPE 
e examinamos diretamente os dados. Para se obter uma imagem dessa ilustre 
Senador, que a cada 18 dias nos é oferecida, temos que analisar umas 5, 6 ou 8 
cenas. Na pior das hipóteses, de mês em mês temos uma imagem limpa. Mui­
tas vezes, temos uma imagem com nuvem num setor, outra cotn nuvem em 
outro setor e, então, recompomos a imagem sem problema nenhum. V. Ex• 
tem razão, está provado aqui. Temos dificuldades em obter uma imagem lim~ 
pa na área do Amazonas, Macapá, Jari. 

Realmente, V. Ex' tem muita razão, mas face ao carâter multiespectral 
do satélite, temos a facilidade de, a cada 18 dias, ter uma imagem nova, temos 
o privilégio de obter 30 imagens a 40 pofàno de uma mesma área. Seleciona­
mos aquela que nos interessa. Vou enviar um relatório mostrando esse 
problema de ârea·de capoeira que pode reconfundir com vegetação natural, 
como vasculhamos tudo isso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Pois não, mas, diante desse quadro 
e a velocidade que foi computada pelo monitoramento, pergunto ao ilustre 
técnico, Dr. Mauro Reis: há ou não hâ uma preocupação muito grande em 
virtude pelo menos dessa velocidade, mesmo em termos de uma informação 
maís ou menos autêntica do monitoramento? Há ou não há uma preocupação 
dessa velocidade de desmatamento? 
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O SR. MAURO DA SILVA REIS- Nobre Senador, os dados do mo­
nitorariu::nto são-dados eoncretos e reais. E é o que n6s dispomos no momen· 
to. São, rÓalnicnte, os (micos dados que nos possibilitam ter uma visão da 
Amazônia hoje. V. Ex• tem toda a razão quando diz que hll uma preocupação 
com relação à velocidade de desmatamento. Exsa preocupação & preocupação 
do IBDF como 0osso Presidente Dr. Galluf tem vllrias vezes reiterado. E 6 
por isto que o programa de monitoramento estll hoje concentrado nas três 
grandes âreas criticas que são o território de Rondônia, principalmente ao 
longo da rodovia Cuiabá-Porto Velho; no Sul do Parll, confluência com 
Mato Grosso,e naquela região da divisa do Pará com o Maranhão. 

Então, há uma preocupação muito grande quanto ao problema e o Dr. 
Carlos Max mesmo mencionou que, no caso de Rondônia, por exemplo, de 
1975 a 1978, portanto em três anos, nós tivemos uma taxa de aumento de·alte­
ração da· cobertura florestal de cerca de 60%. I'; provável que, do perlodo de 
1978 até hoje, essa taxa tenha aumentado. 

Hâ um outro aspecto, tamb&m, com relação a Rondônia, que nós temos 
que considerar, porque esses fatos têm que ser levados em consideração. Por 
~emplo: o que que & Rondônia? Rondônia t 23 milhões de hectares, Ol!de 
116s temos aproximadamente de 13 a 14 milhões de solo apto para a agricultu­

- 1ra intensiva. Então, ali, nós temos que ser realistas, a floresta terá que, forço· 
llllmente, dar lugar à agricultura. 

Agora, a preocupação do IBDF t como essa substituição se procede, va­
mos racionalizar essa substituição. Se temos que tirar a floresta porque a flo­
resta de baix9 está sob um solo, uma mancha de terr!l" roxa, vamos nos preo­
cupar em como retirar essa floresta e em como transformar coa Arca em Arca 
·alternativa para a agricultura. E vamos ver se encontramos uma maneira de 
dar uma destinação racional e econômica a essa floresta e nio simplesmente 
remover a floresta c queimll-la. 

Então, V. Ex• tem razão, hli uma preocupação muito g(andt e essà preo­
cupação é a preocupação do nosso Presidente, 6 a preocup~o do IBDH. 

O SR. EVANORO CARREIRA- Pergunto a V. S•: com esse desmata­
lllento em Rondônia, com a preocupação ou com a intenção da expansão su­
I!Pstia da fronteira agrlcola brasileira, nós nilo, estaríamos cometendo, a mes­
ma temeridade que cometemos no plantio homogeneo da pimenta-do' reino e 
aa FORDLANDIA e BEL TERRA? Não seria essa floresta um banco genéti­
~o. um micho ecológico da Amazônia, garantindo a sua preservação c a sua 
eterna expansão c renovação? 

O SR. MAURO DA SILVA REIS- A floresta amazônica&, realmente, 
um continente. São 506 milhões de hectares de Amazônia Legal e ai nós te­
mos 375 milhões dentro da Amazônia geogrâfica. E na Amazônia geográfica, 
com uma pequena faixa estendendo para o Maranhão c uma pequena faixa 
caindo para Rondônia, nós vamos encontrar a floresta tropicat densa, 280 
milhões de hectares. A graRde preocupação, realmente> estll nesses 280 mi­
lhões de hectares de floresta fluvial densa. Nós temos arcas de transição -
este. é um outro aspecto muito importante- nós temos uma pré-amazônia. E 
na pR-arnazônia o que temos São âreas de campos naturais, cerrados, cerra­
dão e uma mata tropical de transição que, para se conhécer o valor ecológico 
c econômico dessa mata, não pode se generalizar, tel'ft que se fazer um estudo 
in loco. Tenho.viajado muito à pR-amazônia. E encontramos, às vezes, man­
chas de uma floresta alta, de grande importância, c, ao lado, tenho manchas 
de floresta de cipó, sem nenhum valor econômico. 

O ·que precisamos fazer, e ai constitui a grande preocupação do Govcr­
~o. no momento, é disciplinar a ocupação da Amazônia. E a razão de ser des­
Sa política que o Executivo enviarli a esta Casa &, fundamentalmente, no sen­
tido de encontrar os mecanismos. legais institucionais de modo que a ocu­
pação da região possa ser feita de modo disciplinar. 

O Programa do Zoneamento Ecológico Econômico- PROZANC, que 
se propõe, é o que vai fesponder essa pergunta· de V. Ex•, porque esse Progra­
ma do Zoneamento Ecológico Econômico, que deveria ter sido já há muito 
tempo, é que vai definir c dizer onde e o quC:, digamos assim, pode ser ocupa· 
do na Amazônia. 

Então, quais são as ãreas destinadas à agricultura intensiva? Quais são as 
áreas aptas para a pecuâria? Quais são as áreas que deverão ser destinadas à 
preservação permanente? 

Acho que o ponto fundamental é esse Zoneamento Ecológico e econômi­
co, porque a Am~ônia é um universo e fica muito diflcil, digamos assim, nós 
respondermos em termos específicos uma generalidade como & a Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- E V. S• pode afirmar que Rondônia 
seria ideal para esse desmatamento e para o Zoneamento Econômico com a 
·agricultura intensiva? 

O SR. MARIO DA SILVA REIS - Creio que o zoneamento & que vai 
dizer isso. Não tc;nho dados. precisaria de dados concretns sobre Rondônia, 

para responder esta pergunta, e eu não disponho desses dados, porque esses 
dados terão que ser gerados dentro de uma equipe multidisciplinar. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Pois não. 
Então, quer dizer que o desmatamento, nesse ritmo, alcançando 60% ui· 

timamente em Rondônia, .tem sido de alta temeridade? 

O SR. MARIO DA SI LV A REIS- Tem sido de alta preocupação para 
o Instituto Brasileiro de ·Desenvolvimento Florestal. · 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Então, se justifica, portanto, a exis­
tência desta CPI c de todos os movimentos de defesa da Amazônia, tenham 
eles as colorações que tiverem. Eles justificam perfeitamente essa preocu­
pação de toda a sociedade brasileira. Portanto, não hll nenhum escândalo ou 
nenhuma preocupação subalterna e o Sr. Ministro, nem nenhum Ministro, 
•té hoje, respondeu satisfatoriamente a esta ansiedade popular. A verdade & 
que a Amazônia e~tll sendo devastada em um ritmo ciclópico e preocupa":te, 
1rincipalmente em Arcas que, talvez, representem bancos genébcos, rerúg1os 
llorestais, que··não deveriam .ser derrubados nunca, principalmente quando 
ttós temos dois milhões de~quilômetros quadrados a se oferecerem no cerra­
·do, no Centro-Oeste, no cerrado propriamente dito. Não é a mata fina, mas o 
cerrado propriamente dito, oferecendo-se à expansão dessa fronteira aarlco­
la, que, "infelizmóntc,. não está recebendo por parte dos responsllveis a preocu­
pação que deveria receber. E está se investindo na Amazônia, estllse invadin­
do a Amazônia e depredando-a temerariamente. I'; exatamente isto que nos 
preocupa e preocupa o Movimento de Defesa da Amazônia. Todos os movi­
mentos de defesa estão, hoje em dia, sendo encabeçados, empunhados pela 
mocidade, pela Igreja e por todos os scauimentos sociais, que têm interesse 
nacional. 

De forma que, Sr. Presidente, eu requereria isto e requereria tambôm que 
esta CPI procurasse um tôcnico, um tôcnico especializado e de confiança ab­
soluta da CPf, que pudesse interpretar essa cabala, porque isto, para nós, é 
cabalístico. Nós não podemos entender isto, &.altamente sofisticado e tôcnico. 
Nós precisamos de um tôcnico de confiança da CPI, para nos acompanhar ao 
INPE e podermos, então, diScutir. Ou isto nio será uma CPI, será mws um 
engodo, mais uma farsa. Nós precisamos nos armar, nos municiar de todo o 
tecnicismo, de toda a sofisticação necessãria para a interpretação, porque nós 
podemos estar sendo enganados, escamoteados, como vem fazendo o Gover· 
no constantemente, escamoteando e adulterando estatísticas e índices. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Pois nãc. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- O Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento.Fiorestal convida a V. Ex•, com todos os participantes desta CP! 
~ todos os demais parlamentares que V. Ex• houver por bem indicar, a visitar 
O nosso escritório, inclusive o escritório do INPE aqui em Brasília, onde terão 
todas essas informações. E, apesar de levantar dúvidas quanto à nossa inte .. 
gridade sobre essas informações, permita que lhe diga que nós jamais sen­
taríamos aqui nesta cadeira para prestar uma informação que não 'fosse ver .. 
dadeira. Não é nossa intenção, nós somos tão patriotas quanto V. Ex• e te-­
mos interesse em que a Nação tome conhecimento dos dados reais. Nossa 
preocupação, manifestada desde o nosso discurso de posse, foi justamente le­
vantar essas informações e transmiti-las à Nação. 

. No dia que delas tivemos conhecimento, as trans~itimos. A preocu­
pação nossa & constante. Quando dizemos que temos 1,55 apenas, não quere­
mos dizer com esse apenas que nós achamos pouco. Nós dizemos apenas com 
relação àquelas informações que diziam 30%, 10%,20%, mas nós tambtm es­
tamos preocupados com esse volume e com essa velocidade. Daí pedirmos OS 
elementos que nós, realmente~ necessitamos para implantar uma politica, que 
nós esperamos nos seja ditada pelo Congresso. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Ilustre Presidente do IBDF, Dr. 
Carlos Galluf, nós estamos aqui no exercício de um dever dificil, árduo. onde 
só respeitamos .uma coisa, a verdade nua e crua. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF- E nós estamos aqui declarando. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Exatamente, V. S• 
nos merece toda consideração. 

Quanto às suas afirmações, elas nos merecerão crédito na proporção em 
que, nós inquirirmos. Não basta a sua palavra, nem de ningu&n, nem do Pa .. 
pa, ao dizer que a coisa estã assim porque estã. Nós temos a obrigação de ir a 
fundo, de investigar as últimas conseqüências porque somos pagos pelo povo 
para isto. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - Eu acho, nobre Senador, que 
cabe ao acusador o ônus da prova, acho que devemos partir do principiO de 
que a nossa palavra é verdadeira. se for constatado que nós mentimos. nõs 
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mereceremos unta pUnição e a aceitaremos com muita humildade. Mas V. Ex• 
não deve dizer, data venia, que estamos mentindo ab inito. Nós não faríamos 
isto, jamais. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Eu não estou dizendo que V .S• estã 
mentindo. Estou dizendo que são afirmações ... 

Ó SR. CARLOS NEVES GALLUF- Ilustre Senador, mas é meu ami­
go particular. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Eu não estou dizendo isto, eu estou 
dizendo que merecem um questionamento, porque nós legisladores somos ia 
munes a essa responsabilidade do ônus da prova. Se o Legislativo existisse 
com esta obrigação, ele não funcionaria. Ele deve ter imunidades, embora· 
não as tenha até hoje, porque nós estamos vivendo em um regime de demo­
cr~cia relativa, vamos dizer, de respeitabilidade relativa aos direitos do ho­
mem. Mas o fato ~ o seguinte: estamos dispostos a tudo, a assumir toda e 
qualquer responsabilidade, porque recebemos o voto do povo para fiscalizar. 
V. S• estA apenas sendo questionado nas suas afirmações e de seus técnicos, 
porque o que não se pode ê deixar passar como fato consumado a afirinativa 
de que estA tudo resolvido, não houve devastação, não havendo preocupação. 
V .S• confirma que o IBDF estA preocupado. Portanto, as expressões do De­
putado Jorge Arbage foram desmentidas por V. St Hã preocupação, não estA 
resolvido o problema, nenhum Ministro resolveu o problema. O problema 
continua preocupando o órgão responsãvel pela fisealização da devastação 
da Amazônia, que~ o IBDF. Tanto assim, que organizou um programa de 
monitoramento, está investigando e vai, cada ano, nos revelar verdades sobre 
esse desmatamento e a velocidade que é o que mais preocupa, esta velocidade 
que chega em Rondônia a 60% nos últimos três anos. 

O SR. JORGE ARBAGE- V. Ex; fez pma-referéncia que me parecere­
sultado de desculpável equívoco. A afirmação do técnico em absoluto des­
mente o nosso pensamento, mesmo porque em nenhum instante afirmamos 
que estava tudo como um fato consumado. Não chegamos a esse extremo. 
Mas V. Ex• questiona a autenticidade dos dados fornecidos, que eu não diria 
apenas pelo IBDF, porque eles também foram citados, também, e nos mes­
mos índices pelo Ministro do Interior, Mário Andreazza, quando de sua pre­
sença na tribuna da Câmara dos Deputados. e um direito que tem V. Ex• 
Mas, situou bem o Presidente do IBDF, nós temos, nobre Senador, que nos 
convencer desta realidade, o ônus da prova há de caber a quem aCusa. V. Ex• 
tem o direitó. Não seria o Presidente do IBDF que iria desmentir seus pró­
prios dados. Essa verdade hã de surgir de V. Ex• que a questiona. E V. Ex•, 
quero fazer justiça, é realmonte um dos homens que sempre se colocou na 
vanguarda da defesa dos interesses da sua região, que ê a nossa região. Isto 
está na tradjção histórica do Congresso N acionai, estã na tradição histórica 
de sua gente, que é a nossa gente. Portanto, V. Ex• tem o direito de questio­
nar. Não se suscita nenhuma dllvida quanto a esse direito, mas nós, que esta~ 
mos do lado do Governo, c que sabemos com que seriedade esses dados são. 
pesquisados para serem transplantados ao conhecimento da opinião pllblica, 
nós também temos o direito de adotA-los como autênticos e corretos, até que 
se prove o contrllrio. 

O SR. CAR,LOS MARX- Eu pediria a V. Ex•, no caso de discordar da 
veracidade dos fatos, que formasse uma equipe com trinta em sensoriamente 
remoto, fizesse o mapeamento c me apresentasse um trabalho idêntico a este 
que aí estâ e eu acreditaria. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Ilustre Deputado Jorge Arbage, eu 
continuo a afirmar que ao legislador não cabe ônus de prova alguma. Ele é i­
mune, a não ser que se extinga o mandato, af sim, talvez caiba uma ação con­
tra ele para ser responsabilizado. Mas, no exerclcio do mandato, nenhum le­
gislador tem obrigação de assumir essa responsabilidade de ônus da prova. 
Agora, como esta CP! foi constituída para investigar o problema da devas­
tação e o programa de monitoramento se relaciona especificamente com isto, 
nós estamos questionando, estamos exigindo. Nós nio podemos ficar satisfei­
to com o que os Srs. podem dizer aqui como 6ltima palavra. Nós temos o di­
reito de perquirir, de investigar, nós temos o direito de exigir até uma outra 
pessoa que possa nos assessorar, porque está se percebendo que o tecnicismo 
é muito sofisticado, e está a exigir um assessoramento, que não pode vir da 
parte dos Srs. que são a parte interessada do Governo, são homens de segun­
do e terceiro escalão, são empregados do Governo, funcionários do Governo. 
Esta CPJ é do Legislativo, é para perquirir. Então, ela não pode se fiar apenas 
no que diz o Governo. E, outra coisa, reafirmo que foi dito nesta Casa que 
havia mais preocupação com rela.ção à devastação da Amazônia. O ilustre 
Deputado Jorge Arbage confirmou isto, que não havia, que tudo não passava 
de um temporal em copo d'água, que não era assim como se decantava, que 
não havia nenhuma preocupação, quando hâ preocupação. E é exatamente o 

Presidente do IBDF quem confirmá isto e o seu asaesaor, Dr. Maurc. ReiJ. H& 
preocupação e, por isto, o IBDF estã envidando esforços atravts de todo­
tecnicismo. E nós queremos, ao questionA-lo, encontrar a verdade e poder, 
com muita honra e orgulho, dizer que o Dr. Carlos Galull tinha to<:la razlo e 
afirmou com toda a razio. e por isto que estamos questionando. Eu aara­
deço, e peço que o ilustre expositor não se aborreça, mas esta 6 a nossa 
função, ê perquirir e investigar. E dizer que hl preocupação, porque estA ha-
vendo devastação, estã porque o ritmo cresce cada ano. . 

F;~ço uma última pergunta ao ilustre expositor. Á proporção que os anos 
vêrq fluindo, desde 1963, quando o satêlite Landsat começou a perquirir, estA 
ou Dão estâ havendo um aumento do ntmo de devastação? Só isto. Sim ou 
·não. 

O SR. CARLOS NEVES GALLUF - Sim. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Esta Presidência recebeu 
do ilustre Senador Evandro Carreira duas solicitações. A Presidência vai 
acolhê-las para, pOsteriormente, serem colocadas em deliberação pelo ple­
nário desta Comissão. E transfere a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Evandro Carreira)- O Dr. Carlos Galluf, ilus­
tre expositor, tem premência de tempo devido a um compromisso urgente, à 
uma hora. De forma que nós vamos encerrar os trabalhos de hoje, agradeceo~ 
do a presença do Dr. Carlos Galluf, mas agradecendo cosmo, com toda a 
sinceridade, e a maneira como ele se comportou, J:Omo aos seus técnicos, ao 
noS ouvir. Quanto a uma possível irreverência da nossa parte, pedimos des­
culpas, mas assim agimos no cumprimento de nosso dever. 

Muito obrigado a todos. 
(Encerra-se a reunião às 12 horas e J8 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 

criada pela Re50luçio n• OI, de 1980, destinada a examinar a •io­
lência urbana, suas causas e conseqUênclas. 

REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 1980. 

As dez horas e trinta minutos, do dia dezenove de junho de mil novecen­
tos e oiteri.ta, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Senhores Senadores Ores­
tes Quércia (Presidente), Murilo Badaró (Relator), Jutahy Magalhães, Lllza­
ro Barboza, Nelson Carneiro e Evelásio Vieira, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de lnquêrito criada pela Resolução n• OI, de 1980. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Bernardino Viana e Eunice Michilles. 

e dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo ap6s, é dada 
como aprovada. ' 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente esclarece que o objetivo 
da presente reunião ê ouvir os depoimentos dos Senhores Coronel Paulo 
Azambuja de Oliveira, Secretârio de Segurança Pública do Distrito Federal e 
do Deputado Erasmo Dias, ex-Secretãrio de Segurança P11blica de São Paulo. 

O Senhor Presidente concede, primeiramente, a palavra ao Senhor Secre­
tàrio de Segurança P11blica do Distrito Federal, que dentre outros assuntos, 
delega importância relevante, ao problema da não absorção de mão-de-obra 
existente, face a escassez de trabalho, visto ser Brasma uma cidade consolida­
da. Esclarece, que muitas destas pessoas vivem em -Brasnia desde a sua cons­
trução ou vêm para cá.na esperança de uma vida melhor, tornando a popu~ 
laçào carente, quejâ é grande, muito maior, caindo as mesmas, na marginali­
zação. Critica a total falta de cultura e educação destas pessoas, que vão se 
multiplicando, sem nenhum planejamento. Elas aparecem, ocupam um pe­
daço de terra, constroem um barraco.e ali se iitstalam. Estes terrenos são de­
volutas e destinados a alguma coi$.8. São as famosas "invasões". 

Cita, também, a explosão demográfica no Distrito Federal, cuja média 
diária de nascimentos é de 143 (cento e quarenta e três), registrados e a mMia 
de mortes de 25 (vinte e cinco) a 27 (vinte e sete) pessoas, tomando o cresci­
mento vegetativo de Brasflia, superior a 100 (cem) nascimentos por dia. 

Aborda o problema dos menores abandonados, da pressão da população 
sobre os equipamentos e serviços públicos, do trãfico de entorpecentes, que 
está aumentando consideravelmente, do mau comportamento de alguns 
meios de comunicação, da legislação que considera desatualizada. 

Prosseguindo, presta o seu depoimento o Deputado Erasmo Dias, que 
dentre outros assuntos, aborda, também, a atual legislação que interpreta 
uma doutrina que não existe no campo da prevenção e repreensão do crime. 
Fala da política nacional de defesa social, que engloba o sistema carcerário, 
do menor abandonado, da má repartição das atribuições da Polícia c, em es­
pecial, sobre o Poder de Poll'<i."· 

Antes do início da fas.e interpelatória, o Senhor Presidente esclarece que, 
por motivo de força maior, o Senhor Relator, Senador Mutilo Badaró nio 

• 
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pôde estar presente at~ o final dos depoimentos c que o Senador Jutahy Ma­
galhães o estará substituindo na qualidade de Relator da Comissão. 

Após o Relator, usam da palavra os Senhores Senador Lázaro Barboza, 
membro da Comissão e o Deputado Péricles Gonçalves, que mesmo não fa­
zendo parte da Comissão, lhe ê concedido o direito de questionar os depoen· 
tes. 

Antes do término da reunião, o Senhor Presidente pede um esclareci­
mento ao Senhor Secretârio de Segurança Pública, sobre correspondencia re­
cebida pela Presidência desta Comissão, a respeito de denúncias feitas na Câ­
mara, sobre menores torturados em determinada Cidade Sat~lite de Brasflia. 

O Senhor SecretArio esclarece qué foi instaurado um inqu~rito no dia 
doze do corrente mês, presidido pelo Corregedor Geral da Policia, acompa­
nhado por um Promotor Público, afirmando que se fot confirmada a veraci­
dade dos fatos, os responsáveis serão punidos, com a severidade que a lei per­
mitir. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença dos depoentes. 
dando por encerrada a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assis­
tente da Comissão, lavro a presente Ata que, lida c aprovada, serâ assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação, juntamente com o apanhamento 
taquigrâfico da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA /2' REUNIÃO, DA COMISSÃO PAR­
LAMENTAR DE INQUERITO. CRIADA PELA RESOLUÇÃO 
N• 01. DE 1980. QUE ""CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUERITO PARA OS FINS QUE ESPECIFICA"'. DESTINA­
DA A EXAMINAR A VIOLENCIA URBANA, SUAS CAUSAS E 
CONSEQüENCIAS. COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AU­
TORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
SENADOR ORESTES QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Meus Senhores, nós instala­
mos, hoje, a 12' reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela 
Resolução n9 I, de 1980, com a finalidade de examinar a violência urbana, 
suas causas e conseqüências. 

A Comissão reúne-se para ouvir as palestras dos Srs. Coronel Paulo A­
zambuja de Oliveira, Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal c o 
Deputado Erasmo Dias, ex-Secretário de Segurança Pública de São Paulo. 

Recentemente, o Distrito Federal foi abalado por uma onda de violência 
muito grande. IncJusive, um assunto que suscitou um trauma na opinião 
pública, foi o assassinato de três irmãos, na cidade-satélite de Taguatinga. 
Isto significou, evidentemente, que a nossa cidade, o nosso Distrito Federal, 
estâ sendo alcançado pela violência que grassa, sobretudo nos últimoS tem­
pos, nos centros urbanos do Pafs. Em razão disto, nós quisemos ouvir o Sr. 
Secretário de Segurança Pública sobre os problemas do Distrito Federal, 
sobre os problemas de Brasnia, no que diz respeito ao recrudescimento da 
~iolência urbana. O Deputado Erasmo Dias, figura extremamente conhecida 
em todo o País, foi Secretário de Segurança Pública em São Paulo, e também 
nos honra com a sua presença. 

Inicialmente, nós ouviremos o Secretário de Segurança Pública do Dis­
trito Federal, o Coronel Paulo Azambuja de Oliveira que tem a palavra. 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA- Sr. Senador Orestes 
Quércia, Presidente desta Comissão, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Sr. De­
putado Erasmo Dias, que tambêm irâ fazer uso da palavra, meus Srs.: 

~ uma honra, para mim, comparecer a esta Casa, embora para tratar de 
um assunto que, realmente, nos constrange, mas que é uma realidade com a 
qual nós temos que conviver, que é a violência. 

O Distrito Federal, que foi planejado para abrigar, agora, em 1980, da 
ordem de 500 mil pessoas, já superou esse número e estamos, certamente, 
com I milhão c 200 mil habitantes. Dessa população, 30% cstâ no Plano Pilo­
to e o restante habita as cidades-satélites. Realmente, o problema da violência 
tem aumentado, aqui em Brasflia, porque a população também aumentou. 
Como acabei de dizer, estamos, hoje, com o mais do dobro dos 500 mil habi­
tantes. 

As causas da violência são, aqui no Distrito Federal, praticamente as 
mesmas com que hoje a conjuntura mundial sobrevive. São problemas de ori­
gem sócio-econômica; a população carente é muito grande; as cidades­
~dtélites abrigam famflias extremamente carentes; muitas delas jã vivendo 
aqui no Distrito Federal. desde~ inicio da sua construção; outras, para câ se 
dirigiram, tentando, ou na esperança de uma vida melhor e chegam aqui, não 
encontram vida melhor; pelo contrário, chegam aqui e só encontram dificul­
dades, porque o Distrito Federal não tem estrutura para absorver, de modo 
algum, essas famílias que para cá se dirigiram e que, para cá se dirigem. São 
famílias que são carentes de tudo. Não têm poder aquisitivo. Seus chefes, 

quando elas os possuem, são desempregados. O Distrito Federal não tem 
como absorver a mão-de-obra de baixa qualificação,que, normalmente, aqui 
existe. Aquelas pessoas que ajudaram a çonstruir Brasflia, que eram empregá­
das na construção civil, hoje jâ não dispõem desse mercado de trabalho, por­
que Brasília, com os seijs 20 anos, ~ uma cidade jâ construfda, consolidada. 
Portanto, as obras e as construções que aqui devem ser feitas, sio as normais 
de qualquer cidade; não há mais aquela febre de construção que houve por o­
casião do nascimento de Brasília. Então, essas pessoas não têm como traba­
lhar. 

Acresce um fator, realmente, que nos preocupa muito: é a total falta dC 
informação dessas famflias. Não há, nesses brasileiros, qualquer tipo de cul­
tura, nem o mínimo de educaçio. Praticamente, eles vão se multiplicando 
sem nenhuma idéia do que estão fazendo, sem nenhum planejamento. ~co­
mum, pois jâ tive oportunidade de presenciar, o que se chamou, aqui, de inva­
são. Invasões são famflias que, da noite para o dia, aparecem, ocupam um pe­
daço de terra e, ali, rapidamente, constroem o seu barraco, fazem a sua cerca 
e se instalain em terrenos que ni.o lhes pertencem, não si.o terrenos devolutas, 
são terras destinadas a alguma coisa. Então, nós somos obrigados a desalojar 
essas famílias desse local. 

Eu tive oportunidade, tr& meses depois de aqui chegar, de presenciar, ir 
lâ, para ver com os meus próprios olhos, o que era isto, o que era unía inva­
são. Realmente, meus Srs., é de apavorar. Quem tem um pouco de sentimen­
to, quem é um pouco sensfvel a esses problemas humanos, realmente fiCB ar­
rasado com o que vê c com o que ~u vi. SÓ para ilustrar um pouquinho, uma 
Senhora, talvez na faixa de SO anos, mal. vestida, como não poderia deixar de 
ser, tinha ao seu redor 8 crianças. Eu chamei o Tenente que estava lé, dando 
cobertura à Secretaria de Serviço Social que estava fazendo aquela remoção, 
c disse a ele: "Pergunte para aquela senhora quantos filhos ela tem". Ela, en­
tão, disse que tinha aquelas crianças e que eram em número de 8 filhos. En­
tão, mandei perguntar a ela onde estava o seu marido. Eu, fiquei de longe. E, 
ela respondeu assim: .. Ih. moço, e eu tenho marido?" Ela achou que aquilo 
era um absurdo - o fato dela ter um marido. Então, cheguei ao Tenente e 
disse para que ele perguntaSse a ela quem era o pai daquelas crianças. E ela, 
respondeu assim: ·~E eu sei quem é o pai? Eu sei que eles são os meus filhos e 
eu vivo com eles". 

Isto, realmente, é de apavorar, porque~ triste se ver uma senhora pen­
sando desta maneira, aqui na Capital da República, achando muito natural 
ela ter 8 filhos e não ter marido e achando muito natural ela não saber nem 
que é o pai daquelas crianças. Isto, para mim, 6 um crime e acho que aJsuma 
coisa deve ser feita. Então, essa população carente 6 carente de tudo, at6 desse 
mínimo sentimento de paternidade e maternidade, porque aquelas crianças 
estavam ali, maltrapilhas, 3 ou 4 praticamente nuas, só com uma camisinha, 
muito sujas e talvez com fome. 

Este é um depoimento que eu faço constrangido, mas 6 para sensibilizar 
a todos que aqui estão presentes para este problema. Nós temos que dar um~ 
mínimo de educação ao nosso povo. Temos que mostrar que colocar urna 
criança no mundo é algo muito ~rio c só pode faze-lo quem realmente tem 
condições de dar um mfnimo de alimentação, vestuário, habitação e um pou­
quinho de escolaridade, pelo menos mandar à escola; se não, todo o nosso 
trabalho de combate à violência c à criminalidadc não tcrâ nenhum êxito, 
porque estamos fabricando, a cada dia, novos criminosos. 

Refiro-me especificamente ao Distrito Federal, onde os criminosos, os 
que têm praticado os maiores crimes, principalmente assaltos, homicídios, e 
furtos de vefculos, são ind~vfduos muito jovens, com a m6dia de idade de 18, 
19 anos. Da última quadrilha que a nossa policia prendeu, de 7 indivíduos, 
um tinha 24 anos, trés tinham 16, 17 c os outros estavam com 18 ou 19 anos. 
Essa gente, como ~ que aparece? A origem cstâ nesse fato que acabei de apon-. 
tar, que é a falta total de informação dos nossos brasileiros mais carentes 
sobre o que é ser pai, o que~ ser mãe. O problema que esta desinformação ge­
ra, na minha opinião, aqui no Distrito Federal,~ a raiz de toda violênhla c cri­
minalidade que aqui, realmente, está aumentando. 

Colhi um dado numa pesquisa que mandei fazer, sobre a explosão dcmo­
grâfica no Distrito Federal. Nos dados que foram colhidos nos cartórios, a 
média diária de nascimento é de 143, registrados; a mMia de mortes, no Dis­
trito Federal, é de 25 a 27 óbitos. Então, o supcrâvit ~de mais de 100 nasci­
mentos por dia, o que é um fator muito sério, essa explosão demogréfica, esse 
excesso de pessoas. 

Tudo isso gera aquela figura, aquele brasileirinho que estâ sendo conhe­
cido como o menor abandonado, esse brasileiro carente de tudo, que não 
sabe nem quem é seu pai; às vezes sabe quem é a mie; é solto no mundo em 
tenra idade, com 8, 9, 10, ll, 12 anos, e tem que viver- coitado!- tem que 
sobreviver, como um animal na selva que também tem que sobreviver. Esse 
menor tem que lutar pela vida. Ele faz de tudo para poder comer, para poder 
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.. veotir, abrigar-se um pouco do frio. Então, começa nos pequenos furtos, 
começa furtando carros, começa a sepir e ver os exemplos de menores aban· 
donados mais velhos e entlo acaba como criminoso, assaltante e homicida. E 
como acabei de dizer, aqui no Distrito Federal esses crimes são praticados 
,por peosoas muito jovens. 

Isso tudo ~ para que pensemos que alguma coisa tem que ser feita. Acho 
que tem que ser organizado um programa enf:rgico, vigoroso, sem teoria, mas 
com muita prâtica, para esclarecimento das pessoas mais carentes sobre este 
assunto. A paternidade tem que ser rcsponsâvel. Temos que mostrar a eles 
que quem colocar uma criança no mundo tem que se responsabilizar pela sua 
10brcviv&lcia, tem que lhe dar comida, vestuârio, .um teto c mandar à escola, 
IC nlo, nio vai adiantar tomar-se ncnbuma: medida para o combatê à violên­
cia. 

Isto que estou dizendo, para que ninguém confunda, é a realidade, a ne­
cessidade de se estabclccr um planejamento familiar. Nilo ê o controle de na­
talidade, que ê diferente. O planejamento familiar tem que ser feito; as pes­
soas tem que ser esclarecidas sobre como proceder, as pessoas mais carentes, 
porque as pessoas de mais cultura'já fazem naturalmente o seu planejamento 
familiar, como todos nós fazemos e eu fiz. 

Outro problema sério, também, no Distrito Federal, são as migrações; 
pessoas carentes, principalmente do Norte c Nordeste, para cá se dirigiram e 
continuam a se dirigir. Governos 3.nJeriores, desejando dar melhores con· 
dições de vida· para as pessoas que aqui chegavam, procuravam dar empre­
gos, casas para morar; lamentaVelmente, essa prática tornou-se nefasta para o 
Distrito Federal, porque atraiu pessoas para cá, e continua atraindo, comple­
tamente desinformadas, achando que aqui conseguiriam melhores condições 
de vida. O atual Governo, o do Governador Lamaison, está desestimulando 
as migrações para o Distrito Federal. Não hâ mais construção de residências 
para a população carente que para câ se desloca. Quem está aqui, está sendo 
atendido da melhor forma possfvel, para conseguir uma casa para morar, mas 
não haverá mais esse estímulo com a construção de conjuntos habitacionais 
para as populações de outros Estados. 

Infelizmente, o Distrito Federal não pode receber mais ninguêm. A pres­
são da população sobre os equipamentos e serviços públicos, como hospitais, 
escolas, a própria parte de segurança, é muito grande; não hâ mais condição 
de receber ninguêrn. 

Então, não haverá mais aquele estímulo. Isto precisa ser dito, ser divul­
gado em todo o Brasil, para que os brasileiros de outros Estados não se diri­
jam para cá. Tamb~m, para contrabalançar isto, o Governo atual do Distrito 
Federal está interessado e está promovendo o desenvolvimento do que se cha­
ma a região geoeconômica. São os municlpios de Goiás c Minas Gerais mais 
perto do Distrito Federal; hâ grande interesse em desenvolver essas regiões. 
Procuraremos atrair as populações das. cidades satélites, que não têm boas 
condições1ie vida no Distrito Federal,:para essas regiões; desenvolver a parte 
agropecuária e pequenas\indústrias que podem se instalar nessas regiões. 
Acredito que, a médio prazo, será importante fator para a diminuição da vio­
lência no Distrito Federal. Esse trabalho, esse programa, deverá absorvef 
essa mão-de-obra ociosa e sem qualificação que não tem condições de se em­
pregar na nossa Capital. 

Poderia falar muita coisa sobre a violência aqui, mas já analisei e alinhCi 
alguns fatores. Outro fator muito sério, que ê o flagelo da nossa sociedade, e 
infelizmente está aumentando consideravelmente no Distrito Federal, é o trá­
fico de entorpecentes, o uso de tóxicos. Realmente, considero isto o flagelo da 
nossa sociedade. Jovens têm sido surpreendidos fumando, viciados em tóxi­
cos. É um problema muito sério e nós temos que enfrentá-lo. Jâ pedimos os 
recursos necessários para instalar uma delegacia especializada, no Distrito 
Federal, para combater o uso do tóxico, pois o trâlico ê da responsabilidade 
da Polícia Federal. De qualquer forma, nós temos que fazer um trabalho inte­
grado para combater o uso de tóxicos. Nos crimes mais bárbaros, prat1cados 
no Distrito Federal, seus autores, quase todos, estavam sob a ação do tóxico. 
E incrível nós imaginarmos um jovem com 16, 17 anos, como esses crimino~ 
sos- inclusive um deles que praticou aquele assalto em Taguatinga- possa, 
a sangue frio, matar um cidadão que ele não conhece, nunca viu. Tem que_es· 
tar com alguma perturbação. E normalmente eles usam tóxicos para dar o 
que chamam de coragem - eu não acho que seja coragem - para dar uma 
privação de sentidos que lhes tire toda a sensibilidade para praticar esses cri~ 
mes. 

Contribuem, também, para a violência a má utilização e o mau compor-
- tamento de alguns meios de comunicação. O rádio, televisão, jornais, revis­

tas, filmes, quando mal utilizados, constituem fator importante no aumento 
da violência. A imprensa pode nos ajudar muito no combate à violência; e 
nos ajuda. Vez por outra, no entanto, alguns profissionais mal avisados, pro­
curando vender os seus jornais, os seus programas. transformam os marginais 

em verdadeiros heróis; e a policia passa a ser o marginal. Todo mundo sabe 
disso, não é novidade nenhuma; é uma verdade. Eu posso falar, porque ao 
meu gabinete tem acesso qualquer profiSsional da imprensa. B muito bem tra­
tado, é esclarecido e sempre que posso dou as entrevistas que me pedem. Sem­
pre lhes faço ver isto: que nos ajudem, ajudem as autoridades responsãveis 
pela segurança; procurem não promover esses bandidos, não criar mitos. Eles 
criam mitos. Aqui no Distrito Federal houve tempo em que o Grcgorinho era 
um mito. Diziam até que tinha poderes extraterrenos, c de repente ninguém 
mais falou nele. Por quê~ Porque não dava mais '"ibope", como se diz; já não 
vendia mais jornal. Então, esse Gregorinho sumiu; ninguém mais sabe onde 
ele anda; acabou. Tudo isto, provocado pela má utilização de um meio de co­
municação social da maior importância, que é o jornal. Então, cu sempre 
peço aos profissionais da imprensa que nos ajudem nesse trabalho. Quem ig­
norar a imprensa, realmente, está cometendo um erro muito sério. A comuni­
cação social, hoje, é instantânea; nós sabemos o que se passa no mundo todo, 
atravês da imprensa, escrita, falada e televisada. Então, nós precisamos da 
imprensa para nos ajudar no trabalho de combate à violência. 

Outro fator que também contribui para que a violência não li~ja comba­
tida como deve ser é, naturalmente, a falta de melhores condições dos orga· 
nismos policiais. Nós precisamos de melhores recursos humanos e recursos 
fuateriais, tambêm. Mas, não é pela falta ou por desejarmos melhores recur­
sos, que devemos ficar esperando; não~ temos que trabalhar com o que tiver· 
mos. Temos que compreender que o mundo todo, e o Brasil de forma particu­
lar, está atravessando uma crise muito séria. Devemos aproveitar ao máximo 
o~ que temos. 

Temos que ter criatividade, precisamos modificar essas estruturas arcai­
cas, modos de pensar bitolados, gerados pela continuidade sem modificação. 
Nós temos que ser criativos, temos que modificar nossa maneira de agir, nos· 
so modo de pensar, nossa maneira de trabalhar e nossa maneira de empregar 
os noSsos meios. Dou um exemplo-do que nós estamos fazendo: a Policia Mi­
litar não pode mais se comportar como uma tropa normal. Então, a Polfcia 
Militar deve ter, e isto estamos fazendo no Distrito Federal, uma parte admi· 
nistrativa mínima, muito pequena. A missão da Polfcia Militar !l dar segu­
rança através de· policiamento ostensivo; então, ela tem que reduzir ao míni­
mo os homens utilizados nas ações, nos trabalhos administrativos. E mais: 
não deve ter horârio de trabalho. Todos os corpos de tropa das forças regula­
res, forças armadas, têm seu expediente, seu horário de trabalho; a Polícia 
Militar não pode ter isto. Ela tem que reservar o melhor horário para ó traba­
lho ostensivo. Deve comparecer ao quartel um mínimo, para fazer as tarefas 
burocráticas, enquanto não se tiver condições de dar estas tarefas a cidadãos 
profissionais administrativos, não policiais. O policial deve ir para a rua. En­
tão, o que é que nós estamos fazendo aqui? Alteramos completamente a roti­
na de trabalho da Polícia Militar.O Comando Geral da Polfcia Militar está se 
organizando para isso; isto vai demorar um pouco, porque toda mudança 
gera sempre incompreensão. As pessoas se acostumam com a rotina; então, 
atÇ que elas entendam que se deve mudar, vai algum tempo; mas nós vamos 
conseguir. Então, não haverá horârio rígido nas organizações da Polfcia Mili­
.tar. Haverá uma jornada de trabalho, cada um terá de ter uma ocupação ad­
'ministrativa que ele fará quando puder, quando não estiver no policiamento 
ostensivo. Isso aí jâ está dando algum resultado, porque policiais que hâ mui­
to tempo não iam para o policiamento, desempenhar a função para qual são 
pagos, estão indo para as ruas, estão indo para o policiamento ostensivo, es­
tão - o que é melhor ainda - tendo uma maior motivação para o exercíci:> 
da sua profissão. E só um pequeno exemplo das idéias que estamos desenvol­
vendo nesse aspecto de aproveitamento e mudança de rotina. 

Quanto aos recursos materiais, temos que trabalhar com o que nos dão. 
Não adianta ficar pedindo, não adianta ficar lastimando, ah!, era bom que 
houvesse mais recursos ... Não temos; nós temos o que nos dão e com isto é 
que nós temos que trabalhar. Vamos fazê-lo; vamos, Dão; estamos fazendo. 

Outro problema sério, tambêm, que contribui para a violência, ê: a legis· 
tação desatualizada existente. Em alguns casos, a nossa legislação precisa se1 
atualiZada. Esta última lei de 77, a Lei n\1 6.416, que permite que o criminoso 
primário responda a processo em liberdade, tem nos causado problemas se· 
riíssimos, muito graves. Num curto período de tempo, de seis ou oito meses 
no ano passado, duzentos e cinqüenta ladrões e assaltantes foram postos em 
liberdade, de acordo com a lei, porque são primários. Quer dizer: apenas não 
foram condenados, porque muitos deles respondem a seis, sete, oito proces­
sos. Também, aquela prerrogativa de o primário responder em liberdade a 
uma condenação, também não me parece correta. Por quê? Porque aqui, no 
ano passado, três ou quatro meses após eu assumir a Secretaria, foram mor­
tos um policial civ!l e um militar, por três irmãos. Esses irmãos, como não po· 
dia deixar de ser, foram caçados de qualquer maneira. Mas, foram caçados 
vivos e entregues à Justiça. Um deles foi imoronunciado; o outro, disse para 
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mim que realmente matou o policial, porque eu fui lâ perguntar, porque de 
modo geral, muita gente - e eu tarnb~ - fica um pouco desconfiado, 11e 
realmente o a::iminoso tometeu o crime ou foi obrigado a confessar. Entl~, 
eu fui na delegacia e perguntei para ele se ele havia matado o policial Oaldi· 
no. Ele.disse que sim, matou ... Por quê voce matou?" .. Eu matei porque ele 
·estava armado, podia me matar; então, eu matei primeiro". Ele disse, pois, 
que matou. Não hâ dúvida nenhuma, não foi seviciado, coisa nenhuma. Esse 
homem foi preso e entregue à Justiça; foi condenado apensa a dez anos de pri .. 
são; no dia seguinte recorreu e foi posto em liberdade. 

Serâ que isso é correto? E ninguém mais sabe por onde ele anda. Duvido 
que após o processo, se a sentença for confirmada, se consiga prender cstC as .. 
sassino .. Então, são dois pequenos exemplos; eu acho que alguma coisa tem 
que ser feitayara atualizar a legislação. 

Jâ estou me alongando um pouco; o Presidente me deu 30 minutos. Con· 
·cJuindo esta pequena exp<>sição, vou dar algumas sugestões para combater. 
mos a violência. 

Acho da maior importância, êm primeiro lugar, todos se cooscicntiza .. 
rem para o problema da violência. Acho que todos nós, nlo só as autoridades 
responsáveis, não só os membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judi .. 
ciá.rio, mas todos os brasileiros têm que se conscientizar do -problema da vio .. 
lência. Temos, infelizmente, que conviver com el~. A viotencia existe, nio vai 
acabar, e temos que nos preparar para conviver" com ela. 

Isto, falando assim, parece um pouco absurdo. Mas nllo ê. Por quê? Nós, 
desde que nascemos, aprendemos a conviver com as doenças. E a Medicina 
tem progredido muito. Dizem atê que a Medicina}az milagres. No entanto, 
as doenças existem, todo dia morre gente por doel).ça c não nos alarmamos 
·com isso; convivemos. com as doenças nomiais. Com a violencia, o problema 
é o mesmo. Temos que conviver com ela. Mas temos que nos preparar para 
isso. A população, de um modo geral, tem que se conscientizar para tal, tem 
que tomar certas medidas de conduta para tentar fugir aos assaltos, fugir a 
outros crimes, tem que dirigir com cuidado para não se machucar, nem mo .. 
!estar ninguêm. H a Uma campanha de âmbito nacional deve ser feita nes· 
se sentido. Hoje, jâ vemos muita gente falar em violência, mas continuam 
acontecendo muitos crimes, às vezes por falta de atenção, por falta de cuida­
do. 

Anotei aqui alguns aspectos de que jã falei. Planejamento familiar; ê uma 
necessidade. Esclarecimento das populações carentes, atrav~s da educação; 
temos que educar essa gente. Melhor distribuição de renda; isso ê um pouco 
utópico, mas temos que falar nisso. Atendimento ao menor abandonado, ~ 
imprescindível; se não, ficaremos sempre fabricando criminosos. Uma ação 
importantíssima, que estou desenvolvendo aqui no Distrito Fedetal. 2 a inte~ 
gração da policia com a população. A população deve olhar para um policial 
e ter confiança naquele homem, saber que o mesmo vive-e 6 remunerado para 
defendê-la. Tal só ê possfvel se realmente os quadros policiais tiverem seus re­
cursos humanos preparados para isso. Estamos desenvolvendo, aqui no Ois-. 
trilo Federal, diversas atividades no sentido de valorizar o policial. O policial 
tem que ter consciência da dificuldade e da grandeza da sua missão. Ele tem 
que saber que ganha para defender a população, em qualquer situação. Para 
isso, precisa ser preparado. Estamos desenvolvendo uma serie de ações no 
sentido de valorizar e dar melhor qualificação aos nossos policiais. Aquela 
vida diária de rotina, de delegacia, de tratar s6 com marginais, vai, natural~ 
mente, embrutecendo o homem e tirando um pouco daquela sensibilidade 
que ele precisaJer. Então, estamos promovendo estâgios na nossa &cola de 
Polícia, que é modesta, estágios de 30, 20 dias, onde os policiais recebem uma 
série de noções novas e recordam algumas antigas que hâ muito tempo lhes 
foram dadas e que eles, justamente pela carência dos efetivos, nllo tiveram 
oportunidade de renová~Jas. 

Eles freqUentam esses estágios em turmas apenas de 30 policiais, para 
não causar maiores problemas de efetivo, e estão se preparando para atender 
melhor a população, como se dirigir ao cidadão, como recebê-lo numa dele­
gacia. 

Muita gente entra numa delegacia com medo. ~or quê? Porque tem essa 
imagem de violência, ~e que o policial bate, sevicia. Temos que mudar isso; 
estamos trabalhando para isso. A delegacia tem que receber muito bem qual~ 
quer cidadão. E com o futuro, se Deus quiser, vamos transformar as delega~ 
cias realmente num pólo de atração da comunidade, com melhor pr~aro dos 
recursos humanos, com a introdução de assistentes sociais nas delegacias, 
para receber e orientar os diversos casos sociais, porque sempre os casos que 
aparecem na delegacia são casos sociais; muitos deles devem ser atendidos 
por assistentes sociais._ Essa integração é imprescindível. 

Desenvolvemos, também, outras facetas do policial. O po1icial sabe cs~ 
crever, sabe pintar, sabe fazer uma escultura, sabe desenhar: então, promove­
mos, também visando à valorização do homem policial, o primeiro salio de 

. artes plâsticas do policial. Eles compareceram; avisamos apenas <X~m 30, 40 
dias de antecedência, mas tivemos uma exposição éonsiderada de bom nl'vei. 
pela comissão de artistas que julgou 60 obras, algumas de muito valor uUJti~ 
co. No ano que vem, vamos promover outra. 

Através do esporte, também, temos as nossas olimp!adas, que tini de IICl 

realizadas, desenvolvidas. E muita gente acha que não, que o policial, em vez 
de estar na rua, estar executando sua tarefa, estâ josando futebol ou b.-que­
te. Mas justamente por incompreensio ê que muitos policiais ficam ernpeder• 
nidos e perdem a sensibilidade. Então, através do esporte, da competiçio, du 
promoções artlsticas e culturais, vamos preparando os nooso policiais para. 
serem, antes de tudo, gente. 

A topografia de Brasflia e a distribuição da população pelu tidada­
satéliles, vão nos permitir criar destacamentos, que mobilizaremos com poli· 
ciais militares, policiais civis e assistentes sociais para melhor emprcsar e eco-­
nomizar nossos recursos humanos, qUe realmente slo poucos para o traba­
lho. Então, vamos promover, talvez a partir do ano que vem, a in1talaçlo 
desses destacamentos, onde haverá um pelotilo da policia para o policiamen· 
to ostensivo, uma parte da policia civil para a policia judiciária e tambán as­
sistentes sociais para conduzir ()s casos sociais que sempre aparecem._ 

Como jâ ocupei mais do que o tempo previsto, vou interromper aqui e&tl 
minha pequena exposição, agradecendo a atenção de todos. Estou l dispo­
sição desta Comissão e de todos para algumas pergunta. 

Muito obrigado. 

O SR. PRfSIDENTE (Orestes Quértia) - O Deputado Erasmo Diu 
tem participado constantemente das nossas reuniões e tem jA trazido, ao lon· 
go dessas reuniões, a sua contribuição. Asora, com utisfação, damos a pala· 
vra a ~le para que preste o seu depoimento. 

O SR. ERASMO DIAS- Sr. Presidente, Sn. Senadores;Sn. Deputl· 
dos, meus amigos da imprensa . 

Comparecemos a esta CP!, convocados pela deferência de nossos diano• 
pares do Senado, em particular do nobre Presidente Senador Orestes Quércia, 
para dar nossa colaboração, fruto de experiência de cerca de S (cinco) anos l 
testa da Secretaria de Segurança Pública de Sio Paulo. 

Nilo vamos nos ater à anâlise de inúmeras causas que~ sido diaeca· 
das, não só na CP! como em virias oportunidades; vamos procurar no• tor· 
nar mais objetivos. Nem vamos, também, fazer uma anâlise da violentia no 
seu contexto, que seja uma inconscientização da nossa sociedade, fruto de 
frustrações, de complexos, de alienações de todo tipo, por carência, subabi· 
taçilo, subemprego, nessa nossa sociedade hedonista, materialista, que a to­
dos frustra, seja na classe m!sera, na opulenta, alimentada pelo vicio, pela 
droga, e tantos outros posicionamentos sociológicos, que tantos outros que 
aqui compareceram e estariam mais qualificados em abordar o problema. 

O problema da violência urbana, englobado no contexto geral do crime e 
da criminalidade merece e tem merecido nossa atenção; mesmo na CAmara 
dos Deputados nesse último ano findo, fizemos uma série de I O pronuncia· 
mentos abordando o mesmo tema. Mesmo na Comissão de Segurança Nacio­
nal, no ano passado, por nossa sugestilo, foi constltu!da Subcomissio, da 
qual fomoS relatores, para estudo do assunto com -vista particularmente ao 
problema de nossas policias, um dos aspectos que. refutamos no combate efi. 
ciente à violência, ao crime, à criminalidade, à mtlrginalização. lncluoive, te­
mos à disposição da CP!, se assim interessar, a cópia dos nossos pronuncia· 
mentos e o relatório da nossa Subcomissão, que refutamos conter alauns 
subsídios dignos de apreciação. 

Estamos t:onvencidos de que no campo da prevenção e da repressao ao 
crime, impõe-se reformular nllo só uma politica geral, que abOrde particular­
mente a legislação atual, que traduz uma doutrina que inexiste no campo da 
prevenção e da repressão. Enquanto essa poUtica global nilo sb define, temos 
inclusive tentado tomar algumas medidas pertinentes ao caso. 

Aliâs, temos em curso na Câmara dos Deputados dois projetos de lei, i' 
aprovados na Comissão de Constituição e Justiça. Um deles, alterando o 
Decreto-lei n• 667/69, no sentido de permitir a ação integrada, homoaenea; 
racional e una da Policia dos Estados, integradas pelos órgilos policiais, a 
Polícia Civil e a Policia Militar; e outro, instituindo a i'risilo Cautelar ou Pro­
visória em casos de crimes violentos, subordinada A decisão de autoridade ju­
diciária competente. 

Entendemos, entretanto, que o problema merece um enfoque mais &10e 
bal, aliâs, em função da própria natureza da violência, do crime, da criminali· 
dade c da marginalização, que representa o denominador comum da deterio­
ração da nossa sociedade. Somos de parecer que se impõe com urgência a de-: 
finição, por parte do Executivo, de uma PoUtica Nacional do que conceitua· 
mos como de Defesa Social. Jll tivemos oportunidade de, pessoalmente, junto 
ao nosso eminente Presidente Joio Baptista Figueiredo, expor essas i(!eju. 



078 Qurta-felra l7 DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Se(io 11)- Suplement• Agosto de 1980 

Polltlca Nacional de Defesa Social 

Defesa Social entendida como mobilizaçio das forças vivas da comunidade 
para enfrentar o problema da marginalização dentro de um contexto global 
de uma Polltica Nacional enfeixada no âmbito do Executivo. Nos vários cam­
pos, seja da prevenção ou da repressão ao crime e à criminalidade, portanto, 
na faixa marginalizada da sociedade, existem poUticas dispersas difundidas 
por órgãos heterogêneos, sciln uma definição clara e precisa que possa respon­
der objetiva e racionalmente ao problema que entendemos prioritário, nesta 
atual conjuntura, e urgente. 

No campo da prevenção, a definição de uma polltica do menor, do fave­
lado, do migrante, do posseiro etc., bem como da repressão, particularmente 
no sistema judiciârio e policial, impõe-se definir polfticas, dentro de uma 
Política Nacional, para que a curto e mêdio prazos se tomem medidas objeti­
vas e práticas para fazer frente à marginalização, faixa comum, onde grassa a 
violência, o crime e a criminalidade. Trata-se dentro de cada um desses 
problemas, de traçar diretrizes e normas particularmente voltadas ao proble­
ma da marginalização. Assim, no campo do menor, particularmente na faixa 
etária e nas condições e·m que a marginalização é denominador comum, 
torna-se imperativo tomar medidas para prevenir e aproveitar uma massa nu­
merosa que, se não assistida, fatalmente se marginalizará. Na faixa de lO/ 13 
anos, nos grandes centros, massa enorme de menores carenciados e abando­
nados, se não assistidos, fatalmente se tornará delinqüente! Esta é a priorida­
de. Todas as outras são secundárias, independente de outros tipos, de outras 
medidas a serem tomadas, para assistir- nó caso de São Paulo; nosso exem­
plo se atém a São Paulo - cerca de 3 milhões de crianças carenciadas. 

Dentre as favelas dos grandes centros, existem algumas delas marginali­
zadas, que exigem um tratamento prioritário no campo da Defesa Social. 

No Rio de Janeiro, segundo depoimento do eminente ex-Prefeito Klabin 
Segal, existiriam, hoje, I milhão e 500 mil favelados. Desse I milhilo e 500 mil 
favelados eu tenho certeza absoluta que alguns deles estarão muito mais mar­
ginalizados. Para esses deveria se dar uma atenção prioritária, dentro dessa 
política prioritária urgente. 

Da mesma forma, o problema do migrante apresenta aspectos diversos, 
alguns deles mais próximos à marginalização, como é o caso daqueles que 
chegam aos grandes centros, sem rumo, sem perspectiva, tendo a ~arginali­
zação como destino inexorável! Esta, a prioridade no campo da Defesa So­
cial, como .também o será o dos posseiros em estado de conflito latente pela 
posse da terra. Também é um problema de marginalização. 

Nossa tentativa será levantar e equacionar, em termos de Defesa Social, 
os problemas do menor, do favelado, do migrante, do posseiro, do egresso, 
isto é, na faixa perigosa da marginalização. Será nesta prioridade que eles de­
vem ser cquacionados, em termos de uma Política Nacional de Defesa Social. 

Se no campo da prevenção impõe-se estabelecer essa poUtica defmidora de 
prioridades e urgências, o mesmo está exigindo. o campo da repressão, em 
particular no sistema judiciário e policial, dos dois sistemas totalmente inó­
cuos, irracionais e ineficientes. 

Não basta estabelecer uma Política Penitenciária; nem mesmo criar um 
Conselho em nível de Executivo para enfrentar o problema carcerário­
penitenciário. Impõe-se, globalmente, definir uma política no campo judi­
ciário, englobando todos os aspectos desde a administração da Justiça ao 
cumprimento da pena, dos quais não poderá estar desligada uma Política do 
Sistema Policial. Se no campo da policia inexiste política definida no seu e­
xercício, criando e gerando distorções de todo o tipo, o aparelho judiciário­
policial necessita ser homogêneo, uniforme e eficiente. Existem faixas distor­
cidas de atuação nos campos da Justiça e da Polícia; existem outros tantos, 
seja na Polícia e na Justiça. É fato notório que a nossa legislação federal está 
completamente deturpada com respeito ao problema policial. Se os Senhores 
tiverem oportunidade de compulsar a nossa Constituição Federal, os Senho­
res verão a nossa Polícia Militar sendo gerida pela União, até em remune­
ração. Os Senhores não encontrarão uma palavra, na nossa Constituição, que 
discipline, que oriente, que normatize o poder de Policia Civil dos Estados, 
tão importante quanto o policial militar. 

A análise da nossa Constituição dá, inclusive, com quase exclusividade, 
o poder de Polícia Militar, ignorando total e completamente as Polícias Civis, 
e particularmente a responsabilidade dos E.stados em ter a seu cargo a manu­
tenção da ordem, a proteção aos poderes constituídos c o cumprimento às 
leis. E como eu paguei caro - desculpem-me a primeira pessoa do singular -
por essa desatualização da nossa legislação. Até hoje, disso eu sou réu. 

·Impõe-se, portanto, detectar todos esses pontos básicos. Perderíamos 
longo tempo, aqui, em falar da própria Justiça. A desatualização da nossa 
Justiça é um fato notório, gerida pela década de uma sociedade de 40; nós jâ 
estamos na década de 80. 

Eu trago aqui um exempló para os Senhores: eu fui procurado nesta últi­
ma segunda-feira, em São Paulo, por alguns Delegados de policia apavorados 
com o· crescimento de assaltos a bancos, em São Paulo. Durante a minha ges­
tão, de 5 anos, inclusive o assalto a banco, era gerido pela Lei de Segurança 
Nacional; tivemos, no Estado de São Paulo, menos de duas dezenas de assal­
tos a bancos. Neste ano de 80, quando o assalto a banco tornou-se crime co­
mum, de I• de janeiro a 16 de maio, em São Paulo, ocorreram 40 assaltos a 
bancos. Somente no dia 1 O de maio deste mês, em São Paulo, ocorreram 5 as­
saltos a banco, com desvio de 11 milhões de cruzeiros. 

A legislação estâ completamente falha. Quanto ao problema do crime 
continuado, o problema do crime contra o patrimônio, os nossos códigos não 
respondem à natureza do próprio crime, em que quadrilhas organizadas com 
menores, com egressos, assaltam 3, 4 vezes ao dia, tornando praticamente im­
possível a processualística normal, de recolhimento de provas testemunhais, 
periciais c circunstanciais, no sentido de levar à Justiça, que ê o objetivo final 
de toda ação policial judiciária, e que representa, em última análise, uma res­
posta à impunidade do crime, que é um dos grandes fatores alimentadores da 
violência e da criminalidadc. 

Este problema da impunidade nos parece crucial. fi preciso que os nos­
sos códigos respondam à tranqüilidade da população, dando ao aparelho ju­
diciário, policial. o devido respahio em relação à natureza do crime de hoje. 
Naturalmente, enquanto tivermos a dicotomia da Polícia Militar, do nosso 
policial militar atendendo à ocorrência, da nossa Polícia Civil fazendo in­
quérito, e do nosso aparelho judiciário novamente fazendo inquérito, haverá 
sempre faixas de marginalização nessa processualística, que vão beneficiar o 
marginal e gerar a impunidade. Isso tem que ser corrigido, de modo global. 
Não adianta nós tomarmos uma medida paliativa em um setor e perdermos 
de vista a globalidade do problema. 

Mesmo no cumprimento da pena, impõe-se reformular o problema peni­
tenciário e carcerário. Atualmente, existem duas alternativas: ou uma peni­
tenciária sofisticada, com assistente social, com psicólogo, com celas com vi­
dros ray-ban, em que o nosso criminoso, depois de assistido nesse meio todo 
fortuito e todo artificial, numa sociedade quase que estúpida, de sociólogos e 
assistentes-sociais, depois de 10 anos o nosso bandido volta para a favela, e 
em três dias volta à origem. Além da nossa penitenciária sofisticada de custo 
onerosíssimo, de quase 12 mil cruzeiros por mês para um nosso penitenciado, 
o resto é depósito de preso.~ preciso que se dê uma solução a tudo isso. Uma 
grande massa de condenados tem-se tornado mais criminosa face à impunida· 
de decorrente do próprio crime no aparelho judiciário-policial, e à própria 
maneira como eles são chamados a cumprir a pena. 

Sistemas penitenciários de grande capacidade e baixo custo em regime de 
semiliberdade, com formação profissional, educacional e mesmo cfvica, po­
derão responder à reeducação de grande par~la de nossos delinqüentes! No 
campo policial, uma doutrina una, homogênea de integração de nossos ór­
gãos policiais, conscientizando as duas próprias polícias de que elas são parte 
do mesmo ser. É muito mais importante conscientizar a nossa polícia do que 
ela precisa realmente, pode realmente fazer pela nossa sociedade, do que 
conscientizar o próprio cidadão de que deva defender a sua vida. 

Tudo isso poderia realmente melhorar essa problemática toda. Um só 
poder de polícia nos Estados. integrando, dentro de normas homogêneas, a 
ação da Polícia Militar e Civil, logicamente será mais eficiente. Hoje em dia, 
cada Estado tem sua Polícia Civil, da qual a União nem toma conhecimento, 
cada uma com uma estrutura totalmente diversificada. Lá nos confins do nos­
so Pernambuco, os Senhores sabem melhor do que eu, o que é um Delegado 
de Polícia. Os Senhores sabem o que é um comissário, um agent~ pólicial, um 
investigador. Uma estrutura completamente esdrúxula; é preciso que isso seja 
uniformizado. Se a própria União interfere nas Polícias Militares, definindo 
toda a sua estrutura, era até necessário que a União, através do Ministério da 
Justiça, estruturasse, normatizasse, coordenasse~supervisionasse as nossas 
Polícias em todos os Estados, inclusive com reçursos, possibilitando que esse 
organismo respondesse à sua missão bftsica de todo o aparelhamento 
preventivo-repressivo, que é em última anâlise, a possibilidade de uma ação 
da nossa Justiça. /~ 

Mesmo o poder complementar da Polícia tem sido encarado irracional­
mente pela União. Quando a União interfere, ela cria a segurança bancária, a 
metroviária, gerando nesse contexto geral, uma série de outros problemas que 
o têm agravado. Hâ poucos dias, o DASP mandou para a Câmara dos Depu­
tados, e estâ em tramitação na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nt 
2.575, criando, no âmbito da União, vigilantes. Não tem nexo, levei esta nos­
sa preocupação ao Ministro da Justiça. 

f. preciso que haja uma política nacional, definindo o próprio poder de 
poJicia e o que é de sua competência. Não ~6 em linhas gerais, dentro da U-
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nião, mas, particularmente, dentro de cada Estado, em suas peculiaridades, 
com características, para atender à problemática da sua defesa social. 

Existem, portanto, dentro dos grandes problemas, alguns prioritários, 
urgentes, que precisam ser resolvidos imediatamente; mas, se nós não tiver· 
mos uma política nacional que estabeleça, no campo da defesa social, suas 
metas a curto e médio prazos, tudo será inócuo. 

Não será difícil levantar e diagnosticar os problemas mais urgentes e 
prioritários. Sobre estes, o de defesa social deveria ser atuante. Tem·se disse· 
cado o problema em todos os seus aspectos; entretanto, é preciso que o Exe· 
cutivo chame a si próprio essa conscientização de que o problema exige essa 
medida, para que nós possamos realmente enfrentar o problema. 

Tudo indica que medidas várias vêm sendo tomadas, de iniciativa deste 
próprio Congresso; este Congresso instalou, em 1975, a CPI do Menor. Eu 
tive a oportunidade de ler um relatório completo; tudo que se podia falar do 
menor, está escrito lá. Este Congresso, a Câmara dos Deputados, teve em 
1976, uma CPI do sistema carcerário. Já o li completamente; tudo que se po· 
dia falai- do sistema carcerário está lá. Esta CPI da Violência vem contribuir 
também para a conscientização deste problema. 

Lembro que o Ministério da Justiça realizou hâ pouco tempo, em simpó­
sio, um seminário, com um grupo de juristas e sociólogos; eu tive a oportuni­
dade de ler todo o relatório; tudo aquilo que se devia falar está dito, inclusive 
esta política nacional de defesa social, esta criação de defesa social é propug. 
nada por alguns sociólogos, particularmente o nosso eminente Artur Rios. 

Tudo indica que essa conscientização deva ter uma resposta a nível de E· 
xecutivo. Esse co~lho seria integrado pelos Ministérios afins com cada um 
desses problemas, o Ministério da Justiça, o Ministério do Exército, o Minis· 
tério do Interior, o Ministério da Previdência. É preciso que, daqui para a 
frente, essa política nacional se transforme em política específica em cada 
área, descendo a níveis consentâneos, nos Estados e até nos próprios municí· 
~i os. 

Não vamos falar, aqui, que o crime tem causa. tem efeito, que é proble· 
ma social. Mas, o fato é um só: a marginalização incide particularmente sobre 
certos setores da nossa comunidade. Eu gostaria de deixar a nossa contri­
buição sobre um problema que, para mim, é prioritário; é o problema do me­
nor. Segundo alguns dados dignos de apreciação, em São Paulo existem cerca 
de 3.800.000 menores carenciados, 400.000 menores abandonados e 8.000 me· 
nores-delinqOentes, isto na- faixa de O a 18 anos. Logicamente, essa gama i­
mensa de menores em faixas etárias diferentes deveria ter um enfoque especí­
fico em relação a cada grupo, naqueles grupos de certas caracterizações es· 
pecificas, de 0(7, 7(14, 14(18 anos, e assim mesmo dentro daquela tipologia 
que diferencia o carenciado, o abandonado e o delinqüente. 

Independentemente de políticas específicas para cada caso, parece-nos 
crucial que a faixa de 10/13 anos deveria ter uma mais alta prioridade, por· 
que é a faixa em que o menor carenciado passa à fase de abandonado, e, ime­
diatamente, à de delinqOente. 

Ê preciso salvar esta massa; ela precisa ser amparada imediatamente, 
para que não se envolva no processo criminógeno. Importaria, criar con­
dições para que se pudessem dar a eles um meio social diferente, aprimorado, 
com condições de dar- educação e prpfissão. Para tal, uma política definida, 
envolvendo aspectos familiares, educacionais, profissionais e mesmo juridi· 
cos que seria indispensável a grau, naturalmente, de infra·estrutura material 
compatível. lmpor·se·ia criar este meio social junto às comunidades de ori­
gem, por um período não inferior a 6 anos, onde se formasse essa juventude. 
lmagina·se- permitam-me imaginar- grandes centros de convivência, com 
capacidade para 1.000 a 1.500 menores, com amplos alojamentos, cada um 
deles para 100 ou 150 menores, onde se estruturasse um ambiente familiar, 
com gerência de pais, com casais aposentados, com uma infra·estrutura edu· 
cacional, mantida pelo próprio Estado ou pelo município, com uma estrutura 
profissional mantida pelo SESI ou pelo SENAC, durante cerca de 6 anos, em 
regime de internato ou semiinternato; teremos esses menores formados técni­
co, social e moralmente capacitados inclusive a suprir uma das lacunas gran· 
des da nossa mão-de·obra, que é a mão-de·obra técnica média. 

Não deveria faltar, no nosso entender, um enquadramento para·militar 
que proporcionasse uma formação até pré-militar, que poderia ser oficializa­
da, inclusive, como prestação de serviço militar. Serviria de enquadramento 
cívico e moral a esta criançada. Dentro de tal plano, poder·se·ia imaginar, na 
grande São Paulo, na Zona Norte, Leste, Oeste, Sul onde perambulam cente· 
nas e centenas de crianças jogadas. ao léu esses grandes centros de convivên· 
cia; também nas regiões administrativas dos Estados, onde, pelo levantamen­
to, isso fosse possível. Já dei exemplo, aqui nesta Comissão, e alguns exem· 
pios desse centro de convivência, que eu conheço particularmente, em Sama­
ritá, na Baixada Santista, em São José do Rio Preto, na própria Grande São 

Paulo; mas, são algo improvisados, paliativos, que não resolvem o problema 
no seu todo. 

Poder·Se·ia iniciar um plano piloto. Poderia ser durante um certo tempo, 
como experiência para se desenvolver isso. Esta, realmente, é a nossa idéia. 
Não é a criação de campo de concentração, em absoluto. Esta é a realidade, 
nua e crua, dessa massa inaproveitada, um crime que a sociedade comete con­
tra si mesma. Ela deve ser salva. 

Eu conheço bem este problema. Poderia contar aos Srs., aqui, durante 
dias e- dias, dramas e mais dramas dessa criançada de 13 anos, que está à beira 
de um precipício. Outro problema que nos parece essencial é o problema car­
cerário. Existem, em São Paulo, algumas penitenciárias, que não chegam a 
uma dezena, e alguns institutos agrícolas, que não abrigam 5.000 presos. De 
outro lado, existem presídios nas mãos da Justiça e da Polícia; só a Polícia de 
São Paulo, no meu tempo, tinha, nas suas cadeias, 7.500 condenados pela 
Justiça. No todo, são 15.000 condenados. Só a Casa de Detenção tem mais de 
6.000 presos, como "sardinhas em lata". 

Impõe·se definir uma política carcerária, particularmento no sen-tido de 
evitar que esta mass3 continue a ser fator alimentador do crime. Pela impuni­
dade que o nosso Código dâ aoS criminosos; pelas condições em que eles 
cumprem as poucas penas a que estão condenados, eu não tenho dúvida, isso 
gera e alimenta o crime, dia a dia. Se se fizer qualquer estatística em qualquer 
centro populoso do Brasil inteiro, ver-se·á que 80% dos crimes são praticados 
por menores e por egressos; 20% é uma faixa marginalizada, que está à beira 
de cair no precipício. E é a essa massa marginalizada, que esta política devia 
atender, em seus propósitos prioritários e urgentes. 

Nós temos o entendimento de que deveria haver alguns tipos de esta bel e· 
cimentos penais como esses institutos industriais, agrícolas, com espaços am· 
pios, onde também existisse ambiente familiar, educacional, de grande ampli­
tude e baixo custo. Nós temos a mania do opulento. A grande amplitude a 
baixo custo resolveria esse problema dos grandes números. Deveriam se loca­
lizar estes estabelecimentos na sua própria comunidade de origem, com gran­
des capacidades de 1.500 a 2.000 presos. Não é campo de concentração. li 
uma coisa mais lógica, mais racional. Isto poderia permitir, inclusive, que se 
cumprissem, em São Paulo, uns 40.000 mandados de prisão de criminosos 
que alimentam diuturnamente o crime e fazem do crime uma indústria, por­
que a própria Polícia e a Justiça não têm condições de fazer com que esta gen~ 
te cumpra suas penas, gerando outro tipo de indústria, que os Srs. conhecem 
tão bem quanto eu. Presídios, como a Casa de Detenção, com 6.000 presos, as 
nossas Cadeias da Polícia, com mais de 8.000 presos, devem imediatamente 
ser desativadas. Não se pode enfrentar o problema com penitenciárias custo­
sas e onerosaS. Se os Srs. quiserem saber, de perto, o que representa uma pe· 
nitenciária custosa, poderão ir a São Paulo visitar a Penitenciáira de Arara­
quara. 

Impõem-se soluções para enfrentar o crime e tratar o condenado que 
realmente possa ser reeducado. A impunidade e a educação para o crime me­
recem uma resposta. Daqueles que estão sendo punidos, alguns deles podem 
ser reeducados. Mas, neste nosso sistema, em absoluto; eles alimentam o cri8 

me. 
Não resta dúvida de que os apenados deveriam ser diferenciados, face à 

sua personalidade, à própria natureza do crime. ~fato notório que existem a· 
penados de alta periculosidade e baixo grau de recuperação, que devem ter 
tratamento diverso; ninguém discute isso. 

Por outro lado, é fato notório que existem apenados de todos os tipos em 
promiscuidade em nossas cadeias, que de primários se tornam secundários 
em curto prazo. Não vamos falar aqui do que é o nosso sistema carcerário, 
porque os Srs. já ouviram falar muito, com exemplos que maculam a nossa 
sociedade. 

Existem em São Paulo algumas experiências desse tipo, com o Instituto 
Agrícola de Bauru, em São José do Rio Preto, muito mal aproveitados, em 
grandes extensões, abrigando certos criminosos quase que privilegiados; não 
seria este o caso. É preciso, com urgência, que esse sistema de depósito de pre­
sos e a reforma nos nossos Códigos, alterando e:ssa impunidade, atentem para 
o problema do egresso. 

Outro problema que nos parece também fundamental é o problema poli· 
cial, jurídico.policial. Em São Paulo nós temos hoje, errando em pequenos 
números, cerca de 20.000 vigilantes autônomos. 50.000 vigilantes particula· 
res, guardas municipais e outros tantos tipos de vigilância, como é o caso de 
São Paulo, que têm representado nada mais do que distorções e ineficiência 
de um pressuposto poder complementar ao de Polícia. Representam des­
perdícios humanos e materiais dentro de uma política indefinida e imprecisa. 

É preciso imediatamente a União chamar a si a regulamentação desse 
poder de polícia. Como eu disse aos Srs., a União baixou. em épocas passa· 
das, uma legislação que regula a segurança bancária e a segurançà metro-
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viãria. Mas não regulou o poder de polfcia eomo um todo. Hoje existe uma 
massa enorme prestando serviços de guarda ao patrimônio, com éertos tipos 
de poder de polfcia, guardando bancos, ineficientes, num estado de angústia, 
porque a situação legal e regular desta gente é precAria. ~preciso que a União 
chame a si a definição, dentro de uma polftica geral, para que os Estados pos~ 
sam realmente enfrentar esse problema. As dificuldades que nos causaram is­
so, como Secretârio de Segurança, os Srs. não têm idéia. Continua tudo em 
estado latente de precariedade, insegurança; é uma massa enorme. Os Srs. ve­
jam que a Policia Militar de São Paulo tem 60.000 homens; a Polfcia Civil tem 
20.000 homens. Se os Srs. somarem aqui, são quase 200.000 homens. Ora, é 
um índice razoavelmente excelente de material humano, mas, ocioso, malpre­
parado, desperdiçado, ineficiente. 

A dicotomia de atribuições, os conflitos e as distorções na própria Polí­
cia e até na própria Justiça geram _embaraços a todo o sistema. Se os Srs. ima­
ginarem o que é um simples roubo, na sua processualfstica de atendimento 
por uma Policia específica, a Polícia Militar, que arrola aquele pl'oblema se. 
gundo seus critérios, entrega~os à Polfcia Civil; e na Polícia Civil, uma outra 
processualística toda burocrática, gerando certos tipos de processos que são 
totalmente reformulados na Justiça, isto representa desperdício, perda de 
tempo, um ônus grande para a comunidade, e impunidade, alimento da vio­
lência e do crime. Tudo isso tem que ser alterado. 

Impõe-se dar autonomia aos Estados, dentro de uma Polltica Global da 
União com vistas à reformulação do problema policial em sua organização, 
remuneração, formação e atribuições. O Poder de Policia deve ser atribui do a 
uma Polícia una e uniforme, com os órgilos policiais, Polícia Civil e Polícia 
Militar, casados em gênero, número e grau, coisa que a nossa legislação não 
permite, hoje em dia. Não tem nexo nós darmos a um órgão policial atri­
buição de policiamento ostensivo e dar a outro órgão policial atribuição judi­
ciária. As duas fazem as mesmas coisas diuturnamente. Ainda ontem, lemos 
em um jornal do Rio de Janeiro, que um batalhão militar procedeu a uma 
série de investigações numa favela, entrou na favela, houve tiroteiO, morreu 
gente. Isso é atribuição da policia como um todo; mas é preciso que cada uma 
delas tenha a sua estrutura, homogênea, dentro de um contexto geral. O que 
não é possível é continuar com a dicotomia de cada uma delas, interdepen­
dentes. 

mas sociais da própria organização sejam entraves, estrangulamentos da pró­
pria _comunidade no combate ao crime. 

A ação da Policia, muito menos por falta de recursos humanos e mate­
riais, tem pecado pela falta de uma doutrina una e homogenea que em con­
junto com a ação da Justiça responda ao problemajudiciArio e criminal. Uma 
reformulação do problema policial não responderia à eficiencia do problema 
jurídico-institucional. Prisão cautelar, tribunais de instrução, policia judi­
ciária. policiamento ostensivo, são alguns pontos de conflito entre a ação da 
Polícia e da Justiça que precisariam ser defmidos, dentro dessa polltica global 
de um poder de policia dos Estados? 

De qualquer forma, é imperativa a interferência da União. Ela não pode 
assistir impassível a tudo isso. Tem-se procurado contribuir de qualquer for­
ma, mas com medidas esparsas, paliativas, que corrigem alsuma coisa mas 
permanece sempre o todo deformado e distorcido. 

Abordamos alguns aspectos essenciais com propostas de solução a curto 
prazo, em alguns problemas prioritârios e urgentes. Urge a definição do con­
ceito de Defesa Social que integre todas as Políticas especificas, dentro de 
uma global Politica Nacional de Defesa Social que se irradiaria aos Estados c 
Municípios inclusive formando verdadeira consciencia nacional quanto ao 
problema da violência, do crime c da criminalidade. 

Impõe-se concentrar esforços, homogeneizando a ação pública e priva­
da, com o fim de melhor aproveitar recursos escassos dirigidos maciçamente 
às prioridades mais urgentes. 

Há que se caracterizar dentro da Defesa Social os problemas intimamen­
te ligados à marginalização, elemento dissociador da sociedade. E 6 af que 
frutifica o germe da violência, do crime e da criminalidadc. 

Se recursos faltarem, no nosso entender, já que quem dli a solução tem 
que apresentar a solução globalmente, ofereci-a, inclusive, ao Presidente Fi­
gueiredo ... E o dinheiro?". Presidente, estão aí o fumo, a bebida e o jogo! Se a 
sociedade alimenta seus vfcios, será neles que se deve buscar os remédios para 
curar outros tantos vicias mais perniciosos que têm na violência, no crime, na 
criminalidade- sua expressão máxima. 

Eu entendo que todo recurso que a União obtivesse disso, seria obrigato­
riamente dirigido a essa defesa social, único modo,_no nosso entender, para 
nós realmente darmos um equacionamento a esse problema. 

Era isso que eu tinha a dizer aos Senhores. Muito obrigado. (Muito 
A nossa Polícia Militar, nada impede, no nosso entender. qÜe ela continue bem!) 

como força awtiliar reserva do Ex~to, inclusive com uma estrutura paramilitar. O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- O Senhor Jutahy Magalhães 
Mas, ela é po~~a; antes de ~ais nada, ela precisa ser form~da, atribui- estará hoje substituindo o Relator, Senador Murilo Badaró, que em razão de 
da, para ~e.r pohc1a, nada tmpedmdo, ~o~Icam~nte pelo seu própri? enquadra- força maior não pôde eslar presente. 
menta. m~htar, que cumpra outras mtsso~ ~tmentes à força auxdi~r reserva - Portanto, na qualidade de Relator da Comissão de Inquérito, damos a 
do Exercito. Todos nós somos forças auxihares reservas do Exército, todos palavra 30- nobre Senador Jutahy MagaJhãeS. 
nós pertencemos a alguma coisa que representa uma mobilização futura. De .. . . , .. 
modo que não sou contra que seja reserva do Exército; 0 que importa é que 0 O SR. REL.ATOR (Jutahy Magalbaes)-;- DeseJ~mos IDICiar falando. a 
Estado tenha capacidade para definir, na s.ua Polícia Militar, a sua atribuição respeito do dep01~ento d~ ~r. Paulo Azambuja de Olivetra, como Secretário 
policial em conjunto com a Polícia Civil. f: o que pretende, inclusive, 0 meu de Segurança aqu1 do Dtstnto Federal. •. 
Projeto de Lei em tramitação na Câmara dos Deputados S. Ex• abordou longamente o aspecto de pohbca demogrâfica, da sua ne-

' · cessidade para que seja integrada nos trabalhos do Governo, mostrando que 
Para tal, a citada política deveria integrar a ação policial e judiciária dos a superpopulação de BrasOia provoca muitas vezes invasões e, via de canse­

Estados. A União deveria homogeneizar, normatizar, e supervisionar o Poder qüência, uma ação policial mais repressiva, de ordem repressiva. 
da Polícia, seja da Polícia Militar no âmbito do Ministério do Exército, seja S. Ex• falou também na faixa etária dos criminosos aqui em Brasília, co-
da Polícia Civil no âmbito do Ministério da Justiça. locada no intervalo de 18 a 19 anos. Não haveria aqui em Brasília uma maior 

Levei as sugestões ao eminente Ministro Abi-Ackel; é preciso realmente incidência de crimes de menores? Esta seria a primeira indagação que faria a 
chamar a si essa normatização, homogeneização e complementação até em V. Ex• 
recursos das Polícias Civis dos Estados, sob pena de nós jamais termos uma 0 CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA _ Exatamente. Eu me 
Polícia servindo à comunidade e à Justiça, porque a Policia é uma serva da 
comunidade e da Justiça. 

Nada impede que a União mantenha a Polida Militar como reserva do 
Exército, inclusive com missões especificas no campo da manutenção da or­
dem, sem contudo perder sua condição bãsica de órgão policial integrado 
numa só Polícia dos Estados. Tudo indica qu_e as Polícias Civis deveriam ter 
controladas pela União, certo grau de homogeneidade dentro de sua atri­
buição específica, da mesma forma integrada no contexto de uma só Polícia 
nos Estados. 

Mesmo a complementação do PodS' da Polfcia, coadjuvando com as 
Polícias dos Estados, deveriam ter uma homogeneizaçio e uniformidade con­
trolada pelo Ministério da Justiça. 

É fato notório que hoje em dia a comunidade exige um outro tipo de 
ação complementar ao Poder de Policia, traduzida no guarda, no vigilante. e 
possível que isso exista, porque as grandes nações jâ têm isso, mas isto precisa 
ser colocado dentro de um contexto em que a União interfira e normatize, 
para evitar que se criem esses órgãos esdrúxulos. que amanhã ou depois ficam 
constituindo verdadeiros cancros na nossa sociedade, impossíveis de serem 
extirpados, porque causam problemas sociais. Vamos evitar que os proble-

referi aqui à média das ocorrências criminais, que são praticadas por menores 
e jovens nessa faixa de idade de 18 a 19 anos. Realmente, temos alguns crimi­
nosos, bem perigosos, com 16 e 17 anos. Não há dúvida nenhuma. Os maio­
res são em grande minoria os criminosos aqui em Brasflia. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- No combate ao uso de tóxi­
cos. V. Ex• levanta um problema conflitante com certas opiniões. V. Ex• fala 
a respeito de que deve haver uma delegacia especializada no combate aos que 
usam tóxicos e não apenas a delegacia especializada para os traficantes de tó­
xicos. Existem idêias, muito difundidas e aceitas por grande parte da popu­
lação. de que o uso do tóxico é mais uma questão médica do que uma questão 
policial. Como V Ex• considera o problema? 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA - Eu não acho, de 
modo algum, que seja uma questão médica. Não posso admitir isso. O que eu 
admito é que o uso do tóxico tem sua origem nas camadas de melhor poder 
aquisitivo da sociedade, na falta de orientação dos pais. Este, na minha opi~ 
nião. é o fator principal do uso de tóxicos por jovens. digamos, da classe mé­
dia e de outras classes mais altas. É a falta de orientação. Estamos assistindo, 
atualmente, a uma absoluta falta de diâlogo dos pais com os filhos. Estamos 
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assistindo, .lamentavelmente, à dissolução da famfiia sob vârios 'aspectos. E 
isso contribui decisivamente para o uso de tóxiCo. 

Quando eu falei sobre uma delegacia especializada, é porque eu não te­
nho, na Secretaria de Segurança, aináa,, uma delegacia especializada para o 
combate ao uso do tóxico. Quanto ao irâfico, serâ também combatido por 
essa delegacta, que prenderâ os ,infratores que estiverem traficando e os entre­
gará à Polícia Federal, a quem cabe combater o trâfico. Mas, ó trabalho tem 
que ser integrado entre' todos, Polícia Federal, Policia Estadual, todos os ou­
tros organismos c, principalmente, os pais. O meu ponto de vista é este. 

·O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Estarlamos de acordo com o 
problema da política demogrâfica, da necessidade de uma paternidade mais 
responsâvel. Os exemplos que V. Ex• trouxe são fatos corriqueiros, pratica­
mente, em uma sociedade, seja qual for o Estado em que se apresente este 
problema. 

Mas, V. Ex• fez também algumaS criticas aos meios de comunicação, na­
quela parte em que transformam marginais em heróis e polícia em marginal. 
Naquela parte em que a polfcia deve incutir confiança no cidadão e me4idas 
para valorizar o policial, perguntaria a V. Ex• se é possível se fazer uma tria· 
gem na seleção dos policiais, com os'ordenados que são pagos a esses poli­
ciais; se a seleção poderia ser melhorada, mantendo esses ordenados ínfimos 
que são pagos a policiais, de um modo geral? 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA -Pois não. Eu posso 
me referir à minha Secretaria. Quando nós aqui chegamos para tomar posse, 
o atual Governador, que era Secretário, quando nos passou a Secretaria, 
disse-me que não tinha conseguido, por diversos motivos, dar uma retri· 
buiçãotjusta ao trabalho dos 'policiais. Então, o nosso primeiro trabalho ten­
dendo à valorização dos policiais começou, realmente, por uma melhor rernu· 
neração, porque não há dúvida nenhuma que, ganhando mal, nenhum d~nós 
tem tranqüilidade para trabalhâr; e nossos policiais ganhavam irrisoriamente. 
HQje, não; ·hoje, poderemos fazer uma seleção. Nossos policiais estão rece· 
bendo uma remuneração justa para os trabalhos que estão desenvolvendo. Os 
nossos agentes policiais civis estão iniciando o seu trabalho, quando eritram 

.na Secretaria, com uma remuneração de 20 mil cruzeiros, o que me parecC 
bem razoável para um jovem que inicia a sua carreira em qualquer setor de 
ati~idade. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- E o policial militar, qual o or­
denauo dele? 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA- O policial militar, o 
soldado, deve estar hoje, com vantagens, etc. na ordem de 12 mil cruzeiros, o 
que é bem razoãvel. Eu não posso me queixar quanto à remuneração dos po-
liciais. · 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Que os baianos não ouçam is-
so ... 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA- Pois é. Uma das pri­
meiras medidas que tentamos desenvolver foi, realmente, esse problema da 
remuneração da nossa Polícia, e mostrar a todo o mundo que aqui é a Capital 
da República. Não era possível que continuasse o nosso policial militar a ga· 
nhar 3 mil ~ 200 cruzeiros, que era o que ganhava quando eu aqui cheguei. De 
modo que respondendo à pergunta de V. Ex•, eu digo que hoje podemos fazer 
alguma seleção para o ingresso na Polícia. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Quer dizer que hoje, aqui em 
Brasflia, ao contrário de outros Estados, poderia haver um excesso de preten· 
dentes ao ingresso na Polícia. 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA -Temos certeza que 
há. Fizemos um concurso para Oficial da Polícia Militar, porque não témos 
escola de formação para a nossa Policia, pois Brasilia é muito nova. Então~ 
aproveitamos os Oficiais, os jovens que, faz~ndo o CPOR, passaram pelas fi~ 
leiras do Exército com estágios de serviços de 2, 3, 4 anos. Para 18 vagas, 
parece-me, houve 85 candidatos, de modo que jll é uma seleção.bem razoável. 
Quanto ao soldado, no último concurso, se me recordo, houve 800 candida~ 
tos para 150 vagas, mais ou menos. Então, é possivel fazer alguma seleção. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex• falou que procura criar 
a sensibilidade ou manter e aumentar a sensibilidade do policial. Nós assisti· 
mos, há algum tempo, na televisão, a um programa mostrando os policiais ja· 
poneses, trabalhando com flores para aperfeiçoar a sua sensibilidade. Mas 
também, naquele programa, vimos que o nível médio da educação para 
aqueles policiais chegava quase que ao da entrada na universidade. Qual o 
nível médio, de educação, dos nossos policiais aqui? 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA- Na Polícia Militar, o 
jovem precisa ter o curso primário completo. Na Polícia Civil, precisa ter o 

segundo grau. Ele inicia como agente de polícia, com~ segundo grau comple­
to. Acho que é posstvel, sim, n6s, através da condução de um processo, du­
rante toda a vida do policial, despertar, manter e melhorar essa sensibilidade. 
Muitos delegados de hoje começaram como guardas, começaram como agen­
tes de polícia, formaram-se, fizeram o seu curso de Direito e, hoje, são os de­
legados que estão nos cargos de chefia na nossa Policia Civil. 

O SR. RELATOR {Jutahy Magalhães)- V. Ex•, por acaso, considera­
ria necessário fazer-se algumas modificações no Código de Processo Penal 
para evitar certos problemas quC criam maior condição de violência? 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA -Bom, nem abordei 
este assunto, porque tenho acompanhado o trabalho do Deputado Erasmo 
Dias e tinha certeza de que ele iria abordar. Não hâ dúvida nenhuma, nós te­
mos que modificar essa legislação, esse Código de Processo Penal, essa forma 
de conduzir uma ocorrência criminal, porque se vai na delegacià, a delegacia 
faz um inquérito, depois vai-se para a Justiça e repet~se tUdo aquilo que, às 
vezes é contra o que foi apurado no inquérito. Então, realmente, isso causa 
sérios entraves à agilização da nossa Justiça. 

Não há dúvi.da, acho que tem que melhorar e principalmente a legislação 
tem que ser mais severa. 

Não é possível que um Criminoso que mata um policial seja condenado 
só a dez anos e solto no-dia seguinte; isso dói para O policial, dói muito, por­
que ele se arriscou para prender. ~inguém pensa nisso; o policial, quando foi 
prender aquele criminoso, podçria ser morto, porque o criminoso atira para 
matar e o policial pensa muito antes de atirar, porque se ele matar, ele vai-ser 
condenado; tenho certeza de que ele vai ser condenado. 

Então, acho que tem que haver uma legislação mais severa e a proces­
sualistica tem que ser mais-ágil. É a minha opinião . 

O SR.RELATOR JUTAHY MAGALHÃES- O Deputado Erasmo 
Dias apresentou um assuntO mUito polêmico e eu queria sabCr a opinião de V. 
Ex•. Qual a sua opinião a respeito de prisão cautelar? -

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA- A prisão cautelar, se 
vier, virá apenas legalizar o que tem acontecido. LamentavelmentC:, nós so­
mos obrigados a reconhecer que às vezes a Polícia, em sua próptia defesa, 
pode praticar eXcessos e, depois, as autoridades policiais são obrigadas a di· 
zer que não, que _não prenderam ninguém; AcQo que a prisão cautelar virá 
corrigir esta grande falha que existe atu~mente e vai permitir tornar os poli· 
ciais mais responsáveis, porque o policial que praticar uma exorbitância, 
numa prisão, será responsabilizado. Não atualmente, por que não há prisão; 
ninguém prende ninguém fora da lei, não é? Eu afirmo que ninguém prende 
ninguém fora da lei. Então, com a p~são cautelar, a Policia terâ mais cuidadç 
na detenção de um individuo, porque o policial ficará responsável, será resw 
ponsável em caso de arbitrariedade. Sou plenamente favorável. 

O SR. RELATOR JUTAHY MAGALHÃES.- Agradeço a V. Ex•. 
Deputado Erasmo Dias, eu quero parabenizá-lo, porque há algumas ses­

sões atrâs, V. Ex• fez uma sugestão que hoje repete no seu depoimento. Eu · 
considerei da maior validade aquela sugestão de nós termos uma preocu· 
pação prioritária com os jovens da faixa de dez a treze anos, criando con· 
dições para que eles conviv~m com famfiias, como V. Ex• citou o exemplo 
de três comunidades já existentes em São Paulo. Acredito que esta sugestão 
tenha sido a principal sugestão apresentada, aqui, no meu entendimento, oca· 
ta Comissão, até hoje. 

V. Ex• aborda, no seu depoimento, vários assuntos da maior importân­
cia e aplicando a experiência que V. Ex• tem na Secretaria de Segurança de 
São Paulo. Mas, apenas para abordar um problema, cu me refiro ao proble­
ma do sistema carcerário. 

Lá na Bahia, nós temos uma prisão no centro da cidade de Salvador; as 
famflias dos presos vão se localizar perto desta prisão, criando uma faixa da 
população também marginalizada. São pessoas que vêm sem preparo, sem­
emprego e apenas para acompanhar o chefe da sua família que foi trazido do 
i-, ~cior para a capital. Então, parece que no seu depoimento, V. Ex• enfatiza 

necessidade de construção de prisões perto da área de origem dos presos e 
ach· __ essa sugestão, se é que assim entendi, muito importante, desde que o 
:-·~so, ficando perto do seu local de origem, da sua cidade, a sua famUia pode­
ria manter-se naquela localidade e não haveria mais um foco de migração, 
como ocorre nisso. Então, pergunto se entendi certo. 

O SR. ERASMO DIAS- Exato, Senador! Aliás, é o mesmo problema 
do nosso condenado, desse que, entendo, possa ser reeducado; é o mesmo 
problema do menor. Se eles não forem mantidos junto à comunidade de ori­
gem, crfam·se outros tantos problemas. De modo que, quando se fala em pe· 
gar um condenado e mandá·lo para trabalhar na Amazônia, para trabalhar lá 
- é um exemplo - sempre me .refiro que, se você f~r levar um condenado 
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para a Amazônia, você vai condenar um outro camarada, que vai cuidar dele, 
que não tem nada a ver com isso; a não ser que se· fizesse uma coisa da Idade 
Média: colocar uma corrente no p'é do cidadão, com peso de uns trezentos 
quilos e o deixasse ficar numa área enorme de circulação, para poder produ­
zir. De modo que sou favorável a estabelecimentos agroindustriais, ou só in­
dustriais, como já existem em São José do Rio Preto, onde as familias, inclu­
sive, convivem com esses condenados. 

Hâ uma faixa de condenados qtie eu ponho na seguinte alternativa - é 
preciso que fique claro: ao manter, como se tem em São Paulo, quatorze mil 
presos, com quarenta ou cinqüenta presos numa cela, se homossexualizando, 
se pervertendo de toda forma, qualquer que seja a pena dele, ele vai voltar 
para a sociedade e continuar na senda do crime. 

Então, há uma massa que poderia ter essa recuperação, face ao desperdí­
cio que se tem tido hoje. Para dar um exemplo, Senador, desses oito mil pre­
sos que nós temos nas cadeias da Polícia de São Paulo, isso mobiliza, no inte­
rior de São Paulo, um efetivo de oito mil policiais militares que só prestam 
guarda a presos, desviando-se da precípua missão de fazer policiamento. En­
tão, deveria haver um estabelecimento, com uma certa envergadura, perto da 
área de origem, onde se pudesse abrigar essa massa de mil a mil e quinhentos 
presos, em coisa simples; não é campo de concentração, repito, mas tipo colô­
nia agrícola, como já existe em Bauru, em São José do Rio Preto, e que pode­
ria acabar com essa excrescência. 

Esses presídios da Polícia, em São Paulo, são uma excrescência. O Sr. 
não queira s~ber como nos doía visitar, em qualquer cidade do interior, cem, 
cento e cinqüenta presos, metidos em quatro, cinco celas, fatalmente alimen­
tando o germe do crime, e, às vezes, longe da família, criando problemas de 
toda natureza. Sou favorável, e alguma coisa poderia ser feita nesse sentido, 
com os recursos já existentes. Sou favorável a isso tudo. 

O SR. RELATOR JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• fala que 80% 
dos crimes praticados são feitos por menores e egressos. Mas, existiria algu­
ma estatística a respeito de menores que são recuperados nesses centros exis­
tentes hoje nessas casas de assistência da FUNABEM e FEBENS, de egressos 
que saem e não voltam? 

O SR. ERASMO DIAS- Eu tenho dois exemplos positivos disso. Em 
São Paulo existe uma comunidade - inclusive funciona junto ao Rotary 
Club de São Paulo - integrada por elementos da comunidade de São Paulo, 
em que vi, realmente, exemplos de egressos recuperados. É uma parcela mui­
to pequena, mas é patrocinada pelo Rotary Club de São Paulo, Rotary Club 
Centro, formada por juristas, formada por elementos da sociedade de São 
Paulo, que acompanham certos tipos de egressos- é uma faixa mínima, não 
há dúvida- dando a eles emprego e procurando recuperá-los. f: um fato no­
tório, mas eu tenho quase que a certeza de que aquele cidadão que foi subme­
tido, nas nossas cadeias, àquele regime de um mês, dois meses, um ano, dois 
anos, de prevaricação de todo tipo, de convivência homossexual de todo tipo, 
ele fica marcado para toqa a vida, de modo que até a recuperação desses 
egressos, às vezes, sofre o impacto moral deles próprios se recuperarem, por­
que eles ficam marcados perante a sociedade e perante eles mesmos. 

O que importa, para se recuperar alguém, é mudar o sistema carcerãrjo, 
penitenciário, eu não tenho dúvida. Quanto aos menores, na gestão do 
Dr. Mário Altenfeld, quando ele era Secretário de Promoção Social e eu Se­
cretário de Segurança Pública, realmente, nós nos demos as mãos 24 horas 
por dia, no sentido de miniMizar o problema. Mas, conto aqui um episódio 
dantesco que ocorreu: Nos primeiros dois anos da Secretaria de Segurança 
Pública, eu, sistematicamente, ia uma vez por mês a uns depósitos da FE· 
BEM de São Paulo e eu ia direto para a enfermaria, porque lá, toda manhã, 
eram 5 ou 6 menores atentidos por terem sido estuprados durante a noite. Foi 
um dos quadros mais horripilantes que vi na minha vida. Era uma norma; en­
trava um grandalhào daqueles de 16, 17 anos e a primeira coisa que ele fazia 
era estuprar a garotada toda e fazer aquelas curriolas. 

Não vejo, nesses depósitos da FEBEM, em São Paulo, condição, absolu­
tamente, de recuperação. Inclusive, lá em Mogimirim. onde eles têm os delin­
qüentes de maior gravidade, eles moram em São PauTO, e o Sr. deve ter acom· 
p_anhado, inclusive, o noticiário do jornal de 6 ou 7 meses passados, em que 
houve, só num mês, umas 4 ou 5 fugas. Aquela manutenção de um certo regi­
me que não seja policial, assistencial, não dá o calor humano, não dá traba­
lho, não dá emprego, não dá educação àquela gente. São paliativos que ape­
nas agravam. Por isso, eu defendo alguma coisa mais séria, estudada de cima 
para baixa, que normatize, regulamente e aproveite, inclusive, aquilo que 
existe. Não adianta a D: Bosco em Brasília, FUNABEM, FEBEM, unidade 
disso, unidade daquilo. Em São Paulo -se não me engano- cerca de 50 mil 
menores são apoiados pelo Estado, mas de forma mais diversa, em creches, 
em assistências sociais, umas em internatos ou semi-internatos; é um des­
perdício total e completo de recursos. 

Naturalmente, a não ser feito nada, há sempre algo que deva ser feito, 
mas enquanto não se racionalizar isso tudo, sinceramente, não teremos uma 
solução razoável para esses problemas do menor e do nosso egresso. 

O SR. RELATOR JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•. 
Sr. Presidente, acredito que outros queiram fazer indagações e o relógio 

estã andando; então, encerraria aqui as minhas considerações e as minhas 
perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lázaro Barboza. · 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Sr. Presidente, lamentavelmente, não 
pude chegar no inicio dos trabalhos e perdi, ã.ssim, a oportunidade de ouvir o 
Sr. Secretário de Segurança de Bntsília, cidade que, efetivamente, me preocu· 
pa mais do que qualquer outra cidade do Brasil, pelas vinculações que tenho 
com a Comissão do Distrito Federal, a qual integro na condição de titular, 
desde que tenho a honra de estar no Senado; e a partir de março do corrente 
ano passei a presidi-la na condição de Vice-Presidente, com o afastamento 
forçado, por motivo de doença grave, do eminente Senador Jessé Freire. 

Eu queria, assim, perguntar ao Sr. Secretário de Segurança de Brasília, 
pedindo escusas por não ter tido oportunidade de ouvir o seu depoimento, se 
em Brasília que, sabidamente, é uma cidade onde, nos últimos anos, nos últi· 
mos tempos, tem aumentado muito o índice de criminalidad~ e a ocorrência 
de fatos delituosos principalmente contra o patrimônio, se V. Ex• tem uma 
estatística desses delitos que são cometidos em Brasília, fruto da criminalida­
de profissional e do criminoso eventual, daquele que é levado ao crime em 
função do processo de marginalização social, da baixa renda. Brasília foi uma 
cidade concebida para ter 300 mil habitantes no fim deste ano de 1980 e já ex­
plode com quase um milhão e meio de habitantes, abrigando uma população 
oriunda de todos os recantos do País. Costumo até dizer que Brasília, nos úl­
timos anos, vem se transformando, talvez até, numa das maiores favelas do 
universo. V. Ex• tem estatísticas que nos permitam diferenciar a percentagem 
do crime organizado, do crime profissional e desse delito eventual do cida­
dão, do menor que é levado a delinqüir em função do processo de marginali­
zação social que a própria estrutura lhe impõe? 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA- Senador Lâzaro Bar­
boza, honro-me com a atenção de V. Ex• em fazer esta pergunta. 

Realmente, uma estatística exatamente sobre crime organizado e crimi­
noso eventual eu não tenho; posso dar a V. Ex•, no entanto, uma idéia do que 
ocorre, pelo sentimento que tenho, ao longo de mais de 14 meses à frente da 
Secretaria de Segurança. 

A grande maioria dos crimes ocorridos aqui em Brasília é praticada por 
indivíduos criminosos contumazes. Há pouco, mandei preparar uma relação 
de indivíduos que foram presos e soltos. Aqui tenho a relação de presos reco­
lhidos e soltos de janeiro a abril de 1980. Prendemos 225 indivíduos, só de ja­
neiro a abril, que foram liberados por força da legislação. Esses indivíduos 
são, na maioria, ladrões e assaltanteS que, realmente, voltam a praticar novos 
crimes. Este é um número bastante gr~nde para um período de quatro meses. 
Os crimes, aqui no Distrito Federal, em sua maioria, os crimes de roubo, de 
assalto - homicídios, não~ mas de assaltos e roubos - são praticados por 
profissionais do crime. Estamos pedindo, durante a minha exposição, uma 
atualização dessa legislação para que possamos manter presos, afastados da 
sociedade, esses indivíduos. 

No Distrito Federal, como não temos Secretaria de Justiça, os pres(dios 
estão sob a jurisdição da Secretaria de Segurança e temos condições, ainda, 
de tirar de circulação mais uns 200 indiv(duos que, realmente, são assaltantes 
e ladrões contumazes. Os nossos estabelecimentos penais, que são dois, têm 
condições de, humanamente, manter esses indivíduos segregados. 

Respondendo a V. Ex•, então, digo que 95% dos crimes que nos preocu­
pam mais, que são os assaltos e os roubos, são praticados por indiv(duos pro· 
fissionais do crime. Houve um problema muito sério no ano passado, quando 
a Polícia, aqui no Distrito Federal, estava sendo acusada de greve branca, 
como diziam. Um órgão da Imprensa colaborou muito para isso, para publi­
car essa in verdade, porque ela não existia, pois o policial que ê bom, trabalha 
ganhando pouco ou ganhando mal e Quem não presta não trabalha em qual­
quer situação. A nossa Polícia, em sua grande maioria, é constitufda de poli­
ciais capazes e que trabalham. Eles estavam trabalhando, embora ganhando 
muito pouco. O que ocorreu? Ocorreu que marginais vieram de fora, atrafdos 
pela pretensa passividade da Polida aqui em Brasflia, vieram de outros Esta­
dos e praticaram assaltos e crimes aqui; inclusive mataram 2 ou 3 policiais 
nossos. Então, respondendo à pergunta de V. Ex•, a maioria, a grande maio~ 
ria dos crimes é praticada por profissionais do crime. 

O SR. LÃZARO BARBOZA - V. Ex• entende, então, que o entrave 
maior para que a Polícia do Distrito Federal possa garantir um maior fndice 

t 
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de tranqüilidade à população, está mesmo na Legislação Penal, na Legislação 
Processual. 

O Cel. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA- Exatamente, eu defen­
do uma legislação mais severa. O criminoso, o assaltante, não pode ser p()stO 
em liberdade nunca. O ílssaltante, realmente, ~ aquele individuo que nilo se 
preocupa mais porque ele assalta, e se for preciso ele mata; nem pensa, cOmo 
houve agora em Taguatinga. Agora, a criminalidade aqui em Brasfiia :estã 
aumentando, mas não na proporção que parece. Estou há 14 meses à frente 
da Secretaria; dois fatos, realmente, ocorreram que causaram grande co­
moção no Distrito Federal. 

O primeiro foi aquele assassinato de dois policiais nossos, ocorridos em 
julho, talvez do ano passado. E o outr0, esse fato ocorrido agora, no mb pas­
sado, em Taguatinga. Foram os dois fatos,.realmente, que provocaram gran­
de impacto na· opinião pública. Fora disso, aconteceram outros crimes, mas 
de menor repercussão e menos graves. Não há, realmente, em Brasfiia, esse 
aumento exagerado da criminalidade. bso ~ que sempre peço aos companhei­
ros da Imprensa, para que ajudem, porque a Imprensa, dando essa impressão 
à opinião p6blica, causa um impacto, uma intranqüilidade muito grande. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Sr. Presidente, considero-me satisfeito 
com as considerações do eminente Secretário de Segurança de BrasOia e, con­
cluindo, quero apenas dizer que ouvi grande parte da exposição do nobre De­
putado Erasmo Dias, ex-Secretário de Segurança de São Paulo. 

Sempre me alinhei entre aqueles que se colocam frontalmente contra a 
chamada prisão cautelar, pelo receio -do cometimento de abusos. Mas, uma 
colocação feita pelo Secretário de Segurança de Brasflia fez-me refletir um 
pouco a respeito da questão. S. Ex• disse que a prisãO cautelar viria, na reàli­
dl!de, legalizar uma situação de fato, e obrigando, af sim, o policial a agir com 
maior rigor, com maior responsabilidade e isso, efetivamente, calou fundo em 
mim. 

Hâ cerca de aproximadamente 6 meses, mais ou menos isso - ou me­
lhor, um pouco menos; foi no mês de abril deste ano- eu safa de uma sessão 
aqui do Congresso Nacional, já nas primeiras horas da manhã e, ao chegar no 
edifício onde residimos, mal eu subia, ouvi um tiroteio cerrado nas ime­
diações do edificio. Começou na W3 e desceu rumo à SQS 309. Preocupei-me 
com aquilo e desci, porque era realmente uma coisa de louco. Eram alguns 
policiais que estavam correndo atrás de dois pivetes, e não sei informar se os 
pivetes estavam armados ou não, e se atiraram também, ou se apenas os poli­
ciais atiravam. Mas, causou-me uma preocupação enorme. E eu tive, inclusi­
ve, uma altercaçãg com um policial que, momentos depois, estacionou o seu 
carro em cima da grama, nos jardins do editlcio onde residem os Senadores. 
Deixou o carro ali e continuou perseguindo os dois pivetes; pouco depois, ele 
voltava agarrado com um, e parece-me que o rapaz não estava ferido. 

Estranhei o comportamento do policial e reclamei do fato de, àquela ho­
ra, quando muitas pCssoas ainda transitavam pelas ruas, a Polícia perseguir 
esses dois pivetes, sob cerrado tiroteio e cheguei quase à·telcfon.r para o Sr. 
Secretârio de Segurança naquela noite, já nas primeiras ho1as da )nadrugada. 
Depois ~ policia! me prestava a seguinte informação: de.~ aqueles dois pi­
vetes Já tmham s1do presos quase uma dezena de vezes, maS4Je eram recolhi­
dos num dia e soltos no outro, e acabavam de praticaltiiít àssalto à mio ar­
mada, ali na W3. 

Se, efetivamente, esses criminosos tivessem sido mantidos segregados 
logo na primeira prisão, ou na segunda, na reincidência, seguramente pode· 
riam ter sido evitadas as outras prisões e os riscos de vida a que eles próprios 
foram submetidos, bem como os policiais, além de trazer maior segurança 
para a sociedade. 

Sr. Presidente, considero-me satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Qu~rcia) - Com a palavra o Deputado 
Pêricles Gonçalves. 

O SR. PERICLES GONÇALVES- Sr. Presidente, uma vez mais, o 
Congresso Nacional dá inequívoca demonstração da sua preocupação com o 
problema da insegurança reinante, principalmente nas grandes metrópoles 
brasileiras. 

Vou fazer uma pergunta; ·mas, antes permito-me, em um minuto e meio, 
talvez, dizer que não posso me dissociar da minha condição de Delegado de 
Polícia, que, durante 35 anos, mourejou nas grandes cidades do Rio de Janei­
ro, o que culminou com uma frustração, e hoje vejo que çssa frustração está 
quase a acalentar, também, autoridades do nosso País. 

Acabamos de ouvir do Sr. Secretário de Segurança do Distrito Federal, a 
lamenlação da fragilidade das leis. Já me acostumei a ouvir, na Comissão de 
Segurança e na Comissão de Justiça, do meu belo companheiro Deputado 
Erasmo Dias, as suas preocupações a respeito, também, dessa fragilidade, 

qUe ocasionou a minha candidatura, que ocasionou, tamlXm, a minha pre­
sença nesta Casa. 

· Não cheguei a me frustrar como policial, mas vim aqui para procurar rc> 
partir a experiência. E quando um Senador modifica um seu comportamento 
a respeito da prisão cautelar, eu queria que ele, inclusive aduzisse a essa nova 
conceituação. que a prisã6 Cautelar ~ até ben~fica par~ o próprio infrator, 
porque, tirando-o da circulação, vai evitar até uma possível vingança, uma 
vindita da vitima e coloca muito bem o setor do Estado que tem poi" obri­
gação precfpua conceder à vitima aquele direito sagrado e constitucional de 
não ser molestada por bandidos. · 

Quero, à guisa de informação, para que o ilustre SecretArio de Segurança 
do Distrito Federal veja que o nosso Congresso tamb~ estA preocupado, 
que apresentamos aqui, e anda em tramitação na Cãmara dos Deputados, 
nada menos do que 5 projetos de profundidade e que podem.perfeitamente 
ajudar no combate ao crime. 

Sabemos, evi~entemente, que a incidência criminal não é só resultante da 
fragilidade das leis. Obviamente, outras condições de natureza sócio­
econômica poderão influir, e isso jâ tem sido dito aqui muitas e muitas vezes. 
Mas, apresentamos aqui um projeto de fixação da responsabilidade penal do 
m~or, a partir dos 16 anos. 

Apareceram os sociólogos- veja V. Ex•- e começaram a reclamar que 
não se podia fixar a responsabilidade de 16 anos

1 
sob a alej!aÇP.o de que nil~se 

pode misturar o de 16, 17 e 18 anos com os bandidos maio.res; mas, permitem 
que bandidos de 16 ou 18 anos estuprem os menores de 12 e 13 anos. 

Vejam V. Ex•s. como·o quadro é quase que desolador. 
Estabelecemos, também, num projeto, a prisão preventiva compulsória 

para os infringentes dos artigos 157, 158 e 159, ou seja, do assalto à milo ar­
mada e do seqUestro. 

Propusemos, também, a modificação do art. 19, da Lei de Tóxicos, que 
concede imunidade ao viciado, para praticar qualquer natureza ou qualquer 
tipo de crime. 

Propusemos, também; a revogação, pura e simples desta lei, que foi feita 
no calor da Revolução, que e a 4.898 e que constitui verdadeiras algemas na 
ação da Polícia. 

Propusemos, ainda, que a Polícia Rodoviária Federal, que estranhamen .. 
te: pertence a um departamento administrativo, ou seja, o Departamento Na· 
cional de Estradas de Rodagem, fiZesse parte integrante da Policia Federa!, 
para combater o roubo de carros que, no nosso Estado, atinge à média de 
1.500 por mês; e tamb~ do tráfico de drogas. Não obtivemos resposta. 

Então, de tudo isso, parece· me que o Congresso está. cumprindo com o 
seu dever. Estamos aqui hã dois anos, Sr. Secretário de Segurança do Distrito 
Federal; apresentamos· esses projetos, e o Sr. Ministro da Justiça, primeiro o 
Sr. Petrônio Portella, e agora o nosso Ibrahim Abi Ackel, constitu!ram Co­
missões para cuidar da violência. 

Tenho a impressão de qUe é preciso que se desentupam os ouvidos dos 
nossos dirigentes e que se dêem, realmente, leis mais rigorosas, porque o ban­
dido que não teme a Deus, o bandido que não respeita o seu semelhante, pre­
cisa, pelo menos, respeitar o império de uma lei mais rigorosa, que o faça­
temê-la. 
. Feita esta rápida ~xposição em I minuto e 40 segundos, queria destacar 

q.ue, como disse V. Ex•, n'ão existe a delegacia especifica de tóxicos, ou delega­
Cia de entorpecentes, no Distrito Federal. E V. Ex• diz que~ da sua id~ia, da 
sua vontade, criar uma unidade desse tipo. Ainda mais, ouvi V. Ex•, na teltvi~ 
são, dar um verdadeiro show de cultura policial. V. Ex•, não sendo policial, 
está dando demonstrações inequivocas de que é um estudioso e interessado 
na matéria. V. Ex• pregou aqui, agora, a necessidade imperiosa de se ter, na 
delegacia de Polícia, assistentes sociais, o que venho pleiteando dezenas e de­
zenas de vezes, porque entendo, realmente, que a maioria dos fatos que vão à 
Polícia. são mais de caráter social do que propriamente policial. Entilo, per­
guntana a V. Ex•: por que V. Ex• fala que o tráfico de tóxicos~ competência 
da Polícia Federal? Porque V. Ex• fala que vai criar uma delegacia para os fu~ 
mantes, os viciados e não para os traficantes, quando a própria lei, que cuida 
de tóxicos, atribui à autoridade competente e não estabelece normas exclusi­
vas da Polícia Federal? 

Permita-me V. Ex•, com profundo respeito, dizer que nós, no Rio de Ja· 
neiro, e eu, muitas e muitas vezes, processamos criminalmente o traficante, 
dentro das nossas leis penais e jamais um traficante foi levado à Justiça Fede­
ral. 

Conseqüentemente, parece-me, permissa venia. que a competência da 
ação também contra os vendedores de drogas, os traficantes, seja da compe­
tência da nossa Polícia Civil. 

Perguntaria se existe algum outro critério aqui no Distrito Federal, por­
que, honestamente, estou falando como um representante de uma ponderável 
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parcela da população guanabarina, do Rio de Janeiro, da Baixada Fluminen­
se. Não sei qual é o critério aqui, no Distrito Federal, para que não haja uma 
delegacia, dentro da sua estrutura policial, que possa, igualmente, combater, 
não só o fumante, o viciado, como, também, o traficante. 

O CEL PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA_:_ Sr. Deputado Péricles 
Gonçalves, as palavras de V. Ex•, todas elas, com exceção apenas daquelas 
que vêem em mim talvez uma maior capacidade na parte policial, todas aspa­
lavras de V. Ex• merecem ·o meu aplauso, o meu apoio e fico muito satisfeito 
de verificar que,todas aquelas propostas que V. Ex• acabou de citar são, real­
mente, da maior urgência para o combate à violência. 

Vamos parar um pouco de teoria, não é nobre Deputado? Vamos parar 
de falar em problemas sócio-econômicos. Vamos cair na nossa realidade, por­
que esses problemas sócio-econômicos, esses problemas todos, abordados 
muito bem pelo Deputado Erasmo Dias, quanto ao menor e tudo o mais, te­
nho muita t(isteza de constatar que não serão resolvidos tão cedo. Então, te­
mos que passar para a parte prãtica. E a parte prâtica é esta: dotar o nosso or­
ganismo policial de uma legislação mais adequada. 

A pergunta de V. Ex• tem toda a razão de ser. Acredito que aqui no Dis­
trito Federal seja um pequeno vício, como existem muitos, porque Brasflia é 
uma cidade ainda muito nOva. Estamos apenas com 20 anos e a nossa estrutu­
ra policial, da Secretaria de Segurança, precisa rapidamente ser completada. 
Temos vârias falhas na nossa estrutura, todas elas por falta apenas de con­
dições materiais para corrigi-las. 

O que nos antecederam fizeram um esforço muito grande para deixar a 
Secretaria com a estrutura que tem. Então, cabe a nós- e já fizemos um pro­
jeto a esse respeito- adaptar a estrutura à atualidade de BrasOia. A nossa es­
trutura está atrasada alguns anos. 

Então, aqui em Brasflia, já conversei com o Coronel Moacir Coelho, que 
me parece tem muito mais recursos que eu, no sentido de estabelecermos um 
convênio, para, então, ele nos dar aquela condição de, realmente, exercemos 
eSse combate a que V. Ex• tão bem se referiu: tanto ao traficante como ao 
usuârio do tóxico. 

Mas, para isso, eu preciso- V. Ex• é policial experimentado e sabe disso 
-....eu preciso preparar bem os recursos humanos para praticar essas ações. E 
s6 conseguirei isso com recursos, que não tenho, mas que acho que a Polfcia 
Federal tem e o Coronel Moacir jâ me prometeu obter duas vagas para este 
ano especializar dois delegados para o combate ao tóxico. 

Acredito que o que falei seja um vfcio existente etn Brasflia; mas. nossa 
idéia é esta: vamos combater tanto o traficante como o usuário do tóxico. 

Não posso admitir que exista uma legislação que favoreça o viciado; isso 
me repugna profundamente, porque o viciado é o criminoso que tem pratica­
do todos esses assaltos aqui em Brasília. 

Espero que tenha respondido a V. Ex• 

O SR. PERICLES GONÇALVES- Muito obrigado. 
Para concluir, falando em lei hipócrita, fato tão bem abordado pelo meu 

companheiro Erasmo Dias, quero só aventar um fato inquestionável: o jogo 
de bicho, que jâ está incorporado ao hábito do brasileiro. 

No Rio de Janeiro, cerca de 160 mil pessoas vivem em função do jogo de 
bicho, que existe. E o Estado, por sua vez, o Poder Público, explora três lote­
rias: a Loteria Estadual, a Loteria Federal e a Loteria Esportiva. Recente­
mente, aqui no Senado. deu entrada uma nova proposição, sugerindo a 
criação de uma quarta loteria, que virâ como as outras, funcionar como bom-
ba de sucção na economia dos municipios. . 

Investigando o problema do jogo de bicho no Rio de Janeiro, que é este 
hâbito, já está .incorporado até ao folclore nacional, tomei conhecimento de 
que para ficar corno está, sem qualquer oficialização, com apenas uma regu­
lamentação, os banqueiros poderão carrear para os cofres do Estado nada 
menos do que 60 milhões mensais, o que me parece uma respeitável cifra para 
um Estado, um País que alega não ter dinheiro para educar a criança desvali­
da, a criança abandonada. 

De forma que trago issO como socorro à fala dó meu prezado Erasmo 
Dias, que é um lutador, fazendo votos, Sr. Presidente desta Comissão, para 
que o que nós estamos dizendo aqui passe do terrenO-da fala para a·\ação, por­
que jâ estamos há dois anos lutando, pedindo, propondo, sugerindo, .entre­
gando ao Governo, fazendo Comissão; e medida prática, infelizmente, até 
agora não surgiu nenhuma. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) -.Gostaria de mais um minuti­
nho só -da atenção do Sr. Secretário de Segurança,. Pública, porque a Presidên­
cia recebeu uma correspondência, solicitilndo que se perguntasse ao Sr, Secre~ 
tãrio sobre as providências que foram tomadas- se é que havia necessidade 
de se tomar providências - sobre uma denúncia ocorrida na Câmara Fede-

ral, de que alguns menores haviam sido torturados em uma cidade satélite de 
Brasília. Se V. Ex• pudesse esclarecer, nós agradeceríamos. 

O CEL. PAULO AZAMBUJA DE OLIVEIRA- Realmente, tinha ab­
soluta certeza de que este assunto viria à baila e trouxe, aqui, um resumo das 
providências legais que a Secretaria de Segurança tomou para apurar e escla­
recer_ devidamente essa denúncia. 

Foi instaurado o inquérito n.., 7/SO,_no dia 12_do corrente mês. Este in­
quérito está sendo presidido pelo Corregedor Geral da Polícia. Foi solicitado, 
também, o acompanhamento de um Promotor Público, para todas as diligên­
cias. 

Se realmente constatado esse fato, seus autores serão responsabilizados, 
não hâ dúvida alguma, porque sou, como sempre tenho dito, contra qualquer 
tipo de violência e muito mais sou cÇtntra a violência dentro de urna Delega­
cia. Como acabei de falar na minha exposição, a Delegacia tem que ser um lu­
gar onde o povo vã com confiança de ser bem tratado. Isso vai ser difícil de 
conseguirmos na totalidade, mas, de alguma forma, já conseguimos. 

Então, em um fato como esse, se realmente for provado que qcorreu, os 
responsâveis serão punidos, e posso afiançar a V. Ex•, com a severidade que a 
lei permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Agradeço a informação de 
V. Ex• e como não temos mais nenhum Congressista inscrito, quero agrade­
cer a presença do Secretário de Segurança Pública de Brasília, que veio con­
tribuir em muito para os trabalhos desta Comissão, com as suas informações, 
e também ao nobre Deputado Erasmo Dias, que, jâ não é de hoje, vem parti­
cipando dos nossos trabalhos, dando a contribuição da sua experiência à 
frente da Secretaria de Segurança de São Paulo. 

Encerramos a reunião, agradecendo a presença de todos. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 45 minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
09, de 1980-(CN), que "define a situação juridica do estrangeiro no 
Brasil, cria o Conselho Nacional de lm.igraçio, e dá outras providên­
cias". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 1980 

Aos dezenove dias do mês de junho do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas e vinte e cinco minutos, na Sala de Reuniões do Anexo 
..B .. , no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Bernardino Viana, 
João Lúcio, Aloysio Chaves, Aderbal Jurema, Murilo Bádaró, Raimundo 
Parente, Cunha Lima, Mauro Benevides, Henrique Santillo, Tancredo Neves 
e Deputados Djalma Bessa, Oswaldo Melo, Osmar Leitão, Simão Sessim, 
Gomes da Silva, Hugo Napoleão, Mãrio Hato, Marcello Cerqueira, João 
Gilberto e Miro Teixeira. reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 09, de 1980-
(CN), que "define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conse­
lho NacionaJ de Imigração, e dá. outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Lâ­
zaro Barboza e Deputado Caio Pompeu. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre· 
sidente, Deputado Marcello CerQueira que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que, ao Projeto foram ofere­
cidas 34 (trinta e quatro) emendas, todas julgadas pertinentes pela Presidên-
cia. 

Comunica, ainda, o Senhor Deputado Marcello Cerqueira, o recebimen­
to de Oficios das Lideranças do Governo, no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados, e da Liderança do Partíd~ do Movimento Democrático Bra­
sileiro, no Senado Federal, indicando os Senhores Senador João Lúcio, De­
putados Osmar Leitão, Simão Ses.sim, Gomes da Silva, Senadores Lâzaro 
Barboza e Mauro Benevides, para integrarem a Comissão, em substituição 
aos Senhores Senador Helvidio Nunes, Deputados Adhemar Ghisi, Joaquim 
Coutinho, Henrique Turner, Senadores Humberto Lucena e Nelson Carnei­
ro, respectivamente, anteriormente designados. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede 11 palavra ao Relator, Senhor 
Senador Bernardino Viana, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei n.., 
09, de 1980-(CN), acolhendo as Emendas de n•s I e 10, ficando, este, consubs­
tanciado pelas de n•s. 35-R, 36-R, 37-R e 38-R, rejeitando as demais. 

Antes de colocar em discussão o parecer, o Senhor Presidente tece alguns 
comentários sobre a matéria em exame, ressaltando, principalmente, a ques­
tão da inexpulsabilidade do estrangeiro, casado com nacional, ou com filho 
dependente da economia paterna, e vice-versa. 
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Posto em discussão o parecer, usam da p~avra os Senhores Senadores 
Amaral Furlan, Henrique Santillo e Deputados Jorge Uequed, João Gilber­
to, Simão Sessim e Mârio Hato. 

O S'enhor Deputado Marcello Cerqueira esclarece aos Senhores Paria· 
mentares, caso seja rejeitado o parecer elaborado pelo Senhor Senador Ber· 
nardino Viana, designará, baseando-se no artigo Jt do Regimento Comum e 
no artigo 149 do Regimento Interno do Senado Federal, o Senhor Deputado 
Simão Sessim para relatar o vencido. 
· Posto em votação, é o parecer &provado, ressalvados os destaques apre· 

sentados. 
Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente 

comunica· haver recebido destaques para as Emendas de n's 3, 4, 7, 8, 12, 22, 
23, 24, 25, 27, 28, 29, 30, 31 e, também, para as de n•s 37-R e 38-R, sendo estes 
dois últimos para a rejeição das mesmas. 

Logo após, o Senhor Presidente coloca em discussão os destaques, deba­
tendo os mesmos, os Senhores·Senadores Murilo Badaró, Henrique Santillo e 
Deputados Roberto Freire e João Gilberto. 

Em votação, são aprovados os destaques ·Para as Emendas de n's 37-R e 
38-R, rejeitando, a Comissão, os demais destaques apresentados, votando, 
vencidos, os Senhores Senadores Henrique Santillo, Tancredo Neves, Cunha 
Lima, Mauro Benevides e Deputados João Gilberto, Miro Teixeira e Mlirio 
Hato: 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente c irá 
à publicação, juntamente com o apanhamento taquigráfico dos debates. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA 
DO CONGRESSO NACIONAL, INCUMBIDA DE EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N• 09. DE 
/980-(CN).QUE "DEFINE A SITUAÇÃO JURIDICA DO ES­
TRANGEIRO NO BRASIL, CRIA O CONSELHO NACIONAL 
DE IMIGRAÇÃO. E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS", REALI· 
ZADA EM /9 DE JUNHO DE /980, ÀS 16 HORAS E 25 MINU­
TOS. INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO. COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE· 
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, DEPUTADO MAR· 
CELLO CEROUEIRA. 

O SR. PRESIDENTE (MARCELLO CERQUEIRA)- Declaro aberta 
a reunião. 

A Comissãó se reúne para discutir o Projeto de Lei n• 9(80, que define o 
regime jurídico do estrangeiro, cria o Conselho Nacional de Imigração, e dá 
outras providências. 

Propõe-se a dispensa da leitura da ata da ·reunião anterior. 
Os Srs. que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Comunico o recebimento pela Secretaria da Comissão' de 34 emendas. 
Comunico à Comissão recebimento de oficio da Liderança do PDS, indi-

cando os nobres Deputados Osmar Leitão, Simão Sessim e Gomes da Silva 
para integrâ-la, em substituição aos Deputados Adhemar Ghisi, Joaquim 
Coutinho e Henrique Turncr. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Vian~ relator da ma· 
téria. 

O SR. BERNARDINO VIANA -O Excelentlssimo Senhor Presidente 
da República, com a Mensagem n9 64, de 20 de maio de 1980, submete, em re­
gime de urgência, à consideração do Congresso N acionai o Projeto de Lei n9 

9, de 1980. · 
A Exposição de Motivos dos Exmos. Senhores Ministros de Estado da 

Justiça, Relações Exteriores, Trabalho e Secretário Geral do Conselho de Se­
gurança Nacional, salienta: 

•• A proposta visa, outrossim, propiciar os instrumentos legais 
indispensáveis à consecução da polftica migratória do Governo, o­
rientada no sentido de reduzir o afluxo de estrangeiros aos estrita­
mente úteis e necessários ao nosso desenvolvimento, por não mais 
con~ultar aos in.te'resses nacionais da imigração indiscriminada para 
o Brasil." 

Na verdade, o Projeto dâ ênfase especial à imigração dirigida a elemen· 
tos qualificados tanto quanto à idoneidade quanto à capacidade t~nica, 
como os "que venham complementar a mão-de-obra nacional, no.s níveis de 
.qualificação em que esta não puder atender à demanda resultante do àtual 
processo de desenvoJvimento econômico". 

Adianta, ainda, a Exposição de Motivos: 

"Com vistas à realização plena e coordenada da polltica brasi' 
!eira de imigração, cria o Conselho Nacional de Imigração, permite 
a localização do <~lienlgena em área determinada no Pais, possibilito· 
a expulsão dó estrangeiro, ainda que seja cônjuge ou pai de nacional 
brasileiro e faculta, em caráter CXccpcional e transitório, ao Poder 
Executivo solucionar a situação ilegal do estrangeiro no território. 

·brasileiro, mediante acordos bilaterais com os Governos interessa· 
dos." 

Tem merecido críticas a introdução no Projeto de diapositivos que possi· 
bilitam a expulsão de estrangeiro, ainda que seja cônjuge ou pai de nacional 
brasileiro. Ocorre que a experiência te~ demonstrado quê verdadeiros mar· 
ginais, incluindo--se dentre eles traficantes e viciados em drogas, ficam impu.· 
nes porque arranjam um casamento ou um filho utilizando os artificios. da 
fraude. · 

O Projeto em anlilise ~. antes de tudo, uma consolidação da legislação 
em vigor, aperfeiçoando-a no que co o cerne à técnica legislativa e 
escoimando-a dos entraves burocráticos. 

Traz a aspiraçãa_ de algumas representações estrangeiras sediadas em · 
nosso País, que é a regularização da situação jurldica de seus nacionais em li· 
tuação irregular, que haja entrado no Brasil antes de 31 de dezembro de I978. 

Essa regularização far-se-á mediante acordos internacionais firmados 
com os Estados de que sejam nacionais os estrangeiros_ em situaçio iJesal, a­
cordos bilaterais. por força dos quais tal situação seja regularizada. . 

Eu queria abrir um parênteses: o projeto visa modificar a antiga tradição 
de nossa política de imigração. Hoje n~s temos um mercado de trabalho em 
potencial, estamos lançando no Pais cerca de I milhão e 200 mil pretendentes 
de empregos anualmente. Esse pessoal só procura os grandes centroS urba· 
nos~ como também o estrangeiro. Então nóS:, brasileiros, o Governo que af es­
tá, através desta Mensagem, quer corrigir. este fato, quer corrigir tamb&n ou· 
tro fato, como eu salientei no Parecer, que é o do cônjuge ou pai de filho na· 
cional, que, geralmente, atranja, quando indiciado em qualquer inquérito, 
uma mulher, casa com ela, adquire um filho c depois a abandona. Então den· 
tro desse criterio, foi enviado esse projeto de lei e submetido aqui ao Congres­
so Nacional, como disse o nosso Presidente, recebeu 34 emendas que passaiei 
a comentâ-las. 

Analisando sucintamente o Projeto, passamos a apreciar, embora em 
termos breves, cada uma das 34 emendas apresentadas. 

EXAME DAS EMENDAS: 

Emenda n9 1 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A proposta sugere a substituição da expressão uterritório brasileiro por 

território nacional", mais coerente com a legislação atual, em diversos artigos 
do Projeto. 

Realmente, a expressão ~ a mais Usada na legislação geral, ·sendo que, no 
art. 35 do Projeto, não consta a referida expressão. 

Pela aprovação. 

Eaienda n• Z 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
Visa a remeter diretamente do art. 17 ao Regulamento, uma vez que o 

art. 5• jã remete à futura regulamentação da Lei. 
Não tem cabimento a propositura; a remissão ~ incorreta .. Ademais, o 

RegulamentO estabelecerá simples requisitos, conforme prevê o artigo S• do 
Projeto. 

Pela rejeição. 

Emenda n• 3 

Autor: Deputado Jorge Uequed 
A proposta visa a excluir os aplitridas ou de nacionaliadc indefinida du 

_exigências e requisitos referidos no art. 17 do Projeto. . 
Não tem fundamento. Fere o espfrito da Lei que é o de eliminar favores 

contemplados na legislação vigente. Ademais, sempre o estrangeiro haveri de 
preencher requisitos mínimos ex~gidos para a concessão de_ visto permanente, · 
na salvaguarda dos interesses nacionais. 

Pela rejeirão. 

Emendo n• 4 

Autor: Senador Amaral Furtao 
A proposta visa a possibilitar a estrangeiro que esteja "arraigado sócio­

economicamente em qualquer região do Brasil". a permanência, sem a cana 
dição estabelecida no capul do art. 18. 

• 
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O dispositivo que se pretende modificar, refere-se a estrangéiros que se 
encontram no exterior pretendendo visto permanente. Portanto, não pode­
rão, como se refere o ilustre propohente, estar arraigados sócio­
economicamente no território brasileiro. 

Pela rejeição. 
- Eu posso prestar um esclarecimento rápido. 
O artigo 18 diz o seguinte: 

.. A concessão do visto permanente poderá ficar condicionado, 
por razão não superior a S anos, ao exercício de atividade certa e à 
fixação em região determinada do território brasileiro." 

O SR. (Fora do microfone)- A Rússia é que faz isso, põe a pessoa 
confinada na Sibéria. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Quem já está no País com profissão 
certa e fixado em determinada região, tem direito ao visto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Srs. Senadores, Srs. De­
putados, eu rogo a compreensão dos Senhores para que observem a ordem 
dos trabalhos. Posteriormente ao relatório do nobre Senador Bernardino 
Viana, a palavra será franqueada e os Congressistas poderão livremente fazer 
as proposições que julgarem do seu interesse. Peço silêncio do Plenârio para 
que os trabalhos possam prosseguir. 

Emellda n• 5 

Autor: Deputado Antônio Morimoto 

A proposta não tem cabimento, pelos mesmas razões expostas com re­
lação à Emenda n'il 4. O artigo dirige-se a pessoas que se encontram domicilia­
das no exterior e se candidatam a inl:ressar no Brasil. 

Pela rejeição 

Emenda n• 6 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 

A proposta visa a estabelecer que o visto consular configure direito de 
permanência. 

É inaceitável, eis que a legislação brasileira jamais consignou direito a in­
gresso no Brasil. sem respeito às normas de admissão de estrangeiros, e estas 
sempre ficaram sujeitas às conveniências e aos interesses nacionais. Como a­
liás, expressamente, dispõe o art. 39 do Projeto.-

0 preceito fixado jâ existe na legislação vigente (art. 38 do Decreto-lei n'il 
941, de 1969). 

Pela rejeição. 

Emenda n'il 7 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A Proposta visa a suprimir o § 29 do art. 26 do Projeto que estabelece: 

"O impedimento de qualquer dos integrantes da família poderá 
estender-se a todo o grupo familiar." 

O preceito advém do diploma vigente que dâ tal tratamento à matéria, 
eis que não se justifica conceder permanência a um dos cônjuges apenas, ou 
aos pais e não aos filhos. Seria a desagregação da família. 

Pela rejeição. 

Emenda n'il 8 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A proposta tem cinco pretensões: 

A primeira pretende impor o reconhecimento das condições que justifi­
quem o asilo político, ao próprio asilado, e não ao Governo brasileiro.~ ina­
ceitável, pois, a sua estada no Brasil, é por natureza transitória, vez que sujei­
ta a eventos futuros imprevisíveis. Daí, a necessidade da estada lhe ser deferi­
da, por prazos prorrogáveis, art. 34 do Projeto (art. 28). 

A segunda visa a disciplinar direitos e deveres do asilado, matéria melhor 
tratada do Projeto, art. 28 (art. 28, § 1•). 

A terceira pretende assegurar o exercício da profissão ao asilado. ~ des­
necessária a preocupação, pois, entre os estrangeiros que se tem vedado o e­
xercício de atividade no País, não se encontra o asilado, art. 97 do Projeto (ar­
tigo 28, § 2•). 

A quarta pretende assegurar aos dependentes situação mais estável do 
que a concedida ao próprio asilado (artigo 28, § 3•). 

A quinta pretende suprimir a expressão .. ou asilado" do art. 34. 

Não tem fundamento, face ao que se argumentou, com relação à mu­
dança pretendida no art. 28. 

Pela rejeição das pretensões 

Emenda n• 9 

Autor: Deputado Jorge Uequed 
A proposta visa a estabelecer que quando o passaporte não consignar a 

nacionalidade do titular, o estrangeiro serâ registrado como apátrida, salvo se 
provar, por outra forma idônea, que possui nacionalidade determinada. 

O conteúdo da proposta é válido. A legislação atual a contempla, art. 44 
parágrafo único, do Decreto-lei n• 941 de 1969. Entretanto, se nos afigura 
.natéria a ser inserida no futuro Regulamento da Lei. 

Pela rejeição 

Emencla n• 10 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A proposta visa a exigir, também, que o acionista controlador seja iden· 

tificado obrigatoriamente, eis que o Projeto apenas impõe tal medida ao ge­
rente, administrador ou diretor de tal sociedade. 

O acionista controlador é definido na Lei das Sociedades Anônimas e é 
figura importantissima nas atividades da Sociedade (arts. 116 e 117). 

Pela aprovação. 

Emencla .. 11 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A Proposta pretende suprimir o § 2' do art. 56 que estabelece: "Desde 

que conveniente aos interesses nacionais, a deportação fat-se-â independente­
mente de fixação do prazo de que trata o caput deste artigo, sob fundamento 
de que fere o§ 2•, art. !53, da Constituição do Brasil, verbis: "Ninguém será 
obrigado a fazer alguma coisa em virtude de lei". 

Não tem fundamento a alegação. O Projeto visa justamente a dar base 
legal ao procedimento que preconiza. 

Pela rejeição. 

Emenda n' 12 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A Proposta visa a impedir a expulsão de estrangeiro que tenha cônjuge 

brasileiro do qual não esteja desquitado ou divorciado, ou filho brasileiro de­
pendente da economia paterna. 

O Governo, ao elaborar o projeto de Lei, considerou de suma importân­
cia a eliminação da norma vigente que estatui a inexpulsabilidade dos estran­
geiros nas condições aludidas. Tal garantia estava ensejando a falsificação de 
registros, tão-somente para evitar o ato expul~atório. 

Como poderá proceder o Estado com o estrangeiro que às vésperas de 
uma expulsão, resolve casar, adotar ou inventar um filho, com o propósito de 
permanecer no Brasil? 

Cabe ressaltar que o juiz da oportunidade ou da conveniência da expul­
são é o Senhor Presidente da República, conforme estabelece o art. 45 do Pro­
jeto, e, assim, só se houver necessidade imperiosa do afastamento do estran­
geiro é que serã decretada a sua expulsão. 

Ademais, não é a primeira vez que a norma deixa de expressar os casos 
impeditivos de expulsão. Jâ ocorreu nos períodos de 1921 e 1938 e, de 1967 a 
1969. 

Pela rejeição 

Emencla n• 13 

Autor: Deputado Joel Ferreira 
A proposta é impertinente, eis que pretende introduzir no Título Vlll 

que trata da expulsão, matéria relativa à admissão de pessoas no território 
nacional, versada no Título 11, Capítulo I, o que deslustra a técnica legislati­
va. 

Pela rejeição. 

Eme~da n9 14 

Autor: Deputado Roberto Freire 
A proposta pretende suprir os§§ }9 e 39 do art. 76 e renumerar o§ 29 que 

passará a ser único. 
As matérias versadas nos dispositivos em comentârio, não constituem 

inovação. Além dC constarem do atual Estatuto do Estrangeiro, já figuravam 
no Decreto-lei n• 394, de 28 de abril de 1938 (art. 2•, §§ I• e 2•). 

Tais dispositivos visam a reprimir o terrorismo que grassa na Comunida­
de InteÍ'nacional. 

Pela rejeição. 

Emenda n• 15 

Autor: Depu~ado Marcello Cerqueira 
Versa sobre matéria idêntica à Emenda de n9 14. 
Pela rejeição, pelos argumentos apresentados. 
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Enleadan'l6 

Autor: Deputado Jorg~ Uequed 
A proposta pretende elidir a prisão preventiva de extraditado. É inaceitã­

vel, pois a medida vigora com eficâcia no direito pátrio, desde o advento do 
Decreto-lei n• 394, de 28 de abril de 1938 (art. 99), e consta dos inúmeros tra­
tados internacionais firmados e ratificados pelo Brasil. 

Pela rejeiçãn 

Emenda n• 17 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira. 
A proposta acrescenta dispositivos ao art. I 05 do Projeto, visando limi­

tar a participação de estrangeiros, pessoas ffsicas ou jurfdicas da qual partici-
1pem, na aquisição de imóvel rural. 

"XI a aquisição de imóvel rural que exceda 50 (cinqUenta) mó­
dulos de exploração, em área continua ou descontínua, tal como de­
finida na lei. 

§ }9 Ficam incluídas, na proibição deste artigo, as pessoas jurí­
dicas da qual participem, a qualquer título, direta ou indiretamente, 
pessoas estrangeiras tlsicas ou jurídicas, que tenham maioria de seu 
capital social e residam ou tenham sede no exterior. 

§ 2• Ficam excluídas das restrições deste artigo as exceções pre­
vistas no § 29, do artigo 12, da Lei n• 5.709, de 7 de outubro de 
1971." 

Quanto ao item XI, nada inova, repete o preceituado no art. 39 da Lei n9 
5.709, de 1971, verbi.J: 

"A aquisição de imóvel rural por pessoa fisica estrangeira não 
poderâ exceder a 50 (cinqUenta) módulos de exploração indefinida. 
em área contínua ou dcscontfnua." 

Quanto às exclusões previstas no § 29, deve ser explicitado: uexceçõe~: 
previStas no § 29, itens 11 e 111," pois, o item I se refere a á~eas rurais inferiores 
a 3 (três) módulos, não sendo o caso previsto no itetn XI da proposta em COe 
mentário. 

O§ J9 acrescentado, entendo, salvaguarda os interesses nacionais, eis que 
·as limitações do art. I 05 não atingem as pessoas jurídicas. Entretanto o Esta­
tuto do Estrangeiro disciplina o regime jurídico das pessoas tlsicas. 

Ademais: encontraese em vigor lei específica a respeito de aquisição de 
imóvel rural por estrangeiro (Lei n• 5.709, de 7 de outubro de 1971). 

Pela rejeição. 

Emenda 11'1 18 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A proposta visa a suprimir o art. 109 do Projeto, que repete o disposto 

no art. 122 do Decreto-lei n• 941, de 1969, vigente: 

"Art. 122. O Ministro da Justiça poderã, sempre que conside­
rar conveniente aos interesses nacionais, impedir a realização, por 
estrangeiros, de conferências, congressos e e~bições artísticas ou 
folclóricas." 

O dispositivo nos assegura salvaguardar os valores impostergáveis da 
Nação. 

Pela rejeição. 

Quero lembrar, aqui, que já houve casos, no tempo do naZismo e do fase 
cismo, principalmente nas colônias do Sul, onde se faziam verdadeiras reue 
niões tratando apenas desses interesses estrangeiros. 

Emenda •• 19 

Autor: Deputado Jorge Uequed 
A proposta pretende simplificar, em demasia, o processo de concessão de 

naturalização, estabelecendo apenas os requisitos de 5 (cinco) anos de perma­
nência definitiva e bom procedimento, previsto no art. 111, item VI, do Proje-­
to. Elimina, assim, a possibilidade de se impedir a aquisição da nacionalidade 
brasileira a alienígenas que estejam ou se tenham envolvido com a Justiça, eis 
que não preceitua a proposta a inexistência de antecedentes criminais. 

Pela rejeição. 

Emenda n• 20 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A proposta visa a possibilitar a entrada no Brasil de filho ou cônjuge de 

naturalizado, sem que satisfaça os requisitos da Lei. a inaceitâvel, pois, entre 
eles, por exemplo, em matéria de saúde é necessário que o estrangeiro não 
seja portador de doenças transmissíveis. 

EIMIIdan•21 

Autor: Deputado Jorge Uequed 
A proposta pretende assegurar aos filhos menores dos apátridas e aos de 

nacionalidade indefinida a radicação no País, sem definir critérios. € ínaceítá· 
vel. 

Pela rejeição. 
Emeaàa•ll 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 

A proposta visa a dar poderes ao Congresso Naciorlal para dispor sobre 
competência e estrutura do Conselho Nacional de Imigração, órgão vinculae 
do ao Ministério do Trabalho, conforme o.artigo 128 do Projeto. 

Tal proposição é inconstitucionál, eis que a Constituição do Brasil esta­
belece no seu artigo 81, item V, verbi.J: 

"Compete privativamente ao Presidente da República dispor 
sobre a estruturação, atribuições e funcionamentos dos órgãos da 
Administração Federal." 

Pela rejeição. 

E monda n• 23 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 
A proposta visa a regularização da estada no País dos estrangeiros que 

aqui se encontram irregularmente. 

É inaceitável, pois implica em anistia, quase que irrestrita, que prejudica 
os interesses sócioeeconômicos, além de ser contrária aos interesses da Segue 
rança Nacional. 

A permissão para regularização dos estrangeiros em situação no País, 
acha-se, com propriedade, tratada no artigo 132 do Projeto, que se pretende 
lUprimir. 

Pela rejeiÇão. 

Emenda a• 24 
Autor: Senador Amaral Furlan 
Pela rejeição, face ao entendimento quanto à Emenda n9 04. 

Emenda n• 2S 
Autor: Deputado Antonio Morimoto 
A proposta visa a possibilitar a legalização de pessoas entrada:; ilegal­

mente no território brasileiro, até à data da vigência da Lei em causa. 
O Projeto limita a entrada a 31 de dezembro de 1978. 

Pela rejeição. 

Emenda n• 26 

Autor: Deputado Joel Ferreira 

A proposta visa a estender a estrangeiros que tenham filhos brasileiros e 
pretendam a situação de permanente, as mesmas vantagens propiciadas aos 
estrangeiros residentes em âreas de fronteira. 

É inaceitável, pois se trata de situações inteiramente diversas. Fere o 
espírito da Lei. 

Pela rejeição. 

Emenda n• 27 

Autor: Deputado Roberto Freire 
(Vide Emenda n• 12) 

Pela rejeição. 

Emenda n• :ZS 
Autor: Deputado Jorge Uequed 

A proposta visa a dar facilidade a estrangeiros que tenham cônjuge e fi­
lho brasileiro, para a obtenção de permanência. 

O Projeto teve por escopo, justamente, eliminar favores, contemplados 
na legislação em vigor, por ensejarem burla às normas imigratórias, conforme 
fica patenteado na exposição relativa a jnexpulsabilidade de estrangeiros com 
cônjuge ou filhos brasileiros. 

Pela rejeição. 

Emenda n• 29 

Autor: Deputado Jorge Uequed 
A proposta visa a dar facilidades de regularização da estada no País a 

apâtridas que aqui se encontrem ilegalmente. 

Pela rejeição, face ao entendimento quanto à Emenda n9 23. 
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Emenda o' 30 

Autor: Deputado Jorge Uequed 
A proposta visa a permitir à legalização de clandestinos ingressados no 

País, antes de 20 de maio de 1980, o que é expressamente proibido pela legis­
lação vigente, por não consultar aos interesses nacionais. 

Pela rejeição. 
Emenda n• 31 

Autor: Deputado Jorge Uequed 
A proposta visa a conceder a permanência definitiva aos estrangeiros 

que possuírem process·a de pedido de visto de permanência ou transformação 
de visto em andamento no Ministério da Justiça ou arquivado, mas que per­
maneçam no Brasil e hajam ingressado no País de forma regular ou não, an­
tes de 31 de dezembro de 1979. 

Nãa tem cabimento tal anistia. 

Pela rejeição. 

Emenda n• 32 

Autor: Deputado Jorge Uequed 

A proposta visa a conceder visto de permanência definitiva aos apâtridas 
ou de nacionalidade indefinida, casados com brasileiros ou com filhos brasi­
leiros, com entrada ou estada no País, regular ou não. 

Pela rejeição. face ao entendimento quanto à Emenda n9 03. 

Enienda n• 33 

Autor: Senador Henriqui: Santillo 
Versa sobre matéria idêntica à de n9 12. 

Pela rejeição. 

Emenda n• 34 

Autor: Deputado Marcello Cerqueira 

A proposta_ visa a retirar a expressão ••interesses nacionais" das alíneas, 
parâgrafos, incisos e -artigos do Projeto. 

E inaceitável. 
Pela rejeição. 
Apreciadas e analisadas as 34 emendas apresentadas ao Projeto, passo a 

oferecer as deste Relator: · 

Emenda n• 35-R 
Dar ao art. 128 a seguinte redação, mantidos os seus três parâgrafos: 

"Art. 128. Fica criado o Conselho Nacional de Imigração, 
vinculado ao Ministério do Trabalho, ao qual caberá., além das atri­
buições constantes desta Lei, orientar, coordenar e supervisionar as 
atividades de imigração " 

O termo supervisionar, além de mais abrangente, não tem a significação 
restrita da expressão fiscalizar, mais afeita ao poder de polícia do Estado. 

Emenda n• 36-R 

Suprimir o parágrafo único do artigo 128: 

Ê flagrante o erro de revisão, uma vez que, após a redação de três pará­
. grafos, não se compreenderia a redação de um parágrafo único. 

Ademais não se cuida de simples remuneração, mas de supressão, uma 
vez que a matéria já está totalmente disciplinada pelos dispositivos em ques­
tão, isto é, a competência no próprio artigo e a estrutura no § 39. 

do. 

Emenda n• 37-R 

Dar ao artigo 24 a seguinte redação: 

··Art. 24. Nenhum estrangeiro procedente do exterior poderá­
afastar-se do local de entrada e inspeção, sem que o seu documento 
de viagem e cartão de entrada e saída hajam sido visados pelo Órgão 
competente do Ministério da Justiça." 

Convém definir, desde logo, a competência daquela Secretaria de Esta-

Emenda n• 38-R 

Acrescente-se ao art. 49 mais um parágrafo, com a redação seguinte: 

"§ 49 Nenhum estrangeiro poderá deixar o território nacional 
sem que o seu documento de viagem e o cartão de entrada e saída 
hajam sido visados pelo Órgão competente do Ministério da Jus­
tiça." 

A saída do estrangeiro não poderá ocorrer sem o cumprimento de deter­
minadas exigências. De outra parte, há que guardar uma linha de coerência 
com as disposições do art. 24, que trata da entrada de estrangeiros. 

Como errata, no avulso da mensagem, incluir na TaMla de Emolumentos 
e Taxas, no item 11- Taxas: (após: -pedido de restabelecimento de regis­
tro temporário ou permanente: CrS 1.000,00 (Um mil cruzeiros) o seguinte: 

"Pedido de registro de sociedade: CrS 2.000,00 (dois mil cru­
zeiros)." 

A taxa em questão está prevista no anexo encaminhado juntamente com 
o Projeto. 

Concluindo~ quero louvar os Senhores Parlamentares que procuraram 
cooperar com a iniciativa, trazendo suas contribuiÇões com as emendas oferc. 
cidas. Entendemos, todavia, que as mesmas ferem a sistemãtica do Projeto, 
refugindo dos critérios nele estabelecidos. 

A vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto nos termos das 
emendas que ora oferecemos, pela aprovação das Emendas n9s I, lO e rejeição 
das demais. 

Sala das Comissões, de de I980. 

É o Relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - Srs. Congressistas, ini­
cialmente, face à substituição, designo o Sr. Deputado Gomes da Silva, Vice­
Presidente da Comissão c peço que S. Ex• tome assento à Mesa. 

Nos termos do Regimento, vou franquear a palavra, mas, não sem_ antes 
dizer qUe, designado Presidente desta Comissão, examinei, detidamente, o 
projeto de lei e fiquei estarrecido com o que se pretende através da modifi· 
cação do regime jurídico dos estrangeiros. Eu vou, no curso dos debates, ter a 
oportunidade de inscrever·me para discutir algumas das emendas. Mas, que-

. ria, inicialmente, ressaltar para os Srs. Congressistas, o equívoco que elabora 
o autor do projeto, data venia, o nobre Relator. A questão da incxpulsabílida­
de do estrangeiro, casado com nacional ou com filho dependente da econo­
mia paterna, não é direito estrangeiro. Isto é um equívoco que qualquer pes­
soa, ainda que menos versada em Direito Constitucional, verifica que isto é 
garanti~ de brasileiro e não garantia de estrangeiro. Com a supressão do dis· 
positivo constitucional de ''garantia" que vinha -desde a Constituição Impc. 
rial de 1824, nas Cartas Constitucionais, da inexpulsabilidade, a J.unta Mili­
tar, no Decreto-lei n9 941, colocou esse dispositivo na lei de estrangeiro que, 
na verdade, do ponto de vista elementar, não é o 'seu lugar. Vejam bem: a 
Constituição brasileira proíbe, em qualquer caso, a expulsão ou a extradição 
de brasileiros. Na hipótese- do marido estrangeiro ser expulso, por via oblí· 
qua, estâ a brasileira sendo expulsa. Se o pai é estrangeiro e o filho é brasilei­
ro, se o pai é expulso é evidente que o filho, com ele, está sendo expulso. 

Então, é curial, é elementar, saber que não se trata de matéria de direito 
de estrangeiro, senão matéria de direito de brasileiro. Vale dizer: a Consti­
tuição brasileira sempre assegurou ao brasileiro o direito de não ter o seu pai, 
a mãe ou o seu filho expulso por não serem nacionais. 

A palavra está franqueada. 
Está inscrito o nobre Deputado João Gilberto. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Realmente, nós estamos diante de uma 
matéria, entre as várias que esta Casa tem recebido, que visa transformar o 
caráter autoritário de eventuais normas excepcionais, num permanente meca­
nismo legal e autoritário. Agora, nós estamos vendo, apreciando um projeto 
que não diz respeito, apenas, a problemas internos do Brasil, mas, inclusive, 
vai ter profunda repercussão negativa na comunidade internacional com, in­
clusive, conseqüências danosas não só para o bom relacionamento dq Brasil 
com as demais nações, como até para os interesses dos brasileiros, eventual­
mente, obrigados a residir no exterior, a viajar para o exterior, e assim por 
diante. Porque, esse tipo de legislação não encontra amparo nas legislações 
normais dos países civilizados e dos países mais abertos, que, por contingên~ 
cias especiais, não têm que estar fechados em relação à comunidade interna­
cional; esse tipo de legislação, realmente, causará um mal-estar muito grande 
nas ~elações externas do Brasil, num momento que nós vivíamos, particular­
mente, felizes nas relações externas, porque o Brasil vinha mantendo um rela­
cionamento bastante ágil em vários segmentos da comunidade internacional. 

É lamentável que uma matéria desta venha, assim, à Casa. E-lamentável 
que a vontade do Executivo, através dos órgãos que elaboraram o projeto, es­
teja a criar uma situação que fere ds direitos humanos das pessoas que vivem 
no Brasil e que desejam ser brasileiros, através de opção, não sendo brasilei­
ras por nascimento. E, fere as boas normas do relacionamento internacional 
pelo respeito mútuo que as nações têm umas para com as outras. E, além do 
mais este prOjeto têm carâter desumano e é politicamente contrârio às regras 
gerais do direito de asilo e da proteção aos perseguidos políticos, como tem o 
caráter de ferir também os direitos daqueles que emigram. 

Eu gostaria de manifestar o meu ponto de vista; naturalmente, tentarei, 
como outros colegas, o destaque para as emendas, mas, quero manifestar, 
desde já, que o meu voto será contrário~o parecer do ilustre Relator, porque, 
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acho que só uma virada maior nesta matéria poderá evitar a dramática si-· 
tação que esse projeto cria e, que, vejam .bem: em nenhum momento a si­
tuação foi aliviada pelo ilustre Relator, pelo contrário, foi agravada. O ilustre 
Relator chegou a limites imponderáveis de agravamento. Por exemplo, a sua 
Emenda n9 38 ao art. 49, data venia, nos parece, apenas, para agravar um limi· 
te quase do absurdo, pois o art. 49, no parágrafo 19, diz o seguinte: .. 20 Mi­
nistro da Justiça poderá, a qualquer tempo, estabeJecer a exigência de visto de 
saída, quando razões de segur-ança interna aconselhar a medida". 

Estão aí acautelados o interesse do Estado, os interesses da famosa segu­
rança nacional. O Sr. Relator não ficou contente e acrescentou um parágrafo 
quarto, que, inclusive, entra em choque com·isso dizendo: .. Nenhum estran· 
geiro poderá deixar o território nacional sem que o seu documento de viagem, 
cartão de entrada e saída hajam sido visados pelo órgão competente do Mi­
nist~rio da Justiça." O que o parágrafo primeiro toma uma possibilidade: a e­
xigência de visto de saida, em condições excepcionais, o Sr. Relator, sem re­
vogar o parágrafo primeiro, pelo parâgrafo 49, torna uma regra geral. Aliás, 
ele faz isso no art. 24 também, numa tentativa de tornar, burocraticamente, 
uma situação altamente constrangedora: "Nenhum estrangeiro poderá dei· 
xar o território nacional, sem qUe o seu documento de viagem e cartão de en· 
trada e saída hajam sido visados pelo órgão competente do Ministério da Jus· 
tiça ". O que se quer é que o Executivo acautelou seus interesses no parágrafo 
I• do art. 49. Esse parágrafo 4•, então, está em choque com o parágrafo 1•; 
busca apenas, tornar uma regra geral burocratizadora, dificultadora, uma re­
gra inamistosa para quem nos visita e para quem, por circunstâncias, convive 
na comunidade nacional, não sendo um dos nacionais. 

Sr. Presidente, manifesto minha profunda decepção pelo trabalho que 
foi realizado pelo Sr. Relator, pOrque acho que essa matéria mereceria me­
lhor acolhida no Congresso Nacional, representante, ele próprio, de: toda a 
comunidade brasileira, representante, ele próprio, dos homens que têm nome 
italiano, alemão, de origem judia, de origem árabe e que se integraram e Cons­
truíram esse País. E. chamo a atenção dos Srs. Parlamentares dessa Comissão 
para o excelente artigo. assinado na última página da Revista Isto E, desta se­
mana, pelo culto humorista Henlil, em que ele lembra que nós estamos hoje 
tentando criar uma situação insustentável para os Médici. os Geisel, os Abi­
Ackel, enfim para todos nós, porque o Brasil ê um caldeamento de raças e foi 
construído, passo a passo, por esse processo migratório. Lamento muito que 
os órgãos de origem desse projeto, sei lã, se da origem do Sr. Mirtistro das Re· 
!ações Exteriores, se do Sr. Ministro da Justiça. ou se de origem da assessoria 
desses MinistériOs ou do Conselho de Segurança Nacional, tenham encami· 
nhado o Brasil para uma polític~ tão fechada, para uma política de tanta ina­
mistosidade em relação às demais comunidades nacionais do mundo em que 
vivemos. E, lamento também, que, neste Congresso, até esse momento, a ma­
téria não tenha recebido o tratamento que deveria pela sua profunda trans­
formação, através da aceitação pelo Sr. Relator das emendas propostas. Ma· 
nifesto, independente dos pedidos de destaque para votar a emenda, quer pela 
aprovação de vãrias emendas, quer pela rejeição dessa emenda 38 do Sr. Re­
lator, manifesto-me também, pela rejeição pura e simples do Parecer, para 
que outro Relator seja designado e um parecer mais consentâneo com os inte­
resses nacionais e os interesses da comunidade que,epresentamos, aqui, seja 
feito. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Tem a palavra o nobre 
Senador Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FURLAN- Sr. Presidente, salvo o meu querido arni­
go, Relator Bernardino Viana, que tem quatrocentos anos no Piauí, eu que 
sou descendente de estrangeiro vejo que esse projeto ~ um dos mais fascistas 
oli mais comunistas que jã foram apresentados à ·esta Casa. Esta lei, se fosse, 
se votada na Rússia, teria o apoio do Soviete Supremo, porque ela torna im·­
possível a permanência de estrangeiros que estão nesse País. Não sei qual é a 
situação em_ outros Estados, mas em São Paulo, o que nós observamos, é que 
existem mais de duzentas mil pessoas que lá estão trabalhando, que estão fa­
zendo este País progredir e que não podem ter a sua situação regularizada: é 
que essa lei torna impossível a situação deles no País. Essa~ uma lei forjada 
por aqueles tecnocratas do ltamaraty. O Ministério da Justiça adotou uma lei 
que é desumana. uma lei que é contrãria aos princípios dos brasileiros. Nós 
vemos, agora, o País mais civilizado do mundo, os Estados Unidos, acolhen­
do pessoas do mundo inteiro, do Vietnam, de Cuba; nós vemos a Inglaterra a­
colhendo e inclusive criando aqueles problemas com a aceitação de pessoas 
que moravam em países que eram antes da soberania inglesa, e o Brasil fecha, 
não só fecha as comportas para entrada de quem quer vir para d., esta leitor· 
na 'impossível a vida dos que jã estão residindo aqui. O que vemos em São 
Paulo é uma barbaridade! Vemos lá dez mil coreanos vivendo na situação 
~~is execrável possível, vivendo escondidos, explorados, vivendo em porões, 
fàzendo trabalhos manuais e perseguidos pela polícia, eles prendem, de vez 

em quando, os mais velhos da famflia, e exigem dinheiro, permanenté:mente, 
daqueles que estão ilegalmQnte'no Pafs. 

São tantos, mas não sãO só os orientais, são chilenos, são uruguaios, são 
argentinos que vieram para o Brasil tangidos pela situação incômoda em que 
se encontravam nesses países. Se estão aqui trabalhando, r ''10 que não devia-· 
mos ter essa política terrivelmente fascista que esse projet.... aduz. Devíamos 
fazer o que fzzeram os Estados Unidos o ano passado. Quem estava morando 
lá, quem jã estava naquele País, tinha a possibilidade de regularizar a sua si­
tuação atê aquela data. Fizeram isso nos Estados Unidos que~ um país onde 
também se tem dificuldades para os que entraram lá. O que aconteceu? Todo 
mundo se acomodou. 

A aprovação desse projeto cria uma situação insustentável, pelo menos 
em São Paulo, porque vamos ter que expulsar 200 ou 250 mil péssoas desse 
País. Pessoas que já estão aclimatadas aqui, pessoas que vieram de diversas 
partes do mundo e que estão trabalhando em prol da nossa coletividade. E 
essa lei faz o quê? A pessoa tem filhos brasileiros, ela é expulsa do País. Isso é 
um absurdo! 

Sei que o nobre RelatQr deve ter recebido informações da Maioria nesse 
sentido para dar esse parecer; eu.conheço o sentimento democrático do nobre 
Senador Bernardino Viana e sei que esse Relatório que ele apresentou à Casa, 
é um relatório que veio do Governo e sei que o seu coração não pode bater 
nesse sentido. Tenho certeza disso. Esse é um projeto tremendamente contra 
os princlpi~s brasileiros. Cómo bem falou o primeiro Deputado aqui: quem 
sabe o pai do Abi-Ackel não seria expulso desse País por este projeto. Acho 
que devemos chegar a um consenso comum. A Emenda n9 25, do nobre De­
putado Antônio Morimoto e a de n• 26, do Deputado Joel Ferreira, são e­
mendas que, pelo menos, minoram essa situação. Porque esse projeto, Sr. 
Presidente, eu que sou do Governo votarei contra, pela forma como está pro­
posto, pois é um projeto absolutamente contrário às nossas normas de brasi­
leiro, que são normas de um país democrata. 

Podíamos fazer o seguinte: encontrar urna fórmula para legalizar o desti­
no das pessoas que estão aqui. Conheço em São Paulo sírios, libaneses que es­
tão morando há trinta anos neste País e que, por essa lei, vão ser expulsos ou 
chantageados pela Pollcia. 

Sr. Presidente, peço apoio de todos que estão presentes: vamos, pelo me­
nos, fazer isso, aprovarmos a Emenda do Deputado Antônio Morimoto e a 
do Deputado Joel Ferreira porque por estas emendas, os que estão neste País, 
jã há muito tempo e têm filhos brasileiros, continuam aqui. Eles têm que ter, 
às vezes, mais ligações com seus países de origem e por essa lei tornamos a 
vida deles insustentável neste País. 

É esse o apelo que faço aos ndbres Deputados aqui presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Com a palavra o nobre 
Deputado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED- As palavras do Presidente da Comissão fa­
zem parte do eleilco da História Constitucional deste País e da orientação do 
Supremo Tribunal Federalt que na sua Súmula n9 I, determina que nenhum 
estrangeiro casado com brasileira possa ser expulso do Pais, como o pai de 
brasileiro também não pode ser expulso. A garantia, portanto, não ê do es· 
trangeiro, é do brasileiro. 

Mas, o nobre Relator, nas conversas mantidas e no próprio relatório, diz 
que ninguém vai ser expulso do País, que o art. 132 vai permitir a regulari­
zação de todos os estrangeiros no País. O Relator comete um equivoco por­
que o art. 37, que é um trabalho oriundo do Ministério da Justiça, Departa­
mento da Justiça. numa Comissão criada em 1977 para diminuir a transfor­
mação dos vistos de turista e de temporâtio em trânsito permanente no País, 
jã orientou esse artigo; transformação de visto. 

Orà, inicialmente é preciso realçar, nessa Comissão, que uma coisa é o 
visto de pennanência concedido no estrangeiro, para o estrangeiro que queira 
iu~ssar no País; outro fato totalmente diferente é a transformação do visto 
de tUrista ou temporário ou em trânsito, para permanente. O que está ôcor­
rendo hoje com mais de trezentos e cinqüenta mil estrangeiros no País, é que 
eles não conseguem transformar o visto de turista, de temporário ou a sua 
condição de clandestino, para a condição de permanente, porque as delega­
cias da Polícia Federal, que são encarregadas de receber os processos. nos Es· 
tados, simplesmente, não dão andamento nos processos, quando não se com· 
provam exigências administrativas, exigências burocráticas de qué.o estran· 
geiro tenha habilidade profissional, que comprove, com diploma, ou que 
comprove perante exame no SENAI ou no SESI. 

O art. 37 é que ê doloroso. Ele diz o seguinte: 

" - ~ vedada a legalização da estada, de clandestino e de irre­
gular e a transfonnação em permanente dos vistos de trânsito de tu­
rista e temporário" -e o de cortesia que vai ser concedido agora. 
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O fato é a entrada do estrangeiro, ele entra como turista, como tempo­
rário ou em trânsito. Outro fato é a sua estada no País, ele pode estar como 
regular ou irregular. O art. 37 impede, praticamente, qualquer entendimento 
que V. Ex• possa ter de que o art. 132 será benigno. Porque o art. 37 é especí­
fico "Não se transforma o visto" - ou seja, quem estâ clandestino no País. 

Digo a V. Ex•: só palestinos têm 12 mil clandestinos no País, 12 mil sem 
nacionalidade, que não têm visto nem de turista, nem de trânsito, nem de per­
manente, concedido pelas embaixadas do Brasil em Israel, no Líbano, na Jor­
dânia, no Iraque.-Em qualquer embaixada do Brasil no Oriente Mêdio já não 
se dá nem visto de trânsito para turista palestino passar para o Brasil. Esses 
estão em situação irregular, porque atingidos pela guerra, suas famílias vie­
ram para cá e eles não têm a quem procurar. 

O art. 37 veda qualquer entendimento benêfico que V. Ex• possa ter. E 
repito, Cap!tulo III, Da Transformação do Visto. fi inviável, Sr. Relator, 
conceder-se o visto permanente se não se transforma o visto, ou se estão na 
condição'" de turista temporâ.rio, não. mais conseguirão. 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana) - Permite um aparte? 

O SR. JORGE UEQUED - Concedo o aparte a V. Ex• 
O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Essa parte da lei tem um cará­

ter permanente, quer dizer que depois da regularização feita no art. 132, que ê 
disposição transitória ... -..,. V. Ex• ê advogado e sabe disso- depois de feita a 
regularização desse pessoal que está em situação ilegal, então não se permitirá 
mais que se faça isto. 

O SR. JORGE UEQUED- Veja bem que o art. 132 não ê o que V. Ex• 
entende. Veja bem. O art. 132 autoriza o Poder Executivo a firmar acordos 
com os governos ... 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana) - E regularizar a situação de 
todo o pessoal que estiver ilegalmente aqui. 

O SR. JORGE UEQUED- Veja V. Ex•: o que vamos fazer com os cu­
banos, cujo país o Brasil não f!"antém relações diplomáticas? Çom os palesti­
nos? Por esse acordo, veja V. Ex• que os judeus não teriam conseguido in­
gressar, quando fugidos da Rússia, nem os alemães que tinham fugido do Go~ 
verno de Hitler. Já nem falo a V. Ex• do pessoal que fugiu do Chile, da Argen­
tina e do Uruguai. 

O Art. 132 ê uma simples autorização que o Poder Executivo pode que­
rer ou não de fazer acordos com outros países para regularizar a situação dos, 
seus estrangeiros. Veja V. Ex•: o que o Brasil vai fazer com 'os cubanos e com 
os palestinos? 

Digo mais a V. Ex•, existe no parecer de V. Ex• uma grande contrarieda­
de. Quando V, Ex• repro•a a Emenda n• 7, diz que ela desagregaria a famflia, 
ou seja, não se pode dar visto de permanência ao pai, se não se pode dar para 
a mãe1 então, não deixa o pai entrar no Brasil, porque a mãe não vai poder 
entrar e dai desagrega a famfiia. V. Ex• tem um respeito imenso pelos estran.: 
geiros e não quer que a família dos estrangeiros seja desagregada. V. Ex• não 
tem o mesmo entendimento com o brasileiro casado com estrangeira ou com 
a brasileira casada com estrangeiro! E a desagregação da nossa famflia não 
foi protegida por V. Ex• 

V. Ex• está a entender como os burocratas, os tecnocratas do Ministério 
da Justiça, Departamento de Justiça, um agrupamento que está encrustrado 
naquele departamento há mais de 16 anos. Eles têm esse entendimento e esta 
aversão aos estrangeiros, coisa que não podemos ter aqui. Não posso ter a­
versão ao mascate do meu avô que entrou de forma irregular neste País, fu­
gindo do Lfbano. Não posso ter. 

E duvido que o meu dileto amigo Ibrahim cortsiga ter isso por seu pai. E 
duvido que o Dr. Francelino Pereira consiga ter esse sentimento pela sua so­
gra e pelo seu sogro. 

Mas veja V. Ex•: isto aqui é um entendimento que se farâ a contrário da 
vontade nacional. A lei só virâ atender a requisitos de alguns setores corrup­
tos da Polícia Federal, que hoje têm um grande adicional nas suas receitas, 
nas chamadas "mordidas aos estrangeiros" e os palestinos sofrem muito com 
isso, como os judeus sofreram muito no passado. 

O estrangeiro é detido e levado à Polícia Federal e depois, só em algUns 
setores, não digo a V. Ex• que toda a Polfcia Federal é corrupta, mas V. Ex• 
há de convir comigo que existem corruptos também na Policia Federal. 

E as comunidades são obrigadas a se agregar e reunir altas somas, para 
tentar impedir q~e ele seja expulso. Eu, pessoalmente, impedi,· aqui em 
Brasília, a expulsão de um pai que veio se juntar à sua esposa e aos seis filhos, 
um palestino, que ia ser expulso, porque a insensibilidade dos tecnocratas, ao 
aplicar a lei, não vai aplicar com a benevolência que tem V. Ex•, que tem um 
coração bondoso, homem de alma nobre, os tecnocratas vão imediatamente 
ao art. 37 que diz: ··~ vedada a legalização". E pronto, já está expulso. 

Lembro a V. Ex' que o projeto em si não ajuda a nossa imaaem no exte­
rior, não melhora as nossas relações com alguns países. Ele apenas nos coloca 
numa situação que nós, legisladores, vamos possibilitar que sejam expulsos, 
que sejam perseguidos, que os colhamos vivos e escondidos em São Paulo. 

Digo mais a V. Ex•: o projeto, no art. 132, que ê o que V. Ex• tem usado 
nas disposições transitórias, não dâ a interpretação que V. Ex• quer dar. Se V. 
Ex• quiser dar esta interpretação tem que acatar as emendas, tem que deixar 
bem claro a impossibilidade da expulsão. 

E digo mais a V. Ex•: o projeto é excessivamente violento, também, no 
seu art. 18. "A concessão de visto permanente poderá ficar condicionado, por 
prazo não superior a cinco anos, ao exercício da atividade certa e a fixação 
em região determinada do território brasileiro". 

V. Ex• sabe que isso ê impossível. Não temos poder de fiscalização no 
Paí~ para isso, isto só existe na Rússia. ~um confinamento e só existe na Rús-
sia. 

Isto aqui já foi, no Decreto-lei n• 941, pretendido por estes setores do 
Ministério da Justiça e receberam a repulsa do Sr. Ministro dà época, que não 
aceitou esta imposição. Eu estranho muito que o Ministro Ibrahim tenha as­
sinado este projeto, <t,o qual não participou, o qual não conhece, apenas assi­
nou o que foi feito por tecnocratas que têm uma aversão por estrangeiros. 

O relatório surpreende-me imensamente; pelos contatos que mantive 
com V. Ex•, pela disposição que seu coração bondoso e sua grande vontade 
de sentir-se útil ao seu semelhante demonstrava, inclusive com referência às e­
mendas que V: Ex• nos alertou que acataria algumas, para solucionar a si· 
tuação desses estrangeiros no País, fato que não ocorreu no seu relatório e 
que pareceu-me estranho. _ . 

Digo a V. Ex•, tambêm, que a aprovação do projeto vai institucionalizar 
no Pais a existência de 350 mil clandestinos, que não serão expulsos do País ~ 
com passagens pagas pelo Governo brasileiro, pois não está no projeto, mas o 
Governo brasileiro tem que arcar com as despesas de expulsão dos 350 mil, 
ou criará um bom mercado de trabalho para a corrupção, por que esses 350 ~ 
mil irão viver, de delegacia em delegacia da Polícia Federal, arrumando pro~ ,.., 
teção a preço que hoje está variando de 1.000 a 1.500 dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Está franqueada a pala-
vra. 

Com a palavra o nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Parece-me que, mais uma vez, o Congresso Nacional está sendo chama­
do a decidir sobre matéria de transcendental importância enviada a esta Casa, 
na fonna do§ 2v, do art. 5 I da Constituição, para que, de modo rápido, o Po· 
der Executivo veja aprovado projeto que se constitui tio abusivo e tão violen­
tador dos direitos da pessoa, que só poderia ser aprovado se aproveitada, 
pelo menos. a esmagadora maioria das emendas apresentadas pefos membros 
desta Comissão: 

.Falo, Sr. Presidente, como filho de imigrante, não sou jurista, nem ao 
menós bacharel em direito, mas minha formação de médico e de polkico 
)eVam-me a concluir que matéria como esta, tão bem analisada nos discursos 
dos Deputados João Gilberto, Jorge Uequed e do Senador Amaral Furlan, 
matérias como esta precisam ser rejeitadas por esta Casa. 

A minha posição, portanto, será - que me perdoe o eminente coleg~. 
Senador Bernardino Viana - pela rejeição total do parecer. 

O SR. SIMÃO SESSIM - Peço a palavra, Sr. Presidente.· 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - Com a palavra o nobre 
Deputado Simão Sessim, pela ordem. 

O SR. SIMÃO SESSIM -Independente da sigla partidária e mesmo em 
se tratando de uma Mensagem do Governo, o que verifico neste.projeto é que 
-como disse o nobre Deputado Jorge Uequed há uma aversão de quem o e­
laborou pelos estrangeiros. 

E fala mais alto o sentimento dos meus pais, fala mais alto, seni dúvida 
alguma, o nosso sangue e não encontro forma nenhuma de votar nesse pare­
cer. 

Afora isto, procurou o Relator, de todas as formas, fechar qualquer co­
laboração, no Congresso, a esse projeto, quando o assunto requer que esse 
Congresso tenha participação efetiva, porque qualquer que seja a parcela da 
comunidade brasileira hoje, no mínimo, 30 a 40% é oriunda de estrangeiros. 

Voto pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Com a palavra o nobre 
Deputado Mârio Halo. 

O SR. MÂRIO HATO - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares: 
Este projeto estã dentro da filosofia do Governo atual: primeiro, parar o 

crescimento da população brasileira, uma nefasta política de diminuir o índi-



·' 

Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento Quarta-feira 27 091 

cede natalidade infantjf, brecando a própría natureza, ou seja, írripedír o nas- do Executivo, o projeto dos tecnocratas, com todo o respeito que merecem os 
cimento de novos brasileiros; segundo, parar o crescimento da população DepUtados e Senadores que apresentaram essas emendas para tentar melho­
brasileira com esse execrável projeto, ora apresentado, ao querer banir do rar este projeto, na minha opinião este projeto nem emenda merecem apro­
nosso País estrangeiros que fizeram e fazem parte da própria estrutura da · Vação e devem ser rejeitados por todos nós. 
nossa terra, com enormes serviços prestados à nossa Nação. Er.a o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 

Este projeto é fonte inesgotllvel de exemplos de ingratidão, de desumani- o SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) _ Estll franqueada a pala· 
dade, de discriminação e de ilegalidade pretensamente institucionâlizada. Po- vra. Os Srs. podem se manifestar. (Pausa.) 
rém, vai agora a nossa voz ao Governo. Esta filosofia já está desmoralizada. Tem a palavra 0 nobre Relator. 
Esta filosofia está falida junto à opinião pública, junto aos dignos parlamen-
tares e brasileiros de N orle a Sul, Leste a Oeste, incluindo parlamentares do O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Antes de tudo, quero dizer que 
próprio Governo, como hoje mesmo, aqui estamos presenciando. Vai o nosso está havendo uma má interpretação do Projeto de lei. Muita gente que falou e 
brado de alerta. É chegada a hora da mudança dessa filosofia. Chega de falll- abordou determinados temas, não leu o projeto. 
cias, chega de despotismos, chega de discriminações, chega de fechamentos Mandamos examinar, por advogadg_ de São Paulo, representante dos co-
cognvminado's: de abertura. reanos, que tinha pedido uma modificação no projeto, e ele achou que o art. 

132, ampararia a situação daqueles que estavam no País. E nós, brasileiros· e 
Como descendente de imigrantes, como brasileiro voltado para os verda- eu quero frisar bem isso - o nosso País sempre tratou com muito carinho, 

deiros interesses de nosso povo, quero dizer que votarei esse parecer do nobre sem discriminação, com igualdade de condições, os estrangeiros que aqui têm 
Relator, Senador Bernardino Viana; e digo mais ainda, conhecedor da si- estado. Eu quero lembrar, ainda, que esse art. 18 ao qual também estão dan­
tuação em que se encontram os estrangeiros no meu Estado, Estado de São do interpretação errônea, diz '"poderâ ficar" e "poderá ficar" as pessoas que 
Paulo e na condição de filho de imigrantes, como muitos parlamentares que estão no exterior mas que vão entrar. Não são as pessoas que estão aqui den­
aqui também se encontram, na realidade, os tecnocratas do Governo que, ao tro do Pais. 
longo de 16 anos, nas escrivaninhas e totalmente descompromissados e ísola- O art. 37, que tanta celeuma tem causado, ê aquele que diz respeito às 
dos do povo, dos grandes problemas nacionais, procuram, através de atitu- pessoas com situação irregular porque pen(!traram na fronteira ocidental do 
des, não solucionar nem minimizar os grandes conflitos sociais que estamos nosso País ou pela Região Sul, invadiram o nosso País, sem permissão, sem 
vivendo. Nenhum brasileiro, em sã consciência, há de negar os relevantes ser- documento, sem coisa alguma. Se ele não tem documento algum, ele não 
viços prestados e que vêm prestando os estrangeiros que aqui vieram na con- pode transformar, porque, se não tem documento, vai transformar em quê? 
diçào de filho de descendentes de estrangeiros, da Terra do Sol Nascente. Ti- Outra coisa: o nobre Deputado João Gilberto diz que, no nosso projeto 
vemos de São Paulo o reconhecimento público, inclusive, uma dedicação, de lei, a regulamentação jurídica estaria errada. A regulamentação jurídica de 
através de um monumento aos imigrantes japoneses. Mas, também não quero estrangeiros é definida pelo Direito Público Interno. Isto aqui é Direito PúbJi .. 
ficar aqui, apenas, me referindo aos imigrantes da Terra do Sol Nascente. To- co Interno. Estão sujeitos ao Direito Público Externo as convenções que nós 
dos vieram com as mesmas intenções, todos se ombrearam e trouxeram para assinamos. 
câ as idéias e o espírito de procurar engrandecer esta Pátria, que os tecnocra- O art. }9, da Convenção de Havana, de 1928, que está em vigor, e de que 
tas não reconhecem. Mas tenho absoluta certeza que o nobre Relator, Sena- nós somos signatárioS. 
dor Bernardino Viana, pelo Piaui, pela sua sensibilidade e generosidade, reco- 0 SR. MÁRIO HATO _ (Fora do Microfone) ... apenas para fazer um 
nhece, no seu íntimo. Mas, não apenas pelo fato de ser Senador do PDS é que esclarecimento, porque não sou representante da colônia de coreanos de São 
deve se curvar às pretensões dos tecnocratas que vêm corroendo todas as es-

Paulo. Acho que V. Ex• ... truturas sociais do nosso País. 
Portanto, não é admissível esquecer as causas, quero me ater ao inicio O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Não, eu sei que V. Ex• éjapo-

desta reunião, à palavra do Presidente desta Comissão Mista que é, realmen- nês ... 
te, um projeto discricionário, um projeto desumano. Quando se fala em ex- O SR. MÁRIO HA TO - Não sou japonês também, sou descendente. 
pulsar estrangeiros, mesmo casados que tenham filhos brasileiros, é desco- o SR. RELATOR (Bernardino Viana)_ Eu estou dizendo que V. Ex• é 
nhecer e ignorar o direito que tem o brasileiro. Todos nós sabemos que, no descendente... -
meu caso, como filho de imigrantes, sou brasileiro e me considero muito mais 
brasileiro atê do que muitos tecnocratas que aí estão desgraçando a nossa O SR. MÁRIO HA TO - Eu sou representante do povo brasileiro de 
família, a comunidade brasileira. São Paulo. 

E, assim sendo, com a desculpa de que a experiência tem demonstrado O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Quem de nós não é descenden-
que muitos traficantes se casam apenas para adquirir o seu direito, é querer te de imigrantes, se nossa Nação é tão nova, tem 500 anos, quem de nós não é 
esquecer as causas. Sabemos que montou-se aqui uma indústria, uma indús- descendente de imigrantes? Todos nós somos descendentes ... 
tria do anticomunismo para perseguir as bruxas, esquecendo-se de valores Queria dizer que o carinho e as vinculações que eu tenho pelo estrangeiro 
que a nossa sociedade brasileira está pagando caro. São muito grandes. 

Quanta miséria, quanta ignorância, quantas doenças estão desgraçando O que eu quero dizer é que isto é de Direito Público Interno, porque 
nossa sociedade! Mas, se ao longo desses anos, o Governo autoritário tem, quando esta lei foi feita, obedeçemos ao art. 19 da Convenção de Havana, de 
sim, se preocupado apenas montando a indústria do anticomunismo, entre- 1928, que diz: 
gando o nosso País às multinacionais, esquecendo-se de defender os interesses .. Os Estados têm 0 direito de fixar, por meio de leis, as con-
nacionais, e nesses interesses nacionais, os estrangeiros estão incorporados dições de entrada e residência dos estrangeiros no seu território." 
também. 

Não podemos fazer uma lei, partindo de uma exceção e generalizar. Te- Depois veio a Conferência Interamericana de Consolidação da Paz, reu-
mos sim, maus estrangeiros. uma minoria, mas também devemos reconhecer nida em Buenos Aires, em dezembro de 1936, que ratificou aquela Convenção 
que há maus brasileiros, principalmente aqueles que entregam este País aos de 1928. 
braços da boa vontade do capital estrangeiro e das multinacionais. E hoje es­

O SR. JOÃO GILBERTO- V. Ex• me permite? Os Estados são sobera­
nos ao determinar os impostos; mas nós taxamos determinadas importações e 
o quê acontece? O Estado prejudicado ta~a as compras que fazemos também. 
O que eu me referi e V. Ex• quer sugerir que eu teria dito que era Direito In· 
ternacional. O que eu me referi é que era um gesto de inamistosidade que po­
derá ter repercussões na cõmunidade internacional. ~ um gesto de agressão, 
·ao qual, certamente, alguns países rea}irão e farão coisa semelhante em re· 
lação aos interesses dos brasileiros. 

tamos na dependência exclusiva desta boa vontade. Mas não temos o direito 
de perseguir aqueles que aqui vieram, deixando o seu país de origem, entre­
gando as suas próprias vidas à lavoura, desbravando a selva, entregando a 
sua própria vida ao cultivo da terra, da lavoura, e uma lei como esta corta, de 
uma vez para sempre, esquecendo-~, totalmente, a grande contribuição que 
esses mesmos estrangeiros deram na construção deste grande País, deste gran­
de País que o Governo só se preocupou com seu Produto Interno Bruto que, 
na realidade, teve um crescimento, mas que podemos dizer, também, sem ne­
nhuma dúvida, houve uma inchação e não houve progresso algum. 

Data venia do Relator, cop.heço muito bem o espírito de V. Ex• como ho­
mem público, mas devo me curvar, quase que reverentemente, a esses estran· 
geiros que aqui estão prestando relevantes serviços a esta Pátria. Para con-
cluir, devo dizer que, na realidade, respeitando as inteligências dos nobres pa-
res que elaboraram as emendas apresentadas para tentar melhorar o projeto 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana) - Devo aqui uma explicação 
sobre o artigo. 

"A concessão de visto permanente poderâ ficar condicionada 
por prazo não superior-a cinco anos- quer dizer que é transitório 
-ao exercício de atividade certa e à fixação em região determinada 
do território ·brasileiro." 
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E a emenda proposta diz: Estão ressalvados os destaques aos seguintes arts. 3, 4, 7, 8, 12, 23, 24, 25, 
"E ressalvado das exigências deste artigo o estrangeiro que '27, 28, 29, 3?, 31, 22, 37-R, 38-R. 

comprove o exercício de atividade laboral - o exercício de ativida· A ~otaçao serâ feita nommalmente. 
de certa é a mesma coisa que o exercício de atividade laboral certa FOI aprovado, ressalvadas as emendas. • . 
-e que esteja arraigado sócio·economicamente em qualquer região Emenda n9 3, que acrescenta parâgrafo umco ao a~. 17. 
do País." O SR. MURILO BADARÓ - Sr. Presidente, peço a palavra apenas 

Quer dizer, ele deve ter emprego definido em qualquer região do País. 
Então esta emenda é inócua porque o artigo do Projeto já diz o que ela 

quer. As ofensas que o Senador Amaral Furlan dirigiu ao projeto ... 

O SR. JOÃO GILBERTO - V. Ex• estã confundindo a sua intenção 
.... om a disposição do art. 18, Senador, porque a sua intenção é a de que o art. 
18 só se aplica para queln entrar no Brasil. Mas a lei não diz isso. A lei diz: 
... Para obter-vistos de permanência o estrangeiro" e os que estão no Brasil es· 
tarão sujeitos a esta norma? 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Os que estão no Brasil, têm 
emprego certo? Aos que têm emprego certo no País e estão radicado~ em de· 
terminada região do País, o art. 18 não se aplica. Ele só se aplica a quem não 
tem emprego e não estâ fixado numa região. 

O SR. JORGE UEQUED- Se V. Ex• me permite, Relator, se o Sena­
dor Bernardino Viana fez a pesquisa em São Paulo, quantos estrangeiros em· 
condições irregulares estão lâ, quem trabalha honestamente ... 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana) - Se ele trabalha não pode sair 
de lâ, não pode sair. 

O SR. JORGE UEQUED - E o 37, nobre Senador? 

para uma orientação com relação à votação. V. Ex• vai colocar em votação as 
emendas destacadas, e para aprová· las teremos que dizer sim e para rejeítâ·las 
teremos que dizer não, ou aprovamos ô destaque e rejeitamos a emenda. Gos-­
taria que V. Ex• orientasse a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Marccllo Cerqueira)- Quem vota sim, aprova a 
emenda, quem vota não, rejeita a emenda. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Gostaria de frisar que que os destaques 37 
e 38·R foram para rejeição. ~esse caso inverte. 

O SR. PRESIDENTE (Marccllo Cerqueira) - Sem dúvida. 
A votação será feita de tal forma que não haverã dúvida com relação ao 

que se está votando. 
A Emenda n• 3 acrescenta parãgrafo único ao art. 17. O destaque é de 

autoria do Senador Henrique Santillo ... Aos estrangeiros apátridas ou de na· 
cionalidade indefinida não se aplicam o disposto no caput do artigo" 

Em votação. · 
Os Srs. Congressistas que a aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Vai·se ·proceder à chamada nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Os Srs. Congressistas po-

0 SR. RELATOR (Bernardino Viana)- E clandestino, com a situação dem votar. (Pausa.) 
irregular. A Emenda foi rejeitada por onze votos contra sete. 

art. 

O SR. JORGE UEQUED - Não, não Senhor! 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- E a Nação, de acordo com o 
132, não quiser fazer ... _ 

O SR. JOROE UEQUED - V. Ex• conf -~e entrada com estada. 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana) - llão, além do meu entendi­
mento, eu consultei, porque eu tinha dúvidas sob ~. o assunto ... 

O SR. JORGE UEQUED- Os turistas e tempnrãrios são impelidos ... 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Consultei os m01u1o> juristes 
sobre esse assunto, hermeneutas famosos e eles dizem o que estou revelando 
aqui aos ilustre~ membros desta Comissão. 

O SR. JORGE UEQUED- Acontece com os hermeneutas de V. Ex• o 
que estâ acontecendo agora no Ministério da Justiça. 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- O art. 18 se aplica às pessoas 
que vão entrar no País, a quemjã está aqui, no País, não se aplica este artigo. 

O SR. JORGE UEQUED - Mas não estâ claro: V. Ex• acha que um 
adendo aplicando isso possa deixar entrar ... 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Mas coloque a Emenda 4 nes­
te artigo para ver se não fica o mesmo ... 

O SR. MÁRIO HATO- Senador.Bernardino Viana, eu queria ver se V. 
Ex• tem conhecimento de quantos despachantes de São Paulo, estão curnpli· 
ciados com a Polícia Federal explorando, aqueles que estão tentando regula­
rizar a sua situação encontrando uma série de dificuldades? 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Eu não tenho conhecimento. 

O SR. MÁRIO HATO- Pois bem, se V. Ex• tivesse conhecimento, V. 
Ex• jamais iria aprese·ntar esse relatório. De forma alguma. 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana) - Com estes esclarecimentos 
que, no meu entendimento do projeto e dentro da minha consciência e da 
mais pura honestidade, que eu confirmo o meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - Sobre .a mesa requeri­
mento do nobre Deputado João Gilberto pela rejeição do Parecer. Nos ter· 
mos do art. 39 do Regimento Comum, conjugado com o art. ~49 do Regi· 
menta do Senado, de aplicação subsidiária, vou colocar em votação o reque· 
rimento do nobre Deputado, dizendo, desde logo, no sentido de aperfeiçoá· 
lo, aplicando o Regimento, que, na hipótese de sua aceitação, irei designar o 
Deputado Simão Sessim para Relator. Antes, porém, suspendo a reunião por 
dez minutos. 

(A reunião é suspensa por dez minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - Estã reaberta a reunião. 
Em votação o parecer do RelatOr. 

Os Srs. Congressistas- que o aprovam, permaneçam sentados. 

Emenda n• 4: inclui no art. 18 o seguinte parãgrafo único: "É ressalvado 
das exigências desse artigo o estrangeiro que comprove o exercício de atividà· 
de laboral certa e que esteja arraigado sócio e economicamente em qualquer 
região do território brasileiro". 

Os Srs. Congressistas que aprovam o destaque, e portanto aprovam a 
Emenda, votam sim. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Gostaria de pedir à Mesa que também dis­
sesse o nome do autor da Emenda, além do nome do autor do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - A Emenda é de autoria 
do nobre Senador Amaral Furlan. 

A votação será nominal. 
Os Srs. Congressistas jâ podem votar. (Pausa.) 
O destaque foi rejeitado por doze votos contra seis. 

Emenda n• 7. Suprime o§ 2• do art. 26 do projeto. "A comunicação de 
impedimento ao grupo familiar viola escandalosamente o§ 13 do art. 140 da 
Constituição, que estabelece que nenhuma pena passará da pesspa do deli· 
qUente. O impedimento é uma pena e como tal susceptfvel de comunicabilida. 
de". É de autoria do Deputado Marcello Cerqueira. 

Em. votação. 
Os Srs. que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n• 8. Dã nova redação ao art. 28, modifica a condição de exila­

do, dá eficácia à Convenção de Montevidéu e à Declaração Universal dos Di· 
reitos do Homem e da CÓÍlstituiçào. 

Autor, o Deputado Marcello Cerqueira. 
Os Srs. que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n• 12. Acrespenta § 2• ao art. 66 e parâgrafo único do projeto. O 

primeiro restabelece direito inalienãvel de brasileiro casado ou filho de es· 
trangeiro. 

O art. 64 passará a ter a se_guinte redação, no seu § 2•: .. e vedada a ex· 
pulsão de estrangeiro que tiver cônjuge brasileiro ou filho brasileiro depen· 
dente de economia paterna .• 

Os Srs. que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n• 22. "Modifica o parãgrafo único do art. 128, atribuindo ao 

Congresso Nacional competência para dispor sobre a estrutura do Conselho 
Nacional de Migração". 

Parágrafo único-- Serão fixados pelo Congresso Nacional a estrutura e 
competência do Conselho Nacional de Migração. 

Os Srs. que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n9 23. Suprime o art. 132 das disposições gerais transitórias e 

acrescenta dois artigos. Restabelece direito dos estrangeiros em território na· 
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cional. "E assegurado aos estrangeiros, atualmente em território nacional, 
que tencionem nele residir. permanentemente, ou exercer qualquer atividade 
remunerada, o prazo de um ano para se registrar nos termos da lei. Os estran­
geiros que se encontrarem irregularmente em território nacional, por ocasião 
da publicação da presente lei, poderão legalizar sua permanência dentro do 
prazo improrrogável de 120 dias". 

Os Srs. que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeilada. 
Emenda n9 24, do Senador Amaral Furlan. Dã ao inciso }9 do art. 131 a 

seguinte redação: "A regularização se ajusta às condições enumeradas no art. 
18 e parágrafo único". 

Os Srs. que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n9 25. Substitui a alínea A, do item 2, do art. 132, que passará a 

ter a seguinte redação: "Estrangeiros residentes comprovadamente no Brasil 
na vigência da presente -lei". 

Os Srs. que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n• 27. 

"Não será expulso o estrangeiro que tiver: 
I -cônjuge brasileiro do qual não esteja desquitado ou divor­

ciado; 
2- filho brasileiro dependente de economia paterna. 
Parãgrafo único. Não constitui impedimento à expulsão, o ca­

samento com brasileir'o ou a adoção de filho brasileiro, supervenien­
te a instauração do inquérito com aquela finalidade." 

Tem a palavra, pela ordem, o autor. 

O SR. ROBERTO FREIRE- Como autor da presente Emenda, eu de­
sejaria fazer alg~mas pequenas colocações. 

Este Congresso hoje instaurou uma Comissão Mista para tratar da res­
tauração das atribuições e das prerrogativas do Poder Legislativo. ~ evidente 
que isto deve ser saudado por todos. Eu, como membro desta Comissão indi­
cado pela Liderança do PMDB, senti muita honra em dela participar, na pos­
sibilidade que este Congresso tem de voltar a ser um poder nesta República. 
Não imaginei ter uma decepção. Vim para esta Comissão por me interessar 
pelo assunto, embora não seja membro, tentando ver, antes mesmo de me res­
guardar no Texto Coilstitucional, atribuições e prerrogativas que nos foram 
usurpadas. 

Lembraria a esta Comissão apenas o seguinte: através do Decreto-lei n9 
941, de 18 de outubro de 1969, a Junta Militar- e é bom que se frise, Junta 
Militar fascista- nào escoimou da nossa legislação a tradição do Direito In­
ternacional Privado, que é a garantia, não do est_rangeiro com cônjuge ou 
com filho brasileiro, mas a garantia do brasileiro, de não ser expulso do País, 
se indiciado em inquérito o cônjuge estrangeiro ou o pai. Nem a Junta Militar 
fascista retirou do Direito Internacional Privado este direito do cidadão. O 
Congresso Nacional, que pretende restaurar suas atribuições e prerrogativas, 
irá fazer, sob uma argumentação, que me permitam e me desculpem o ilustre 
Relator, que não dignifica esta Casa. A Emenda n9 27 resguarda o direito do 
estrangeiro, do cônjuge brasileiro e do filho, se dependente da economia pa­
terna, e faz a ressalva, que o Relator não percebeu ou não quis perceber, de 
que isto não constituirá em impedimento, se for praticado com fim específico 
de elidir a expulsão, ou seja, não irã constituir impedimento à expulsão, se o 
casamento com brasileiro ou a adoção de filhos se der após a instauração do 
competente inquérito com a finalidade de expulsão. O ilustre Relator não 
percebeu ou não quis perceber. Este direito era fundamental, que pelo menos 
ele fosse aqui acatado. 

Evidente que todo esse nosso pronunciamento, esta reflexão, esta colo­
cação de nada vai adiantar, como em outras comissões anteriores, vai ser a 
mesma cantilena, o mesmo número de votos, o sim e o não, o Governo e Opo­
sição. Esta Casa não faz o mínimo esforco, através de sua Maioria, de seres­
taurar, de se auto-restaurar, de tentar se dignificar, de tentar mostrar ao mun­
do- esta é uma lei que implica no relacionamento com outros povos- que, 
diferentemente de uma Junta Militar fascista, nós podemos fazer um pouco 
mais para aqueles estrangeiros que aqui vivem e para aqueles que se integram 
na nossa sociedade. 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana) - Sr. Presidente, eu queria falar 
apenas uma palavra a respeito disso. 

O SR. PRESIDENTE (M arcello Cerqueira)- Por liberalidade da Presi­
dência, tem V. Ex• a palavra. 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- Eu acho que V. Ex•, ao falar 
sobre esse artigo, deveria ver o arti&o 64, § 29 da Lei. Ele só pode ser expulso 
por isto, deveria ser expulso até o brasileiro que fizesse isso, banido. Agora o 

estrangeiro que fizesse isso, que estivesse em situação irregúlar: artigo 64, pa-
rágrafo único. · 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, a Emenda n• 33, 
também destacada, versa sobre à mesma matéria e nos mesmos teríno$·, pro­
curando manter o disposto no Decreto-lei n9 941, deis de outubro d~ 1969, 
através do seu artigo 74. 

As considerações emitidas peJo ilustre Deputado Roberto Freire, segun­
do o meu modo de ver, são pertinentes e eu pediria, portanto, a V. Ex• que 
juntasse o Destaque n9 33 à Emenda ora em <;tpreciação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - Deferido. 

O SR. MURILO BADARÚ - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

Q SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Ttm V. Ej•,a palavra. 

O SR. MURILO BADARÚ- Para facilitar os trabalhos, pediria que 
V. Ex• dispensasse a Jeitura, de vez que as emendas são do conhecimento de 
todos .. V. Ex• poderia apenas citar o nome do autor. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Eu vou acolher a suges­
tão de V. Ex• a partir desta emenda. 

As emendas que· estão juntas diZem o seguinte: 

"Não será expulso o estrangeiro que tiver: 
I - Cônjuge brasileiro do qual não esteja divorciado ou sepa­

rado; ou 
·, 2- Filho brasHeiro dependente da economia paterna. 

Parãgrafo único. Não constitui impedimento à expulsão, o 
caSamento cOm brasileiro superveniente à instauração do inquérito 
com aquela finalidade." 

Eu tenho lido. nobre Senador Murilo Badaró, porque, na verdade, esta 
Presidência não tem alcançado a atenção do Plenário, porque muitas vezes ... 

O SR. MURILO BADARO - Não é o meu caso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- (;também o caso de V. 
Ex•, lamento dizer, que com outros conVersa enquanto estou lendo a matéria; 
para que nenhum dos Srs. Congressistas tenha dúvida sobre o que vai se vot~r 
é que eu leio. Na medida em que o Plenãrio ficar atento à enunciação, não le­
rei. 

Em votação. 
Os Srs. Congressistas que aprovam a Emenda queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Rejeitadas ambas as emendas. 
Emenda n• 28, de autoria do nobre Deputado Jorge Uequed. 

"Aos estrangeiros com entrada ou estada no País, regulã.r ou 
não, se casados com brasileiros ou com filhos brasileiros, até 20PS-
80, terão visto de permanência definitiva no Brasil se o reqUererem 
até 180 dias de publicação da lei." 

Em votação. 
Os Srs. Congressistas que a aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
· Rejeitada. 

Emenda n• 29, de autoria do nobre Deputado Jorge Uequed. 
"Dá garantias aos apátridas ou de nacionaHdade indefinida:" 

Em votação. 
Os Srs. Congressistas que a aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n• 30, do Deputado Jorge Uequed. 

"Regulamenta o ingresso de forma regular ou não, no País, 
após 20-5-80." 

Em votação. 
Os Srs. Congressistas que a aprovam, queiram permanecer sentados. 

IPausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n• 31, do Sr. Deputado Jorge Uequed. 

"Os estrangeiros que possuírem processo de pedido de visto de 
permanência ou transformação de visto em andamento no Minis­
~ério da Justiça ou arquivado mas que permanece no Brasil e haja 
ingressado no País de forma regular ou não, antes de 31-12-79, t~rão 
permanência definitiva concedida." 
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Em votação. 
Os Srs. Congressistas que a aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n• 38-R, pela rejeição. 
Figura no parecer do Relator. Espero que V. Ex• consulte. 
Não houve destaque para colocação em bloco. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, eu queria só me orientar 
para a votação. Não desejo falar, BJ?enas me orientar. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- São dois destaques para 
suprimir duas alterações propostas pelo Relator. 

Primeiro, a Emenda n9 37~R. 
Os Srs. Congressistas que aprovam o destaque dizem não. Quem mantém 

a emenda do Relator, diz: sim. f: o contrário do que estamos fazendo. A ma~ 
neira é indiferente, desde que fique extremamente c1aro o que se vai votar. 

Quem aprova a emenda do Relator diz .. sim", quem aprova o destaque, 
diz ~~não". 

Em votação. 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - Emenda de n• 38-R. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado João Gilberto para encaminhar a 

votação. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Sr. Presidente, esta ê a emenda do Sr. rela· 
tor. Vou ler o artigo, nem precisa de encaminhamento, bastB cada um verifi· 
car o artigo. 

.. Art. 49 Não se exigirá visto de saída do estrangeiro que pre· 
tender sair do território brasileiro. 

§ 19 O Ministro da Justiça poderá, a qualquer tempo, estabele· 
cer a exigência de visto de saída, quando razões de segurança inter· 
na aconselhar a medida." 

Agora, o Sr. relator acrescenta § 4'~' que diz: 

''Nenhum estrangeiro poderâ deixar o território nacional sem 
que o seu documento de viagem, o cartão de entrada e saída, hajam 
sido visados pelo órgão competente do Ministério da Justiça." 

A emenda do Sr. Relator é absoluta, é literalmente contrâria ao caput do 
· artigo e relativamente contrária ao parágrafo }9 que cria a exceção, a de que, 

numa determinada oportunidade, o Ministro da Justiça poderá, por motivo 
de segurança, exigir. A emenda do Sr. Relator choca. Se não era isso que ele 

quis fazer, é problema dele. Agora, como está aqui, o§ 49 contradiz o caput e 
choca com o § }9 

t só apenas fazer a leitura, não tem nem interpretação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - V. Ex• teria me dado 
uma sugestão com relação à votação? 

O SR. JOÃO GILBERTO- Agora V. Ex• jâ encaminhou a outra e a 
votação vai ter que ser igual. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira) - Mas eu modifico. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Acho que, regimentalmente, as emendas 
são pela rejeição, quem diz .. sim" rejeita, e aprova o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Mas eu consulto V. Ex•, 
se houver alguma dúvida. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Porque a preocupação 
da Presidência é que não haja dúvida com relação ao voto. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Acho que foi mal encaminhado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Se V: Ex• acha o encamí· 
nhamento diferente melhor, eu modifico. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Não. Já que começamos assim, continua-
mos. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Concedo a palavra ao 
nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana)- O caput e o artigo: sai da defi· 
oitiva do País, uma vez não voltará mais. "Artigo 49 caput ... 

§ J9 Saída excepcional do País. Vamos dizer: guerra, convul· 
são, etc. Então, visto excepcional, visto a excepcionalidade. O ou· 
tro, visto de viagem: o estrangeiro que quer dar um passeio a s.ua 
terra, ele sai, carímba o seu documento etc. São dois destaques vis· 
tos." 

O SR. JOÃO GILBERTO- Estâ escrito que a saída definitiva no caput. 

O SR. RELATOR (Bernardino Viana) - Mas, aí está entendido. 

O SR. PRESIDENTE (Marcello Cerqueira)- Para que fique claro: 
os Srs. congressistas que votam com o Relator, portanto, pela manutenção da 
sua emenda dizem ''não" e os Srs. Congressistas que rejeitam dizem .. sim". 

Em votação. 
Rejeitado. 
Está encerrada a reunião. 
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